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As informações financeiras apresentadas neste Relatório 
Anual, em geral, estão de acordo com as normas internacio-
nais de contabilidade, estabelecidas pelo international stan-
dards Board (ifRs), as quais diferem em aspectos significativos 
das Práticas contábeis Adotadas no Brasil (BR gAAP).

entende-se que o padrão ifRs seja o critério mais adequado para 
refletir a situação patrimonial e a evolução dos resultados do santan-
der (Brasil) s.A. (santander). Além disso, a adesão do banco ao nível 
2 de governança corporativa da BM&fBovespa, após a oferta Pública 
de Ações (em outubro de 2009) e a listagem das units, na forma de 
Adss, na Bolsa de nova York exigiram a publicação dos resultados 
nesse critério internacional. contudo, conforme exigência dos órgãos 
reguladores brasileiros, as demonstrações financeiras foram prepa-
radas, e continuarão sendo preparadas, também em BR gAAP.

é importante também salientar que, dada a consolidação do Banco Real 
(em 30 de agosto de 2008), é impossível comparar os resultados de 
31 de dezembro de 2008 e 31 de dezembro de 2009. Para a análise, 
todos os dados comparativos, e também os do capítulo informação 
econômico-financeira, são apresentados pro forma, ou seja, como se a 
consolidação do Banco Real s.A, (Banco Real) tivesse ocorrido em 1º de 
janeiro de 2008. As demonstrações financeiras completas em ifRs e em 
BR gAAP para o exercício findo em 31 de dezembro de 2008, entretan-
to, não são apresentadas Pro forma – consideram a consolidação das 
operações do Banco Real somente a partir de 30 de agosto de 2008.
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RESUMO DOS DADOS DO PERÍODO 2009 2008
Var.

2009x2008

RESULTADOS (R$ milhões)

Margem de juros líquida 22.167 19.231  15,3%

comissões líquidas 6.238 5.866  6,3%

despesas de Provisão para crédito de liquidação duvidosa (10.520) (7.240)  45,3% 

despesas Administrativas e de Pessoal (10.947) (11.532)  -5,1%

lucro líquido 5.508 3.913  40,8%

BALANÇO PATRIMONIAL (R$ milhões)

Ativo total 315.973 294.190  7,4% 

títulos e valores mobiliários 80.616 50.921  58,3% 

carteira de crédito1 138.394 136.039  1,7% 

Pessoa física 43.352 39.153  10,7% 

financiamento ao consumo 24.627 24.757  -0,5% 

Pequenas e médias empresas 32.417 34.289  -5,5% 

grandes empresas 37.998 37.839  0,4% 

captação de clientes 143.672 149.534  -3,9% 

Patrimônio líquido 69.266 49.837  39,0% 

Patrimônio líquido excluindo ágio2 40.954 22.349  83,2% 

INDICADORES DE DESEMPENHO (%)

Retorno sobre patrimônio líquido 9,8% 10,3%  -0,5 p.p. 

Retorno sobre patrimônio líquido excluindo ágio2 19,3% 16,8%  2,6 p.p.  

Retorno sobre o ativo médio 1,8% 1,5%  0,4 p.p.  

Índice de eficiência3 35,0% 44,1%  -9,1 p.p.  

Índice de Recorrência4 57,0% 50,9%  6,1 p.p.  

Índice de Basileia excluindo ágio2 25,6% 14,7%  10,9 p.p.  

INDICADORES DE QUALIDADE DA CARTEIRA (%)

Índice de inadimplência5  - ifRs 7,2% 5,7%  1,5 p.p. 

Índice de inadimplência6 (acima de 90 dias) - BR gAAP 5,9% 3,9%  2,0 p.p. 

Índice de inadimplência7  (acima de 60 dias) - BR gAAP 6,8% 5,0%  1,8 p.p. 

Índice de cobertura8 101,7% 105,8%  -4,1 p.p. 

Outros Dados

Ativos sob administração - AuM (R$ milhões) 98.407 80.402  22,4% 

nº de cartões de crédito e débito (mil) 33.337 29.743  12,1% 

Agências 2.091 2.083  0,4% 

PABs 1.502 1.503  -0,1% 

caixas eletrônicos 18.128 18.120  -0,1% 

total de clientes (mil) 22.240 20.918  6,3% 

total de correntistas Ativos9 (mil) 10.240 9.831  4,2% 

funcionários10 52.457 54.109  -3,1% 

1 carteira de crédito de clientes (gerencial).
2 Ágio apurado na aquisição do Banco Real e da Real seguros vida e Previdência.
3 eficiência: despesas gerais/total das Receitas. os índices de eficiência excluindo o hedge de cayman em 2008 e em 2009 seriam respectivamente: 43,1% e 36,3%.
4 comissões líquidas / despesas gerais.
5 operações vencidas há mais de 90 dias mais créditos normais com alto risco de inadimplência / carteira de crédito gerencial.
6 operações vencidas há mais de 90 dias / carteira de crédito em BR gAAP.
7 operações vencidas há mais de 60 dias / carteira de crédito em BR gAAP.
8 Provisões de crédito de liquidação duvidosa / operações vencidas há mais de 90 dias mais créditos normais com alto risco de inadimplência.
9 clientes com movimentação de depósito à vista no período de 30 dias, segundo o Banco central do Brasil.
10 considerando o Banco santander (Brasil) s.A., suas subsidiárias consolidadas em seu balanço patrimonial e certas subsidiárias do Banco santander, s.A. (espanha) 
com sede no Brasil. excluindo-se as subsidiárias do Banco santander, s.A. (espanha), o número era de 51.241 funcionários.
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Distribuição da Carteira de Crédito
% - Dez/09
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Margem Líquida 
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(11.532)

-5,1%

Índice de Eficiência1

%

2009

35,0
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44,1

1 excluindo o hedge de cayman para 2008 e 2009 seriam de: 43,1% e 36,3%. 
2 lucro líquido sobre o patrimônio líquido ajustado pelo ágio.

-9,1 p.p.
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5.508
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Comissões Líquidas
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6.238
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5.866
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Marcial Angel Portela Alvarez
Presidente do conselho de Administração 
do santander no Brasil

o cenário é promissor. os níveis 
de emprego crescem e uma nova 
classe média surge, fomentando 
ainda mais o consumo interno 
das famílias. trata-se, portanto, 
de um ciclo virtuoso, que 
demandará ainda mais crédito 
para viabilizar o consumo e os 
investimentos em infraestrutura 
e no aumento da capacidade 
produtiva, tão necessários 
para acompanhar o ritmo de 
expansão da economia. 
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todos reconhecem que 2009 foi o ano em que o Brasil se 
destacou mundialmente. com uma entrada tardia e uma 
rápida saída da crise, o país figurou entre as nações vence-
doras. A união da sociedade brasileira e o funcionamento 
ágil de suas instituições foram determinantes para isso. o 
sistema financeiro, privado e estatal, mostrou-se resilien-
te perante situações de crise e chega a 2010 fortalecido 
para alcançar os objetivos de crescimento esperados.

o cenário é promissor. os níveis de emprego crescem e uma 
nova classe média surge, fomentando ainda mais o consumo 
interno das famílias. trata-se, portanto, de um ciclo virtuoso, que 
demandará ainda mais crédito para viabilizar o consumo e os 
investimentos em infraestrutura e no aumento da capacidade 
produtiva, tão necessários para acompanhar o ritmo de expansão 
da economia.

Para nós, o ano de 2009 teve dois grandes marcos:

 A incorporação jurídica do Banco Real pelo

 santander em abril;

 A abertura de capital em outubro, com a maior oferta Pública 
de Ações (iPo) em todo o mundo no ano.

com essas importantes conquistas, construímos a base de nosso 
crescimento futuro. somos hoje o único banco global com escala 
significativa no Brasil, e oferecemos a combinação de uma sólida 
plataforma internacional com forte presença local. Portanto, 
estamos em posição de trazer o melhor do mundo para o Brasil  
e de levar o melhor do Brasil para o mundo.

contamos com estratégias definidas para conquistar clientes  
e ampliar a rentabilidade em todos os segmentos de negócios. 
somamos as capacidades de duas instituições vitoriosas –  
santander e Banco Real – e vamos destinar os recursos 
captados no iPo para impulsionar nosso crescimento. Aplicados 
com rigor e disciplina, viabilizarão nossos planos de expansão, 
que incluem a abertura de novas agências, o incremento das 
operações de crédito e a melhoria na nossa estrutura de capital.

um país com grandes desafios dispõe agora de um banco capaz 
de atender adequadamente as necessidades de seus clientes, 
acionistas, funcionários, fornecedores e da sociedade em geral.

dessa forma, e com o apoio de nossos acionistas, aspiramos ser  
o melhor e mais eficiente banco no país.

Marcial Angel Portela Alvarez
Presidente do conselho de Administração do santander no Brasil

Mensagem do Presidente do 
conselho de Administração  
do santander no Brasil
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temos ideias e ideais muito 
claros e esta construção será 
melhor quanto melhor for a 
confiança e o envolvimento com 
aqueles que estão próximos a 
nós. só assim, conseguiremos 
atingir nosso objetivo de ser o 
melhor banco no país.

Fabio Colletti Barbosa
Presidente do santander no Brasil
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o ano de 2009 terminou como começou: com grandes desafios. 
se ao começo estávamos preparados para enfrentar a crise 
financeira e os primeiros passos da integração, ao final do ano 
estávamos preparando a maior oferta de ações já realizada no 
país e a maior operação do tipo no mundo no ano passado. o 
mercado demonstrou que acredita em nosso potencial, senti-
mento apoiado na confiança que o grupo santander deposita 
em nossa operação no Brasil, o que amplia nosso entusiasmo e 
responsabilidade em corresponder com as expectativas. 

isso tudo nos faz acreditar que estamos no caminho certo, 
preparados e capitalizados para crescer junto com o Brasil. 
Apesar das dificuldades pelas quais o mercado passou no 
primeiro semestre de 2009, conseguimos superar os momentos 
mais difíceis, graças à qualidade de nossas equipes e à 
atuação universal no mercado brasileiro, onde participamos 
em todos os segmentos de negócios financeiros. o acesso 
a outros mercados também é um diferencial do santander, 
banco estrangeiro com maior presença no país. Permite que 
sejamos os parceiros ideais de nossos clientes ao longo do 
atual processo de internacionalização da economia brasileira. 

vivemos em um mundo interdependente, interativo, em 
permanente evolução. As novas gerações e as inovações 
tecnológicas têm impulsionado todos a repensar a maneira 
de se fazer negócios. todas as instituições têm a chance 
de aprender a lidar com as novas demandas. estruturar um 
novo banco nesse contexto é um desafio grandioso.

Vamos fazer juntos?

o Brasil está muito bem posicionado no cenário internacional, em 
condição privilegiada em toda nossa história. se em outros países 
o sistema financeiro foi o estopim da crise, aqui foi parte da 
solução. nosso sólido sistema ajudou no processo de retomada. 
o crédito cresceu ao redor de 15% no ano passado no Brasil. 
em 2010, essa demanda por recursos, segundo estimativas de 
mercado, estará acima de 20% e deverá atender basicamente ao 
financiamento do consumo e de investimentos, como infraestrutu-
ra, renovação dos parques tecnológicos e capacidade de produção. 

o promissor ano de 2010 para o país coincide com a conclusão 
da integração do santander e do Banco Real. iniciado em julho 
de 2008, o processo chega à sua última e grande etapa: a unifi-
cação da rede de agências sob a marca santander. essa é a parte 
mais visível da integração, mas só atingida com sucesso após a 
construção de todas as demais. temos trabalhado intensamente 
para gerar o mínimo desconforto ao cliente, mostrando-lhe gra-
dualmente as vantagens e os benefícios de pertencer a uma rede 
ainda maior, que reúne o melhor de cada banco e lhe oferece 
produtos e serviços diferenciados. o desafio e a responsabilidade 
são grandes e queremos compartilhar essa jornada com funcioná-
rios, clientes, fornecedores, acionistas e sociedade de forma a po-
tencializar os benefícios para as pessoas e para o meio ambiente.

temos ideias e ideais muito claros e esta construção será melhor 
quanto melhor for a confiança e o envolvimento com aqueles 
que estão próximos a nós. só assim, conseguiremos atingir nosso 
objetivo de ser o melhor banco no país. 

o relatório a seguir mostra os principais passos que 
demos nessa jornada em 2009. Boa leitura!

Fabio Colletti Barbosa
Presidente do santander no Brasil

Mensagem do Presidente 
do santander no Brasil
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Juntos, queremos 
construir o melhor e mais 
eficiente banco no Brasil.

força local e 
capacidade global
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em 2009, o banco registrou lucro líquido de R$ 5,5 bilhões, cres-
cimento de 40,8% em comparação ao ano de 2008. o patrimô-
nio líquido totalizou R$ 40,9 bilhões, excluindo R$ 28,3 bilhões 
referentes ao ágio da aquisição do Banco Real e da Real seguros 
vida e Previdência. o retorno sobre o patrimônio líquido médio, 
ajustado pelo ágio, atingiu 19,3% em 2009, uma expansão 
de 2,6 p.p. em relação ao ano anterior. A margem líquida com 
juros cresceu em 15,3%, devido, principalmente, ao aumento 
do volume médio do crédito, que foi de 12,4% no período.

os indicadores de gestão e solidez apresentaram evolução 
favorável. As despesas gerais tiveram queda de 5,1% em relação 
ao ano anterior, como resultado da captura de sinergias no 
processo de integração. o índice de eficiência2 atingiu 35% em 
2009, com melhoria de 9,1 p.p. em relação a 2008, enquanto a 
recorrência3 alcançou 57%, com aumento de 6,1 p.p.. o índice 
de Basileia, excluindo-se o ágio, alcançou em dezembro de 2009 
25,6%, com evolução de 10,9 p.p. em relação ao ano anterior. 

A carteira de crédito cresceu 1,7% em 12 meses, com destaque 
para o segmento pessoa física (excluindo o financiamento 
ao consumo), com crescimento de 10,7%, atingindo R$ 43,4 
bilhões. o crédito às pessoas jurídicas foi impactado pela 
crise financeira e teve como consequência menor demanda 
por parte dos clientes. Adicionalmente, a apreciação do real 
afetou a carteira denominada em moeda estrangeira. nas 
captações, o destaque ficou para a poupança, com crescimento 
de 22,2% em 12 meses, seguido dos fundos de investimento, 
com evolução de 22,4% no mesmo período de comparação.

o santander é hoje o terceiro maior banco privado do Brasil, 
com participação de mercado de 9,3%, conforme dados do 
Banco central de dezembro de 2009, em termos de ativos. 
é controlado pelo grupo santander, maior conglomerado 
financeiro internacional com escala significativa no país. 
em 2009, as operações do santander ocorreram de forma 
integrada às do Banco Real, adquirido no final de 2007 pelo 
Banco santander s.A. (grupo santander) e transferido ao 
santander por meio de incorporação de ações em 2008. 

desde o início, a estratégia foi buscar o melhor de 
cada instituição para construir o melhor e mais eficien-
te banco no Brasil. e o resultado desse processo está 
na capacidade de inovação para o desenvolvimen-
to de produtos e serviços com a adoção de práticas 
de gestão que respondam à evolução da sociedade e 
promovam a satisfação dos clientes e dos acionistas. 

A realização, em outubro, da maior oferta Pública de 
Ações da história do mercado de capitais brasileiro de-
monstrou a confiança dos investidores na proposta de 
valor do banco e a importância de seus negócios para 
o grupo. o santander é uma companhia aberta no 
Brasil, com ações ordinárias, ações preferenciais e units 
listadas na BM&fBovespa sob os tickers sAnB3, sAnB4 
e sAnB11, respectivamente, e American depositary 
Receipts (AdRs) negociados na Bolsa de nova York com 
o código BsBR. é a sexta maior empresa brasileira em 
valor de mercado (segundo a agência Bloomberg), sendo 
cotada, em 30 de dezembro de 2009, em R$ 92 bilhões.

o santander está presente em todos os setores do 
mercado financeiro brasileiro, atuando nas áreas de varejo, 
Atacado, gestão de Recursos de terceiros e seguros. 
Possui operações em todo o Brasil, estrategicamente 
concentradas nas principais regiões do país. contava 
com mais de 52 mil funcionários1 em dezembro de 2009 
e uma rede de 3.593 agências e postos de atendimen-
to, além de 18.128 caixas eletrônicos, disponíveis para 
atender seus mais de 10 milhões de correntistas ativos.

1 considerando o Banco santander (Brasil) s.A., suas subsidiárias consolidadas em seu balanço patrimonial e certas subsidiárias do Banco santander, s.A. (espanha) com sede no Brasil.
2 Índice de eficiência: relação entre despesas gerais e receitas. em 2008, foi calculado com base nas demonstrações financeiras pro forma do Banco santander mais o Banco Real por 12 meses.
3 Relação entre comissões líquidas e despesas gerais.

Santander no Mundo

o grupo santander, sediado em Madri, na espanha, é o oitavo banco 
do mundo em capitalização de mercado e o primeiro da zona do 
euro, com valor de € 95 bilhões, segundo dados de dezembro de 
2009. encerrou o ano com lucro líquido de € 8,9 bilhões, o que o 
coloca na posição de quarto maior banco do mundo em resultados. 
suas ações tiveram valorização de 71,1% em relação a 2008. 

com mais de 150 anos de existência, tem como característica a 
diversificação geográfica equilibrada de seus negócios entre mercados 
maduros e emergentes, permitindo maximizar as receitas e os 
resultados ao longo dos ciclos econômicos. o grupo santander está 
presente em nove mercados principais: espanha, Portugal, Alemanha, 
Reino unido, Brasil, México, chile, Argentina e estados unidos.

opera, em escala global, nas divisões de Banco de varejo, Atacado 
(santander global Banking & Markets), gestão de Ativos (Asset Mana-
gement e Private Banking), seguros e Meios de Pagamento (santander 
cards). Possui aproximadamente 169 mil funcionários, que atendem 
cerca de 90 milhões de clientes por meio de 13.660 agências.
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Total de 
correntistas ativos

9.831

2008

10.240

2009

Funcionários1

54.108

2008

52.457

2009

Agências e postos 
de atendimento

3.586

2008

3.593

2009

Caixas eletrônicos

2008

18.120 18.128

2009

1 considerando o Banco santander (Brasil) s.A., suas subsidiárias consolidadas em seu balanço patrimonial e certas subsidiárias do Banco santander, s.A. (espa-
nha) com sede no Brasil. excluindo-se as subsidiárias do Banco santander, s.A. (espanha), o número era de 51.241 funcionários.

Participação de mercado em termos 
de número de agências (%) 

Dezembro 2009
Norte: 5% do PIB

Participação: 5%

Nordeste: 13% do PIB

Participação: 7%

Centro-oeste: 9% do PIB

Participação: 6%

Sudeste: 57% do PIB

Participação: 16%

Sul: 16% do PIB

Participação: 9%
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Processo de integração
em 2009, etapas importantes da integração foram concluídas, o 
que proporcionou ganhos que superaram as expectativas inicial-
mente planejadas. A redução de custos, derivadas do processo 
de integração e ganhos de sinergia, já é visível. o índice de 
eficiência1 melhorou significativamente, passando de 44,1%, 
em 2008, para 35% em 2009. 

novos produtos, serviços e funcionalidades foram incorporados 
ao dia a dia dos clientes, combinando melhoria tecnológica, efi-
ciência, flexibilidade, inovação, além de maiores vantagens e co-
modidade. o objetivo foi extrair em todas as etapas do processo 
o melhor que cada banco tem a oferecer. Algumas mudanças 
trouxeram benefícios imediatos aos clientes e possibilitaram, 
desde a implantação, a alavancagem dos negócios do banco.

1 Índice de eficiência: relação entre despesas gerais e receitas. em 2008, foi calculado com base nas demonstrações financeiras pro forma do Banco santander mais o Banco Real por 12 meses.

2009 
linha do tempo 
da integração

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

interoperabilidade (interligação 
dos caixas eletrônicos do 

santander e do Banco Real) 

incorporação Jurídica  
do Banco ABn AMRo  
Real s.A. pelo Banco 

santander (Brasil) s.A. 

lançamento do  
nosso compromisso, 

Modelo e Missão

unificação das Políticas  
de Recursos humanos

integração do  
Private Banking

lançamento dos produtos 
novo santander Master e 
Realmaster ainda melhor

integração das corretoras

lançamento do cartão flex

lançamento dos serviços 
van gogh santander 

lançamento do Modelo  
comercial vem ser!

implantação da nova Plataforma  
de Atendimento de seguros

implantação da Plataforma  
de caixa e Autoatendimento
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um exemplo desses benefícios é que, já em março de 2009, os 
clientes do santander e do Banco Real puderam a realizar tran-
sações como saques, pagamentos e consulta de saldo e extrato 
na rede de agências e canais eletrônicos das duas instituições. 
naquele momento, passaram a ter à sua disposição uma ampla 
rede, de alcance nacional, com mais de 3,5 mil agências e postos 
de atendimento e cerca de 18 mil caixas eletrônicos.

outras etapas importantes foram concluídas ao longo do ano, 
como a unificação das áreas centrais e dos modelos de aten-
dimento - reduzindo o envolvimento das agências nas rotinas 
operacionais -, a definição de um modelo comercial único e a in-
tegração das equipes de atendimento e do portfólio de produtos 
e serviços para clientes corporativos. foram lançadas, ainda, as 
novas políticas de Recursos humanos e unificadas as operações 
de financiamento de veículos, as corretoras e a plataforma de 
seguros. em 2009, houve ainda a incorporação jurídica do Banco 
ABn AMRo Real s.A. pelo Banco santander (Brasil) s.A. e a inte-
gração dos centros administrativos na torre santander.

o lançamento do santander Master e do Realmaster ainda 
melhor foi um marco da integração, pois conseguiu reunir as 
melhores ideias de cada banco em um único produto oferecido 
aos clientes das duas redes. destaca-se ainda a extensão dos 
serviços van gogh para os clientes alta renda do santander.  
Além disso, houve o lançamento do cartão flex para os  
clientes do Banco Real.

todas essas realizações foram orientadas pelo compromisso 
assumido pelo banco de criar vínculos de qualidade com seus 
funcionários, clientes e fornecedores para gerar ideias inovadoras 
em gestão, produtos e serviços. essa formalização, em 2009, 
representou um passo importante do processo de integração e da 
construção do modelo de atuação do santander.

Mesmo sem ter todo o processo concluído, já é possível mensurar 
vários ganhos com a integração. um deles é a vantagem compe-
titiva adquirida com a transferência de funcionalidades existentes 
no Banco Real para a  plataforma tecnológica do santander, 
tornando-a mais completa para assegurar a continuidade das 
melhores práticas de cada banco.

A partir de 2010 o banco terá o desafio de unificar completamen-
te a rede de agências e caixas eletrônicos sob a mesma bandeira. 
o foco será a implantação de projetos voltados à organização dos 
testes prévios para a migração total dos sistemas. também está 
sendo preparado o Plano de gestão de Mudanças, que informará 
e capacitará os funcionários para a integração das redes, com 
o objetivo de manter ou melhorar o padrão de atendimento e o 
nível de serviço prestado aos clientes.
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ser uma equipe capaz de gerar boas ideias que satisfaçam nossos 
clientes, sejam rentáveis para nossos acionistas e nos consolide  
como um líder financeiro internacional e como entidade que colabora 
com o desenvolvimento sustentável da sociedade.

somos prestadores de serviços financeiros e acreditamos que  

a confiança deve ser a base de todos os nossos relacionamentos.

criaremos vínculos de qualidade entre nós, funcionários, e com nossos 
clientes, fornecedores e acionistas para juntos buscarmos ideias inova-
doras em gestão, produtos e serviços que respondam aos desafios  
da nossa época.

Assim, seremos líderes do nosso setor e referência para o 
grupo santander, para o nosso país e para o mercado em geral.

NOSSO  
MODELO

NOSSA  
MISSÃO 

NOSSA ESSÊNCIA 

NOSSO  
COMPROMISSO 
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governança 
em evolução

Ao realizar a maior oferta pública de ações 
da história do país até o ano de 2009, o 
santander reforça seu compromisso em 
trazer o melhor do mundo para o Brasil 

e o melhor do Brasil para o mundo.

PRinciPAis indicAdoRes

MensAgeM do PResidente do conselho  
de AdMinistRAção do sAntAndeR no BRAsil

MensAgeM do PResidente do sAntAndeR no BRAsil

PeRfil

goveRnAnçA coRPoRAtivA 
MeRcAdo de AtuAção

estRAtégiA e gestão

negócios 

infoRMAção econÔMico-finAnceiRA

gestão de Riscos

Ativos intAngÍveis

investiMento sociAl e cultuRAl

gestão AMBientAl

sAntAndeR no Mundo

deMonstRAções finAnceiRAs ifRs

deMonstRAções finAnceiRAs BR gAAP

indicAdoRes gRi

cARtA de AsseguRAção liMitAdA socioAMBientAl

3

6

9

12

18
33

37

41

58

81

97

110

119

124

132

293

408

438
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o santander, que já tinha suas ações ordinárias e preferen-
ciais listadas na BM&fBovespa, ao listar suas units no nível 
2 de governança corporativa da BM&fBovespa, em 2009, 
comprometeu-se, de forma espontânea, a adotar essas práticas 
diferenciadas para sua gestão e governança corporativa, o 
que reflete o empenho do banco em construir um modelo que 
fortaleça seus valores e que atenda aos interesses dos seus 
acionistas. essas práticas incluem uma maior transparência na 
divulgação de informações (disclosure), certos níveis mínimos 
de dispersão acionária e o tratamento equitativo de todos os 
acionistas. As units são negociadas também na Bolsa de valores 
de nova York, sob a forma de American depositary Receipts 
(AdRs), fazendo com que o banco esteja sujeito à regulamen-
tação aplicável ao mercado de capitais tanto no Brasil como 
nos estados unidos. esses mercados são supervisionados pela 
comissão de valores Mobiliários (cvM) e pela BM&fBovespa, 
no Brasil, e pela securities exchange commission (sec) e pela 
new York stock exchange (nYse), nos estados unidos.

os valores mobiliários emitidos pelo santander no Brasil são 
negociados na BM&fBovespa sob o formato de ações ordinárias 
(on), ações preferenciais (Pn) e units (certificados de depósitos 
de ações que contam, em sua composição, com 50 ações ordiná-
rias e 55 ações preferenciais). Ao unir as duas classes de ações no 
mesmo valor mobiliário (unit), o santander concede ao acionista 
um direito político – que é o voto, característico das ações ordi-
nárias – somado a uma vantagem econômica, que é o dividendo 
diferenciado pago aos detentores de ações preferenciais, cuja 
distribuição, no santander, é feita em montante 10% superior 
ao conferido às ações ordinárias. Além disso, as ações prefe-
renciais têm, ainda, prioridade no recebimento de dividendos.

outra prática diferenciada, que vai além das exigências do 
nível 2 de governança corporativa, é relativa ao tag along, 
expressão que se refere ao direito dos acionistas não-
controladores de alienar suas ações conjuntamente com o 
controlador em uma eventual venda do banco. o regulamen-
to do nível 2 da BM&fBovespa estabelece que os titulares 
de ações ordinárias devem receber o mesmo valor pago 
aos controladores em caso de venda do controle.  Ainda, 
de acordo com o regulamento, aos acionistas titulares de 
ações preferenciais são assegurados, pelo menos, 80% desse 
montante. o santander confere o mesmo tratamento a ambas 

segundo o instituto Brasileiro de governança corporativa (iBgc), 
a governança corporativa é o sistema pelo qual as sociedades 
empresariais são dirigidas e monitoradas, envolvendo os relacio-
namentos entre acionistas, conselho de administração, diretoria, 
auditores independentes e conselho fiscal. os princípios básicos 
que norteiam esta prática são: (i) transparência; (ii) equidade; 
(iii) prestação de contas; e (iv) responsabilidade corporativa.  

Pelo princípio da transparência entende-se que a administra-
ção deve cultivar o desejo de informar não só o desempenho 
econômico-financeiro da empresa, mas também todos os demais 
fatores (ainda que intangíveis) que norteiam a ação empresarial. 
Por equidade entende-se o tratamento justo e igualitário de 
todos os grupos minoritários, colaboradores, clientes, fornece-
dores ou credores. outro princípio importante é a prestação 
de contas da atuação dos agentes de governança corporativa 
a quem os elegeu, com responsabilidade integral daqueles 
por todos os atos que praticarem. Por fim, responsabilidade 
corporativa representa uma visão mais ampla da estratégia 
empresarial, com a incorporação de considerações de ordem 
social e ambiental na definição dos negócios e das operações.

As políticas e as práticas de governança corporativa adotadas 
pelo santander no Brasil são guiadas pelo respeito aos direitos 
dos acionistas e pela transparência na gestão e na comunicação 
com seus públicos. tais condutas, características do modelo de 
governança adotado mundialmente em todo o grupo san-
tander, foram aperfeiçoadas em 2009 a partir das sinergias 
obtidas com o processo de integração dos bancos santander 
e Real e, especialmente, com o ingresso do santander no 
nível 2 de governança corporativa da BM&fBovespa (Bolsa de 
valores, Mercadorias e futuros), resultante da oferta Pública 
de Ações (units) realizada em 2009 (veja box na página 27). 

A partir de 7 de outubro de 2009, passou a vigorar o contrato 
de Adesão ao nível 2, reforçando o comprometimento do banco 
com as boas práticas de governança corporativa. o nível 2 é um 
segmento de listagem da BM&fBovespa destinado à negocia-
ção de ações emitidas por companhias que se comprometam, 
voluntariamente, com a adoção de práticas diferenciadas de 
governança corporativa e divulgação de informações adicio-
nais em relação ao que já é exigido pela legislação vigente.
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com o objetivo de buscar continuamente o desenvolvimento e 
o aprimoramento das regras de boa governança, o santander 
também delimitou mais claramente a função de orientação 
estratégica e geral dos negócios e de supervisão da instituição, 
atividades exercidas pelo conselho de Administração, da função 
de condução gerencial e executiva do banco, atividade executada 
pela diretoria estatutária do banco. em 2009 o santander passou 
a ter um Presidente do conselho de Administração distinto do 
diretor Presidente da instituição.

Entenda o Nível 2 de Práticas Diferenciadas  
de Governança Corporativa da BM&FBovespa

Ao listar suas ações no nível 2, o santander assumiu o compro-
misso de adotar algumas práticas de governança corporativa 
mais amplas do que  as exigidas pela legislação brasileira atual. 
dentre essas práticas, destacam-se:

 A divulgação das demonstrações financeiras deve ser realizada 
de acordo com os padrões internacionais ifRs ou us gAAP.

 A composição do conselho de Administração deve ser de, no 
mínimo, cinco membros (com  mandato de até dois anos,  sendo 
permitida a reeleição). Adicionalmente, pelo menos 20% dos 
conselheiros devem ser independentes.

 As ações preferenciais passam a possuir direito de voto sobre 
algumas matérias específicas, como fusão ou cisão da companhia.

 todos os acionistas detentores de ações ordinárias têm direito 
às mesmas condições obtidas pelos controladores no caso da 
venda do controle da companhia, e os detentores das preferen-
ciais devem receber no mínimo 80% deste valor (tag along).

 no caso de fechamento de capital ou cancelamento da listagem 
no nível 2, o Banco deve realizar uma oferta de aquisição de 
todas as ações em circulação, garantindo, pelo menos, o mesmo 
valor econômico.

 caso haja conflitos societários, a resolução deve se dar pela 
câmara de Arbitragem do Mercado.

1. estruturas de decisão
A gestão e a administração do santander são exercidas  
por um conselho de Administração e uma diretoria.  
Além desses dois órgãos de administração, temos também 
um comitê de Auditoria, órgão estatutário subordinado ao 
conselho de Administração, que funciona de acordo com  
as normas do Banco central. 

Marcial Angel Portela Alvarez

espanhol, nasceu em 23 de março de 1945. é formado em 
ciências Políticas pela universidade de Madri, espanha, e 
M.A. degree em sociologia pela universidade de louvain, 
Bélgica. Atualmente, é vice-Presidente executivo do Banco 
santander s.A. e responsável por todas as operações do 
Brasil. começou no Banco santander como vice-Presidente 
executivo responsável pelos programas de tecnologia, 
operações, recursos humanos e eficiência. em setembro 
de 2009, foi eleito Presidente do conselho de Administra-
ção do Banco santander (Brasil) s.A. em 1998 trabalhou 
para a comunitel s.A. na espanha. entre 1996 e 1997 foi 
Presidente da telefónica internacional e de 1992 a 1996 foi 
membro do conselho de Administração da telefónica s.A., 
espanha. de 1991 a 1996 foi Administrador para a corpo-
ración Bancaria españa s.A. – Argentaria e Presidente do 
conselho de Administração do Banco español de crédito 
s.A. Banesto. de 1990 a 1991 trabalhou para o Banco 
exterior de españa, s.A.

fabio colletti Barbosa

Brasileiro, nasceu em 3 de outubro de 1954. é graduado em 
Administração de empresas pela fundação getúlio vargas 
com MBA no iMd (suíça). como vice-Presidente do conselho 
de Administração, é responsável pela estratégia do santander 
no Brasil. Atua no mercado financeiro há 23 anos. foi presi-
dente do conselho de administração do Banco ABn AMRo 
Real s.A. de 1996 a 2009, no qual ingressou em 1995 como 
responsável pela área de corporate banking. Atualmente, 
exerce os cargos de Presidente do Banco santander (Brasil) 
s.A.e de diretor executivo da companhia Real de valores – 
distribuidora de títulos e valores Mobiliários s.A. é também 
membro do conselho de administração da santander Brasil 
Asset Management distribuidora de títulos e valores Mobi- 
liários s.A., santander leasing s.A. – Arrendamento Mercan-
til, da Real Microcrédito Assessoria financeira s.A.,  
da universia Brasil, s.A., e da Petróleo Brasileiro s.A. –  
Petrobras. é ainda presidente da febraban e membro do 
conselho de desenvolvimento econômico e social da  
Presidência do Brasil.

1.1 Conselho de Administração

Membros do conselho de Administração em 2009

Nome Cargo

Marcial Angel Portela Alvarez Presidente

fabio colletti Barbosa vice-Presidente

José Antonio Álvarez Membro

José Manuel tejón Borrajo Membro

José Roberto Mendonça de Barros conselheiro independente

viviane senna lalli conselheira independente
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José Antonio Álvarez

espanhol, nasceu em 6 de janeiro de 1960. é formado 
em ciências econômicas e negócios pela universidade 
de santiago de compostela ,na espanha, e tem MBA em 
negócios pela universidade de chicago. começou no Banco 
santander s.A., espanha, em 2002 como gerente financeiro 
chefe e, em novembro de 2004, foi designado diretor finan-
ceiro (cfo). foi diretor financeiro do BBvA (Banco Bilbao 
vizcaya Argentaria, s.A.) na espanha de 1999 a 2002 e 
diretor financeiro do corporación Bancaria de españa, s.A. 
(Argentina) de 1995 a 1999. foi também diretor financeiro 
(cfo) do Banco hipotecario, s.A. na espanha de 1993 a 
1995 e vice-presidente do finanpostal gestión fondos de 
inversión y Pensiones de 1990 a 1993. em setembro de 
2009, foi eleito membro do conselho de Administração do 
santander. foi membro do conselho de Administração do 
Banco crédito local s.A. de 2000 a 2002 e é membro do 
conselho de Administração do santander consumer finance 
s.A, presidente do conselho de Administração do tituliza- 
ción, sgft, s.A., membro do conselho de Administração  
da Bolsa de Mercados españoles, s.A. (BMe) e membro  
do conselho de Administração do santander global 
Property, s.l.

José Manuel tejón Borrajo

espanhol, nascido em 11 de julho de 1951. é formado 
em economia pela universidade complutense de Madri, 
espanha. começou no Banco santander s.A., espanha 
em 1989, como chefe da Auditoria geral e desde 2004 
é responsável pela divisão de Auditoria geral e controle 
Administrativo. em setembro de 2009, foi eleito Membro 
do conselho de Administração do Banco santander (Brasil) 
s.A. Ainda no grupo santander, é Presidente do conselho 
de Administração do Banco de Albacete s.A., Presidente 
do conselho de Administração do cantabro catalana de 
inversiones s.A., Membro do conselho de Administração 

do santander investment s.A., vice-Presidente do conselho 
de Administração do santander investment s.A., diretor do 
santander holding internacional s.A., diretor do santusa 
holding s.l., vice-Presidente do conselho de Administração 
do santander gestión s.l., Presidente do conselho de Ad-
ministração do Administración de Bancos latinoamericanos 
santander s.l. e Presidente do conselho de Administração 
do grupo empresarial santander, s.l.

José Roberto Mendonça de Barros

Brasileiro, nasceu em 7 de fevereiro de 1944. é formado, 
pós-graduado e doutor em economia pela universidade de 
são Paulo, e pós-graduado em economia pela universidade 
de Yale. Atualmente, é membro do conselho de Administra-
ção da BM&fBovespa e membro do conselho consultivo do 
Pão de Açúcar. em setembro de 2009, foi eleito membro in-
dependente do conselho de Administração do santander. foi 
membro do conselho de Administração da gP investments, 
da fosfertil/ultrafertil, varig Participações em transportes 
Aéreos, economia da fiesP, companhia energética de são 
Paulo, eletricidade de são Paulo, companhia Paulista de 
força e luz, companhia de gás de são Paulo e do comitê 
estratégico da companhia vale do Rio doce.  

viviane senna lalli

Brasileira, nasceu em 14 de junho de 1957. é formada em 
Psicologia pela Pontifícia universidade católica, são Paulo. 
de 1981 a 1996, trabalhou como psicóloga de adultos e 
crianças. em setembro de 2009, foi eleita membro inde-
pendente do conselho de Administração do santander. é 
também membro do conselho do Presidente luiz inácio lula 
da silva (cdes), do conselho consultivo da febraban e do 
citibank Brasil, do conselho de educação da cni e fiesP, 
do conselho institucional da coca-cola, energias do Brasil, 
AdvB e todos pela educação e dos comitês de orientação  
e de investimento social do Banco itaú unibanco.

1 Membro eleito em 2 de fevereiro de 2010.

da esquerda para a direita: José de Menezes Berenguer neto1, celso clemente giacometti1, José Antonio Álvarez, viviane senna lalli, 
José Manuel tejón Borrajo, Marcial Angel Portela Alvarez, José Roberto Mendonça de Barros, José de Paiva ferreira1 e fabio colletti Barbosa.
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Função e Composição

o conselho de Administração do santander é órgão 
de deliberação colegiada e, nos termos da lei e do 
estatuto social, é responsável por fixar a orientação 
geral dos negócios do banco e das sociedades controla-
das e entidades integrantes do santander no Brasil. 

desde 2 de setembro de 2009, o conselho de Administra-
ção é composto por cinco a 12  membros, eleitos pela As-
sembleia geral, com mandato unificado de dois anos. no 
mínimo 20% dos membros do conselho de Administração 
deverão ser conselheiros independentes, conforme definido 
no Regulamento nível 2 da BM&fBovespa. o conselho de 
Administração tem um Presidente e um vice-Presidente, 
eleitos pela maioria dos votos da Assembleia geral.

As regras de eleição, investidura, ausências e impedimentos 
temporários e vacância dos membros do conselho de Adminis-
tração estão estabelecidas no estatuto social do santander. 

o conselho de Administração exerce as atividades de sua 
competência estabelecidas na lei e no estatuto social, e com 
observância de seu Regimento interno. compete ao Presidente do 
conselho de Administração: (i) convocar e presidir as reuniões do 
conselho de Administração; (ii) convocar a Assembleia geral dos 
acionistas; (iii) orientar a preparação das reuniões do conselho; 
(iv) designar tarefas especiais aos conselheiros; e (v) convocar, 
quando o órgão estiver em funcionamento, os conselheiros fiscais 
para assistir às reuniões do conselho de Administração cuja pauta 
incluir matérias sobre as quais o conselho fiscal deva opinar.

Para melhor desempenho de suas funções, o conselho de Ad-
ministração poderá criar e eleger comitês ou grupos de trabalho 
com objetivos definidos, que deverão atuar como órgãos auxilia-
res sem poderes deliberativos, sempre no intuito de assessorar 
o conselho de Administração, sendo integrados por pessoas 
por ele designadas dentre os membros da administração e/ou 
outras pessoas ligadas direta ou indiretamente ao santander.

Diretrizes de atuação do Conselho  
de Administração

o conselho de Administração visa promover a prosperidade de 
longo prazo do negócio, por meio de uma postura ativa e consi-
derando sempre o interesse do santander e de todos os  
seus acionistas. 

os membros do conselho de Administração deverão se empenhar 
para que os princípios do santander sejam respeitados, mantidos 
e difundidos ao quadro de funcionários, em especial aos seus 
novos integrantes.

nos termos de seu Regimento interno, os membros do conselho 
de Administração devem inteirar-se sobre todas as atividades do 
santander, usando dos meios ao seu alcance para a boa funda-
mentação das suas deliberações.

Deveres e responsabilidades

em linha com os deveres fiduciários dos administradores previstos 
nos artigos 153, 154, 155 e 245 da lei de sociedades por Ações, 
os membros do conselho de Administração devem servir com 
lealdade ao santander e demais empresas do grupo e manter 
sigilo sobre os seus negócios, guardar sigilo sobre informa-
ções ainda não divulgadas ao mercado, obtidas em razão do 
cargo, zelar para que subordinados e terceiros da sua confiança 
guardem sigilo sobre informações não divulgadas ao mercado, e 
manter atualizadas e fazer cumprir as disposições do código de 
ética do santander.

nos termos de seu Regimento interno, é vedado aos conselhei-
ros praticar atos de liberalidade às expensas do santander ou 
demais empresas do santander no Brasil; tomar empréstimos de 
recursos do banco ou de suas controladas, e usar, em proveito 
próprio, bens a elas pertencentes; receber qualquer modalidade 
de vantagem em razão do exercício do cargo; usar, em benefício 
próprio ou de outrem, com ou sem prejuízo para o santander, as 
oportunidades comerciais de que tenha conhecimento em razão 
do exercício de seu cargo; omitir-se no exercício ou proteção 
de direitos da companhia; adquirir, para revender com lucro, 
bem ou direito que sabe necessário ao santander ou que este 
tencione adquirir; valer-se de informação privilegiada para obter 
vantagem para si ou para outrem, mediante compra ou venda 
de valores mobiliários; participar direta ou indiretamente de 
negociação de valores mobiliários de emissão do santander ou a 
eles referenciados antes da divulgação ao mercado de ato ou fato 
relevante ocorrido nos negócios da companhia (i) no período de 
15 dias anterior à divulgação das informações trimestrais (itR) 
do santander; (ii) se existir a intenção de promover incorporação, 
cisão total ou parcial, fusão, transformação ou reorganização 
societária; e (iii) durante o processo de aquisição ou alienação de 
ações de emissão da companhia, exclusivamente nas datas em 
que a companhia estiver negociando; deliberar sobre a aquisição 
ou alienação pela companhia de ações de sua própria emissão, 
se houver qualquer acordo ou contrato visando à transferência do 
respectivo controle acionário ou a intenção de promover incorpo-
ração, cisão total ou parcial, fusão, transformação ou reorganiza-
ção societária que envolva investimento relevante em coligações.

os membros do conselho de Administração não poderão participar 
de deliberações relativas a assuntos com relação aos quais seus 
interesses sejam conflitantes com os do santander, cabendo a cada 
membro informar ao conselho de Administração seu conflito de 
interesse antes do início de qualquer discussão sobre cada tema.

se o membro do conselho de Administração ou empresa por ele 
controlada ou gerida vier a fazer uma operação com empresas 
do santander, as seguintes regras devem ser observadas: (a) 
a operação deve ser feita em condições de mercado; (b) se 
não se tratar de operação cotidiana ou de uma prestação de 
serviços, deve haver laudos ou avaliações emitidas por empresas 
de primeira linha comprovando que a operação foi feita em 
condições de mercado; e (c) a operação deve ser conduzida pelos 
canais habitualmente competentes na estrutura do santander.
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Reuniões do Conselho de Administração

o conselho de Administração reúne-se, ordinariamente, quatro 
vezes por ano e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo 
Presidente do conselho de Administração.

As reuniões do conselho de Administração são divulgadas 
em calendário anual, à disposição dos acionistas nos sites do 
santander, da cvM e da BM&fBovespa. Ao longo de 2009, foram 
realizadas 40 reuniões do conselho de Administração.

As convocações para as reuniões são feitas mediante comunicado 
escrito entregue a cada membro do conselho de Administração 
com pelo menos cinco dias úteis de antecedência, a menos que a 
maioria dos seus membros em exercício fixe prazo menor, porém, 
não inferior a 48 horas, sendo dispensada a convocação para a 
reunião em que comparecerem todos os conselheiros.

se necessário ou por motivo de urgência, as discussões e reuniões 
do conselho de Administração poderão ser realizadas por confe-
rência telefônica, vídeoconferência ou por qualquer outro meio de 
comunicação que permita a identificação do membro e a comuni-
cação simultânea com todas as demais pessoas presentes..

As deliberações do conselho serão tomadas por maioria de votos 
dentre os membros presentes e documentadas em atas, lavradas 
no livro próprio, observadas as prescrições legais, e são arquiva-
das no registro do comércio e publicadas as atas das reuniões do 
conselho que contiverem deliberação destinada a produzir efeitos 
perante terceiros.

secretário do conselho de Administração

As reuniões do conselho de Administração são secretariadas por 
um secretário nomeado por quem as presidir e todas as suas 
deliberações constarão de atas lavradas em livro próprio. Além  
de secretariar as reuniões do conselho e emitir as certidões 
competentes, o secretário tem a função de cuidar da legalidade 
formal e material na condução das atividades do conselho e seus 
comitês, prezar pela observância das boas práticas de gover-
nança corporativa e servir de elo entre o conselho e os diversos 
comitês, com o objetivo de que trabalhem de forma eficiente  
e coordenada entre si.

Principais atribuições do Conselho  
de Administração

definição de políticas e estratégias

o conselho de Administração do santander desempenha um 
papel fundamental na definição da estratégia de negócios do 
grupo no Brasil. nos termos da lei e do estatuto social do san-
tander, o conselho de Administração tem como função principal 
a fixação da orientação geral dos negócios e operações do 
santander, que deverão ser observados pela diretoria executiva 
na condução de suas atividades.

compete também ao conselho de Administração aprovar as 
políticas de divulgação de informações ao mercado e negociação 
com valores mobiliários do santander.

Aprovação das demonstrações financeiras  
e destinação do lucro líquido

nos termos da lei e do estatuto social, compete ao conselho de 
Administração do santander aprovar e rever o orçamento anual, o 
orçamento de capital e o plano de negócios, manifestar-se sobre 
as demonstrações financeiras anuais, semestrais e trimestrais do 
santander, propor a destinação do lucro líquido do exercício e 
deliberar sobre a distribuição de dividendos e/ou juros sobre o 
capital próprio.

Aprovação de operações societárias

o conselho de Administração deve se manifestar sobre opera-
ções societárias envolvendo o santander, assim como autorizar 
a alienação de bens móveis e imóveis do ativo permanente, a 
constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obriga-
ções de terceiros, a aquisição ou alienação de investimentos em 
participações societárias com terceiros em valores superiores a 
5% do patrimônio líquido constante do último balanço aprovado 
pela Assembleia geral ordinária, bem como autorizar associações 
societárias ou alianças estratégicas com terceiros.

Alterações na estrutura de capital e no estatuto social

compete ao conselho de Administração propor o aumento 
ou redução do capital social do santander, emissão de bônus 
subscrição, grupamento, bonificação ou desdobramento de ações, 
negociação de ações para cancelamento ou permanência em 
tesouraria, e alterações no estatuto social do santander.

eleição dos Administradores e políticas de remuneração

compete ao conselho de Administração eleger e destituir os 
membros da diretoria executiva e determinar suas atribuições, 
assim como estabelecer sua remuneração, benefícios indiretos 
e demais incentivos, observado o limite global da remuneração 
aprovado pela Assembleia geral, bem como estabelecer o valor 
da participação nos lucros dos diretores e empregados do san-
tander e de sociedades controladas pelo santander.
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compete ao conselho de Administração, ainda, aprovar a outorga 
de opção de compra de ações a administradores, empregados 
ou pessoas que prestem serviços ao santander ou a sociedades 
controladas pelo santander, observados os Planos de opção 
aprovados em Assembleia geral.

comitês de Auditoria e ouvidoria

compete ao conselho de Administração nomear os membros do 
comitê de Auditoria da empresa, assim como o ouvidor.

Avaliação do conselho de Administração

de acordo com o Regimento interno, o conselho de Administra-
ção, seu Presidente e os comitês deverão ser avaliados  
anualmente. os membros do conselho de Administração também 
devem realizar autoavaliação, a partir de critérios definidos pelo 
conselho de Administração.

A composição do conselho é anualmente avaliada para assegurar 
a complementaridade das competências de seus membros.

encontra-se à disposição dos acionistas nos sites  
www.santander.com.br/ri e www.santander.com.br/acionistas, 
seção “governança corporativa – conselho de Administração”, o 
Regimento interno do conselho de Administração, aprovado em 
reunião realizada em 23 de dezembro de 2009.

comitê de Auditoria

o comitê de Auditoria, órgão estatutário do santander foi insta-
lado em reunião do conselho de Administração realizada em 23 
de março de 2007.  

o comitê de Auditoria assessora o conselho de Administração na 
supervisão dos relatórios financeiros, na avaliação da efetivi-
dade de sistema dos controles internos, da independência dos 
auditores e do desempenho das auditorias interna e indepen-
dente, devendo, ainda, recomendar correções e aprimoramentos 
de políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito de 
suas atribuições, sempre que julgados necessários.

As principais funções do comitê de Auditoria são:

 indicar o auditor independente a ser eleito pelo conselho 
de Administração;

 supervisionar os trabalhos do auditor independente;

 solicitar a substituição do auditor independente quando julgar 
necessário;

 Revisar as demonstrações financeiras semestrais, bem como os 
relatórios da Administração e os pareceres da auditoria;

 Receber e divulgar informações acerca de eventual descumpri-
mento de procedimentos internos ou das normas aplicáveis; 

 Reunir-se com os administradores, auditores independentes e 
internos para verificar o cumprimento das recomendações.

Ao final de 2009, o comitê de Auditoria era composto pelos 
seguintes membros:

em 2009, foram realizadas 36 reuniões do comitê de Auditoria 
do santander.

Nome Cargo

Maria elena cardoso figueira coordenadora 

taiki hirashima Membro

sérgio darcy da silva Alves Membro
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Nome Cargo

fabio colletti Barbosa Presidente 

José de Menezes Berenguer neto vice-Presidente sênior

José de Paiva ferreira vice-Presidente sênior

Angel oscar Agallano vice-Presidente executivo

carlos Alberto lópez galán vice-Presidente executivo

gustavo José costa Roxo da fonseca vice-Presidente executivo

João Roberto gonçalves teixeira vice-Presidente executivo

oscar Rodrigues herrero vice-Presidente executivo

Pedro Paulo longuini vice-Presidente executivo

1.2. Diretoria

os diretores são responsáveis pela administração e pela represen-
tação do santander. Ao final de 2009, a diretoria era composta 
por um diretor Presidente, dois diretores vice-Presidentes 
executivos seniores, seis diretores vice-Presidentes executivos, 16 
diretores executivos e 26 diretores sem designação específica.

dentre os membros da diretoria, o Presidente, os vice-Presidentes 
executivos seniores e os vice-Presidentes executivos fazem 
parte do comitê executivo. de caráter não estatutário, o comitê 
executivo participa das decisões referentes às políticas que se 
aplicam à administração dos negócios e suporte operacional, in-
cluindo recursos humanos e alocação de capital. também delibera 
sobre os principais projetos tecnológicos, de infraestrutura e de 
serviços. o comitê executivo conta com o apoio de 15 comitês, 

envolvendo as diferentes áreas do santander. o intuito é garantir 
que a tomada de decisões atenda às diretrizes e aspirações do 
santander de maneira sistêmica e transparente.

Integrantes do Comitê Executivo em 2009

fabio colletti Barbosa José de Menezes Berenguer neto José de Paiva ferreira

Angel oscar Agallano carlos Alberto lópez galán gustavo José costa Roxo da fonseca

João Roberto gonçalves teixeira oscar Rodrigues herrero Pedro Paulo longuini
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Comitês de Apoio

o santander conta com o apoio dos comitês não estatutários 
mencionados abaixo:

comitê de Ação social – define a estratégia da atuação 
social realizada pelo santander, garantindo sintonia com as 
práticas de sustentabilidade da organização, adicionando 
valor aos diferentes públicos de relacionamento do san-
tander e expressando um diferencial significativo para a 
sociedade brasileira. 

comitê de Administração de Ativos e Passivos (Alco – Asset 
and liability committee) – controla a gestão do capital e 
dos riscos estruturais do balanço, incluindo risco-país, risco 
de liquidez, riscos relacionados a taxas de juros e riscos 
cambiais.

comitê de compliance – delibera sobre ações e assuntos 
relacionados às obrigações e riscos de sanções judiciais ou 
regulatórias, perda financeira relevante ou perda da repu-
tação que o santander possa sofrer em decorrência de não 
cumprir as leis, regulamentos, normas, padrões impostos por 
agências autorreguladoras e códigos de conduta aplicáveis 
às suas atividades.

conselho consultivo de Práticas e sustentabilidade – 
formado por um grupo de líderes em seu segmento de 
atuação, tem como objetivo ajudar a definir o direciona-
mento estratégico das iniciativas do espaço de Práticas em 
sustentabilidade, contemplando a visão dos stakeholders do 
banco.

comitê diretivo de sustentabilidade – Aprova as diretrizes 
e iniciativas emblemáticas de sustentabilidade, como a defi-
nição de posicionamento estratégico de sustentabilidade do 
santander. o comitê também é responsável pelo alinhamen-
to das iniciativas com a estratégia definida pelo santander, 
bem como seu acompanhamento e monitoramento.

comitê de valorização da diversidade – contribui para 
o avanço do Programa de valorização da diversidade no 
santander.

comitê de eficiência – Busca o aperfeiçoamento contínuo do 
modelo de aprovação de despesas e investimentos, de forma 
a otimizar os recursos com a aplicação em projetos de maior 
rentabilidade e/ou mais estratégicos para o santander.

comitê estratégico de tecnologia – Avalia a situação tecno-
lógica do santander, dando suporte à tomada de decisões 
estratégicas de grande impacto na organização. Responsável 
pela implantação e cumprimento de políticas, modelos e 
diretrizes tecnológicas.

comitê executivo Atacado – Recomenda a estratégia de 

negócios, o orçamento e os planos de execução, contribuindo 
para que o desempenho operacional e os riscos inerentes ao 
segmento santander global Banking & Markets (sgB&M) sejam 
adequados e controlados, e que estejam de acordo com os mais 
altos padrões de excelência em governança corporativa.

comitê executivo varejo – indica a estratégia de negócios, orça-
mento e planejamento para a execução. sua atuação está voltada 
também para que o desempenho operacional e os riscos ineren-
tes à área de varejo sejam devidamente adequados e controlados.

comitê de Assuntos fiduciários – fórum de avaliação de todos 
os temas relacionados às atividades de gestão de recursos de 
terceiros (Asset Management) que impliquem risco institucional 
ou de imagem. também cabe ao comitê, por meio do exercício de 
seu poder de veto, referendar os limites de crédito, contrapartes e 
corretoras aprovados pelos comitês de renda fixa, renda variável, 
de crédito e de corretoras.

comitê de Produtos – Atua para garantir que os produtos e 
serviços sejam geridos sob os mais altos padrões de excelência, 
assegurando que sejam adequados aos clientes aos quais será 
oferecido (suitability), estejam em conformidade com as normas 
tributárias, trabalhistas, cíveis, contábeis e regulatórias, bem como 
com as políticas de compliance e os riscos decorrentes de sua 
operacionalização estejam devidamente controlados.

comitê de Recursos humanos – define políticas e estratégias 
de recursos humanos para as empresas do santander. também 
aprova e sugere encaminhamentos gerais sobre o processo de 
desenvolvimento de carreira, facilitando a identificação de profis-
sionais com grande potencial no banco.

comitê de Riscos Brasil – Responsável pela aprovação dos riscos 
de clientes pessoa física, jurídica, cartas indicativas, pré-classifica-
ções e limites/produtos para riscos da tesouraria e do Alco (Asset 
and liability committee ou comitê de Administração de Ativos e 
Passivos), que excedam as alçadas dos comitês operacionais.

comitê de Riscos operacionais – visa o fortalecimento do sistema 
de gestão e controle de riscos operacionais e a formação da es-
trutura de governança corporativa no santander. define, aprova e 
delibera a respeito das políticas e diretrizes de riscos operacionais 
e controles internos.
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A maior Oferta Pública de Ações do mundo

A estreia dos negócios com units do santander, ocorrida 
de forma simultânea na BM&fBovespa e na Bolsa de nova 
York, no dia 7 de outubro de 2009, atingiu diversas marcas. 
foi a maior oferta Pública de Ações da história do mercado 
de capitais brasileiro até aquele momento, registrando a 
captação inédita de R$ 13,2 bilhões, fazendo do santander a 
sexta maior empresa em valor de mercado do país no dia 31 
de dezembro de 2009, segundo a consultoria Bloomberg. 

também foi a maior oferta de ações do mundo em 2009. 
os recursos levantados totalizaram us$ 8,06 bilhões. com 
esses resultados, a operação indicou que o mercado de 
capitais brasileiro era um dos primeiros a se recuperar dos 
efeitos da crise econômica desencadeada no final de 2008.  

A operação marca o sólido compromisso do grupo san-
tander com o Brasil, iniciado em 2000, com a compra do 
Banco do estado de são Paulo (Banespa), e reforçado, 
em 2007, com a compra das operações do ABn AMRo 
no Brasil, controlador do Banco Real. o grupo santan-
der reforça sua disposição em trazer o melhor do mundo 
para o Brasil e o melhor do Brasil para o mundo.

indica, ainda, o compromisso com uma gestão responsável, 
transparente e sustentável, de uma instituição que acredita que 
práticas diferenciadas de governança corporativa são ferra-
mentas para criação de valor. demonstra também a confiança 
de milhares de investidores brasileiros - incluindo 24,2 mil 
funcionários e 52,3 mil clientes - e estrangeiros, que decidi-
ram participar da construção de um novo banco, que reúne 
as melhores práticas do santander e do Banco Real e que 
aspira tornar-se o melhor e mais eficiente banco no Brasil.

2. oferta Pública de Ações

Governança participativa

Acreditamos que a sustentabilidade é um motor de inovação, 
proporcionando novas maneiras de pensar em processos, 
produtos e práticas de gestão. Para garantir que ela esteja 
presente em nossos mecanismos de tomada de decisão, 
aprimoramos nosso modelo de governança, que conta com 
conselhos e comitês responsáveis por propor posicionamentos, 
diretrizes e iniciativas sustentáveis ao comitê executivo. incen-
tivamos o engajamento e o protagonismo dos participantes 
destes fóruns por meio do debate de novas ideias, do compar-
tilhamento de práticas e da participação ativa nas decisões.

Quem lidera esse processo é a diretoria de desenvolvimento 
sustentável, que atua como uma consultoria interna para 
nossas áreas, capacitando pessoas e identificando caminhos 
para que a sustentabilidade apoie o cumprimento das metas 
de negócios. com isso, buscamos envolver as lideranças e 
desenvolver soluções customizadas para cada área, sem abrir 
mão de uma visão sistêmica, que reconheça as iniciativas exis-
tentes e amplie o impacto das ações. essa diretoria também 
participa de comitês temáticos criados para a gestão de 
programas ou produtos específicos, como é o caso do fundo 
ethical, das ações de diversidade e do espaço de Práticas em 
sustentabilidade, que conta com o conselho consultivo. 
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Estrutura Acionária

em 2009, a principal alteração na estrutura acionária do 
santander decorreu da realização de sua oferta Pública 
de Ações (units), cujas negociações na BM&fBovespa 
e na nYse começaram em 7 de outubro de 2009. 

Além do aumento de capital decorrente da oferta pública, o 
capital social do santander também passou por alterações 
decorrentes das incorporações de ações das sociedades de gestão 
de recursos de terceiros (santander Brasil Asset Management 
dtvM s.A.) e de seguros (santander seguros s.A.), anteriormente 
controladas pelo santander espanha, e do Banco comercial e de 
investimento sudameris s.A. As incorporações de ações tiveram 
como objetivo consolidar parte do investimentos do santander 
espanha no Brasil, simplificando a estrutura corporativa do grupo 
santander e concentrando no santander as participações dos 
sócios minoritários em tais sociedades. em decorrência dessas 
operações, o capital social foi aumentado em aproximadamente 
R$ 2,5 bilhões, com a emissão de 14.410.886 mil ações, sendo 
7.710.343 mil ações ordinárias e 6.700.543 ações preferenciais.

A oferta Pública de Ações (units) do santander contemplou 
originalmente a emissão de 525 milhões de units, represen-
tativas cada uma de 55 ações ordinárias e 50 ações preferen-
ciais. em 29 de outubro de 2009, a quantidade inicialmente 

ofertada de units foi acrescida em 6,85%, ou seja, 35.955.648 
units, em decorrência do exercício parcial da opção do 
lote suplementar da oferta, em sua parte internacional. 

em virtude desses aumentos de capital decorrentes da oferta 
pública, o número de ações do santander aumentou em mais de 
22%, de 325.758.283 mil ações, em 31 de dezembro de 2008, 
para 399.044.117 mil ações em dezembro de 2009. o percentual 
de ações em circulação (free float) passou de cerca de 2% para 
16,5%, reduzindo a participação dos acionistas controladores 
direta e indiretamente por meio das sociedades grupo empresa-
rial santander, s.l, sterrebeeck B.v., santander insurance holding, 
s.l. e santander seguros s.A. dessa forma, a participação do 
grupo santander espanha no santander Brasil caiu de aproxima-
damente 98%, em 31 de dezembro de 2008, para 83,5%, em 31 
de dezembro de 2009.

As companhias listadas no nível 2 da BM&fBovespa são obri-
gadas a ter um percentual de ações em circulação no mercado 
equivalente a pelo menos 25% do total de ações de sua emissão. 
dessa forma, no futuro, o percentual de ações do santander em 
circulação deverá aumentar para cumprir a exigência de percen-
tual mínimo de ações em circulação no mercado.

A estrutura acionária em 31 de dezembro de 2009 era a seguinte:

Posição acionária em 31 de dezembro de 2009

Ações Ordinárias Ações Preferenciais Total

Acionistas Quantidade % Quantidade % Quantidade %

grupo empresarial santander, s.l.1 74.967.225 35,2% 63.531.986 34,1% 138.499.211 34,7%

sterrebeeck B.v.1 99.527.083 46,8% 86.492.330 46,5% 186.019.413 46,6%

santander seguros s.A.2 7.241 0,0% 9.525 0,0% 16.766 0,0%

santander insurance holding1 4.745.084 2,2% 4.125.836 2,2% 8.870.920 2,2%

funcionários 311.840 0,1% 284.366 0,2% 596.206 0,1%

Membros do conselho (*) (*) (*) (*) (*) (*)

Membros da diretoria executiva (*) (*) (*) (*) (*) (*)

outros 33.283.259 15,6% 31.758.342 17,1% 65.041.601 16,3%

Total 212.841.732 100,0% 186.202.385 100,0% 399.044.117 100,0%

1 empresas do grupo santander espanha. 
2 A incorporação de ações da santander seguros s.A. acarretou participação recíproca entre o santander e a santander seguros s.A., a qual será eliminada no prazo máximo de um ano contado 
da Assembleia geral extraordinária que aprovou a incorporação de ações, ou seja, 14 de agosto de 2009, conforme previsto na regulamentação em vigor.  
(*) nenhum dos membros do conselho de Administração ou da diretoria executiva detém 1% ou mais de qualquer classe de ações do santander.
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Banco Santander, S.A.
(Espanha)

Banco Santander
(Brasil) S.A.

Santander Insurance
Holding S.L.

Sterrebeeck B.V.
(Holanda)

Grupo Empresarial
Santander, S.L.

(Espanha)

100%

2,2% 34,7% 46,6% Brasil

100%

99,1%

Exterior

Organograma Societário Simplificado

Base Acionária 

A distribuição do capital social por tipo de acionista no final  
de 2009 era a seguinte:

o santander no Brasil conta com mais de 225 mil acionistas,  
dos quais aproximadamente 206 mil são investidores pessoas 
físicas. Relacionar-se com uma base acionária tão extensa é uma 
grande responsabilidade e, para atender às expectativas dos acio-
nistas, o banco adota uma política de distribuição de dividendos 
consistente.

o total de dividendos e juros sobre capital próprio (“JcP”) de-
clarados em 2009 somou R$ 1,58 bilhão. o valor total líquido de 
imposto recebido por classe de mil ações é apresentado na tabela 
a seguir:

levando-se em consideração os preços de mercado das diversas 
classes de ações no início do período relevante (31/12/08 para 
ações ordinárias e preferenciais e 7/10/09 para as units), tais 
pagamentos de dividendos e JcP resultaram nos seguintes rendi-
mentos para as diferentes classes de ação (dividend yield):

Número de Ações 
Em bilhões %

Pessoas físicas 9 2,2%
investidores institucionais 56 14,0%
grupo santander 333 83,5%

outros 1 0,3%

Total 399 100,0%

Dividendo + JCP (líquido)
(R$ mil)

ordinárias 3,76
Preferenciais 4,14
unit 242,30

*Rendimento do quarto trimestre de 2009 anualizado.

Rendimento Anualizado

ordinárias 2,51%

Preferenciais 2,96%

units 4,12%*
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Evolução dos preços

As ações ordinárias do santander valorizaram 60% no mercado 
de capitais brasileiro durante 2009. com a realização da oferta 
pública de ações (units) e a valorização ao longo do ano, a 
capitalização do santander alcançou R$ 92 bilhões no final do 
exercício, o que coloca o banco como a sexta maior empresa 
brasileira em termos de capitalização.

Já as units, que passaram a ser o principal instrumento de 
referência para o santander a partir da oferta global de ações, 
terminaram o ano de 2009 com uma cotação de R$ 23,90, com 
valorização de 1,7% desde a oferta pública.

Direitos dos Acionistas e Assembleias Gerais

direitos dos Acionistas

conforme mencionado anteriormente, cada ação ordinária de 
emissão do santander confere ao seu respectivo titular direito a 
um voto nas Assembleias gerais ordinárias e extraordinárias. 

As ações preferenciais do banco não conferem direito a voto 
nas deliberações das Assembleias gerais, exceto em relação às 
seguintes matérias:

  transformação, incorporação, fusão ou cisão do santander;

  Aprovação da celebração de contratos entre o santander e o 
seu acionista controlador, diretamente ou por meio de terceiros, 
assim como de outras sociedades nas quais o acionista contro-
lador tenha interesse, sempre que, por força de disposição legal 
ou estatutária, sejam deliberados em Assembleia geral;

  Avaliação de bens destinados à integralização de aumento de 
capital do santander;

  escolha de empresa especializada para determinação do valor 
econômico do santander, em caso de cancelamento de registro 
de companhia aberta e/ou saída do nível 2 (exceto em caso de 
migração para o novo Mercado, que implicará na adoção de 
práticas adicionais de governança corporativa);

  Alteração ou revogação de dispositivos estatutários que alterem 
ou modifiquem qualquer exigência prevista no Regulamento do 
nível 2, sendo que tal direito somente será conferido enquanto 
o Regulamento do nível 2 permanecer em vigor.

são assegurados aos detentores de ações preferenciais os seguin-
tes direitos e vantagens:

  dividendos 10% maiores do que os atribuídos às ações ordiná-
rias;

  Prioridade na distribuição dos dividendos;

  Participação, em igualdade de condições com as ações ordiná-
rias, dos aumentos de capital decorrentes de capitalização de 
reservas e lucros, bem como na distribuição de ações bonifi-
cadas, provenientes de capitalização de lucros em suspenso, 
reservas ou quaisquer fundos;

  Prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, em caso de 
dissolução do santander; 

  direito de integrarem a venda, no caso de alienação do controle 
do banco em uma operação ou operações sucessivas, nas 
mesmas condições oferecidas aos acionistas controladores.

Assembleias gerais

nas Assembleias gerais regularmente convocadas e instaladas, os 
acionistas podem deliberar sobre todos os negócios relativos ao 
objeto social e tomar todas as decisões que julgarem conve-
nientes aos interesses do banco, conforme pauta divulgada nos 
respectivos editais de convocação. compete exclusivamente aos 
acionistas aprovar, na Assembleia geral ordinária, as demonstra-
ções financeiras e deliberar sobre a destinação do lucro líquido, a 
distribuição de dividendos relativos ao exercício social imediata-
mente anterior e determinar a remuneração global dos membros 
do conselho de Administração, dos diretores e dos membros do 
conselho fiscal, se instalado. os membros do conselho de Admi-
nistração e do conselho fiscal são, em regra, eleitos em  
Assembleias gerais ordinárias, ainda que, de acordo com a lei 
das sociedades por Ações, possam ser eleitos em Assembleia 
geral extraordinária.

A Assembleia geral extraordinária pode ser realizada a qualquer 
momento, inclusive em conjunto com a Assembleia geral ordiná-
ria. nas Assembleias gerais extraordinárias, compete exclusiva-
mente aos acionistas aprovar, entre outras matérias, o seguinte: 
(i) alteração do estatuto social; (ii) eleição e destituição de 
membros do conselho de Administração; (iii) aprovação de contas 
da Administração e demonstrações financeiras; (iv) cancelamento 
do registro das ações do segmento do nível 2 da BM&fBovespa; 
(v) transformação do santander em uma sociedade limitada 
ou em qualquer outra forma prevista em lei; (vi) aprovação da 
fusão, incorporação ou cisão do santander; e (vii) aprovação da 
dissolução e liquidação do santander e aprovação de relatórios 
preparados pelos liquidantes, se for o caso.
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em 2009, os acionistas do santander reuniram-se em oito Assem-
bleias gerais. A seguir, estão as principais deliberações tomadas:

  Assembleia geral extraordinária de 14 de abril de 2009 - 
alteração da denominação social para Banco santander (Brasil) 
s.A.

  Assembleia geral ordinária de 30 de abril de 2009 - 
aprovação das demonstrações financeiras do exercício social 
de 2008, destinação do lucro líquido do exercício e fixação da 
remuneração global anual dos administradores.

  Assembleia geral extraordinária de 30 de abril de 2009 - 
incorporação do Banco ABn AMRo Real s.A.

  Assembleia geral extraordinária de 14 de agosto de 2009
- cancelamento de ações em tesouraria. 
-  incorporação de ações das sociedades santander seguros s.A., 

santander Brasil Asset Management distribuidora de títulos e 
valores Mobiliários s.A. e Banco comercial e de investimento 
sudameris s.A., com a conversão dessas sociedades em subsidi-
árias integrais do santander.

  Assembleia geral extraordinária de 31 de agosto de 2009 
- alteração e consolidação do estatuto social, com vistas a 
adequá-lo disposto no nível 2 do Regulamento nível 2 da 
BM&fBovespa.
  Assembleia geral extraordinária de 31 de agosto de 2009
- cisão total da santander investimentos em Participações s.A., 
com versão de Parcelas do seu patrimônio para o santander e 
a santander Advisory services s.A., e consequente extinção da 
santander investimentos em Participações s.A. 
- incorporação do Banco comercial e de investimento sudameris 
s.A. e da ABn AMRo Administradora de cartões de crédito ltda. 
pelo santander, e consequente extinção destas sociedades.

  Assembleia geral extraordinária de 2 de setembro de 2009
- aprovação da nova composição do conselho de Administração 
do santander.

3.Políticas de transparência  
e divulgação de informações
A obrigação e o compromisso do santander é proporcionar aos 
mercados todas as informações necessárias para que acionistas e 
investidores possam tomar as suas decisões de investimento com 
transparência, igualdade de tratamento e acesso às informações.

um dos princípios fundamentais do santander é a política de 
ampla divulgação, acreditando que transparência e criação de 
valor de longo prazo são dois conceitos que estão diretamente 
relacionados.

3.1. Relações com Investidores & Acionistas

o santander conta com uma área de Relações com investido-
res e uma área de Acionistas, que tem o objetivo de prestar 
informações sobre os negócios e o desempenho do banco de 
maneira clara, precisa e ágil. transparência na divulgação de suas 
informações e na comunicação com o mercado é um requisito 
fundamental para o santander, pois permite que profissionais e 
investidores façam a correta avaliação do banco. Além disso, um 
relacionamento próximo com esses públicos possibilita conhecer 
as opiniões sobre o desempenho do banco. 

o acesso à informação é fundamental para o investidor, pois é 
com base nesses dados que ele tomará sua decisão de inves-
timento. o principal canal para acessar esses dados é o site 
de Relações com investidores (www.santander.com.br/ri). esse 
espaço reúne as informações periódicas divulgadas ao mercado e 
arquivadas nos órgãos reguladores (cvM e sec) e nas bolsas de 
valores (BM&fBovespa e nYse). Ainda disponibiliza dados sobre 
estrutura acionária, ratings e indicadores de desempenho. o 
santander também promove encontros com acionistas e reuniões 
com analistas e profissionais de investimento.

se, por um lado, a área de Relações com investidores está voltada 
ao atendimento de investidores institucionais, nacionais ou 
estrangeiros, e de analistas e profissionais do mercado, por outro 
lado, o investidor pessoa física passou a contar no Brasil, em 
2009, com o atendimento personalizado do santander Acionistas. 
esta estrutura global do grupo santander responde no Brasil pelo 
relacionamento com 206,6 mil investidores individuais (dados de 
dezembro de 2009).

Por meio de um portal exclusivo na internet  
(www.santander.com.br/acionistas), os acionistas podem acessar 
as informações do banco de forma mais didática, voltada ao 
investidor que não é profissional. Além disso, contam com  
atendimento pelo e-mail acionistas@santander.com.br e pelo 
telefone 0800 286 8484.
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informações financeiras e outras informações relevantes

em consonância com a instrução cvM 358, as publicações 
financeiras trimestrais do santander, bem como todos os 
fatos relevantes, são disponibilizados simultaneamente em 
todos os mercados em que possui ações listadas, por meio 
da comissão de valores Mobiliários - cvM, da securities 
exchange commission - sec. Além disso, essas informações 
estão disponíveis no site de Relações com investidores 
(www.santander.com.br/ri) em inglês e português, e no site 
de acionistas (www.santander.com.br/acionistas).

no site de Relações com investidores  estão disponíveis 
também:

  estatuto social;

  código de ética;

  Práticas de governança corporativa;

  edital de convocação para Assembleias ordinárias e extra-
ordinárias;

  Atas da Age, Ago, Rde e RcA;

  Política de Riscos;

  constituição do corpo diretivo;

  informações financeiras:

- Press Release 
- demonstrações financeiras completas em ifRs e BR gAAP

Qualquer pessoa pode se cadastrar no site de Relações com 
investidores para receber as informações relevantes disponi-
bilizadas pelo santander.

3.2 Códigos de Conduta

o santander possui um código de conduta que deve ser 
seguido por seus funcionários e administradores para a 
negociação das ações ou units emitidas pelo banco. não é 
possível, por exemplo, fazer uso de informação privilegiada, 
entendida como aquela não divulgada ao público por veículo 
de comunicação independente. tal restrição se estende às 
pessoas físicas e jurídicas que tenham ligação direta aos 
funcionários e administradores. 

os funcionários e administradores também não estão 
autorizados a realizar operações um mês antes de anúncio 
dos resultados do santander (semestrais ou anuais), e nem 
a operar a curto prazo, vendendo ou comprando papéis em 
período inferior a 30 dias, a fim de se beneficiarem de movi-

Código de Ética

nosso código de ética prevê práticas que sejam condizentes com os 
valores de cidadania, dignidade, trabalho, respeito, lealdade, decoro, zelo 
e eficiência. é complementado pelos manuais de Prevenção à lavagem 
de dinheiro, de Relacionamento com a imprensa e de conduta na 
gestão de compras, que é global. Além disso, nossos funcionários são 
orientados a seguir uma política de segurança da informação norteada 
pelos princípios da confidencialidade, integridade e disponibilidade. A 
íntegra dos documentos está disponível em www.santander.com.br. 

mentos especulativos. o código de conduta também estabelece 
que, em nenhuma circunstância, sejam feitos acordos com con-
correntes que venham a afetar o preço de transações ou políticas 
comerciais e/ou possam configurar concorrência desleal. também 
proíbe a divulgação de boatos que tenham como objetivo 
beneficiar-se da reação, assim como realizar operações próprias 
a taxas ou preços defasados em relação àqueles que prevalecem 
no momento no mercado. se for imprescindível efetuar aplicações 
com taxa ou preço defasado, os funcionários precisam obter auto-
rização da área de compliance, responsável pela supervisão do 
cumprimento das regras que compõem o código de conduta

Política de divulgação de Atos e fatos Relevantes e de negocia-
ção do santander

o santander possui, ainda, conforme a instrução cvM 358, 
uma Política de divulgação de Atos e fatos Relevantes e de 
negociação de valores Mobiliários, que trata da divulgação 
de informações relevantes e da manutenção de sigilo acerca 
das informações que não tenham sido divulgadas ao público. 
informação relevante consiste em qualquer decisão do acionista 
controlador, deliberação da Assembleia geral ou da administra-
ção, ou qualquer outro ato ou fato de caráter político-adminis-
trativo, técnico, negocial ou econômico-financeiro ocorrido ou 
relacionado aos negócios do banco, que possa influir de modo 
ponderável (i) na cotação dos valores mobiliários; (ii) na decisão 
dos investidores de comprar, vender ou manter valores mobiliá-
rios; ou (iii) na decisão de os investidores exercerem quaisquer 
direitos inerentes à condição de titulares de valores mobiliários de 
emissão do banco.
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vivemos o momento certo, 
no país certo, no banco certo.

Brasil: o país 
do presente

PRinciPAis indicAdoRes

MensAgeM do PResidente do conselho  
de AdMinistRAção do sAntAndeR no BRAsil

MensAgeM do PResidente do sAntAndeR no BRAsil

 PeRfil

goveRnAnçA coRPoRAtivA 

MeRcAdo de AtuAção
estRAtégiA e gestão

negócios 

infoRMAção econÔMico-finAnceiRA

gestão de Riscos

Ativos intAngÍveis

investiMento sociAl e cultuRAl

gestão AMBientAl

sAntAndeR no Mundo

deMonstRAções finAnceiRAs ifRs

deMonstRAções finAnceiRAs BR gAAP

indicAdoRes gRi

cARtA de AsseguRAção liMitAdA socioAMBientAl

3

6

9

12

18

33
37

41
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110

119

124

132

293

408

438
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o início de 2009 foi marcado por incertezas no cenário econô-
mico, reflexo da crise global desencadeada no segundo semestre 
de 2008. tal contexto, entretanto, foi revertido rapidamente no 
Brasil. A conjunção de um sólido sistema financeiro, de bons 
fundamentos econômicos - como a manutenção das reservas 
internacionais em patamares elevados e o controle da inflação - e 
de medidas temporárias de desoneração fiscal, redução nas taxas 
de juros e melhoria nas restrições de estímulo ao crédito levaram 
o país a uma gradual recuperação dos indicadores de atividade.

o PiB do quarto trimestre de 2009, segundo dados do iBge de 
março de 2010, apresentou um aumento de 2% em relação 
ao trimestre anterior, o que demonstra a recuperação da 
economia frente a uma queda acumulada no ano de 0,2%. 
essa retomada foi sustentada pelo crescimento do consumo 
interno e o reaquecimento da produção industrial, com destaque 
para os setores de eletrodomésticos, automobilístico e de 
construção civil, impulsionados pelos estímulos do governo. o 
setor agropecuário, entretanto, mostrou fraco desempenho.

esta tendência positiva também foi verificada na criação de novos 
postos de trabalho, fazendo com que a taxa de desemprego, em 
2009, atingisse 8,1%, dando continuidade à trajetória de recupe-
ração iniciada em março, quando atingiu seu pico na crise, de 9%.

Recentes indicadores econômicos sinalizam a continuidade 
do crescimento do país. Pela primeira vez em décadas, o Brasil 
registrou uma taxa básica de juros (selic) de um dígito: 8,75% ao 
final de 2009. A inflação manteve trajetória positiva e encerrou o 
ano em 4,3%.

2%
aumento do PiB no quarto  

trimestre de 2009

8,1%
foi quanto a taxa de desemprego atingiu  

em 2009, dando continuidade à trajetória  
de recuperação iniciada em março

us$ 239 bilhões
total de reservas internacionais  

até dezembro de 2009

Índices Econômico-Financeiros 2009 2008

Risco-país (eMBi) 197 428

PiB (crescimento real) -0,20% 5,10%

câmbio (R$/us$ final) 1,74 2,34

iPcA (em 12 meses) 4,31% 5,90%

taxa selic - Meta (a.a.) 8,75% 13,75%

taxa cdi¹ (a.a.) 9,88% 12,38%

taxa Referencial (tR a.a.)¹ 0,82% 1,63%

ibovespa (em pontos/fechamento) 68,588 37,550

1taxa efetiva.

A confiança na economia brasileira é reforçada pela entrada de 
investimentos estrangeiros diretos, que atingiram R$ 25,9 bilhões 
em 2009. o bom desempenho das contas externas tem sido  
um dos fatores que vem mantendo a valorização do real, que 
ao final de 2009 registrava oscilação positiva de 25% quando 
comparado a 31 de dezembro de 2008, sendo cotado a 
R$ 1,74/us$. A manutenção dos volumes das reservas interna-
cionais em patamares elevados também contribuiu para uma 
melhor percepção em relação ao Brasil. Até dezembro de 2009, 
as reservas totalizaram us$ 239 bilhões.
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esse ambiente tende a contribuir para a expansão do volume 
de negócios no setor bancário. As operações de crédito, 
por exemplo, seguem em trajetória de recuperação, com 
destaque para o crédito pessoal. em dezembro, a relação 
crédito/PiB alcançou 45%. 

As operações destinadas à pessoa jurídica, por sua vez, 
começam a refletir uma recuperação, contribuindo positi-
vamente para o aumento das concessões de crédito livre. 
no entanto, ainda há indicativos de que o cenário não está 
totalmente normalizado, como, por exemplo, o patamar de 
inadimplência e os prazos médios reduzidos, sinal de que as 
empresas estão tomando pouco crédito para investimentos.

nos últimos anos, o sistema financeiro brasileiro passou por 
um processo de consolidação. em dezembro de 2009, de 
acordo com o ranking do Banco central, os cinco maiores 
bancos detinham 65% das operações de crédito e 76% dos 
depósitos totais. o santander é o quinto maior banco no País 
em ativos totais, sendo o terceiro maior banco privado, com 
uma participação de mercado de 9,3%. O futuro será o que dele nós fizermos

o sucesso de uma empresa tem relação estreita com sua visão 
de mundo, com a maneira com a qual enxerga o futuro e como 
pretende posicionar-se perante as mudanças. sem essa provo-
cação sobre o amanhã, é impossível inovar, fazer a diferença. 

A sociedade está mudando e quer um banco que acompanhe 
essa evolução. As relações de trabalho já não serão as mesmas. 
novas profissões estão surgindo. há mais pessoas em idade 
produtiva, com maior renda e perspectivas de acesso à educação 
e à saúde. indivíduos que passam a conhecer seus direitos e 
potencialidades e a influenciar a regulação do setor financeiro, 
cada vez mais competitivo e globalizado. clientes que buscam 
maior personalização e humanização nas relações com um banco.

estas grandes tendências convergentes têm nos orientado a 
planejar negócios e práticas de gestão que estejam em sintonia 
com as expectativas da sociedade. este cenário está sendo 
disseminado internamente para que sirva de pano de fundo 
dos nossos processos de tomada de decisão (ver ilustração na 
página a seguir). trata-se de um processo orgânico, que conta 
com uma rede de colaboração liderada por um grupo de funcio-
nários que estão construindo o mapa estratégico do banco.

Sistema Financeiro Nacional
Ranking por Ativos Totais (Dez-09)

Ranking Instituições
Ativos Totais

R$ bilhões
Depósitos
R$ bilhões

Crédito
R$ bilhões

1 BB 692 338 280

2 itAÚ 586 198 179

3 BRAdesco 444 173 152

4 cef 342 181 124

5 SANTANDER 334 114 117

6 hsBc 100 66 32

7 votoRAntiM 87 24 38

8 sAfRA 71 14 21

9 citiBAnK 41 13 9

10 BAnRisul 29 17 13

fonte: 50 Maiores, Banco central do Brasil.
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serviços �nanceiros

sociedade

economia

novas relações de trabalho e novas pro�ssõesindivíduos pedem maior personalização
e humanização nas relações

maior inclusão social
maior in�uência da sociedade na regulaçãocompetição além bancos e além fronteiras

Tecnologia 
como pré-requisito

Emergentes mais in�uentes

E�ciência e inovação 
via sustentabilidade

DILEMA
Fortalecimento dos bancos públicos
Privatização dos bancos públicos

Manutenção da competição
entre os bancos

Fortalecimento de
bancos especializados

Grupos não �nanceiros
criam bancos

Cooperativas
como concorrentes

Redução dos spreads

Maior 
bancarização

Expansão do crédito

Redução da
taxa de juros

Concorrentes 
não bancários

Atuação dos bancos
públicos na menor renda

Aumento da classe média

Maior respeito 
às minorias 
e à diversidade 

Maior longevidade

Negócios 
inclusivos

Diversidade de gerações

Cocriação de produtos 
e tecnologia

Documentação 
digital

Diálogo para 
conhecer clientes

Novos modelos 
familiares

Valorização 
de interesses 
compartilhados

Facilidades 24x7
One stop 
shop

Cliente global

Mobilidade de clientes 
e gerentes

Mudança no papel das agências

DILEMA
Maior in�uência do governo no sistema �nanceiro
Menor in�uência do governo no sistema 
�nanceiro e maior autorregulação

Fim dos 
paraísos �scais

Indivíduo consciente e atuante

Consumo 
com signi�cado

Rede de trabalho 
colaborativa

Trabalho
remoto

Gap na formação 
e nos valores dos indivíduos

Flexibilização de 
vínculos empregatícios

Novas
pro�ssões

Nova regulação 
trabalhista

Educação holística

Quali�cação 
continuada

Compartilhamento da 
infraestrutura interbancos

Diversi�cação da economia

Mudanças 
climáticas

Valorização 
de ativos intangíveis

Melhoria 
da infraestrutura Brasil ganha força

DILEMA
Retomada de reformas estruturais
Paralisação de reformas estruturais

DILEMA
Maior cooperação internacional
Aumento do protecionismo

DILEMA
Redução de 
intervenções estatais
Aumento de intervenções estatais

Maior maturidade 
e con�ança no país

Como será 
a relação 

da sociedade 
com empresas 

de serviços 
financeiros?

2020

indivíduos 
e relações sociais

tecnologia economia e 
meio ambiente

dinâmica 
competitiva

político 
e regulatório

natureza das forças

BACEN 
independente e forte

Maior prática de ações de
preservação socioambiental

cenário 2020
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confiar  
para construir

os melhores negócios do 
mundo são os melhores 
negócios para o mundo.

PRinciPAis indicAdoRes

MensAgeM do PResidente do conselho 
de AdMinistRAção do sAntAndeR no BRAsil

MensAgeM do PResidente do sAntAndeR no BRAsil

PeRfil

goveRnAnçA coRPoRAtivA

MeRcAdo de AtuAção

estRAtégiA e gestão
negócios

infoRMAção econÔMico-finAnceiRA

gestão de Riscos

Ativos intAngÍveis

investiMento sociAl e cultuRAl

gestão AMBientAl

sAntAndeR no Mundo

deMonstRAções finAnceiRAs ifRs

deMonstRAções finAnceiRAs BR gAAP

indicAdoRes gRi
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o santander acredita que a confiança deve ser a base de todos os 
seus relacionamentos. A criação de vínculos de qualidade entre o 
banco, seus funcionários, clientes e fornecedores é capaz de gerar 
ideias inovadoras em gestão, produtos e serviços.

A formalização deste compromisso, em 2009, representou um 
passo importante do processo de integração e da construção do 
modelo de atuação do santander, que serve de inspiração e orien-
tação aos funcionários para o desenvolvimento de estratégias de 
gestão que ajudarão o banco a alcançar as suas aspirações:

ser o maior banco no 
Brasil em geração de valor 
para os acionistas

ser o melhor banco em  
satisfação de clientes

ser o melhor banco  
para se trabalhar

construir a marca mais  
reconhecida e admirada  
dentre os bancos no Brasil

1

2

3

4

A seu favor, o santander tem características únicas para alcançar 
essas aspirações: é o único banco global com escala significativa 
no Brasil no momento em que as empresas do país se inter-
nacionalizam; tem capacidade de múltipla oferta de serviços e 
produtos financeiros na crescente base de clientes; e conta com 
uma equipe engajada, que exercita uma postura colaborativa em 
prol da satisfação dos clientes.

o banco acredita que pode alcançar essas aspirações por meio 
das seguintes estratégias:

  Melhoria de eficiência por meio de sinergias e implementação 
das melhores práticas no processo de integração;

  expansão da oferta de produtos e canais de distribuição no 
banco de varejo;

  Aproveitamento da forte posição de mercado no negócio de 
atacado;

  desenvolvimento contínuo de uma plataforma de negócio trans-
parente e sustentável;

  contínuo crescimento dos negócios de seguros.
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em linha com as suas aspirações, em outubro de 2009, o 
santander realizou a maior oferta Pública de Ações (units) do 
mundo naquele ano, captando R$ 13,2 bilhões (veja box na pág. 
27). com os recursos obtidos na oferta, pretende expandir sua 
estrutura física, com abertura de novas agências, e incrementar 
suas operações de crédito, aumentando sua participação no 
mercado. Além disso, destinará parte dos recursos para melhorar 
sua estrutura de capital e, em 22 de janeiro de 2010, procedeu 
o resgate antecipado do certificado de depósito Bancário 
emitido pelo santander Brasil em 25 de março de 2009, consi-
derado como dívida subordinada, tendo como credor o Banco 
santander, s.A. (espanha), com vencimento previsto original-
mente para 25 de março de 2019, no valor de R$ 1,5 bilhão.

ferramentas de gestão
Para mensurar os avanços na concretização dessas estratégias e 
planos de investimentos, o banco criou o Painel da Presidência, 
uma ferramenta de gestão baseada no acompanhamento mensal 
das quatro aspirações. tais índices passaram a ser utilizados como 
um dos parâmetros para o pagamento de bônus aos executivos, 
já no ano de 2009. em 2010, o objetivo é refinar ainda mais 
esse mecanismo, deixando-o em sintonia com as expectativas da 
sociedade  e com os desafios do setor financeiro.

era necessário, portanto, traçar uma rota detalhada que indicasse 
os caminhos para atingir as aspirações. Para isso, foi criado o 
grupo de Planejamento santander (gPs), fórum dedicado a cons-
truir o mapa estratégico do banco, a estudar cenários e a alinhar 
os planos de negócios das áreas comerciais. ele funciona como 
uma rede de colaboração, com aproximadamente 50 membros  
que se reúnem quinzenalmente para promover a troca de infor-
mações e disseminar conceitos, projetos e tendências.

Além das reuniões presenciais, os integrantes desse fórum 
interagem por meio de canais de comunicação virtuais, como o 
círculo colaborativo (saiba mais sobre o círculo colaborativo na 
pág. 103). com isso, estabelece uma plataforma aberta de pla-
nejamento, que cria parcerias e estimula a participação coletiva. 
Após a conclusão do mapa estratégico do santander, prevista 
para 2010, o próximo desafio do gPs será engajar e capacitar as 
áreas do banco para que criem suas próprias rotas e tomem suas 
decisões de negócios a partir delas.

divulgação santander
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Compromisso com a eficiência

A mobilização para o planejamento estratégico caminhou lado 
a lado com iniciativas focadas no alinhamento de processos e 
ferramentas visando à disseminação da cultura de eficiência.  
As sinergias obtidas com a incorporação das melhores práticas 
de cada banco já atingiram R$ 1,1 bilhão para o santander, 
superando a expectativa inicial de R$ 800 milhões. de 2008 para 
2009, as despesas gerais foram reduzidas em 5,1%, o que gerou 
significativa melhora nos indicadores de gestão.

uma parte importante deste resultado foi alcançada com a 
adoção do modelo de gestão integral do gasto (gig).  A utili-
zação da plataforma sAP, ferramenta que integra as atividades 
de acompanhamento e elaboração de orçamento, aprovação de 
gastos, compras e pagamentos, facilitou o monitoramento desses 
processos. Assim que foi implementada, em abril de 2009, apenas 
3% das contratações utilizavam a plataforma. no fim do ano, 
70% dos processos já utilizavam esse instrumento. 

os fornecedores do santander são selecionados e auditados 
mediante um Índice de Qualificação do fornecedor (iQf) que 
considera critérios técnicos, administrativos e financeiros, além 
de questões sociais, ambientais e de governança corporativa 
(saiba mais sobre o relacionamento com os fornecedores na 
pág. 108). A qualidade dos serviços prestados passou a ser mo-
nitorada, ainda em fase piloto, por um Índice de desempenho 
do fornecedor (idf), cujos critérios de avaliação continuarão a 
ser aperfeiçoados em 2010.

o controle de gastos do santander baseia-se em um processo 
que exige muita disciplina, no qual qualquer gasto superior 
a R$ 250 mil é avaliado por um comitê multidisciplinar. esta 
prática permite ter uma visão alinhada das oportunidades e 
sinergias entre as áreas.

Cliente satisfeito = cliente mais rentável

ser eficiente significa também buscar sinergias no rela-
cionamento com os clientes, conhecendo de perto suas 
necessidades e contando com recursos para o suporte e o 
desenvolvimento de rotinas nas atividades diárias e mensais, 
além de inovações que facilitam a gestão dos negócios.

um exemplo é a Avaliação de Qualidade operacional 
(AQo), ferramenta sistêmica lançada na rede do san-
tander em 2007 e ampliada à rede do Banco Real em 
2009. esta plataforma mensura e orienta a atuação das 
equipes das agências, premiando o bom desempenho. 

em linhas gerais, esse instrumento bonifica as ações executadas 
corretamente e sinaliza as rotinas que não foram cumpridas, con-
tribuindo para assegurar a qualidade das operações. A ferramenta 
utiliza 54 indicadores, organizando-os, de forma totalmente ele-
trônica, em um ranking divulgado na intranet, posicionando todas 
as agências e demais postos avaliados. A pontuação considera 
aspectos relacionados a gestão de clientes, pendências docu-
mentais, falhas de procedimentos, auditoria, entre outros. dessa 
forma, permite identificar e corrigir eventuais gaps, minimizando 
riscos e retrabalho. o compromisso com a rentabilidade também 
é fundamental para se ter clientes cada vez mais satisfeitos, o 
que levou ao desenvolvimento de uma ferramenta comercial 
diferenciada, que tem como foco as pessoas e não os produtos 
que o banco oferece. o Portal de Relacionamento foi lançado 
no segundo semestre de 2009, em toda a rede de agências, e 
oferece aos gerentes uma visão completa de seus clientes.

o portal permite consultar e analisar informações, pesquisas 
e estatísticas sobre o perfil de cada cliente, que darão subsí-
dios para uma abordagem que construa uma relação de longo 
prazo, abordagem realizada entre os gerentes e seus clientes de 
forma estruturada, identificando as necessidades financeiras dos 
clientes, gerando negócios de curto, médio e longo prazos. todas 
as informações coletadas são cadastradas no Portal de Relaciona-
mento, o que permite atender o cliente em cada fase de sua vida. 
este novo jeito de fazer negócios é reflexo do desenvolvimento 
de um modelo comercial que entrou em vigor em toda a rede 
de agências em dezembro de 2009 (saiba mais na pág. 43).
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hora de fortalecer as 
bases dos negócios

A construção de um modelo 
comercial integrado no varejo e 

a postura de proximidade com os 
clientes no Atacado reforçam nosso 

compromisso com o mercado.
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Os negócios em 2009

A carteira de crédito do santander cresceu 1,7% em 2009. tal 
desempenho é explicado, em parte, pela variação cambial, que 
afetou a carteira em moeda estrangeira. desconsiderando este 
impacto, o avanço foi de 5,4% em relação a 2008. outro fator re-
levante foi a crise financeira, que impactou o segmento de pessoa 
jurídica e levou o santander a adotar práticas de concessão de 
crédito mais conservadoras.

o total de captações de clientes, incluindo fundos de investimen-
tos, foi de R$ 242,1 bilhões em 31 de dezembro de 2009, com 
5,3% de crescimento em doze meses. no período, destacamos 
a caderneta de poupança, com 22,2% de crescimento em doze 
meses, atingindo R$ 25,2 bilhões em 31 de dezembro de 2009. 
os fundos de investimentos também apresentaram grande 
aumento em relação a 2008, de 22,4%.

devido aos confortáveis níveis de liquidez, incrementados com 
a oferta pública de ações em outubro de 2009, houve queda de 
14,8% em depósitos a prazo, principalmente provenientes de 
clientes institucionais.Distribuição da Carteira de Crédito

% - Dez/09

31% 
Pessoa 
Física 

18% 
Financiamento 
ao consumidor

28% 
Grandes 
Empresas 

23% 
Pequenas  
e Médias  
empresas

o atendimento diferenciado, fruto da segmentação da base de 
negócios e clientes, é o destaque da estratégia de atuação do 
santander no Brasil. com os negócios divididos em três grandes 
áreas – varejo, Banco global de Atacado e gestão de Recursos de 

terceiros e seguros, as operações são reforçadas pela integra-
ção entre as equipes, o que permite desenvolver os melhores 
produtos e serviços, sustentados por ferramentas e processos 
eficientes e ágeis.
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varejo
o ano de 2009 foi marcado por avanços na integração dos 
segmentos de varejo. Além da interligação das transações de 
todas as agências, postos de atendimento e caixas eletrô-
nicos das redes do santander e do Banco Real, o banco 
dedicou-se a aperfeiçoar a segmentação dos clientes nos 
canais de atendimento. A proposta é facilitar o entendimento 
das necessidades dos clientes de acordo com seus hábitos, 
comportamentos e projetos de vida, ampliando assim as 
oportunidades de negócios.

Para isso, investiu em novas ferramentas, como a criação 
do Portal de Relacionamento (saiba mais na pág. 40) e a 
implementação da Plataforma de Atendimento no Banco 
Real, já existente na rede santander, por meio da qual já é 
possível comercializar as apólices de seguros. futuramente, 
todos os produtos do banco estarão disponíveis neste canal.

A nova Plataforma de caixa e de Autoatendimento, que 
reúne as melhores funcionalidades de cada banco e está dis-
ponível nas duas redes, está simplificando os processos e re-
duzindo o tempo de atendimento, navegação e recebimentos 
nos caixas. e a nova superlinha, na rede santander, tornou o 
atendimento por telefone mais personalizado e inteligente.

todo esse processo, que parte do princípio de unir  
o melhor dos dois bancos, tem sido conduzido de forma  
a impactar o cliente o mínimo possível,  
mostrando-lhe as vantagens e os benefícios de ser 
cliente de um banco que aspira ser o melhor do país.

Nosso jeito de se relacionar com clientes 
e fazer negócios

durante 2009, o santander trabalhou na construção de um 
modelo comercial integrado, que levasse toda a rede de 
agências a ter um jeito único de atuar, baseado em maior re-
lacionamento com clientes, eficiência, autonomia, gestão de 
pessoas e equilíbrio entre resultado, produtividade e qualida-
de. em dezembro, o modelo – que ganhou o nome de vem 
ser! – entrou em vigor. lançado em um evento que reuniu 
3,6 mil gestores das redes do santander e do Banco Real, o 
modelo é fruto das melhores práticas destes dois mundos.

o vem ser! foi construído com a participação direta de 
diversos funcionários das redes. o processo de desenvolvi-
mento do modelo contemplou oito frentes de trabalho, que 
elaboraram estudos referentes ao método comercial e aos 
modelos de operações e de atendimento nas agências, além 
dos canais de relacionamento. também analisou a gestão 
de riscos, a organização das redes e as práticas de gestão 
de pessoas e incentivos. os profissionais envolvidos no 
projeto realizaram 80 visitas a agências e 18 workshops.

todos os gerentes de agências também participaram de 
treinamentos presenciais e virtuais sobre o modelo comer-
cial. o vem ser! conta ainda com um espaço na intranet, no 
qual os funcionários encontram detalhes sobre o modelo 
e podem sugerir melhorias ou enviar comentários. esses 
trabalhos resultaram em um modelo comercial formado 
por quatro frentes: Método comercial, Modelo de incen-
tivos, Modelo de Atendimento e organização da Rede.

Principais conquistas

2,1 milhões
de novas contas correntes

4,1 milhões 
de cartões de crédito vendidos

R$ 1,86 bilhão
de produção de crédito imobiliário (R$ 1,7 bilhão para pessoas 
físicas e R$ 162 milhões para segmento Business)

R$ 10,6 bilhões
de produção em capital de giro

5,2 milhões
de apólices de seguros vendidas

R$ 3 bilhões
de captação líquida em fundos

R$ 1,4 bilhão
captado em previdência
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O engajamento das equipes das agências

conscientizar, capacitar e engajar nossos funcionários 
para incorporar a sustentabilidade no dia a dia é uma 
tarefa permanente. em outubro de 2009, lançamos o 
programa sustentabilidade em Ação para capacitar aqueles 
que passamos a chamar de “mobilizadores”, pessoas 
que disseminam o tema nas agências do santander e 
do Banco Real em todo o Brasil. treinamos aproxima-
damente 160 funcionários presencialmente, que fazem 
parte de um grupo de uma rede com 2.401 mobilizadores 
que, ao longo de 2010, terão a missão de multiplicar o 
conhecimento para suas equipes e estender para toda a 
rede, incentivando a adoção de práticas sustentáveis e 
gerando novas oportunidades de negócios para o banco. 

Apesar de ser um ano desafiador, marcado por um intenso 
processo de integração e incertezas quanto aos rumos 
da economia, sabíamos que era o momento certo para 
aproveitar o potencial e a capilaridade dos negócios 
de varejo e preparar nossas equipes para quando o 
mercado estivesse reaquecido. Afinal, são cerca de 30 
mil funcionários trabalhando nas redes, relacionando-se 
diariamente com mais de dez milhões de correntistas 
e mais de 449 mil pequenas e médias empresas.

o programa pretende também criar sinergias com 
outras iniciativas, como o espaço de Práticas em 
sustentabilidade (saiba mais na pág. 106), refor-
çando o engajamento dos clientes e construindo 
relacionamentos de longo prazo com o banco. 

Roger Ruann, superintendente de Pessoa física da Rede 
iii, pôde comprovar isso durante uma caravana de visitas 
a Araras, no interior de são Paulo. uma das suas missões 
era reter os investimentos de Ademir cláudio Buzzo, 
cliente pessoa física que mantinha uma relação estrita-
mente comercial com o banco. durante a conversa, Ademir 
comentou sobre o desempenho da Archem Química, 
empresa onde é diretor comercial. segundo ele, a postura 
voltada à sustentabilidade foi o fator responsável pelo 
crescimento de 3% nos negócios em pleno ano de crise. 
Quando Roger percebeu a oportunidade de falar sobre as 
nossas práticas, abriu-se uma nova relação com o cliente.

A sinergia foi imediata. o cliente Pf abriu as portas da 
empresa para iniciar um relacionamento PJ com o banco, 
começando pela folha de pagamento. Além disso, aplicou 
em previdência e em fundos de investimento. um re-
lacionamento antes baseado apenas na rentabilidade 
tornou-se uma relação baseada em valores compartilhados. 
“Podemos construir um mundo melhor e ter lucro, a partir 
de relacionamentos duradouros com pessoas que também 
acreditam nisso”, avalia. “clientes que têm este tema como 
uma verdade tornam-se mais fiéis. este relacionamento 
vai construir algo melhor para nós e para o cliente.”

O valor das boas ideias

construir um novo banco com o melhor das duas experiências 
vai além de estender o produto oferecido em um banco para 
os clientes do outro. é analisar e identificar as boas ideias que 
atendam aos diferentes perfis e necessidades, tornando-as 
ainda melhores. o lançamento do santander Master e do Re-
almaster ainda melhor, em agosto de 2009, foi o símbolo de 
como esse compromisso está sendo aplicado na prática.

os clientes do Banco Real contavam com um cheque especial que 
permitia a utilização do limite por até 10 dias sem juros no mês, 
corridos ou alternados. essa condição dava ao cliente a segurança 
de que, frente a imprevistos, contaria com recursos para gerenciar 
ou cobrir suas despesas, e até mesmo para efetuar saques. Já os 
clientes do santander tinham a opção de parcelar o saldo devedor 
do cheque especial pela metade dos juros, podendo manter seu 
limite de cheque especial para ser utilizado como quisesse.

com a integração, essas experiências bem-sucedidas foram unifica-
das em um novo produto, beneficiando correntistas das redes  
do santander e do Banco Real. desde o lançamento, mais  
de 92 mil clientes dos dois bancos já utilizaram o parcelamento  
pela metade dos juros com um valor financiado de R$ 264 milhões.

o mesmo aconteceu com o santander van gogh, segmento 
voltado exclusivamente para clientes com renda a partir de R$ 4 
mil, que têm acesso a um modelo de relacionamento diferenciado. 
o serviço, que já existia no Banco Real, foi aperfeiçoado com a 
integração e se baseia agora no conceito all-inclusive, oferecendo 
ao cliente um amplo pacote de transações e serviços. o lançamento 
para as redes de ambos os bancos ocorreu em 2009, juntamente 
com a migração dos clientes do Banco Real para esse formato.
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Crédito à pessoa física

o crédito à pessoa física representou 31% da carteira de 
crédito do santander, com alta de 10,7% em 2009 comparado 
com 2008, atingindo R$ 43,3 bilhões. os produtos de maior 
crescimento no ano foram cartões de crédito, crédito con-
signado e crédito imobiliário. esse montante exclui o crédito 
para o financiamento ao consumo, que representa 18% da 
carteira, com grande participação do segmento de veículos.

Cartões

As operações de cartões de crédito registraram crescimento de 
10% na base de clientes e de 22% no faturamento. segundo 
a Associação Brasileira das empresas de cartões de crédito 
e serviços (Abecs), o mercado total de cartões registrou um 
acréscimo de 9% na base de cartões e de 19% no faturamento.  
A participação do santander no faturamento também cresceu e 
encerrou 2009 com 13,1% do mercado.

o volume da carteira de crédito em cartões apresentou evolução 
de 21%, atingindo R$ 8,5 bilhões em 2009. o crescimento do 
negócio cartões está ancorado na estratégia de aumento da par-
ticipação de mercado, por meio de inovação de produtos, esforços 
de captação de clientes e qualidade do serviço prestado.

um dos exemplos é a oferta, para as duas redes, do cartão flex, 
que tem como característica principal oferecer benefícios para 
equilibrar a vida financeira dos clientes de menor e média renda. 
o santander van gogh, segmento voltado ao cliente de alta 
renda, também passou a contar com os cartões santander elite 
Platinum e santander style Platinum, que completam a oferta de 
valor do segmento, valorizando o relacionamento com o cliente.

outro fator que contribuiu para a expansão do negócio, em 2009, 
foi a busca pelo aumento da rentabilidade da base de cartões, 
que ocorreu por meio da oferta de cartões adicionais e produtos 
associados, como seguros, produtos de financiamento, assistên-
cias e capitalização. essa iniciativa resultou na venda de mais de 
oito milhões de produtos no ano.

Crédito Imobiliário

líder no setor privado em estoque de crédito imobiliário, com 9% 
de participação de mercado, o santander registrou, no ano, um 
crescimento de 31% em sua carteira, atingindo R$ 9,1 bilhões, 
contra R$ 6,9 bilhões em 2008. em termos de originação de 
crédito, houve um crescimento também expressivo, da ordem de 
81% no quarto trimestre de 2009 comparado com igual período 
do ano anterior.

durante o ano, o segmento alinhou o perfil de produtos voltados 
à pessoa física e à pessoa jurídica, utilizando o melhor de cada 
banco em relação a prazos e preços, além de questões sobre 
seguros e condições de contratação. Produtos já existentes 
no santander, como o Mais conquista, foram estendidos para 
o Banco Real, cujas plataformas de crédito imobiliário foram 
também adotadas na rede do santander. essas plataformas fa-
cilitam o processo e o relacionamento com os clientes e, contam 
com especialistas em crédito imobiliário, tornando o processo de 
contratação mais ágil.

 em 2009, foi lançado Webcasas, site de exposição de imóveis, 
que reúne produtos para imobiliárias, clientes, correntistas e 
anunciantes. ele também permite a inclusão de projetos que o 
banco financia e anúncios de outros imóveis negociados pelos 
funcionários ou clientes que estejam utilizando os produtos de 
financiamento do santander.

6.980

2008

8.472

2009

Cartões
R$ milhões

21,4%

Consignado

A carteira de crédito consignado totalizou R$ 10,2 bilhões no 
ano, um crescimento de 33% em relação a 2008. desse valor,  
R$ 8,0 bilhões são de carteira própria e R$ 2,2 bilhões de 
carteiras cedidas por outros bancos. esse crescimento expressivo 
se deve a mudanças regulatórias que ampliaram a margem de 
crédito para aposentados do inss.

7.650

2008

10.176

2009

Consignado
R$ milhões

33,0%

o processo de integração permitirá unificar a distribuição, 
aumentar a capilaridade comercial e reduzir o custo de venda, 
propiciando uma oferta ainda mais competitiva e diferenciada 
para o cliente final. As sinergias também irão aperfeiçoar os pro-
cessos operacionais, oferecendo novas funcionalidades e criando 
maior velocidade de resposta às demandas do mercado.

Pessoa física

Pessoa Jurídica

16,8%

55,5%

Imobiliário
R$ milhões

6.957

2.483

4.474

9.086

5.226

3.860

2008 2009

30,6%
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Financiamento ao Consumo

A carteira de financiamento ao consumo apresentou queda 
de 0,5% em relação a 2008, mas com recuperação de 1,7% 
registrada no último trimestre, atingindo, em dezembro de 
2009, um saldo de R$ 24,6 bilhões. A gestão dessa carteira 
é da Aymoré financiamentos, que revisou seu modelo de 
negócios em 2009, priorizando a rentabilidade à partici-
pação de mercado. A aquisição do Banco Real foi comple-
mentar às operações preexistentes no santander, por meio 
da financeira olé, que detinha uma parcela relativamente 
pequena do mercado de financiamento ao consumo.

o foco da atuação da Aymoré é o financiamento à venda de 
veículos, que corresponde por aproximadamente 80% dos 
negócios do segmento. em 2009, a carteira de crédito de 
veículos cresceu 2,8% e representava, em dezembro, 34,9% 
da carteira de crédito à pessoa física, incluindo financia-
mento ao consumo, do santander. esse desempenho reflete 
o aquecimento nas vendas de veículos novos, incentivadas 
pela redução do imposto sobre Produtos industrializados 
(iPi), uma das medidas adotadas pelo governo federal para 
aquecer o consumo interno durante o período de crise.

Para 2010, a Aymoré pretende estruturar a segmentação da 
oferta de produtos e serviços de maneira diferenciada, com foco 
em veículos, de acordo com as necessidades de cada cliente.

Business

esta área de negócios, voltada ao atendimento de empresas 
de pequeno e médio portes com faturamento anual de até 
R$ 30 milhões, encerrou o ano com um ligeiro decréscimo 
na carteira, como reflexo da crise financeira. em função do 
cenário econômico adverso no ano, houve maior foco na 
gestão das carteiras, principalmente na readequação das 
linhas de crédito e renegociação de ativos. no quarto tri-
mestre, no entanto, o segmento apresentou movimentos de 
retomada do crescimento, em relação ao trimestre anterior.

As ações do segmento em 2009 foram marcadas 
pela integração das ofertas de produtos. o cheque 
empresa Plus e a cobrança compartilhada, disponí-
veis apenas na rede do Banco Real, foram estendidos 
à rede do santander.  o supergiro Premium e a folha 
de Pagamento on-line, ambos com origem na rede 
do santander, foram estendidos ao Banco Real.

A sinergia proporcionada com a integração possibilitará ao 
santander receber os núcleos PJ, um diferencial criado no 
Banco Real. esses núcleos concentram os relacionamentos com 
empresas que têm faturamento anual entre R$ 6 e 30 milhões, 
para oferecer um atendimento ágil e eficiente, com o apoio de 
especialistas em crédito e cash. A rede do Banco Real, por sua 
vez, passará a contar com o atendimento integrado PJ + sócios 
do santander. com ele, empresas com faturamento anual de 
até R$ 1 milhão terão sua conta PJ e as contas Pf dos sócios 
atendidas por um único gerente. com isso, os processos são 
simplificados, enquanto o cliente ganha agilidade e praticidade.

Apoio aos empreendedores

lançamos em 2009 o Programa santander empreendedor,  
que reúne o melhor da experiência dos dois bancos  
em apoio a projetos de sustentabilidade, educação e  
inovação. Por meio do Portal santander empreendedor 
(www.santander.com.br/empreendedor), ofere-
cemos orientação, treinamento e capacitação em 
assuntos relacionados à gestão empresarial.

Para auxiliar as empresas a gerir e planejar seus negócios com 
segurança, estendemos o software supergestão, ofertado 
aos clientes do santander desde 2008, para os clientes do 
Banco Real. dentre os principais benefícios da ferramenta, 
destacam-se a gestão integrada dos processos empresariais 
(faturamento, compras, estoque e financeiro) e o controle e 
gestão do processo produtivo, facilitando o planejamento 
de ações comerciais e tomadas de decisões na empresa.
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Governos & Instituições

o segmento está estruturado para atender às enti-
dades e empresas dos governos federal, estadual e 
municipal, e instituições privadas com faturamento 
superior a R$ 30 milhões, principalmente associa-
ções, escolas e representantes do setor de saúde.  

em 2009, os negócios com instituições registraram um 
crescimento de 17%, intensificando a liderança do san-
tander no setor de saúde, ancorada pela atuação em 
todos os elos da cadeia de serviços. A oferta do banco 
inclui produtos e serviços não só para pessoas jurídicas 
como hospitais, planos de saúde e centros de diagnóstico, 
mas também a seus funcionários, médicos e fornecedo-
res. como resultado de sua forte atuação nesse setor, o 
santander foi o único banco convidado a ministrar uma 
palestra sobre o financiamento do segmento de saúde 
privada em um cenário de crise econômica, no encontro 
bianual sobre saúde realizado em Washington, nos estados 
unidos, pelo international finance corporation (ifc).

Já as atividades com os governos foram marcadas pela 
desaceleração nas licitações para aquisição de folhas 
de pagamento de servidores. o santander centrou-se, 
durante o ano, na retenção dos clientes atuais, com a 
reafirmação dos seus atributos como banco com ampla 
experiência no relacionamento com entidades públicas.

Agronegócios

A unificação da política de clientes e do modelo de 
atendimento neste segmento resultou em R$ 2,1 
bilhões de empréstimos no ano. A integração das redes 
ampliou o universo e o potencial do segmento. 

A carteira de produtos passou a contar com o melhor de 
cada uma das redes. A cédula de Produto Rural (cPR), 
antes ofertada somente no santander, quando da inte-
gração sistêmica já estará disponível para os clientes do 
Real. Já os convênios com grandes empresas, antes dispo-
níveis somente no Real, foram ampliadas ao santander.

o acompanhamento do cenário agropecuário e a avaliação 
preventiva da carteira permitiram a redução dos impactos 
da inadimplência e a fidelização dos clientes.  foi realizada, 
por exemplo, a análise da carteira de clientes da citricultura, 
pecuária e grãos, com objetivo de antecipar possíveis ocor-
rências e fatores externos, como clima, condições sanitárias 
e mercado que interferissem na formação das receitas dos 
clientes dessas atividades e necessitasse de apoio preventivo.

o banco também promoveu reuniões estratégicas 
com os órgãos oficiais e reguladores, entidades re-
presentativas na agricultura e concorrentes. com isso, 
foi possível conhecer e discutir antecipadamente as 
propostas e os direcionamentos governamentais que 
poderiam causar impacto tecnológico ou operacio-
nal na carteira, além de definir medidas cautelares.

Convivência pacífica

de 2006 a 2009, presidimos o Round table on Responsible soy, 
associação internacional que reúne os principais stakeholders da 
cadeia de valor da soja para promover a produção responsável do 
grão. o debate inclui temas delicados e controversos, como o des-
matamento da Amazônia. A ideia é criar um instrumento de mercado 
que oriente o desenvolvimento, a implementação e a verificação 
de um padrão global para a sustentabilidade deste cultivo.

A norma desenvolvida pela associação está em fase experimental 
e deverá entrar em vigor em 2011. ela prevê como condição para 
a “soja verde” a não permissão de utilização de trabalho escravo 
ou indígena, más condições de trabalho e o manejo inadequado de 
agroquímicos. Além disso, a soja não poderá ser cultivada em áreas 
de floresta que tenham sido desmatadas a partir de maio de 2009.

integramos também o grupo de trabalho da Pecuária sustentável 
(gtPs), fórum composto por representantes da indústria, associações 
de pecuaristas, varejistas, bancos, organizações da sociedade civil, 
centros de pesquisa e universidades. A exemplo da mesa-redonda da 
soja, esta iniciativa busca definir os princípios e critérios socioambientais 
para a produção e comercialização de produtos da pecuária bovina. 
o grupo também se propõe a criar um sistema de rastreamento de 
produtos e disseminar boas práticas produtivas para o segmento.
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Universidades

o santander universidades é uma divisão global que tem como 
principal linha de atuação apoiar instituições de ensino superior por 
meio de parcerias em projetos acadêmicos e da oferta de produtos 
e serviços especializados. Para tornar sua atuação ainda mais 
estratégica, foi estruturado o Plano de Apoio à educação superior 
(PAes), que definiu políticas globais com base nos temas mais 
relevantes e comuns à comunidade acadêmica em quatro eixos: 
mobilidade, inovação e empreendedorismo, transferência tecnológi-
ca e apoios acadêmicos. o PAes abrange as mais de 800 universi-
dades conveniadas ao santander universidades em 20 países. 

este modelo de negócios fortalece a proposta de valor do santan-
der para as universidades no Brasil, reunindo o melhor dos dois 
bancos. com mais de 20 anos no mercado, o Real universitário 
se consolidou como orientador financeiro dos universitários e dos 
jovens profissionais, com oferta de produtos e serviços para cada 
um dos públicos. enquanto o Banco Real tinha foco na pessoa 
física, o santander atuava de forma mais próxima à pessoa 
jurídica, com amplo apoio às instituições de ensino superior. A 
integração permitiu unir os dois conceitos, que são complemen-
tares, potencializando nossa atuação e estreitando ainda mais os 
vínculos em toda a cadeia de valor. 

A integração, além de unificar toda a oferta de produtos e 
serviços, também desencadeou um novo modelo de gestão 
para essa área de negócios, baseada na especialização e maior 
segmentação das equipes. isso permite direcionar o atendimento 
a cada um dos diferentes perfis de clientes atendidos: alunos, 
jovens profissionais, professores, colaboradores e instituições de 
ensino superior, nas esferas federais, estaduais e privadas, organi-
zadas por região.  

o banco mantém 358 pontos de atendimento dedicados às uni-
versidades. em 2009, houve um crescimento da base de clientes 
universitários, acompanhado por um aumento na procura pelo 
cartão de crédito santander fit, que foi desenvolvido especial-
mente para atender às necessidades dos alunos, com funcio-
nalidades de controle de gastos e escolha de limite de crédito 
focadas em orientação financeira. Já o cartão universidade (tui), 
serviço global oferecido pelo santander às instituições de ensino 
parceiras, beneficiou 21 novas universidades em 2009. trata-se 
de uma ferramenta ágil e segura, que reúne funcionalidades aca-
dêmicas e financeiras. sua avançada tecnologia permite mais de 
50 aplicações, podendo funcionar, ao mesmo tempo, como cartão 
de débito, acesso eletrônico à universidade ou bibliotecas e passe 
para transporte público, por exemplo. o santander já conta com 
950 mil cartões emitidos, em cerca de 30 universidades usuárias. 

Por meio dos convênios mantidos com 326 instituições de ensino 
superior no Brasil, o santander universidades concede mais de 
três mil bolsas de estudo por ano. em 2009, foram concedidas 
3.175 bolsas: 1.668 dedicadas a programas de mobilidade 
nacional, 507 de mobilidade internacional, pesquisa e inclusão 
social, além de mil bolsas de ensino do idioma espanhol.

3.175
bolsas concedidas em 2009, sendo

1.668
bolsas para programas de mobilidade nacional,

507
bolsas de mobilidade internacional, 
pesquisa e inclusão social e

1.000
bolsas de ensino do idioma espanhol.
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dentre esses convênios, o banco renovou, em 2009, a 
parceria com a unesP (universidade estadual Paulista 
Júlio de Mesquita filho), que atende a uma comunidade 
acadêmica de 56 mil pessoas, em 23 cidades. o novo 
convênio contempla mais de 4,8 mil bolsas de estudos para 
alunos e professores da unesP nos próximos quatro anos, 
entre outras iniciativas de apoio acadêmico. foi assinado 
também um novo convênio de mobilidade nacional com 
a Associação nacional dos dirigentes das instituições 
federais de ensino superior (Andifes), que beneficiou 
58 instituições federais de ensino superior e resultou na 
concessão de 320 bolsas de estudos. Já a celebração dos 
75 anos da usP, instituição parceira do santander uni-
versidades desde 2001, marcou o lançamento da Rede 
ibero-americana de universidades de Pesquisa (RiduP), 
que contou com o apoio do santander universidades.

o programa de bolsas para a Babson college teve sua 
segunda edição em 2009. Quatro universitários brasileiros 
realizaram um curso de empreendedorismo nos estados 
unidos, e mais três professores puderam aprimorar seus co-
nhecimentos no tema. o programa de bolsas luso-brasileiras, 
por sua vez, celebrou a terceira edição no ano, envolvendo 
185 estudantes de 17 universidades públicas brasileiras 
para cursar um semestre da graduação em Portugal. em 
contrapartida, 175 alunos portugueses vieram estudar em 
universidades brasileiras pelo mesmo período.

em 2009, os Prêmios santander de empreendedorismo e 
de ciência e inovação (veja box na pág. 116) completaram 
cinco anos, estabelecendo um novo recorde de participan-
tes: 2.116 projetos inscritos, mobilizando 287 instituições 
de ensino superior em todo o Brasil. Além disso, foi criada 
uma nova categoria em ciência e inovação – saúde –, o que 
resultou no aumento da premiação total para R$ 400 mil. 
outro destaque foi o Programa top china santander univer-
sidades, que contribui para estimular o intercâmbio cultural e 
fortalecer relações bilaterais entre Brasil e china.

Oriente Express

o lançamento do programa top china santander universidades, em 
2009, representou um marco não só por sua relevância cultural e 
acadêmica, mas também por ter sido a primeira iniciativa com ins-
tituições de ensino superior realizada em conjunto pelo santander 
e Banco Real. em parceria com a universidade shanghai Jiao tong, 
apoiamos o desenvolvimento de um curso com temáticas de susten-
tabilidade que beneficiou 40 alunos de graduação e 11 professores 
brasileiros, provenientes de dez universidades. eles tiveram a opor-
tunidade de realizar um intercâmbio cultural de três semanas com 
35 estudantes chineses, debatendo temas de interesse global, como 
mudanças climáticas, impactos no meio ambiente e ciências da vida.

um dos participantes brasileiros foi eduardo schalch, formado em 
Administração pela unesP de Jaboticabal, interior de são Paulo. 
ele conta que, ao voltar do intercâmbio, fez várias entrevistas para 
programas de trainee e percebeu que portas foram abertas por 
conta da viagem. eduardo foi aprovado no processo de seleção 
de uma empresa multinacional do setor de alimentos. “é um dife-
rencial para o currículo ter tido contato com a cultura de um país 
asiático e de tamanha importância no contexto socioeconômico 
mundial, com a aprendizagem de temas tão relevantes”, avalia.

luis coutinho, professor de Biotecnologia da esAlQ/usP, lembra que 
a china é um grande investidor em pesquisa tecnológica voltada, 
principalmente, para a solução de problemas internos, como o hídrico 
e o alimentício. “isto nos faz ver que as universidades brasileiras 
precisam investir mais em pesquisa aplicada.” segundo ele, os chineses 
demonstraram bastante interesse nas iniciativas brasileiras no setor 
de biocombustíveis. “o programa contribuiu para o desenvolvimento 
técnico de alunos e professores e valorizou o conhecimento cultural e a 
experiência de vida acumulada por todos com esta viagem”, ressalta.

outras histórias como essas podem ser encontradas no blog desen-
volvido pelos participantes para contar suas experiências na china, 
disponível em http://www.santanderuniversidades.com.br/blogs/
topchina. A segunda edição do programa já está confirmada para 
2010, com a participação de 25 instituições de ensino superior, 
ampliando o número de alunos e professores beneficiados.
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Microcrédito

o microcrédito registrou em 2009 seu melhor desempenho 
desde sua criação, no Banco Real, em 2002. foram liberados 
mais de 150 mil créditos, que totalizaram financiamentos 
da ordem de R$ 227 milhões para uma carteira de aproxi-
madamente 85 mil clientes. o banco possui 22 postos de 
atendimento, que abrangem mais de 350 municípios brasilei-
ros. o desempenho pode ser explicado pela maior demanda 
por crédito e outros produtos financeiros para os clientes de 
baixa renda. 

entre os ganhos obtidos com a integração está a migração 
dos negócios para a plataforma tecnológica do santander, 
que proporcionou ganhos em gestão e em agilidade no 
desenvolvimento de novos produtos. também em 2009, o 
segmento de microcrédito realizou ações de recuperação de 
crédito, de orientação financeira para clientes inadimplentes 
e trabalhos voltados ao ganho de eficiência.

A área de microcrédito também procurou unir esforços e 
buscar sinergias com outras iniciativas do banco relaciona-
das à sustentabilidade e ao empreendedorismo. o objetivo 
é que, juntos, criem e implementem projetos inovadores de 
microfinanças que, além de crédito, ofereçam outros serviços 
financeiros para clientes de baixa renda, como poupança, 
seguros e transferência de valores.  

Private Banking

o santander Private Banking oferece serviços de assessoria 
financeira e gestão de ativos a clientes com elevado patrimônio 
pessoal buscando conhecer profundamente seus objetivos de 
curto e longo prazos, necessidades e tolerância a risco. o portfólio 
de produtos contempla fundos de investimentos, operações estru-
turadas de tesouraria, corretora, fundos de previdência, crédito, 
entre outros. Para atender esse público, o santander procura 
desenvolver um relacionamento de parceria contínua baseado em 
confiança e conhecimento técnico, apresentando soluções que 
sejam de alto valor agregado e compatíveis com o perfil de risco 
dos clientes.

em 2009, ocorreu a integração das unidades de Private Banking 
do santander e do Banco Real, o que possibilitou a otimização 
da plataforma de atendimento e a uniformização da oferta de 
produtos e serviços.  o segmento encerrou o ano com ativos sob 
gestão da ordem de R$ 27 bilhões e aproximadamente 6,5 mil 
contas de clientes.

150 mil
créditos foram liberados pelo  

microcrédito em 2009

22 postos
de atendimento, que abrangem  

mais de 350 municípios brasileiros. 

R$ 227 milhões
total de financiamentos
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Seguros, Previdência e Capitalização

A integração dos modelos comerciais foi a principal realização 
do segmento de seguros em 2009, um dos mercados de maior 
potencial de ganhos com a integração. A base de clientes do 
Banco Real tinha baixa penetração de seguros comparada com 
a do santander, o que gera muitas oportunidades de ganhos de 
sinergias com a implementação de melhores práticas.

31 de dezembro de 20092

seguro de vida 5,7%

seguro de acidentes pessoais 7,5%

Prestamista 19,8%

Residencial 5,5%

capitalização 9,0%

Previdência 10,6%

desde setembro, os sistemas de venda e de gestão de apólices 
estão em uma plataforma única, o que permitiu levar para a rede 
do Banco Real um conjunto de produtos que só existiam na rede 
do santander, e vice-versa. exemplos disso são o seguro Pres-
tamista Premiado, o seguro Residencial dose dupla e o seguro 
Auto Maxx, modelo em que o banco oferece para o cliente três 
orçamentos de diferentes seguradoras parceiras. como resultado, 
em 2009, foram vendidos 5,2 milhões de apólices perante os  
4,2 milhões comercializadas em 2008.

Além disso, o santander finalizou em março de 2009 a compra 
de 50% das ações da Real seguros vida e Previdência, até então 
pertencentes à tokio Marine seguradora, a qual está sujeita à 
aprovação da suseP. essa operação ocorreu simultaneamente à 
venda dessas mesmas ações à santander seguros s.A.

As reservas em previdência complementar totalizaram, no ano,  
R$ 14,5 bilhões, crescimento de 32,7% em saldos e de 
45,7% em captação bruta, em relação a 2008. o período foi 
marcado pela consolidação da oferta de produtos aliada à 
assessoria financeira. o objetivo foi combinar os planos de 
previdência com outros produtos, a fim de sugerir ao cliente 
um portfólio que atenda às suas necessidades de curto, 
médio e longo prazos. essa estratégia contribuiu para que, 
no final do ano, a representatividade dos saldos de previ-
dência privada em relação ao saldo de passivos do banco 
passasse de 12,7% em 2008 para 15,7% em 2009.

o segmento de previdência teve um alinhamento e relançou 
produtos como o Prev educar, o Prev Mulher e o Prev Bônuscard.

novos produtos também chegaram aos clientes de capita-
lização, como o Realcap turismo, produto que complemen-
ta as atividades do Projeto santander turismo sustentável 
(saiba mais sobre a iniciativa na página 53). no final do ano, 
o santander uniu a ação social dos doutores da Alegria e 
do grupo de Apoio ao Adolescente e à criança com câncer 
(gRAAcc) aos produtos din din e Realcap, destinando 
parte dos resultados dos produtos a essas entidades.

tais iniciativas contribuíram para que os títulos de capitaliza-
ção somassem R$ 1, 4 bilhão em 2009, registrando um cres-
cimento de 10% em receitas, em relação ao ano anterior.

A tabela abaixo mostra as participações de mercado  
dos produtos de seguros, previdência e capitalização  
em 31 de dezembro de 2009.

gestão de Recursos de terceiros  
e seguros
Asset Management

A Asset Management consolidou em 2009 sua posição como 
quarta maior administradora de recursos de terceiros do país, ad-
ministrando um total de R$ 108,4 bilhões1, com 7,5% do market 
share da indústria de fundos do Brasil, de acordo com a AnBiMA 
- Associação Brasileira das entidades dos Mercados financeiro e 
de capitais.

Além de ultrapassar os R$ 100 bilhões de patrimônio administra-
do, o santander Asset Management também foi eleito o melhor 
gestor de fundos de Ações Ativos pela revista exame em parceria 
com a fundação getulio vargas, em agosto de 2009.

destacaram-se ainda os fundos de capital Protegido, que 
captaram um total de R$ 1,6 bilhão, permitindo aos clientes 
investir no mercado de ações sem o risco de perda do capital. 
A captação de 2009 consolidou a posição da Asset como maior 
gestora de fundos de capital protegido no Brasil, possuindo 42% 
deste mercado em toda indústria de fundos, segundo a AnBiMA.

com a integração, o fundo ethical e o santander investimento 
Personalizado foram estendidos aos serviços van gogh santander.

em 2009, a estratégia de vender a gestão de fundos brasileiros 
em outros países ampliou a atuação internacional. Além disso, a 
Asset possui fundos de renda fixa e de ações sediados em luxem-
burgo, que são distribuídos no chile, no México e na espanha, e 
que tiveram um crescimento de patrimônio líquido de 386%.

Investimento responsável

com o objetivo de oferecer aos clientes opções de investimentos susten-
táveis, em 2009 foi lançado o fundo florestas do Brasil, fundo de partici-
pações fechado, com duração de 20 anos, que investe no setor florestal.

outra iniciativa que vem reforçar nossa atuação em produtos sus-
tentáveis foi oferecer aos clientes do santander o fundo ethical, 
lançado no Banco Real em 2001, primeiro fundo de investimentos 
baseado em ações com foco em sustentabilidade. o ethical possui um 
conselho deliberativo formado por especialistas em sustentabilidade.

2 inclui 100% dos resultados da Real seguros vida e Previdência para todo o períodode 31 de 
dezembro de 2009.
fonte: suseP e fenaPrevi.

1 de acordo com o critério contábil, o total administrado em 2009 foi de R$ 98,4 bilhões.
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Atacado
em 2009, o santander buscou atuar em parceria com seus 
clientes corporativos, em um momento em que precisavam 
refinanciar e alongar suas dívidas durante a crise financeira 
internacional. Ao mesmo tempo, o banco concluiu o processo 
de integração das equipes do Atacado, criando times de 
atendimento regionalizado e definindo especialistas em 
produtos e serviços nos diversos setores da economia.

com a integração, o Atacado passou a contar com três 
segmentos de atendimento aos clientes: empresas, corpora-
te e o santander global Banking & Markets (gB&M). como 
maior banco estrangeiro com escala relevante em atuação 
no Brasil, o acesso a outros mercados é um diferencial do 
santander, credenciando-o como parceiro ideal de seus 
clientes no momento de internacionalização da economia 
brasileira.

Empresas

o segmento empresas é dedicado ao atendimento das 
companhias nacionais e multinacionais com faturamento 
anual entre R$ 30 milhões e R$ 250 milhões. os negócios do 
segmento em 2009 foram marcados por dois períodos bem 
distintos, refletindo a evolução da economia brasileira.

enquanto no primeiro semestre o mercado ainda esteve sob 
os efeitos da crise internacional, provocando a interrupção 
nos planos de investimentos das empresas, no segundo 
semestre houve uma retomada da economia, que gerou 
uma procura maior dos clientes pelos produtos e serviços do 
banco. Assim, ao final do ano, o santander registrou volumes 
de negócios equivalentes aos níveis pré-crise.

em 2009, o processo de integração comercial do segmento 
levou à expansão dos postos e à reorganização do atendi-
mento, de forma a incrementar e aprofundar o relaciona-
mento com os clientes. Ao mesmo tempo, o desenvolvimento 
de novos processos de gestão de risco e provisões para 
créditos de recebimento duvidoso mostrou-se eficiente na 
prevenção e recuperação de clientes com dívidas em atraso.

Construção sustentável

em 2009, estendemos para toda a rede santander o 
projeto obra sustentável, criado no Banco Real em 
2007, para promover a responsabilidade nas questões 
sociais e ambientais nos empreendimentos imobiliários 
que financiamos. incentivamos a adoção de práticas 
que aumentem a eficiência econômica, reduzam o 
impacto ambiental e favoreçam a qualidade de vida nas 
fases de projeto, construção e uso das edificações.

o projeto é um dos pilares do Programa de sustentabilidade 
na construção civil, que prevê iniciativas para fomentar 
o engajamento deste importante setor da economia 
brasileira, por meio do compartilhamento das nossas 
experiências e as de incorporadoras e construtoras que 
se relacionam conosco como clientes ou fornecedores.

Procuramos também financiar práticas de construção 
sustentável. em 2009, criamos a linha Reforma para 
Acessibilidade, destinada a reformas que envolvam obra 
civil em imóveis urbanos comerciais. o produto é voltado, 
por exemplo, para adequação de ambientes, instalação de 
rampas e elevadores em escritórios, hospitais, instituições 
de ensino, hotéis, lojas e centros comerciais. A proposta 
é facilitar o cumprimento da legislação e promover a 
inclusão social, por meio da adequação das instalações 
para atender à acessibilidade de pessoas com deficiência.
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Corporate

As companhias com faturamento anual superior a R$ 250 
milhões são o foco do segmento corporate do santander. 
esse mercado é formado por aproximadamente 1,2 mil 
grupos econômicos que, com a integração, passaram a 
contar com uma plataforma de atendimento regionalizado, 
com equipes presentes nas principais cidades do Brasil 
compostas por gerentes de relacionamento e especialistas 
em produtos e serviços.

nos primeiros meses de 2009, as companhias do segmento 
ainda sentiam os efeitos da retração econômica, o que 
reduziu os níveis de investimento em ativos e a demanda por 
capital de giro. nesse cenário, os negócios do banco foram 
caracterizados pela prudência na concessão e administração 
do crédito e pela preservação de valor da carteira, com a 
adequação dos prazos de financiamento, reforço de garan-
tias e ajuste de spreads.

A partir da segunda metade do ano, com as perspectivas 
positivas sobre a evolução da economia, os clientes do cor-
porate voltaram a contratar não só empréstimos e financia-
mentos, mas também operações no mercado de capitais, es-
pecialmente as emissões de dívidas e de ações. isso permitiu 
o crescimento do Atacado como um todo, com a utilização 
da plataforma de produtos e serviços de investment banking 
do gB&M, também disponíveis aos clientes do corporate.

Turismo responsável

o turismo, uma das atividades econômicas que mais crescem 
no mundo, ainda é carente no no Brasil de infraestrutura, mão 
de obra qualificada e acesso ao crédito. todos os integrantes 
dessa cadeia de valor, dos turistas aos prestadores de serviços, 
têm necessidades específicas de produtos e serviços finan-
ceiros. e essa rica rede de relações é o ponto de partida para 
buscarmos oportunidades de novos negócios sustentáveis.

o santander turismo sustentável (que inicialmente se 
chamava turismo Real) é um movimento pelo desenvolvi-
mento sustentável dos destinos turísticos brasileiros e pela 
conscientização e educação em prol do turismo responsável. 
ele propõe a integração e a convergência das ações de orga-
nismos públicos, privados, multilaterais e do terceiro setor.

em 2009, o programa foi reforçado com o lançamento do cAP 
turismo – capacitação de Jovens para o turismo, na costa dos 
coqueiros, uma das principais regiões turísticas da Bahia. o 
projeto é resultado do RealcAP turismo, título de capitalização 
que destina parte de sua receita ao programa, e da parceria com 
o international trade center (itc), agência da onu voltada para 
geração de emprego e renda para comunidades de baixa renda.

A primeira turma, formada por aproximadamente 30 jovens, 
foi selecionada em dezembro de 2009 e está sendo treinada 
para trabalhar na rede hoteleira da região, sob a coordena-
ção do instituto imbassaí, organização da sociedade civil que 
recebe o equivalente a 50% da primeira parcela do Realcap 
turismo. em 2009, foram vendidos mais de 14 mil títulos de 
capitalização e o valor doado ao instituto foi de R$ 174 mil. 

A ideia é replicar o modelo da costa dos coqueiros para outros 
destinos turísticos do Brasil, com base nas experiências e com-
petências desenvolvidas. outros segmentos do banco também 
poderão utilizar o programa santander turismo sustentável como 
ferramenta de aproximação ou relacionamento com os clientes. 
no primeiro trimestre de 2010, por exemplo, lançamos um pacote 
de produtos e serviços para o segmento de pousadas e hotéis 
nas cidades de gramado e canela, ambas no Rio grande do sul, 
e em Porto de galinhas, no estado de Pernambuco. elas foram 
escolhidas como piloto de um projeto nacional por fazerem parte 
dos 65 destinos do Programa nacional de turismo do governo 
federal e por integrarem as redes do santander e do Banco Real.

Pela soma das nossas iniciativas, em outubro de 2009 fomos convi-
dados a integrar o conselho Mundial de viagens e turismo (Wttc), 
fórum global formado pelos principais executivos do setor, incluin-
do meios de hospedagem, entretenimento, recreação, meios de 
transportes e outros serviços da cadeia de valor do turismo. somos 
o primeiro banco no mundo e a primeira empresa no Brasil a ocupar 
um assento nessa entidade.
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Santander Global Banking & Markets (GB&M)

A proposta do santander global Banking & Markets (gB&M) é 
ser o principal parceiro financeiro dos seus clientes, analisando 
e propondo os melhores negócios para empresas com presença 
global, receitas superiores a R$ 250 milhões e carteira de produtos 
especializados. Para isso, alia prudência na gestão dos riscos à 
atuação como banco múltiplo nos principais mercados mundiais, 
praticando um modelo de relacionamento global, que centraliza o 
atendimento aos clientes em todos os países em que atua.

em 2009, o gB&M consolidou sua força internacional com 
atuação local e esteve presente nas operações mais relevantes  
realizadas durante o ano, o que demonstra sua solidez e compro-
misso com os clientes mesmo em um cenário mais volátil  
e restritivo.

corporate & investment Banking

em 2009, o gB&M atuou fortemente na concessão de 
crédito de curto prazo às grandes empresas. isso permitiu, 
por um lado, que os clientes pudessem honrar seus compro-
missos financeiros em um momento de revés do mercado 
mundial e, de outro, que o banco pudesse obter mais ren-
tabilidade sobre o capital investido, por conta dos spreads 
em níveis superiores aos praticados regularmente.

no entanto, a rápida reação do Brasil à crise financeira interna-
cional possibilitou ao banco projetar operações com maior grau 
de rentabilidade. Por meio de um planejamento agressivo, sina-
lizou aos clientes que estava preparado para realizar novamente 
transações no mercado de capitais e também oferecer condições 
de empréstimos com prazos maiores e spreads regulares.

Ao final do ano, quando as empresas começaram a apresentar 
um balanço mais equilibrado, o gB&M já havia se firmado como 
um parceiro estratégico nos planos de crescimento dos seus 
clientes, assessorando-os em operações de investimento, como 
renda fixa e operações de renda variável, especificamente as 
ofertas de ações. em fusões e aquisições, por exemplo, apesar da 
contração desse mercado, o banco posicionou-se na liderança 
das transações anunciadas, de acordo com o ranking da thomson 
Reuters de 10 de dezembro de 2009.

com essas transações, o gB&M atingiu a liderança dos principais 
produtos do mercado, consolidando-se como um dos principais e 
mais respeitados bancos de investimento do país.
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equities

no mercado de corretagem, o gB&M destacou-se na distribuição 
de operações de iPo, como as da visanet e do santander no 
Brasil, e em follow-ons de mercado de capitais, posicionando-se 
em primeiro lugar no ranking da thomson Reuters divulgado 
em novembro de 2009. os resultados em cash equities também 
posicionaram o santander na primeira posição no ranking de 
transações concluídas, com 15 operações fechadas em 2009.

em equities trade derivatives (etd), o serviço de clearing regis-
trou crescimento expressivo da operação, com a participação 
de mercado saltando de 4,1% para 7,3%, fazendo com que o 
gB&M subisse de 7º para o 3º lugar no número de contratos 
líquidos, de acordo com a soma das posições das corretoras do 
grupo santander no ranking publicado pela BM&f.

Já a área de custódia – que possuía em dezembro de 2009  
R$ 144 bilhões em ativos - apresentou um crescimento de 42% 
nas receitas em 2009, refletindo os esforços comerciais e siner-
gias proporcionadas pela integração.
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credit Markets

os negócios nos mercados de capitais local e internacional 
reagiram bem à crise e apresentaram, em 2009, uma taxa de 
crescimento de 186% em relação ao ano anterior. o gB&M 
liderou as principais operações do ano, como as emissões de 
bônus para Petrobras, gerdau, telemar, odebrecht e tAM. Pelo 
terceiro ano consecutivo, o banco foi líder em ofertas de dívida de 
emissores corporativos brasileiros no exterior, segundo o ranking 
da Bond Radar, divulgado em novembro de 2009.

A estruturação e a colocação do fundo de investimento em 
direitos creditórios da Monsanto do Brasil foi um exemplo bem-
sucedido de como o gB&M atendeu com criatividade à demanda 
dos clientes em um ano ainda marcado pela crise econômica. 
o fundo mostrou-se uma alternativa inovadora de captação de 
recursos para uma empresa de agronegócios, por meio da securi-
tização dos recebíveis de sua carteira.

em project finance, o gB&M esteve entre os líderes, atuando 
em algumas das principais operações realizadas no ano, como a 
estruturação do pacote de financiamento para apoiar os investi-
mentos das sondas norbe viii e iX, da odebrecht óleo e gás, de 
cerca us$ 1,3 bilhão. trata-se da maior operação de financiamen-
to de projetos no mercado internacional de dívida após a crise 
do sub-prime americano, o que a premiou com o reconhecimento 
“deal of the Year 2009”, pela revista euromoney.

importantes projetos de infraestrutura foram desenvolvidos 
durante o ano, como a continuidade dos programas de conces-
sões de estradas dos governos federal e estadual, os projetos das 
megausinas hidrelétricas do Rio Madeira, as sondas de perfuração 
licitadas pela Petrobras e os projetos de energia eólica licitados 
pelo governo (veja box na pág. a seguir).
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Energia renovável em movimento

estamos apoiando as iniciativas ligadas ao desenvolvimento e à 
oferta de energia renovável no Brasil, contribuindo para a introdu-
ção de fontes alternativas mais limpas na matriz brasileira. em 2009, 
participamos da estruturação do financiamento para a Bons ventos 
geradora de energia s/A, com recursos do BnB e do Bndes. A empresa 
é a responsável pela implementação de quatro parques eólicos no 
litoral do ceará: Bons ventos, canoa Quebrada e enacel, em Aracati, 
e taíba-Albatroz, em taíba, com potência instalada de 155 MW.

também assessoramos a empresa Renova energia na sua estratégia 
de oferta de energia eólica no primeiro leilão do gênero promovido 
pelo governo federal, em dezembro. A Renova foi a empresa que mais 
comercializou energia proveniente de 14 parques eólicos instalados 
no estado da Bahia, que totalizam 270 MW de potência instalada.

global transaction Banking

o gB&M participou de importantes operações realizadas em 
2009. o desempenho foi reconhecido pelo mercado, que premiou 
o santander pelo segundo ano consecutivo como o “Melhor 
Banco internacional de trade finance no Brasil” e “deal of 
the Year” no Brasil. esses prêmios são concedidos pela revista 
europeia trade finance Magazine, como resultado de uma 
pesquisa entre os clientes dos bancos.

outras operações relevantes envolveram a compra de carteiras de 
consignado com valor aproximado de R$ 2 bilhões, as operações 
desembolsadas de cdi, que somaram cerca de R$ 7 bilhões, e 
novos desembolsos em operações de repasses do Bndes, que 
chegaram a aproximadamente R$ 3,3 bilhões. nesse último 
produto, destaca-se a carteira de exim (Programa de Apoio e fi-
nanciamento às exportações), que representou aproximadamente 
R$ 1 bilhão. o gB&M também foi líder de mercado, pelo segundo 
ano consecutivo, nas operações de Bndes exim pós-embarque. 

As atividades de cash management obtiveram um bom desempe-
nho no crescimento do volume de serviços, como cobrança e paga-
mentos. entre as principais iniciativas do ano estão a coordenação 
do projeto de implementação do débito direto Autorizado (ddA) e 
o lançamento do cisa – conexão inteligente santander, que facilita 
a troca de arquivos com os clientes. foram instituídas também 
novas modalidades para o serviço de coleta de valores, aumentan-
do a competitividade e a eficiência operacional do banco.

Rates

o gB&M consolidou sua atuação no hedge de indexadores 
locais para operações de longo prazo, inclusive para mercados 
pouco desenvolvidos no Brasil, como igPM e tJlP. Aproveitando 
a presença e expertise que possui no mercado internacional, o 
banco também assessorou as empresas nos programas de hedge 
de exposição de passivos, com indexadores de juros, como libor, 
e em moedas, como o euro.

em derivativos, dobrou a participação no mercado, de acordo 
com dados da cetip. os sistemas de registro de operações e 
de controle de todo o portfólio foram atualizados para versões 
globais, proporcionando ganhos de escala sem perder de vista  
o atendimento às necessidades locais.

no mercado de câmbio, o gB&M encerrou o ano como terceiro 
maior banco em volume de operações, de acordo com o Banco 
central do Brasil. com a integração, o santander passou a contar 
com nove regionais de câmbio fora de são Paulo, prestando 
serviços de advisory, fechamento e processamento de operações.

equity investments

criada no final de 2008, essa área foi concebida para realizar e 
monitorar investimentos proprietários do santander em empresas 
que integram sua base de clientes. seu objetivo é a identificação, 
análise e estruturação de oportunidades de investimento, buscando, 
ao mesmo tempo, retornos atrativos e a oferta aos clientes do 
banco de uma alternativa de suporte financeiro e estratégico.

em 2009, analisou mais de 50 oportunidades em diversos setores, 
que resultaram na realização de investimentos e compromissos de 
investimentos de aproximadamente R$ 675 milhões, além da de-
finição de um pipeline de transações para 2010. dentre os inves-
timentos realizados, destacam-se a aquisição, juntamente com a 
cemig geração e transmissão s.A., do controle acionário da terna 
Participações s.A., através do fundo de investimento em Participa-
ções coliseu; e o investimento e a  participação na estruturação do 
crédito corporativo Brasil – fundo de investimentos creditórios.
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informação econômico-financeira:
consolidada: Pro forma ifRs

Por segmento: Pro forma ifRs

PRinciPAis indicAdoRes

MensAgeM do PResidente do conselho 
de AdMinistRAção do sAntAndeR no BRAsil

MensAgeM do PResidente do sAntAndeR no BRAsil

PeRfil

goveRnAnçA coRPoRAtivA

MeRcAdo de AtuAção

estRAtégiA e gestão

negócios

infoRMAção econÔMico-finAnceiRA
gestão de Riscos

Ativos intAngÍveis

investiMento sociAl e cultuRAl

gestão AMBientAl

sAntAndeR no Mundo

deMonstRAções finAnceiRAs ifRs

deMonstRAções finAnceiRAs BR gAAP

indicAdoRes gRi

cARtA de AsseguRAção liMitAdA socioAMBientAl

3

6

9

12

18

33

37

41

58
81

97

110

119

124

132

293

408

438
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Resumo dados do período
Nota preliminar

os comentários a seguir são baseados nos resultados consolida-
dos do Banco santander (Brasil) s.A., preparados de acordo com 
o ifRs (international financial Reporting standards).

Informação Econômico-Financeira 
Consolidada: Pro Forma IFRS

como consequência da consolidação do Banco Real a partir de 
agosto de 2008, os resultados operacionais do Banco santander 
(Brasil) s.A. para os períodos de doze meses encerrados em 31 de 
dezembro de 2008 e 2009, respectivamente “2008” e “2009”, 
não são diretamente comparáveis. Portanto, a fim de possibilitar 
uma análise mais adequada dos desenvolvimentos dos negócios 
do Banco, as tabelas desse comentário de desempenho contêm 
informações pro forma para o período de doze meses de 2008, 
como se o Banco tivesse consolidado o Banco Real a partir de  
1º de janeiro de 2008.

Resumo dos Dados do Período 2009 2008
Var.

2009x2008

RESULTADOS (R$ milhões)

Margem de juros líquida 22.167 19.231  15,3%

comissões líquidas 6.238 5.866  6,3%

despesas de Provisão para crédito de liquidação duvidosa (10.520) (7.240)  45,3% 

despesas Administrativas e de Pessoal (10.947) (11.532)  -5,1%

lucro líquido 5.508 3.913  40,8%

BALANÇO PATRIMONIAL (R$ milhões)

Ativo total 315.973 294.190  7,4% 

títulos e valores mobiliários 80.616 50.921  58,3% 

carteira de crédito1 138.394 136.039  1,7% 

Pessoa física 43.352 39.153  10,7% 

financiamento ao consumo 24.627 24.757  -0,5% 

Pequenas e médias empresas 32.417 34.289  -5,5% 

grandes empresas 37.998 37.839  0,4% 

captação de clientes 143.672 149.534  -3,9% 

Patrimônio líquido 69.266 49.837  39,0% 

Patrimônio líquido excluindo ágio2 40.954 22.349  83,2% 

INDICADORES DE DESEMPENHO (%)

Retorno sobre patrimônio líquido 9,8% 10,3%  -0,5 p.p. 

Retorno sobre patrimônio líquido excluindo ágio2 19,3% 16,8%  2,6 p.p.  

Retorno sobre o ativo médio 1,8% 1,5%  0,4 p.p.  

Índice de eficiência3 35,0% 44,1%  -9,1 p.p.  

Índice de Recorrência4 57,0% 50,9%  6,1 p.p.  

Índice de Basileia excluindo ágio2 25,6% 14,7%  10,9 p.p.  

INDICADORES DE QUALIDADE DA CARTEIRA (%)

Índice de inadimplência5  - ifRs 7,2% 5,7%  1,5 p.p. 

Índice de inadimplência6 (acima de 90 dias) - BR gAAP 5,9% 3,9%  2,0 p.p. 

Índice de inadimplência7 (acima de 60 dias) - BR gAAP 6,8% 5,0%  1,8 p.p. 

Índice de cobertura8 101,7% 105,8%  -4,1 p.p. 

Outros Dados

Ativos sob administração - AuM (R$ milhões) 98.407 80.402  22,4% 

nº de cartões de crédito e débito (mil) 33.337 29.743  12,1% 

Agências 2.091 2.083  0,4% 

PABs 1.502 1.503  -0,1% 

caixas eletrônicos 18.128 18.120  -0,1% 

total de clientes (mil) 22.240 20.918  6,3% 

total de correntistas Ativos9 (mil) 10.240 9.831  4,2% 

funcionários10 52.457 54.109  -3,1% 
1 carteira de crédito de clientes (gerencial).
2 Ágio apurado na aquisição do Banco Real e da Real seguros vida e Previdência.
3 eficiência: despesas gerais/total das Receitas. o índice de eficiência excluindo o hedge de cayman para os períodos de 12M08 e 12M09 seriam respectivamente: 43,1% e 36,3%.
4 comissões líquidas / despesas gerais.
5 operações vencidas há mais de 90 dias mais créditos normais com alto risco de inadimplência / carteira de crédito gerencial.
6 operações vencidas há mais de 90 dias / carteira de crédito em BR gAAP.
7 operações vencidas há mais de 60 dias / carteira de crédito em BR gAAP.
8 Provisões de crédito de liquidação duvidosa / operações vencidas há mais de 90 dias mais créditos normais com alto risco de inadimplência.
9 clientes com movimentação de depósito à vista no período de 30 dias, segundo o Banco central do Brasil.
10 considerando o Banco santander (Brasil) s.A., suas subsidiárias consolidadas em seu balanço patrimonial e certas subsidiárias do Banco santander, s.A. (espanha) com sede no Brasil. excluindo-se as subsidiárias do Banco 
santander, s.A. (espanha), o número era de 51.241 funcionários.
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Resultados

 O lucro líquido apurado pelo Banco Santander totalizou R$ 5.508 milhões no ano de 2009, um crescimento de 41% (ou R$ 1.595 milhões)
   em relação aos R$ 3.913 milhões registrados no ano de 2008.

 Aceleração do ritmo de crescimento do lucro líquido: Variação interanual 6M09/6M08: 13%; 9M09/9M08: 30% e 2009/2008: 41%.

 diferencial de crescimento interanual das receitas totais (excluindo o hedge de cayman) e gastos no acumulado de doze meses, de 17,8

− Receita total (excluindo o hedge de cayman) cresce 12,7% em doze meses

− Despesas Gerais caem 5,1% em doze meses, com captura de sinergias

Indicadores

 Melhora nos indicadores de Gestão em doze meses (12M09/12M08):

– eficiência1: 35,0% em 2009, com queda de 9,1 p.p. 

– Recorrência2: 57,0% em dezembro de 2009, com crescimento de 6,1 p.p.

– Roe3: 19,3% em 2009, com aumento de 2,6 p.p.

 Bons indicadores de Solidez:

–  Índice de Basileia4: 25,6% em dezembro, com aumento de 10,9 p.p. em doze meses (2009/2008)

–  cobertura: 102% em dezembro, com queda de 4,1 p.p. no ano

Balanço

 Ativos totais de R$ 315.973 milhões, com crescimento de 7,4% em doze meses

 Crédito a Clientes cresce 1,7% em doze meses e alcança R$ 138.394 milhões

 Depósito de Poupança cresce 22,2% em doze meses, alcançando R$ 25.217 milhões

 Patrimônio Líquido de R$ 40.954 milhões (excluindo o ágio4 de R$ 28.312 milhões)

destaques do Período

Nossas Ações

 ticker na BM&fBovesPA: sAnB11 (unit), sAnB3 (ordinária), sAnB4 (preferencial)

 ticker na nYse: BsBR

– valor de Mercado em 31/12/2009: R$ 92 bilhões

– valor de Mercado em 31/12/2009: us$ 53 bilhões

– número de ações em circulação (mil): 399.044.117

– lucro líquido5 por lote de mil ações em 2009: 

Ações ordinárias - R$ 15,32

Ações Preferenciais - R$ 16,85

1 despesas gerais / total de receitas.
2 comissões líquidas / despesas gerais.
3 lucro líquido / Patrimônio líquido médio. exclui o ágio da Aquisição do Banco Real e da Real seguros vida e Previdência.
4 exclui o ágio da Aquisição do Banco Real e da Real seguros vida e Previdência.
5 lucro líquido ponderado pela média das ações emitidas (em mil).
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Distribuição da Carteira de Crédito
% - Dez/09
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Índice de Eficiência1

%

2009

35,0
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44,1

1 excluindo o hedge de cayman para 2008 e 2009 seriam de: 43,1% e 36,3%. 
2lucro líquido sobre o patrimônio líquido ajustado pelo ágio.

-9,1 p.p.
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%

2009
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Ratings
o santander é coberto pelas três mais importantes 
agências de rating internacionais e tem classificação 

Agência de Rating Longo prazo Curto prazo

Fitch Ratings
escala nacional

Moeda local
Moeda estrangeira

AAA (bra)
BBB+

BBB

f1 + (bra)
f2
f2 

Standard & Poor’s
escala nacional

Moeda local
Moeda estrangeira

brAAA
BBB-
BBB-

brA-1
A-3
A-3

Moody’s Escala Nacional
escala nacional

Moeda local
Moeda estrangeira

Aaa.br
A2

Baa3

Br-1
P-1
P-3

eventos 2009
Oferta Pública de Units

na reunião do conselho de administração, realizada em 18 de 
setembro de 2009, foi aprovada a realização da oferta global, 
com a emissão de 525.000.000 de units, todas nominativas, 
escriturais, sem valor nominal, livres e desembaraçadas de quais-
quer ônus ou gravames, representativas cada uma de 55 Ações 
ordinárias e 50 Ações Preferenciais, todas nominativas, escriturais 
e sem valor nominal, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus 
ou gravames, com distribuição pública primária simultânea de 
(i) units no Brasil (oferta Brasileira), em mercado de balcão não 
organizado, nos termos da instrução cvM 400/2003, e (ii) units 
no exterior, incluindo sob a forma de AdRs, representativos de 
Adss com registro na u.s. securities and exchange commission 
(sec), em conformidade com a securities Act of 1933 dos estados 
unidos da América. na mesma reunião, foi aprovada a listagem 
do Banco santander e a negociação de units, das ações ordiná-
rias e ações preferenciais de sua emissão no nível 2 de Práticas 
diferenciadas de governança corporativa da BM&fBovespa.

em 6 de outubro de 2009, foi fixado o preço da oferta global de 
ações em R$ 23,50 por unit. As units passaram a ser negociadas 
na BM&fBovesPA e na Bolsa de nova York (nYse) a partir de 7 
de outubro de 2009. em 14 de outubro de 2009, o Banco central 
homologou o aumento do capital social no valor de R$ 12,3 
bilhões, referente à oferta Pública de distribuição Primária de 
525.000.000 de units.

em 29 de outubro de 2009, a quantidade inicialmente ofertada 
foi acrescida em 6,85%, ou seja, 35.955.648 units em decorrên-
cia do exercício parcial da opção do lote suplementar da oferta 
internacional. os aumentos de capital totalizaram R$ 13.182 
milhões e os custos de emissão de R$ 193,6 milhões foram regis-
trados a debito da conta de reservas de capital.

Aquisição de Carteira de Créditos do Santander  
no exterior

em 2009, o Banco adquiriu, através da agência grand cayman, 
em condições cumulativas, carteira composta por contratos de 
financiamento e crédito à exportação relacionados a operações 
contratadas com clientes brasileiros ou suas afiliadas no exterior, 
os montantes de us$807 milhões no terceiro trimestre de 2009 
e us$1.170 milhões no quarto trimestre de 2009, totalizando 
us$1.977 milhões no ano equivalentes a R$ 3.442 milhões.

Alienação de ativos não relacionados às nossas ativi-
dades principais

em 18 de setembro de 2009, a nossa administração decidiu 
alienar à santusa, sociedade integrante do grupo santander com 
sede na espanha, a totalidade das ações de propriedade do Banco 
de emissão das seguintes sociedades: companhia Brasileira de 
Meios de Pagamento – visanet; companhia Brasileira de soluções 
e serviços; serasa s.A.; tecnologia  Bancária s.A.; e visa inc.

Alocação de Recursos adicionais 
à Agência Cayman

no dia 24 de dezembro de 2009 foi aprovada pelo Banco san-
tander (Brasil) s.A. a alocação de recursos adicionais à Agência 
cayman, no valor de us$ 2.000.000.000,00, passando o capital 
social de referida agência de us$ 1.614.266.965,28 para  
us$ 3.614.266.965,28. o referido aumento tem por objetivo via-
bilizar o planejamento estratégico do Banco santander previsto 
para a Agência cayman, de forma a suportar o crescimento de 
ativos, o vencimento de emissões e linhas, melhorar o perfil e 
liquidez estrutural da agência e aumentar o volume de repasses 
sob a forma da Resolução nº 2770, do Banco central do Brasil.

máxima para o mercado nacional e grau de investimento 
para o mercado global, o que reflete os resultados ope-
racionais, a qualidade do balanço e da administração.
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Reestruturação Societária

A reestruturação societária permite a unificação das atividades e a 
simplificação da estrutura do santander no Brasil, com a conse-
quente redução de custos administrativos, especialmente aqueles 
relacionados às obrigações legais e contábeis. seguem abaixo os 
eventos de Reestruturação societária ocorridos em 2009:

30/01/2009
  incorporação da cruzeiro factoring sociedade de fomento co-
mercial ltda. e credicenter empreendimentos e Promoções ltda. 
pela ABn AMRo Administradora de cartões de crédito ltda.

27/02/2009
  Aquisição de 100% das ações de emissão da Real capitalização 
s.A., detidas por ABn AMRo Brasil dois Participações s.A., pela 
santander capitalização s.A.

19/03/2009
  finalização da aquisição de 50% das ações da Real seguros 
vida e Previdência s.A. (nova denominação social da Real tokio 
Marine vida e Previdência s.A., em fase de homologação pela 
susep), detidas pela tokio Marine seguradora s.A., pelo Banco 
santander (Brasil) s.A. na mesma data, o Banco santander 
(Brasil) s.A. vendeu as referidas ações para a santander seguros 
s.A., bem como 100% das ações da ABn AMRo Brasil dois 
Participações s.A. (que detinha 50% da Real seguros vida e 
Previdência s.A.) para a santander seguros s.A.

30/04/2009
  incorporação da sudameris distribuidora de títulos e valores 
Mobiliários s.A. pelo Banco ABn AMRo Real s.A. – homologado 
pelo Bacen e em fase de arquivamento na Jucesp – e incorpo-
ração do Banco ABn AMRo Real s.A. pelo Banco santander 
(Brasil) s.A., - em fase de homologação pelo Bacen.

29/05/2009
  incorporação da ABn AMRo Brasil Participações e investimentos 
s.A. pela ABn AMRo Administradora de cartões de crédito ltda.

29/06/2009
  venda de 51% das ações da fonet Brasil s.A., detidas pela ABn 
AMRo Administradora de cartões de crédito ltda. para a fonet 
soluções de telemática ltda.

30/06/2009
  venda da totalidade da participação detida pelo Banco santan-
der (Brasil) s.A. no capital social da diamond finance Promotora 
de vendas s.A., correspondente a 2.550 ações ordinárias, para 
as sociedades edure Administração, Participação e Representa-
ção ltda. e PR Administração e Participações ltda.

14/08/2009
  incorporação de ações da santander Brasil Asset Management 
distribuidora de títulos e valores Mobiliários s.A., da santander 
seguros s.A. e do Banco comercial e de investimento sudameris 
s.A. pelo Banco santander (Brasil) s.A.

31/08/2009 
  cisão total da santander investimentos em Participações s.A. 
com versão de seu patrimônio para a santander Advisory 
services s.A. e para o Banco santander (Brasil) s.A., em fase de 
homologação pelo Bacen.

  incorporação do Banco comercial e de investimento sudameris 
s.A. e da ABn AMRo Administradora de cartões de crédito 
ltda. pelo Banco santander (Brasil) s.A., em fase de homologa-
ção pelo Bacen.

30/09/2009
  incorporação da Real capitalização s.A. pela santander capitali-
zação s.A.

  incorporação da Real seguros vida e Previdência s.A. (nova de-
nominação social de Real tokio Marine vida e Previdência s.A., 
em fase de homologação pela susep) e da ABn AMRo Brasil 
dois Participações s.A. pela santander seguros s.A., em fase  
de homologação pela susep.

  incorporação da ABn AMRo Arrendamento Mercantil s.A. pela 
santander leasing s.A. Arrendamento Mercantil.

  cisão parcial da santander corretora de câmbio e valores 
Mobiliários s.A. com versão de parcela de seu patrimônio para 
a santander s.A. corretora de câmbio e títulos, em fase de 
homologação pelo Bacen.

  incorporação da santander Brasil s.A. corretora de títulos e 
valores Mobiliários pela santander s.A. corretora de câmbio e 
títulos, em fase de homologação pelo Bacen.

30/10/2009
  incorporação do instituto cultural Banco Real pelo santander 
cultural.

30/11/2009
  incorporação da santander Asset Management distribuidora de 
títulos e valores Mobiliários ltda. pela santander Brasil Asset 
Management distribuidora de títulos e valores Mobiliários s.A., 
em fase de homologação pelo Bacen.

  incorporação da santander Brasil Arrendamento Mercantil s.A. 
pela santander leasing s.A. Arrendamento Mercantil, em fase 
de homologação pelo Bacen.

01/12/2009
  venda de 99% das ações de emissão ReB empreendimentos 
e Administradora de Bens s.A., detidas pelo Banco santander 
(Brasil) s.A., para a capital Riesgo global, scR de Régimen 
simplificado, s.A.

63Relatório Anual 2009 infoRMAção econÔMico-finAnceiRA

 



eventos subsequentes
a) Associação getnet

em 14 de Janeiro de 2010 - o Banco santander assinou os 
instrumentos contratuais e societários com a getnet tecnologia 
em captura e Processamento de transações eletrônicas hua ltda. 
(getnet), para, conjuntamente, explorar, desenvolver e comercia-
lizar, no mercado brasileiro, serviços de captura e processamento 
de transações de cartões de crédito e/ou débito.

b) Resgate Antecipado cdB subordinado

 em 22 de janeiro de 2010, foi realizado o resgate antecipado do 
cdB subordinado, tendo como credor o Banco santander, s.A. 
(espanha), com vencimento original em 25 de março de 2019, no 
valor de R$ 1.507.000, nos termos da autorização concedida pelo 
Banco central do Brasil em 8 de janeiro de 2010. 

o resgate antecipado teve como objetivo melhorar a estrutura de 
funding do Banco.

sumário executivo
o ano de 2009 foi um ano de conquistas para o santander 
no Brasil. Além de termos realizado a maior oferta pública de 
ações do Brasil, foi o primeiro ano que operamos com o Banco 
santander e o Banco Real unidos. com esta união, tivemos a 
oportunidade de buscar, ao longo do ano de 2009, o melhor 
de cada banco, para juntos, podermos oferecer o melhor para 
nossos clientes.

o santander obteve lucro líquido de R$ 5.508 milhões em 2009, 
crescimento de 40,8% frente a igual período do ano de 2008. 
este crescimento é maior que o obtido na comparação  do 9M09 
contra o 9M08, quando o lucro cresceu 30,3%.

o patrimônio líquido totalizou em dezembro R$ 40.954 milhões, 
excluindo R$ 28.312 milhões referentes ao ágio da aquisição do 
Banco Real e da Real seguros vida e Previdência. o retorno sobre 
o patrimônio líquido médio ajustado pelo ágio atingiu 19,3%, 
crescimento de 2,6 p.p. em relação ao retorno atingido em igual 
período do ano anterior.

destacamos a evolução da margem bruta com juros, de 15,3% 
em doze meses (ou R$ 2.936 milhões), explicada, principalmen-
te, pelo aumento do volume médio do crédito de 12,4%, no 
mesmo período.

outro ponto que merece destaque, é a queda de 5,1% nas 
despesas gerais. esta evolução é explicada, em grande parte, 
pela captura de sinergias, por meio da preservação das melhores 
práticas de cada banco.

os indicadores de gestão e de solidez mostram 
evolução favorável:

indicadores de gestão: a eficiência atingiu 35,0% em 2009, com 
queda de 9,1 p.p. quando comparada com igual período de 2008; 
a recorrência (comissões líquidas / despesas gerais) alcançou 
57,0%, com aumento de 6,1p.p. em doze meses, e Roe (ajustado 
pelo ágio) cresceu 2,6 p.p., no mesmo período de comparação, 
atingindo 19,3%.

indicadores de solidez: o índice de Basileia em dezembro alcançou 
25,5%, com crescimento de 10,8 p.p. em doze meses. Já o índice 
de cobertura terminou o ano em 102%.

A carteira de crédito em doze meses cresceu 1,7%. esta evolução 
é explicada, por um lado, pela menor demanda por crédito no 
segmento de pessoa jurídica, e por outro, pela variação cambial, 
que afetou nossa carteira em moeda estrangeira. no último 
trimestre de 2009, verificou-se uma aceleração do crescimento 
quando comparamos com o ritmo de crescimento médio dos 
outros três trimestres.

o destaque da evolução do crédito está no segmento de pessoa 
física que cresceu em doze meses 10,7% atingindo R$ 43.352 
milhões em dezembro de 2009. os produtos que apresentaram 
maiores crescimentos foram cartões de crédito, consignado e 
crédito imobiliário.

o total de captações de clientes1 em 2009, incluindo fundos de 
investimentos, atingiu R$ 242.079 milhões, com 5,3% de cres-
cimento com relação ao ano de 2008. no período, os destaques 
foram a poupança, com crescimento de 22,2% e fundos de 
investimento, com evolução de 22,4%.

1  inclui poupança, depósito à vista, depósito a prazo, debêntures, lcA e lci.
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Demonstração de Resultados (R$ milhões) 2009 2008
Var

2009x2008

Margem líquida com juros 22.167 19.231 15,3%

Resultado de renda variável 30 39 -23,1%

Resultado de equivalência patrimonial 295 305 -3,3%

comissões líquidas 6.238 5.866 6,3%

Receitas de tarifas e comissões 7.148 6.849 4,4%

despesas de tarifas e comissões (910) (983) -7,4%

ganhos (perdas) com ativos e passivos financeiros 
(líquidos) + diferenças cambiais 2.665 777 243,0%

outras receitas (despesas) operacionais (116) (75) 54,7%

Total de receitas 31.279 26.143 19,6%

despesas gerais (10.947) (11.532) -5,1%

despesas administrativas (5.436) (5.858) -7,2%

despesas de pessoal (5.511) (5.674) -2,9%

depreciação e amortização (1.249) (1.236) 1,1%

Provisões (líquidas)1 (3.481) (1.702) 104,5%

Perdas com ativos (líquidas) (10.868) (6.665) 63,3%

Provisão para créditos de liquidação duvidosa2 (9.983) (6.573) 51,9%

Perdas com outros ativos financeiros (líquidas) (885) (82) n.a.

ganhos líquidos na alienação de bens 3.403 54 n.a.

Lucro líquido antes da tributação 8.137 5.072 60,4%

impostos sobre a renda (2.629) (1.159) 126,8%

Lucro líquido 5.508 3.913 40,8%

1 inclui provisões para contingências trabalhistas, cíveis e fiscais.
2 inclui recuperações de créditos baixados como prejuízo.

conta de Resultados

Resultados do 
santander no Brasil
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Margem líquida com juros (R$ milhões) 2009 2008
Var

2009x2008

Créditos 16.880 14.382 13,8%

volume médio 133.878 119.157 12,4%

spread 12,6% 12,4% 0,2%

Depósitos 921 1.007 -8,5%

volume médio1 103.319 98.323 5,1%

spread 0,9 1,0% -0,1%

Recursos livres e outros 4.366 3.392 28,7%

Total margem líquida com juros 22.167 19.231 15,3%

1inclui depósito à vista, poupança e depósito a prazo.

Ganhos (perdas) com ativos e passivos 
financeiros (líquidos) + Diferenças Cambiais

os ganhos (perdas) com ativos e passivos financeiros (líquidos) 
mais diferenças cambiais em 2009 somaram R$ 2.665 milhões, 
um aumento de 243% ou R$ 1.888 milhões, quando comparado 
com R$ 777 milhões no ano de 2008.

este crescimento é explicado principalmente pelo ganho no ano 
de 2009, de R$ 1.146 milhões com o hedge cambial do investi-
mento da agência do Banco em cayman, contra perda de  
R$ 600 milhões em 2008.  esta estratégia é utilizada para 
minimizar os efeitos da variação cambial, associados aos 
investimentos no exterior no lucro líquido. o ganho de R$ 1.146 
milhões é compensado por perdas de montante similar na linha 
de impostos.

Ganhos (perdas) com ativos e passivos  
financeiros (líquidos) (R$ milhões) 2009 2008

Var
2009x2008

Total 2.665 777 243,0%

hedge cayman 1.146 (600) n.a.

total sem hedge de cayman 1.519 1.377 10,3%

A margem líquida com juros no ano de 2009 alcançou R$ 22.167 
milhões, um aumento de 15,3% ou R$ 2.936 milhões em compa-
ração aos R$ 19.231 milhões do mesmo período do ano anterior. 
o avanço foi resultado principalmente da expansão do volume 
médio de crédito de 12,4%, em doze meses.

Margem Líquida com Juros  
(R$ milhões)

1t09

5.172

3t09

5.656

4t08

5.384

2t09

5.489

4t09

5.850
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Comissões líquidas

As comissões líquidas somaram R$ 6.238 milhões em 2009, um 
aumento de 6,3% em relação ao ano de 2008. cabe ressaltar 
que o ano de 2009 foi marcado por um ambiente regulatório 
diferente do ano de 2008, onde algumas cobranças de tarifas 
foram extintas e que, além disto, o Banco santander passou por 
um processo de alinhamento de comissões entre o Banco Real 
e o Banco santander. A linha que registrou maior impacto com 
estes dois movimentos foi a de tarifas bancárias, que cresceu 
3,4% em doze meses. 

As comissões com o negócio de seguros e capitalização foram 
um dos destaques do ano de 2009, com crescimento de 23,4% 

em doze meses, explicado, principalmente, pela implantação 
de novos produtos na Rede Real, como seguro prestamista, 
residencial e automóveis.

As receitas com cartões de crédito também registraram 
crescimento expressivo, principalmente devido ao aumento da 
base de clientes e maior penetração de produtos associados, 
além da sazonalidade do negócio. A aquisição do Banco Real 
propiciou ao Banco santander inúmeras oportunidades de 
cross selling, além da adoção de melhores práticas.

As operações de mercado de capitais apresentaram alta de 
30,6% no ano, principalmente pelas comissões recebidas em 
grandes operações de clientes do segmento de atacado e da 
comissão recebida na oferta Pública de Ações do santander.

Comissões líquidas (R$ milhões) 2009 2008
Var

2009x2008

tarifas bancárias 2.458 2.376 3,4%

seguros e capitalização 1.042 844 23,4%

fundos de investimento 737 830 -11,2%

cartões de crédito e débito 746 635 17,5%

Recebimentos 502 442 13,5%

cobrança 388 329 17,9%

Arrecadação 114 113 0,7%

Mercado de capitais 539 413 30,6%

comércio exterior 384 397 -3,2%

outras1 (171) (72) 136,5%

Total 6.238 5.866 6,3%

1 inclui depósito e outras.
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Despesas administrativas (R$ milhões) 2009 2008
Var

2009x2008

serviços técnicos especializados de terceiros 1.449 1.450 -0,1%

Manutenção e conservação de bens 1.043 888 17,5%

Processamento de dados 898 1.049 -14,4%

Propaganda, promoções e publicidade 497 613 -18,9%

comunicações 613 806 -23,9%

transporte e viagens 168 180 -6,7%

segurança e vigilância 469 492 -4,7%

outras 299 380 -21,3%

Total 5.436 5.858 -7,2%

Despesas Gerais (Administrativas + Pessoal)

As despesas gerais (administrativas + pessoal) somaram  
R$ 10.947 milhões em 2009, uma redução de 5,1% (ou  
R$ 585 milhões) comparativamente aos R$ 11.532 milhões 
registrados em 2008. A redução deve-se principalmente às 
sinergias criadas pela incorporação do Banco Real pelo Banco 
santander, que nos doze meses de 2009 somaram R$ 1,1 bilhão.

no ano de 2009, o santander registrou redução de 
despesas administrativas e de pessoal de 7,2% e 2,9%, 
respectivamente, em relação ao ano de 2008. As despesas 
administrativas alcançaram o montante de R$ 5.436 
milhões e as despesas de pessoal R$ 5.511 milhões.

como resultado, o índice de eficiência, calculado por 
meio da divisão das despesas gerais pela receita total, 
evoluiu de 44,1% em 2008 para 35,0% em 2009, apre-
sentando uma melhora de 9,1 p.p. no período.

Índice de Eficiência  
%

2009

35

2008

44,1

Despesas com pessoal (R$ milhões) 2009 2008
Var

2009x2008

salários 3.364 3.571 -5,8%

encargos 971 944 2,9%

Benefícios 749 678 10,5%

treinamento 88 85 3,5%

outras 339 396 -14,4%

Total 5.511 5.674 -2,9%
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Resultado de créditos 
de liquidação duvidosa (R$ milhões) 2009 2008

Var
2009x2008

despesa de provisão para créditos de liquidação duvidosa (10.502) (7.240) 45,3%

Receita de recuperação de créditos baixados como prejuízo 538 667 -19,4%

Total (9.983) (6.573) 51,9%

Provisões de crédito

As despesas de provisão para créditos de liquidação duvidosa 
somaram em 2009 R$ 10.520 milhões, com acréscimo de 45,3% 
em relação a 2008. com a crise financeira internacional, que 
impactou o Brasil a partir do final do ano de 2008, observamos 
crescimento dos ativos  inadimplentes, particularmente por 
nossos tomadores corporativos de pequeno e médio portes.

em resposta à crise, ajustamos nossas políticas e estratégias para 
manutenção de níveis apropriados de riscos no perfil de geren-
ciamento de risco do grupo santander, ajustando-os de forma 
individualizada a cada segmento de nossos negócios.

Índice de Inadimplência em IFRS (acima de 90 dias)

em função do impacto da crise financeira global na economia 
brasileira, o índice de inadimplência (carteira vencida há mais de 
90 dias mais créditos normais com alto risco de inadimplência) 
subiu de 5,7% em dezembro de 2008 para 7,7% no terceiro 
trimestre de 2009. Já no quarto trimestre, o índice de inadim-
plência mudou de tendência, caindo em dezembro de 2009  
para 7,2%, já sinalizando o começo de um ciclo de melhora  
da carteira de credito.

o comportamento da inadimplência no segmento de pessoas 
jurídicas e físicas ao longo de 2009 apresentou o mesmo padrão 
ao descrito no parágrafo anterior. no entanto, a amplitude dos 
movimentos no segmento de pessoas jurídicas foi mais acentua-
da. A piora do índice até o terceiro trimestre de 2009 foi de 2,2 
p.p. na pessoa jurídica e de 1,4 p.p. na pessoa física. Por outro 
lado, a velocidade de recuperação do indicador no quarto trimes-
tre de 2009 foi maior na pessoa jurídica do que na pessoa física: 
0,8 p.p. e 0,4 p.p. respectivamente.

Além disso, a partir do quarto trimestre de 2008, foram alinhadas 
as políticas de risco entre o Banco Real e o Banco santander, o 
que impactou a evolução das despesas de provisões para créditos 
de liquidação duvidosa no quarto trimestre de 2008 e primeiro 
trimestre de 2009.

Até o terceiro trimestre de 2009, observamos crescimento nas 
provisões. no quarto trimestre as provisões caíram 26,6% com 
relação ao terceiro trimestre principalmente devido a campanha 
realizada no final do ano para regularização de carteira com 
atraso até 90 dias e sinaliza o começo de um ciclo de melhora da 
qualidade da carteira de crédito.

Para que nossos indicadores sejam mais comparáveis com o 
mercado local, mostramos também os dados baseados em 
números em BR gAAP.

1 operações vencidas há mais de 90 dias mais créditos normais com alto risco de inadimplência / carteira de crédito gerencial.

Índice de Inadimplência1 – IFRS
%

4T08 1T09 2T09 3T09 4T09

6,0
7,0

7,7
7,2

5,7

3,9 4,2
5,7 6,1

5,3

8,3 8,6

8,8

9,7
9,3

PJ

Total

PF
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Índice de Inadimplência 
(acima de 90 dias em BR GAAP)

Antes de tudo, cabe ressaltar que a métrica do índice de 
inadimplência em ifRs é mais conservadora que a métrica do 
índice de inadimplência em BR gAAP. Apesar das duas métricas 
usarem o mesmo prazo de referência para determinação dos 
créditos vencidos (90 dias), há outras diferenças de critérios que 
explicam o fato da métrica em ifRs ser consistentemente superior 
a métrica em BR gAAP. enquanto o índice de inadimplência 
em ifRs em dezembro de 2009 representava 7,2% do total da 
carteira, o índice de inadimplência em BR gAAP na mesma data 
era igual a 5,9%. somente o índice de inadimplência em BR 
gAAP é comparável com o índice de inadimplência reportado 
pelos outros bancos brasileiros.

Apesar de terem níveis bastante diferentes, o comportamento ao 
longo do tempo dos índices de inadimplência em ifRs e BR gAAP 
são bastante similares: a) nos dois casos o pico da inadimplência 
deu-se no terceiro trimestre; b) a amplitude dos movimentos foi 
maior em pessoas jurídicas do que pessoas físicas.

1operações vencidas há mais de 90 dias / carteira de crédito em BR gAAP.
2operações vencidas há mais de 60 dias / carteira de crédito em BR gAAP.

Índice de Inadimplência1 – BR GAAP %

4T08 1T09 2T09 3T09 4T09

5,0

6,2 6,5
5,9

3,9
PJ

Total

PF

6,4

7,2

7,4
7,9 7,8

2,0
3,2

5,1 5,3
4,2

Índice de cobertura (IFRS)

o índice de cobertura é obtido por meio da divisão do saldo de 
provisão para créditos de liquidação duvidosa, pelo saldo das 
operações vencidas há mais de 90 dias, mais créditos normais 
com alto risco de inadimplência. em dezembro de 2009, o indi-
cador alcançou 102%, caindo aproximadamente 4 pp em relação 
ao nível observado em dezembro de 2008.

NPL2 – BR GAAP %

4T08 1T09 2T09 3T09 4T09

6,2

7,6 7,7
6,8

5,0

PJ

Total

PF

8,0

8,9

9,2 9,4 9,2

2,6
4,0

6,2 6,1
4,7

Cobertura – IFRS  
%

1t09

106,8

2t09

97,1

3t09

101,0

4t09

101,7

4t08

105,8

Índice de Inadimplência NPL 
(acima de 60 dias em BR GAAP)

o indicador de créditos vencidos há mais de 60 dias atingiu 6,8% 
no quarto trimestre de 2009. Ao longo do ano de 2009, obser-
vamos uma deterioração da qualidade da carteira de crédito, que 
sofreu impacto da crise financeira. depois de quatro trimestres de 
aumento no indicador, observamos expressiva queda no quarto 
trimestre, de 0,9 ponto percentual quando comparado com o 
trimestre anterior.
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Provisões (Líquidas) 

Provisões incluem principalmente contingências cíveis, traba-
lhistas, fiscais e reforços para gastos relacionados à integração 
operacional e comercial (fundo de reestruturação). este fundo 
foi constituído utilizando recursos oriundos da venda de alguns 
ativos realizada no terceiro trimestre de 2009.

Impostos

As despesas com impostos baseiam-se principalmente em dois 
componentes: imposto de renda e contribuição social. o imposto 
de renda é calculado à alíquota de 15%, mais uma alíquota adi-
cional de 10% incidente sobre os lucros tributáveis excedentes a 
R$ 240 mil ao ano. A contribuição social é calculada à alíquota de 
15% (para instituições financeiras) sobre o lucro líquido ajustado 
(9% para o período de 1º de janeiro a 30 de abril de 2008). os 
impostos diferidos sobre ativos e passivos são calculados com 
base nas diferenças temporárias entre o lucro contábil e o lucro 
tributável (diferenças temporárias), prejuízos fiscais e ajustes de 
títulos e valores mobiliários ao seu valor justo. Adicionalmen-

As provisões (líquidas) somaram R$ 3.481 milhões em 2009, um 
crescimento de 105% (ou R$ 1,8 bilhão) em relação ao ano de 
2008, que registrava um valor de R$ 1.702 milhões. esta variação é 
decorrente, principalmente, do reforço do fundo de reestruturação.

Provisão (R$ milhões) 2009 2008
Var

2009x2008

Provisões¹ (1.751) (1.739) 0,7%

contingências diversas (1.729) 37 n.a.

Total (3.481) (1.702) 104,5%

te, recolhemos Pis e cofins à alíquota de 4,65% sob certas 
receitas, deduzidos de certas despesas. como o Pis e a cofins 
incidem sobre uma base de cálculo deduzida de certas receitas e 
despesas, no critério ifRs registramos essas contribuições sociais 
como imposto de renda.

em 2009, o aumento de 126,8% na linha de impostos, quando 
comparado ao ano anterior, pode ser explicado, principalmente, 
pelo efeito do hedge cambial1. o aumento de impostos decor-
rente do maior resultado do grupo foi compensado pelos ganhos 
fiscais com o ágio do Banco Real.

1 inclui provisões trabalhistas, cíveis e fiscais.
2 de acordo com as regras fiscais brasileiras, os ganhos (perdas) com a variação cambial (R$ / us$) do investimento em dólar em cayman não é tributáveis (dedutíveis). esse tratamento fiscal 
leva a exposição cambial na linha de impostos. uma posição de hedge, composta por derivativos, foi montada com o objetivo de tornar o lucro líquido protegido contra as variações cambiais 
relacionadas com esta exposição cambial na linha de impostos. Assim, a alíquota efetiva de impostos ainda é impactada por variação na taxa de câmbio.
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Ativo (R$ milhões) 2009 2008
Var

2009x2008

disponibilidades e reserva no Banco central do Brasil 27.269 23.701 15,1%

Ativos financeiros para negociação 20.116 19.986 0,7%

outros ativos financeiros ao valor justo no resultado 16.294 5.575 192,3%

- empréstimos e adiantamentos a instituições de crédito 1.907 4.047 -52,9%

- empréstimos e adiantamentos a clientes 389 1.435 -72,9%

- outros 211 93 126,9%

- equity instruments 13.787 - n.a.

Ativos financeiros disponíveis para venda 46.406 30.736 51,0%

empréstimos e financiamentos 152.163 162.725 -6,5%

- empréstimos e adiantamentos a instituições de crédito 24.228 26.692 -18,4%

- empréstimos e adiantamentos a clientes 138.005 141.214 -2,3%

- Provisão para perdas (10.070) (8.181) 23,1%

Ativos tangíveis 3.702 3.829 -3,3%

Ativos intangíveis 31.618 30.995 2,0%

- Ágio 28.312 27.488 3,0%

- outros 3.306 3.507 -5,7%

Ativo fiscal 15.779 12.920 22,1%

outros Ativos 2.626 3.723 -29,5%

Total do Ativo 315.973 294.190 7,4%

Balanço patrimonial

Passivo (R$ milhões) 2009 2008
Var

2009x2008

Passivos financeiros para negociação 4.435 11.210 -60,4%

Passivos financeiros ao custo amortizado 203.567 213.974 -4,9%

- depósitos do Banco central do Brasil 240 185 29,7%

- depósitos de instituições de crédito 20.956 26.326 -20,4%

- depósitos de clientes 149.440 155.495 -3,9%

- títulos de dívida e valores mobiliários 11.439 12.086 -5,4%

- dívidas subordinadas 11.304 9.197 22,9%

- outros passivos financeiros 10.188 10.685 -4,7%

Passivos por contratos de seguros 15.527 - n.a.

Provisões2 9.480 8.915 6,3%

Passivos fiscais 9.457 6.156 53,6%

outros passivos 4.241 4.098 3,5%

Total do passivo 246.707 244.353 1,0%

total do patrimônio líquido3 69.266 49.837 39,0%

Total do passivo e patrimônio líquido 315.973 294.190 7,4%

1 inclui provisões para pensões e contingências.
2 inclui participação dos acionistas minoritário e ajuste de valor ao mercado.

os ativos totais atingiram, em 31 de dezembro de 2009,  
R$ 315.973 milhões, um crescimento de 7,4% na comparação in-
teranual. desse montante, R$ 138.394 milhões são representados 
pela carteira de crédito, R$ 80.616 milhões por títulos e valores 
mobiliários e instrumentos financeiros derivativos, substancial-
mente títulos públicos. A variação de R$ 21.781 milhões no 

total de ativos é, em grande parte, resultado da incorporação da 
seguradora, que está refletida, principalmente, na linha “outros 
ativos financeiros ao valor justo no resultado” e “Passivos por 
contratos de seguros.”
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Títulos e valores mobiliários (R$ milhões) 2009 2008
Var

2009x2008

títulos Públicos 54.495 37.493 45,3%

títulos Privados 7.221 4.027 79,3%

cotas de fundos PgBl / vgBl 13.787 - n.a.

instrumentos financeiros 5.113 9.401 -45,6%

Total 80.616 50.921 58,3%

Carteira de Crédito

A carteira de crédito total apresentou crescimento de 1,7% em 
doze meses, totalizando R$ 138,4 bilhões. A apreciação do real 
frente ao dólar teve impacto relevante na nossa carteira de crédito 
na evolução anual. desconsiderando este impacto, o crédito 
cresceu 5,4% na comparação interanual. Além disso, no critério 
ifRs, a carteira de crédito não considera a compra de carteira com 
co-obrigação. incluindo a aquisição, o crescimento interanual do 
crédito (já desconsiderando o efeito cambial) é de 6,7%.

Crédito pessoa física

em dezembro de 2009, o crédito a pessoa física apresentou alta 
de 10,7% em doze meses, totalizando R$ 43.352 milhões. A 
boa performance deve-se, principalmente, à evolução de cartões, 
consignado e crédito imobiliário.

o volume da carteira de cartões, apresentou evolução de 21,4% 
em doze meses, atingindo R$ 8.472 milhões em 2009. o cres-
cimento sustentado deste produto é ancorado na estratégia de 
aumento de participação de mercado e lucratividade, por meio 
de inovação de produtos e esforços de captação de clientes. o 
crescimento do trimestre deve-se, principalmente, à sazonalidade 
de faturamento e ao crescimento na base de clientes.

A carteira de crédito consignado aumentou 33% em doze meses, 
atingindo R$ 10.176 milhões no fechamento de dezembro de 
2009. deste valor, R$ 7.956 milhões são de carteira própria 
e R$ 2.220 milhões de carteiras cedidas por outros bancos 
(em ifRs não é classificado como carteira de crédito).

em 2009, adquirimos o montante de us$ 1.977 milhão de 
carteira de crédito, por meio de nossa agência de cayman, sendo 
us$ 807 milhões no terceiro trimestre e us$ 1.170 milhão no 
quarto trimestre de 2009.

o ano de 2009 foi marcado pela crise financeira, que impactou, 
principalmente, o segmento de pessoa jurídica. diante deste 
cenário adverso, o santander adotou práticas de concessão de 
crédito mais conservadoras.

Abertura gerencial do crédito a clientes 2009 2008
Var

2009x2008

Pessoa física 43.352 39.153 10,7%

financiamento ao consumo 24.627 24.757 -0,5%

Pequenas e Médias empresas 32.417 34.289 -5,5%

grandes empresas 37.998 37.839 0,4%

Total 138.394 136.039 1,7%

Avais e fianças total 20.967 25.405 -17,5%

Total Crédito com avais e fianças 159.361 161.444 -1,3%

o crédito imobiliário apresentou crescimento de 16,8% em doze 
meses atingindo R$ 5.226 milhões. no ano de 2009, implanta-
mos as plataformas de crédito imobiliário, para pessoa física e 
pessoa jurídica, na Rede santander. Já existentes no Banco Real, 
elas são facilitadoras do processo e do relacionamento com os 
clientes e contam com especialistas em crédito imobiliário que 
ajudam a força de vendas da rede, de modo a tornar o processo 
de contratação mais ágil.

Pessoa física  
R$ bilhões

1t09

40,6
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41,3
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43,3
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39,1
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Financiamento ao Consumo

A carteira de financiamento ao consumo apresentou queda de 
0,5% na comparação interanual, atingindo R$ 24.627 milhões 
em dezembro de 2009. o desempenho pode ser explicado pela 
revisão do modelo de negócio, que prioriza a rentabilidade à 
participação de mercado. vale notar que, no quarto trimestre de 
2009, observamos a retomada de crescimento neste segmento.

A gestão desta carteira é da Aymoré crédito, financiamento 
e investimento s.A., instituição financeira especializada em 
fornecer créditos ao consumidor diretamente a tomadores 
ou por meio de correspondentes, cujo principal negócio é 
o financiamento de veículos, que corresponde a aproxima-
damente 80% da carteira total. A aquisição do Banco Real 
foi complementar às operações preexistentes do santander, 
que detinha uma parcela relativamente pequena de parti-
cipação no mercado de financiamento a consumidores.

Crédito pessoa jurídica

A carteira de crédito de grandes empresas somou R$ 37.998 
milhões, com crescimento de 0,4% na comparação inte-
ranual. A apreciação do real frente ao dólar em 2009 teve 
impacto significativo no desempenho desta carteira.

o volume de crédito do segmento de pequenas e médias empresas 
apresentou queda de 5,5% em doze meses, como reflexo da 
crise financeira, que implicou em menor procura por crédito por 
parte das empresas. neste segmento também se observou uma 
retomada do crescimento no quarto trimestre de 2009.

Pequenas e Médias Empresas

Grandes Empresas

Pessoa Jurídica  
R$ bilhões

34,3

37,8

4t08

72,1

32,9

39,3

1t09

72,2

31,7

36,8

2t09

68,5

32,4

38,0

4t09

70,4

31,0

35,3

3t09

66,3

Financiamento ao Consumo  
R$ bilhões

1t09

24,3

2t09

24,3

3t09

24,2

4t09

24,6

4t08

24,8

74Relatório Anual 2009 infoRMAção econÔMico-finAnceiRA

 



Captação

o total de captações de clientes, incluindo fundos de inves-
timentos, atingiu R$ 242.079 milhões em 2009 com 5,3% 
de crescimento com relação ao ano de 2008. no período, os 
destaques foram a poupança, com crescimento de 22,2% 
e fundos de investimento, com evolução de 22,4%.

em 2009, devido à confortável posição de liquidez, incrementada 
pelos recursos da oferta Pública do santander, houve mudança 
no mix de captações com menor participação dos depósitos a 
prazo no total de captações de clientes, com redução de 59% no 
quarto trimestre de 2008 para 53% no quarto trimestre de 2009. 
A queda anual de 14,8% ou R$ 13.136 milhões em depósitos 
a prazo ficou mais concentrada em clientes institucionais, o que 
garante mais estabilidade à base de depósitos além de redução 
no custo de captação.

Poupança  
R$ bilhões

1t09

20,4

2t09

21,4

3t09

22,9

4t09

25,2

4t08

20,6

Captação (R$ milhões) 2009 2008
Var

2009x2008

depósitos à vista + conta investimento 15.140 15.298 -1,0%

depósitos de poupança 25.217 20.643 22,2%

depósitos à Prazo 75.771 88.907 -14,8%

debêntures/lci/lcA1 27.544 24.686 11,6%

Captações de Clientes 143.672 149.534 -3,9%

fundos 98.407 80.402 22,4%

Total 242.079 229.936 5,3%
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Captações vs. Crédito (R$ milhões) 2009 2008
Var

2009x2008

captações de clientes 143.672 149.534 -3,9%

(-) compulsório (23.638) (20.482) 15,4%

captações de clientes líquidas de compulsório 120.034 129.052 -7,0%

obrigações por Repasses e empréstimos 19.409 25.282 -23,2%

dívida subordinada 11.304 9.197 22,9%

captação externa 4.223 5.573 -24,2%

Total Captações (A) 154.970 169.104 -8,4%

Total Crédito Clientes (B) 138.394 136.039 1,7%

B / A (%) 89% 80% 8,9 p.p.

Recursos Próprios e BIS (R$ milhões)* 2009 2008
Var

2009x2008

Patrimônio de Referência nível i Ajustado1 42.360 23.033 83,9%

Patrimônio de Referência nível ii 9.973 8.504 17,3%

Patrimônio de Referência Nível I e II2 52.333 31.537 65,9%

Patrimônio de Referência exigido 22.484 23.527 -4,4%

Ativo ponderado pelo risco 204.400 213.882 -4,4%

Índice de Basileia II 25,6% 14,7% 10,9%

* valores calculados com base nas informações consolidadas das instituições financeiras (conglomerado financeiro).
1 operações compromissadas com lastro em debêntures, letras de crédito imobiliário e letra de crédito Agrícola.
2 desconsidera o efeito do ágio referente a incorporação das ações do Banco Real e AAB dois Par, conforme determinado pela regra internacional.

Relação entre Crédito e Captação

o quadro abaixo mostra as origens dos recursos apli-
cados nas operações de crédito. Além dos depósitos de 
clientes, líquidos dos compulsórios, é necessário adicio-
nar as captações de linhas externas, de linhas internas 
e dos títulos emitidos no mercado internacional.

Índice de Basileia

As instituições financeiras estão obrigadas a manter um Patrimô-
nio de Referência compatível com os riscos de suas atividades, 
superior ao mínimo de 11% do Patrimônio exigido. A partir de 
julho de 2008, entraram em vigor novas regras de mensuração do 
capital regulamentar pelo Método Padronizado de Basileia ii, com 
nova metodologia de mensuração, análise e administração de 
riscos de crédito e riscos operacionais.

o índice de Basileia indicado acima já considera o impacto dos di-
videndos e juros sobre o capital próprio destacados em dezembro 

em dezembro de 2009 a relação entre a carteira de emprés-
timos e o funding total captado de clientes e instituições foi 
de 89%, o que reflete a confortável situação de liquidez do 
banco, com excesso de captação da ordem de R$16,5 bilhões 
quando comparado com a carteira de crédito. Além disso, 
77% do total de captações vêm de captações de clientes 
líquidas de compulsório, oriundos principalmente da nossa 
abrangente rede de agências e clientes pessoa jurídica.

de 2009. cabe ressaltar que este índice desconsidera o valor do 
ágio não amortizado no cálculo do patrimônio de referência.

Tier II

Tier I

Índice de Basileia  
%

4,9

20,7

25,6

2009

4,0

10,8

2008

14,7
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Informação Econômico-Financeira 
Por Segmento: Pro Forma IFRS
o Banco opera com três grandes segmentos de negócios: 
Banco comercial, global Wholesale Banking and Asset 
Management e seguros. 

Banco Comercial Banco Global de Atacado 
Gestão de Recursos de terceiros
e seguros

• Banco de varejo
Pessoa física
Pequenas e médias empresas, com receita bruta 
anual inferior a R$ 250 milhões

• clientes corporativos globais (ou global 
Banking Markets – gB&M)

• gestão de Recursos de terceiros

• empresas com receita bruta anual superior 
a R$ 30 milhões e inferior a R$ 250 milhões

• tesouraria • seguros

• empresas com receita bruta anual superior a 
R$ 250 milhões (excluindo clientes corporativos 
globais)

• financiamento ao consumo

Em milhões de Reais

Demonstração (Condensada) do Resultado

 Banco  Comercial 
Outros ganhos 

(perdas) financeiros  

Banco Global 
de Atacado

Gestão de recursos 
de terceiros 

e seguros Total Banco

RECEITA LÍQUIDA DE JUROS 20.260 1.767 140 22.167

Resultado de renda variável 30 - - 30

Resultado de equivalência patrimonial 295 - - 295

Receita de tarifas e comissões (líquidas) 4.970 863 405 6.238

ganhos/perdas sobre ativos e passivos financeiros 1.752 859 54 2.665

outras receitas (despesas) operacionais -281 -23 188 -116

RECEITA TOTAL 27.026 3.467 787 31.280

despesas com pessoal -4.972 -474 -65 -5.511

outras despesas administrativas -5.213 -175 -48 -5.436

depreciação e amortização de ativos 
tangíveis e intangíveis -1.176 -39 -34 -1.249

Provisões (líquidas) -3.389 -45 -46 -3.481

Perdas com ativos financeiros (líquidas) -9.883 -83 - -9.966

Perdas por não recuperação de outros ativos 
(líquidas) 

-899 0 -1 -901

outros ganhos (perdas) financeiros 3.401 0 0 3.401

LUCRO ANTES DE IMPOSTOS 4.895 2.651 592 8.137

em 2009, o Banco comercial representou 60% do lucro antes 
de impostos em ifRs, com crescimento de 68% em relação ao 
resultado pro forma de 2008. gB&M representou 33% e gestão 
de Recursos de terceiros e seguros 7%.

Lucro antes de impostos - 2009

Banco Comercial

Banco Global de Atacado

Gestão de Recursos 
de Terceiros e Seguros

33%

60%

7%
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Banco Comercial

As atividades do segmento de Banco comercial incluem produtos 
e serviços voltados aos clientes de varejo, financiamento ao 
consumo, empresas e clientes corporativos (que não sejam 
clientes globais atendidos pelo segmento de Banco global de 
Atacado). nossa base de clientes de varejo inclui pessoas físicas, 
pequenas e médias empresas com receita bruta anual inferior a 
R$ 30 milhões e certas instituições governamentais. 

o lucro antes da tributação atribuído ao segmento de Banco co-
mercial em 2009 somou R$ 4,9 bilhões, alta de 68% em relação 
ao resultado pro forma de 2008. A receita total cresceu no 
mesmo período 18%, com destaque para alta de 14% na linha 
de receita líquida de juros. As despesas de pessoal apresentaram 
redução de 1% e administrativas queda de 7%, resultado da 
captura de sinergias da aquisição do Banco Real. As perdas com 
ativos financeiros cresceram 51% em doze meses como consequ-
ência da crise financeira global.

Ano encerrado em 31 de dezembro,
Em milhões de Reais

Banco Comercial 2009
2008

pro forma
Var.

2009/2008

Receita líquida de juros 20.260 17.719 14%

Resultado de Renda variável 30 39 -23%

Resultado de equivalência patrimonial 295 305 -3%

Receita de tarifas e comissões (líquidas) 4.970 4.866 2%

outras receitas (despesas) operacionais 1.471 -35 n.a.

Receita Total 27.026 22.894 18%

despesas com pessoal -4.972 -4.998 -1%

outras despesas administrativas -5.213 -5.621 -7%

depreciação e amortização de ativos tangíveis e intangíveis -1.176 -1.160 1%

Provisões (líquidas) -3.389 -1.631 108%

Perdas com ativos financeiros (líquidas) -9.883 -6.533 51%

outros ganhos (perdas) financeiros 2.503 -32 n.a.

Lucro antes de Impostos 4.895 2.919 68%

Lucro antes de impostos

2.919

2008
(pro forma)

4.895

2009

68%
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Global Banking & Marketing – GB&M

o segmento de atacado foca em clientes corporativos globais. são 
aproximadamente 700 grandes empresas brasileiras e conglome-
rados multinacionais, incluindo algumas das maiores empresas do 
Brasil. Atende também subsidiárias de clientes globais. os clientes 
neste segmento estão espalhados por um amplo ramo de setores, 
inclusive os setores de energia e recursos naturais, telecomunica-
ções, financeiro, construção e infraestrutura, agricultura, varejo, 

industrial (incluindo montadoras de veículos) e serviços. 
o lucro operacional antes da tributação do segmento de 
Banco global de Atacado em 2009 foi de R$ 2,6 bilhões, 
um aumento de 44% em relação ao resultado pro forma 
de 2008. no mesmo período, a receita total apresentou 
alta de 23%, com destaque para as comissões com cresci-
mento de 35%. As despesas com pessoal e administrativas 
apresentaram, respectivamente, queda de 24% e 15%.

Ano encerrado em 31 de dezembro,
Em milhões de Reais

Banco de Atacado Global 2009
2008

pro forma
Var.

2009/2008

Receita líquida de juros 1.767 1.440 23%

Receita de tarifas e comissões (líquidas) 863 641 35%

ganhos (perdas) com ativos e passivos financeiros 859 796 8%

outras receitas (despesas) operacionais -23 -66 -65%

Receita Total 3.467 2.811 23%

despesas com pessoal -474 -622 -24%

outras despesas administrativas -175 -207 -15%

depreciação e amortização de ativos tangíveis e intangíveis -39 -72 -46%

Provisões (líquidas) -45 -38 18%

Perdas com ativos financeiros (líquidas) -83 -37 124%

Lucro antes de Impostos 2.651 1.835 44%

Lucro antes de impostos

1.835

2008
(pro forma)

2.651

2009

44%
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Gestão de Recursos de Terceiros e Seguros

A santander Asset Management administra e gere recursos 
de terceiros por meio de fundos mútuos, fundos de pensão e 
carteiras de investimentos de pessoas físicas e pessoas jurídicas. 
em seguros, oferecemos a clientes de varejo e pequenas e médias 
empresas vários produtos, tais como seguro de vida e acidentes 
pessoais, residenciais, prestamistas, perda e roubo de cartão 
de crédito, e planos de previdência privada, considerados como 
seguros pela legislação aplicável e produtos de capitalização.

o lucro antes da tributação do segmento de gestão de recursos 
de terceiros e seguros para 2009, foi de R$ 592 milhões, aumento 
de 87% em relação ao resultado pro forma de 2008, em grande 
parte devido à incorporação no terceiro trimestre de 2009 da 
santander seguros, que consolida as empresas de seguro de vida 
e Previdência e capitalização. no mesmo período de comparação, 
a receita total apresentou crescimento de 80%, também em con-
sequência da já citada incorporação, e as despesas com pessoal 
e administrativas apresentaram, respectivamente, crescimento de 
23% e 60%.

Ano encerrado em 31 de dezembro,
Em milhões de Reais

Gestão de Ativos e Seguros 2009
2008

pro forma
Var.

2009/2008

Receita líquida de juros 140 72 94%

Receita de tarifas e comissões (líquidas) 405 358 13%

ganhos (perdas) com ativos e passivos financeiros 54 7 n.a

outras receitas (despesas) operacionais 188 0 n.a

Receita Total 787 437 80%

despesas com pessoal -65 -53 23%

outras despesas administrativas -48 -30 60%

depreciação e amortização de ativos tangíveis e intangíveis -34 -4 n.a

Provisões (líquidas) -46 -32 44%

outros ativos -2 -1 n.a

Lucro antes de Impostos 592 317 87%

Lucro antes de impostos

318

2008
(pro forma)

592

2009

87%
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um modelo de gestão 
de riscos diferenciado

o modelo de gestão de riscos do 
santander combina prudência e 

conhecimento de mercado.

PRinciPAis indicAdoRes

MensAgeM do PResidente do conselho 
de AdMinistRAção do sAntAndeR no BRAsil

MensAgeM do PResidente do sAntAndeR no BRAsil

PeRfil

goveRnAnçA coRPoRAtivA

MeRcAdo de AtuAção

estRAtégiA e gestão

negócios

infoRMAção econÔMico-finAnceiRA

gestão de Riscos
Ativos intAngÍveis

investiMento sociAl e cultuRAl

gestão AMBientAl

sAntAndeR no Mundo

deMonstRAções finAnceiRAs ifRs

deMonstRAções finAnceiRAs BR gAAP

indicAdoRes gRi

cARtA de AsseguRAção liMitAdA socioAMBientAl

3

6

9

12

18

33

37

41

58

81
97

110

119

124

132

293

408

438
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em meio ao cenário de baixa liquidez e volatilidade, geradas 
pela crise internacional, o santander apoiou seus clientes no 
financiamento de débitos e ajustou as parcelas à capacidade de 
pagamento. Para tornar isso possível, buscou soluções para as 
necessidades de cada cliente, desafio que envolveu funcionários 
de diversas áreas e utilizou as melhores experiências no desenvol-
vimento de novos produtos.

A área de riscos desempenhou, nesse processo, um papel 
decisivo, mostrando a importância de uma abordagem adequada 
para proteger os negócios do banco. vale destacar que o processo 
de integração das áreas de risco em 2009 resultou no aperfei- 
çoamento do modelo de gestão e políticas para riscos opera-
cionais, bem como do sistema de controles internos. esta união 
também agregou o modelo de gestão de continuidade de 
negócios, desenvolvendo a adequada avaliação para prevenção 
de impactos decorrentes da eventual interrupção dos negócios 
ocasionada por eventos externos.

Princípios para uma gestão de riscos diferenciada

1. independência da função de riscos com relação ao negócio;

2. compromisso em apoiar a realização dos objetivos comerciais, 
buscando a cooperação entre os gestores do negócio e de riscos;

3. decisões colegiadas, incluindo a rede de agências, garantin-
do o contraste de opiniões e evitando a atribuição de decisões 
individuais;

4. uso de ferramentas de rating interno e credit scoring, RoRAc 
(Rentabilidade Ajustada ao Risco), vaR (Value at Risk, ou valor 
em Risco), capital econômico, análise de cenários, entre outras;

5. enfoque global, com o tratamento integrado dos fatores de 
risco nas unidades de negócio e a utilização do conceito de 
capital econômico como métrica homogênea do risco assumido e 
para a avaliação da gestão;

6. Manutenção do perfil previsível com risco conservador (médio-
baixo) e baixa volatilidade com relação aos riscos de crédito e de 
mercado. isso é feito pela diversificação da carteira, limitando as 
concentrações em clientes, grupos, setores, produtos ou geogra-
fias, redução do nível de complexidade das operações de mercado, 
análise dos riscos socioambientais dos negócios e projetos 
financiados pelo banco (veja box na pág. 88 ) e acompanhamento 
contínuo para a prevenção da deterioração das carteiras.

governança de riscos
A estrutura do comitê de Riscos do santander é definida 
conforme os padrões corporativos. os comitês executivos de 
Riscos têm níveis de aprovação delegados pelo comitê de Riscos 
do grupo santander, com as seguintes responsabilidades:

  Assegurar que as políticas locais sejam implementadas e 
seguidas de acordo com os padrões corporativos;

  Autorizar o uso das ferramentas de gestão e os modelos de 
riscos locais e conhecer o resultado de sua validação interna;

  garantir que a atuação do santander seja consistente com o 
nível de tolerância a riscos previamente aprovado pelo grupo 
santander;

  Manter-se informado, avaliar e seguir quaisquer observações e 
recomendações que venham a ser periodicamente feitas pelas 
autoridades de supervisão no cumprimento de suas funções;

  Resolver transações que não estejam na alçada de autoridade 
delegada aos demais níveis da administração, além de definir os 
limites globais de pré-classificação de riscos em favor de grupos 
econômicos ou em relação à exposição por tipo de risco.

o comitê executivo de Riscos delegou algumas de suas prerro-
gativas aos comitês de Riscos, que são estruturados por linha 
de negócio, tipo e segmento. A função de riscos no santander 
é executada pela vice-Presidência executiva de Riscos, que é 
independente das áreas de negócios e reporta-se ao presidente 
do santander e ao responsável de riscos do grupo santander.

A vice-Presidência executiva de Riscos divide-se em:

  estrutura de metodologia e controle, que adapta as políticas, as 
metodologias e os sistemas de controle de riscos. essa estrutura 
é formada por diversas unidades organizadas por tipo de risco 
(risco de solvência, risco de mercado e metodologia);

  estrutura de negócios, centrada no desempenho e na integra-
ção da função de gestão de riscos do santander nos negócios. 
engloba as unidades de riscos varejo, atacado, recuperação de 
crédito e riscos socioambientais.

Pisco del gaiso
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gestão de riscos
o banco opera de acordo com as políticas de risco do grupo 
santander, em linha com os objetivos de desempenho locais e 
globais. segue as instruções do conselho de Administração, a 
regulamentação do Banco central do Brasil e as boas práticas 
internacionais, visando proteger o capital e garantir a rentabilida-
de dos negócios.

em suas operações, o santander está exposto, principalmente,  
aos seguintes riscos:

Banco Santander Brasil - Exposição bruta ao risco de crédito (R$ milhões)

Saques
Clientes

Sacáveis
Clientes

Renda fixa
Soberano
(Exd. Trad.

Renda 
fixa

Private
(Exd. Trad.

Saques
Institu-

ições
de Crédito

Sacáveis
Institu-

ições
de Crédito

Deriva-
tivos

e Repos
(CRE) Total

Variação
sobre
Dez08

dez09 159.465.631 77.789.371 41.987.587 3.043.193 36.437.270 - 13.972.122 332.695.176 7,5%

  Risco de crédito: exposição a perdas no caso de inadimplência 
total ou parcial dos clientes ou das contrapartes no cumprimen-
to de suas obrigações financeiras com o banco. o gerenciamen-
to de risco de crédito busca fornecer subsídios à definição de 
estratégias, além do estabelecimento de limites, abrangendo 
a análise de exposições e tendências, bem como a eficácia da 
política de crédito. o objetivo é manter uma adequada rentabili-
dade mínima, que compense o risco de inadimplência estimado 
do cliente e da carteira. Abaixo, resumo da exposição bruta do 
santander ao risco de crédito.

  Risco de mercado: exposição a fatores de risco, como taxas 
de juros, taxas de câmbio, cotação de mercadorias, preços 
no mercado de ações e outros valores, em função do tipo de 
produto, da exposição, do prazo, das condições do contrato e da 
volatilidade subjacente. na administração dos riscos de mercado 
são utilizadas práticas que incluem a medição e o acompa-
nhamento da utilização de limites previamente definidos em 
comitês internos, do valor em risco das carteiras, das sensibili-
dades a oscilações na taxa de juros, da exposição cambial, dos 
gaps de liquidez, entre outras. isso permite o acompanhamento 
dos riscos que podem afetar as posições das carteiras do banco 
nos diversos mercados onde atua.

  Risco operacional: possibilidade de perdas decorrentes de falhas 
ou inadequação de pessoas, processos e sistemas ou de eventos 
externos. A gestão e o controle dos riscos operacionais buscam 
a eficácia do sistema de controles internos, a prevenção, a 
mitigação e a redução dos eventos e perdas.

  Risco de compliance: exposição ao sofrer sanções por parte 
de órgãos reguladores, sanções jurídicas, perdas financeiras 
materiais ou dano à reputação do banco como resultado do não 
cumprimento de leis, regulamentos, princípios e regras, normas 
e códigos de conduta aplicáveis às suas atividades. o gerencia-
mento de risco de compliance tem enfoque pró-ativo ao risco de 
conformidade, com a monitoria, educação e comunicação.

  Risco de reputação: exposição decorrente de opinião pública 
negativa, independentemente de ela basear-se em fatos ou 
meramente na percepção do público. o gerenciamento de risco 
de reputação é realizado por meio do envolvimento responsável 
no negócio certo, com os clientes certos.

Pi
sc

o 
de

l g
ai

so
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Riscos de crédito

o santander desenvolve políticas e estratégias para o geren-
ciamento de risco de crédito com o apoio das diversas áreas 
de negócios, responsáveis por garantir que haja adequada 
validação dos sistemas e procedimentos internos utilizados para 
a gestão de risco de crédito. esses sistemas e processos são 
aplicados na identificação, mensuração, controle e diminuição 
da exposição ao risco de crédito em operações individuais ou 
agrupadas por semelhança.

Participação na carteira de crédito a clientes
Por tipo de pessoa

Por segmento

A especialização da função de riscos é baseada nas característi-
cas dos clientes:

  clientes individualizados: clientes do banco de Atacado, 
instituições financeiras e determinadas empresas. A gestão do 
risco é executada por um analista, definido de acordo com o 
risco assumido, e complementada por ferramentas de suporte 
à tomada de decisões baseadas em modelos de avaliação do 
risco interno;

  clientes com características similares: pessoas físicas e empresas 
não enquadradas como clientes individualizados. A gestão 
desses riscos é feita com modelos automatizados de tomada de 
decisões e de avaliação do risco interno, complementados por 
equipes de analistas especializados para quando o modelo não 
for suficientemente abrangente ou preciso.

Para que as operações de crédito sejam realizadas com segu-
rança e de acordo com as normas vigentes, o santander coleta 
documentos e informações que determinem os volumes de 
garantias e provisões necessários e possibilitem a identificação 
do tomador, da contraparte, do risco envolvido e o seu grau 
em diferentes categorias, a concessão do crédito e as avalia-
ções periódicas dos níveis de risco. As políticas, os sistemas e 
os procedimentos utilizados são reavaliados anualmente para 
estar sempre de acordo com as necessidades do banco e com os 
cenários do mercado.

o perfil do risco de crédito assumido pelo santander é caracte-
rizado pela diversificação dos clientes e pelo grande volume de 
operações de varejo. Aspectos macroeconômicos, condições de 
mercado, concentração setorial e geográfica, perfil dos clientes e 
perspectivas econômicas também são avaliados.

Pessoa física 
47%

Pessoa física 
31%

grandes 
empresas
28%

Pequenas 
e médias 
empresas
23%

financ.
consumidor
18%

Pessoa Jurídica 
53%

Carteira de crédito a clientes
R$ milhões

136.039

2008 2009

138.394
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a) Modelos de rating

o santander usa modelos próprios de rating internos para medir 
a qualidade de crédito de um cliente ou de uma operação. cada 
rating está relacionado à probabilidade de inadimplência ou não 
pagamento, determinada a partir da experiência histórica do 
banco, com exceção de algumas carteiras consideradas de baixa 
probabilidade de inadimplência. no santander, existem cerca de 
50 modelos de qualificação interna, utilizados no processo de 
aprovação e acompanhamento do risco.

A classificação das operações de crédito em diferentes catego-
rias é feita de acordo com os critérios da situação econômico-
financeira do cliente e outras informações cadastrais, a efetiva 

diminuição de risco na operação e os atrasos no cumprimento das 
obrigações financeiras nos termos acordados. novas modalidades 
de operação são submetidas à avaliação de risco de crédito e à 
verificação e adequação aos controles adotados pelo banco.

As classificações atribuídas aos clientes são revisadas frequente-
mente, incorporando a nova informação financeira disponível e 
a experiência desenvolvida na relação bancária. A regularidade 
dessas novas avaliações é elevada para os clientes que alcançam 
certos níveis nos sistemas automáticos de alerta e também 
àqueles classificados como de acompanhamento especial. As 
ferramentas de rating também são revisadas para que as qualifi-
cações por elas atribuídas sejam progressivamente aperfeiçoadas.

Escala mestre de ratings

Rating Interno PD Standar & Poor’s
Equivalência com

Moody’s

9,3 0,017% AAA Aaa

9,2 0,018% AA+ Aa1

9,0 0,022% AA Aa2

8,5 0,035% AA- Aa3

8,0 0,060% A+ A1

7,5 0,090% A A2

7,0 0,140%, A- A3

6,5 0,230% BBB+ Baa1

6,0 0,360% BBB Baa2

5,5 0,570% BBB- Baa3

5,0 0,920% BB+ Ba1

4,5 1,460% BB Ba2

4,0 2,330% BB/BB- Ba2/Ba3

3,5 3,710% BB-/B+ Ba3/B1

3,0 5,920% B+/B B1/B2

2,5 9,440% B B2

2,0 15,050% B- B3

1,5 24,000% ccc caa1

1,0 38,260% cc/c caa1/caa2

b) Perdas e custo de crédito

o banco estima periodicamente as perdas relacionadas ao risco 
de crédito e compara as perdas efetivas com o valor anterior-
mente estimado. são realizadas análises prévias e periódicas 
para manter o controle sobre o risco de crédito atualizado e abrir 
exceções ou renegociar certas operações. é possível também 
aumentar o nível de garantia quando necessário.

Para complementar a utilização dos modelos previamente des-
critos, o santander utiliza outras medidas que facilitam a gestão 
prudente e eficaz do risco de crédito, com base na perda observa-
da. o custo do risco de crédito é medido por meio de indicadores 
como a variação em créditos inadimplentes em processo de 
recuperação, provisões para créditos e créditos líquidos baixados.
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Relatórios sobre o gerenciamento de risco são apresentados à ad-
ministração para que verifique o alinhamento da gestão de risco 
com as políticas e a estratégia do banco. Para avaliar a necessi-
dade de revisão de políticas e limites determinados anteriormente 
são realizadas simulações de situações de risco.

todas as informações sobre a estrutura e os procedimentos de 
gestão de risco são mantidas no santander à disposição do Banco 
central. Além disso, atendendo ao critério de transparência, as 
informações sobre gerenciamento de riscos de crédito também são 
disponibilizadas, trimestralmente, nas demonstrações financeiras.

c) ciclo do risco de crédito 

o santander possui uma visão global da carteira de crédito do 
banco ao longo das várias fases do ciclo de risco, com um nível 
de detalhamento suficiente que permite avaliar a situação atual 
do risco e de eventuais movimentações. este mapeamento é 
acompanhado pelo conselho de Administração e pelo comitê de 
Riscos, que estabelece as políticas e os procedimentos de riscos, 
os limites e as delegações de poderes, além de aprovar e supervi-
sionar a atuação da área.

o processo de gestão consiste na identificação, mensuração, 
análise, controle, negociação e decisão sobre os riscos incorridos 
nas operações do banco. este ciclo prevê três fases distintas:

Pré-venda Venda Pós-venda

Processos de planeja-
mento, fixação de metas, 

apuração do interesse 
por risco do banco, 

aprovação de novos pro-
dutos, análise de risco 

e processo de rating de 
créditos e definição de 

limites.

tomada de decisão para 
operações pré-classifica-

das e específicas.

Processos de monito-
ramento, mensuração 

e controle, além da 
gestão do processo de 

recuperação.

  Planejamento e limites de risco

é o processo que identifica o interesse do banco mediante a 
avaliação de propostas de negócio e a posição de risco. ele é 
definido no plano global de limites de risco, um documento 
previamente acordado para a gestão integrada do balanço e 
dos riscos inerentes. os limites são baseados em duas estruturas 
básicas: clientes/segmentos e produtos.

no caso dos riscos individualizados, o nível mais básico é o 
cliente, para o qual são estabelecidos limites individuais (pré-
classificação). Para os grandes grupos econômicos é utilizado um 
modelo de pré-classificação, baseado em um sistema de men-
suração e monitoramento do capital econômico. em relação ao 
segmento corporativo, utiliza-se um modelo de pré-classificação 
simplificado para clientes que cumprem determinados requisitos 
(conhecimento elevado, rating, entre outros).

Para os riscos de clientes com características similares, os limites 
são planejados mediante programas de gestão de crédito (Pgc), 
documento previamente acordado pelas áreas de negócio e 
riscos, e aprovado pelo comitê de Riscos ou por seus comitês 
delegados. este documento contém os resultados esperados para 
o negócio em termos de risco e retorno, além dos limites a que 
estão sujeitas a atividade e a gestão de riscos.

   Análise de risco

A análise de risco é um pré-requisito de aprovação de emprés-
timo a clientes e consiste em examinar a capacidade da contra-
parte em fazer frente aos seus compromissos contratuais com o 
santander, o que inclui analisar a qualidade do crédito do cliente, 
suas operações de risco, solvência, a sustentabilidade de seus 
negócios e o retorno pretendido, tendo em vista o risco assumido.

essa análise é realizada em uma periodicidade preestabelecida 
ou cada vez que surge um novo cliente ou uma nova operação. 
Além disso, também é analisado o rating sempre que o sistema 
de alerta é acionado ou ocorre um evento que afeta a contra-
parte/operação.

   tomada de decisão sobre operações

o processo de tomada de decisão sobre operações tem o 
objetivo de analisá-las e adotar resoluções, levando em conside-
ração o interesse por risco e quaisquer elementos da operação 
importantes para contrabalançar risco e retorno. o banco utiliza, 
entre outras, a metodologia RoRAc (retorno ajustado ao risco) 
para análise e precificação no processo de tomada de decisão 
sobre operações e negócios.

1 Pro forma

Despesa Líquida
R$ milhões

9.983

2009

6.573

20081

despesa com provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, líquidas de recuperação de prejuízo.
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  Monitoramento e controle de risco

Além das funções exercidas pela divisão de Auditoria interna, a 
vice-Presidência executiva de Riscos tem uma área específica de 
monitoramento dos riscos para controle da qualidade do crédito, 
formada por equipes locais e globais com recursos e responsá-
veis específicos. essa área de monitoramento baseia-se em um 
processo de observação permanente, que permite a detecção an-
tecipada de incidentes que possam decorrer da evolução do risco, 
das operações, dos clientes e de seu ambiente, de forma que 
sejam tomadas ações preventivas. essa área de monitoramento é 
especializada por segmento de clientes.

Para isso, foi criado um sistema denominado “firmas sob vigilân-
cia especial” (feve), que diferencia quatro categorias baseadas 
no nível de preocupação gerado pelas circunstâncias observadas 
(extinguir, afiançar, reduzir e acompanhar). A inclusão de uma 
empresa no sistema feve não significa que ocorreu uma inadim-
plência, mas que, neste caso, é aconselhável um acompanhamen-
to mais próximo, com o intuito de tomar medidas oportunas para 
correção e prevenção, alocando um responsável e definindo o 
prazo de implementação da ação.

os clientes classificados no feve são revisados semestralmente 
ou a cada trimestre, no caso de categorias mais graves. A classi-
ficação de uma empresa no feve decorre do próprio monitora-
mento, da revisão realizada pela auditoria interna, da decisão do 
gerente responsável pela empresa ou do acionamento do sistema 
de alerta automático. o rating atribuído é revisado pelo menos 
uma vez ao ano.

em relação a riscos de clientes com características similares, os 
indicadores-chave são monitorados com o objetivo de detectar 
variações no desempenho da carteira de crédito, em relação às 
previsões realizadas nos programas de gestão de crédito.

d) controle de risco

sua função é obter uma visão global da carteira de crédito do 
banco ao longo das várias fases do ciclo de risco, com um nível 
de detalhamento que permita a avaliação da situação atual do 
risco e de eventuais movimentações.

As mudanças na exposição do banco ao risco são controladas de 
forma contínua e sistemática de acordo com o orçamento, limites 
e benchmarks. os impactos dessas mudanças em certas situações 
futuras, de natureza exógena, e os decorrentes de decisões estra-
tégicas são avaliados com o intuito de estabelecer medidas que 
devolvam o perfil e o valor da carteira de crédito aos parâmetros 
estabelecidos pelo banco.

e) Recuperação de crédito

utiliza ferramentas, como a pontuação comportamental, para 
estudar o desempenho de cobrança de certos grupos, na tentativa 
de diminuir custos e aumentar as recuperações. os clientes com 
probabilidade de efetuar o pagamento são classificados como de 
baixo risco, e uma maior atenção é dada à manutenção de um 
saudável relacionamento com estes clientes. os com pouca pro-
babilidade de efetuar o pagamento, por sua vez, são classificados 
como de alto risco, e passam a ser acompanhados de maneira 
mais intensa. todos os clientes com valores em atraso ou créditos 
reescalonados possuem restrições internas.

As estratégias e os canais de atuação de cobrança são definidos 
de acordo com os dias de atraso no pagamento e com os mon-
tantes em atraso, que resultam em um Mapa de Responsabilida-
des. nos primeiros dias da inadimplência, é adotado um modelo 
mais intensificado de cobrança, com estratégias específicas, com 
monitoramento interno mais próximo. centrais de atendimento, 
inclusão nos órgãos de proteção ao crédito, cobrança por cartas 

Índice de Cobertura %
R$ milhões

saldo de Provisão

8.181

10.070

Ativos não Recuperáveis

7.730

9.900

Índice de cobertura

105,8%
101,3%

Relação entre o saldo de provisão para créditos de liquidação duvidosa 
e o saldo de ativos não recuperáveis.

20092008

créditos com atraso superior a 90 dias e demais operações 
de liquidação duvidosa

Índice de Inadimplência %

4T08 1T09 2T09 3T09 4T09

PJ

PF

6,0
7,0

7,7
7,2

5,7
Total

8,3 8,6 8,8
9,7 9,3

3,9 4,2

5,7 6,1
5,3
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Crédito para as boas práticas

em 2009, aperfeiçoamos nossa prática de risco socioambiental, 
buscando influenciar nossos clientes corporativos e também de 
private banking para a utilização de práticas sustentáveis. Adotamos 
uma postura inclusiva que, acima de tudo, aponta soluções para a 
mudança de atitudes.

Analisamos questões sociais e ambientais de clientes com limite 
de crédito igual ou superior a R$ 1 milhão e na aceitação de novos 
correntistas e investimentos. em 2009, realizamos mais de 2,1 mil 
análises de empresas e negócios de project finance. nossa experiência 
mostra que há uma frequente coincidência entre problemas socioam-
bientais e questões financeiras. A empresa que cuida do bem-estar de 
seus funcionários e do ambiente em que atua costuma ter uma gestão 
mais eficiente e, portanto, mais chances de honrar seus compromissos 
e gerar bons negócios para o banco.

no último trimestre de 2009, realizamos treinamentos sobre o tema 
para cerca de 170 funcionários de áreas comerciais, de risco e de finan-
ciamento de projetos do global Banking & Markets (gB&M). A nova 
prática de risco socioambiental entrou em vigor em fevereiro de 2010.

e pela rede de agências são utilizadas durante esta fase, 
com o intuito de recuperar os clientes. nos casos com atraso 
superior a 60 dias e valores mais expressivos, entram em 
ação equipes internas especializadas em reestruturação e re-
cuperação de créditos com atuação direta junto aos clientes 
inadimplentes. valores mais baixos ou atrasos mais severos 
têm a recuperação realizada por meio de esforços terceiriza-
dos de cobrança administrativa ou judicial, de acordo com 
critérios internos, que recebem uma comissão por quaisquer 
valores recuperados.

vendas de carteira de créditos inadimplentes, com foco em 
operações em situação de prejuízo, também são realizadas 
periodicamente por meio de processos de leilão, nos quais 
se avaliam as condições e características das operações para 
sua avaliação, sem retenção de risco.

Recuperação de créditos 
baixados a prejuízo

R$ milhões

538

2009

667

2008
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tidas adiante. Por outro lado, é uma estimativa de perda que o 
santander esperaria ultrapassar durante somente 1% do tempo, 
ou aproximadamente três dias por ano. o vaR proporciona uma 
estimativa do risco de mercado que é única e comparável entre 
um risco de mercado e outro.

A metodologia-padrão do santander baseia-se na simulação his-
tórica (520 dias). Para refletir a volatilidade recente do mercado 
no modelo, o valor de vaR do banco é o máximo entre o percentil 
1% e o percentil ponderado 1% da distribuição simulada dos 
lucros e prejuízos. essa distribuição dos prejuízos é calculada 
aplicando-se um fator de declínio exponencial, que atribui menor 
peso às observações conforme estejam mais distantes no tempo.

o santander utiliza as estimativas do vaR para alertar a adminis-
tração sênior sempre que as perdas estatisticamente estimadas nas 
carteiras ultrapassarem os níveis prudentes. os limites ao vaR são 
utilizados para controle da exposição em cada uma das carteiras.

Premissas e limitações

A metodologia do vaR do santander deve ser interpretada à luz 
das seguintes limitações: (1) o período de tempo de um dia pode 
não refletir integralmente o risco de mercado das posições que 
não possam ser liquidadas ou protegidas por hedge dentro de 
um dia; e (2) atualmente o vaR é apurado no fechamento dos 
negócios, e as posições mantidas para negociação podem mudar 
substancialmente durante o dia de negociação.

Análise de cenários e medidas de calibração

devido a essas limitações da metodologia do vaR, além da simu-
lação histórica, o santander utiliza testes de estresse para analisar 
o impacto de oscilações de mercado extremas e adotar políticas e 
procedimentos na tentativa de proteger seu capital e os resultados 
operacionais contra tais contingências. Para calibrar o modelo vaR, 
o banco utiliza o back testing, que é uma análise comparativa 
entre as estimativas do vaR e o resultado líquido diário (resultado 
teórico gerado adotando-se a premissa da variação diária marcada 
a mercado da carteira e considerando-se somente a oscilação 
das variáveis de mercado). A finalidade desses testes é verificar e 
mensurar a precisão dos modelos utilizados para calcular o vaR.

Gestão de Balanço

Risco de taxa de juros 

o santander analisa a sensibilidade da margem de juros líquida 
e do valor de mercado das ações a alterações das taxas de 
juros. essa sensibilidade resulta de divergências entre as datas 
de vencimento e as taxas de juros nas diversas contas do ativo 
e do passivo. no caso de produtos sem datas de vencimento 
contratuais expressas, utilizam-se certas hipóteses de reprecifi-
cação ou modelos internos, com base no ambiente econômico 
(financeiro e comercial).

As medidas utilizadas para controle do risco de taxa de juros são 
a análise da diferença entre as taxas de juros, a sensibilidade da 
margem de juros líquida, a sensibilidade do valor patrimonial de 
mercado, o vaR do Balanço e a análise de cenários.

gerenciamento de Riscos  
de Mercado
Aspectos Gerais

o santander está exposto a risco de mercado resultante, sobretu-
do das seguintes atividades:

  negociação de instrumentos financeiros, que envolve riscos de 
taxa de juros, câmbio, preço de ações e volatilidade.

  Atividades de banco de varejo, que envolvem risco de taxa de 
juros, uma vez que as alterações das taxas de juros afetam as 
receitas e despesas de juros e o comportamento do cliente.

  investimentos em ativos (incluindo subsidiárias) cujos retornos 
ou contas estão denominados em outras moedas que não  
o real, que envolvem risco de taxa de câmbio.

 investimentos em subsidiárias e outras companhias, os quais 
sujeitam o banco a risco de preço de ações.

Estrutura de Limites de Riscos de Mercado

A estrutura de limites de riscos de mercado representa a disposi-
ção ao risco do grupo e é determinada pelas políticas globais de 
gestão do risco de mercado e serve para:

 identificar e definir as principais espécies de riscos incorridos de 
forma consistente com a estratégia de negócios.

 Quantificar e relatar para os segmentos de negócios os níveis e 
perfis de risco adequados, em consonância com a avaliação dos 
riscos pela administração sênior, a fim de evitar que os segmentos 
de negócios assumam riscos indesejados.

 Proporcionar flexibilidade aos segmentos de negócios na 
definição oportuna e eficiente de posições de riscos sensíveis às 
mudanças no mercado e às estratégias de negócios do banco e 
sempre dentro de níveis de risco aceitáveis para o grupo santander.

 definir a gama de produtos e ativos subjacentes em que a 
tesouraria pode operar, levando em conta modelos e sistemas de 
avaliação de risco do banco.

Ferramentas Estatísticas para Cálculo e Gestão 
do Risco de Mercado

Modelo vaR 

o santander utiliza localmente diversos modelos matemáticos e 
estatísticos, entre os quais os modelos vaR, simulações históricas 
e testes de estresse para mensuração, monitoramento, relatório e 
gestão do risco de mercado. 

o vaR, na forma como é calculado pelo banco, é uma estimativa 
da perda máxima esperada do valor de mercado de uma deter-
minada carteira, durante o prazo de um dia, com intervalo de 
confiança de 99%. é uma estimativa da perda máxima em um 
dia que o banco sofreria em uma determinada carteira durante 
99% do tempo, observadas certas premissas e limitações discu-
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Análise Quantitativa  
das Atividades de negociação
Análise quantitativa do vaR diário em 2009

o gráfico a seguir mostra o desempenho do banco em relação 
ao risco referente às atividades mantidas para negociação nos 
mercados financeiros em 2009, medido pelo vaR diário.

divergência entre taxas de juros do ativo e do passivo

A análise da divergência entre taxas de juros refere-se aos 
descompassos ou discrepâncias entre as alterações do valor dos 
itens do ativo, do passivo e não declarados no balanço. A análise 
da divergência proporciona uma representação básica da estru-
tura do balanço e permite a detecção do risco de taxa de juros 
conforme a concentração das datas de vencimento. é também 
uma ferramenta útil para a estimativa do impacto de futuras 
oscilações das taxas de juros sobre a margem de juros líquida ou 
sobre o patrimônio.

sensibilidade da margem de juros líquida

A sensibilidade da margem de juros líquida mede a alteração, 
a curto e médio prazos, dos ganhos previstos ao longo de um 
período de 12 meses em resposta a uma mudança na curva de 
rendimento. é calculada uma simulação da margem de juros 
líquida, tanto para um cenário de mudança na curva de rendi-
mento como para o cenário atual, e a sensibilidade constitui a 
diferença entre as duas margens calculadas.

valor de mercado da sensibilidade do patrimônio

 A sensibilidade do patrimônio líquido mede o risco de juros 
implícito no patrimônio líquido ao longo de todo o tempo da 
operação, com base no efeito de uma alteração das taxas de juros 
sobre os valores atuais dos ativos e passivos financeiros. é uma 
medida adicional da sensibilidade da margem de juros líquida.

valor em risco

o vaR das atividades contabilizadas no balanço e das carteiras 
de investimento é calculado mediante o mesmo padrão adotado 
para simulação das atividades mantidas para negociação, ou seja, 
uma simulação histórica, com intervalo de confiança de 99% e 
horizonte de tempo de um dia.

VaR Atividades de Negociação - 99%   
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durante 2009, o vaR oscilou em uma faixa de R$ 10 milhões a 
R$ 78 milhões. A oscilação demonstrada no gráfico acima 
deveu-se basicamente a mudanças de posições da atividade de 
negociação ao longo do ano.

o vaR manteve-se entre R$ 28 milhões e R$ 45 milhões 
em 51% dos dias de 2009. o vaR médio para 2009 foi de 
R$ 38,03 milhões, valor inferior a de 2008, devido principalmente 
a redução da volatilidade do mercado. 

A tabela a seguir mostra o vaR diário total do santander em  
31 de dezembro de 2008 e 31 de dezembro de 2009:

Em 31 de dezembro de
(em R$ milhões)

2008 2009

Mínimo Médio Máximo
Encerramento 

do Período
Atividade de negociação 40,59 10,48 38,03 77,64 20,85
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Análise quantitativa do risco de taxa de juros em 2009

sensibilidades

no encerramento de 2009, a sensibilidade da margem de juros líquida 
em um ano a um aumento paralelo de 100 pontos-base na curva de 
rendimento em moeda local era negativo de R$ 201,79 milhões.   
A sensibilidade da margem de juros em moeda estrangeira era  
de R$ 29 milhões.

Para o mesmo período, a sensibilidade do patrimônio líquido a 
aumentos paralelos de 100 pontos-base nas curvas de juros  
era de R$ 1.093 milhões em moeda local, que representam 2,67% 
em relação ao patrimônio líquido sem ágio, o que é um Proxy do 
equity duration. em moeda estrangeira o valor era de R$ 34 milhões.

Riscos operacionais e tecnológicos 
e gestão da continuidade dos 
negócios
Adotar, manter e disseminar a cultura, as políticas e a infraes-
trutura necessárias à adequada gestão e controle dos riscos 
operacionais são fatores competitivos do santander, na busca 
contínua da eficácia do sistema de controles internos, prevenção, 
mitigação e redução dos eventos e perdas por riscos operacionais. 
essa preocupação está refletida na Missão da Área de Riscos 
operacionais e tecnológicos (Rot): 

      Ser a área responsável pela implementação e pela 
disseminação da cultura, das políticas e da infraestrutura 
necessárias para aderência e comprometimento de todos 
os colaboradores para a adequada gestão e controle dos 
Riscos Operacionais, Tecnológicos e da Continuidade dos 
Negócios para a eficácia do Sistema de Controles Internos, 
contribuindo com a consecução dos objetivos do Santan-
der e dos seus stakeholders.

Framework para Riscos Operacionais e Tecnológicos

Modelo
de

Gestão

Tecnologia
e

Sistemas
Perímetro

Desafio
Cultural

Enfoque Metodológico

Estrutura Organizacional

Aspectos ConceituaisResultados

Transparência

Etapas da
Evolução

Pessoas

“Framework” adotado para 
a Gestão e Controle dos 

Riscos Operacionais, 
Tecnológicos, Controles 
Internos e Gestão de 

Continuidade de Negócios 
no Santander

os processos desenvolvidos e adotados buscam posicionar e 
manter o banco no Brasil entre as instituições financeiras reco-
nhecidas como detentoras das melhores práticas gerenciais na 
administração dos riscos operacionais e de suas operações. Assim, 
os processos contribuem para alcançar os objetivos estratégicos, 
a melhoria contínua da solidez, a confiabilidade e a reputação da 
instituição em relação aos mercados local e internacional.

o santander possui modelo de gestão e controle definido, o que 
garante sua adoção pelos gestores no dia a dia, o alinhamento às 
orientações do grupo na espanha e o cumprimento aos reque-
rimentos do novo Acordo da Basileia - Bis ii, às exigências do 
BAcen, da cvM e da suseP.

Alinhado às emanações desses órgãos supervisores e reguladores, 
o santander adota como eventos de risco operacional aqueles 
decorrentes de falhas ou deficiências nos processos internos, 
pessoas e sistemas, ou aqueles decorrentes da exposição a 
eventos externos, os quais podem ou não causar perdas financei-
ras, afetar a continuidade dos negócios ou afetar negativamente 
os públicos com que o banco se relaciona.

Para cumprir os desafios impostos pela missão de Rot, o san-
tander desenvolveu e implementou um modelo que considera 
diferentes aspectos, que é representado no seguinte framework:
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inserção na estrutura de governança corporativa do banco:

comitê executivo de Riscos operacionais: independente e 
autônomo. é responsável pela definição das estratégias e dire-
trizes relativas ao controle e à gestão dos riscos operacionais, 
tecnológicos e de continuidade dos negócios.

Riscos operacionais (Ro): composta pelas áreas de segurança 
da informação, ocorrências especiais, inteligência e Prevenção 
a fraudes e Riscos operacionais e tecnológicos (que engloba 
continuidade de negócios). essas áreas têm, entre suas res-
ponsabilidades, o compromisso de disseminar a cultura, definir 
as metodologias, normas, políticas, ferramentas, treinamentos e 
procedimentos, cabíveis e exigíveis, para uma gestão e controle 
eficazes e eficientes dos riscos operacionais.

A área de Riscos operacionais dispõe de normas, metodologias 
e modelo interno fundamentados nas melhores práticas do 
mercado para identificação, avaliação, monitoramento, gestão 
e controle dos riscos operacionais, mantendo a adequação aos 
requerimentos dispostos na Resolução cMn nº 3.380, de 29 de 
junho de 2006 – BAcen, estando aderente às exigências desta 
resolução, promovendo a adequada gestão e controle dos riscos 
operacionais do santander.

Área de segurança da informação: responsável pela definição 
e disseminação de políticas, padrões e projetos de segurança, 
visando a proteção dos ativos de informações do banco, baseados 
nas melhores práticas mundiais de segurança da informação e 
também a aderência às definições do grupo santander. direciona 
análises de segurança e participa de projetos de tecnologia sob o 
escopo da segurança dos sistemas, assim como define os modelos 
de controle de acesso e a implementação de controles para 
mitigação de riscos de segurança nas áreas de negócio. Realiza 
programas de conscientização de funcionários e colaboradores do 
grupo quanto a quesitos de segurança da informação.

Área de ocorrências especiais: responsável por atuar na preven-
ção, detecção e apuração das fraudes internas e externas, tratar 
ocorrências com desvios comportamentais e de normativos, 
orientar gestores nos procedimentos, criar processos específicos 
para identificação das anormalidades e recomendar soluções e 
propostas de melhorias nos controles internos. também interage 
com outras áreas na elaboração de alertas preventivos à rede de 
agências e áreas centralizadas, com o intuito de preparar os fun-
cionários para combater as fraudes e evitar prejuízos ao banco.

núcleo de inteligência e Prevenção a fraudes: responsável por 
prevenir, analisar e controlar as fraudes externas, reduzindo as 
perdas do banco e aumentando a segurança dos canais, tanto 
efetivamente quanto na percepção de clientes e do público em 
geral, por meio de ações de monitoração e reação, identificação 
de tendências e novos ataques e criação e implementação da 
estratégia antifraude nos canais, propondo e facilitando o desen-
volvimento de soluções de prevenção e combate a fraudes.

Área de Riscos operacionais e tecnológicos: responsável por im-
plementar as melhores práticas na gestão e controle dos Riscos 
operacionais e tecnológicos e gestão de continuidade dos 
negócios, auxiliando os gestores no cumprimento dos objetivos 
estratégicos, no processo decisório do santander, na condução 
das atividades, na adequação e cumprimento aos requerimen-
tos obrigatórios e na manutenção da solidez, confiabilidade e 
reputação do banco.

os alicerces do modelo adotado para gestão e controle dos 
Riscos operacionais e tecnológicos combinam duas abordagens:

1. Abordagem centralizada: o controle dos Riscos operacionais 
e tecnológicos é responsabilidade da área, correspondendo às 
atividades de identificar, avaliar, capturar, monitorar, controlar, 
analisar, consolidar, auxiliar na mitigação e modelar os riscos ope-
racionais relevantes e os eventos e perdas por riscos operacionais 
e tecnológicos, alcançando as áreas, processos e instituições que 
fazem parte do santander. 

2. Abordagem descentralizada: a gestão dos Riscos operacionais 
e tecnológicos é responsabilidade dos gestores das áreas, dos 
processos e dos produtos, com auxílio dos Representantes de 
Riscos operacionais e controles internos e da Rot, suportados 
pelas políticas, metodologias e ferramentas definidas pela área. 
os gestores devem identificar e informar os eventos de riscos 
operacionais à Rot, registrando-os na base de dados histórica dos 
eventos e das perdas por riscos operacionais, além de desenvolver 
e aplicar ações corretivas e preventivas.

Atuação da Área de Riscos Operacionais 
e Tecnológicos

o santander trabalha na convergência e na integração consis-
tente das melhores práticas no controle e na gestão dos Riscos 
operacionais. Para isso, são adotados os enfoques qualitativo 
e quantitativo e também a gestão e o controle para os riscos 
tecnológicos e para a continuidade dos negócios.

o enfoque qualitativo visa a identificação e prevenção do risco 
operacional e definição do perfil de risco das áreas, processos e 
produtos, buscando fortalecer o ambiente de controles internos 
e acompanhar os indicadores-chave de riscos operacionais 
(KRis) qualitativos.

o enfoque quantitativo está correlacionado com o enfoque 
qualitativo, ajudando a detectar, corrigir e atuar na prevenção dos 
riscos operacionais e também prover mecanismos para análise e 
tomada de decisões estratégicas ou operacionais.

Ambos os enfoques são responsáveis por prover metodologias, 
ferramental e sistemas, para auxiliar os gestores na identificação 
e avaliação dos riscos e controles e definir o perfil de riscos ope-
racionais de cada área, processos e produtos. Adicionalmente, 
esses enfoques permitem ou contribuem na implementação de 
políticas, normas, procedimentos e ferramentas para manutenção 
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Base de dados interna histórica dos eventos de Perdas por 
Riscos operacionais: contribui na tomada de decisões quanto às 
prioridades nos planos de ação para prevenção e redução dos 
riscos operacionais e das perdas por riscos operacionais. entre suas 
funções, permite sustentar a abordagem de mensuração avançada 
para o cálculo de exigência de capital econômico e Regulamentar, 
por meio da construção das distribuições de frequência e severida-
de dos eventos de riscos operacionais, e o consequente cálculo do 
capital exigido para fazer face ao Risco operacional.

elaboração e Acompanhamento de Previsões e limites de Perdas 
por Riscos operacionais: processo que assegura o comprometi-
mento das principais áreas em relação às previsões e aos limites 
para perdas por riscos operacionais em cada exercício, com 
acompanhamento e análise periódicos das oscilações observadas, 
antecipando a recomendação de planos de ação por Rot para a 
correção dos desvios, quando necessário.

Análise e tratamento das falhas e ocorrências Relevantes: 
processo desenvolvido e implantado para a oportuna captura das 
falhas e ocorrências relevantes materializadas, visando à tomada 
de ações corretivas e ao adequado tratamento preventivo, a fim de 
minimizar os impactos aos públicos com que o banco se relaciona.

identificação e Acompanhamento dos Planos de Ação para 
Mitigação dos eventos de Riscos operacionais e ocorrências 
Relevantes: processo desenvolvido e implantado para controlar 
e acompanhar a implementação dos planos de ação identifica-
dos a partir dos eventos registrados na base de dados de riscos 
operacionais e na oportuna captura das falhas e ocorrências 
relevantes materializadas.

indicadores-chave de Risco operacional: ferramenta desenvol-
vida para o banco, que permite identificar tendências e desvios, 
em bases relativas, complementares às absolutas, considerando 
variáveis internas e externas de volumetria e, assim, construir um 
painel de indicadores-chave de risco operacional customizado às 
necessidades do santander.

A utilização conjunta ao enfoque qualitativo e a oportuna 
captura dos eventos de riscos operacionais e perdas por riscos 
operacionais, bem como a identificação e análise das causas e 
dos seus correspondentes impactos, permitirão adotar técnicas 
de Backtesting quando da realização do acompanhamento da 
implementação dos planos de ação corretivos e preventivos dos 
eventos capturados.

Adicionalmente, essa união permite obter sinergia e otimização, 
por meio da convergência na administração do risco operacio-
nal e tecnológico e na continuidade dos negócios, com reflexos 
diretos na determinação do capital econômico e Regulamentar.

do fluxo de captura dos eventos de riscos, perdas operacio-
nais e indicadores-chave de riscos operacionais para o banco, 
consolidando-os em base única, a fim de permitir a análise dos 
riscos, identificação das suas principais causas e coordenação, 
junto com os gestores responsáveis, da efetiva implementação 
dos planos de ação estabelecidos para mitigação e redução dos 
riscos e das perdas operacionais.

Modelo de Riscos Operacionais

Principais ferramentas metodológicas utilizadas por ambos 
os enfoques:

Matriz de Riscos operacionais e tecnológicos: ferramenta cus-
tomizada e utilizada na identificação e formalização dos riscos 
operacionais, suas causas e os procedimentos de controles identi-
ficados em atividades e processos. são utilizadas as metodologias 
de reuniões de trabalho e autoavaliação.

Matriz Resumida de Riscos operacionais e tecnológicos para novos 
Produtos: ferramenta desenvolvida e utilizada para identificar e 
formalizar os riscos operacionais e os controles internos existentes 
antes do lançamento de novos produtos e serviços bancários.

Questionários de Autoavaliação (genéricos e específicos): 
ferramenta corporativa adotada para identificar a percepção 
dos gestores quanto ao ambiente de controles em que atuam, 
do ponto de vista da gestão e controle dos riscos operacionais, 
permitindo definir a criticidade do ambiente de atuação.

 

Monitoramento
e Reporte

Identificação
de Riscos*

Avaliação
de Riscos

Atividades
de Controle

*Novos processos, áreas, produtos e sistemas.

1º Ciclo

Reavaliação

Respostas
aos Riscos

Mensuração 
dos Riscos
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Resultados Obtidos

distribuição percentual de frequência e severidade das perdas por riscos operacionais capturadas no exercício de 2009,  
segundo categoria de evento de Perdas.

Gestão e Controle dos Riscos Tecnológicos

Auxilia os gestores na identificação e avaliação dos riscos tecno-
lógicos e respectivos controles internos, específicos aos processos 
e às atividades relacionados à tecnologia. define as metodolo-
gias, o ferramental e os sistemas para a gestão corporativa dos 
riscos tecnológicos e coordena, com os responsáveis, ações para 
a prevenção e redução de frequência e severidade dos eventos de 
riscos tecnológicos.

Gestão e Controle dos Riscos de Continuidade 
dos Negócios 

Responsável pela coordenação e controle da implantação, manu-
tenção e atualização da metodologia de gestão de continuidade 
dos negócios (gcn) das áreas do santander.

o objetivo principal de gcn é avaliar a necessidade do desenvol-
vimento e implantação do Plano de continuidade de negócios, 
formalizando os procedimentos e infraestrutura alternativa para 
dar continuidade aos negócios principais do santander, prote-
gendo as pessoas, a reputação, os valores e os compromissos 
com os públicos com que o banco se relaciona. tais planos são 
desenvolvidos mediante adequada avaliação dos impactos que 
uma eventual interrupção de atividades decorrente de eventos 
extremos como greves, blecautes, pandemias, distúrbios civis, 
desastres naturais e físicos podem causar à empresa. 

i. fraude interna
ii. fraude externa
iii. inadequação e práticas trabalhistas e de segurança do trabalho
iv. inadequação de práticas com clientes, produtos e serviços
v. danos em ativos físicos
vi. falhas ou interrupções em sistema e/ou negócios
vii. falhas de execução, de entrega, de processo e de gerenciamento das atividades e processos

0%

28%

52%

14%14%

37%

0%0% 1%

30%

Frequência

Severidade

Base Acumulada 2009

0%0%
3%

20%

I II III IV V VI VII

BiA (Análise de impacto nos negócios): ferramenta utilizada na 
metodologia de gcn para identificar os impactos e as necessida-
des de recuperação que, porventura, sejam geradas por qualquer 
evento extremo de risco operacional que implique em interrupção 
das funções de negócios das áreas da organização.

Pcn (Plano de continuidade de negócios): fonte de informações 
para a área preservar as equipes e os negócios, formalizando a 
estratégia de resposta às emergências e retomada das funções 
vitais do banco em local alternativo e no prazo máximo definido 
pelas áreas.

testes: anualmente, ou sempre que ocorrerem mudanças signifi-
cativas no ambiente de negócios, são realizados testes do Pcn, 
que devem ser documentados e a área de gcn tem o compro-
misso de controlar os resultados, visando aprimorar os procedi-
mentos adotados.

grupo de Resposta às crises (gRc): grupo de atuação específica 
para tratar crises de maior relevância que afetem a organização, 
de forma a proteger as pessoas, preservar a imagem, minimizar 
perdas de negócios e danos operacionais e prover a retomada da 
normalidade das operações.
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Abrangência

A abrangência da gestão e do controle dos Riscos operacio-
nais e tecnológicos, assim como a gestão da continuidade dos 
negócios do santander, ultrapassa a identificação de alocação 
e cálculo do capital regulamentar. Atuando de maneira ética e 
profissional, o controle dos riscos operacionais e tecnológicos e 
gcn obtêm conquistas importantes para o banco, assegurando a 
sua continuidade e desenvolvimento, entre elas:

  Melhoria da eficiência operacional e da produtividade nas 
atividades e nos processos e otimização na alocação do capital 
econômico e Regulamentar.

  Adequação às regulamentações existentes: BAcen, cvM, suseP 
e Bis-ii.

  fortalecimento da reputação e melhora da relação Risco x 
Retorno para os públicos com que o banco se relaciona.

  Adequação tempestiva aos novos requerimentos dos órgãos 
reguladores.

  Manutenção e preservação da qualidade e confiabilidade dos 
produtos e serviços disponibilizados, bem como das partes 
relacionadas.

  identificação e endereçamento, oportunamente, das correções 
de vulnerabilidades identificadas em processos.

  Acompanhamento do atendimento oportuno das solicitações 
dos órgãos reguladores.

  Mudança cultural e disseminação do accountability.

  desenvolvimento e aplicação de treinamentos, online e presen-
ciais, visando à disseminação da cultura de Riscos operacionais, 
tecnológicos e gcn. 

  difusão da cultura de gestão e controle de Riscos operacionais, 
por meio de comunicação interna (intranet, material impresso e 
outros meios).

essa estrutura sólida e eficaz permite ao grupo um contínuo 
aperfeiçoamento das metodologias já existentes e aprofunda-
mento da disseminação da cultura de responsabilidade sobre a 
gestão e controle dos eventos de riscos operacionais. 

Fator diferencial

A área de Riscos operacionais mantém seus profissionais atua-
lizados e treinados para atuar frente às mudanças identificadas 
no ambiente de negócios e também disponibiliza treinamentos 
para os demais profissionais do grupo por meio de cursos na 
intranet e presenciais.

entre as realizações, destacam-se as atividades abaixo, que 
contribuem significativamente para o santander atingir os 
objetivos estratégicos e operacionais de maneira consistente, 
com ambiente controlado e conhecimento quanto à exposição 
aos riscos operacionais assumidos, mantém o banco em perfil de 
risco considerado baixo e garante o desenvolvimento sustentável 
de suas operações. 

  Realização anual da semana de Prevenção e controle dos 
Riscos operacionais e tecnológicos.

  Manutenção do Programa de integração para novos funcio-
nários - “uma só voz”, com palestras e aulas expositivas que 
orientam sobre a responsabilidade e atuação na gestão dos 
riscos operacionais.

  treinamentos sobre os procedimentos necessários para a avalia-
ção do Ambiente de controles internos. 

  criação, divulgação e manutenção dos Manuais de instruções, 
permitindo a disseminação corporativa para o comprometimen-
to de todos.

  coordenação do processo anual de elaboração das previsões de 
perdas por riscos operacionais, definição de planos de ação para 
a redução destas perdas e accountability.

  desenvolvimento de indicadores-chave de Risco, com o objetivo 
de extrair análises absolutas e relativas com base em volumetria 
e benchmark.

  integração com as demais áreas do banco, elegendo represen-
tantes para as mais relevantes, incluindo a de tecnologia.
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Alocação de capital por Riscos Operacionais

em função da metodologia implementada, o santander atende às 
exigências da resolução nº 3.380 e adota, a partir da data-base  
31 de dezembro de 2008, a Abordagem Padronizada Alternativa  
para o cálculo da Parcela de capital para Riscos operacionais - PoPR.

Capital regulatório por linha de negócio do Santander

Adminstração 
de Ativos: 9%

corretagem 
de varejo: 1% corporate 

finance: 5%

negociação 
e vendas: 18%

Banco de 
varejo: 19%

Banco 
comercial: 34%

serviço de 
Agência: 7%

Pagamento 
e liquidação: 7%

Perspectivas futuras

com a estrutura, as metodologias e o modelo desenvolvidos 
e adotados espera-se o fortalecimento do santander, tanto no 
cenário local como internacional, e a consolidação dessa estra-
tégia em mantê-lo reconhecido como instituição de vanguar-
da no processo de gestão e controle dos riscos operacionais, 
tecnológicos e de continuidade dos negócios, comprovados pela 
implementação de um ambiente eficiente de controles internos e 
identificação da exposição aos riscos.

os principais resultados obtidos, entre eles a criação e  
operacionalização do comitê executivo de Riscos operacionais,  
encontram-se nos relatórios anuais e sociais desde 2006  
e nas demonstrações financeiras consolidadas a partir  
de 31 de dezembro de 2008.
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confiança gera 
resultados sustentáveis 

para todos
o valor da marca santander 
será medido cada vez mais 

pela força de seus vínculos com 
todos os seus stakeholders.

PRinciPAis indicAdoRes

MensAgeM do PResidente do conselho 
de AdMinistRAção do sAntAndeR no BRAsil

MensAgeM do PResidente do sAntAndeR no BRAsil
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MeRcAdo de AtuAção

estRAtégiA e gestão

negócios

infoRMAção econÔMico-finAnceiRA

gestão de Riscos

Ativos intAngÍveis
investiMento sociAl e cultuRAl

gestão AMBientAl

sAntAndeR no Mundo

deMonstRAções finAnceiRAs ifRs

deMonstRAções finAnceiRAs BR gAAP

indicAdoRes gRi

cARtA de AsseguRAção liMitAdA socioAMBientAl
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Marca
Para o santander, a marca é um ativo estratégico. o banco 
define marca como a cultura e a dinâmica de relações com 
as pessoas, clientes, funcionários, fornecedores, acionistas e 
sociedade, que gera valor para todas as partes envolvidas.

Portanto, valor de marca é a entrega das crenças e valores 
da organização na prática de fazer negócios, com coerên-
cia entre o que se diz e o que se faz. isso está relacionado 
à forma como todos os stakeholders percebem e reco-
nhecem esse alinhamento nas experiências com a marca, 
acreditando que essa consistência traz mais potência para 
a geração de valor presente e futuro. Quanto mais verdadei-
ras e inspiradoras forem as atitudes da organização, maior 
o potencial de recorrência de resultados sustentáveis.

o santander está empenhado em transformar suas crenças 
e valores em experiências e em valor para as pessoas. Por 
isso, ao longo dos anos, desenvolveu métricas para avaliar 
o resultado dessas relações e direciona esforços para en-
contrar melhores maneiras de atender às necessidades dos 
clientes, tornando-os mais satisfeitos e leais e assegurando 
vínculos de longo prazo. investir no atendimento exemplar 
é uma das formas de estabelecer confiança e, assim, pre-
servar o relacionamento com os clientes atuais e também 
conquistar novos. Propor um jeito de fazer negócios a partir 
da colaboração em rede é também um caminho para cons-
truir valor de forma com que todos contribuam e ganhem.

A integração do santander e do Banco Real dá força a uma 
identidade de marca que combina o melhor dos dois mundos 
e potencializa os atributos e o valor da marca santander no 
mundo. Ao longo desse processo, a convergência de valores e 

atributos desejados acontecerá por meio de práticas do dia a 
dia e da comunicação ao público por meio da mídia de massa, 
de tal forma que na troca da marca definitiva a sensação seja 
de evolução, atraindo novos clientes e gerando mais negócios.

em 2009, o banco integrou os serviços dos caixas eletrônicos 
e lançou produtos que mostram, na prática, o resultado dessa 
união. são exemplos disso os serviços van gogh santander, 
modelo de relacionamento para clientes de alta renda, e o novo 
cheque especial, que traz em um único produto os dez dias 
sem juros do RealMaster e o parcelamento do saldo do cheque 
especial pela metade dos juros do cheque essencial santander.

o cuidado em fazer essa comunicação acontecer de dentro para 
fora fortalece as ações do banco por meio do engajamento do 
público interno em todas as etapas do processo. Além disso, 
outros meios colaborativos vêm sendo inseridos na estratégia 
do santander como, por exemplo, as redes sociais. o banco 
entende que, mais do que uma tendência, já é uma realidade 
lidar com indivíduos conectados em rede atuando a favor ou 
contra uma causa. o santander quer estar cada vez mais próximo, 
convidando a todos a participar dos processos e negócios.

o banco divulga no Youtube vídeos e palestras, além das 
propagandas, antes mesmo de serem veiculadas pela televisão. 
essa experiência tem permitido engajar, de forma interativa, 
os internautas, impactando-os e ampliando a repercussão das 
campanhas. em 2009, o banco também começou a fazer parte do 
twitter para se aproximar ainda mais dos seus públicos, promover 
o diálogo e compartilhar conhecimento (veja mais na pág. 105). 
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O valor da marca

do valor total de mercado do grupo santander – us$ 128 bilhões 
– us$ 25 bilhões são atribuídos à marca. trata-se do terceiro 
maior conglomerado financeiro do mundo em valor de marca, 
de acordo com ranking publicado no Brand finance Banking 
500, da Brand finance, divulgado em fevereiro de 2010. ou seja, 
20% são ativos sustentados pela percepção de qualidade que o 
banco constrói diariamente com seus públicos. o fortalecimento 
da marca no Brasil naturalmente contribui para a valorização do 
grupo. essa capacidade de potencializar atributos globais e locais 
se tornará mais evidente a partir de 2010, com a aceleração das 
ações de visibilidade planejadas e a ampliação e aprofundamento 
da rede de relacionamentos do banco com seus públicos no país.

us$ 128 bilhões
valor total de mercado do santander

us$ 25 bilhões
são atribuídos à marca

20%
são ativos sustentados pela percepção 

de qualidade que o banco constrói 
diariamente com seus públicos.

Patrocínios globais: impulso local

em 2009, o grupo santander oficializou o patrocínio, a 
partir de 2010, da scuderia ferrari, que tem como pilotos 
o brasileiro felipe Massa e o espanhol fernando Alonso. 
A exposição garante grande visibilidade para a marca, 
que estará em evidência ao longo de todo o ano em um 
evento de grande audiência no Brasil e no mundo.

o grupo santander continua também como principal 
patrocinador da copa santander libertadores, a compe-
tição de futebol mais importante da América latina.

em todos os nossos eventos, compensamos a emissão de gases 
do efeito estufa (co2e) gerados por nossos convidados e pela in-
fraestrutura necessária para recebê-los. são milhares de árvores 
nativas plantadas no vale do Ribeira, localizado no sul do estado 
de são Paulo e norte do estado do Paraná, e que contribuem 
para o desenvolvimento sustentável da região e do planeta.
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A vida começa aos 60: valorização e inclusão

em 2009, realizamos a 11ª edição do concurso talentos da 
Maturidade, que incentiva o protagonismo da pessoa idosa, 
valorizando seu talento (ou experiência de vida) e estimulando 
a sua participação social, por meio da criação de redes de rela-
cionamento que integrem e estimulem as pessoas com mais de 
60 anos a serem agentes transformadores na construção mais 
consciente, mais humana e inclusiva, sem preconceito de idade.

o concurso, que pela primeira vez contou com a participação 
da rede do santander, tem o intuito de despertar a reflexão 
sobre o envelhecimento, uma vez que, segundo projeções da 
onu, em 2025 o Brasil terá 32 milhões de habitantes com 
mais de 60 anos.

no ano passado, o programa mobilizou mais de 3.600 pontos 
de atendimento dos bancos santander e Real e somou mais 
de 11 mil inscrições, um aumento de 10% em relação a 2008. 
os participantes se inscreveram nas categorias música vocal, 
literatura, artes plásticas e programas exemplares. o concurso 
premiou 20 vencedores em todo o Brasil.
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funcionários
Convite pessoal e intransferível

As quatro aspirações estratégicas do santander somente serão 
alcançadas se as pessoas fizerem parte desse desafio de ser o 
maior banco no Brasil em geração de valor para os acionistas;  
ser o melhor banco em satisfação de clientes; ser o melhor  
banco para se trabalhar; e construir a marca mais reconhecida  
e admirada dentre os bancos no Brasil.

o banco está construindo uma nova cultura, impulsionada pela 
mudança de atitudes e revisão do papel das lideranças. Por isso, 
o indivíduo está no centro da sua estratégia, o que faz com que 
esteja cada vez mais aberto à participação e à valorização de 
ideias dos seus funcionários.

o ponto de partida foi o desenvolvimento de uma nova política 
para os funcionários do grupo, respeitando o melhor dos dois 
bancos, as culturas e atitudes, além das tendências e inovações 
de mercado. em junho de 2009, todos os funcionários já faziam 
parte de uma mesma organização. As plataformas de sistemas 
foram integradas no Portal Rh, facilitando a operacionalização de 
políticas unificadas para todos os funcionários. foram alinhados 
os critérios e valores relativos à remuneração, cargos e programas 
de desenvolvimento de carreiras, benefícios, programas educati-
vos, qualidade de vida e valorização da diversidade.

em linha com a aspiração de ser o melhor banco para se traba-
lhar, o santander colocou em prática estratégias para o desen-
volvimento de carreiras e de lideranças. o pontapé nesta direção 
foi dado com o convite a 1,2 mil funcionários para discutir sobre 
o compromisso e o Modelo que estavam sendo lançados. em 
seguida, iniciou-se o processo de discussão sobre qual o perfil 
ideal de líder para o novo banco. não fazia sentido desenvolver 
um modelo de liderança para o santander, que ajudasse a cons-
truir uma nova cultura, que não fosse desenhado pelos próprios 
líderes, de hoje e de amanhã.

o resultado deste trabalho foi a cocriação do programa “ser 
líder”. durante um ano e meio, os funcionários participantes do 
programa, divididos em grupos de 300 a 400 pessoas, participarão 
de processos de aprendizagem, como coaching, oficinas e semi-
nários. As lideranças serão preparadas para inspirar e engajar as 
equipes, manter o foco e a disciplina e garantir a coerência entre o 
discurso e a prática.

o santander também queria ouvir as opiniões e conhecer as 
visões de todos os seus funcionários. e, por isso, aplicou uma 
pesquisa de engajamento em outubro. como esperado em um 
processo de integração, os resultados obtidos ficaram abaixo da 
média do mercado.

A partir de então, o banco começou a construir um plano de 
ação que prevê uma maior proximidade entre os gestores e seus 
funcionários. Paralelamente, cada líder de área apresentou os 
resultados para suas equipes e, juntos, discutiram ações para 
melhorias nos próximos dois anos.

o santander iniciou ainda um processo de diálogos de engaja-
mento que pretende envolver os mais de 52 mil funcionários1 
em encontros de duas horas para refletir e identificar o papel de 
cada indivíduo na melhoria do engajamento na organização. As 
discussões referentes ao plano de ação do banco e aos resultados 
da pesquisa contam com um espaço no círculo colaborativo (veja 
box na pág 103), a fim de estimular o debate e a criação coletiva. 

o desafio de engajar as equipes torna-se ainda maior quando 
mais de 40% dos funcionários são representantes da geração Y, 
como são chamadas as pessoas que nasceram nas décadas de 80 
e 90. os millennials, como também são conhecidos, conectaram-
se cedo à internet e passam o dia às voltas com mídias eletrôni-
cas, como tv, celular, rádio, videogame, na maioria das vezes de 
forma simultânea. é uma geração mais questionadora, autônoma, 
impaciente, que busca o significado para o seu trabalho e valoriza 
sua vida pessoal.

1 considerando o Banco santander (Brasil) s.A., suas subsidiárias consolidadas em seu balanço patrimonial e certas subsidiárias do Banco santander, s.A. (espanha) com sede no Brasil. 
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uma das consequências deste novo retrato da sociedade é a 
decisão do banco de reformular seu programa de trainees, evo-
luindo do formato tradicional para uma plataforma de relaciona-
mento com os jovens, no ar a partir de 2010. Para construir essa 
nova proposta, o banco promoveu, ao longo de 2009, diversas 
discussões e atividades com alunos de universidades por todo o 
Brasil, com o intuito de, juntos, buscar soluções que promovam a 
interação e o diálogo de forma ágil, transparente e colaborativa.

outra demanda desta geração é a vivência internacional. Além de 
ferramenta competitiva, a presença global também é um diferen-
cial do santander. o banco mantém dois programas de mobilida-
de internacional, além dos processos de expatriação, tradicionais 
de uma empresa global como o santander:

  step (santander executive trainning Program): programa global 
voltado a funcionários jovens, com poucos anos de carreira e 
que tenham condições de liderar projetos, áreas ou negócios no 
exterior, além de disponibilidade para morar em outros países 
por um determinado período. com periodicidade anual, benefi-
ciou 10 brasileiros em 2009;

  fuds (futuros directivos): programa de mobilidade nas opera-
ções do banco nas Américas. é voltado a funcionários com perfil 
de carreira internacional, com duas modalidades distintas: o dir 
Red é direcionado a superintendentes e diretores, e o top Red, a 
diretores executivos e vice-presidentes.  
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O orgulho de pertencer 

em 2009, o santander criou sua própria rede social. Por meio 
do círculo colaborativo, os mais de 52 mil funcionários, inde-
pendentemente do nível hierárquico, têm um espaço para ex-
pressar suas opiniões, expor ideias e interagir com os colegas de 
diversas áreas, inclusive com os executivos do banco. o círculo 
colaborativo é um novo canal que tem como propostas a cons-
trução coletiva, a colaboração e o estreitamento das relações.

lançado em setembro, o círculo já somava mais de nove 
mil usuários em dezembro. vários debates nele inicia-
dos se desdobraram em ações, como o fim do terno e 
gravata nas áreas administrativas do banco, adotando 
como prática o traje casual todos os dias da semana.

o círculo colaborativo hospeda também o Blog do fabio, no 
qual o presidente fabio Barbosa publica posts em média a 
cada 15 dias. o blog foi lançado no Banco Real em maio de 
2007 e, com a integração, estendido para o santander em 
agosto de 2008. o canal é aberto para que todos os fun-
cionários façam comentários, sugestões ou críticas, o que 
promove o debate construtivo e a troca de boas ideias.

no ano passado, o Blog do fabio recebeu mais de 400 mil visitas 
e 1,1 mil comentários. vários deles apresentaram ideias que foram 
adotadas como práticas. um exemplo disso foi a reivindicação, feita 
por um funcionário, para a liberação do acesso a e-mails pessoais no 
ambiente de trabalho. o tema foi debatido e avaliado pela adminis-
tração e pelos profissionais de segurança da informação. Atualmente, 
o acesso aos e-mails pessoais e a algumas redes sociais é livre.
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Diversidade enriquece a todos nós

Buscamos acolher a diversidade de perspectivas, olhares e experi-
ências de vida na composição das equipes porque isso enriquece o 
ambiente de trabalho e nos capacita cada vez mais para lidarmos 
com a diversidade que caracteriza todos os nossos públicos de rela-
cionamento. enfrentamos as desigualdades presentes na sociedade 
por meio de posturas, práticas e políticas que nos aproximem de 
segmentos em situação de desvantagem ou vulnerabilidade. diver-
sidade é um tema complexo e entendemos que é preciso combinar 
metas com ações educativas, de sensibilização e engajamento de 
todos. Assim, reforçamos nossos vínculos com a sociedade e geramos 
benefícios diretos para os negócios (veja box nas páginas 53 e 106).

nosso Programa de valorização da diversidade atua na melhoria da 
qualidade das relações e trabalha com as possibilidades que a diver-
sidade de gênero, raça, etária, sexual e a inclusão de pessoas com 
deficiência nos oferece. com esses aprendizados, podemos nos comu-
nicar melhor com os diferentes públicos e pensarmos em produtos 
e serviços que atendam às expectativas de todos. é neste contexto 
que cumprimos com a legislação vigente em relação à promoção de 
equidade, ao respeito às diferenças, às cotas para alguns segmentos, 
às ações afirmativas para corrigir assimetrias e ao combate a toda e 
qualquer forma de assédio ou discriminação negativa. Para acelerar 
nossos aprendizados e resultados e garantir maior legitimidade, cons-
tituímos grupos de diálogo que tratam de variados temas relacio-
nados à valorização da diversidade, ampliando a colaboração entre 
todos e facilitando o contato com o que está sendo discutido na 
sociedade. As iniciativas são coordenadas pelo comitê de diversidade 
com o apoio da diretoria de Recursos humanos.

entre as atividades do programa, em 2009, destacaram-se a formação 
da segunda turma com 75 estagiários negros no Programa executivo 
Jr., uma parceria do santander com a fundação getulio vargas (fgv) 
e a unipalmares, e a participação do banco no Programa febraban 
de capacitação e inclusão de Pessoas com deficiência. dos 127 par-
ticipantes do santander, 90 já estão atuando nas áreas do banco. os 
demais estão concluindo o programa de formação, que inclui ensino 
supletivo e capacitação nas rotinas bancárias.
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clientes
Um banco mais próximo em 140 caracteres

o santander estreou, em dezembro de 2009, sua partici-
pação oficial no twitter, uma das maiores redes sociais do 
mundo. com a presença neste serviço mundial de microblog, 
o banco quer interagir com seus clientes de uma maneira 
mais humana e próxima, oferecendo conteúdos e informa-
ções que agreguem valor à sociedade como: orientação fi-
nanceira, sustentabilidade, empreendedorismo e cultura.

o twitter @santander_br é também um canal ágil e eficiente 
para receber dúvidas, reclamações, sugestões, comentários e 
elogios. o canal conta com a participação ativa do sAc (serviço 
de Apoio ao consumidor), estreitando as relações e garantindo 
soluções rápidas e eficientes. no primeiro mês de utilização da 
ferramenta, o sAc atendeu a 90 demandas de clientes. A grande 
maioria destas interações foram depoimentos de clientes com 
problemas expostos na mídia e que foram abordados pelo banco 
rapidamente, tendo a sua demanda solucionada em poucas horas.

o sAc e a ouvidoria são os principais canais de atendi-
mento aos clientes. As duas atividades são mantidas sob a 
mesma gestão para obter sinergias e agilidade na interação 
entre os canais. As estruturas e as plataformas de sistemas 
do sAc e da ouvidoria dos dois bancos, embora já estives-
sem unificadas em 2009 em decorrência da integração, ainda 
mantêm separados o atendimento e tratamento das manifes-
tações dos clientes, com exceção das interações via twitter. 
As operações estarão completamente integradas em 2010, 
quando o banco passará a atuar sob uma só bandeira.

Ao propor planos de ação para a redução das reclamações de 
clientes, eliminando suas causas e aprimorando os processos, 
o sAc e a ouvidoria contribuíram para que o santander apre-
sentasse menores índices de reclamações no Banco central do 
Brasil ao longo de 2009, deixando de figurar por seis vezes nas 
cinco primeiras colocações do ranking de janeiro a dezembro.

o tempo médio de solução de todas as queixas tem sido menor 
que o prazo estabelecido pelos órgãos de fiscalização e defesa 
do consumidor, como no caso do prazo de retorno ao cliente 

pelo serviço de Apoio ao consumidor, exigido por lei, que é de 
cinco dias úteis, sendo que a nossa média é de três dias úteis. Já 
para a ouvidoria esse prazo é de sete dias corridos, sendo que 
o prazo estabelecido pelo Banco central do Brasil é de 30 dias.

uma das metas da integração é aprimorar os índices de 
atendimento, na busca por ser o melhor banco em satisfação 
de clientes. todas as etapas estão sendo pensadas para que o 
cliente perceba os benefícios da união dos dois bancos, por meio 
de um relacionamento mais humano e próximo e seja impactado 
o mínimo possível.

e os resultados das pesquisas  demonstram que o banco está 
trilhando o caminho certo. durante o ano, foram realizadas três 
abordagens, com mais de 12 mil clientes a cada trimestre, para 
medir sua percepção da qualidade dos canais de atendimento, 
como caixa eletrônico, call center, internet, agências, cartões de 
crédito e sAc. os números confirmam a tendência de aumento 
no número de clientes satisfeitos na rede santander, principal-
mente no atendimento prestado nas agências, assim como a 
diminuição de clientes insatisfeitos na rede Real, indicando que 
os pontos fortes do relacionamento estão sendo aperfeiçoados.
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Sem letras miúdas

em 2009, os clientes do santander com deficiência visual passaram 
a ter acesso ao extrato bancário em braile, serviço que já era ofe-
recido pelo Banco Real desde julho de 2008. A partir de 2010, 
todos os bancos deverão oferecer este serviço, com base em um 
acordo firmado entre o Ministério Público e a federação Bra-
sileira de Bancos (febraban). Mais do que a antecipação do 
cumprimento da regulamentação, esta iniciativa reverte-se na 
fidelização do cliente e em inclusão social.  Além do extrato em 
braile, passamos a oferecer demonstrativos com letras, números 
e símbolos com fonte em tamanho ampliado e maior espaça-
mento entre letras e linhas para clientes com visão reduzida.

sociedade
Um caminho possível

o santander, junto com outras empresas, quer rein-
ventar seus negócios de maneira lucrativa e inovadora, 
integrando aos resultados financeiros os cuidados com 
o meio ambiente e a sociedade. o investimento em 
práticas sustentáveis permite às empresas criar novas 
oportunidades de negócios, reduzir custos e diminuir a 
exposição a riscos ao mesmo tempo em que contribui 
para a construção de uma sociedade melhor, cultivar 
relacionamentos melhores e mais duradouros.

Para isso, deu continuidade ao espaço de Práticas em 
sustentabilidade, o chamado Práticas, criado em 2007 
pelo Banco Real. essa iniciativa pioneira é um processo 
estruturado de engajamento de clientes corporativos e 
fornecedores, pois as empresas desempenham um papel 
fundamental na viabilidade do desenvolvimento sustentável.

o banco sistematizou seu aprendizado da última década 
em treinamentos presenciais e conteúdos online para 
que as empresas tenham acesso a informações e expe-
riências que possibilitem rever suas práticas sob a ótica 
da sustentabilidade. os líderes e empreendedores dessas 
empresas são convidados para o treinamento “susten-
tabilidade na Prática: caminhos e desafios”, no qual os 
executivos relatam seus aprendizados e desafios vividos 
na trajetória de inserção de sustentabilidade nas práticas 
do banco. o treinamento tem duração de dois dias e 
os participantes recebem orientações e constroem um 
plano de ação para dar início à inserção do tema em seus 
negócios. eles passam a contar também com uma área 
exclusiva no portal do Práticas para trocar experiências.

Já o portal do espaço de práticas em sustentabilidade, 
canal on line disponível nos endereços 
www.santander.com.br/sustentabilidade e 
www.bancoreal.com.br/sustentabilidade, somou mais de 
1,4 milhão de acessos em 2009. isso demonstra a evolução 
e o maior interesse da sociedade pelo tema. contribuiu 
para esse desempenho a realização de videochats, como o 

de educação financeira na infância, uma ação voltada a pais e 
educadores em parceria com o site Brincando na Rede. o lança-
mento de um curso online que apresenta o personagem Roberto, 
um cidadão comum que descobre aos poucos uma nova forma 
de ver e agir em seu dia a dia, também teve boa repercussão. o 
curso é apresentado em formato filme, dividido em três capítulos 
complementados por quizzes e textos, caso o participante queira 
se aprofundar nos temas abordados.

em 2009, o Práticas realizou 12 módulos presenciais do programa 
caminhos e desafios em várias cidades do Brasil, mobilizando 
aproximadamente 1,4 mil líderes de mais de 800 empresas. uma 
oficina inspirada no programa também foi feita durante a 15ª 
conferência das nações unidas sobre Mudanças climáticas (coP-
15), em dezembro, em copenhague, na dinamarca.

o Práticas conta ainda com um conselho consultivo, liderado pelo 
presidente do santander, fabio Barbosa, e formado por líderes de 
diversos setores da sociedade para avaliar as futuras iniciativas do 
projeto e dividir o conhecimento para multiplicar ações.
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Sustentabilidade sem fronteiras

A tiM Brasil foi uma das empresas engajadas pelo Práticas. segundo 
filipe Abitan, consultor de desenvolvimento e formação, sensibilizar 
os funcionários para a sustentabilidade é um indicador do plano de 
metas da operadora. “o curso do Roberto tem nos ajudado nesse 
desafio. As questões são mostradas de maneira leve e responsável. 
com seriedade, mas em uma linguagem informal e acessível”, avalia.

filipe conta que os vídeos do Roberto foram usados em um treina-
mento online sobre sustentabilidade, no qual foram apresentados 
a evolução do conceito, as ações e os programas da tiM, além das 
iniciativas que as pessoas e as organizações podem ter pelo desen-
volvimento sustentável.

Mais de dois mil funcionários da tiM Brasil concluíram o curso. o 
retorno tem sido positivo: o índice de satisfação dos participantes 
é de 95%. “Recebemos cerca de 600 comentários que, em linhas 
gerais, elogiam as iniciativas, o vídeo e a possibilidade de apren-
dizado e reflexão”, conta filipe. o material passou a fazer parte 
do programa de integração de novos funcionários. “com esse 
apoio, temos conseguido passar a mensagem que queremos.”
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fornecedores
Confiança de mão dupla

em 2009, o documento Parceria de valor, que orienta o 
relacionamento do banco com seus fornecedores e traça as 
principais diretrizes desta relação, criado no Banco Real, foi 
revisado e relançado.

Para apoiar ainda mais o relacionamento com esse público, a 
primeira versão do portal canal do fornecedor foi disponibilizada 
com informações para as empresas que já possuem contrato de 
fornecimento de produtos e serviços ou àquelas que queiram 
trabalhar com o banco. no canal, é possível encontrar também 
exemplos de práticas sustentáveis e um espaço para envio de 
sugestões, reclamações ou denúncias.

A construção de um vínculo sólido com os fornecedores pres-
supõe um olhar diferenciado sobre as características de cada 
um e seus impactos para os negócios do banco. Por isso, as 
diversas categorias de fornecedores foram agrupadas em três 
segmentos, com base na análise de criticidade para os negócios 
do banco dos produtos e/ou serviços fornecidos, complexidade 
do mercado fornecedor e dos volumes financeiros envolvidos. 
esta segmentação define o modelo de qualificação e gestão a 
ser aplicado a cada fornecedor.

em 2010, executivos de 58 empresas cujas atividades têm alto 
impacto para o santander participaram do evento construindo 
Parceria com fornecedores, no qual puderam conhecer os objeti-
vos estratégicos do banco e compartilhar suas opiniões sobre os 
processos de gestão com o presidente fabio Barbosa. 

um exemplo de como esta relação de confiança e respeito pode 
ser colocada em prática foi o aprimoramento do processo de 
contas a pagar. o que parecia trivial se tornou uma questão de 
honra. todos os meses, o banco recebe cerca de 30 mil faturas 
e, no início de 2009, foi constatado que, aproximadamente 39% 
delas eram pagas com atraso. no final do ano, apenas 0,5% das 
notas recebidas mensalmente estava em débito. Para reforçar a 
pontualidade nos pagamentos, o santander passou a corrigir os 
valores em atraso pela variação da taxa média do certificado de 
depósito interbancário (cdi).

tecnologia
Tecnologia a serviço da eficiência

o modelo de tecnologia adotado pelo santander é focado 
nos clientes e no apoio aos objetivos de negócios. A gestão 
adequada deste ativo representa um ponto-chave para a efici-
ência operacional, proporcionando mais agilidade, organização 
e controle dos processos. em 2009, os investimentos totais em 
tecnologia da informação foram de R$ 630 milhões, 50% a 
mais que no ano anterior.

A integração total dos processos e sistemas de tecnologia da 
informação está prevista para 2010, com a unificação da rede 
de agências. Até lá, terão sido implementados mais de 1,4 mil 
projetos de desenvolvimento de sistemas. Para acompanhar e 
gerenciar todos eles, a isban (empresa global de soluções de 
tecnologia da informação do grupo santander) desenvolveu 
um processo de governança específico para a integração, aliado 
ao Plano Único, uma nova ferramenta de gestão de projetos, 
lançada em 2008.

com a ferramenta, é possível acompanhar a evolução de cada 
etapa da integração, tendo uma rápida análise para a tomada 
de decisões. Além disso, é com base nesta ferramenta que a 
Produban (empresa global de infraestrutura tecnológica e proces-
samento de dados do grupo santander) traça seus planos de ação 
em conjunto com a área de homologação de sistemas do banco. 
A Produban está à frente, por exemplo, do processo de unificação 
das redes e da implementação da infraestrutura tecnológica de 
caixas e autoatendimento, além da modernização dos prédios 
administrativos e da migração das plataformas de call center.

A gestão da tecnologia por empresas especializadas pertencentes 
ao grupo santander possibilita ao banco ganhar escala global.
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Bits e bytes da integração

  centros de dados. Após a integração serão concen-
trados em dois sites. o ambiente de rede engloba um 
sistema de autenticação e autorização com base em 
infraestrutura de mainframe, uma rede interna prote-
gida por um conjunto complexo de fire walls, moni-
toramento contínuo de tráfego de entrada e proteção 
de estações de trabalho com software antivírus.

  comunicações de dados. o banco está modernizan-
do sua infraestrutura de comunicações de dados 
para alcançar uma maior velocidade de banda.

  centrais de atendimento. Além da prestação de serviços 
aos clientes, essas centrais de atendimento telefônico 
executam atividades de recuperação de crédito e vendas.

  Agências/caixas eletrônicos. A partir de 2009, os 
clientes dos dois bancos puderam realizar as prin-
cipais transações financeiras, como a obtenção de 
extratos, saques e pagamentos, em todas as agências 
e caixas eletrônicos do santander e do Banco Real.

  Ambiente de processamento de dados. Para incre-
mentar a eficiência, o banco trabalhou, em 2009, na 
redução do número de servidores (de quatro mil para 
1,5 mil) e na descontinuação de algumas plataformas.

  sistemas de usuários finais. o banco atualizou os sistemas 
de usuários finais, com o objetivo de padronizar o hardware 
e sistemas operacionais para todos os funcionários.

TI também pode ser verde

Além de melhorar a eficiência das operações e das despesas, a 
tecnologia também pode salvar o planeta. estamos acompanhan-
do de perto as tendências da green it para aplicá-las no banco. 
Pretendemos utilizar cada vez mais computadores que consomem 
menos energia durante sua vida útil, usam menos matéria-prima 
(e recicláveis) e economizam espaço na hora de transportar.

nossa central de processamento de dados possui os selos energystar 
e Procel, que atestam sua eficiência no consumo de energia. Reser-
vamos uma sala para os blades (cPus), melhorando a segurança de 
informações sensíveis e reduzindo o consumo de ar-condicionado.
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Pessoas melhores para 
um mundo melhor

da garantia dos direitos básicos de 
crianças e adolescentes ao incentivo 

à inovação nas universidades, 
estamos construindo uma cultura de 

participação e engajamento social.

PRinciPAis indicAdoRes

MensAgeM do PResidente do conselho 
de AdMinistRAção do sAntAndeR no BRAsil

MensAgeM do PResidente do sAntAndeR no BRAsil

PeRfil

goveRnAnçA coRPoRAtivA

MeRcAdo de AtuAção

estRAtégiA e gestão

negócios

infoRMAção econÔMico-finAnceiRA

gestão de Riscos

Ativos intAngÍveis

investiMento sociAl e cultuRAl
gestão AMBientAl

sAntAndeR no Mundo

deMonstRAções finAnceiRAs ifRs

deMonstRAções finAnceiRAs BR gAAP

indicAdoRes gRi

cARtA de AsseguRAção liMitAdA socioAMBientAl

3

6

9

12

18

33

37

41

58

81

97

110
119

124

132

293

408

438
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investimento social
A integração das práticas em investimento social privado também 
seguiu a premissa de aproveitar o melhor dos dois bancos. em 
2009, o santander reforçou seu compromisso com a educação e 
consolidou as iniciativas já existentes, não só em comunidades 
onde o banco está presente, mas também onde os indicadores 
sociais apontavam a necessidade de uma efetiva transformação.

o banco acredita que a atuação colaborativa faz a diferença. Por 
isso, articula alianças com governos, empresas e organizações da 
sociedade civil, potencializando os resultados sociais das iniciati-
vas e fortalecendo políticas públicas. fazer junto significa também 
envolver os funcionários, engajando-os para a causa e estimulan-
do o trabalho voluntário. é um caminho no qual todos ganham: 
indivíduos que praticam a cidadania tornam-se funcionários 
sensíveis aos diferentes públicos e passam a considerar aspectos 
sociais e ambientais no dia a dia do seu trabalho, construindo 
uma cultura organizacional voltada para a sustentabilidade. 

um dos exemplos emblemáticos desta crença é o Projeto escola 
Brasil (PeB), escolhido como o programa de voluntariado corpo-
rativo do banco. Por meio da atuação voluntária de funcionários, 
familiares, clientes e outros interessados pela causa, o PeB busca 
contribuir para a melhoria da educação pública, fortalecendo 
a relação da escola com a comunidade da qual faz parte. ele 
é desenvolvido e gerenciado pelo instituto escola Brasil (ieB), 
organização da sociedade civil de interesse público (osciP), e 
mantido pelo santander.

o PeB, criado no Banco Real em 1998, foi apresentado em 2009 
aos funcionários do santander, que imediatamente aderiram 
ao programa. os resultados não poderiam ser melhores: o PeB 
fechou 2009 com 49 novos grupos formados por 569 funcioná-
rios, sendo 42 deles atuantes na rede de agências do santander. 
Atualmente, mais de dois mil funcionários estão organizados em 
208 grupos de voluntários que atuam em 170 escolas parceiras  
por todo o Brasil.
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O papel de cada um

sérgio Macedo, superintendente executivo da rede santander viii, 
foi um dos personagens fundamentais para a evolução do Projeto 
escola Brasil (PeB) em 2009. A região sob sua responsabilidade, que 
engloba os estados do Paraná, santa catarina e Rio grande do sul, 
é a maior do banco no Brasil. Quando assistiu à apresentação sobre 
o PeB pela primeira vez, sérgio percebeu que o projeto tinha um 
diferencial valioso: a estrutura não apenas garantia apoio às escolas 
públicas, como também apresentava uma logística profissional bem 
planejada e com o envolvimento de todos.

“daí em diante, incorporei o PeB como algo meu, apresentando-
o à minha equipe que, por sua vez, acabou ’comprando a ideia‘ 
também”, conta. “eles formaram grupos porque queriam participar 
da sociedade, ser voluntários e ter a tranquilidade de atuar em algo 
com sucesso comprovado.” A cada relato das agências participan-
tes, surgiam novos adeptos. hoje, a rede santander viii já conta 
com 17 grupos de voluntários.

Para sérgio, esta mobilização gera o sentimento de união, de 
engajamento e de pertencer a uma instituição que vai além dos 
serviços financeiros. “há uma relação de troca: o PeB faz bem às 
pessoas que fazem o bem e aumenta a capacidade de o ser humano 
compreender de maneira clara as ideias de sustentabilidade”, avalia.
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Muito além do imposto

A busca para garantir os direitos básicos de crianças e 
adolescentes já fazia parte da história dos bancos santander 
e Real. enquanto o primeiro tinha o projeto iR solidário, o 
segundo contava com o Amigo Real. Ambas as iniciativas 
facilitavam o direcionamento de parte do imposto de renda 
devido por pessoas e empresas aos fundos Municipais dos 
direitos da criança e do Adolescente. em 2009, os progra-
mas se uniram, passando a chamar-se Amigo de valor, que 
arrecadou R$ 6,9 milhões. A quantia foi direcionada a 31 
municípios localizados em 17 estados brasileiros. no total, 
25,4 mil pessoas, entre funcionários, clientes, fornecedores e 
empresas, participaram dessa edição do programa.

em 2009, 45% dos funcionários participaram da arre-
cadação de recursos. o Amigo de valor prevê ainda o 
engajamento de funcionários que, organizados em grupos 
de trabalho, avaliam os projetos inscritos pelos conselhos 
municipais, visitam os municípios e definem os projetos que 
serão apoiados.

Além do apoio financeiro, o programa ajuda a fortalecer o 
papel dos conselhos municipais, por meio de capacitação 
das equipes envolvidas no projeto. durante o período de 
utilização dos recursos, o grupo participa de oficinas que 
proporcionam uma visão sistêmica da gestão do projeto e 
das perspectivas do município com relação ao seu papel 
na garantia dos direitos da criança e do adolescente. nas 
oficinas, discutem-se também os indicadores para a ava-
liação dos resultados, bem como as alternativas possíveis 
para uma mudança de rota no projeto em desenvolvimento, 
quando necessário. cada iniciativa pode ser apoiada por até 
três anos, dependendo dos resultados apresentados.

Lições para a vida

Wilson Roberto Batista, gerente geral da agência na Associa-
ção de comércio industrial (Aci), em Araçatuba, interior de são 
Paulo, veio de família humilde. em 1989, aos sete anos, frequen-
tou a creche do Rui, entidade apoiada atualmente pelo Amigo de 
valor. em 1996, passou a desenvolver trabalhos na área musical 
e assumiu algumas atividades na secretaria da creche.

“de 1996 a 2000, a creche do Rui me proporcionou, por meio 
do trabalho social, o desenvolvimento nas relações interpessoais, 
reforçou os valores de família e responsabilidades no dia a dia”, 
conta Wilson. em 2000, passou no vestibular de Administração e, 
com a gratificação que recebia da creche, pagava as mensalidades 
da faculdade. em 2001, conseguiu uma vaga de estágio no san-
tander, sendo efetivado três anos depois. de lá para cá, ocupou 
diversas posições até chegar à que tem hoje, em Araçatuba.

“toda essa trajetória foi muito embasada nos conceitos e nos prin-
cípios que aprendi com minha família e que foram reforçados pela 
creche do Rui. Aprendi a buscar aquilo que eu queria, com muita 
determinação, pelos caminhos corretos, conhecendo pessoas que me 
abriram várias portas”, ressalta. “o Amigo de valor tem importância 
substancial para entidades como a creche do Rui, contribuindo não só 
para a execução de trabalhos sociais, mas para a mudança de compor-
tamentos dos indivíduos. o programa tem seriedade na forma como é 
conduzido e é por isso que eu acredito que ele veio pra ficar”, aposta.
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Mudança de rota

As lojas canto da escola, mantidas pelo instituto escola 
Brasil e instaladas em três prédios do Banco Real na cidade 
de são Paulo, foram desativadas em abril de 2009. com 
quase dez anos de atividade, elas ajudaram a disseminar os 
conceitos de sustentabilidade e de comércio ético e solidário 
no banco, assim como fortaleceram centenas de comunida-
des responsáveis pela produção dos itens comercializados.

o café e a floricultura da Alameda das flores, localizada ao 
lado da antiga sede do Banco Real, na Avenida Paulista, 
também foram desativados, em outubro. no final de 2009, 
foram realizadas novas melhorias no local, como a amplia-
ção do número de postes de iluminação, troca de lixeiras 
e pintura. A decisão de descontinuidade dos dois projetos 
resultou da avaliação dessas atividades com base em objeti-
vos e resultados.

A experiência acumulada continua inspirando o compro-
metimento do santander com as comunidades das quais 
faz parte, incluindo o entorno da nova sede administrativa, 
na vila olímpia, em são Paulo. Atualmente, o banco está 
trabalhando em parceria com a entidade Águas claras do 
Rio Pinheiros, organização sem fins lucrativos, que reúne o 
empresariado local para atuar na recuperação ambiental do 
Rio Pinheiros e seus afluentes. Além disso, foram realizadas 
benfeitorias no Parque do Povo, ao lado da torre santander.

Protagonismo feminino

Ao lado da educação, o apoio ao empreendedorismo também é uma 
diretriz estratégica para o banco. Por isso, reestruturou o programa 
Parceiros em Ação, que já existia no santander, para a implementação 
de projetos sociais de apoio a microempreendimentos e grupos produ-
tivos comunitários formados e liderados por mulheres.

o objetivo é gerar renda, promovendo o protagonismo, o associativis-
mo e a cooperação, com atenção às questões ambientais e ao desen-
volvimento de condições para que os resultados dos projetos tenham 
continuidade e impacto duradouros a médio e longo prazos.

em 2009, o programa, que conta com a parceria da Aliança empre-
endedora, organização não governamental que atua em projetos 
de fomento, integração e apoio ao empreendedorismo, atingiu a 
marca de 225 projetos inscritos em todo o Brasil. destes, cinco foram 
selecionados para receber apoio financeiro e capacitação técnica. os 
funcionários do santander atuarão em 2010 como “mentores sociais”, 
prestando apoio e consultoria à gestão destes empreendimentos.
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Cooperação universitária

A Rede universia, do grupo santander, integra 1.169 instituições 
de ensino superior de 23 países da América latina e Península 
ibérica, com o objetivo de contribuir com serviços às universida-
des e apoiar o desenvolvimento de projetos comuns. o principal 
elemento integrador da rede é o portal universia, que desenvolve 
conteúdo e serviços gratuitos para o meio acadêmico e atinge 
cerca de 13,5 milhões de alunos e professores.

diversas iniciativas foram promovidas pelo universia Brasil em 
2009 para estimular o debate sobre o ensino superior no país 
e envolver a comunidade acadêmica em ações de fomento à 
educação. dentro da linha de observatório, em parceria com a 
iBM, inaugurou o laboratório de Autoaprendizagem de língua 
inglesa na universidade federal de Minas gerais (ufMg). o 
espaço possibilita o aperfeiçoamento do idioma inglês, a fim de 
promover a mobilidade estudantil. na universidade estadual 
Paulista “Julio de Mesquita filho” (unesp), implementou o labo-
ratório de idiomas e Autoaprendizagem, no iBilce (instituto de 
Biociências, letras e ciências exatas).

em parceria com a Pontifícia universidade católica do Rio 
de Janeiro (PucRio), organizou o seminário “innoversia e os 
desafios da inovação”, que ressaltou os benefícios do portal 
criado para vincular as necessidades de inovação tecnológica 
das empresas com as capacidades dos pesquisadores e cientistas 
da América latina e Península ibérica. com a serasa experian, 
realizou um evento para 150 pessoas a fim de incentivar a 
participação de pesquisadores em um programa de concessão de 
bolsas para pesquisa aplicada.

o universia realizou, ainda, dois importantes encontros para 
debates sobre o ensino superior. um deles foi o “seminário 
novas tendências em ensino-Aprendizagem”, na universidade 
federal do Rio grande do sul (ufRgs), que teve a participação de 
175 pessoas. o segundo, “A Responsabilidade da universidade 
Brasileira como Agente de coesão e inclusão social”, contou com 
a presença de 30 reitores da Associação nacional dos dirigentes 
das instituições federais de ensino superior (Andifes). Realizado 
em Belo horizonte, o debate valeu como etapa preliminar ao ii 
encontro internacional de Reitores universia, que será realizado 
em guadalajara (México), em 2010.

Por meio do opencourseWare (ocW), espaço virtual que dispo-
nibiliza gratuitamente materiais de aula do ensino superior, as 
universidades parceiras do universia podem fazer parte de uma 
grande rede de disseminação do conhecimento acadêmico, que 
inclui algumas das melhores universidades do mundo. no Brasil, 
22 importantes universidades se tornaram signatárias do projeto.

Para aproximar os estudantes do mercado de trabalho e promover 
a empregabilidade, foi divulgado o serviço “universia emprego”, 
na Xv semana de recrutamento, realizada na universidade Pres-
biteriana Mackenzie.

como forma de desenvolver a capacidade criativa dos universi-
tários, o universia apoiou iniciativas como o u>Rock, primeiro 
concurso ibero-americano de bandas universitárias, que teve a 
participação de mais de 1.100 instituições de ensino superior da 
iberoamérica. entre as ações realizadas para promover o ócio 
criativo estão ainda o concurso universitário de fotografias “foto-
talentos”, que teve 1.438 inscritos no Brasil, e a copa universia, 
primeiro torneio de futebol internacional organizado pela rede, 
disputado no uruguai.
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Empreendedorismo e inovação

A 5ª edição dos Prêmios santander de empreendedorismo e de ciência e 
inovação, iniciativas do santander universidades com desenvolvimento e 
gestão do universia Brasil, premiou oito vencedores. cada um recebeu R$ 50 
mil. os eleitos foram selecionados entre os 20 finalistas de todo o país, home-
nageados em cerimônias regionais em Porto Alegre, Recife e são Paulo.

demercil de souza oliveira Junior, pesquisador-doutor da universidade federal 
do ceará (ufc), venceu o Prêmio santander de ciência e inovação na catego-
ria indústria. ele desenvolveu um projeto para ampliar a distribuição de energia 
a locais distantes das redes elétricas, por meio de fonte eólica em todo o Brasil.

de acordo com o engenheiro, essa ação se torna viável a partir do aprimora-
mento de um carregador de baterias para aerogeradores de pequeno porte. A 
grande vantagem desses equipamentos é a capacidade de extrair ao máximo 
a energia de sistemas eólicos, enquanto os carregadores utilizados atualmente 
apresentam pouca resistência, fragilizando o fornecimento do serviço.

o pesquisador sugere a produção, em escala comercial, de um sistema que 
proporcione maior desempenho na distribuição de energia elétrica via fonte 
eólica e destaca a utilidade pública da iniciativa. “o projeto pode viabilizar a 
utilização de pequenos sistemas eólicos para consumidores afastados da rede 
elétrica convencional e, em particular, pode dar suporte ao projeto ‘luz para 
todos’, do Ministério de Minas e energia, que tem como meta a universaliza-
ção da eletricidade no país”, argumenta.

o projeto teve a colaboração de alunos do grupo de Processamento de 
energia e controle (gPec), uma das extensões do departamento de enge-
nharia elétrica (dee) da ufc. com a premiação, demercil pretende investir na 
produção de dez protótipos do projeto e distribuir aos principais fabricantes 
mundiais para avaliação.

A edição de 2009 dos Prêmios santander de empreendedorismo e de ciência 
e inovação teve 2.116 inscritos, um crescimento de 11% comparado ao ano 
anterior. o objetivo destes prêmios é estimular a atitude empreendedora e 
a pesquisa científica no meio acadêmico, revelando novos talentos que irão 
beneficiar a sociedade brasileira.
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investimento cultural
Compromisso cultural

o santander investe em cultura por meio da formação de 
parcerias que valorizem a criatividade, respeitem a identidade 
local e contribuam para a transformação social. em 2009, as 
iniciativas nessa área foram consolidadas e agrupadas em três 
frentes de atuação: acervo, patrocínio e os institutos culturais, 
localizados em Porto Alegre (santander cultural) e Recife (insti-
tuto cultural Banco Real).

o acervo de coleções de arte foi totalmente integrado em 
2009, reunindo obras importantes da produção brasileira entre 
as décadas de 1940 e 1970. Já os patrocínios estiveram orien-
tados para o apoio a programas de formação e ao incentivo à 
produção cultural.

os institutos culturais, por sua vez, mantiveram o foco no apoio 
ao desenvolvimento das cidades e regiões onde estão presentes, 
ampliando o acesso da população aos bens e serviços culturais e 
promovendo o local com visão global. o santander cultural, em 
Porto Alegre, recebeu 210 mil frequentadores em todas as áreas 
em que atua. o instituto contou com uma extensa programa-
ção de artes visuais em 2009, área em que o público chegou a 
144 mil visitantes. Além da mostra inédita Reflexio – imagem 
contemporânea na frança, que colaborou com as iniciativas 
oficiais do Ano da frança no Brasil e reuniu nomes expressivos 
da fotografia contemporânea francesa atual, a mostra Projetá-
veis, que integrou a programação da 7ª Bienal do Mercosul – 
grito e escuta, foi o destaque de uma parceria que há oito anos 
promove uma das mais importantes bienais do país .

destaca-se ainda o início do programa estratégico em prol do 
desenvolvimento criativo das cidades com o seminário interna-
cional Porto Alegre cidade criativa, realizado em parceria com a 
prefeitura municipal, a unesco e cerca de 15 parcerias, reunindo 
profissionais espanhóis e brasileiros para debater novos caminhos 
de desenvolvimento sustentável para a capital gaúcha. o instituto 
também realizou e foi palco da cerimônia de premiação dos 
quatro projetos vencedores do vi concurso de desenvolvimento 
de Projetos de longa-Metragem e de atividades ligadas à 55ª 
feira do livro de Porto Alegre, incluindo eventos para escolas, 
sessões de autógrafos, palestras, oficinas, apresentações artísticas 
e sessões de cinema.

o projeto ouvindo Música realizou 31 shows em 2009, com 5,8 
mil participantes. As oficinas de chorinho e de choro e samba do 
projeto fazendo Música movimentaram um qualificado grupo 
de produtores, músicos e instrumentistas, impulsionando o 
gênero no estado. o cine santander cultural atraiu um público 
de aproximadamente 16 mil pessoas com uma programação 
em parceria com a casa de cinema de Porto Alegre voltada à 
formação de público e participação assídua de cineastas, atores e 
produtores nas atividades de reflexão e demais iniciativas, como 
sessões comentadas, lançamentos, pré-estreias, cursos e festivais. 
As ações educativas, como oficinas de formação, atendimento 
individualizado ao professor, visitas mediadas e atividades no 
ateliêr mobilizaram mais de 22 mil pessoas em 2009. 

em Recife, as atividades de artes visuais, incluindo as exposições 
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e o serviço educativo, levaram mais de 42 mil pessoas às galerias 
e ao espaço do instituto cultural Banco Real (icBR). entre os 
destaques estão a realização de duas edições do Projeto con-
temporâneos Pernambucanos, incluindo a coleção Marcantonio 
vilaça, e a exposição de fotos impressões visuais, em comemo-
ração ao 50º aniversário do programa euA-Brasil de bolsas de 
estudo fulbrigth.

outras mostras importantes foram o céu de Pernambuco na terra 
dos maracatus, que apresentou trabalhos do artista e fotógrafo 
pernambucano carlos Assunção filho, o cafi, e a exposição A arte 
do barro e o olhar da arte, que trouxe ao público a série de 109 
fotografias, na maioria inéditas, de Pierre fatumbi verger, com 
o objetivo de celebrar o centenário de nascimento de vitalino 
Pereira dos  santos, conhecido como Mestre vitalino.

em 2009, o instituto cultural Banco Real sediou o lançamento do 
edital Arte e Patrimônio em Pernambuco da funARte e passou 
a contar com atividades educativas. entre elas, duas edições da 
oficina fazer e Pensar Arte, baseada na coleção Marcantonio 
vilaça. nesse primeiro ano de atividades, 338 pessoas participa-
ram da programação, incluindo professores das redes pública e 
privada, artistas e formadores de opinião, pedagogos, assistentes 
sociais, arte-educadores e psicólogos.

na área musical, o encontro de corais em comemoração aos 90 
anos do município de Moreno (Pe) e o festival Juntos por uma 
vida melhor – Atmosfera musical embalaram um público de 
1,9 mil pessoas em 2009. dois lançamentos de livros também 
movimentaram o instituto durante o ano. vidas escondidas, de 
tereza viana costa carvalho, e os girassóis, de garibaldi otávio, 
reuniram 552 pessoas nas galerias do icBR.
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de casa 
nova: alta 
tecnologia 
e orgulho 
ambiental

A nova sede administrativa do 
santander, em são Paulo, é um 

exemplo de como é possível 
unir modernidade, bem-estar e 

respeito ao meio ambiente.
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A torre santander, considerada um símbolo da integração, 
permite o encontro e o trabalho conjunto de parte dos funcioná-
rios do grupo. localizado na zona sul de são Paulo, ao lado da 
Marginal Pinheiros e do Parque do Povo, o edifício de 28 andares 
foi projetado para oferecer conforto e bem-estar aos funcionários, 
aliando tecnologia com respeito ao meio ambiente.

A torre tem capacidade para receber 6,5 mil pessoas. A distri-
buição das estações de trabalho parte da premissa de que todos 
devem ter acesso à paisagem vista pelas janelas. não há baias 
ou paredes separando as pessoas ou áreas, inclusive membros 
da diretoria. o prédio conta com infraestrutura de restaurantes, 
academia de ginástica, agência de viagens, biblioteca, entre 
outros. Para o banco, oferecer boas condições de trabalho gera 
maior engajamento, orgulho em pertencer e, consequentemente, 
mais produtividade.

Para atender aos padrões de acessibilidade, foram realizados 
encontros com grupos de minorias (saiba mais sobre os grupos 
na pág. 104) e algumas sugestões foram incorporadas ao projeto. 

uma delas foi a ampliação das instruções em braile e das áreas 
cobertas com pisos táteis. Além disso, a abertura da porta dos 
banheiros e a altura dos sensores de crachás também foram 
repensadas para melhorar o acesso de pessoas com nanismo e 
cadeirantes.

flavio cecere, operador comercial da Aymoré financiamentos, 
participou dessa iniciativa. “Admiro a política do banco de 
valorizar as pessoas com deficiência dentro e fora da organização. 
Muitas vezes, mesmo sem querer, quando você não convive com 
uma delas, não percebe de imediato esses pontos de melhoria”, 
comenta flavio, que percorre diariamente a região metropolita-
na de são Paulo em um carro adaptado. “os clientes que visito 
também são muito receptivos e expressam sua felicidade em me 
verem empenhado no trabalho”, afirma.
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ecoeficiência
o conforto dos ambientes de trabalho é proporcionado por 
sistemas de iluminação e ar condicionado regulados automatica-
mente, o que garante também a eficiência energética. As janelas 
são revestidas com uma película que diminui em 80% a insolação 
térmica, as telas dos computadores são de lcd, que consomem 
menos energia e os móveis são feitos com madeira certificada. 
Além disso, a água da chuva é captada e reutilizada na irrigação 
da área verde do condomínio e nos vasos sanitários, que também 
possuem descarga a vácuo. As impressoras funcionam a partir 
de identificação via crachá, o que evita o desperdício e garante a 
confidencialidade das informações.

A coleta seletiva de lixo conta com a participação dos funcio-
nários, que separam os materiais ainda na mesa de trabalho. 
A triagem final é realizada por uma empresa que destina parte 
dos resíduos, em forma de venda e doação, para cooperativas 
de catadores. em 2009, a receita obtida com a venda do papel 
foi revertida para iniciativas sociais apoiadas pelo banco, como 
o Projeto escola Brasil (PeB) e a Apabex (Associação dos Pais 
Banespianos de excepcionais). 

Por todas estas práticas, a torre santander foi certificada com a 
iso 14001, que garante o atendimento do sistema de gestão am-
biental aos requisitos estabelecidos na norma. outros seis prédios 
administrativos, em são Paulo e Belo horizonte, e a agência 
localizada em fernando de noronha já possuem essa certificação.

em 2009, o Papa-Pilhas, programa de reciclagem de pilhas, 
baterias e celulares, coletou 155,5 toneladas desses resíduos nos 
2.062 pontos localizados nas agências do santander e do Banco 
Real, além de escolas e sedes de empresas parceiras.
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Vou de bike

é impossível falar em são Paulo sem pensar em seu trânsito caótico. 
A mobilidade é hoje um dos maiores desafios da cidade. não podería-
mos ficar alheios a esse fato ao decidirmos mudar a sede administrati-
va do banco e mexer na rotina de boa parte dos nossos funcionários e 
das pessoas que circulam diariamente nas ruas ao redor do prédio.

Buscamos então soluções que diminuíssem esse impacto e promovessem a 
qualidade de vida e uma convivência saudável com a cidade. Procuramos 
incentivar o transporte público e coletivo e escalonamos os horários de 
entrada e saída dos funcionários para evitar aglomerações de veículos e 
pessoas nos horários de pico. criamos também o projeto carona Amiga, que 
oferece 300 vagas exclusivas no estacionamento da torre santander para 
os funcionários que forem para o trabalho com outros colegas. Atualmente, 
115 carros estão cadastrados no programa, que transportam 303 pessoas.

A torre possui tem um bicicletário, espaço para quem quer utilizar esse 
meio de transporte. é o que faz Paulo Mathias, coordenador de comunica-
ção da rede, um dos 30 funcionários que já compraram a ideia. “eu pratico 
esportes, não poluo o meio ambiente e ainda economizo dinheiro”, explica. 
vestido com trajes próprios para o ciclismo, Paulo leva cerca de 40 minutos 
no trajeto da sua casa, no Morumbi, para o banco, na vila olímpia. ele 
deixa suas roupas de trabalho em um armário do vestiário da torre san-
tander, também equipado com chuveiros. “Achei a iniciativa do santander 
fantástica, sempre quis atuar numa empresa com este perfil”, revela.
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Aliança pelo clima
o santander possui iniciativas que contribuem para mini-
mizar seus impactos para as mudanças climáticas, tanto na 
gestão da ecoeficiência das suas atividades como no seu 
papel como agente financeiro.

em 2009, passou a integrar a iniciativa ePc – empresas pelo 
clima, promovida pela fundação getulio vargas. o intuito do 
projeto é atuar como uma plataforma empresarial para a mi-
tigação e adaptação à mudança do clima, por meio de apoio 
a estratégias, políticas e sistemas de gestão das emissões 
de gases de efeito estufa (gee), e pelo estímulo ao posi-
cionamento sobre o marco regulatório para uma economia 
de baixo carbono no Brasil. tornou-se também patrono do 
carbon disclosure Project Brasil (cdP Brasil), um projeto para 
obter e divulgar informações sobre as políticas de mudanças 
climáticas adotadas em diversos setores da economia.

o banco investiu, em 2009, na realização do inventário das 
suas emissões de gases de efeito estufa com base no ghg 
Protocol Brasil, padronizado e adaptado para a realidade 
brasileira, especialmente nas questões relacionadas à matriz 
energética e de combustíveis. A partir de 2010, fará a com-
pensação dessas emissões por meio do programa floresta 
Real, com previsão de plantio de 60 mil árvores de espécies 
nativas em regiões degradadas e de baixo idh (Índice de 
desenvolvimento humano).

Papel branco ou reciclado?

As ações de ecoeficiência do santander também são aplicadas 
no dia a dia da oferta de produtos e serviços. Após a realização 
de uma cuidadosa análise, o banco decidiu adotar uma matriz 
mista, usando papel certificado, seja ele branco ou reciclado, 
nas impressoras e comunicações impressas aos clientes. isso 
inclui talão de cheques, extrato consolidado e aviso de cobrança 
e de alteração de limites. esse tipo de papel é o resultado da 
adoção de práticas sustentáveis desde o plantio até o proces-
samento do produto, com desempenho ambiental equivalente 
ao do papel reciclado. o banco levou em conta, nessa decisão, 
a evolução da indústria de papel, que incorporou alternativas 
de produção mais limpa e garantia de origem da celulose.

como a proposta também é reduzir e reutilizar, foi desenvolvido o 
boleto aglutinado para pessoas jurídicas, que possibilita a impres-
são de até quatro cobranças por folha de papel. os clientes pessoa 
física também podem optar pelo serviço de envio por e-mail do 
extrato de conta corrente e da fatura de cartão de crédito.
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santander  
no Mundo
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Resultados
(milhões de euros ) 2009 2008

% 
2009/2008 2007 2007*

Ativo total 1.110.529 1.049.632 5,8 912.915

crédito a clientes (líquido) 682.551 626.888 8,9 571.099

Recursos de clientes administrados 900.057 826.567 8,9 784.872

fundos próprios 70.006 63.768 9,8 51.945

total de fundos administrados 1.245.420 1.168.355 6,6 1.063.892

Resultado de intermediação financeira 26.299 20.945 25,6 14.443

Margem Bruta 39.381 33.489 17,6 26.441

Margem líquida 22.960 18.540 23,8 14.417

lucro líquido 8.943 8.876 0,7 8.111 9.060

Indicadores de Desempenho (%)

Índice de eficiência com amortizações 41,7 44,6 45,5

Roe 13,90 17,07 19,61 21,91

RoA 0,86 0,96 0,98 1,09 

RoRWA 1,74 1,86 1,76 1,95

capital nível i 1 8,6 7,5 6,3

tier 1 1 10,1 9,1 7,7

Índice Bis1 14,2 13,3 12,7

capital tangível/ativos tangíveis2 4,3 3,6 3,4

Índice de financiamento básico3 76,0 75,1 74,9

taxa de inadimplência (nPl) 3,24 2,04 0,95

cobertura 75 91 151

Ação e capitalização

número de ações em circulação (milhões) 8.229 7.994 2,9 6.254

cotação (euros) 11,550 6.750 71,1 13,790

capitalização na bolsa (milhões de euros) 95.043 53.960 76,1 92.501

Recursos dos acionistas (euros)4 8,04 7,58 7,23

Preço da ação/recursos dos acionistas (vezes)4 1,44 0,89 1,91

PeR (preço da ação/lucro atribuído por ação) (vezes)4 11,05 5,53 11,56

lucro líquido por ação (euros)4 1,0454 1,2207 (14,4) 1,1924 1,3320

dividendos nominais por ação 0,60 0,65 (7,4) 0,65

dividendos por ação (euros)4 0,6000 0,6325 (5,1) 0,6068

Retorno total para os acionistas 4.919 4.812 2,2 4.070

Outros Dados

número de acionistas 3.062.633 3.034.816 0,9 2.278.321

número de funcionários 169.460 170.961 (0,9) 131.819

europa continental 49.870 48.467 2,9 47.838

Reino unido 22.949 24.379 (5,9) 16.827

América latina 85.974 96.405 (10,8) 65.628

sovereign 8.847

Atividades corporativas 1.820 1.710 6,4 1.526

número de agências 13.660 13.390 2,0 11.178

europa continental 5.871 5.998 (2,1) 5.976

Reino unido 1.322 1.303 1,5 704

América latina 5.745 6.089 (5,6) 4.498

sovereign 722

Principais números do grupo

* inclui ganhos de capital e provisões extraordinárias.
1 2007 no critério Bis 1.
2 (capital +Reservas +Participações Minoritárias +lucros –Ações na tesouraria -dividendos –Ajustes na avaliação -Ágio-intangíveis) / (Ativos totais-Ágio-intangíveis).
3 (depósitos+financiamento no atacado no médio e longo prazos +capital)/ativos totais (sem negociação de derivativos).
4 os cálculos de 2007 e 2008 foram ajustados pela ampliação de capital ocorrida no final de 2008 com direitos de subscrição preferenciais.
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o santander foi o quarto maior 
banco do mundo em lucro, com 
lucro líquido de € 8.943 milhões

Lucro Líquido
 € milhões

2007 2008 2009

9.060

8.111*

8.876
8.943

+0,7%

Retorno Total 
aos Acionistas

€ milhões

+2,2%

2007 2008 2009

4.070

4.812
4.919

Margem Bruta
€ milhões

+17,6%

2007 2008 2009

26.441

33.489

39.381

Margem Líquida
€ milhões

+23,8%

2007 2008 2009

14.417

18.540

22.960

Capital Nível I
%

20071 2008 2009

6,3

7,5

8,6

+1,1 p.p.

Eficiência
%

2007 2008 2009

45,5
44,6

41,7

-2,9 p.p.

*exclui ganhos de capital e provisões extraordinárias.
12007 no critério Bis 1.
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operações do santander em 2009
“sem dúvida, o banco internacional que enfrentou melhor a crise –  
e que aproveitou as oportunidades que surgiram a partir dela –  
é o santander.” 
santander, Melhor Banco do Mundo em 2009,  
segundo a revista the Banker.

Resultados do Grupo Santander

o lucro líquido do santander atingiu € 8.943 milhões e foi 1% 
superior ao de 2008. o santander foi o único grande banco 
internacional que, desde o início da crise financeira, manteve sua 
rentabilidade e o montante atribuído a dividendos.

A recorrência da margem bruta, que cresceu 18%, e a gestão 
rígida dos custos operacionais produziram um ganho adicional 
no índice de eficiência, para 41,7%, e o crescimento na margem 
líquida de 24%.

em um ambiente de menor crescimento no segmento de ati-
vidade bancária, o grupo santander focou em atrair depósitos 
(+21%) e vincular clientes. A boa liquidez e a posição de capital 
possibilitaram ao Banco manter atividades normais de crédito, 
sustentando e financiando os projetos lucrativos de seus clientes, 
tanto pessoas físicas como jurídicas. o crédito aumentou 9%.

A administração prudente dos riscos, uma marca do grupo san-
tander, se refletiu em 2009 nos níveis de créditos inadimplentes  
e de cobertura acima da média do setor bancário nas três áreas  
geográficas nas quais o Banco opera. os ganhos de capital 
obtidos em 2009, que totalizaram € 2.587 milhões, foram 
integralmente atribuídos ao fortalecimento do balanço. no final 
de 2009, o santander teve mais de € 6.700 milhões de recursos 
genéricos, o suficiente para 2010 e 2011.

Modelo de Negócios

o grupo santander está presente em nove mercados principais: 
espanha, Portugal, Alemanha, Reino unido, Brasil, México, chile, 
Argentina e estados unidos, organizados em três áreas geográfi-
cas, cada uma delas com sua própria moeda de gestão: euro na 
europa continental, libra no Reino unido e dólar na América.
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europa continental
o santander obteve € 5.031 milhões em lucro líquido na europa
continental e fortaleceu sua liderança nos principais mercados da região

o santander é líder em banco de varejo e em private banking na 
espanha e o maior banco de Portugal em lucros. também é líder 
no financiamento ao consumo na Alemanha e em outros países 
da europa. Além disso, atua em segmentos de atacado, admi-
nistração de ativos e seguros na europa continental. As revistas 
euromoney e the Banker elegeram o santander o melhor banco 
na europa continental em 2009.

em um ambiente de pouco crescimento econômico e recuperação 
gradual na estabilidade dos mercados financeiros, os principais 
segmentos de banco de varejo na europa continental permane-
ceram fortes.

A resistência de nossas unidades de negócios ao ciclo e o exce-
lente desempenho do global Wholesale Banking, impulsionado 
por receitas de clientes, produziram crescimento muito favorável 
na margem bruta, na   e nos lucros. o crescimento do lucro 
operacional líquido em todas as unidades de negócios na europa 
continental foi relevante.

Europa Continental

Rede de 
Agências 

Santander Banesto Portugal

Santander Fi-
nanciamento 
ao Consumo

Total Europa 
Continental

clientes (milhões) 8,9 2,5 1,9 13,2 27,0

Agências (número) 2.934 1.773 763 311 5.871

funcionários (número) 19.064 9.727 6.294 9.362 49.870

operações de crédito* 115.582 75.449 32.294 56.893 322.026

Recursos administrados de clientes* 101.596 97.848 37.068 34.304 321.122

Margem líquida* 3.252 1.551 726 2.976 10.312

lucro líquido* 2.012 738 531 632 5.031

eficiência (%) 39,4 39,9 42,8 28,0 36,4

Lucro líquido
€ milhões

2008 2009

+6,9%

4.705 5.031

Eficiência
%

2008 2009

-1,1 p.p.

37,5
36,4

de forma geral, o crescimento dos lucros desta região ocorreu 
devido às receitas, principalmente resultado de intermediação 
financeira e controle dos custos operacionais. consequentemente, 
o índice de eficiência, incluindo amortização, melhorou 1,1 p.p., 
atingindo 36,4%.

*milhões de euros
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Reino unido
o santander teve um excelente ano no Reino unido, com lucro 
de € 1.536 milhão e progressos na integração de suas redes de 
negócios. foi considerado ainda o Melhor Banco do Reino unido 
pelas revistas euromoney e the Banker.

o grupo santander conduziu suas atividades de banco de varejo 
no Reino unido por meio de três redes: Abbey, que faz parte do 
grupo desde 2004, com 720 agências; Bradford & Bindley (325 
agências) e Alliance & leicester (277 agências). As duas últimas 
foram adquiridas no final de 2008. o santander é o segundo 
maior banco do Reino unido em crédito hipotecário (participação 
de mercado de 13%) e o terceiro em depósitos (participação de 
10%). 

o santander obteve € 1.536 milhão de lucro líquido no Reino 
unido em 2009, 55,1% a mais que em 2008 (+38,4% em euros). 
Bradford & Bingley e Alliance & leicester deram uma contribui-
ção positiva para estes resultados (€ 280 milhões). excluindo as 
novas incorporações e usando a mesma base de comparação, o 
lucro líquido do santander no Reino unido continuou a mostrar 
uma evolução sólida (+27%).

o bom desempenho de resultados baseou-se no crescimento da 
receita superior ao mercado, controle rígido de custos, exploran-

Lucro líquido
€ milhões

2008 2009

+38,4%

1.247

1.726

Eficiência
%

2008 2009

-4,5 p.p.

45,3

40,8

do as vantagens trazidas pela integração de segmentos e uma 
política de crédito conservadora. esses fatores se refletiram no 
índice de eficiência, que melhorou 4,5 p.p., para 40,8%, e no 
índice de inadimplência, de 1,71%. os dois índices são bastante 
favoráveis na comparação com as médias do setor.

Reino Unido

clientes (milhões) 25,6

Agências (número) 1.322

funcionários (número) 22.949

operações de crédito* 227.713

Recursos administrados de clientes* 244.731

Margem líquida* 3.231

lucro líquido* 1.726

eficiência (%) 40,8

*milhões de euros
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América latina
o santander teve lucro líquido de us$ 5.331 milhões (€ 3.833 
milhões) e consolidou-se como a maior franquia de financiamento 
na América latina

A América latina é prioridade na estratégia global do grupo. 
A região, na qual o santander tem participação de mercado de 
10%, responde por 1/3 do lucro líquido do grupo.

o Banco santander continua a contribuir para a bancarização da 
região, com sua base de 35 milhões de clientes e participações de 
mercado em crédito e poupança de 11,5% e 9,5%, respectivamente.

em 2009, o santander promoveu a fidelização de sua base de 
clientes e a gestão ideal de spreads, ao mesmo tempo em que 
prestou particular atenção aos ativos de risco e sua relação 
com o capital.

os progressos no ajuste da estratégia para a América latina 
definida no “Programa América 20.10” continuaram, adap-
tando-o ao novo ambiente econômico. o foco se concentrou 
em aumento seletivo e moderado nas operações de crédito, 
crescimento dos depósitos, relacionamento com clientes e rígido 
controle dos gastos e investimentos. Ao mesmo tempo, a franquia 
da operação e as receitas recorrentes continuaram fortalecidas.

América Latina Brasil1 México Chile Argentina Uruguai Colômbia
Porto 
Rico Peru

Total 
América 

Latina

clientes (milhões) 22,5 8,7 3,2 2,0 0,3 0,4 0,5 0,1 37,7

Agências (número) 3.593 1.093 498 298 42 77 130 1 5.745

funcionários (número) 50.961 12.466 11.751 5.780 815 1.330 1.809 33 85.974

operações de crédito* 53.924 11.489 19.379 2.754 778 1.507 3.888 249 97.901

Recursos administrados de clientes* 105.667 24.585 23.948 4.000 2.047 2.167 8.218 196 184.181

Margem líquida* 7.376 1.542 1.196 417 66 67 166 9 11.071

lucro líquido* 2.167 495 563 226 51 33 33 4 3.833

eficiência (%) 37,0 34,2 33,2 41,4 54,0 57,8 50,4 40,6 37,3

Lucro líquido
€ milhões

2008 2009

+6,2%

3.609 3.833

Eficiência
%

2008 2009

-6,6 p.p.

43.9
37.3

*milhões de euros
1os dados do Brasil que figuram neste quadro foram elaborados atendendo critérios corporativos do grupo santander e podem não coincidir com os publicados pelo santander no Brasil.
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estados unidos
com a aquisição do sovereign, o santander entra no segmento 
de banco de varejo nos euA

o sovereign possui 722 agências, 2.359 caixas eletrônicos e cerca 
de us$ 100 bilhões em operações de crédito e depósitos.

o investimento do santander no sovereign nos remete a 2006, 
quando o Banco adquiriu participação de 25%. em janeiro de 
2009, depois de ser convidado pelo conselho de Administração 
do sovereign a fazer uma oferta, o banco adquiriu os 75,65% 
restantes. A operação foi feita por meio de uma troca de ações 
via aumento de capital, que contou com o apoio dos acionistas 
do santander em uma assembleia extraordinária.

o modelo de negócios do sovereign, focado em clientes de varejo 
e pequenas empresas, combina com o modelo de banco de varejo 
do santander e oferece um potencial notável de crescimento 
dos lucros para os próximos anos, tanto na operação como em 
sinergias de custos. A integração do sovereign no grupo também 
amplia a diversificação geográfica do santander.

o sovereign concentra-se no nordeste dos euA, uma das áreas 
mais atrativas do país e onde se localizam seis das 26 maiores 
cidades americanas. o Banco tem presença significativa nos 
estados de new York, Massachusetts, Pennsylvania, Rhode island, 
new hampshire, connecticut, new Jersey e Maryland.

Estados Unidos - Sovereign

clientes (milhões) 1,7

Agências (número) 722

funcionários (número) 8.847

operações de crédito* 34.605

Recursos administrados de clientes* 44.581

Margem líquida* 582

lucro líquido* (25)

eficiência (%) 60,2

*milhões de euros.

Lucro líquido
€ milhões

Eficiência
%

1t09 2t09 3t09 4t09

74,5

61,0
57,6

53,9

Q1-09 Q2-09 Q3-09 Q4-09

-25 -10
+4

-4
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Análise e discussão da 
Administração sobre a situação 
financeira e demonstrações 
financeiras preparadas de acordo 
com normas de contabilidade 
internacional ifRs
A discussão a seguir sobre nossa situação financeira e o 
resultado das operações deve ser lida em conjunto com, nossas 
demonstrações financeiras relativas aos exercícios encerrados 
em 31 de dezembro de 2009, 2008 e 2007 e respectivas notas 
explicativas, bem como as informações financeiras incluídas na 
seção “informações financeiras selecionadas”. A preparação 
das demonstrações financeiras incluídas nesta seção exigiu a 
adoção de premissas e projeções que provocam impacto nos 
valores do ativo, passivo, receitas e despesas relativas aos 
exercícios sociais e períodos citados, estando sujeitas a determi-
nados riscos e incertezas. os resultados futuros poderão variar 
substancialmente daqueles aqui previstos em razão de vários 
fatores que afetam nosso negócio. As demonstrações financei-
ras relativas aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 
2009, 2008 e 2007 e os respectivos pareceres de nossos Audi-
tores independentes foram elaborados de acordo com o ifRs. 
nosso resultado operacional relativo ao exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2008 e posteriores não é comparável com 
o resultado operacional relativo ao exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2007, tendo em vista a consolidação do Banco 
Real a partir de 30 de agosto de 2008.

Visão Geral

somos um dos bancos múltiplos líderes no Brasil, que acredita-
mos ser um dos mercados mais atraentes do mundo dado seu 
alto potencial de crescimento e sua baixa penetração de produtos 
e serviços bancários. somos o terceiro maior banco privado do 
Brasil, o maior banco controlado por um grande grupo financeiro 
global e o quarto maior banco do país, com uma participação de 
mercado de 9,2% em termos de ativos, em 30 de setembro de 
2009, de acordo com o Banco central. nossas operações estão 
localizadas em todo o país e estrategicamente concentradas nas 
regiões sul e sudeste, área que representou aproximadamente 
73% do PiB em 2007 e onde possuímos atualmente uma das 
maiores redes de agências bancárias dentre os bancos brasileiros. 
no período encerrado em 31 de dezembro de 2009, geramos 
lucro líquido de R$ 5,5 bilhões e possuíamos ativos totais de 
R$  315,9 bilhões e patrimônio líquido de R$ 69,2 bilhões. nosso 
índice de Basiléia (excluindo ágio) era de 25,6%.

nossas atividades compreendem três segmentos operacionais: 
Banco comercial, Banco global de Atacado e gestão de Recursos 
de terceiros e seguros. nosso segmento de Banco comercial é 
focado no relacionamento com clientes, concessão de crédito, 
serviços e produtos a pessoas físicas e empresas (à exceção 
de clientes corporativos globais, que são atendidos por nosso 
segmento de Banco global de Atacado) por meio de emprésti-
mos pessoais (inclusive financiamento imobiliário e de veículos, 
financiamento ao consumidor sem garantias, cheques especiais, 
cartões de crédito e empréstimos consignados), leasing, emprés-
timos comerciais, linhas de capital de giro e financiamentos de 
comércio exterior. nosso segmento de Banco global de Atacado 
oferece serviços financeiros e soluções sofisticadas e estruturadas 
para nossos clientes, em paralelo com nossas atividades próprias 
de negociação. nossos negócios de atacado focam na prestação 
de serviço a aproximadamente 700 grandes conglomerados locais 
e multinacionais, aos quais nos referimos como clientes de Banco 
global de Atacado e oferecemos produtos e serviços nas principais 
áreas a seguir: global transaction Banking, empréstimos sindica-
lizados, corporate finance, equities e tesouraria. nosso segmento 
de gestão de recursos de terceiros oferece fundos de renda fixa, 
mercado financeiro, ações e multimercado. como parte de nosso 
negócio de seguros, oferecemos produtos de seguros comple-
mentares aos nossos principais negócios bancários, para nossos 
clientes de varejo e pequenas e médias empresas.

Efeitos da Crise no Mercado Financeiro Global sobre 
a Situação Financeira e o Resultado das Operações

A crise no mercado financeiro global afetou significativamente 
a economia mundial a partir do segundo semestre de 2008, 
levando as principais economias globais à recessão e ao aumento 
do desemprego, além de provocar redução nos investimentos em 
escala global, queda nos preços das matérias-primas, diminuição 
abrupta na oferta de crédito e liquidez, e fechamento geral do 
mercado de capitais em todo o mundo. no Brasil, entretanto, 
os efeitos da crise financeira global tem sido relativamen-
te moderado comparado aos estados unidos e europa, e a 
economia brasileira tem passado por uma forte e rápida recu-
peração. Após uma queda de 3,5% no PiB do último trimestre 
de 2008 e uma queda de 0,9% no PiB do primeiro trimestre de 
2009, o aumento do PiB reiniciou no segundo trimestre de 2009, 
impulsionado pela forte demanda doméstica.

os bancos brasileiros são financiados principalmente pelos 
depósitos domésticos, os quais aumentaram durante a crise, 
uma vez que houve transferência de recursos do segmento de 
gestão de recursos de terceiros para depósitos bancários, que 
são vistos como um investimento mais seguro ainda, o Banco 
central diminuiu os depósitos compulsórios e os bancos públicos 
aumentaram o limite de crédito. consequentemente, a crise de 
liquidez global teve um impacto relativamente pequeno no Brasil. 
Adicionalmente, o mercado de swaps de crédito no Brasil está 
ainda em seu estágio inicial e os bancos brasileiros somente 
podem adquirir esses derivativos no mercado externo através de 
suas filiais no exterior.
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Até o momento, os principais efeitos da crise sobre os nossos 
negócios foram os seguintes:

  Aumento da provisão para créditos de liquidação duvidosos 
devido às expectativas de aumento nas taxas de inadimplência, 
especialmente por parte de pequenas e médias empresas toma-
doras desde o quarto trimestre de 2008 até o terceiro trimestre 
de 2009.

  Aumento dos custos de financiamentos no mercado interno, 
principalmente em consequência da indisponibilidade de finan-
ciamentos externos; e

  Queda no crescimento do volume de crédito, especialmente 
entre tomadores pessoas físicas em 2008 e clientes corporativos 
em 2009.

A crise financeira global não teve um impacto relevante sobre 
nossa liquidez e recursos de capital devido ao cenário econômico 
brasileiro relativamente estável, à nossa dependência relativa-
mente baixa de financiamentos externos e às exigências rigoro-
sas do Banco central com relação aos depósitos compulsórios 
e um colchão de liquidez relativamente grande acumulado em 
resposta à crise financeira global. Aferimos nossas necessidades 
de liquidez constantemente, de acordo com nosso plano de 
negócio e buscamos alternativas de financiamento baseadas nas 
nossas necessidades estimadas de recursos. em 31 de dezembro 
de 2008 e 2009, nosso Índice de Basiléia medido de acordo com 
os critérios do Banco central era de 14,7% e 25,6%, respectiva-
mente. nossa carteira de títulos e valores mobiliários é formada 
predominantemente por títulos de renda fixa do governo federal 
e, portanto, não enfrentamos um grau de exposição elevado 
com relação à crise nas bolsas globais em 2008 e no primeiro 
trimestre de 2009.

Aquisição do Banco Real

em 29 de agosto de 2008, conforme detalhado na nota 3 das 
nossas demonstrações financeiras consolidadas, Banco ABn 
AMRo Real s.A. and ABn AMRo Brasil dois Participações s.A. 
tornaram-se subsidiárias integrais do Banco mediante uma 
incorporação de ações aprovada pelos acionistas do santander 
Brasil, Banco ABn AMRo Real. s.A. e ABn AMRo Brasil dois 
Participações s.A., praticamente duplicando nosso tamanho em 
termos de ativos totais. Principalmente em decorrência desta 
transação, nosso número de titulares de contas correntes ativas 
aumentou de cerca de 3,5 milhões para aproximadamente 7,7 
milhões, de 30 de junho de 2008 a 31 de dezembro de 2008 e 
no mesmo período, nossa rede de distribuição cresceu de 1.546 
para 3.603 agências e PABs. em 31 de dezembro de 2007, o 
Banco Real contava com ativos totais de R$ 112,8 bilhões e 
patrimônio líquido de R$ 13,2 bilhões. Após a integração com o 

Banco Real e crescimento orgânico, nossa carteira de emprésti-
mos e adiantamentos aumentou de R$ 55,0 bilhões em 31 de 
dezembro de 2007 para R$ 162,7 bilhões em 31 de dezembro 
de 2008 e os nossos depósitos totais cresceram de R$ 74,1 
bilhões em 31 de dezembro de 2007 para R$ 182,3 bilhões em 
31 de dezembro de 2008.

como consequência dessa aquisição, a consolidação das 
empresas do Banco Real nas nossas demonstrações financeiras 
a partir de 30 de agosto de 2008 é um dos principais fatores a 
serem considerados durante a análise de nossa situação financei-
ra e os resultados operacionais relativos aos exercícios sociais en-
cerrados em 31 de dezembro de 2009 e 2008 e para os exercícios 
encerrados em 2008 e 2007. como resultado, fica impossibilitada 
uma comparação dos nossos resultados operacionais do exercício 
social de 2008 com os do exercício social de 2007 e também 
dos nossos resultados operacionais do ano encerrado em 31 de 
dezembro de 2009 com os do mesmo período de 2008. A fim de 
possibilitar a análise dos desenvolvimentos orgânicos em nossos 
negócios, obscurecidos pelo efeito da aquisição do Banco Real, 
nossa Administração utiliza e apresentamos informações 
pro forma do ano de 2008 como se a consolidação do Banco Real 
tivesse ocorrido desde 1° de janeiro de 2008. veja “informações 
financeiras consolidadas pro forma não auditadas”.

Adicionalmente, a fim de proporcionar uma divulgação mais 
detalhada a respeito dos resultados de nossas operações no 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2008, nossa 
Administração utiliza e apresentamos, em adição aos nossos 
resultados operacionais auditados do referido período, algumas 
informações financeiras de 2008 que excluem os resultados do 
Banco Real. o Banco Real foi uma subsidiária integral do Banco 
durante os quatro últimos meses de 2008 e esta apresentação 
tem a intenção apenas de subtrair do nosso resultado de 2008 
os montantes contribuídos pelo Banco Real. esta informação não 
deve ser tida como o resultado de nossas operações caso não 
tivéssemos adquirido o Banco Real. não ajustamos nossos re-
sultados por conta de despesas incorridas em 2008 com relação 
à aquisição do Banco Real ou por quaisquer outras sinergias de 
receita. nossa Administração acredita que quaisquer despesas ou 
receitas adicionais não foram relevantes.
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A tabela a seguir apresenta o nosso resultado operacional 
divulgado relativo ao exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2008, os montantes contribuídos pelo Banco Real naquele 

com a aquisição e integração do Banco Real, estamos buscando 
gerar sinergias de custos acumulados no valor de aproximada-
mente R$ 2,4 bilhões até dezembro de 2011, como resultado 
da adoção das melhores práticas nos dois bancos, integrando as 
plataformas de ti, tornando mais eficientes as operações bancá-
rias e a força de trabalho, integrando as operações terceirizadas 
e centralizando as funções administrativas. Além disso, a nossa 
meta é alcançar sinergias acumuladas de receitas da ordem de 
R$ 300 milhões até 31 de dezembro de 2011 em decorrência 
de oportunidades de venda cruzada oriundas da integração do 
Banco Real e do Banco santander e da implantação das melhores 

práticas de atendimento aos clientes de cada um dos dois bancos. 
nossa capacidade de atingir essas metas de sinergia está sujeita 
a inúmeros riscos e podemos não obter tais sinergias nos prazos 
ou na extensão esperados, ou podemos até mesmo não obter 
qualquer sinergia durante este processo. Para maiores informa-
ções, veja a seção “fatores de Risco – Riscos Relacionados ao 
santander Brasil e à indústria Brasileira de serviços financeiros 
– Podemos não reconhecer os benefícios esperados da aquisição 
do Banco Real” e “ – outros fatores que Alteram a situação 
financeira e os Resultados operacionais – Ágio do Banco Real”.

Exercício encerrado em 31 de dezembro de 2008
(em milhões de R$)

Divulgado
menos Banco Real

Banco
Real Divulgado

Receitas com juros e similares 14.694 9.074 23.768

despesas com juros e similares (8.023) (4.307) (12.330)

Receita líquida com juros 6.671 4.767 11.438

Resultado de renda variável 35 2 37

Resultado de equivalência patrimonial 6 106 112

Receita de tarifas e comissões 3.801 1.008 4.809

despesas de tarifas e comissões (334) (221) (555)

ganhos (perdas) com ativos e passivos financeiros (líquidos) 333 (1.620) (1.286)

diferenças cambiais (líquidas) 300 1.176 1.476

outras receitas (despesas) operacionais (92) 32 (60)

Total de receitas 10.720 5.251 15.971

despesas administrativas (4.656) (2.529) (7.185)

depreciação e amortização (656) (190) (846)

Provisões (líquidas) (1.113) (117) (1.230)

Perdas com ativos financeiros (líquidas) (2.864) (1.236) (4.100)

Perdas com outros ativos (líquidas) (4) (73) (77)

Resultado na alienação de bens não classificados como ativo 
não circulante destinado à venda 6 1 7

ganhos líquidos na alienação de bens não circulante 
destinado à venda não classificados como operações descontinuadas 25 (16) 9

Lucro operacional antes da tributação 1.458 1.091 2.549

impostos sobre a renda (217) 47 (170)

Lucro líquido do exercício 1.241 1.138 2.379

período, e nosso resultado divulgado subtraído dos montantes 
contribuídos pelo Banco Real.
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Outros Fatores que Afetam a Situação 
Financeira e os Resultados Operacionais

como um banco brasileiro, somos fortemente influenciados pelo 
cenário econômico do País. o quadro a seguir inclui os principais 
dados da economia brasileira nos períodos indicados.

Taxa de Juros

desde a implementação do controle da inflação a partir de 
1999, o Banco central tem reduzido amplamente a volatilidade 
de preços e a inflação. A selic foi reduzida de 45,00% ao ano 
em 1999 para 13,75% ao ano em setembro de 2008 pouco 
antes do início da recente crise financeira mundial. A crise 
financeira mundial levou a novas reduções da selic, a qual foi 
fixada em 8,75 % em julho de 2009 (seu nível histórico mais 
baixo). A redução da selic contribuiu significativamente para a 
recuperação econômica.

o quadro abaixo apresenta as taxas mínimas, máximas, médias 
e ao final do período desde 2005, conforme dados do Banco 
central. nossos ativos são predominantemente corrigidos a taxas 
fixas, enquanto nosso passivo é corrigido a taxas variáveis. A 
consequente exposição a altas nas taxas de juros do mercado 
é compensada pela utilização de hedges de fluxo de caixa 
para a conversão de taxas variáveis para taxas fixas, mas ainda 
mantemos certa exposição às oscilações das taxas de juros. em 
31 de dezembro de 2009, a alta prolongada de 100 pontos-base 
nas taxas de juros do mercado ao longo da curva de juros teria 
resultado em uma redução de R$ 200 milhões na nossa receita 
de juros líquida no período de um ano.

Exercício encerrado em 31 de dezembro de

2009 2008 2007

crescimento do PiB(1) (0,20)% 5,1% 5,4%

cdi(2) 9,88% 12,28% 11,91%

tJlP(3) 6,00% 6,25% 6,37%

selic(4) 8,75% 13,75% 11,25%

valorização (desvalorização) do Real em relação ao dólar 34,20% (24,2%) 17,2%

taxa de câmbio para venda (no final do período) R$ por us$1,00 R$ 1.741 R$ 2.337 R$ 1.771

taxa média de câmbio R$ por us$1,00(5) R$ 2.00 R$ 1.838 R$ 1.786

inflação (igP-M)(6) (1,70)% 9,8% 7,7%

inflação (iPcA)(7) 4,30% 5,9% 4,5%

fontes: Bndes, Banco central, fgv, iBge e lcA consultores.
1 série Revisada. fonte iBge.
2 A taxa do cdi é calculada pela taxa média diária de depósitos interbancários no Brasil (ao final de cada mês e anualmente).
3 tJlP utilizada pelo Bndes para financiamentos de longo prazo (ao final do período).
4 taxa de juros básica paga aos titulares de alguns títulos emitidos pelo governo federal e negociados pela selic.
5 Média das taxas de câmbio para venda no último dia de cada mês durante o período.
6 taxa de inflação pelo igP-M calculado pela fgv.
7 taxa de inflação pelo iPcA calculado pelo iBge.
1 Média das taxas ao final de cada mês durante o período.

Ano Mínima Máxima Média (1) Final do período

2005 17,75 19,75 19,15 18,00

2006 13,25 18,00 15,10 13,25

2007 11,25 13,25 11,25 11,25

2008 11,25 13,75 12,54 13,75

2009 8,75 13,75 9,92 8,75
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Média
2001-2005 2006 2007 2008 2009

volume total de créditos 15,9% 20,7% 27,8% 31,1% 15,0%

Para pessoas físicas 20,2% 24,5% 32,6% 25,7% 22,7%

Para clientes corporativos 13,8% 18,5% 24,9% 34,5% 10,5%

Volume de Crédito

o volume de crédito no Brasil cresceu substancialmente desde 
2004, especialmente em razão das baixas taxas de inflação, 
queda dos juros e forte crescimento econômico. A crise financeira 
mundial afetou o crescimento das taxas de crédito ao consumidor 
principalmente em 2008 (os volumes de crédito ao consumidor ex-

o crescimento do crédito foi mais baixo em 2009 do que em 
2007 e 2008, embora ainda robusto, e a proporção de crédito/
PiB alcançou 45% em 2009, em comparação a 34.2% em 2007 
e 41.3% em 2008. este é o maior índice já alcançado no Brasil, 
mas ainda é um coeficiente relativamente baixo em comparação 
com outros países, como, por exemplo, o chile, onde o crédito 
bancário total ao setor privado foi equivalente a 100% do PiB em 
2009, segundo estatísticas do Banco central chileno de setembro 
de 2009.

Taxas de Câmbio

em 31 de dezembro de 2009, possuíamos us$ 12,3 bilhões em 
financiamentos de capital denominados em moeda estrangeira e 
us$ 12,1 bilhões em ativos denominados em moeda estrangei-
ra. nossa política é manter uma exposição limitada às taxas de 
câmbio, buscando equilibrar ao máximo os ativos e passivos de-
nominados em moeda estrangeira, inclusive, com a utilização de 
instrumentos derivativos. em 2009, registramos perdas cambiais 
de R$ 51,2 milhões devido à nossa posição comprada em ativos 
denominados em moeda estrangeira e à valorização do real em 
relação ao dólar de 25,5%. essas perdas foram compensadas 
em grande parte pelos ganhos correspondentes verificadas nos 
contratos derivativos celebrados para fins de hedge desta expo-
sição. tais perdas estão contabilizadas em “ganhos/perdas sobre 
ativos e passivos financeiros”. em 2008, os ganhos cambiais 
registrados somaram R$ 1,5 bilhão devido à nossa posição 
comprada em ativos denominados em dólares e à depreciação 
do Real em relação ao dólar. esses ganhos foram compensados 
em grande parte pelas perdas correspondentes verificadas nos 
contratos derivativos celebrados para fins de hedge desta expo-
sição. tais perdas estão contabilizadas em “ganhos/perdas sobre 
ativos e passivos financeiros”.

nas últimas décadas, a moeda brasileira experimentou variações 
frequentes e substanciais em relação ao dólar e a outras moedas 
estrangeiras. entre 2003 e meados de 2008, o Real obteve uma 
forte valorização em relação ao dólar devido à estabilidade do 
ambiente macroeconômico e ao aumento do investimento estran-
geiro no Brasil, alcançando uma taxa de R$ 1,56 por us$ 1,00 
em agosto de 2008.

perimentaram uma recuperação em 2009) e para clientes corpora-
tivos principalmente em 2009 (os volumes de crédito para clientes 
corporativos experimentaram um forte crescimento em 2008). A 
tabela abaixo apresenta a taxa anual de crescimento nominal do 
volume de crédito, segundo os dados do Banco central.

no contexto da crise nos mercados financeiros globais desde a 
metade de 2008 até 2009, o Real teve desvalorização de 31,9% 
em relação ao dólar durante esse ano e em 31 de dezembro de 
2008, a taxa de câmbio fechou a R$ 2,337 por us$ 1,00. o Real 
recuperou no segundo semestre de 2009, alcançando R$ 1,741 
por us$1,00 em 31 de dezembro de 2009, principalmente devido 
à recuperação da confiança do consumidor, exportações e investi-
mento estrangeiro na segunda metade do ano.

Inflação

no passado, a inflação brasileira foi volátil e alta durante alguns 
períodos mas a implementação de taxas alvo de intenção levou 
a taxas de intenção mais baixas e estáveis. A meta da inflação 
desde 2005 tem permanecido em 4,5% com um intervalo de 2 
pontos percentuais para cima e para baixo, e o Banco central tem 
obtido sucesso em se manter dentro das metas inflacionárias.

em 2009, a crise financeira global levou a uma redução significa-
tiva dos preços de mercadorias, e, por isso, reduziu a inflação. o 
iPcA, o índice de preço de consumidor oficial, alcançou 4,3 % ao 
final do ano de 2009 (5,9% em 2008), e os preços dos alimen-
tos aumentaram 3,2% em 2009 (11,1% em 2008). também, os 
incentivos fiscais para compra de carros e mercadorias duráveis 
reduziram os preços desses produtos (uma redução de 1,9% em 
2009, em comparação com um aumento de 1.0 % em 2008) e, 
por isso, contribuíram para diminuir a inflação, apesar do estímulo 
monetário para a demanda doméstica.

Exigências de Reservas e Créditos

A exigência de reservas e créditos pelo Banco central tem um 
efeito significativo nos resultados operacionais das instituições 
financeiras no País. o aumento ou a diminuição dessas exi-
gências causa impacto sobre nossos resultados operacionais, 
limitando ou impulsionando os valores disponíveis para as 
operações comerciais de crédito.
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A partir do último trimestre de 2008, o Banco central alterou 
as regras relativas à exigência de reservas com o objetivo de 
aumentar a liquidez do sistema financeiro brasileiro. devido, 
em grande parte, a essa alteração, nosso nível de reservas (e 
empréstimos) compulsórias diminuiu de R$ 40,0 bilhões (ou 33% 
do total dos depósitos) em 30 de setembro de 2008 para R$ 24,8 
bilhões (ou 22% do total dos depósitos) em 31 de dezembro de 
2009 (de acordo com as Práticas contábeis Adotadas no Brasil).

As principais mudanças ocorridas na exigência de reservas foram 
as seguintes:

1. Aumento de R$ 100 milhões para R$ 1 bilhão na quantia dedu-
tível das exigências de reservas adicionais do Banco central para 
depósitos de poupança, depósitos à vista e depósitos a prazo;

2. diminuição de 8% para 4% na taxa utilizada no cálculo das 
exigências adicionais de reserva do Banco central para depósitos 
à vista ou a prazo;

3. Redução de 45% para 42% na taxa de reserva do Banco 
central para depósitos à vista;

4. Aumento de R$ 300 milhões para R$ 2 bilhões na quantia de-
dutível das exigências de reservas legais para depósitos a prazo; e

5. Alteração na composição dos depósitos a prazo de 100% 
para 30% em títulos do governo federal (40% a partir de 5 de 
janeiro de 2009 – 45% a partir de 21 de setembro de 2009) e 
70% em espécie (60% a partir de 5 de janeiro de 2009 – 55% 
a partir de 21 de setembro de 2009). As reservas em espécie 
podem ser supridas por meio de depósitos interbancários ou 
aquisições de ativos de instituições com patrimônio de referência 
inferior a R$  2,5 bilhões; e

6. Redução de 15% para 13,5% na taxa de reserva do Banco 
central para depósitos a prazo a partir de 21 de setembro de 2009.

A tabela a seguir demonstra as exigências de reservas e 
empréstimos às quais estamos sujeitos para cada categoria de 
fonte de recursos.

Produto
31 de dezembro 

de 2009
Forma exigida

para as reservas Juros

depósitos à vista crédito rural(1) 30% 6,75% a.a

Microcrédito 2%
taxa de retorno (cap

rate): 2% a.m.
exigência de Reservas 42% em espécie Zero

exigências de reservas adicionais 5% títulos públicos taxa overnight

financiamento livre(3) 21%

Contas de Poupança

crédito imobiliário 65% cap de tR + 12% a.a.

exigência de reservas 20% em espécie tR + 6,17% a.a.

exigência de reservas adicionais 10% títulos públicos taxa overnight

financiamento livre(3) 5%

Depósitos a Prazo

exigência de Reservas 13,5%

em espécie ou crédito(4) 7,425% em espécie ou crédito Zero para espécie

em títulos do governo federal 6,075% títulos públicos taxa overnight

exigência de reservas adicionais 4% títulos públicos taxa overnight

financiamento livre(3) 82,5%

1 os créditos rurais são créditos aos clientes agricultores, com R$ 5,6 bilhões e R$ 5,1 bilhões em aberto em 31 de dezembro de 2008 e 31 de dezembro de 2009, respectivamente.
2 os microcréditos são créditos a negócios muito pequenos, com R$ 158,5 milhões e R$ 181,5 milhões em aberto em 31 de dezembro de 2008 e 31 de dezembro de 2009, respectivamente.
3 financiamento livre é a quantia a ser utilizada livremente para outras finalidades em cada categoria de financiamento.
4 inclui apenas o crédito obtido até 31de dezembro de 2009 junto às instituições financeiras com capital líquido inferior a R$ 7 bilhões.
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Impostos

nossas despesas com impostos baseiam-se principalmente em 
dois componentes: (1) imposto de renda e (2) contribuição social. 
o imposto de renda é calculado à alíquota de 15%, mais uma 
adicional de 10% incidente sobre os lucros tributáveis exceden-
tes a R$ 240 milhões ao ano. A contribuição social é calculada 
à alíquota de 15% (para instituições financeiras) sobre o lucro 
líquido ajustado (9% até 30 de abril de 2008, a partir de 1 de 
maio de 2008 a alíquota foi para 15%). os impostos diferidos 
sobre ativos e passivos são calculados com base nas diferenças 
temporárias entre o resultado contábil e o lucro tributável (dife-
renças temporárias), prejuízos fiscais e ajustes de títulos e valores 
mobiliários e derivativos ao seu valor justo. Adicionalmente, reco-
lhemos Pis e cofins à alíquota de 4,65% sobre certas receitas, 
deduzido de certas despesas. de acordo com o ifRs, uma vez que 
os impostos de Pis/cofins são avaliados com base em certas 
receitas líquidas de determinadas despesas, o Banco classifica 
esses impostos como imposto de renda.

Atualmente, o iof, imposto sobre operações financeiras, é pago 
pelo cliente a uma alíquota diária de 0,0041% sobre o em-
préstimo, limitada a 1,5% acrescido de uma alíquota adicional 
de 0,38% por transação financeira. em geral, os empréstimos 
com prazo de vencimento acima de 365 dias estão atualmente 
sujeitos ao iof/imposto sobre o crédito anual de 1,88%. Apesar 
de sermos responsáveis pela retenção do iof, esse tributo não 
altera nossos resultados.

de forma geral, a cPMf (contribuição provisória sobre movimen-
tação financeira) incidiu sobre algumas transações financeiras 
a partir de junho de 1999, à alíquota de 0,38%. em 31 de 
dezembro de 2007, a cPMf foi extinta e, desde 1º de janeiro 
de 2008, as transações financeiras não estão mais sujeitas ao 
pagamento dessa contribuição. Quando a cPMf estava ativa, 
éramos responsáveis pelo recolhimento de tal tributo, porém isto 
não afetava nosso resultado, exceto no que se refere ao recolhi-
mento de cPMf sob alguns de nossos pagamentos de despesas 
administrativas e investimentos. tais valores estão refletidos nas 
despesas administrativas.

Ganhos na Alienação de Participações Societárias

nossos resultados operacionais entre 2007 e 2009 foram afetados 
por certos ganhos na venda de participações societárias. em 2009, 
tivemos lucros antes dos tributos de R$ 3,3 bilhões relacionados a 
vendas de nossas participações societárias na visanet, companhia 
Brasileira de soluções e serviços (cBss), tecBan, serasa s.A. e 
BM&fBovespa; estes ganhos foram compensados pelo aumento 
nas nossas provisões para contingências. em 2008 e 2007, 
obtivemos ganhos antes de impostos de R$ 88 milhões e R$ 693 
milhões, respectivamente, excluindo o Banco Real, em decorrência 
de alienações de participações societárias, inclusive ações detidas 
no capital social da Bolsa de Mercadorias & futuros – BM&f, 
Bolsa de valores de são Paulo - BovesPA e da serasa s.A.

Hedge Externo em Cayman

operamos uma agência em grand cayman, que é usada princi-
palmente para a captação de recursos nos mercados de capitais e 
financeiro internacionais, para o fornecimento ao Banco de linhas 
de crédito que são estendidas aos nossos clientes para financia-
mentos ao comércio exterior e capital de giro. nossos investimen-
tos na agência de cayman, no valor de us$2,6 bilhões em 31 
de dezembro de 2008 e us$ 3,0 bilhões em 31 de dezembro de 
2009, são denominados em dólar. efetuamos hedge da expo-
sição ao dólar através de transações em dólares no mercado 
de futuros. nossa posição em futuros em dólares em 31 de 
dezembro de 2008 era de us$1,4 bilhão e em 31 de dezembro 
de 2009 era de us$ 1,9 milhões. Alterações no valor justo de tais 
instrumentos futuros são refletidas nas nossas demonstrações 
na linha de ganhos (perdas) com ativos e passivos financeiros. 
de acordo com as regras fiscais brasileiras, o ganho decorrente 
da desvalorização do Real em relação a investimentos em dólar 
na agência de cayman não é tributável e a perda decorrente da 
valorização do Real não é dedutível. o tratamento fiscal resulta 
em volatilidade dos itens de gastos com imposto de renda em 
nossa demonstração do resultado. essa assimetria é compensa-
da por nossos resultados de hedge porque nossas posições de 
derivativos agregadas geram perdas fiscais dedutíveis em caso de 
desvalorização do Real e ganhos tributáveis em casos de valoriza-
ção. como consequência, o efeito póstributação dessas posições 
de derivativos proporciona um hedge contra nossa exposição 
cambial resultante de nossos investimentos na filial de cayman 
(ou seja, o efeito fiscal do hedge de R$ 721 milhões compensa 
o efeito fiscal da nossa exposição de R$ 721 milhões, ambos em 
31 de dezembro de 2009). essas operações de investimentos e os 
hedges a elas relacionados continuarão a resultar em variações 
na nossa alíquota efetiva de imposto de renda.

Ágio do Banco Real

A potencial redução no valor recuperável (impairment) do ágio 
relativo à aquisição do Banco Real pode ser um fator importante 
a afetar os nossos resultados operacionais em períodos futuros. 
Registramos um ágio no valor de R$ 27,5 bilhões em decorrên-
cia da aquisição do Banco Real. de acordo com o ifRs, somos 
obrigados a analisar anualmente a potencial redução no valor 
recuperável do ágio ou quando tiver qualquer indício de perda 
do valor recuperável. Para este efeito, em 2009, a Administração 
estima o fluxo de caixa que está sujeito a vários fatores, como: 
(i) projeções macroeconômicas de taxa de juros, inflação, taxa de 
câmbio e outras; (ii) comportamento e estimativas de crescimento 
do sistema financeiro nacional; (iii) aumento dos custos, retornos, 
sinergias e plano de investimentos; (iv) comportamento dos 
clientes; e (v) taxa de crescimento e ajustes aplicados aos fluxos 
de caixas futuros. nós não identificamos nenhuma perda por im-
pairment relacionada ao ágio do Banco Real em 2009. em 2008, 
devido à recente incorporação do Banco Real ao nosso grupo e 
aos resultados do cálculo do valor de mercado e da alocação do 

139Relatório Anual 2009 deMonstRAções finAnceiRAs ifRs

 



preço de aquisição recentemente realizados, não detectamos e, 
portanto, não registramos qualquer redução do valor recuperável 
do ágio. é possível que tenhamos de contabilizar no futuro uma 
desvalorização do valor do ágio caso nossa Administração deter-
mine que há evidências objetivas de redução no valor recuperável 
do ágio. Qualquer redução no valor recuperável do ágio relativo 
à aquisição do Banco Real será refletida em nossa demonstração 
do resultado sob o item “perdas por redução no valor recuperável 
de outros ativos (líquido). ver “– Principais Práticas contábeis – 
Redução no valor recuperável de ativos”. Para fins fiscais, o ágio 
será amortizado ao longo de um período de sete anos.

Principais Práticas Contábeis

Geral

nossas principais práticas contábeis estão descritas na nota 2 
das nossas demonstrações financeiras consolidadas auditadas. 
A discussão a seguir descrevem as áreas que requerem maior 
julgamento ou envolvem um alto nível de complexidade na 
aplicação das práticas contábeis que afetam atualmente nossa 
situação financeira e resultados operacionais. A adoção dessas 
estimativas e premissas requer que nossa Administração faça 
julgamentos referentes a situações que são altamente incertas 
sobre nossa situação financeira e resultados, de questões que 
são inerentemente incertas. caso nossa Administração decida 
alterar tais estimativas e premissas ou mudanças de estimativas 
de um período a outro, nossa situação financeira e resultado das 
operações podem ser afetados de modo relevante.

A Administração baseia suas estimativas e julgamentos em 
dados históricos e em diversos outros fatores que acreditam ser 
razoáveis nas circunstâncias atuais. os resultados atuais podem 
ser diferentes dessas estimativas se essas premissas e condições 
mudarem. As análises ou as alterações nas premissas são encami-
nhadas ao nosso comitê de auditoria e ao comitê de compliance 
do nosso conselho de Administração e/ou aos órgãos reguladores 
e são apresentadas nas notas explicativas às nossas demonstra-
ções financeiras consolidadas.

Valor justo dos instrumentos financeiros

nosso balanço patrimonial inclui ativos e passivos financeiros 
para negociação, instrumentos financeiros ao valor justo no re-
sultado, ativos financeiros disponíveis para venda, e todos os deri-
vativos registrados pelo seu valor justo. o valor justo de um ativo 
ou passivo financeiro é o valor pelo qual ele pode ser comprado 
ou vendido em operações efetuadas a preço de mercado entre 
as partes conhecidas. se o valor de mercado de um ativo estiver 
disponível em um mercado ativo, o valor justo será calculado com 
base neste valor.

no caso de ausência de um valor de mercado para um determina-
do instrumento financeiro, o valor justo é calculado com base no 
preço praticado em operações recentes envolvendo esse instru-
mento financeiro ou outro similar e, na falta destes, nas técnicas 
de avaliação normalmente utilizadas pelo mercado financeiro 

internacional, considerando as características específicas do 
instrumento financeiro a ser estimado e, principalmente, os vários 
tipos de riscos a ele associados.

utilizamos derivativos financeiros tanto para negociação como 
para outros fins. os principais tipos de derivativos que utilizamos 
são os swaps de taxas juros, contratos de taxas futuros, opções e 
futuros de taxas de juros, contratos de câmbio a termo, contratos 
futuros de câmbio, opções de câmbio, swaps de moeda, swap 
cambial com cupom, futuros de índice de ações, opções de ações 
e swaps de ações. o valor justo de um derivativo padrão é calcu-
lado com base nas cotações públicas.

o valor justo dos derivativos no mercado de balcão é calcula-
do pela soma do seu fluxo de caixa futuro descontado a valor 
presente na data do cálculo (valor presente), com base nas 
técnicas normalmente utilizadas pelos mercados financeiros, 
conforme a seguir:

  Método do valor presente para avaliação de instrumentos finan-
ceiros de cobertura estática (especialmente contratos a termo e 
swaps), empréstimos e adiantamentos. estimativas de fluxos de 
caixa futuros são descontadas por meio da aplicação das curvas 
das taxas de retorno das moedas em questão. As curvas de taxa 
de retorno são, em geral, dados de mercado.

  Modelo Black-scholes de avaliação de instrumentos financeiros 
de cobertura dinâmica (especialmente opções estruturadas e 
outros instrumentos estruturados). este modelo utiliza dados de 
mercado para gerar suas variáveis de cálculo, tais como spreads 
em leilões, taxas de câmbio, volatilidade e correlação entre 
índices e liquidez de mercado, conforme o caso.

  o método do valor presente e o modelo Black-scholes são 
utilizados na avaliação de instrumentos financeiros expostos 
a riscos de taxa de juros, tais como opções de taxa juros, caps 
e floors. Para instrumentos mais estruturados e que requeiram 
uma cobertura dinâmica, é utilizado o modelo heath-Jarrow-
Morton. os principais dados aplicados por esses modelos são os 
dados de mercado mais facilmente disponíveis, tais como curvas 
de taxa de retorno, volatilidade, correlações e taxas de câmbio.

  com o objetivo de medir o risco de crédito dos instrumentos 
lineares (tais como passivos e derivativos de taxa fixa), utiliza-
mos modelos dinâmicos similares àqueles aplicados no cálculo 
de risco da taxa de juros. no caso de instrumentos não-lineares 
expostos ao risco da carteira de crédito (como os derivativos de 
crédito), a probabilidade de inadimplência é determinada por 
meio do modelo standard gaussian copula. os principais dados 
considerados nesse modelo são, em geral, aqueles relacionados 
a emissores individuais incluídos na carteira, além das correla-
ções. os principais dados utilizados para determinar os custos 
subjacentes dos créditos para derivativos de risco de crédito são 
os spreads de crédito cotados, e as correlações entre derivativos 
de créditos cotados dos emissores individuais.
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  o cálculo do valor justo exige certas estimativas e projeções. 
caso não estejam disponíveis publicamente os preços de 
mercado, o valor justo é calculado por meio da aplicação de 
modelos de precificação amplamente aceitos e que consideram 
os preços contratuais dos instrumentos financeiros subjacen-
tes, curvas de juros, condições contratuais, dados de mercado 
observáveis e outros fatores relevantes. o uso de diferentes 
estimativas ou premissas nesses modelos de precificação pode 
resultar em uma avaliação diferente daquela registrada em 
nossas demonstrações financeiras consolidadas.

A nota explicativa 2d(iii) às nossas demonstrações financeiras 
consolidadas contém informações adicionais sobre as técnicas 
de avaliação utilizadas por nós, assim como os detalhes sobre 
as principais premissas e projeções aplicadas nesses modelos, 
e a sensibilidade da avaliação dos instrumentos financeiros às 
mudanças nas principais premissas consideradas.

Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa

Analisamos ativos financeiros contabilizados ao custo amortizado 
para fins de verificação da possível redução no valor recuperável 
desses ativos. As provisões para créditos de liquidação duvidosa 
daí resultantes são identificadas e medidas de acordo com o iAs 
39. consideramos perdas caso o valor contábil de um ativo ou 
carteira de ativos exceda o valor presente líquido de seus fluxos 
de caixa futuros.

nossas provisões para perdas inerentes em instrumentos de 
dívidas não mensurados ao valor justo através do resultado e em 
passivos contingentes com base em nossa experiência histórica 
de perdas e outras circunstâncias conhecidas no momento da 
análise. Para fins de contabilização, as perdas inerentes repre-
sentam aquelas incorridas na data indicada e são calculadas por 
meio de métodos estatísticos que ainda não foram alocados para 
transações específicas.

utilizamos o conceito de “perdas incorridas” para quantificar os 
custos do risco de crédito. As perdas incorridas correspondem ao 
custo esperado, em média, no ciclo completo do risco de crédito 
de uma transação, considerando as características da contraparte 
e as garantias associadas à operação.

nossa carteira de crédito é dividida, de maneira a identificar 
grupos com níveis homogêneos nos parâmetros estimados de 
probabilidade de inadimplência e de perdas atribuídas à inadim-
plência e estabilidade em tais parâmetros em um determinado 
período histórico de 5 anos para probabilidade de inadimplência 
e 7 anos para perdas atribuídas à inadimplência. cada um desses 
grupos demonstram níveis distintos desses parâmetros.

Para cada segmento de negócios, as perdas incorridas são 
calculadas por meio de modelos estatísticos que levam em 
consideração os três seguintes fatores: grau de exposição na 
data da inadimplência, probabilidade de inadimplência e perda 
atribuída à inadimplência.

o grau de exposição na data da inadimplência é o risco de crédito 
no momento em que a contraparte torna-se inadimplente.

de acordo com ifRs, o grau de exposição utilizado para este 
cálculo é a exposição real tal qual divulgada em nosso balanço 
patrimonial.

Probabilidade de inadimplência é a probabilidade de que a 
contraparte não venha a cumprir com a obrigação de pagamento 
do principal e/ou juros.

A probabilidade de inadimplência é calculada considerando-se o 
prazo de um ano, ou seja, mediante cálculo da probabilidade da 
contraparte tornar-se inadimplente nos 12 meses seguintes. o 
conceito de “inadimplência” inclui empréstimos e financiamentos 
vencidos há 90 dias ou mais, assim como casos nos quais não há 
propriamente ‘inadimplência, mas sim dúvidas quanto à solvência 
da contraparte (créditos de recebimento duvidoso).

As perdas atribuídas à inadimplência são as perdas resultantes da 
efetiva ocorrência da inadimplência.

o cálculo das perdas esperadas levam em conta os dados de 
recuperação de créditos inadimplidos, levando em consideração 
as garantias associadas à transação, as receitas e despesas 
associadas ao processo de recuperação, e também o tempo de 
recuperação e os custos indiretos resultantes do processo.

nossa metodologia de determinação das provisões relativas a 
perdas incorridas ainda não especificamente identificadas visa 
identificar a quantia das perdas incorridas na data do balanço de 
empréstimos ainda não avaliados como não recuperáveis, mas 
que estimamos, com base em nossa experiência passada, que o 
serão no prazo de um ano da data do referido balanço. Referimo-
nos a esses ativos não recuperáveis como perdas herdadas no 
contexto de nossos modelos internos de provisionamento para 
créditos de liquidação duvidosa.

A abordagem acima descrita é utilizada como regra geral e cobre 
praticamente toda a carteira de crédito. Porém, com relação às 
carteiras com baixa inadimplência (risco soberano, instituições 
financeiras ou empresas de grande porte), a inadimplência obser-
vada é muito pequena ou nula. nesses casos, utilizamos os dados 
contidos nos spreads de derivativos de crédito para estimar as 
perdas esperadas, classificando esses dados em probabilidade de 
inadimplência e perdas atribuídas à inadimplência.

Redução no valor recuperável de ativos (Impairment)

Alguns ativos, incluindo ágio, outros ativos intangíveis, investi-
mentos avaliados pelo método de equivalência patrimonial, ativos 
financeiros não contabilizados pelo valor justo através do resul-
tado e outros ativos, estão sujeitos a uma revisão por redução 
no seu valor recuperável. os débitos relativos à redução no valor 
recuperável são registrados apenas quando há indicações reais 
de desvalorização ou de que o custo dos ativos pode não ser 
recuperado. A análise sobre o que constitui a desvalorização é 
uma questão de julgamento criterioso.
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o teste de redução no valor recuperável do ágio, assim como de 
outros ativos intangíveis, é feita anualmente ou, mais frequente-
mente, quando os eventos ou mudanças nas circunstâncias, tais 
como situações adversas no ambiente de negócios ou nos dados 
de mercado observábeis, indicam que esses ativos podem sofrer 
desvalorização. uma perda reconhecida por redução no valor 
recuperável do ágio não pode ser revertida em períodos subse-
quentes. A determinação do valor justo utilizado na avaliação da 
desvalorização requer projeções baseadas nos preços de mercado, 
nos preços de negócios similares, valor presente, outras técnicas 
de avaliação, ou mesmo uma combinação desses itens, e exige 
opiniões e premissas subjetivas por parte da nossa Administração. 
os eventos ou fatores que podem afetar essas projeções de forma 
significativa incluem, entre outros, concorrência, comportamento 
e níveis de perda de clientes, alterações na tendência de aumento 
das receitas, estrutura dos custos e tecnologia, e variações nas 
taxas de desconto e condições específicas do setor ou do mercado.

todos os instrumentos de dívida e instrumentos de patrimônio 
(com exceção daqueles registradas pelo valor justo através do 
resultado) estão sujeitos ao teste de redução no valor recuperável 
periodicamente. o valor contábil é revisado com o objetivo de 
determinar a ocorrência de perda com desvalorização.

A avaliação da desvalorização engloba considerações quanti-
tativas e qualitativas. com relação aos instrumentos de dívida, 
essas considerações incluem as perdas com crédito reais e as 
estimadas, de acordo com a taxa de inadimplência, dados de 
mercado sobre perdas incorridas (estimadas) e outras indicações 
de que o emissor talvez não cumpra os prazos de pagamento. 
os instrumentos de patrimônio são desvalorizados quando a 
Administração julga que, em razão de uma queda substancial 
ou prolongada no valor justo para níveis abaixo do preço de 
compra, há evidências suficientes para crer que o custo de 
aquisição pode não ser recuperado. os termos “substancial” e 
“prolongada” são interpretados caso a caso dependendo das 
participações societárias específicas.

na ocorrência de desvalorização, a diferença total entre os custos 
amortizados e o valor justo é excluída do patrimônio e reconheci-
da em lucro ou prejuízo líquido. A desvalorização de instrumentos 
de dívida pode ser revertida caso haja uma redução no valor da 
desvalorização, a qual pode estar objetivamente atrelada a um 
evento determinável. Já a desvalorização de participações socie-
tárias pode não ser reversível.

Benefícios de Aposentadoria

oferecemos planos de pensão por meio de planos de contribui-
ção definida ou planos de benefícios definidos, de acordo com o 
iAs 19. Para planos de contribuição definida, o custo da pensão 
incluído na demonstração do resultado consolidado representa 
a contribuição a ser paga ao sistema. Já nos planos de benefí-
cios definidos, a avaliação dos custos da pensão conta com as 
recomendações de um atuário externo qualificado, utilizando-se 
o método da unidade de crédito projetada. esse custo é debitado 
anualmente nas demonstrações do resultado consolidadas.

A avaliação atuarial depende de uma série de premissas, sendo 
as principais:

  juros simulados;

  estatísticas de mortalidade;

  taxa anual de revisão de pensões da previdência social;

  inflação;

  taxa anual de aumento salarial, e

  o método usado para calcular os direitos adquiridos dos funcio-
nários atuais.

A diferença entre o valor justo dos ativos dos planos e o valor 
presente das obrigações relativas aos benefícios definidos na data 
do balanço, ajustados por quaisquer ganhos ou perdas atuariais 
históricos não-reconhecidos e custo do serviço passado, é reco-
nhecida no balanço patrimonial como um item do passivo.

outras informações sobre benefícios de aposentadoria são apre-
sentadas nas notas explicativas n° 2 e 21 das nossas demonstra-
ções financeiras consolidadas.

Resultados Operacionais

somos um conglomerado financeiro cujo principal foco de 
negócios é o segmento comercial, o qual é complementado por 
operações de atacado, gestão de recursos de terceiros e seguros. 

nossa principal fonte de receita são os juros obtidos de nossas 
atividades de crédito, isto é, por meio do empréstimo de recursos 
de nossos clientes a uma determinada taxa e posterior repasse 
desses mesmos recursos para outros clientes a taxas  iferentes. 
também obtemos receitas de juros e dividendos gerados pelos 
nossos investimentos em títulos de renda fixa, renda variável e 
participações societárias, além de ganhos na negociação desses 
títulos e derivativos, e por meio de participação em operações de 
derivativos com os clientes por meio das quais fazemos hedge de 
nosso risco de mercado e ganhamos um spread.

outra fonte de recursos são as tarifas e comissões pela prestação 
de diferentes serviços bancários e financeiros, incluindo cartões 
de crédito e débito, venda de seguros, gerenciamento de contas, 
desconto de recebíveis, garantias e outros passivos contingentes, 
serviços de consultoria e custódia e gestão de fundos mútuos e 
de pensão.

eventualmente, também registramos receitas decorrentes de 
ganhos de capital resultantes da venda de nossas participações 
societárias.
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Resultados operacionais consolidados do Santander 
Brasil relativos ao ano encerrado em 31 de dezembro 
de 2009 em comparação ao ano encerrado em 31 de 
dezembro de 2008.

como consequência da aquisição do Banco Real em agosto 
de 2008, nossos resultados operacionais dos períodos de doze 

meses encerrados em 31 de dezembro de 2008 e 2009 não são 
comparáveis. A fim de analisar os desenvolvimentos orgânicos em 
nossos negócios, discutimos informações pro forma para 2008 
como se tivéssemos consolidado o Banco Real a partir de 1º de 
janeiro de 2008. Para uma completa apresentação dessas infor-
mações pro forma, veja “informações financeiras consolidadas 
Pró-forma não Auditadas”.

Ano encerrado em 31 de dezembro
(em milhões de R$)

2009
2008

(pro forma) 2008
%

variação

%
variação

(pro forma) variação 2008

Receita líquida de Juro 22.167 19.231 11.438 94% 15% 2.936 10.729

Receita de renda variável 30 39 37 (19%) (23%) (9) (7)

comissões líquidas 6.238 5.866 4.254 47% 6% 372 1.984

Resultado de equivalência patrimonial 295 305 112 163% (3%) (10) 183

ganhos (perdas) com ativos 
e passivos financeiros (líquidos) 2.716 (484) (1.286) n.a n.a 3.200 4.002

diferenças cambiais (51) 1.261 1.476 n.a n.a (1.312) -

outras receitas (despesas) operacionais (115) (75) (60) 94% 55% (41) (56)

Total de receitas 31.280 26.143 15.971 96% 20% 5.136 -

despesas gerais (10.947) (11.532) (7.185) 52% (5%) 585 (3.762)

depreciação e amortização (1.249) (1.236) (846) 48% 1% (13) (403)

Provisões (líquidas) (3.481) (1.702) (1.230) 183% 105% (1.779) (2.251)

Perdas com Ativos (líquidas) crédito 
e outros Ativos financeiros (9.966) (6.570) (4.100) 143% 52% (3.397) (5.868)

Perdas com outros ativos (líquidas) (901) (85) (77) n.a n.a (816) (824)

Resultado na alienação de bens 
não classificados como ativo 
não circulante destinado à venda 3.369 32 7 n.a n.a 3.337 3.362

Resultado na alienação de ativo não 
circulantes destinados à venda não 
classificados como operações descontinuadas 32 22 9 269% 55% 12 25

Lucro Líquido antes da tributação 8.137 5.072 2.549 219% 60% 3.065 5.588

impostos sobre a renda (2.629) (1.159) (170) n.a 127% (1.470) (2.459)

Lucro Líquido 5.508 3.913 2.379 132% 41% 1.595 3.129

Sumário

de acordo com nossas demonstrações financeiras consolidadas 
relativas ao ano encerrado em 31 de dezembro de 2009, o lucro 
apurado pelo grupo totalizou R$ 5,5 bilhões, um crescimento 
de 132% ou R$ 3,1 bilhões em relação a R$ 2,4 bilhões no ano 
encerrado em 31 de dezembro de 2008. de maneira pro forma, 
como se a aquisição do Banco Real houvesse ocorrido em 1º de 
janeiro de 2008, o lucro no ano encerrado em 31 de dezembro de 
2009 aumentou 41% em relação a R$ 3,9 bilhões no ano encer-
rado em 31 de dezembro de 2008, causado principalmente por:

  Receitas de R$ 3,4 bilhões da alienação de bens onde 
quase a totalidade se refere à participação na visanet 
(atual cielo), parcialmente compensada pelo aumento 
nas provisões para contingências.

  Aumento de 12,4% na média dos volumes de crédito e um con-
sequente aumento nas receitas de operações de empréstimos. 
o mercado de crédito brasileiro continou a crescer em 2009, 
apesar do ritmo de tal crescimento ter diminuído nos últimos 
anos. o saldo de operações de crédito em 31 de dezembro 
de 2009 era 15% maior que em 31 de dezembro de 2008;

  um aumento de R$ 3,4 bilhões nas perdas com créditos 
impulsionadas pela deterioração das condições econômicas;

  Aumento nos ganhos com ativos financeiros em 2009.

143Relatório Anual 2009 deMonstRAções finAnceiRAs ifRs

 



Receita Líquida com Juros

nossa receita líquida com juros no ano encerrado em 31 de 
dezembro de 2009 alcançou R$ 22,2 bilhões, um aumento de 
94% ou R$ 10,7 bilhões em comparação aos R$ 11,4 bilhões 
reportados no período ano encerrado em 31 de dezembro 
de 2008. de maneira pro forma, como se a aquisição do 
Banco Real houvesse ocorrido em 1º de janeiro de 2008, 
nossa receita líquida com juros relativa ao ano encerrado em 
31 de dezembro de 2009 aumentou 15% em relação a R$ 
19,2 bilhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 2008. 
o aumento deveu-se especialmente à expansão em nossas 
atividades de crédito, além do aumento no spread médio 
de nossa carteira de crédito em relação à taxa do cdi.

A média total dos ativos financeiros alcançou R$ 229,5 milhões 
no ano encerrado em 31 de dezembro de 2009, um cresci-
mento de 72% ou R$ 95,8 milhões contra R$ 133,7 milhões 
no ano encerrado em 31 de dezembro 2008. A principal causa 
desse crescimento foram (i) a aquisição do Banco Real e (ii) 
foi um aumento na média de empréstimos e adiantamen-
tos a clientes. o aumento nos empréstimos foi liderado pelo 
aumento do crédito corporativo, especialmente operações de 
financiamento ao comércio exterior no segmento de Banco 
global de Atacado, bem como o aumento em crédito de varejo 
decorrente do aumento de crédito imobiliário e crédito pessoal 
descoberto. o rápido crescimento do crédito imobiliário está 
em linha com o crescimento desse mercado no Brasil, tendo 
em vista ser um mercado incipiente em comparação a outras 
economias mais desenvolvidas. o aumento do crédito também 
está em linha com as tendências de mercado no Brasil.

A média do total dos passivos remunerados foi de R$ 184,3 
milhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 2009, um 
crescimento de 68% ou R$ 74,9 bilhões em comparação 
aos R$ 109,4 mlhões no ano encerrado em 31 de dezembro 

de 2008. esse aumento foi puxado principalmente pela 
migração de investimentos de fundos mútuos ou similares 
para depósitos bancários de menor risco, assim como um 
movimento para investimento de melhor qualidade verifica-
do pela transferência de poupanças para bancos maiores.

As informações de total médio de ativos e passivos consoli-
dados do santander contemplam apenas as informações do 
Banco Real a partir de setembro de 2008. A receita líquida 
de juros beneficiou-se do aumento de 20 pontos base no 
spread na taxa de retorno média obtida por esses ativos de 
crédito remunerados sobre o custo médio do cdi. o spread é 
um indicador das taxas de retorno obtidas por nossos ativos. 
o aumento no spread reflete o aumento médio do risco de 
crédito que tomamos em decorrência das condições econô-
micas e de crédito advindas da recente crise financeira, con-
trabalanceado em parte pela relativa redução no percentual 
total de nossa carteira de crédito de varejo de maior risco.

Receita Líquida de Tarifas e Comissões

nossa receita líquida proveniente de tarifas e comissões to-
talizou R$ 6,2 bilhões no ano encerrado em 31 de dezembro 
de 2009, um crescimento de 47% ou R$ 2,0 bilhões em com-
paração aos R$ 4,3 bilhões registrados no ano encerrado em 
31 de dezembro de 2008. de maneira pro forma, como se a 
aquisição do Banco Real houvesse ocorrido em 1º de janeiro de 
2008, a receita líquida de tarifas e comissões no ano encerra-
do em 31 de dezembro de 2009 aumentou 6% contra R$ 5,9 
bilhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 2008. esse 
crescimento deve-se principalmente ao aumento de R$ 198 
milhões no negócio de seguros e capitalização e de R$ 166 
milhões em comissões com cartões de crédito e de débito.

A tabela a seguir reflete o desdobramento da receita 
líquida de tarifas e comissões nos anos encerrados em 
31 de dezembro de 2009 e 2008 (pro forma).

Ano encerrado em 31 de dezembro
(em milhões de R$)

dezembro de 2009 dezembro de 2008
%

Variação

tarifas bancárias 2.458 2.376 3%

Recebimento de serviços 502 442 14%

venda de seguro 1.042 844 23%

fundos de investimento 737 830 (11)%

cartões de crédito e débito 782 616 27%

Mercado de capitais 539 413 31%

financiamento de comércio exterior 384 397 (3)%

imposto sobre serviços 350 (351) (0)%

outros 143 298 (52)%

Total 6.238 5.866 6%
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Resultado de Equivalência Patrimonial

nosso resultado de equivalência patrimonial foi de R$ 295 
milhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 2009, um 
crescimento de R$ 183 milhões contra R$ 112 milhões no ano 
encerrado em 31 de dezembro de 2008. esse aumento deve-se 
principalmente a ganhos de R$ 126 milhões da AAB dois, 
dos quais R$ 110 milhões foram resultados da venda da Real 
capitalização para uma empresa ligada – santander seguros. de 
maneira pro forma, como se a aquisição do Banco Real houvesse 
ocorrido em 1º de janeiro de 2008, a participação nos resultados 
de subsidiárias pelo método de equivalência patrimonial em 31 
de dezembro de 2009 caiu 3% contra R$ 305 milhões no ano 
encerrado em 31 de dezembro de 2008.

Ganhos (Perdas) com Ativos e Passivos  
Financeiros (Líquidos)

nossos ganhos (perdas) com ativos e passivos financeiros 
(líquidos) registraram ganhos de R$ 2,7 bilhões no ano encerrado 
em 31 de dezembro de 2009 um crescimento de R$ 4,0 bilhões 
contra perdas de R$ 1,3 bilhão no ano encerrado em 31 de 
dezembro de 2008. de maneira pro forma, como se a aquisição 
do Banco Real houvesse ocorrido em 1º de janeiro de 2008, os 
ganhos (perdas) com ativos e passivos financeiros (líquidos) no 
ano encerrado em 31 de dezembro de 2009, tiveram um aumento 
de R$ 3,2 bilhões contra R$ 484 milhões no ano encerrado em 
31 de dezembro de 2008. um valor de R$ 1,3 bilhão desses 
ganhos está relacionado a derivativos em moedas estrangeiras 
celebrados como hedge de nossas exposições e foi contrabalan-
ceado com as perdas cambiais decorrentes da variação cambial. 
Adicionalmente, esse aumento foi provocado por R$ 1,7 bilhão 
nos resultados em hedge de nossa agência em cayman, R$ 126 
milhões nos recursos provenientes da alienação de parte de 
nossas participações societárias devido aos ganhos não recor-
rentes registrados com a abertura de capital (iPo) da Bolsa de 
Mercadorias & futuros – BM&f, Bolsa de valores de são Paulo 
– BovesPA contrabalanceado em parte por uma redução de R$ 
76 milhões nos resultados da tesouraria. conforme mencionado 
acima na seção “hedge externo em cayman - outros fatores que 
Alteram a situação financeira e os Resultados operacionais”, 
mudanças nos investimentos em hedge de nossa agência em 
cayman são contrabalanceadas pelas mudanças correspondentes 
nas taxas de imposto de renda. veja “– imposto sobre a Renda”.

Diferenças Cambiais (Líquidas)

nossas diferenças cambiais (líquidas) representaram perda de R$ 
51 milhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 2009, uma 
diminuição de R$ 1,5 bilhão em relação à perda de R$ 1,5 bilhão 
reportado no ano encerrado em 31 de dezembro de 2008. de 
maneira pro forma, como se a aquisição do Banco Real houvesse 
ocorrido em 1º de janeiro de 2008, nossas diferenças cambiais 
(líquidas) no ano encerrado em 31 de dezembro de 2009 dimi-
nuiram R$ 1,3 bilhão em relação aos ganhos de R$ 1,3 bilhão 
no ano encerrado em 31 de dezembro de 2008, devido principal-
mente à média de apreciação do Real frente ao dólar no mesmo 

período. essas perdas foram em grande parte compensadas por 
ganhos com instrumentos derivativos liquidados para fins de 
hedge contra nossa exposição à moeda estrangeira. veja ganhos 
(Perdas) com Ativos e Passivos financeiros (líquidos).

Outras Receitas (Despesas) Operacionais

nossa conta de outras receitas (despesas) operacionais no ano 
encerrado em 31 de dezembro de 2009 correspondeu a despesas 
de R$ 116 milhões, comparada a uma despesa de R$ 60 milhões 
no ano encerrado em 31 de dezembro de 2008. de maneira pro 
forma, como se a aquisição do Banco Real houvesse ocorrido em 
1º de janeiro de 2008, nossa conta de outras receitas (despesas) 
operacionais no ano encerrado em 31 de dezembro de 2009 cor-
respondeu ao aumento de R$ 41 milhões, comparada às despesas 
de R$ 75 milhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 2008. 
essa mudança deve-se principalmente à redução de tarifas rela-
tivas a originação de determinados empréstimos e diminuição a 
partir de maio de 2008 de tarifas relativas à abertura de créditos 
e comissões relativas a empréstimos/leasing em virtude de novas 
regulamentações do Banco central.

Despesas Administrativas

nossas despesas administrativas foram de R$ 7,2 bilhões no ano 
encerrado em 31 de dezembro de 2008, ou R$ 11,5 bilhões, de 
maneira pro forma, como se a aquisição do Banco Real houvesse 
ocorrido em 1º de janeiro de 2008, para R$ 10,9 bilhões no ano 
encerrado em 31 de dezembro de 2009. A redução de maneira 
pro forma deve-se principalmente às sinergias de custos decor-
rentes da incorporação do Banco Real pelo santander Brasil par-
ticularmente de redução com pessoal, compensada por aumentos 
salariais com reposição da inflação. como resultado, nosso índice 
de eficiência, que calculamos através da divisão das despesas 
administrativas pela receita total, diminuiu de 44% no ano en-
cerrado em 31 de dezembro de 2008 de maneira pro forma para 
34,7% no ano encerrado em 31 de dezembro de 2009.

Despesas de Pessoal

A tabela a seguir mostra as despesas com pessoal para cada um 
dos períodos indicados.

Ano encerrado em 31 de dezembro 2009
(em milhões de R$)

2009
2008

(pro forma)

salários 3.364 3.571

encargos 971 944

Beneficios 749 678

treinamento 88 85

outros 339 396

Total 5.511 5.674
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Provisões (Líquidas)

Provisões incluem principalmente contingências cíveis, trabalhis-
tas e fiscais. nossas provisões (líquidas) foram de R$ 3,5 bilhões 
no ano encerrado em 31 de dezembro de 2009, comparada a 
R$ 1,2 milhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 2008, 
ou R$ 1,7 milhões, de maneira pro forma. esse aumento refletiu 
o aumento de provisões para contingências cíveis, trabalhistas e 
fiscais e provisões para os custos de reestruturação em decorrên-
cia dos custos associados à aquisição do Banco Real.

Perdas com Ativos Financeiros (Líquidas)

nossas perdas com ativos financeiros (líquidas de recuperações 
de crédito baixadas a prejuízo) somaram R$ 10,0 bilhões no 
ano encerrado em 31 de dezembro de 2009, um crescimento de 
143,3% ou R$ 5,9 bilhões em comparação a R$ 4,10 bilhões 
reportados no ano encerrado em 31 de dezembro de 2008. de 
maneira pro forma, como se a aquisição do Banco Real houvesse 
ocorrido em 1º de janeiro de 2008, as perdas com ativos 
financeiros (líquidas) no ano encerrado em 31 de dezembro de 
2009 aumentaram 51,9% em relação aos R$ 6,6 bilhões no ano 
encerrado em 31 de dezembro de 2008. Principalmente devido à 
redução de 0,2% no PiB em 2009 comparado a 2008 e maiores 
taxas de desempregos.

Apesar da crise internacional ter iniciado no segundo semestre 
de 2008, os principais impactos, em termos de inadimplência e 
qualidade da carteira de crédito, ocorreram durante o terceiro 
trimestre de 2009, quando as taxas de inadimplências atingiram 
os maiores índices. no último trimestre de 2009, as taxas de 
inadimplências diminuiram e registraram valores em patamares 
próximos à situação pré-crise.

A tabela a seguir demonstra a proporção de ativos não recuperados 
do total do risco de crédito computado e nosso índice de cobertura 
em 31 de dezembro de 2009 e em 31 de dezembro de 2008:

IFRS
Em 31 de dezembro de

(em milhões de R$, exceto as porcentagens)

2009 2008

Risco de crédito calculável(1) 159.362 164.695
Ativos inadimplentes 9.899 7.730
Provisão para perdas 10.070 8.181

Índices

Ativos inadimplentes por risco 
de crédito calculável 6,2% 4,7%

Índice de cobertura(2) 101,7% 105,8%

1 Risco de crédito calculável é a soma dos valores de face dos empréstimos e financiamentos (incluindo ativos inadimplentes mas excluindo empréstimos de risco país), garantias e créditos 
documentados.
2 Provisões para perdas como percentual de ativos inadimplentes.

A tabela a seguir demonstra nossos ativos não recuperáveis 
por tipo de empréstimo em 31 de dezembro de 2009 e 31 de 
dezembro de 2008.

IFRS
Em 31 de dezembro de

(em milhões de R$)

2009 2008

Ativos não recuperáveis

comercial, financeiro e industrial 3.618 2.730

imobiliário - crédito imobiliário 109 74

créditos de pessoa física 5.335 4.528

leasing financeiro 837 398

Total 9.899 7.730

Comercial, financeiro e industrial

Ativos inadimplentes em operações de empréstimos comerciais, 
financeiros e industriais aumentaram R$ 888 milhões de 31 de 
dezembro de 2008 para 31 de dezembro de 2009, principalmente 
como conseqüência dos efeitos da crise financeira, concentrados 
em pequenas e médias empresas e exportadoras, em função da 
diminuição de suas receitas.

Setor Imobiliário - Hipotecas

Ativos inadimplentes no setor imobiliário e de hipotecas perma-
neceram estáveis, com aumento de apenas R$ 35 milhões de 31 
de dezembro de 2008 para 31 de dezembro de 2009. 

Empréstimos Parcelados para Pessoas Físicas

Ativos inadimplentes em empréstimos parcelados para pessoas 
físicas aumentaram R$ 807 milhões de 31 de dezembro de 2008 
para 31 de dezembro de 2009, principalmente em função do 
cenário desfavorável ao consumo, causando queda no faturamen-
to das empresas e taxas de desemprego crescentes.

Financiamentos de Leasing

Ativos inadimplentes em financiamentos de leasing diminuí-
ram R$ 439 milhões de 31 de dezembro de 2008 para 31 de 
dezembro de 2009, principalmente em função do cenário desfa-
vorável ao consumo e aumento nas taxas de desemprego.

Perdas com Outros Ativos (Líquidas)

outras perdas com outros ativos (líquidas) somaram R$ 901 
milhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 2009, um 
aumento de R$ 824 milhões contra R$ 77 milhões no ano 
encerrado em 31 de dezembro de 2008. de maneira pro forma, 
como se a aquisição do Banco Real houvesse ocorrido em 
1º de janeiro de 2008, as perdas com outros ativos (líquidas) 
no ano encerrado em 31 de dezembro de 2009 aumentaram 
R$ 816 milhões em comparação aos R$ 85 milhões no ano 
encerrado em 31 de dezembro de 2008. esse aumento deve-se 
principalmente a aumentos das perdas com imóveis como resul-
tado do fechamento de alguns de nossos escritórios, em vista da 
mudança para nossa nova sede.
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Impostos sobre a Renda

nossos impostos sobre a renda totalizaram R$ 2,6 bilhões no ano 
encerrado em 31 de dezembro de 2009, um aumento de 1.445% 
ou R$ 2,5 bilhões contra R$ 170 milhões no ano encerrado em 
31 de dezembro de 2008. de maneira pro forma, como se a aqui-
sição do Banco Real houvesse ocorrido em 1º de janeiro de 2008, 
nossos impostos sobre a renda aumentaram 127% no ano encer-
rado em 31 de dezembro de 2009, contra R$ 1,2 bilhões no ano 
encerrado em 31 de dezembro de 2008. nossas alíquotas efetivas 
no ano encerrado em 31 de dezembro de 2009 e 2008 (pro 
forma) corresponderam a 32% e 23%, respectivamente. no ano 
encerrado em 31 de dezembro de 2009, a valorização de 25% 
do Real frente ao dólar no patrimônio líquido de nossa agência 
em cayman, em conjunto com os resultados positivos do hedge, 
acarretou em um aumento de R$ 1,2 bilhões em despesas com 

imposto de renda, contra uma redução de R$ 732 milhões no ano 
encerrado em 31 de dezembro de 2008. Para maiores informa-
ções, veja “– outros fatores que Alteram a situação financeira e 
os Resultados operacionais – hedge externo em cayman”. Por 
outro lado, as despesas com imposto de renda foram reduzidas 
em R$ 1,3 bilhão em decorrência do ágio dedutível, contra R$ 
418 milhões em 2008.

Resultados Operacionais por Segmento relativos 
ao ano encerrado em 31 de dezembro de 2009 
em comparação ao ano encerrado em 31 de 
dezembro de 2008

As tabelas a seguir apresentam os resultados operacionais relati-
vos ao ano encerrado em 31 de dezembro de 2009 e 2008 para 
cada um de nossos segmentos.

Ano encerrado em 31 de dezembro de 2009
(milhões de R$, exceto porcentagens)

Demonstrações do Resultado resumidas

Banco 
Comercial

% do 
Total

Banco de 
Atacado 

Global
% do 
Total

Gestão de 
Ativos e 
Seguros % do Total Total

Receita líquida de juros 20.260 91.4% 1.767 8,0% 140 0,6% 22.167 

Resultado de renda variável 30 100,0% 0 0,0% 0 0,0% 30 

Resultado de equivalência patrimonial 295 100,0% 0 0,0% 0 0,0% 295 

Receita de tarifas e comissões (líquidas) 4.970 79,7% 863 13,8% 405 6,5% 6.238 

ganhos (perdas) com ativos e passivos financeiros 1.751 65,7% 859 32,2% 54 2,0% 2.665 

outras receitas (despesas) operacionais (281) 242,4% (23) 19,4% 188 -161,9% (116)

despesas com pessoal (4.972) 90,2% (474) 8,6% (65) 1,2% (5.511)

outras despesas administrativas (5.213) 95,9% (175) 3,2% (48) 0,9% (5.436)

depreciação e amortização de ativos tangíveis 
e intangíveis (1.176) 94,2% (39) 3,1% (34) 2,7% (1.249)

Perdas com ativos financeiros (líquido) (9.884) 99,2% (83) 0,8% 0 0,0% (9.967)

Provisões (líquido) (3.390) 97,4% (45) 1,3% (46) 1,3% (3.481)

Perdas por não recuperação de outros ativos 
(líquido) (900) 99,8% 0 0,0% (1) 0,2% (901)

outros ganhos (perdas) financeiros 3.403 100,0% 0 0,0% 0 0,0% 3.403 

lucro antes da tributação 4.894 60,1% 2.651 32,6% 592 7,3% 8.137 
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Ano encerrado em 31 de dezembro de 2008
(milhões de R$, exceto porcentagens)

Demonstrações do Resultado resumidas

Pro forma
Banco 

Comercial
% do 
Total

Banco de 
Atacado 

Global
% do 
Total

Gestão de 
Ativos e 
Seguros % do Total Total

Receita líquida de juros 17.719 92,1% 1.440 7,5% 72 0,4% 19.231 

Resultado de renda variável 39 100,0% 0 0,0% 0 0,0% 39 

Resultado de equivalência patrimonial 305 100,0% 0 0,0% 0 0,0% 305 

Receita líquida de tarifas e comissões 4.866 83,0% 641 10,9% 358 6,1% 5.866 

ganhos/perdas sobre ativos e passivos financeiros (27) -3,4% 797 102,5% 7 0,9% 777 

outras receitas (despesas) operacionais (8) 11,2% (66) 88,3% (0) 0,5% (75)

despesas com pessoal (4.998) 88,1% (623) 11,0% (53) 0,9% (5.674)

outras despesas administrativas (5.621) 96,0% (207) 3,5% (30) 0,5% (5.858)

depreciação e amortização de ativos tangíveis 
e intangíveis

(1.160) 93,8% (72) 5,8% (4) 0,4% (1.236)

Perdas com ativos financeiros (líquido) (6.533) 99,4% (37) 0,6% 0 0,0% (6.570)

Provisões (líquido) (1.631) 95,9% (38) 2,3% (32) 1,9% (1.702)

Perdas por não recuperação de outros ativos 
(líquido) (85) 100,0% 0 0,0% (0) 0,0% (85)

outros ganhos (perdas) financeiros 54 100,0% 0 0,0% 0 0,0% 54 

lucro antes da tributação 2.919 57,6% 1.835 36,2% 317 6,3% 5.072 
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As tabelas a seguir apresentam os resultados operacionais relativos ao 
ano encerrado em 31 de dezembro de 2009 e 2008 (e resultados pro 
forma como se a aquisição do Banco Real houvesse ocorrido em 1º de 
janeiro de 2008) para cada um de nossos segmentos.

Pro forma Oficial
Ano encerrado em 31 de dezembro de

(em milhões de R$)

Banco Comercial 2009
2008

(pro forma) 2008

Receita líquida de juros 20.260 17.719 10.192 

Resultado de renda variável 30 39 37 

Resultado de equivalência patrimonial 295 305 112 

Receita de tarifas e comissões (líquidas) 4.970 4.866 3.602 

ganhos/perdas sobre ativos e passivos financeiros 1.751 (27) (358)

outras receitas (despesas) operacionais (281) (8) (22)

Despesas com pessoal 27.026 22.894 13.564 

outras despesas administrativas (4.972) (4.998) (3.105)

depreciação e amortização de ativos tangíveis e intangíveis (5.213) (5.621) (3.485)

Perdas com ativos financeiros (líquido) (1.176) (1.160) (798)

Provisões (líquido) (3.390) (1.631) (1.161)

Perda por não recuperação de outros ativos (líquido) (9.884) (6.533) (4.076)

outros ganhos (perdas) financeiros (900) (85) (77)

lucro antes da tributação 3.403 54 16 

Receita líquida de juros 4.894 2.919 878 
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Resultados operacionais 
consolidados do Banco comercial 
relativo ao ano encerrado em 31 de 
dezembro de 2009 em comparação 
ao ano encerrado em 31 de 
dezembro de 2008

Sumário

o lucro operacional antes da tributação atribuído ao segmento 
de Banco comercial para o ano encerrado em 31de dezembro 
de 2009 somou R$ 4,9 bilhões, um aumento de R$ 4,1 bilhões 
em relação aos R$ 878 milhões no ano encerrado em 31 de 
dezembro de 2008. de maneira pro forma, como se a aquisição 
do Banco Real houvesse ocorrido em 1º de janeiro de 2008, o 
lucro operacional antes da tributação atribuído ao Banco comer-
cial para o ano encerrado em 31 de dezembro de 2009 aumentou 
R$ 2,0 bilhões em relação aos R$ 2,9 bilhões no ano encerrado 
em 31 de dezembro de 2008.

Pro forma Oficial
Ano encerrado em 31 de dezembro de 2009

(em milhões de R$)

Banco Global de Atacado 2009
2008

(pro forma) 2008

Receita líquida de juros 1.767 1.440 1.214 

Resultado de Renda variável 0 0 0 

Resultado de equivalencia patrimonial 0 0 0 

Receita de tarifas e comissões (líquidas) 863 641 449 

ganhos (perdas) com ativos e passivos financeiros 859 797 541 

outras receitas (despesas) operacionais (23) (66) (38)

Despesas com pessoal 3.467 2.811 2.166 

outras despesas administrativas (474) (623) (404)

depreciação e amortização de ativos tangíveis e intangíveis (175) (207) (130)

Perdas com ativos financeiros (líquido) (39) (72) (44)

Provisões (liquido) (45) (38) (39)

Perda por não recuperação de outros ativos (líquido) (83) (37) (23)

outros ganhos (perdas) financeiros 0 0 0 

lucro antes da tributação 0 0 0 

Receita líquida de juros 2.651 1.835 1.526 

Pro forma Oficial
Ano encerrado em 31 de dezembro de 2009

(em milhões de R$)

Gestão de Recursos de Terceiros e Seguros 2009
2008

(pro forma) 2008

Receita líquida de juros 140 72 33 

Resultado de Renda variável 0 0 0 

Resultado de equivalencia patrimonial 0 0 0 

Receita de tarifas e comissões (líquidas) 405 358 202 

ganhos (perdas) com ativos e passivos financeiros 54 7 7 

outras receitas (despesas) operacionais 188 (0) (0)

Despesas com pessoal 787 437 242 

outras despesas administrativas (65) (53) (40)

depreciação e amortização de ativos tangíveis e intangíveis (48) (30) (22)

Perdas com ativos financeiros (líquido) (34) (4) (4)

Provisões (liquido) (46) (32) (31)

Perda por não recuperação de outros ativos (líquido) 0 0 0 

outros ganhos (perdas) financeiros (1) (0) (0)

lucro antes da tributação 0 0 0 

Receita líquida de juros 592 317 145 
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Receita líquida com juros

nossa receita líquida com juros para o segmento de Banco co-
mercial somou R$ 20,3 bilhões milhões no ano encerrado em 31 
de dezembro de 2009, um aumento de 99% ou R$ 10,1 bilhões 
em comparação aos R$ 10,2 bilhões no ano encerrado em 31 de 
dezembro de 2008. de maneira pro forma, como se a aquisição 
do Banco Real houvesse ocorrido em 1º de janeiro de 2008, a 
receita líquida com juros referente ao segmento de Banco comer-
cial no ano encerrado em 31 de dezembro de 2009 aumentou 
14% em comparação aos R$ 17,7 bilhões no ano encerrado em 
31 de dezembro de 2008, principalmente em virtude do cresci-
mento da média do saldo de nossos empréstimos e no spread 
médio de nossos ativos de crédito.

Resultado de equivalência patrimonial

nosso resultado de equivalência patrimonial para o segmento 
de Banco comercial foi de R$ 295 milhões no ano encerrado em 
31 de dezembro de 2009, um crescimento de R$ 183 milhões 
contra R$ 112 milhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 
2008. esse aumento deve-se principalmente a ganhos de R$ 126 
milhões da AAB dois relativos à venda da Real capitalização à 
santander seguros. de maneira pro forma, como se a aquisição do 
Banco Real houvesse ocorrido em 1º de janeiro de 2008, o resul-
tado de equivalência patrimonial para o Banco comercial no ano 
encerrado em 31 de dezembro de 2009 caiu 3% comparação aos 
R$ 305 milhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 2008.

Receita de tarifas e comissões (líquida)

nossa receita de tarifas e comissões (líquida) para o segmento de 
Banco comercial totalizou R$ 5,0 bilhões no ano encerrado em 
31 de dezembro de 2009, um salto de 38% ou R$ 1,4 bilhão em 
comparação aos R$ 3,6 bilhões registrados no ano encerrado em 
31 de dezembro de 2008. de maneira pro forma, como se a aqui-
sição do Banco Real houvesse ocorrido em 1º de janeiro de 2008, 
a receita de tarifas e comissões (líquida) no ano encerrado em 
31 de dezembro de 2009 aumentou 2% contra R$ 4,9 bilhões 
no ano encerrado em 31 de dezembro de 2008. esse aumento 
limitado deve-se principalmente às restrições nas tarifas bancá-
rias impostas pelos nossos reguladores a partir de abril de 2008 e 
outras regulamentações na qual foram impostas em 2009, o que 
teve um efeito negativo em nossas tarifas bancárias.

Ganhos (perdas) com ativos e passivos 
financeiros (líquidos)

nossos ganhos (perdas) com ativos e passivos financeiros 
(líquidos) para o segmento de Banco comercial no ano encerrado 
em 31 de dezembro de 2009 registraram ganhos de R$ 1,8 bilhão, 
um aumento de R$ 2,1 bilhão contra R$ 358 milhões no ano en-
cerrado em 31 de dezembro de 2008. de maneira pro forma, como 
se a aquisição do Banco Real houvesse ocorrido em 1º de janeiro 
de 2008, os ganhos (perdas) com ativos e passivos financeiros 
(líquidos) para o segmento de Banco comercial aumentaram R$ 
1,8 bilhão contra perdas de R$ 27 milhões no ano encerrado em 
31 de dezembro de 2008. esses ganhos foram contrabalanceados 
em parte por perdas cambiais decorrentes da nossa posição em 

moeda estrangeira. esse aumento de ganhos refletiu principalmen-
te o aumento de R$ 1,8 bilhão nos investimentos em hedge de 
nossa agência em cayman, que foram compensados pelo aumento 
nas taxas de imposto de renda e um aumento de R$ 126 milhões 
em ganhos decorrentes da alienação de participações societárias 
na BM&f e na BovesPA em 2008 e 2009.

Outras receitas (despesas) operacionais

nossa conta de outras receitas (despesas) operacionais para 
o segmento de Banco comercial no ano encerrado em 31 de 
dezembro de 2009 somou uma despesa de R$ 281 milhões 
comparada à despesa de R$ 22 milhões no ano encerrado em 
31 de dezembro de 2008. de maneira pro forma, como se a 
aquisição do Banco Real houvesse ocorrido em 1º de janeiro de 
2008, nossa conta de outras receitas (despesas) operacionais 
para o segmento de Banco comercial no ano encerrado em 31 de 
dezembro de 2009 totalizou uma despesa de R$ 8 milhões. essa 
mudança reflete principalmente a eliminação em maio de 2008 
de tarifas relativas à abertura de créditos em virtude de novas 
regulamentações do Banco central.

Despesas de pessoal

nossas despesas de pessoal no segmento de Banco comercial 
aumentaram de R$ 3,1 bilhões no ano encerrado em 31 de 
dezembro de 2008 para R$ 5,0 bilhões no ano encerrado em 31 
de dezembro de 2009, um aumento de 60% ou R$ 1,9 bilhão. 
de maneira pro forma, como se a aquisição do Banco Real 
houvesse ocorrido em 1º de janeiro de 2008, as despesas de 
pessoal para o segmento de Banco comercial do ano encerrado 
em 31 de dezembro de 2008 aumentaram de R$ 4.998 milhões 
para R$ 4.972 milhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 
2009, uma redução de 1% ou R$ 26 milhões, refletindo maiores 
despesas de pessoal em linha com variações históricas salariais 
ligadas à inflação, porém neutralizadas pelos custos das sinergias 
decorrentes da aquisição do Banco Real.

Outras despesas administrativas gerais

nossas outras despesas administrativas gerais do segmento de 
Banco comercial aumentaram de R$ 3,5 bilhões no ano encer-
rado em 31 de dezembro de 2008 para R$ 5,2 bilhões no ano 
encerrado em 31 de dezembro de 2009, um aumento de 49% 
ou R$ 1,7 bilhão. de maneira pro forma, como se a aquisição 
do Banco Real houvesse ocorrido em 1º de janeiro de 2008, as 
outras despesas administrativas gerais do segmento de Banco co-
mercial no ano encerrado em 31 de dezembro de 2008 diminuí-
ram de R$ 5,6 bilhões para R$ 5,2 bilhões no ano encerrado em 
31 de dezembro de 2009, uma queda de 7% ou R$ 408 milhões, 
devido principalmente aos custos das sinergias decorrentes da 
aquisição do Banco Real.
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Perdas com ativos financeiros (líquidas)

nossas perdas com ativos financeiros (líquidas) para o segmento 
de Banco comercial no ano encerrado em 31 de dezembro de 
2009 somaram R$ 9,9 bilhões, um aumento de 142% ou R$  
5,8 bilhões contra R$ 4,1 bilhões no ano encerrado em 31 de 
dezembro de 2008. de maneira pro forma, como se a aquisição 
do Banco Real houvesse ocorrido em 1º de janeiro de 2008, as 
perdas com ativos financeiros (líquidas) para o segmento de 
Banco comercial no ano encerrado em 31 de dezembro de 2009 
aumentaram 51% contra R$ 6,6 bilhões no ano encerrado em 31 
de dezembro de 2008. esse aumento deve-se principalmente à 
deterioração da qualidade do crédito como resultado da piora das 
condições econômicas do mercado brasileiro na segunda metade 
de 2008 e nos primeiros três trimestres de 2009.

Provisões (Líquidas)

nossas provisões (líquidas) para o segmento de Banco comercial 
foram de R$ 3,4 bilhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 
2009, contra R$ 1,2 bilhão no ano encerrado em 31 de dezembro 
de 2008 ou R$ 1,6 bilhão, de maneira pro forma, como se a 
aquisição do Banco Real houvesse ocorrido em 1º de janeiro de 
2008. As provisões incluem, principalmente, as provisões para 
contingências trabalhistas e fiscais.

Perdas com outros ativos (líquidas)

nossas perdas com outros ativos (líquidas) para o segmento de 
Banco comercial somaram R$ 900 milhões no ano encerrado 
em 31 de dezembro de 2009, um aumento de R$ 822 milhões 
contra R$ 77 milhões no ano encerrado em 31 de dezembro 
de 2008. de maneira pro forma, como se a aquisição do Banco 
Real houvesse ocorrido em 1º de janeiro de 2008, as perdas com 
outros ativos (líquidas) para o segmento de Banco comercial 
no ano encerrado em 31 de dezembro de 2009 aumentaram 
959% em relação aos R$ 85 milhões no ano encerrado em 31 
de dezembro de 2008. esse aumento deve-se principalmente a 
aumentos das perdas com imóveis como resultado do fechamen-
to de alguns de nossos escritórios, em vista da mudança para 
nossa nova sede.

Resultados operacionais 
consolidados do Banco global de 
Atacado relativo ao ano encerrado 
em 31 de dezembro de 2009 em 
comparação ao ano encerrado em 
31 de dezembro de 2008

Sumário

o lucro operacional antes da tributação atribuído ao segmento de 
Banco global de Atacado no ano encerrado em 31 de dezembro 
de 2009, foi de R$ 2,6 bilhões, um aumento de 73% ou R$ 1,1 
bilhão em relação aos R$ 1,5 bilhão no ano encerrado em 31 de 

dezembro de 2008. de maneira pro forma, como se a aquisição 
do Banco Real houvesse ocorrido em 1º de janeiro de 2008, o 
lucro operacional antes da tributação atribuído ao segmento de 
Banco global de Atacado no ano encerrado em 31 de dezembro 
de 2009 aumentou 44% contra os R$ 1,8 bilhão no ano encerra-
do em 31 de dezembro de 2008.

Receita líquida com juros

nossa receita líquida com juros para o segmento de Banco 
global de Atacado somou R$ 1,8 bilhão no ano encerrado em 
31 de dezembro de 2009, um aumento de 45% ou R$ 553 
milhões em comparação aos R$ 1,2 bilhão no ano encerrado 
em 31 de dezembro de 2008. de maneira pro forma, como se 
a aquisição do Banco Real houvesse ocorrido em 1º de janeiro 
de 2008, a receita líquida com juros para ao segmento Banco 
global de Atacado no ano encerrado em 31 de dezembro de 
2009 aumentou 23% em comparação aos R$ 1,4 bilhão no ano 
encerrado em 31 de dezembro de 2008, refletindo o crescimento 
das carteiras de crédito de nossos clientes de Banco global de 
Atacado, principalmente em comércio exterior.

Receita de tarifas e comissões (líquido)

nossa receita de tarifas e comissões (líquido) para o segmento de 
Banco global de Atacado totalizou R$ 863 milhões no ano encer-
rado em 31 de dezembro de 2009, um salto de 92% ou R$ 414 
milhões em comparação aos R$ 449 milhões registrados no ano 
encerrado em 31 de dezembro de 2008. de maneira pro forma, 
como se a aquisição do Banco Real houvesse ocorrido em 1º de 
janeiro de 2008, a receita de tarifas e comissões (líquido) para o 
segmento de Banco global de Atacado no ano encerrado em 31 
de dezembro de 2009 aumentou 35% contra R$ 641 milhões 
no ano encerrado em 31 de dezembro de 2008, especialmente 
devido ao aumento de comissões líquidas relativas às operações 
de comércio exterior, resultantes de um maior volume dessas 
transações em 2009.

Ganhos (perdas) com ativos e passivos 
financeiros (líquidos)

nosso ganhos (perdas) com ativos e passivos financeiros 
(líquidos) para o segmento de Banco global de Atacado foram 
ganhos de R$ 859 milhões no ano encerrado em 31 de dezembro 
de 2009, um aumento de 59% ou R$ 319 milhões contra R$ 
541 milhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 2008. 
de maneira pro forma, como se a aquisição do Banco Real 
houvesse ocorrido em 1º de janeiro de 2008, os ganhos (perdas) 
com ativos e passivos financeiros (líquidos) para o segmento de 
Banco global de Atacado no ano encerrado em 31 de dezembro 
de 2009 aumentaram 8% contra ganhos de R$ 797 milhões no 
ano encerrado em 31 de dezembro de 2008. esse aumento foi 
provocado principalmente por ganhos de R$ 138 milhões sobre 
ativos e passivos financeiros em nossas operações de tesouraria, 
parcialmente contrabalanceado por perdas de R$ 76 milhões em 
operações de derivativos de nossos clientes.
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Outras receitas (despesas) operacionais

nossa conta de outras receitas (despesas) operacionais para o 
segmento de Banco global de Atacado somou despesa de R$ 
23 milhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 2009, 
comparada a despesas de R$ 38 milhões no ano encerrado em 
31 de dezembro de 2008. de maneira pro forma, como se a 
aquisição do Banco Real houvesse ocorrido em 1º de janeiro de 
2008, a conta de outras receitas (despesas) operacionais para o 
segmento de Banco global de Atacado no ano encerrado em 31 
de dezembro de 2009 diminuiu 66% contra despesas de R$ 66 
milhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 2008.

Despesas de pessoal

nossas despesas de pessoal para o segmento de Banco global de 
Atacado aumentaram de R$ 404 milhões no ano encerrado em 
31 de dezembro de 2008 para R$ 474 milhões no ano encerrado 
em 31 de dezembro de 2009, um aumento de 17% ou R$ 71 
milhões. de maneira pro forma, como se a aquisição do Banco 
Real houvesse ocorrido em 1º de janeiro de 2008, as despesas 
com pessoal para o segmento de Banco global de Atacado no 
ano encerrado em 31 de dezembro de 2009 diminuíram 24% 
contra R$ 623 milhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 
2008, refletindo custos das sinergias decorrentes da aquisição do 
Banco Real.

Outras despesas administrativas gerais

nossas outras despesas administrativas gerais para o segmento 
de Banco global de Atacado aumentaram de R$ 130 milhões no 
ano encerrado em 31 de dezembro de 2008 para R$ 175 milhões 
no ano encerrado em 31 de dezembro de 2009, um aumento de 
35%. de maneira pro forma, como se a aquisição do Banco Real 
houvesse ocorrido em 1º de janeiro de 2008, as outras despesas 
administrativas gerais do segmento de Banco global de Atacado 
no ano encerrado em 31 de dezembro de 2009 diminuíram 15% 
contra R$ 207 milhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 
2008, refletindo custos das sinergias decorrentes da aquisição do 
Banco Real.

Perdas com ativos financeiros (líquidas)

nossas perdas com ativos financeiros (líquidas) para o segmento 
de Banco global de Atacado somaram perdas de R$ 83 milhões 
no ano encerrado em 31 de dezembro de 2009, um aumento da 
perda de R$ 60 milhões em comparação a R$ 23 milhões no ano 
encerrado em 31 de dezembro de 2008. de maneira pro forma, 
como se a aquisição do Banco Real houvesse ocorrido em 1º de 
janeiro de 2008, as perdas com ativos financeiros (líquidas) para 
o segmento de Banco global de Atacado no ano encerrado em 
31 de dezembro de 2008 foram de R$ 37 milhões.

Provisões (Líquidas)

nossas provisões (líquidas) para o segmento de Banco global de 
Atacado foram perdas de R$ 45 milhões no ano encerrado em 
31 de dezembro de 2009, em comparação a perdas de R$ 39 

milhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 2008 (mesmo 
se a aquisição do Banco Real houvesse ocorrido em 1º de janeiro 
de 2008, de maneira pro forma). As provisões incluem, principal-
mente, as provisões para contingências trabalhistas e fiscais.

Resultados operacionais 
consolidados da gestão de Ativos  
e seguros relativo ao ano encerrado 
em 31 de dezembro de 2009 em 
comparação ao ano encerrado  
em 31 de dezembro de 2008

Sumário

o lucro operacional antes da tributação atribuído ao segmento 
de gestão de recursos de terceiros e seguros para o ano encer-
rado em 31 de dezembro de 2009, foi de R$ 592 milhões, um 
aumento de 308% ou R$ 447 milhões sobre R$ 145 milhões 
no ano encerrado em 31 de dezembro de 2009. de maneira pro 
forma, como se a aquisição do Banco Real houvesse ocorrido 
em 1º de janeiro de 2008, o lucro operacional antes da tribu-
tação atribuído ao segmento de gestão de recursos de tercei-
ros e seguros no ano encerrado em 31 de dezembro de 2009 
aumentou 86% em relação aos R$ 317 milhões no ano encerrado 
em 31 de dezembro de 2008. em 14 de agosto de 2009, nossos 
acionistas transferiram certas entidades de gestão de ativos e 
seguros que eram de propriedade do santander espanha para 
o santander Brasil, por meio de uma série de incorporações de 
ações para consolidar todas as operações de seguros e gestão de 
recursos do grupo santander no santander Brasil. veja “sumário 
da companhia – eventos subsequentes” e “nossas Atividades – 
gestão de Ativos e seguros”. os resultados das operações para 
o segmento de gestão de ativos e seguros incluem os resultados 
dessas entidades desde 30 de junho de 2009.

Receita líquida com juros

nossa receita líquida com juros para o segmento de gestão de 
recursos de terceiros e seguros somou R$ 140 milhões no ano 
encerrado em 31 de dezembro de 2009, um aumento de 326% 
ou R$ 107 milhões contra R$ 33 milhões no ano encerrado em 
31 de dezembro de 2008. de maneira pro forma, como se a aqui-
sição do Banco Real houvesse ocorrido em 1º de janeiro de 2008, 
a receita líquida com juros referente ao segmento de gestão 
de recursos de terceiros e seguros no ano encerrado em 31 de 
dezembro de 2009 aumentou 93% em comparação aos R$ 72 
milhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 2008, princi-
palmente pelo aumento de caixa em função da incorporação das 
operações de gestão de ativos e seguros em agosto de 2009.
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Receita de tarifas e comissões (líquido)

nossa receita de tarifas e comissões (líquido) para o segmento 
de gestão de recursos de terceiros e seguros totalizou R$ 405 
milhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 2009, um 
salto de 100% ou R$ 202 milhões em comparação aos R$ 202 
milhões registrados no ano encerrado em 31 de dezembro de 
2008. de maneira pro forma, como se a aquisição do Banco Real 
houvesse ocorrido em 1º de janeiro de 2008, a receita de tarifas 
e comissões (líquido) para o segmento de gestão de recursos 
de terceiros e seguros no ano encerrado em 31 de dezembro de 
2009 aumentou 13% em relação aos R$ 358 milhões no ano 
encerrado em 31 de dezembro de 2008. o aumento da receita de 
tarifas e comissões (líquido) é devido, principalmente, ao aumento 
de comissões na venda de seguros.este aumento é devido, prin-
cipalmente à incorporação das operações de gestão de Ativos e 
seguros transferido ao santander Brasil em agosto de 2009.

Ganhos (perdas) com ativos e passivos 
financeiros (líquidos)

nossos ganhos (perdas) com ativos e passivos financeiros (líquidos) 
para o segmento de gestão de recursos de terceiros e seguros 
foram de R$ 54 milhões no ano encerrado em 31 de dezembro 
de 2009, um aumento de 672% ou R$ 47 milhões contra R$ 
7 milhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 2008. de 
maneira pro forma, como se a aquisição do Banco Real houvesse 
ocorrido em 1º de janeiro de 2008, nossos ganhos (perdas) com 
ativos e passivos financeiros (líquidos) para o segmento de gestão 
de recursos de terceiros e seguros no ano encerrado em 31 de 
dezembro de 2009 aumentou R$ 47 milhões contra R$ 7 milhões 
no ano encerrado em 31de dezembro de 2008. o aumento da 
receita é devido, principalmente, à incorporação das operações de 
gestão de Ativos e seguros em Agosto de 2009.

Outras receitas (despesas) operacionais

nossa conta de outras receitas (despesas) operacionais para 
o segmento de gestão de Ativos e seguros somaram R$ 188 
milhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 2009, um 
aumento de R$ 188 milhões contra despesas de R$ 0 no ano 
encerrado em 31 de dezembro de 2008. A mudança de outras 
receitas (despesas) operacionais de maneira pro-forma, foi a 
mesma, pois essas receitas se fererem às operações transferidas 
ao grupo em agosto de 2009. o aumento da receita é devido, 
principalmente, à incorporação das operações de gestão de 
Ativos e seguros em agosto de 2009.

Despesas de pessoal

nossas despesas de pessoal no segmento de gestão de recursos 
de terceiros e seguros aumentaram de R$ 40 milhões no ano 
encerrado em 31 de dezembro de 2008 para R$ 65 milhões no 
ano encerrado em 31 de dezembro de 2009, um queda de 64% 
ou R$ 25 milhões. de maneira pro forma, como se a aquisição 
do Banco Real houvesse ocorrido em 1º de janeiro de 2008, as 

despesas de pessoal para o segmento de gestão de recursos de 
terceiros e seguros no ano encerrado em 31 de dezembro de 
2009 aumentaram 22% contra R$ 53 milhões no ano encerrado 
em 31 de dezembro de 2008, devido principalmente a custos das 
sinergias decorrentes da aquisição do Banco Real. este aumento 
é devido, principalmente, à incorporação das operações de gestão 
de Ativos e seguros em Agosto de 2009, sendo parcialmente 
equilibradas por ganhos de sinergia decorrentes da aquisição do 
Banco Real.

Outras despesas administrativas gerais

nossas outras despesas administrativas gerais do segmento de 
gestão de recursos de terceiros e seguros aumentaram de R$ 22 
milhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 2008 para R$ 
48 milhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 2009, um 
aumento de 119% ou R$ 26 milhões. de maneira pro forma, 
como se a aquisição do Banco Real houvesse ocorrido em 1º de 
janeiro de 2008, as outras despesas administrativas gerais do 
segmento de gestão de recursos de terceiros e seguros no ano 
encerrado em 31 de dezembro de 2009 aumentaram 60% contra 
R$ 30 milhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 2008, 
devido principalmente a custos das sinergias decorrentes da 
aquisição do Banco Real. este aumento é devido, principalmente, 
à incorporação das operações de gestão de Ativos e seguros em 
Agosto de 2009, sendo parcialmente equilibradas por ganhos de 
sinergia decorrentes da aquisição do Banco Real.

Provisões (Líquidas)

nossas provisões (líquidas) para o segmento de gestão de 
recursos de terceiros e seguros foram de R$ 46 milhões no ano 
encerrado em 31 de dezembro de 2009, comparado com R$ 31 
milhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 2008 ou R$ 
32 milhões, de maneira pro forma, como se a aquisição do Banco 
Real houvesse ocorrido em 1º de janeiro de 2008. As provi-
sões incluem, principalmente, as provisões para contingências 
trabalhistas e fiscais. este aumento é devido, principalmente, à 
incorporação das operações de gestão de Ativos e seguros em 
agosto de 2009.

Novos pronunciamentos contábeis

Adoção de novas normas e interpretações

todas as normas e interpretações que entraram em vigor foram 
adotadas pelo Banco em 2009. As seguintes normas e interpreta-
ções passaram a vigorar e foram adotadas pelo Banco em 2009:

Revisão do iAs 1 - Apresentação das demonstrações financei-
ras: introduz determinadas modificações na apresentação das 
demonstrações financeiras, inclusive modificações nos títulos 
de cada demonstração financeira, passando o balanço patrimo-
nial poder também ser denominado demonstração da posição 
financeira. A demonstração das mutações do patrimônio líquido 
só incluirá mutações do patrimônio líquido decorrentes de 
transações com acionistas agindo como tais. Quanto às mutações 
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com “não-acionistas” (por exemplo, transações com terceiros 
ou receitas e despesas reconhecidas diretamente no patrimônio 
líquido), as entidades não podem mais apresentar itens de outros 
resultados abrangentes separadamente nas demonstrações das 
mutações do patrimônio líquido. essas movimentações com 
não-acionistas devem ser apresentadas em uma demonstração 
do resultado abrangente e o total deve ser transportado para a 
demonstração das mutações do patrimônio líquido. todos os itens 
de receitas e despesas (inclusive os reconhecidos fora do resul-
tado) devem ser apresentados em uma única demonstração do 
resultado abrangente com subtotais ou em duas demonstrações 
separadas (uma demonstração do resultado e uma demonstração 
do resultado abrangente). o iAs 1 introduziu também novos 
requerimentos de divulgação quando a entidade adota retrospec-
tivamente uma mudança na prática contábil, reapresenta uma de-
monstração financeira ou reclassifica itens de uma demonstração 
financeira emitida anteriormente.

no parágrafo 10 do iAs 1 são apresentadas as possibilidades 
de mudanças de nomes das demonstrações financeiras. A nova 
terminologia a ser utilizada para referir-se as demonstrações 
financeiras são:

  o balanço patrimonial torna-se a demonstração da posição 
financeira.

  As demonstrações de receitas e despesas reconhecidas torna-se 
demonstrações de resultado abrangente.

  o fluxo de caixa demonstrado torna-se a demonstração dos 
fluxos de caixa.

na preparação das demonstrações financeiras consolidadas de 
2009, o Banco manteve os nomes das demonstrações financeiras 
utilizados nas demonstrações financeiras consolidadas de 2008.

Alterações ao iAs 32 e iAs 1 - instrumentos financeiros com 
opção de venda e obrigações decorrentes de liquidação: as alte-
rações dispõem sobre a classificação de instrumentos financeiros 
com opção de venda e obrigações decorrentes apenas na liquida-
ção. Após as revisões, tais investimentos são apresentados no pa-
trimônio líquido, desde que atendam a determinados critérios, tais 
como pertencerem a uma classe mais subordinada, e demonstrem 
uma participação residual no ativo líquido da entidade.

Alterações ao ifRs 1 e iAs 27 - custo de Participação em subsidiá-
ria, entidade sob controle conjunto ou coligada: essas alterações 
referem-se a demonstrações financeiras separadas e, portanto, não 
se aplicam a estas demonstrações financeiras consolidadas.

Alteração ao ifRs 7 instrumentos financeiros: o objetivo desta 
alteração é basicamente aumentar as exigências de divulgação. 
isto aumenta os requerimentos para a divulgação de mensuração 
de valor Justo e risco de liquidez.

Alteração ao iAs 39 e ifRic 9 esclarece o tratamento de deri-

vativos embutidos para companhias na qual foram utilizadas as 
alterações das classificações do iAs 39 emitidos pelo iAsB. esta 
alteração esclarece que a todos os derivativos embutidos classi-
ficados na categoria “Ativo financeiro ao valor Justo no Resul-
tado” precisam ser mensurados e, onde necessário, contabilizar 
separadamente nas demonstrações financeiras.

ifRic 13 - Programas de fidelização de clientes: essa interpre-
tação dispõe sobre a contabilidade de entidades que fornecem a 
seus clientes incentivos para compra de mercadorias ou serviços 
através de prêmios como parte da transação de venda, tais como 
os programas de recompensa em cartão de crédito.

Alterações ao iAs 39 - itens elegíveis para hedge: essa alte-
ração estabelece que a inflação só pode ser designada como 
item objeto de hedge caso seja uma parcela dos fluxos de caixa 
especificada contratualmente. Apenas o valor intrínseco, e não 
o valor temporal, de uma opção comprada poderá ser utilizado 
como instrumento de hedge.

ifRic 16 - hedges de investimento líquido no exterior: essa 
interpretação esclarece as seguintes questões: (i) a exposição 
a variações cambiais entre a moeda funcional do investimento 
no exterior e a moeda de apresentação da controladora não 
pode ser designada como risco protegido, e apenas a exposição 
em moeda estrangeira decorrente da variação entre a moeda 
funcional da controladora e a de seu investimento no exterior 
pode ser contabilizada como hedge; (ii) o instrumento de hedge 
utilizado para proteger o investimento líquido pode ser mantido 
por qualquer entidade do consolidado, não necessariamente pela 
controladora da operação estrangeira; e (iii) dispõe sobre como 
uma entidade deve apurar os valores a serem reclassificados do 
patrimônio líquido para o resultado, tanto para o instrumento 
de hedge quanto para o item objeto de hedge na alienação da 
operação estrangeira.

ifRs 2 – Pagamento baseado em ações – condições de aquisição 
e cancelamentos. o iAsB publicou uma atualização do ifRs 2, 
pagamento baseado em ações, em janeiro de 2008. As principais 
mudanças são principalmente com relação a definição das condi-
ções de aquisição e os regulamentos para o cancelamento de um 
plano por uma contraparte. Melhorias as normas no ifRs foram 
emitidas em maio de 2008.

estas melhorias contém diversas alterações aos ifRs que o iAsB 
não considera urgente, mas necessário. “Melhorias ao ifRs” com-
preendem alterações que resultam em mudanças contábeis para 
o propósito de apresentação, reconhecimento ou mensuração, tão 
bem quanto terminologias ou alterações relacionadas a diversas 
normas do ifRs. A maioria das alterações são efetivas a partir 
de janeiro de 2009, com adoção antecipada permitida. não são 
esperadas mudanças materiais nas políticas contábeis resultantes 
dessas alterações.

A adoção das normas e interpretações mencionadas acima não 
tiveram um efeito material nas demonstrações financeiras consoli-
dadas como um todo.
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Normas e interpretações que entraram em vigor após 
31 de dezembro de 2009

o Banco ainda não adotou os seguintes ifRs ou interpretações 
novas ou revisadas, que foram emitidas, mas cuja entrada em 
vigor ocorrerá após a data destas demonstrações financeiras:

ifRs 9 – instrumentos financeiros: Reconhecimento e Mensu-
ração – As principais mudanças do ifRs 9 em comparação com 
o iAs 39 são: (i) todos os ativos financeiros são mensurados 
inicialmente pelo valor justo e, no caso de um ativo financeiro 
que não esteja pelo valor justo no resultado adicionado os custos 
da transação; (ii) novos requerimentos para classificar e mensurar 
ativos financeiros. A norma divide todos os ativos financeiros que 
estão atualmente no escopo do iAs 39 em duas classificações: 
custo amortizado e valor justo; (iii) As categorias de disponíveis a 
venda e mantidos até o vencimento do iAs 39 foram eliminadas; 
e (iv) o conceito de derivativos embutidos do iAs 39 foi extinto 
pelos conceitos do ifRs 9.

Alteração do ifRs 2 – A alteração do ifRs 2 esclarece a conta-
bilização para as transações de pagamento baseado em ações 
entre entidades do consolidado. (esclarecimentos anteriormente 
contidos no ifRic 11).

Revisão do ifRs 3 - combinações de negócios e Alteração ao 
iAs 27 - demonstrações financeiras consolidadas e individuais: 
introduzem modificações significativas em diversos aspectos 
relacionados à contabilização de combinações de negócios e são 
aplicadas prospectivamente. As principais modificações são: os 
custos de aquisição devem ser lançados ao resultado, em vez de 
serem reconhecidos como aumento do custo da combinação de 
negócios; em aquisições por etapas, a adquirente deve recalcular 
o investimento detido antes da data da obtenção do controle 
pelo valor justo; e há a opção de calcular pelo valor justo as parti-
cipações minoritárias da adquirida, diferente do atual tratamento 
único de calculá-las como uma parcela proporcional do valor 
justo do ativo líquido adquirido.

Alteração ao iAs 32 – classificação aos direitos de emissão: 
quando não se enquadra na definição de instrumentos de patri-
mônio no iAs 32.11 - emitida para adquirir um número fixo de 
um instrumento de patrimônio de uma entidade própria, que não 
seja derivativo para valor fixo em qualquer moeda são classifica-
dos como instrumentos de patrimônio, desde que a oferta seja 
feita proporcionalmente para todos os proprietários atuais da 
mesma classe de instrumentos de patrimônio de uma entidade 
própria, que não seja derivativo.

iAs 38 – Ativos intangíveis – Alteração para esclarecer a 
descrição de técnicas de valorização normalmente usadas por 
entidades quando vai mensurar o valor justos dos ativos intangí-
veis adquiridos em uma combinação de negócios e que não são 
negociados em mercado ativo.

ifRic 19 – extinção de Passivos financeiros com instrumentos de 
patrimônio.

ifRic 14 – o limite de um ativo de Benefício definido, Requisitos 
de contribuição Mínima e sua interação – este ifRic foi alterado 
para sanar uma conseqüência não intencional do ifRic 14, onde 
as entidades não são permitidas em algumas circunstâncias 
poder reconhecer antecipações de contribuições de financiamento 
mínimo, como um ativo. entidades devem aplicar esta interpre-
tação prospectivamente para períodos anuais começando em 1 
de janeiro de 2011 ou posterior. A administração da companhia 
estima que a aplicação desta alteração do ifRic 14 não terá um 
efeito material na condição financeira da companhia ou resulta-
do das operações.

ifRic 17 distribuição de ativos não monetários para acionistas 
– esta interpretação orienta quanto ao tratamento contábil no 
momento que a entidade distribui ativos não monetários como 
dividendos para os acionistas.

ifRic 18 transferência de ativos de clientes – esta interpretação 
orienta para a contabilização por beneficiário para transferên-
cia de imobilizado dos clientes e conclui que quando o item 
imobilizado transferido se enquadra na definição de um ativo 
da perspectiva do beneficiário, o beneficiário precisa reconhecer 
o ativo ao valor justo na data da transferência, com o crédito 
reconhecido como receita de acordo como o iAs 18.

Melhorias as normas no ifRs foram emitidas em Abril de 2009. 
estas melhorias contém diversas alterações aos ifRs que o iAsB 
não considera urgente mas necessário. “Melhorias ao ifRs” 
compreendem alterações que resultam em mudanças contábeis 
para o propósito de apresentação, reconhecimento ou mensura-
ção, como também terminologias ou alterações relacionadas a 
diversas normas do ifRs. A maioria das alterações são efetivas 
a partir de janeiro de 2010, com adoção antecipada permitida. 
não são esperadas mudanças materiais nas políticas contábeis 
resultantes dessas alterações.

Revisão do ifRs 5 – Ativos não correntes Mantidos para venda 
e operações descontinuadas: alteração esclarece que o ifRs 5 
especifica as divulgações exigidas de ativos não correntes classi-
ficados como mantidos para venda ou operações descontinuadas. 
também esclarece as exigências gerais do iAs 1.

Revisão do ifRs 8 – segmentos operacionais: alteração visando 
esclarecer que uma entidade deve divulgar uma informação por 
segmento apenas se essa informação for divulgada regularmente 
ao responsável pela tomada de decisões operacionais.

Revisão do iAs 1 – Apresentação de demonstrações financeiras: 
esclarece que a provável liquidação de uma obrigação por meio 
da emissão de ações não influencia sua classificação em corrente 
ou não corrente. Ao alterar a definição de passivo corrente, a 
alteração permite que uma obrigação seja classificada como não 
corrente (desde que a entidade detenha o direito incondicional 
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de diferir a liquidação por meio da transferência de caixa ou de 
outros ativos pelo período de 12 meses após o exercício social), 
não obstante o fato que a contraparte pode exigir a colocação de 
ações pela entidade a qualquer momento.

Revisão do iAs 7 – demonstração dos fluxos de caixa: alteração 
estabelecendo a exigência de que apenas gastos que resultem em 
um ativo reconhecido no balanço podem ser classificados como 
atividades de investimento.

Revisão do iAs 17- Arrendamentos: elimina a orientação específi-
ca relacionada com a classificação de arrendamento de terrenos, 
visando eliminar a inconsistência com a orientação geral na 
classificação de arrendamentos. consequentemente, os arrenda-
mentos de terrenos devem ser classificados como financeiros ou 
operacionais com base nos princípios gerais do iAs 17.

Revisão do iAs 24 divulgação de partes relacionadas – A revisão 
do iAs 24 deixa mais claro a definição do que caracteriza partes 
relacionadas.

Revisão do iAs 36 – Redução no valor Recuperável de Ativos: 
alteração para esclarecer que a maior unidade geradora de caixa 
à qual o ágio deve ser apropriado para fins de teste do valor recu-
perável - “impairment” é um segmento operacional, conforme 
definido no parágrafo 5 do ifRs 8 – segmentos operacionais.

Revisão do iAs 39 – instrumentos financeiros – Reconhecimen-
to e Mensuração: (i) esclarece que opções de pré pagamento 
cujo preço de exercício compensa o credor por perda de juros 
reduzindo a perda econômica decorrente do risco de reinves-
timento, devem ser consideradas relacionadas com o contrato 
de dívida principal; (ii) alterações na isenção do iAs 39, visando 
esclarecer que se aplica a contratos vinculados entre o adquirente 
e o vendedor em uma combinação de negócios a ocorrer em 
data futura, o prazo de um contrato a termo não deve exceder 

o período razoável normalmente necessário para obtenção de 
quaisquer aprovações necessárias e para concluir a transação 
e a isenção não deve ser aplicada a contratos de opções cujo 
exercício resultará no controle de uma entidade; (iii) alteração 
para o esclarecimento de quando reconhecer ganhos e perdas 
em instrumentos de “hedge”, como ajustes de reclassificação 
em um hedge de fluxo de caixa de uma transação prevista que 
resulte posteriormente o reconhecimento de um instrumento 
financeiro, e que os ganhos e perdas devem ser reclassificados no 
patrimônio líquido para o resultado no período em que o fluxo 
de caixa previsto do objeto de “hedge” afete o resultado; (iv) 
alterações no impairment de ativos financeiros conforme exposto 
no “exposure draft” 2009/12; (v) alteração nos requerimentos de 
baixa para os ativos financeiros conforme exposto no “exposure 
draft” 2009/3.

o Banco entende que a adoção das normas e interpretações 
anteriormente mencionadas não terá efeito significativo sobre as 
demonstrações financeiras consolidadas como um todo.

Liquidez e Recursos de Capital

de acordo com as políticas globais de financiamento de capital 
do grupo santander, primordialmente nós utilizamos de captação 
externa para nossas operações independentemente de quaisquer 
outras entidades do grupo santander.

A administração de nossos ativos e passivos é feita dentro de 
limites definidos, conforme determinado pelo Alco, o qual opera 
de acordo com as diretrizes e procedimentos estabelecidos pelo 
grupo santander, incluindo os limites de posicionamento nos 
diferentes áreas do mercado financeiro brasileiro. veja “Análise 
e discussão da Administração sobre a situação financeira e os 
Resultados operacionais – gestão de Risco – comitê de Ativos e 
Passivos” para obter mais informações com relação ao Alco.

A tabela a seguir apresenta nossa capitalização em 31 de 
dezembro de 2009 e 2008.

1 com base no critério do Banco central, que desconsidera os efeitos do ágio.
2 inclui riscos de crédito, mercado e operacional.

(em milhões de R$, exceto as porcentagens)

Em 31 de dezembro de 2009(1) Em 31 de dezembro de 2008(1)

Montante Índice Montante Índice
Patrimônio de Referência nível i 42.358 20,7% 23.033 10,7%
Patrimônio de Referência nivel ii 9.973 4,9% 8.504 4,0%
Patrimônios de Referência nível i e ii 52.331 25,6% 31.357 14,7%

capital mínimo exigido(2) 22.483 n.A, 23.528 n.A.
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Captação – Fonte de Recursos

nossa principal fonte de recursos de capital são os depósitos 
locais, em linha com os outros bancos brasileiros. de acordo com 
a regulamentação brasileira, em geral, não podemos emitir títulos 
de dívida no mercado local. nossas emissões externas de títulos 
denominados em moeda estrangeira incluem uma pequena 
parte de nosso passivo total. também comercializamos títulos do 
governo federal com compromisso de recompra (operações com-
promissadas) para fins de custear o mercado de títulos públicos 

overnight. com relação à aquisição do Banco Real, santander 
espanha forneceu recursos ao santander Brasil no valor de R$ 2,5 
bilhões por meio da aquisição de certos empréstimos de Banco 
global de Atacado que foram efetuados pelo ABn AMRo.

Depósitos

As tabelas a seguir apresentam a composição dos recursos conso-
lidados do santander Brasil nas datas indicadas.

Depósitos
Em 31 de dezembro de

(em milhões de R$)

2009 2008 2007

Depósitos de banco central e instituições de crédito

depósitos a prazo 20.838 26.721 11.949

outras contas à vista 195 66 61

operações compromissadas 164 31 6.834

total 21.197 26.818 18.844

Depósitos de Clientes

contas correntes 15.140 15.298 6.588

contas de poupança 25.216 20.643 6.288

outros depósitos à vista - - 26

depósitos a Prazo 74.634 88.880 26.028

operações compromissadas 34.450 30.674 16.281

total 149.440 155.495 55.211

Total de depósitos 170.637 182.313 74.055

Empréstimos de Curto Prazo
Em 31 de dezembro de

(milhões de R$, exceto percentagens)

2009 2008 2007

Valor
Taxa

Média Valor
Taxa

Média Valor
Taxa

Média

Operações compromissadas (especialmente 
títulos públicos brasileiros)
em 31 de dezembro 34.614 9,9% 30.706 13,6% 23.115 11,2%
Média durante o exercício 32.493 11,5% 19.639 12,0% 21.567 11,0%
saldo máximo ao final do mês 37.214 - 31.058 - 25.748 -

Total dos empréstimos de curto prazo
no final do exercício(1) 34.614 30.706 23.115

Depósitos do Banco Central e Interfinanceiro

nosso saldo de depósitos do Banco central e de outras insti-
tuições financeiras (depósitos interfinanceiros) era de R$ 18,8 
bilhões em 31 de dezembro de 2007 e R$ 26,8 bilhões em 31 
de dezembro de 2008 e R$ 21,2 bilhões em 31 de dezembro de 
2009, representando 25%,15% e 12% dos depósitos e nossos 
depósitos totais, respectivamente. se excluirmos o efeito da aqui-
sição do Banco Real, nosso saldo de depósitos do Banco central 
e interfinanceiros era de R$ 20,4 bilhões em 31 de dezembro de 
2008, representando 23% de nossos depósitos totais em 31 de 
dezembro de 2008. A variação de 31 de dezembro de 2008 para 

31 de dezembro de 2009 deve-se principalmente a desvaloriza-
ção do Real perante o dólar de 25%.

Depósitos à Vista de Clientes

nosso saldo de depósitos à vista (contas correntes e outros 
depósitos à vista) era de R$ 6,6 bilhões em 31 de dezembro de 
2007, R$ 15,3 bilhões em 31 de dezembro de 2008 e R$ 15,1 
bilhões em 31 de dezembro de 2009, e nosso percentual de 
depósitos à vista em relação ao total de depósitos era de 9% em 
31 de dezembro de 2007, 8% em 31 de dezembro de 2008 e 9% 
em 31 de dezembro de 2009. se excluirmos o efeito da aquisição 
do Banco Real, nosso saldo de depósitos à vista era de R$ 5,3 

1 inclui depósitos do Banco central, instituições de crédito e clientes.
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milhões em 31 de dezembro de 2008, e nosso percentual de 
depósitos à vista em relação ao total de depósitos era de 6% na 
mesma data. A variação de 2008 excluindo os efeitos da aquisi-
ção do Banco deve-se principalmente a crise financeira mundial e 
diminuição de liquidez do mercado local.

Depósitos de Poupança de Cliente

depois da aquisição do Banco Real, nossos depósitos de 
poupança aumentaram de R$ 6,3 bilhões em 31 de dezembro 
de 2007 para R$ 20,6 bilhões em 31 de dezembro de 2008 e R$ 
25,2 bilhões em 31 de dezembro de 2009, e nosso percentual 
de depósitos de poupança em relação ao total de depósitos era 
de 8% em 31 de dezembro de 2007,11% em 31 de dezembro 
de 2008 e 15% em 31 de dezembro de 2009. se excluirmos o 
efeito da aquisição do Banco Real, nosso saldo de depósitos de 
poupança era de R$ 8,3 bilhões em 31 de dezembro de 2008, 
representando 9% do total de depósitos na mesma data. o 
aumento de 31 de dezembro de 2007 até 31 de dezembro de 
2009 resultou principalmente da migração de fundos de inves-
timentos para depósitos bancários de menor risco, assim como 
um movimento para investimento de melhor qualidade, contínuo 
a partir do final de 2008 e, dessa forma, os aumentos devem-se 
à redução de taxas de retorno de investimentos em renda fixa 
decorrente da redução de taxas de juros, tornando a poupança 
mais atrativa.

Depósitos a Prazo de Clientes

nosso saldo de depósitos a prazo cresceu de R$ 26,0 bilhões 
em 31 de dezembro de 2007 para R$ 88,9 bilhões em 31 de 
dezembro de 2008 e R$ 74,6 bilhões em 31 de dezembro de 
2009, representando 35%, 49% e 41% do total de depósitos, 
respectivamente. se excluirmos o efeito da aquisição do Banco 
Real, nossos depósitos a prazo totalizavam R$ 40,9 bilhões em 
31 de dezembro de 2008, representando 46% do total de depó-
sitos na mesma data. essa variação em 2008, após a exclusão 
do efeito da aquisição do Banco Real, resultou principalmente da 
migração de fundos de investimentos.

Operações compromissadas

Mantemos uma carteira de instrumentos de dívida líquidos dos 
setores público e privado brasileiro, que é utilizada para obtenção 
de recursos overnight em outras instituições financeiras ou fundos 
de investimento mediante a venda desses títulos com compro-
misso simultâneo de recompra. devido à natureza de curto prazo 
(overnight) dessa fonte de recursos, essas transações são voláteis 
e compostas, em geral, de títulos públicos brasileiros. As opera-
ções compromissadas cresceram de R$ 16,3 bilhões em 31 de 
dezembro de 2007 para R$ 30,7 bilhões em 31 de dezembro de 
2008 e R$ 34,4 bilhões em 31 de dezembro de 2009, repre-
sentando 22%, 17% e 20% do total das fontes de recursos, 
respectivamente. se excluirmos o efeito da aquisição do Banco 
Real, as operações compromissadas totalizavam R$ 14,4 bilhões 
em 31 de dezembro de 2008, representando 16% do total da 
nossa captação na mesma data.

outras fontes de Recursos
Títulos de Dívida Negociáveis

em 31 de dezembro de 2009, tínhamos R$ 11,4 bilhões em 
recursos de emissão de títulos de dívida negociáveis, represen-
tando 5.6% de nosso total de fontes de recursos. esse valor 
inclui: (1) R$ 1,2 bilhão em letras de crédito do Agronegócio, 
que são letras de crédito livremente negociáveis representati-
vas de promessa incondicional de pagamento à vista, emitidas 
exclusivamente por instituições financeiras e referentes a direitos 
de crédito originados de transações conduzidas entre produ-
tores rurais e suas cooperativas e representantes da cadeia 
de produção do agronegócio; (2) R$ 5,9 bilhões em letras de 
crédito imobiliário (lcis) referentes a direitos de crédito origi-
nados de transações imobiliárias; (3) R$ 2,8 bilhões em títulos 
e outros valores mobiliários; e (4) R$ 1,4 bilhão em títulos de 
securitização - celebramos operações de securitização envolvendo 
a alienação de nossos direitos, títulos e interesses em alguns de 
nossos direitos de pagamentos diversificados (mas nenhuma das 
obrigações decorrentes), que consistem de determinadas ordens 
de pagamentos denominados em dólar e euros recebidas ou a 
serem recebidas por nós. A alienação de tais direitos de paga-
mentos diversificados são feitas a uma sociedade de propósito es-
pecífico, que financia suas compras através da emissão de títulos.

Dívida Subordinada

em 31 de dezembro de 2009, nossa dívida subordinada incluía: 
(1) us$500 milhões em valores mobiliários perpétuos, com uma 
taxa pré-fixada de 8,7% ao ano, com pagamentos trimestrais 
de juros, emitidos em setembro de 2005; (2) R$ 10,4 bilhões em 
certificados de depósito emitidos por nós no mercado local, em 
diversas emissões, a taxas de juros médias atualizadas pelo cdi 
ou pelo iPcA.
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Obrigações Contratuais

nossas obrigações contratuais em 31 de dezembro de 2009 são 
resumidas da seguinte forma:

A tabela acima não reflete os montantes que podemos ter de pagar com relação a instrumentos derivativos. esses montantes dependem 
dos movimentos dos mercados financeiros. o valor justo total de todos os nossos instrumentos derivativos em 31 de dezembro de 2009 
era de R$ 702 milhões.

Além disso, alugamos diversos imóveis mediante contratos de locação padrão, os quais podem ser cancelados a nosso critério e incluem 
opções de renovação e cláusulas escalonamento. os pagamentos mínimos futuros totais de arrendamento operacional não canceláveis 
em 31 de dezembro de 2009 é R$ 1,078 milhão, dos quais R$ 314 milhões vencem em até um ano, R$ 687 milhões de um ano a cinco 
anos e R$ 76 milhões depois de cinco anos. em 2008, pagamos R$ 249 milhões em função dessas locações e no período de seis meses 
encerrado em 31 de dezembro de 2009, pagamos R$ 304 milhões em função dessas locações.

Em 31 de dezembro de 2009
(milhões de R$)

Total
Menos de 

1 ano 1 a 3 nos
3 a 5 
anos

Mais de 
5 anos

depósitos do Banco central 240 240 - - -
depósitos de instituições de crédito 20.956 12.624 7.486 742 105
depósitos de clientes 149.440 104.632 40.770 4.032 6

títulos de dívida negociáveis 11.439 8.125 937 1.533 844

Passivos subordinados 11.305 2 - 4.331 6.971

Total 193.380 125.623 49.193 10.638 7.926

Em 31 de dezembro de
(milhões de R$)

2009 2008 2007

Passivos Contingentes

garantias financeiras e outras fianças 20.506 24.765 14.835

créditos de documentação 461 640 464

Total de passives contingentes 20.967 25.405 15.299

Compromissos

compromissos de empréstimo resgatáveis por terceiros 77.789 68.778 18.090

compromissos de colocação de títulos e valores mobiliários 3.438 9.615 3.646

Total de compromissos 81.227 78.393 21.736

Total 102.194 103.798 37.035

Contratos Registrados em Contas de Compensação

celebramos diversas espécies de contratos registrados em contas de compensação no curso normal de nossos negócios, incluindo linhas 
e cartas de créditow e garantias financeiras.

instrumentos financeiros e garantias a empréstimos
utilizamos linhas e cartas de crédito e instrumentos de garantia financeira para atender às demandas de financiamento de nossos 
clientes. o valor contratual desses instrumentos financeiros representa o risco de crédito máximo, se a contraparte sacar efetivamente o 
financiamento ou cumprirmos nossa obrigação de garantia e a contraparte se tornar posteriormente inadimplente segundo os termos do 
contrato. A maior parte desses compromissos e garantias expira sem que a contraparte efetivamente efetue saques da linha de crédito 
ou ocorra inadimplemento se haver saque. Por isso, o valor contratual total desses instrumentos não representa sua exposição de crédito 
ou suas exigências de financiamento futuras. Além disso, certos compromissos, relacionados principalmente a financiamentos a consumi-
dores, podem ser cancelados a nosso critério, mediante notificação.

A tabela a seguir demonstra a máximo valor potencial de pagamento future sobre os créditos e garantias financeiras.
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informações estatísticas 
selecionadas
As informações a seguir do Banco santander (Brasil) s.A. são 
apresentadas para fins analíticos, tendo sido extraídas e devendo 
ser lidas em conjunto com as demonstrações financeiras contidas 
neste documento e com a “Análise e discussão da Administração 
sobre a situação financeira e os Resultados operacionais”.

os valores médios incluídos no balanço patrimonial anual foram 
calculados com base na média dos saldos verificados em 13 
datas: em 31 de dezembro do exercício anterior e os saldos de 
final de mês dos 12 meses subseqüentes. os valores médios na 
demonstração do resultado e do balanço patrimonial e outros 
dados estatísticos foram elaborados de forma consolidada. As 
nossas informações financeiras consolidadas passam a incluir o 
Banco Real a partir de 30 de agosto de 2008. Acreditamos que os 
valores médios aqui apresentados refletem, em todos os aspectos 
relevantes, nossa situação financeira e os resultados operacionais 
nas datas e nos períodos especificados.

As informações estatísticas selecionadas abaixo incluem informa-
ções financeiras dos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 
2006 e 2005 extraídas de demonstrações financeiras não-audita-
das e preparadas de acordo com o BR gAAP. veja “Apresentação 
das informações financeiras e outras informações”. tendo em 
vista as diferenças relevantes nos critérios e apresentações entre 
o BR gAAP e o ifRs, tais informações não são comparáveis às 
informações estatísticas selecionadas dos exercícios encerrados 
em 31 de dezembro de 2009, 2008 e 2007. Para uma discussão 
sobre essas diferenças, veja a nota 45 às nossas demonstrações 
financeiras. Assim, tais diferenças entre os valores dos exercícios 
encerrados em 31 de dezembro de 2006 e 2005 dos exercícios 
encerrados em 31 de dezembro de 2009, 2008 e 2007 podem 
decorrer das diferenças entre o BR gAAP e o ifRs, assim como da 
evolução de nossa situação financeira e resultados operacionais 
durante esses anos.

Balanços e Taxas de Juros Médios

As tabelas a seguir apresentam nossos balanços e taxas de juros 
médios para cada um dos exercícios apresentados. nas tabelas 
abaixo e nas tabelas sob os títulos “variação da Receita finan-
ceira líquida—Análise de volume e taxas” e “- Ativos - Ativos 
Remunerados – taxa de Remuneração”, (1) informamos os saldos 
médios brutos, antes da compensação com as nossas provisões 
para créditos de liquidação duvidosa, e sem considerar os valores 
médios totais dos ativos, os quais incluem essa compensação; 
e (2) todos os valores médios foram calculados com base nos 
saldos de final de mês, o que não é muito diferente de utilizar 
médias diárias. Paramos de contabilizar juros sobre empréstimos 
quando eles ultrapassam 60 dias vencidos. todos os nossos em-
préstimos com juros não contabilizados estão incluídos na tabela 
sob o título “outros créditos”.

161Relatório Anual 2009 deMonstRAções finAnceiRAs ifRs

 



Em
 3

1 
de

 d
ez

em
br

o 
de

 2
00

8

20
09

20
08

20
07

A
ti

vo
 e

 R
ec

ei
ta

 d
e 

Ju
ro

s
Sa

ld
o

M
éd

io
Ju

ro
s

Ta
xa

M
éd

ia
Sa

ld
o

M
éd

io
Ju

ro
s

Ta
xa

M
éd

ia
Sa

ld
o

M
éd

io
Ju

ro
s

Ta
xa

M
éd

ia

di
sp

on
ib

ili
da

de
s 

e 
re

se
rv

a 
no

 B
an

co
 c

en
tra

l d
o 

Br
as

il
17

.8
79

1.
66

7
9,

3%
19

.1
02

2.
27

0
11

,9
%

15
.7

17
1.

89
4

12
,0

%

em
pr

és
tim

os
 e

 a
di

an
ta

m
en

to
s 

a 
in

st
itu

içõ
es

 d
e 

cr
éd

ito
31

.1
22

2.
90

1
9,

3%
17

.3
90

1.
81

9
10

,5
%

8.
78

8
70

1
8,

0%

em
pr

és
tim

os
 e

 a
di

an
ta

m
en

to
s 

a 
cli

en
te

s
12

6.
71

2
29

.4
70

23
,3

%
72

.1
78

16
.2

97
22

,6
%

39
.9

22
8.

04
7

20
,2

%

in
st

ru
m

en
to

s 
de

 d
ív

id
a

45
.5

30
5.

20
2

11
,4

%
22

.5
43

3.
32

7
14

,8
%

19
.0

84
2.

16
6

11
,3

%

o
ut

ro
s 

at
iv

os
 re

m
un

er
ad

os
-

10
3

-
-

55
-

-
38

9
-

To
ta

l d
o 

at
iv

o 
re

m
un

er
ad

o
22

1.
24

3
39

.3
43

17
,8

%
13

1.
21

3
23

.7
68

18
,1

%
83

.5
11

13
.1

97
15

,8
%

Pa
rti

cip
aç

õe
s 

ac
io

ná
ria

s
7.

74
6

30
0,

4%
2.

25
0

37
1,

6%
3.

25
4

36
1,

1%

Pa
rti

cip
aç

õe
s 

em
 c

ol
ig

ad
as

50
6

-
-

25
5

-
-

46
-

-

To
ta

l d
e 

at
iv

os
 r

em
un

er
ad

os
22

9.
49

5
39

.3
73

17
,2

%
13

3.
71

8
23

.8
05

17
,8

%
86

.8
11

13
.2

33
15

,2
%

di
sp

on
ib

ili
da

de
s 

e 
re

se
rv

a 
no

 B
an

co
 c

en
tra

l d
o 

Br
as

il
6.

25
0

-
-

3.
61

8
-

-
2.

44
0

-
-

em
pr

és
tim

os
 e

 a
di

an
ta

m
en

to
s 

a 
in

st
itu

içõ
es

 d
e 

cr
éd

ito
3.

15
2

-
-

67
7

-
-

85
3

-
-

Pr
ov

isã
o 

pa
ra

 p
er

da
s 

de
 v

al
or

 re
cu

pe
rá

ve
l

(8
.7

65
)

-
-

(4
.2

72
)

-
-

(2
.1

96
)

-
-

o
ut

ro
s 

cr
éd

ito
s

33
.0

07
-

-
16

.4
88

-
-

10
.0

60
-

-

At
iv

o 
ta

ng
ív

el
3.

69
0

-
-

1.
97

7
-

-
1.

02
2

-
-

At
iv

o 
in

ta
ng

ív
el

31
.3

45
-

-
11

.4
15

-
-

1.
25

3
-

-

To
ta

l d
o 

at
iv

o 
m

éd
io

29
8.

17
4

39
.3

73
13

,2
%

16
3.

62
1

23
.8

05
14

,5
%

10
0.

24
3

13
.2

33
13

,2
%

Pa
ss

iv
o 

e 
Re

ce
it

a 
de

 J
ur

os

de
pó

sit
os

 d
o 

Ba
nc

o 
ce

nt
ra

l
84

5
29

3,
5%

14
-

-
-

-
-

de
pó

sit
os

 in
te

rfi
na

nc
ei

ro
s

21
.4

74
1.

17
9

5,
5%

21
.4

11
1.

63
1

7,
6%

18
.1

69
1.

36
2

7,
5%

de
pó

sit
os

 d
e 

cli
en

te
s

13
9.

91
7

13
.1

64
9,

4%
75

.8
16

9.
14

6
12

,1
%

44
.5

07
4.

70
9

10
,6

%

tí
tu

lo
s 

de
 d

ív
id

a 
e 

va
lo

re
s 

m
ob

ili
ár

io
s

11
.4

20
1.

04
8

9,
2%

6.
33

1
54

9
8,

7%
2.

34
8

27
7

11
,8

%

dí
vi

da
s 

su
bo

rd
in

ad
as

10
.6

76
1.

07
7

10
,1

%
5.

88
3

69
0

11
,7

%
4.

18
0

45
2

10
,8

%

o
ut

ro
s 

pa
ss

iv
os

 re
m

un
er

ad
os

-
67

9
-

-
31

4
-

-
20

2
-

To
ta

l d
o 

pa
ss

iv
o 

re
m

un
er

ad
o

18
4.

33
2

17
.1

76
9,

3%
10

9.
45

5
12

.3
30

11
,3

%
69

.2
04

7.
00

2
10

,1
%

de
pó

sit
os

 in
te

rfi
na

nc
ei

ro
s

10
0

-
-

80
-

-
67

-
-

de
pó

sit
os

 d
e 

cli
en

te
s 

- d
ep

ós
ito

s 
à 

vi
st

a
13

.0
00

-
-

7.
11

2
-

-
4.

66
5

-
-

o
ut

ro
s 

pa
ss

iv
os

44
.5

46
-

-
23

.8
63

-
-

15
.7

85
-

-

Pa
rti

cip
aç

ão
 m

in
or

itá
ria

4
-

-
1

-
-

-
-

-

Pa
tri

m
ôn

io
 lí

qu
id

o
56

.1
92

-
-

23
.1

10
-

-
10

.5
22

-
-

To
ta

l d
o 

pa
ss

iv
o 

m
éd

io
 e

 p
at

ri
m

ôn
io

 lí
qu

id
o

29
8.

17
4

17
.1

76
5,

8%
16

3.
62

1
12

.3
30

7,
6%

10
0.

24
3

7.
00

2
7,

6%

162Relatório Anual 2009 deMonstRAções finAnceiRAs ifRs

 



Variação da Receita de Juros Líquida – Análise de 
Volume e Taxas

As tabelas a seguir apresentam a variação em nossa receita de 
juros líquida, considerando as variações no volume médio e as 
variações na taxa média do exercício de 2009 em comparação 
com 2008 e 2008 em comparação com 2007. calculamos as 
variações de volume com base na movimentação dos saldos 
médios durante o período, e as variações de taxa com base nas 

oscilações ocorridas nas taxas de juros incidentes sobre a média 
dos ativos remunerados e a média dos passivos remunerados. 
Alocamos as variações causadas por mudanças ocorridas tanto 
no volume quanto na taxa em relação ao volume. As tabelas 
e notas de rodapé a seguir deverão ser lidas em conjunto com 
nossas observações feitas em “Balanço Patrimonial e taxas de 
Juros Médios”.

2009/2008
Aumento (redução) devido a variações de

(em milhões de R$)

2008/2007
Aumento (redução) devido a variações de

(em milhões de R$)

Receita de Juros e Semelhantes Volume Taxa
Variação

Líquida Volume Taxa
Variação

Líquida

Ativos remunerados

disponibilidades e reserva no Banco central (138) (465) (603) 403 (26) 377

empréstimos e adiantamentos a instituições  
de crédito 1.299 (216) 1.083 848 269 1.117

empréstimos e créditos 12.669 505 13.174 7.182 1.067 8.249

instrumentos de dívida 2.765 (891) 1.874 437 724 1.161

outros ativos remunerados 49 - 49 (334) - (334)

Total do ativo remunerado 16.644 (1.067) 15.577 8.536 2.034 10.570

Participações societárias 38 (45) (7) (13) 14 1

Total de ativos remunerados 16.682 (1.112) 15.570 8.523 2.048 10.571

Despesas de Juros e Semelhantes

Passivos remunerados

disponibilidades e reserva no Banco central 29 - 29 - - -

depósitos interfinanceiros 5 (456) (451) 246 22 268

depósitos de clientes 6.382 (2.364) 4.018 3.700 737 4.437

títulos de dívida e valores mobiliários 465 34 499 362 (90) 272

dívidas subordinadas 495 (108) 387 197 41 238

outros passivos remunerados 366 - 366 112 - 112

Total de passivos remunerados 7.742 (2.894) 4.848 4.617 710 5.327

Ativo
Ativos Remunerados – Taxa de Remuneração

A tabela abaixo analisa a média dos nossos ativos remunerados, 
receita de juros e dividendos sobre participações societárias e 
a receita de juros líquida, além de indicar nossos rendimentos 

Em 31 de dezembro de
(Em milhões R$, exceto as)

2009 2008 2007

Média de ativos remunerados 229.495 133.718 86.811

Juros e dividendos de participações societárias(1) 39.373 23.805 13.233

Receita de juros líquida 22.167 11.438 6.195

Receita bruta(2) 17,2% 17,8% 15,2%

Receita líquida(3) 9,7% 8,6% 7,2%

taxa de remuneração(4) 7,8% 6,5% 5,1%

1 dividendos de participações societárias incluem dividendos de empresas avaliadas pelo método de equivalência patrimonial.
2 Receita bruta é o quociente dos juros e dividendos sobre participações societárias divididos pela média dos ativos remunerados.
3 Receita líquida é o quociente da receita líquida de juros (que inclui dividendos sobre participações societárias) dividido pela média dos ativos remunerados.
4 taxa de remuneração é a diferença entre o rendimento bruto de ativos remunerados e o custo médio de passivos remunerados.

brutos, os rendimentos líquidos e a taxa de remuneração para 
cada um dos períodos indicados. As tabelas e notas de rodapé a 
seguir deverão ser lidas em conjunto com as nossas observações 
feitas em “Balanço Patrimonial e taxas de Juros Médios”.
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Retorno sobre o Patrimônio Líquido e Ativos

A tabela a seguir apresenta nossos índices financeiros seleciona-
dos nos períodos indicados.

Ativos remunerados

A tabela a seguir mostra a combinação percentual de nossa 
média de ativos remunerados nos exercícios sociais indicados. 
esta tabela deverá ser lida em conjunto com as nossas observa-
ções feitas em “Balanço Patrimonial e taxas de Juros Médios”.

Em 31 de dezembro de

2009 2008 2007

disponibilidades e reserva no Banco central 8,1% 14,6% 18,8%

empréstimos e adiantamentos a instituições de crédito 14,1% 13,3% 10,5%

empréstimos e créditos 57,2% 54,9% 47,8%

instrumentos de dívida 20,6% 17,2% 22,9%

total do ativo remunerado 100,0% 100,0% 100,0%

Em 31 de dezembro de

2009 2008 2007

ROA: Retorno sobre o ativo médio total 1,8% 1,5% 1,9%

ROE: Retorno sobre o patrimônio líquido total médio 9,8% 10,3% 18,1%

Patrimônio líquido médio como percentual 
do ativo total médio 18,8% 14,1% 10,5%

Distribuição de Resultados(1) 26,8% 35,8% 66,2%

1 Índice de distribuição de dividendos (dividendos declarados por ação dividido pelo lucro líquido por ação).

Empréstimos e Adiantamentos a Instituições 
de Crédito

As tabelas a seguir mostram os nossos recursos de curto prazo 
depositados em outros bancos, em cada uma das datas indicadas.

Em 31 de dezembro de

2009 2008 2007

depósitos a prazo 9.945 10.703 1.861

operações compromissadas 6.160 4.583 739

depósitos judiciais 6.192 6.201 2.629

investimentos em moeda estrangeira 3.493 10.689 679

outras contas 412 1.563 1.377

Total 26.202 33.739 7.285
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nos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2009 e 2008, 
o Banco não possuía um valor mobiliário de um único emissor, 
a não ser por títulos públicos, que representavam um valor de 
79,4% patrimônio líquido. no total, os títulos de dívida alcança-
ram valores de 83,7% do patrimônio líquido do Banco santander.

Em 31 de dezembro de
(em milhões de R$)

2009 2008 2007

Títulos de dívida

governo federal 54.581 37.493 14.338

outros emissores nacionais 2.960 2.132 1.092

Total nacional 57.541 39.625 15.430

Menos - provisão para perdas (30) (29) (14)

Total de títulos de dívida 57.511 39.596 15.416

Participações societárias

Participações societárias 17.992 1.923 2.959

Menos - ajuste de marcação a mercado - - -

Total de participações societárias 17.992 1.923 2.959

Total de títulos e valores mobiliários 75.503 41.519 18.375

na tabela a seguir é feita uma análise dos vencimentos e da 
média ponderada de nossos títulos de dívida (antes da provisão 
para perdas) em 31 de dezembro de 2009. os rendimentos sobre 
as obrigações isentas de imposto não foram calculados em base 
equivalente de impostos, por considerarmos que o efeito desse 
cálculo não seria relevante.

Em 31 de dezembro de
(em milhões de R$)

Em 1 ano
Entre 

1 a 5 anos
Entre 5 

a 10 anos
Após 

10 anos Total
Rendimento

Médio %
Títulos de dívida

governo federal 15.781 32.442 2.443 3.915 54.581 10,9%
outros emissores nacionais 283 1.359 1.181 137 2.960 8,7%

Total de títulos de dívida 16.064 33.801 3.624 4.052 57.541 10,8%

Carteira de Créditos

em 31 de dezembro de 2009, o total de nossos empréstimos 
e adiantamentos a clientes era de R$ 138,4 bilhões (43,8% 
do total de nossos ativos em tais datas). o valor líquido dos 
empréstimos e adiantamentos a clientes após as provisões para 
créditos de liquidação duvidosa era de R$ 128,3 bilhões em 
31 de dezembro de 2009 (40,6% do total de ativos em 31 de 
dezembro de 2009). Além de empréstimos, tínhamos a vencer, em 
31 de dezembro de 2009 e 31 de dezembro de 2008 e 2007, R$ 
77,8 bilhões, R$ 68,8 bilhões e R$ 19,6 bilhões, respectivamente, 
relativos a saldos não sacados disponibilizados a terceiros.

Títulos e Valores Mobiliários

em 31 de dezembro de 2009, o valor contábil dos títulos e 
valores mobiliários foi de R$ 75,5 bilhões (representando 23,9% 
do total de ativos do período). os títulos públicos totalizaram R$ 
54,6 bilhões, ou 72,2%, do total de títulos e valores mobiliários 
do exercício findo em dezembro de 2009. Para maiores detalhes 
sobre como foram avaliamos os investimentos em valores mobi-
liários, veja as notas explicativas 6 e 7 às nossas demonstrações 
financeiras.

As tabelas a seguir mostram os valores contábeis de nossos 
títulos e valores mobiliários por tipo e domicílio da contraparte, 
em cada uma das datas indicadas:
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IFRS
Em 31 de dezembro de

(em milhões de R$)

2009 2008 2007

comercial, financeiro e industrial(1) 69.301 76.407 32.879

imobiliário – construção(2) 3.828 2.469 301

imobiliária – crédito imobiliário(3) 5.226 4.472 1.692

empréstimos parcelados a pessoas físicas(4) 47.037 46.857 16.178

leasing financeiro(5) 13.002 12.444 402

Total de empréstimos e leasing, bruto(6) 138.394 142.649 51.452

Provisão para créditos de liquidação duvidosa (10.070) (8.181) (2.249)

Total de empréstimos e leasing, líquido de provisões 128.324 134.468 49.203

1 inclui basicamente empréstimos a pequenas e médias empresas, ou sMes, no segmento de Banco comercial, e a global Banking & Markets, ou gB&M, a corporações e empreendimentos 
comerciais no segmento de Banco global de Atacado. os principais produtos oferecidos a sMes nesta categoria incluem empréstimos rotativos, cheque especial, empréstimos parcelados, capital 
de giro e financiamento de equipamentos. A aprovação de crédito para sMes é baseada na receita, atividade econômica e garantias do cliente em ferramentas de pontuação externa. As garantias 
em empréstimos comerciais, financeiros e industriais a sMes em geral incluem recebíveis, gravames, penhores, garantias reais e hipotecas, com cobertura que variam de 100% a 150% do valor 
financiado, a depender do perfil de risco. A nossos clientes de Banco global de Atacado são oferecidos vários produtos de crédito, desde produtos bancários corporativos típicos (empréstimos par-
celados, capital de giro e financiamento de equipamentos) a produtos mais sofisticados (operações com derivativos e de mercados de capitais). os clientes desse segmento tendem a ser empresas 
de maior porte e a aprovação de crédito é baseada na solvência do cliente, conforme avaliada por equipes especializadas de análise de risco, considerando, entre outros fatores, receitas e histórico 
de crédito de cada cliente. As políticas de subscrição para essa categoria de empréstimos a nossos clientes de Banco global de Atacado estão focadas no tipo de garantia prestada. determinados 
empréstimos (produtos do Bndes) em geral são garantidos por gravames sobre o equipamento ou maquinário financiado, além de outras garantias que possam ser exigidas.
2 inclui financiamento para construção, principalmente incorporadoras que são sMes e clientes corporativos de nosso segmento de Banco global de Atacado. A aprovação de crédito é efetuada 
por uma equipa especializada que segue um conjunto específico de padrões de subscrição e análise de cada cliente com base, entre outras coisas, nas receitas e no risco de crédito. os emprésti-
mos dessa categoria são geralmente garantidos por hipotecas e recebíveis, além de outras garantias que possam ser exigidas.
3 inclui financiamento imobiliário a pessoas físicas. As políticas de aprovação de crédito são determinadas mediante consulta ao tipo de produto sendo oferecido, o tipo e a localização do imóvel, 
a receita da empresa ou os rendimentos do cliente que está solicitando o empréstimo e informações de crédito internas e externas. todos os financiamentos concedidos nesta categoria são 
garantidos pelo imóvel financiado. os índices entre o valor do imóvel e do financiamento são em geral limitados a 80% e a média do índice entre o valor do imóvel e do financiamento para novas 
operações é de aproximadamente 50% a 60%.
4 consiste basicamente de empréstimos pessoais sem garantia (inclusive créditos consignados), empréstimos rotativos, cheque especial, financiamento ao consumidor e cartões de crédito. A 
aprovação de crédito nesta categoria é baseada nos rendimentos da pessoa física, no índice de endividamento e em modelos de pontuação de crédito internos e externos. em muitos casos, a 
aprovação é baseada em modelos de pontuação automática, com limites de crédito pré-estabelecidos com base em pontuação. Por exemplo, o valor de empréstimo máximo no caso de emprésti-
mos rotativos e de cheque especial pode variar entre 50% e 250% dos rendimentos mensais da pessoa física, a depender do produto específico e da pontuação de crédito.
5 inclui basicamente financiamento e arrendamento de automóveis a pessoas físicas. A aprovação de crédito é baseada tanto no modelo de pontuação automática externa quanto na avaliação 
feita pelo pessoal da agência, seguindo nossas políticas de gestão de risco. o veículo financiado é a garantia do empréstimo concedido.
6 inclui saldo devedor (ativos financeiros) de todos os créditos e empréstimos concedidos pelo Banco, inclusive operações em money market por meio de contrapartes centrais, exceto créditos de 
qualquer categoria em nome de instituições de crédito ou aqueles representados por valores mobiliários.

BR GAAP
Em 31 de dezembro de

(em milhões de R$)

2006 2005

comercial, financeiro e industrial 23.571 18.186

imobiliário 1.232 1.009

empréstimos parcelados a pessoas físicas 12.303 9.297

leasing financeiros 403 490

Total de empréstimos e financiamentos, bruto(1) 37.509 28.982

Provisão para crédito de liquidação duvidosa (1.622) (1.197)

Empréstimos e financiamentos, menos provisões 35.887 27.785

1 inclui todos os empréstimos concedidos por nós, considerando a carteira de créditos sob a Resolução nº 2.682 do Banco central.
Alguns ativos registrados como empréstimos de acordo com o ifRs não são assim registrados de acordo com o BR gAAP.

Tipos de Empréstimos

Praticamente todos os nossos empréstimos são concedidos a 
tomadores residentes no Brasil e em Reais. na tabela a seguir são 
indicados os empréstimos e adiantamentos a clientes (incluindo 
títulos compromissados), por tipo de empréstimo, em cada uma 
das datas indicadas. Para cada tipo de empréstimo, mantemos po-
líticas específicas de gestão de risco em linha com os padrões do 
grupo santander, que também é acompanhado e monitorado por 
nosso conselho de Administração por meio do comitê de risco. 

nosso processo de aprovação de crédito por tipo de empréstimo 
é estruturado primordialmente de acordo com nossa segmenta-
ção de negócios. veja “Análise e Perspectivas operacionais e fi-
nanceiras - gestão de Risco – Risco de crédito” para detalhes de 
nossas políticas de aprovação de crédito para varejo e atacado.

Possuímos uma carteira de empréstimos diversificada, com nenhuma 
concentração específica ultrapassando 10% de nossos empréstimos.
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Taxa de empréstimos Pré e Pós
com vencimento maior do que um ano

(em milhões de R$)

2005

Pré-fixados 45.080

Pós-fixados 19.826

Total 64.906

Vencimento

A tabela a seguir contém uma análise, por vencimento, de nossos 
empréstimos e adiantamentos a clientes, por tipo de cliente em 
31 de dezembro de 2009.

Empréstimos a Juros Pré-Fixados e Pós-Fixados

A tabela a seguir discrimina os nossos empréstimos a juros pré-fixados e pós-fixados com vencimento superior a um ano, em 31 de 
dezembro de 2009.

Vencimento
(em milhões de R$, exceto as porcentagens)

Menos de um ano Um a cinco Acima de cinco Total

Saldo
% do
Total Saldo

% do
Total Saldo

% do
Total Saldo

% do
Total

comercial, financeiro 
e industrial 41.298 56,2% 26.125 43,9% 1.879 35,1% 69.302 50,1%

imobiliários 2.706 3,7% 3.496 5,9% 2.852 53,2% 9.054 6,5%

empréstimos parcelados 
a pessoas físicas 23.718 32,3% 22.698 38,1% 621 11,6% 47.037 34,0%

leasing financeiro 5.766 7,8% 7.231 12,1% 4 0,1% 13.001 9,4%

Total de empréstimos 
e leasing, bruto 73.488 100,0% 59.550 100,0% 5.356 100,0% 138.394 100,0%

Créditos em Aberto no Exterior

A tabela a seguir apresenta, nos períodos indicados, o valor total dos nossos créditos em aberto no exterior (formados por empréstimos, 
depósitos remunerados em outros bancos, aceites e outros ativos monetários em moeda que não a moeda local da agência onde o item 
está registrado) que, no país do devedor, ultrapassam 0,75% do total de nossos ativos. os nossos créditos em aberto no exterior não 
incluem empréstimos em moeda local contraídos por subsidiárias de bancos no exterior, à medida que esses empréstimos são realizados 
em moeda local ou cobertos por hedge. Assim, eles não incluem a maioria dos empréstimos de nossa agência em cayman.

Em 31 de dezembro de

2009 2008 2007

Saldo
% do Total 

de Ativos Saldo
% do Total 

de Ativos Saldo
% do Total 

de Ativos

Países da ocde (1):

Áustria 571 0,2% 4.937 1,7% - 0,0%

espanha 1.289 0,4% 3.734 1,3% 1.630 1,5%

estados unidos 2.383 0,8% 1.288 0,4% 273 0,3%

outros países da ocde (2) 673 0,2% 1.495 0,5% 577 0,5%

total de países da ocde 4.916 1,6% 11.454 3,9% 2.480 2,3%

Países fora da ocde:

Países latino-americanos 79 0,0% 147 0,1% 264 0,2%

ilhas cayman 3.615 1,1% - 0,0% - 0,0%

outros (2) 258 0,1% 2.182 0,7% 388 0,4%

total não ocde 3.952 1,2% 2.329 0,8% 652 0,6%

Total 8.868 2,8% 13.783 4,7% 3.132 2,9%

1 organização para cooperação e desenvolvimento econômico.
2 o valor total em aberto em um único país nesta categoria não ultrapassa 0,75% do total de nossos ativos.
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A tabela a seguir apresenta os valores de créditos em aberto 
no exterior em 31 de dezembro de 2009, 2008 e 2007 por tipo 
de devedor, quando os créditos em aberto no país do devedor 
ultrapassem 0,75% do total de nossos ativos.

Movimentações da Provisão para Créditos 
de Liquidação Duvidosa

A tabela a seguir analisa as movimentações de nossas provisões 
para créditos de liquidação duvidosa nos períodos indicados. Para 
uma discussão mais detalhada das movimentações das provisões 
para créditos de liquidação duvidosa, veja a seção “Análise e 

(em milhões de R$)

Governo

Bancos e Outras
Instituições  
Financeiras

Comercial e
Industrial Outros Total

2007

espanha - 1.625 5 - 1.630

Total - 1.625 5 - 1.630

2008

Áustria 401 - 4.536 - 4.937

espanha - 3.730 4 - 3.734

Total 401 3.730 4.540 - 8.671

2009

estados unidos - 2.239 - 144 2.383

ilhas cayman 496 - 3.075 44 3.615

Total 496 2.239 3.075 188 5.998

Perspectivas operacionais e financeiras – Resultados operacio-
nais relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2009 
comparado ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2008 e 
31 de dezembro de 2008 comparado ao exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2007 – Perdas com redução do valor recupe-
rável de ativos financeiros (líquidas)”.

Em 31 de dezembro de
(em milhões de R$)

2009 2008 2007

Saldo no início do exercício 8.181 2.249 2.170

empresas adquiridas - 4.717 -

Adições líquidas 10.520 4.534 2.474

Baixas (8.631) (3.319) (2.395)

Saldo no final do período 10.070 8.181 2.249

BR GAAP
Em 31 de dezembro de

(em milhões de R$)

2006 2005

Saldo no início do exercício 1.197 916

Adições líquidas 1.522 817

Baixas (1.097) (539)

outros - 3

Saldo no final do período 1.622 1.197
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A tabela abaixo apresenta uma lista de recuperações, menos 
provisões e baixas contra a provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, por tipo de devedor, nos períodos indicados.

Em 31 de dezembro de
(em milhões de R$)

2009 2008 2007

Recuperações de créditos anteriormente baixados(1) 537 430 294

comercial, financeiro e industrial 42 144 101

imobiliário – crédito imobiliário 58 29 11

empréstimos parcelados a pessoas físicas 420 246 163

leasing financeiro 17 11 19

Empresas adquiridas - 4.717 -

comercial, financeiro e industrial - 1.988 -

imobiliário – crédito imobiliário - 48 -

empréstimos parcelados a pessoas físicas - 2.610 -

leasing financeiro - 71 -

Menos provisões para créditos de liquidação duvidosa(1) 10.521 4.533 2.474

comercial, financeiro e industrial 3.072 1.452 261

imobiliário – crédito imobiliário 28 26 6

empréstimos parcelados a pessoas físicas 7.198 2.951 2.180

leasing financeiro 223 104 27

Baixas contra provisão para créditos de liquidação duvidosa (8.631) (3.319) (2.395)

comercial, financeiro e industrial (3.073) (739) (310)

imobiliário – crédito imobiliário (31) (13) (7)

empréstimos parcelados a pessoas físicas (5.377) (2.513) (2.028)

leasing financeiro (150) (54) (50)

1 Perdas líquidas não recuperáveis de ativos financeiros, conforme nossas demonstrações financeiras consolidadas, refletem provisõeslíquidas para perdas de crédito deduzidas de recuperações de 
empréstimos previamente baixados.
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BR GAAP
Em 31 de dezembro de

(em milhões de R$)

2006 2005

Recuperações de créditos anteriormente baixados 355 210

comercial, financeiro e industrial 147 74

imobiliário – crédito imobiliário 15 9

empréstimos parcelados a pessoas físicas 175 111

leasing financeiro 18 16

Empresas adquiridas - -

comercial, financeiro e industrial - -

imobiliário – crédito imobiliário - -

empréstimos parcelados a pessoas físicas - -

leasing financeiro - -

Menos provisões para créditos de liquidação duvidosa 1.522 817

comercial, financeiro e industrial 376 162

imobiliário – crédito imobiliário 13 (5)

empréstimos parcelados a pessoas físicas 1.087 635

leasing financeiro 46 25

Baixas contra provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.098) (538)

comercial, financeiro e industrial (227) (145)

imobiliário – crédito imobiliário (13) (7)

empréstimos parcelados a pessoas físicas (833) (362)

leasing financeiro (25) (24)

A tabela abaixo apresenta um detalhamento de nossas provisões 
para créditos de liquidação duvidosa, por tipo de devedores, nas 
datas indicadas. IFRS

Em 31 de dezembro de
(em milhões de R$, exceto as porcentagens)

2009
% do total de 
empréstimos 2008

% do total de
empréstimos 2007

% do total de
empréstimos

Devedores

comercial e industrial 3.386 52,8% 3.387 55,3% 686 64,5%

créditos imobiliários 90 3,8% 94 3,1% 33 3,3%

empréstimos parcelados a pessoas físicas 6.336 34,0% 4.515 32,8% 1.467 31,4%

leasing financeiro 258 9,4% 185 8,7% 63 0,8%

Total 10.070 100,0% 8.181 100,0% 2.249 100,0%

BR GAAP
Em 31 de dezembro de

(em milhões de R$, exceto as porcentagens)

2006
% do total de
empréstimos 2005

% do total de
empréstimos

Devedores

comercial e industrial 432 62,9% 282 62,8%

créditos imobiliários 20 3,3% 20 3,5%

empréstimos parcelados a pessoas físicas 1.102 32,8% 848 32,0%

leasing financeiro 68 1,0% 47 1,7%

Total 1.622 100,0% 1.197 100,0%
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Ativos Não Recuperáveis

A tabela a seguir mostra os nossos ativos não recuperáveis, 
excluindo o risco-país.

Evolução de Ativos Não Recuperáveis

As tabelas a seguir mostram a movimentação de nossos ativos 
não recuperáveis (excluindo o risco-país).

1 inclui em 31 de dezembro de 2009, R$ 484 milhões em empréstimos duvidosos (2008 - R$ 1.260 milhões and 2007 - R$ 66 milhões) que não estavam vencidos e portanto os juros eram conta-
bilizados anualmente. no período encerrado em 31 de dezembro de 2009 a quantia de juros não contabilizados como se tais ativos estivesse contabilizados desde 1º de janeiro de 2009 teria sido 
R$ 982 milhões. em 2008, o montante de juros que não foram contabilizados caso houvessem sido contabilizados desde 1° de janeiro de 2008 teriam atingido R$ 658 milhões.  
nenhum empréstimo que estava vencido há mais de 60 dias teve seus juros contabilizados.

2009 2008 2007

Non-performing assets

Past-due and other non-performing assets(1) 9.899 7.730 2.093

non-performing loans as a percentage of total loans 7,2% 5,4% 4,1%

net loan charge-offs as a percentage of total loans 6,2% 2,3% 4,7%

IFRS
Em 31 de dezembro de

(em milhões de R$)

2009 2008 2007

saldo inicial 7.730 2.093 2.010

Adições líquidas 10.800 5.035 2.478

Baixas (8.631) (3.319) (2.395)

Aumento no escopo de consolidação - 3.921 -

Saldo final 9.899 7.730 2.093

IFRS
Em 31 de dezembro de

(em milhões de R$)

2006 2005

Ativos não recuperáveis

Ativos vencidos e outros ativos inadimplentes 1.796 1.225

créditos inadimplentes como percentual do total de empréstimos 4,8% 4,2%

Baixa líquida de créditos como percentual do total de empréstimos 2,9% 1,9%

BR GAAP 
Em 31 de dezembro de

(em milhões de R$)

2006 2005

saldo inicial 1.225 951

Adições líquidas 1.668 813

Baixas (1.097) (539)

Saldo final 1.796 1.225

BR GAAP 
Em 31 de dezembro de

(em milhões de R$)
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o ano de 2009 para Riscos de crédito foi caracterizado pelos 
efeitos da crise financeira internacional que se instalou no 
segundo semestre de 2008. em 2009 se interrompeu um ciclo de 
crescimento de crédito ao redor de 30% ao ano que vinha ocor-
rendo em anos anteriores. os efeitos econômicos da crise como 
a restrição a demanda, a diminuição da produção industrial, 
o aumento do desemprego e piora na propensão ao consumo 
trazem efeitos fortes no mercado de crédito não só na restrição 
às novas operações como na piora na inadimplência das carteiras.

em resposta à crise, ajustamos nossas políticas e estratégias para 
manutenção de níveis apropriados de riscos no perfil de geren-
ciamento de risco do grupo santander, ajustando-os de forma 
individualizada a cada segmento de nossos negócios.

Além disso, a partir do quarto trimestre de 2008, o santander 
começou a alinhar suas políticas de riscos com o Banco Real, o 
que impactou a evolução das despesas de provisões para créditos 
de liquidação duvidosa no quarto trimestre de 2008 e primeiro 
trimestre de 2009.

Índices de Ativos Não Recuperáveis

As tabelas a seguir mostram o índice de nossos ativos não recu-
peráveis em relação ao risco de crédito total calculável, e o nosso 
índice de cobertura nas datas indicadas.

os Ativos não recuperáveis aumentaram R$ 2,2 bilhões, ou 28%, 
no exercíco encerrado em 31 de dezembro de 2009 quando com-
parado com o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2008. 
o principal aumento nas carteiras de pessoa física, na ordem de 
R$ 807 milhões, ou 37%.

entretanto, o quarto trimestre de 2009 apresentou redução nos 
saldos dos ativos recuperáveis e nos índices de inadimplência 
quando comparado aos valores do final do terceiro trimestre de 
2009, sinalizando o começo de um ciclo de melhora da qualida-
de da carteira de crédito, já desconsiderando a sazonalidade na 
inadimplência já comum para este período (melhora na capacida-
de de pagamentos dos clientes).

A tabela a seguir mostra nossos ativos não recuperáveis por tipo 
de empréstimo nas datas indicadas.

2009 2008 2007

Ativos Não Recuperáveis

comercial, financeiro e industrial 3.618 2.730 502

imobiliário – crédito imobiliário 109 74 23

empréstimos parcelados a pessoas físicas 5.335 4.528 1.558

leasing financeiro 837 398 10

Total 9.899 7.730 2.093

Em 31 de dezembro de
(em milhões de R$)

1 o risco de crédito calculável corresponde à soma dos valores de face de empréstimos e leasing (incluindo ativos não 
recuperáveis, menos crédito de risco-país), garantias e créditos documentários.
2 Provisões para ativos não recuperáveis como porcentual dos ativos não recuperáveis.

2009 2008 2007

Risco de crédito calculável(1) 159.362 164.695 64.558

Ativos inadimplentes 9.899 7.730 2.093

Provisão para ativos não recuperáveis 10.070 8.181 2.249

Índices

Ativos inadimplentes X risco de crédito calculável 6,2% 4,7% 3,2%

Índice de cobertura(2) 101,7% 105,8% 107,5%

IFRS
Em 31 de dezembro de

(em milhões de R$)
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1 o risco de crédito calculável corresponde à soma dos valores de face de empréstimos e leasing (incluindo ativos não recuperáveis, menos crédito de risco-país), garantias e créditos documentários.
2 Provisões para ativos não recuperáveis como porcentual dos ativos não recuperáveis.

2006 2005

Risco de crédito calculável (1) 37.509 28.982

Ativos inadimplentes 1.796 1.225

Provisão para ativos não recuperáveis 1.622 1.197

Índices

Ativos inadimplentes X risco de crédito calculável 4,8% 4,2%

Índice de cobertura (2) 90,3% 97,7%

BR GAAP
Em 31 de dezembro de

(em milhões de R$)

Ativos Executados

A tabela a seguir mostra a movimentação em nossos ativos 
executados em nas datas indicadas.

2009 2008 2007

saldo inicial 291 193 207

execuções 229 167 73

Alienações (183) (166) (87)

empresas adquiridas 19 97 -

Ativos executados brutos 356 291 193

Provisões constituídas (184) (178) (161)

Provisões como percentual dos ativos executados 51,7% 61,2% 83,4%

Saldo final (líquido) 172 113 32

Em 31 de dezembro de
(em milhões de R$)
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2009 2008 2007

Depósitos de banco central e interfinanceiros

depósitos a prazo 20.838 26.721 11.949

outras contas à vista 195 66 61

operações compromissadas 164 31 6.834

Total 21.197 26.818 18.844

Depósitos de clientes

contas correntes 15.140 15.298 6.614

contas de poupança 25.216 20.643 6.288

depósitos a prazo 74.634 88.879 26.028

operações compromissadas 34.450 30.675 16.281

Total 149.440 155.495 55.211

Total de depósitos 170.637 182.313 74.055

Em 31 de dezembro de
(em milhões de R$)

Doméstico Internacional

inferior a 3 meses 7.876 2.435

3 a 6 meses 7.011 -

6 a 12 meses 10.359 -

Acima de 12 meses 20.013 2

Total 45.259 2.437

Em 31 de dezembro de 2009
(em milhões de R$)

A tabela abaixo mostra o vencimento dos depósitos a prazo (menos os depósitos interfinanceiros) no valor de us$100.000,00 ou 
superior nas datas indicadas. depósitos de clientes em importâncias maiores podem constituir uma fonte de recursos menos estável do 
que os depósitos à vista a prazo.

Créditos de Curto Prazo

A tabela a seguir mostra nossos créditos de curto prazo constituídos por títulos públicos que vendemos por meio de operações compro-
missadas para fins de financiamento de nossas operações.

2009 2008 2007

Saldo Taxa média Saldo Taxa média Saldo Taxa média

Títulos vendidos sob operações
compromissadas (sobretudo 
títulos públicos brasileiros)

em 31 de dezembro 34.614 9,9% 30.706 13.6% 23.115 11,2%

Média durante o exercício 32.493 11,5% 19.639 12.0% 21.567 11,0%

saldo máximo ao final do mês 37.214 31.058 25.748

Total de créditos a curto prazo 
no final do exercício 34.614 30.706 23.115

Em 31 de dezembro de
(em milhões de R$, exceto as porcentagens)

Passivos
Depósitos

os principais componentes de nossos depósitos são depósitos à vista, depósitos a prazo e de aviso prévio e depósitos interfinanceiros 
nacionais e internacionais. os nossos clientes de varejo são a nossa principal fonte de depósitos à vista, a prazo e de aviso prévio.

nas tabelas a seguir é feita uma análise de nossos depósitos nos períodos indicados.
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ATIVO
Nota

Explicativa
2009 2008

disPoniBilidAdes e ReseRvAs no BAnco centRAl do BRAsil 4 27.269.012 23.700.500

Ativos finAnceiRos PARA negociAção 20.115.652 19.986.000

empréstimos e adiantamentos a instituições de crédito 5 67.170 -

instrumentos de dívida 6 12.554.035 10.011.999

instrumentos de patrimônio 7 2.544.441 678.993

derivativos 8 & 41-a 4.950.006 9.295.008

outRos Ativos finAnceiRos Ao vAloR Justo no ResultAdo 16.294.460 5.574.961

empréstimos e adiantamentos a instituições de crédito 5 1.907.265 4.046.898

empréstimos e adiantamentos a clientes 9 389.113 1.434.789

instrumentos de dívida 6 210.973 93.274

instrumentos de patrimônio 7 13.787.109 -

Ativos finAnceiRos disPonÍveis PARA vendA 46.406.120 30.735.681

instrumentos de dívida 6 44.745.924 29.491.191

instrumentos de patrimônio 7 1.660.196 1.244.490

eMPRéstiMos e ReceBÍveis 152.162.954 162.725.106

empréstimos e adiantamentos a instituições de crédito 5 24.228.143 29.691.635

empréstimos e adiantamentos a clientes 9 127.934.811 133.033.471

deRivAtivos utiliZAdos coMo hedge 41-a 163.425 106.321

Ativos não coRRentes PARA vendA 10 171.464 112.824

PARticiPAções eM coligAdAs 11 419.122 633.595

Ativo tAngÍvel 12 3.701.769 3.829.074

Ativo intAngÍvel 31.617.939 30.995.287

Ágio 13 28.312.236 27.488.426

outros ativos intangíveis 14 3.305.703 3.506.861

cRéditos tRiButÁRios 15.779.222 12.919.894

correntes 2.162.063 1.150.737

diferidos 23 13.617.159 11.769.157

outRos Ativos 15 1.871.437 2.870.604

TOTAL DO ATIVO 315.972.576 294.189.847

As notas explicativas e o Anexo i são parte integrante destas demonstrações financeiras consolidadas.

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
BAlAnços PAtRiMoniAis consolidAdos eM 31 de deZeMBRo de 2009 e 2008
(valores expressos em milhares de reais - R$)
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PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Nota

Explicativa 2009 2008

PAssivos finAnceiRos PARA negociAção 4.434.734 1 1.209.600

derivativos 8 & 41-a 4.401.709 1 1.197.268

Posições vendidas 8 33.025 1 2.332

outRos PAssivos finAnceiRos Ao vAloR Justo no ResultAdo 1.795 3 07.376

depósitos de instituições de crédito 16 1.795 3 07.376

PAssivo finAnceiRo Ao custo AMoRtiZAdo 203.567.734 213.973.314

depósitos do Banco central do Brasil 16 240.113 1 84.583

depósitos de instituições de crédito 16 20.955.846 2 6.325.636

depósitos de clientes 17 149.440.156 155.494.839

obrigações por títulos e valores mobiliários 18 11.439.010 1 2.085.655

dívidas subordinadas 19 11.304.445 9 .197.429

outros passivos financeiros 20 10.188.164 1 0.685.172

deRivAtivos utiliZAdos coMo hedge 41-a 9.806 2 64.771

PAssivos PoR contRAtos de seguRo 2-z 15.527.197 -

PRovisões 9.480.262 8.915.245

Provisões para fundos de pensões e obrigações similares 21 1.096.799 1 .078.916

Provisões para passivos contingentes, compromissos e outras provisões 21 8.383.463 7 .836.329

PAssivos fiscAis 9.456.537 6 .156.101

correntes 5.588.680 3 .025.207

diferidos 23 3.867.857 3 .130.894

outRAs oBRigAções 22 4.227.768 3 .526.962

totAl do PAssivo 246.705.833 244.353.369

PAtRiMÔnio lÍQuido 26 6 8.706.363 4 9.317.582

capital social 62.612.455 4 7.152.201

Reservas 2.161.302 1 .240.031

lucro do exercício atribuível à controladora 5.507.606 2 .378.395

Menos: dividendos e remuneração (1.575.000) ( 1.453.045)

AJustes Ao vAloR de MeRcAdo 559.042 5 13.617

Ativos financeiros disponíveis para venda 25 791.966 7 95.412

hedges de fluxo de caixa 25 (232.924) ( 281.795)

PARticiPAção dos AcionistAs MinoRitÁRios 24 1.338 5 .279

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 69.266.743 49.836.478

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 315.972.576 294.189.847

As notas explicativas e o Anexo i são parte integrante destas demonstrações financeiras consolidadas.

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
BAlAnços PAtRiMoniAis consolidAdos eM 31 de deZeMBRo de 2009 e 2008
(valores expressos em milhares de reais - R$)
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Nota
Explicativa 2009 2008 2008

Receitas com juros e similares 29 39.342.956 23.767.814 13.197.368

despesas com juros e similares 30 (17.175.865) (12.329.845) (7.002.082)

RECEITA LÍQUIDA COM JUROS 22.167.091 11.437.969 6.195.286

Receitas de instrumentos de patrimônio 31 29.903 36.972 36.387

Resultado de equivalência patrimonial 11 295.414 112.330 5.884

Receitas de tarifas e comissões 32 7.148.164 4.809.014 3.363.518

despesas de tarifas e comissões 33 (910.402) (555.311) (265.546)

ganhos (perdas) com ativos e passivos financeiros (líquidos) 34 2.716.323 (1.286.113) 1.516.664

Ativos financeiros para negociação 2.032.272 (1.214.846) 254.128

outros instrumentos financeiros ao valor justo no resultado (10.132) 39.956 24.873

instrumentos financeiros não mensurados pelo valor 
justo no resultado 755.916 320.307 1.236.856

outros (61.733) (431.530) 807

variações cambiais (líquidas) 35 (51.191) 1.475.779 381.587

outras receitas (despesas) operacionais 36 (115.624) (59.817) 132.924

TOTAL DE RECEITAS 31.279.678 15.970.823 11.366.704

despesas administrativas (10.947.217) (7.184.937) (4.460.217)

despesas com pessoal 37 (5.510.972) (3.548.162) (2.384.267)

outras despesas administrativas 38 (5.436.245) (3.636.775) (2.075.950)

depreciação e amortização 12 & 14 (1.248.612) (846.005) (579.746)

Provisões (líquidas) 21 (3.480.693) (1.230.317) (1.196.412)

Perdas com ativos financeiros (líquidas) (9.966.404) (4.099.284) (2.159.437)

empréstimos e recebíveis 9 (9.982.881) (4.102.645) (2.179.843)

outros instrumentos financeiros não mensurados pelo 
valor justo no resultado 16.477 3.361 20.406

Perdas com outros ativos (líquidas) (900.554) (77.277) (298.082)

outros ativos intangíveis 14 (859.216) (52.002) (227.533)

outros ativos (41.338) (25.275) (70.549)

Resultado na alienação de bens não classificados como ativo 
não circulante destinado à venda 39 3.369.301 6.611 861

Resultado na alienação de ativo não circulante destinado à venda 
não classificados como operações descontinuadas 40 31.630 9.219 13.470

LUCRO OPERACIONAL ANTES DA TRIBUTAÇÃO 8.137.129 2.548.833 2.687.141

imposto de renda 23 (2.629.165) (170.207) (784.142)

LUCRO LÍQUIDO CONSOLIDADO DO EXERCÍCIO 5.507.964 2.378.626 1.902.999

lucro atribuível à controladora 5 .507.606 2 .378.395 1 .902.999

lucro atribuível à participações minoritárias 24 358 231 -

LUCRO POR AÇÃO (em reais)

Lucro básico e diluído por 1.000 ações (em reais - R$)

Ações ordinárias 15,32 11,59 14,02

Ações preferenciais 16,85 12,75 15,43

Média ponderada das ações emitidas (em milhares) 
- básica e diluída

Ações ordinárias 183.650.861 104.926.194 69.383.705

Ações preferenciais 159.856.132 91.168.064 60.285.449

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
deMonstRAções consolidAdAs do ResultAdo PARA os eXeRcÍcios findos eM 31 de deZeMBRo de 2009, 2008 e 2007
(valores expressos em milhares de reais - R$, exceto valores por ação)
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2009 2008 2007

LUCRO LÍQUIDO CONSOLIDADO DO EXERCÍCIO 5.507.964 2.378.626 1.902.999

OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) RECONHECIDAS 45.425 (1.023.427) (46.824)

Ativos financeiros disponíveis para venda 62.088 (1.099.982) (58.787)

Ajuste ao valor de mercado 818.004 (779.675) 1.178.069

valores transferidos para a conta de resultado (755.916) (320.307) (1.236.856)

hedges de fluxo de caixa 65.017 (447.792) -

Ajuste ao valor de mercado 65.017 (447.792) -

imposto de renda (81.680) 524.347 11.963

TOTAL DAS RECEITAS E DESPESAS RECONHECIDAS 5.553.389 1.355.199 1.856.175

Atribuível à controladora 5.553.031 1.354.968 1.856.175

Atribuível às participações minoritárias 358 231 -

TOTAL 5.553.389 1.355.199 1.856.175

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
deMonstRAções consolidAdAs de ReceitAs e desPesAs ReconhecidAs PARA os eXeRcÍcios findos 
 eM 31 de deZeMBRo de 2009, 2008 e 2007
(valores expressos em milhares de reais - R$)

As notas explicativas e o Anexo i são parte integrante destas demonstrações financeiras consolidadas.

179Relatório Anual 2009 deMonstRAções finAnceiRAs ifRs

 



Pa
tr

im
ôn

io
 lí

qu
id

o 
at

ri
bu

ív
el

 à
 C

on
tr

ol
ad

or
a

Pa
tr

im
ôn

io
 L

íq
ui

do

Ca
pi

ta
l

So
ci

al
Re

se
rv

as
A

çõ
es

 e
m

Te
so

ur
ar

ia

Lu
cr

o
at

ri
bu

íd
o 

à
Co

nt
ro

la
do

ra
D

iv
id

en
do

s 
e

re
m

un
er

aç
ão

To
ta

l
pa

tr
im

ôn
io

líq
ui

do

A
ju

st
es

 
ao

 v
al

or
de

 m
er

ca
do

To
ta

l
Pa

rt
ic

ip
aç

õe
s

m
in

or
it

ár
ia

s

To
ta

l
pa

tr
im

ôn
io

líq
ui

do

Sa
ld

os
 e

m
 1

° 
de

 ja
ne

ir
o 

de
 2

00
7

6.
83

1.
44

8
1.

26
3.

45
0

-
-

(5
59

.0
33

)
7.

53
5.

86
5

1.
58

3.
86

8
9.

11
9.

73
3

57
9.

11
9.

79
0

Re
su

lt
ad

o 
ab

ra
ng

en
te

 t
ot

al
 d

o 
ex

er
cí

ci
o

-
-

-
1.

90
2.

99
9

-
1.

90
2.

99
9

(4
6.

82
4)

1.
85

6.
17

5
-

1.
85

6.
17

5

o
ut

ra
s 

m
ut

aç
õe

s 
do

 p
at

rim
ôn

io
 lí

qu
id

o

di
vi

de
nd

os
/re

m
un

er
aç

ão
-

(5
59

.0
33

)
-

-
(1

.7
05

.7
35

)
(2

.2
64

.7
68

)
-

(2
.2

64
.7

68
)

-
(2

.2
64

.7
68

)

Au
m

en
to

 d
e 

ca
pi

ta
l

1.
50

0.
00

0
-

-
-

-
1.

50
0.

00
0

-
1.

50
0.

00
0

-
1.

50
0.

00
0

o
ut

ro
s

-
(2

.6
17

)
-

-
-

(2
.6

17
)

-
(2

.6
17

)
-

(2
.6

17
)

Sa
ld

os
 e

m
 3

1 
de

 d
ez

em
br

o 
de

 2
00

7
8.

33
1.

44
8

70
1.

80
0

-
1.

90
2.

99
9

(2
.2

64
.7

68
)

8.
67

1.
47

9
1.

53
7.

04
4

10
.2

08
.5

23
57

10
.2

08
.5

80

Re
su

lt
ad

o 
ab

ra
ng

en
te

 t
ot

al
 d

o 
ex

er
cí

ci
o

-
-

-
2.

37
8.

39
5

-
2.

37
8.

39
5

(1
.0

23
.4

27
)

1.
35

4.
96

8
23

1
1.

35
5.

19
9

o
ut

ra
s 

m
ut

aç
õe

s 
do

 p
at

rim
ôn

io
 lí

qu
id

o

Ap
ro

pr
ia

çã
o 

do
 lu

cr
o 

do
 e

xe
rc

íci
o

-
1.

90
2.

99
9

-
(1

.9
02

.9
99

)
-

-
-

-
-

-

di
vi

de
nd

os
/re

m
un

er
aç

ão
-

(2
.2

64
.7

68
)

-
-

81
1.

72
3

(1
.4

53
.0

45
)

-
(1

.4
53

.0
45

)
-

(1
.4

53
.0

45
)

Au
m

en
to

 d
e 

ca
pi

ta
l

38
.8

20
.7

53
90

0.
00

0
-

-
-

39
.7

20
.7

53
-

39
.7

20
.7

53
-

39
.7

20
.7

53

o
ut

ro
s

-
-

-
-

-
-

-
-

4.
99

1
4.

99
1

Sa
ld

os
 e

m
 3

1 
de

 d
ez

em
br

o 
de

 2
00

8
47

.1
52

.2
01

1.
24

0.
03

1
-

2.
37

8.
39

5
(1

.4
53

.0
45

)
49

.3
17

.5
82

51
3.

61
7

49
.8

31
.1

99
5.

27
9

49
.8

36
.4

78

Re
su

lt
ad

o 
ab

ra
ng

en
te

 t
ot

al
 d

o 
ex

er
cí

ci
o

-
-

-
5.

50
7.

60
6

-
5.

50
7.

60
6

45
.4

25
5.

55
3.

03
1

35
8

5.
55

3.
38

9

o
ut

ra
s 

m
ut

aç
õe

s 
do

 p
at

rim
ôn

io
 lí

qu
id

o

Ap
ro

pr
ia

çã
o 

do
 lu

cr
o 

do
 e

xe
rc

íci
o

-
2.

37
8.

39
5

-
(2

.3
78

.3
95

)
-

-
-

-
-

-

di
vi

de
nd

os
/re

m
un

er
aç

ão
-

(1
.4

53
.0

45
)

-
-

(1
21

.9
55

)
(1

.5
75

.0
00

)
-

(1
.5

75
.0

00
)

-
(1

.5
75

.0
00

)

Au
m

en
to

 d
e 

ca
pi

ta
l

15
.4

60
.2

54
-

-
-

-
15

.4
60

.2
54

-
15

.4
60

.2
54

(4
.0

46
)

15
.4

56
.2

08

Aq
ui

siç
ão

 d
e 

aç
õe

s 
pr

óp
ria

s
-

-
(1

.9
48

)
-

-
(1

.9
48

)
-

(1
.9

48
)

-
(1

.9
48

)

o
ut

ro
s

-
(4

.0
79

)
1.

94
8

-
-

(2
.1

31
)

-
(2

.1
31

)
(2

53
)

(2
.3

84
)

Sa
ld

os
 e

m
 3

1 
de

 d
ez

em
br

o 
de

 2
00

9
62

.6
12

.4
55

2.
16

1.
30

2
-

5.
50

7.
60

6
(1

.5
75

.0
00

)
68

.7
06

.3
63

55
9.

04
2

69
.2

65
.4

05
1.

33
8

69
.2

66
.7

43

BA
N

CO
 S

A
N

TA
N

D
ER

 (B
RA

SI
L)

 S
.A

.
de

M
o

n
st

RA
çõ

es
 c

o
n

so
li

dA
dA

s 
dA

s 
M

ut
Aç

õ
es

 d
o

 P
At

Ri
M

Ô
n

io
 P

AR
A 

o
s 

eX
eR

cÍ
ci

o
s 

fi
n

do
s 

 e
M

 3
1 

de
 d

eZ
eM

BR
o

 d
e 

20
09

, 2
00

8 
e 

20
07

(v
al

or
es

 e
xp

re
ss

os
 e

m
 m

ilh
ar

es
 d

e 
re

ai
s 

- R
$)

180Relatório Anual 2009 deMonstRAções finAnceiRAs ifRs

 



2009 2008 2007

1. FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS

lucro líquido consolidado do exercício 5.507.964 2.378.626 1.902.999

Ajustes ao lucro 10.885.192 5.108.513 4.211.636

depreciação do ativo tangível 447.138 301.731 237.695

Amortização do ativo intangível 801.474 544.274 342.051

Perdas com outros ativos (líquidas) 859.216 52.002 227.533

Provisões (líquidas) 13.463.574 5.332.962 3.376.255

ganhos líquidos na alienação do ativo tangível e investimentos (3.369.301) (6.611) (861)

Participação no resultado de equivalência patrimonial (295.414) (112.330) (5.884)

Mudanças nos créditos tributários e passivos fiscais diferidos (1.021.495) (1.003.515) 34.847

(Aumento) decréscimo líquido nos ativos operacionais (11.825.066) (38.972.480) 3.472.971

depósito compulsório no Banco central do Brasil (1.588.979) (958.826) (1.257.825)

Ativos financeiros para negociação 2.129.972 (1.450.457) 10.700.999

outros ativos financeiros ao valor justo no resultado 78.642 (3.927.155) (1.647.806)

Ativos financeiros disponíveis para venda (13.703.838) (3.979.372) 9.527.782

empréstimos e financiamentos 1.182.820 (27.988.641) (14.078.839)

outros ativos 76.317 (668.029) 228.660

Aumento (decréscimo) líquido nos passivos operacionais (16.781.599) 18.275.075 5.856.990

Passivos financeiros para negociação (6.776.832) 5.394.798 2.332.780

outros passivos financeiros ao valor justo no resultado (305.581) (382.909) 690.285

Passivo financeiro ao custo amortizado (9.816.481) 15.048.503 6.760.404

outros passivos 117.295 (1.785.317) (3.926.479)

Total do fluxo de caixa líquido das atividades operacionais (1) (12.213.509) (13.210.266) 15.444.596

2. FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

Investimentos (3.282.214) (2.791.665) (1.570.030)

Ativo tangível (1.815.803) (2.103.308) (326.858)

Ativo intangível (1.466.411) (688.357) (1.243.172)

Caixa líquido recebido na aquisição de subsidiária - 12.147.982 -

Alienação de investimentos 5.862.334 600.613 59.902

subsidiárias, entidades controlas em conjunto e coligadas 4.436.325 - -

Ativo tangível 1.426.009 600.613 59.902

Total do fluxo de caixa líquido das atividades de investimento (2) 2.580.120 9.956.930 (1.510.128)

3. FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

Aumento de capital 12.986.710 800.000 607.043

Aquisição de ações próprias (1.948) - -

emissão de dívida subordinada 1.507.000 651.000 -

emissão de outros passivos exigíveis a longo prazo 14.746.518 12.148.373 2.370.030

dividendos pagos (1.540.914) (1.502.647) (900.010)

Resgate de outros passivos exigíveis a longo prazo (16.080.145) (8.378.657) (1.918.130)

Aumento/decréscimo em participações minoritárias (4.299) - -

total do fluxo de caixa líquido das atividades de financiamento (3) 11.612.922 3.718.069 158.933

AUMENTO LÍQUIDO NAS DISPONIBILIDADES (1+2+3) 1.979.533 464.733 14.093.401

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 16.750.870 16.286.137 2.192.736

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 18.730.403 16.750.870 16.286.137

Transações não monetárias

empréstimos transferidos para ativos não correntes para venda (183.195) 166.579 73.348

Ações emitidas na aquisição do Banco ABn AMRo Real s.A. e da ABn 
AMRo Brasil dois Participações s.A. - 38.920.753 -

Ações emitidas na aquisição do santander seguros s.A., Banco comercial 
e de investimento sudameris s.A. e santander Brasil Asset Management 
distribuidora de títulos e valores Mobiliários s.A. 2.471.413 - -

dividendos e juros sobre o capital próprio declarados mas não pagos 1.451.529 1.413.748 1.463.350

Informações complementares

Juros recebidos 37.399.672 22.468.869 12.926.559

Juros pagos 16.860.547 11.952.981 7.108.238

impostos recolhidos 1.973.257 918.677 392.791
As notas explicativas e o Anexo i são parte integrante destas demonstrações financeiras consolidadas.

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
deMonstRAções consolidAdAs dos fluXos de cAiXA PARA os eXeRcÍcios findos eM 31 de deZeMBRo de 2009, 2008 e 2007
(valores expressos em milhares de reais - R$)
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BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
notAs eXPlicAtivAs Às deMonstRAções finAnceiRAs con-
solidAdAs PARA os eXeRcÍcios findos eM 31 de deZeMBRo 
de 2009 e 2008
(valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado)

1. Contexto operacional, apresentação das demon-
strações financeiras consolidadas e outras infor-
mações

a) contexto operacional

o Banco santander (Brasil) s.A. (“Banco” ou “santander” 

ou “Banco santander”), controlado indiretamente pelo 

Banco santander s.A., com sede na espanha (“grupo” 

ou “Banco santander espanha”), é a instituição líder das 

companhias brasileiras do grupo santander, financeiras e 

não financeiras perante o Banco central do Brasil, consti-

tuído na forma de sociedade anônima, domiciliado na Rua 

Amador Bueno, 474, santo Amaro, são Paulo - sP, opera 

como banco múltiplo, desenvolvendo operações através das 

carteiras comercial, de câmbio, de investimento, de crédito 

e financiamento, de crédito imobiliário e de arrendamento 

mercantil, e, através de empresas ligadas, atua também nos 

mercados de seguros, previdência privada, capitalização, ar-

rendamento mercantil, administração de fundos de terceiros 

(“asset management”) e corretagem de valores mobiliários 

e de seguros. As operações são conduzidas no contexto de 

um conjunto de instituições que atuam integralmente nos 

mercado financeiros e de capitais.

em 2 de fevereiro de 2010, foi aprovada pelo conselho de 

Administração, a mudança da sede social do Banco santan-

der para a Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 2041 e 

2235 – Bloco A, vila olímpia, são Paulo.

conforme mencionado na nota 3, o Banco ABn AMRo Real 

s.A. (“Banco Real”), a ABn AMRo Brasil dois Participações 

s.A. (“AAB dois Par”) e suas respectivas subsidiárias foram 

consolidados pelo Banco em agosto de 2008.

b) oferta global de Ações

na Reunião do conselho de Administração, realizada em 

18 de setembro de 2009, foi aprovada a realização de uma 

oferta pública de ações, denominada oferta global, com a 

emissão de 525.000.000 de units (cada unit é representa-

da por 55 ações ordinárias e 50 ações preferenciais), todas 

nominativas, escriturais, sem valor nominal, livres e desem-

baraçadas de quaisquer ônus ou gravames, com distribuição 

pública primária simultânea de (i) units no Brasil (oferta 

Brasileira), em mercado de balcão não organizado, nos 

termos da instrução comissão de valores Mobiliários (cvM) 

400/2003, e (ii) units no exterior sob a forma de AdRs, 

representativos de Adss com registro na u.s. securities 

and exchange commission (sec), em conformidade com a 

securities Act of 1933 dos estados unidos da América.

na mesma reunião, foi aprovada a listagem do Banco 

santander e a negociação de units, das ações ordinárias e 

ações preferenciais de sua emissão no nível 2 de Práticas 

diferenciadas de governança corporativa da BM&fBovespa 

- Bolsa de valores, Mercadorias e futuros (BM&fBovespa).

A oferta global foi coordenada em regime de garantia 

firme de liquidação. nos termos do artigo 24 da instru-

ção cvM 400/2003, a quantidade total de units/Adss 

inicialmente ofertada na oferta global (sem considerar as 

units Adicionais, conforme abaixo definido) foi acrescida 

de 6,85%, ou seja, 35.955.648 units, sob a forma de 

Adss, nas mesmas condições e no mesmo preço das units/
Adss inicialmente ofertadas (units do lote suplementar), 

conforme opção outorgada ao credit suisse securities 

(usA) llc , destinadas a atender um excesso de demanda 

no decorrer da oferta global (opção de lote suplementar). 

Ainda, nos termos do artigo 14, parágrafo 2º, da instrução 

cvM 400, a quantidade total de units inicialmente ofertada 

(sem considerar as units do lote suplementar) poderia ter 

sido, mas não foi, acrescida em até 4,76%, ou seja, em até 

25.000.000 de units, inclusive sob a forma de Adss, nas 

mesmas condições e no mesmo preço das units inicialmen-

te ofertadas (units Adicionais).

A oferta Brasileira foi direcionada, na oferta de varejo, a 

investidores não-institucionais e, na oferta institucional, a in-

vestidores institucionais.em 6 de outubro de 2009, foi fixado 

o preço da oferta global de ações em R$23,50 por unit. As 
units passaram a ser negociadas na BM&fBovespa e na Bolsa 

de nova iorque (nYse) a partir de 7 de outubro de 2009.

As demais características e termos da oferta global 

constam do “Prospecto definitivo de oferta Pública de 

distribuição Primária de certificados de depósito de Ações 

(units) de emissão do Banco santander (Brasil) s.A.”, 

datado de 06 de outubro de 2009, disponível no endereço 

eletrônico www.santander.com.br e no website da cvM e 

na respectiva versão em inglês no “Prospectus on form-

f1”, disponível no website da sec.
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em 29 de outubro de 2009, o Bacen homologou o aumento 

do capital social do Banco santander em decorrência da 

realização da oferta global e do exercício parcial da opção 

do lote suplementar da oferta internacional.

o resultado da oferta global foi divulgado nos termos do 

Anúncio de encerramento publicado na edição do valor 

econômico de 10 de novembro de 2009.

c) Apresentação das demonstrações financeiras consolidadas

As demonstrações financeiras consolidadas foram elabo-

radas de acordo com as normas internacionais de conta-

bilidade (“ifRs”), emitidas pelo comitê de normas inter-

nacionais de contabilidade (“iAsB”), e as interpretações 

do comitê de interpretações das normas internacionais de 

contabilidade (“ifRic”).

As demonstrações financeiras consolidadas referentes aos 

exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2008 e de 

2007 foram as primeiras a serem elaboradas de acordo 

com o ifRs, sendo 1º de janeiro de 2007 a data da adoção 

inicial (balanço patrimonial de abertura). As demonstrações 

financeiras societárias foram elaboradas localmente no 

Brasil de acordo com as práticas contábeis estabelecidas 

pela lei das sociedades por Ações e as normas do Banco 

central do Brasil (“BAcen”), da comissão de valores Mobi-

liários (“cvM”), do conselho nacional de seguros Privados 

(“cnsP”) e da superintendência de seguros Privados 

(“suseP”), doravante denominados “BR gAAP”. 

A nota 45 para as demonstrações financeiras consolidadas 

contém a reconciliação do Patrimônio líquido e o resultado 

para o exercício findo em 31 de dezembro de 2007, e de 

acordo com a regulamentação da cvM, os exercícios findos 

em 31 de dezembro de 2009 e 2008.

As notas explicativas às demonstrações financeiras con-

solidadas contêm informações complementares às apre-

sentadas nos balanços patrimoniais consolidados e nas 

demonstrações consolidadas do resultado, demonstrações 

consolidadas de receitas e despesas reconhecidas, das 

mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa. As 

notas explicativas fornecem, de forma clara, relevante, 

confiável e comparável, descrições narrativas e detalhes da 

composição dessas demonstrações financeiras.

todas as práticas contábeis e critérios de apuração relevan-

tes para as demonstrações financeiras consolidadas foram 

aplicados em sua elaboração. não ocorreram mudanças de 

práticas contábeis e estimativas durante o exercício encer-

rado em 31 de dezembro de 2009.

As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de 

dezembro de 2009 foram aprovadas pelo diretoria executi-

va na reunião realizada em 25 de março de 2010. 

Adoção de novas normas e interpretações

todas as normas e interpretações que entraram em vigor 

foram adotadas pelo Banco em 2009. As seguintes normas 

e interpretações são aplicáveis ao Banco:

Revisão do iAs 1: Apresentação das demonstrações finan-

ceiras: introduz determinadas modificações na apresenta-

ção das demonstrações financeiras, inclusive modificações 

nos títulos de cada demonstração financeira, passando 

o balanço patrimonial poder também ser denominado 

demonstração da posição financeira. A demonstração das 

mutações do patrimônio líquido só incluirá mutações do 

patrimônio líquido decorrentes de transações com acio-

nistas agindo como tais. Quanto às mutações com “não-

acionistas” (por exemplo, transações com terceiros ou 

receitas e despesas reconhecidas diretamente no patri-

mônio líquido), as entidades não podem mais apresentar 

itens de outros resultados abrangentes separadamente nas 

demonstrações das mutações do patrimônio líquido. essas 

movimentações com não-acionistas devem ser apresen-

tadas em uma demonstração do resultado abrangente e 

o total deve ser transportado para a demonstração das 

mutações do patrimônio líquido. todos os itens de receitas 

e despesas (inclusive os reconhecidos fora do resultado) 

devem ser apresentados em uma única demonstração do 

resultado abrangente com subtotais ou em duas demons-

trações separadas (uma demonstração do resultado e uma 

demonstração do resultado abrangente). o iAs 1 introdu-

ziu também novos requerimentos de divulgação quando 

a entidade adota retrospectivamente uma mudança na 

prática contábil, reapresenta uma demonstração financei-

ra ou reclassifica itens de uma demonstração financeira 

emitida anteriormente.

no parágrafo 10 do iAs 1 são apresentadas as possibilida-

des de mudanças de nomes das demonstrações financei-

ras. A nova terminologia a ser utilizada para referir-se as 

demonstrações financeiras são:
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  o balanço patrimonial torna-se a demonstração da 

posição financeira.

  As demonstrações de receitas e despesas reconhecidas 

torna-se demonstrações de resultado abrangente.

  o fluxo de caixa demonstrado torna-se a demonstração 

dos fluxos de caixa.

o Banco optou por apresentar as receitas e despesas em 

duas demonstrações separadas. Adicionalmente, na prepa-

ração das demonstrações financeiras consolidadas de 2009, 

o Banco manteve os utilizados nas demonstrações financei-

ras consolidadas de 2008.

Alterações ao iAs 32 e iAs 1: instrumentos financeiros com 

opção de venda e obrigações decorrentes de liquidação: 

as alterações dispõem sobre a classificação de instrumentos 

financeiros com opção de venda e obrigações decorrentes 

apenas na liquidação. Após as revisões, tais investimen-

tos são apresentados no patrimônio líquido, desde que 

atendam a determinados critérios, tais como pertencerem a 

uma classe mais subordinada, e demonstrem uma partici-

pação residual no ativo líquido da entidade.

Alterações ao ifRs 1 e iAs 27: custo de Participação em 

subsidiária, entidade sob controle conjunto ou coligada: 

essas alterações referem-se a demonstrações financeiras 

separadas e, portanto, não se aplicam a estas demonstra-

ções financeiras consolidadas.

Alteração ao ifRs 7 instrumentos financeiros: o objetivo 

desta alteração é basicamente aumentar os requerimentos 

de divulgação. isto aumenta os requerimentos para a divul-

gação de mensuração de valor Justo e risco de liquidez. 

Alteração ao iAs 39 e ifRic 9: esclarece o tratamento de 

derivativos embutidos para companhias na qual foram uti-

lizadas as alterações das classificações do iAs 39 emitidos 

pelo iAsB. esta alteração esclarece que a todos os derivati-

vos embutidos classificados na categoria  “Ativo financeiro 

ao valor Justo no Resultado” precisam ser mensurados e, 

onde necessário, contabilizar separadamente nas demons-

trações financeiras.

ifRic 13: Programas de fidelização de clientes: essa 

interpretação dispõe sobre a contabilidade de entidades 

que fornecem a seus clientes incentivos para compra de 

mercadorias ou serviços através de prêmios como parte da 

transação de venda, tais como os programas de recompen-

sa em cartão de crédito.

Alterações ao iAs 39: itens elegíveis para hedge: essa 

alteração estabelece que a inflação só pode ser designada 

como item objeto de hedge caso seja uma parcela dos 

fluxos de caixa especificada contratualmente. Apenas o 

valor intrínseco, e não o valor temporal, de uma opção 

comprada poderá ser utilizado como instrumento de hedge. 

ifRic 16: hedges de investimento líquido no exterior: 

essa interpretação esclarece as seguintes questões: (i) a 

exposição a variações cambiais entre a moeda funcional 

do investimento no exterior e a moeda de apresentação da 

controladora não pode ser designada como risco protegido, 

e apenas a exposição em moeda estrangeira decorrente da 

variação entre a moeda funcional da controladora e a de 

seu investimento no exterior pode ser contabilizada como 

hedge; (ii) o instrumento de hedge utilizado para proteger 

o investimento líquido pode ser mantido por qualquer 

entidade do consolidado, não necessariamente pela con-

troladora da operação estrangeira; e (iii) dispõe sobre como 

uma entidade deve apurar os valores a serem reclassifica-

dos do patrimônio líquido para o resultado, tanto para o 

instrumento de hedge quanto para o item objeto de hedge 

na alienação da operação estrangeira.

ifRs 2 – Pagamento baseado em ações: condições de aqui-

sição e cancelamentos. o iAsB publicou uma atualização do 

ifRs 2, pagamento baseado em ações, em janeiro de 2008. 

As principais mudanças são principalmente com relação a 

definição das condições  de aquisição  e os regulamentos 

para o cancelamento de um plano por uma contraparte.

Melhorias as normas no ifRs foram emitidas em maio 

de 2008. estas melhorias contém diversas alterações aos 

ifRs que o iAsB não considera urgente, mas necessário. 

“Melhorias ao ifRs” compreende alterações que resultam 

em mudanças contábeis para o propósito de apresentação, 

reconhecimento ou mensuração, tão bem quanto terminolo-

gias ou alterações relacionadas a diversas normas do ifRs.  

A maioria das alterações são efetivas a partir de janeiro 

de 2009, com adoção antecipada permitida. A adoção das 

normas e interpretações mencionadas acima não tiveram 

um efeito material nas demonstrações financeiras consoli-

dadas como um todo.
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Normas e interpretações que entraram em vigor 
após 31 de dezembro de 2009

o Banco ainda não adotou os seguintes ifRs ou interpre-

tações novas ou revisadas, que foram emitidas, mas cuja 

entrada em vigor ocorrerá após a data destas demonstra-

ções financeiras:

ifRs 9 – instrumentos financeiros: Reconhecimento e Men-

suração – As principais mudanças do ifRs 9 em compara-

ção com o iAs 39 são: (i) todos os ativos financeiros são 

mensurados inicialmente pelo valor justo e, no caso de um 

ativo financeiro que não esteja pelo valor justo no resultado 

adicionado os custos da transação; (ii) novos requerimen-

tos para classificar e mensurar ativos financeiros. A norma 

divide todos os ativos financeiros que estão atualmente no 

escopo do iAs 39 em duas classificações: custo amortizado 

e valor justo; (iii) As categorias de disponíveis a venda e 

mantidos até o vencimento do iAs 39 foram eliminadas; 

e (iv) o conceito de derivativos embutidos do iAs 39 foi 

extinto pelos conceitos do ifRs 9.

Alteração do ifRs 2: A alteração do ifRs 2 esclarece a 

contabilização para as transação de pagamento baseado 

em ações entre entidades do consolidado. (esclarecimentos 

anteriormente contidos no ifRic 11).

Revisão do ifRs 3 – combinações de negócios e Altera-

ção ao iAs 27 – demonstrações financeiras consolidadas 

e individuais: introduzem modificações significativas em 

diversos aspectos relacionados à contabilização de combi-

nações de negócios e são aplicadas prospectivamente. As 

principais modificações são: os custos de aquisição devem 

ser lançados ao resultado, em vez de serem reconhecidos 

como aumento do custo da combinação de negócios; 

em aquisições por etapas, a adquirente deve recalcular o 

investimento detido antes da data da obtenção do controle 

pelo valor justo; e há a opção de calcular pelo valor justo as 

participações minoritárias da adquirida, diferente do atual 

tratamento único de calculá-las como uma parcela propor-

cional do valor justo do ativo líquido adquirido.

Alteração ao iAs 32 – classificação aos direitos de emissão:  

Quando não se enquadra na definição de instrumentos 

de patrimônio no iAs 32.11 - emitida para adquirir um 

número fixo de um instrumentos de patrimônio de uma 

entidade própria, que  não seja derivativo para valor fixo 

em qualquer moeda são classificados como instrumentos 

de patrimônio, desde que a oferta seja feita proporcional-

mente para todos os proprietários atuais da mesma classe 

de instrumentos de patrimônio de uma entidade própria, 

que não seja derivativo.

iAs 38 – Ativos intangíveis: Alteração para esclarecer a 

descrição de técnicas de valorização normalmente usadas 

por entidades quando vai mensurar o valor justos dos ativos 

intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios e 

que não são negociados em mercado ativo.

ifRic 19: extinção de Passivos financeiros com instrumen-

tos de patrimônio.

ifRic 14 – o limite de um ativo de Benefício definido, Re-

quisitos de contribuição Mínimo e sua interação: este ifRic 

foi alterado para sanar  uma conseqüência não intencional 

do ifRic 14, onde as entidades não são permitidas  em 

algumas circunstâncias poder reconhecer antecipações de 

contribuições de financiamento mínimo, como um ativo. en-

tidades devem aplicar esta interpretação prospectivamente 

para períodos anuais começando em 1 de janeiro de 2011 

ou posterior. A administração da companhia estima que a 

aplicação  que a aplicação deste alteração do ifRic 14 não 

terá um efeito material na condição financeira da compa-

nhia ou resultado das operações.

ifRic 17 distribuição de ativos não monetários para acio-

nistas: esta interpretação orienta quanto ao  tratamento 

contábil no momento que a entidade distribui ativos não 

monetários como dividendos para os acionistas.

ifRic 18 transferência de ativos de clientes: esta interpre-

tação orienta para a contabilização por beneficiário para 

transferência de imobilizado dos clientes e conclui que 

quando o item imobilizado transferido se enquadra na defi-

nição de um ativo da perspectiva do beneficiário, o benefi-

ciário precisa reconhecer o ativo ao valor justo na data da 

transferência, com o crédito reconhecido como receita de 

acordo como o iAs 18.

Melhorias as normas no ifRs foram emitidas em Abril de 

2009. estas melhorias contém diversas alterações aos ifRs 

que o iAsB não considera urgente mas necessário. “Me-

lhorias ao ifRs” compreende alterações que resultam em 

mudanças contábeis para o propósito de apresentação, re-

conhecimento ou mensuração, como também terminologias 

ou alterações relacionadas a diversas normas do ifRs.  
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A maioria das alterações são efetivas a partir de janeiro de 

2010, com adoção antecipada permitida. não são espera-

das mudanças materiais nas políticas contábeis resultantes 

dessas alterações.

Revisão do ifRs 5 – Ativos não correntes Mantidos para 

venda e operações descontinuadas: Alteração esclarece 

que o ifRs 5 especifica as divulgações exigidas de ativos 

não correntes classificados como mantidos para venda ou 

operações descontinuadas. também esclarece as exigências 

gerais do iAs 1.

Revisão do ifRs 8 – segmentos operacionais: Alteração 

visando esclarecer que uma entidade deve divulgar uma 

informação por segmento apenas se essa informação for 

divulgada regularmente ao responsável pela tomada de 

decisões operacionais.

Revisão do iAs 1 – Apresentação de demonstrações finan-

ceiras: esclarece que a provável liquidação de uma obriga-

ção por meio da emissão de ações não influencia sua classi-

ficação em corrente ou não corrente. Ao alterar a definição 

de passivo corrente, a alteração permite que uma obrigação 

seja classificada como não corrente (desde que a entidade 

detenha o direito incondicional de diferir a liquidação por 

meio da transferência de caixa ou de outros ativos pelo 

período de 12 meses após o exercício social), não obstante 

o fato que a contraparte pode exigir a colocação de ações 

pela entidade a qualquer momento.

Revisão do iAs 7 – demonstração dos fluxos de caixa: 

Alteração estabelecendo a exigência de que apenas gastos 

que resultem em um ativo reconhecido no balanço podem 

ser classificados como atividades de investimento.

Revisão do iAs 17- Arrendamentos: elimina a orientação 

específica relacionada com a classificação de arrendamen-

to de terrenos, visando eliminar a inconsistência com a 

orientação geral na classificação de arrendamentos. con-

sequentemente, os arrendamentos de terrenos devem ser 

classificados como financeiros ou operacionais com base 

nos princípios gerais do iAs 17.

Revisão do iAs 24  divulgação de partes relacionadas: 

A revisão do iAs 24 deixa mais claro a definição do que 

caracteriza partes relacionadas.

Revisão do iAs 36 – Redução no valor Recuperável de 

Ativos: Alteração para esclarecer que a maior unidade 

geradora de caixa à qual o ágio deve ser apropriado para 

fins de teste do valor recuperável - “impairment” é um 

segmento operacional, conforme definido no parágrafo 5 

do ifRs 8 – segmentos operacionais.

Revisão do iAs 39 – instrumentos financeiros – Reconheci-

mento e Mensuração: (i) esclarece que opções de pré paga-

mento cujo preço de exercício compensa o credor por perda 

de juros reduzindo a perda econômica decorrente do risco 

de reinvestimento, devem ser consideradas relacionadas 

com o contrato de dívida principal; (ii) alterações na isenção 

do iAs 39, visando esclarecer que se aplica a contratos 

vinculados entre o adquirente e o vendedor em uma com-

binação de negócios a ocorrer em data futura, o prazo de 

um contrato a termo não deve exceder o período razoável 

normalmente necessário para obtenção de quaisquer apro-

vações necessárias e para concluir a transação e a isenção 

não deve ser aplicada a contratos de opções cujo exercício 

resultará no controle de uma entidade; (iii) alteração para o 

esclarecimento de quando reconhecer ganhos e perdas em 

instrumentos de “hedge”, como ajustes de reclassificação 

em um hedge de fluxo de caixa de uma transação prevista 

que resulte posteriormente o reconhecimento de um 

instrumento financeiro, e que os ganhos e perdas devem 

ser reclassificados no patrimônio líquido para o resultado 

no período em que o fluxo de caixa previsto do objeto de 

“hedge” afete o resultado; (iv) alterações no impairment de 

ativos financeiros conforme exposto no “exposure draft” 

2009/12; (v) alteração nos requerimentos de baixa para os 

ativos financeiros conforme exposto no “exposure draft” 

2009/3.

o Banco entende que a adoção das normas e interpreta-

ções anteriormente mencionadas não terá efeito significati-

vo sobre as demonstrações financeiras consolidadas como 

um todo, exceto para o ifRs 9, que o Banco está analisando 

os impactos decorrentes da adoção desta norma.

d) estimativas utilizadas

os resultados consolidados e a determinação do patrimônio 

consolidado são impactados por políticas contábeis, premis-

sas, estimativas e métodos de mensuração utilizados pelos 

administradores do Banco na elaboração das demonstra-

ções financeiras. o Banco faz estimativas e premissas que 

afetam os valores informados de ativos e passivos dentro 

próximo exercício fiscal. todas as estimativas e assunções 
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requeridas em conformidade com o ifRs são as melhores 

estimativas de acordo com a norma aplicável. As principais 

políticas contábeis e métodos de mensuração estão deta-

lhados na nota 2.

nas demonstrações financeiras consolidadas, as estima-

tivas são ocasionalmente feitas por um executivo sênior 

do Banco e das entidades consolidadas em ordem para 

quantificar certas ativos, passivos, receitas e despesas e 

compromissos reportados. estas  estimativas, na qual foram 

efetuadas com a melhor informação disponível, são basica-

mente as seguintes:

Avaliação do valor justo de determinados instrumentos 
financeiros

o valor justo de um instrumento financeiro é o valor pelo 

qual ele pode ser comprado ou vendido em uma operação 

corrente entre partes cientes e dispostas a negociar, con-

duzida em bases estritamente comerciais. caso um preço 

cotado em um mercado ativo esteja disponível para um ins-

trumento, o valor justo é calculado com base nesse preço.

caso não haja um preço de mercado disponível para um 

instrumento financeiro, seu valor justo será estimado com 

base no preço estabelecido em operações recentes envol-

vendo o mesmo instrumento ou instrumentos similares e, 

na ausência destes, com base em técnicas de avaliação 

normalmente usadas pelo mercado financeiro, como segue: 

  Método do valor presente de avaliação de instrumentos 

financeiros, permitindo o hedge (principalmente moeda a 

termo e swaps) estático, empréstimos e adiantamentos. os 

fluxos de caixa futuros esperados são descontados a valor 

presente utilizando-se as curvas de taxas de juros das 

moedas aplicáveis. As curvas das taxas de juros são dados 

de mercado observáveis.

  o modelo Black-scholes de avaliação de instrumentos 

financeiros requer hedge dinâmico (principalmente opções 

estruturadas e outros instrumentos estruturados). deter-

minadas informações observáveis de mercado são usadas 

no modelo Black-scholes para gerar variáveis como a 

diferença entre a oferta de compra e a de venda (bid-offer 

spread), taxas de câmbio, volatilidade, correlação entre 

índices e liquidez de mercado, conforme necessário.

  tanto o método do valor presente como o modelo Black-

scholes são usados para avaliar instrumentos financeiros 

expostos a riscos de taxas de juros, como contratos de 

juros futuros, cap de juros e floor de juros. 

  são usados modelos dinâmicos semelhantes aos usados 

na avaliação do risco de taxas de juros para calcular o 

risco de crédito de instrumentos lineares (como títulos de 

dívida e derivativos de rendimento prefixado).

A metodologia usada para avaliar o valor justo de deter-

minados instrumentos financeiros é descrita em detalhe na 

nota 2.d.

Provisão para perdas sobre créditos

o Banco reconhece perdas inerentes a instrumentos de 

dívida não avaliados ao valor justo levando em conta a 

experiência histórica de perda de valor recuperável (impair-

ment) e outras circunstâncias conhecidas por ocasião da 

avaliação. com essa finalidade, perdas inerentes são perdas 

incorridas na data-base da apresentação das demonstra-

ções financeiras, calculadas através de métodos estatísticos 

que ainda não tenham sido alocados a operações específi-

cas.

o Banco usa o conceito de perda incorrida para quantificar 

o custo do crédito, usando modelos estatísticos que levam 

em conta três fatores: “exposição à inadimplência”, “pro-

babilidade de inadimplência” e “perda devido à inadim-

plência”, conforme discutido em detalhes na nota 2.g.

Perdas de valor recuperável sobre determinados ativos que 
não créditos (incluindo ágio e outros ativos intangíveis)

determinados ativos, incluindo ágio, outros intangíveis e 

investimentos pelo método da equivalência patrimonial, 

estão sujeitos à revisão de perda de valor recuperável 

(impairment). As despesas com perda de valor recuperável 

são registradas quando existem evidências claras de perda 

de valor recuperável, ou de não-recuperabilidade do custo 

dos ativos. A avaliação do que constitui perda de valor recu-

perável é uma matéria que requer um nível significativo de 

julgamento.

  Ativos tangíveis são discutidos em detalhes na nota 2.k.

  Ativos intangíveis são discutidos em detalhes na nota 2.m.

  outros ativos são discutidos em detalhes na nota 2.n.

  Premissas usadas no cálculo atuarial de passivos e 

compromissos com benefícios previdenciários e outras 

obrigações.
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o Banco oferece planos de previdência na forma de planos 

de contribuição definida e planos de benefício definido, de 

acordo com o iAs 19.

A avaliação atuarial depende de uma série de premissas, 

entre as quais se destacam as seguintes:

  taxas de juros assumidas.

  tábuas de mortalidade.

  Índice anual aplicado à revisão de aposentadorias.

  Índice de inflação de preços.

  Índice anual de reajustes salariais.

  Método usado para calcular os compromissos relativos a 

direitos adquiridos dos funcionários ativos.

os benefícios dos planos de aposentadoria são discutidos 

em detalhes na nota 2.u.

Reconhecimento e avaliação de impostos diferidos

conforme explicação na nota 2.x, ativos fiscais diferidos 

são reconhecidos somente em relação a diferenças tempo-

rárias na medida em que se considera provável que o Banco 

terá lucro tributável futuro em relação aos quais os ativos 

fiscais diferidos possam ser utilizados. outros ativos tributá-

rios diferidos (créditos e prejuízos fiscais a compensar) são 

reconhecidos apenas caso seja considerado provável que o 

Banco terá lucro tributável futuro suficiente para que tais 

créditos possam ser utilizados. de acordo com a regulamen-

tação atual, a realização esperada do crédito tributário do 

Banco, é baseada na projeção de receitas futuras e estudos 

técnicos.

essas estimativas baseiam-se em expectativas atuais e 

em estimativas sobre projeções de eventos e tendências 

futuros, que podem afetar as demonstrações financeiras 

consolidadas. As principais premissas que podem afetar 

essas estimativas, além das anteriormente mencionadas, 

dizem respeito aos seguintes fatores:

  variações nos montantes depositados, na base de clientes 

e na inadimplência dos tomadores de crédito.

  Mudanças nas taxas de juros.

  Mudanças nos índices de inflação.

  Regulamentação governamental e questões fiscais.

  Processos ou disputas judiciais adversas.

  Riscos de crédito, de mercado e outros riscos decorrentes 

das atividades de crédito e investimento.

  Mudanças nos valores de mercado de títulos brasileiros, 

especialmente títulos do governo brasileiro.

  Mudanças nas condições econômicas e comerciais nos 

âmbitos regional, nacional e internacional.

e) gestão do capital

A gestão do capital é efetuada nos níveis regulatórios e 

econômicos.

gestão de capital regulatória é baseada na análise dos 

índices de capital do Banco central do Brasil. o objetivo é 

alcançar uma estrutura de capital eficiente nos termos de 

custos e compliance, com os requerimentos do órgão regu-

lador, agências de rating e investidores.  gerenciamento de 

riscos ativo inclui securitização, venda de ativos, emissão 

de participações acionárias preferenciais e subordinadas e 

instrumentos híbridos.

do ponto de vista econômico, o gerenciamento de riscos 

procura otimizar a criação de valores no Banco e nas 

diferentes unidades de negócios Para este fim, a gestão 

do capital, RoRAc (retorno no risco-ajustado do capital) e 

dados da criação de valores para cada unidade de negócio 

são gerados, analisados e enviados trimestralmente para o 

comitê de gerenciamento. dentro da estrutura do processo 

interno de avaliação da adequação do capital (Acordo 

da Basiléia ii), o grupo utiliza um modelo de mensuração 

do capital econômico com o objetivo de afirmar que tem 

capital disponível suficiente para suportar todos os riscos 

da atividade em diferentes cenários econômicos, com os 

níveis de solvência acordado pelo grupo.

A fim de gerir adequadamente o capital do Banco, é essen-

cial estimar e analisar futuras necessidades, em antecipação 

das várias fases do ciclo de negócio. Projeções de capital 

regulatório e econômico são feitos baseados em proje-

ções financeiras (Balanço Patrimonial, demonstrações do 

Resultado, etc.) e em cenários macroeconômicos estimados 

pelo serviço de pesquisa econômica; estas estimativas são 

utilizadas pelo Banco como referencia para o plano de 

ações gerenciais (emissões, securitizações, etc.) necessários 

para atingir seus objetivos. 
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Adicionalmente, determinados cenários de estresse e são 

simulados para verificar a disponibilidade do capital em si-

tuações adversas. estes cenários são baseados em acentua-

das flutuações das variáveis econômicas, PiB, taxa de juros, 

índices do mercado de ações entre outros que espelham as 

crises históricas que poderiam acontecer novamente.

2. Práticas contábeis e critérios de apuração

As práticas contábeis e os critérios de apuração utilizados 

na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas 

foram os seguintes:

a) transações em moeda estrangeira

As demonstrações financeiras individuais de cada entidade 

estão apresentadas na moeda do ambiente econômico 

primário na qual a entidade opera (moeda funcional). Para 

o propósito de consolidação das demonstrações financei-

ras, o resultado e a posição financeira de cada entidade 

estão expressados em Reais, moeda funcional do Banco 

e moeda de apresentação das demonstrações financeiras 

consolidadas. os ativos e passivos que são itens monetários 

são convertidos por taxas de câmbio no final do período, 

os itens não monetários são mensurados pela taxa de 

cambio histórica na data de cada transação e o resultado 

do balanço é convertido pela média da taxa de câmbio do 

período.

As variações cambiais decorrentes da conversão dos saldos 

em moeda estrangeira para a moeda funcional são geral-

mente reconhecidas pelo seu valor líquido como “variações 

cambiais” na demonstração consolidada do resultado, com 

exceção das variações cambiais decorrentes de instru-

mentos financeiros ao valor justo no resultado, que são 

reconhecidas na demonstração consolidada do resultado 

sem distingui-las de outras variações no valor justo e com 

exceção das variações cambiais decorrentes de itens não 

monetários calculados pelo valor justo no patrimônio, que 

são reconhecidas como “Ajustes ao valor justo”.

b) Base para consolidação

i. subsidiárias

entende-se por “subsidiárias” as entidades nas quais o 

Banco tem a possibilidade de exercer controle; essa possi-

bilidade é, em geral, mas nem sempre, presumida quando 

a controladora detém direta ou indiretamente metade ou 

mais dos direitos de voto na investida ou, ainda que esse 

percentual seja inferior, quando o controle é exercido pelo 

Banco, como no caso de acordos com acionistas da inves-

tida. controle é o poder de dirigir as políticas financeiras 

e operacionais de uma entidade, conforme estipulado por 

lei, pelo estatuto ou por acordo, a fim de obter benefícios 

dessas atividades.

As demonstrações financeiras das subsidiárias estão 

consolidadas com as do Banco. conseqüentemente, todos 

os saldos e transações entre as empresas consolidadas são 

eliminados na consolidação.

na aquisição de uma subsidiária, seus ativos, passivos e 

passivos contingentes são reconhecidos pelo valor justo na 

data da aquisição. eventuais diferenças positivas entre o 

custo de aquisição e o valor justo do ativo líquido identifi-

cável adquirido são reconhecidas como ágio (veja nota 13). 

diferenças negativas são debitadas ao resultado na data de 

aquisição.

Além disso, a participação de terceiros no patrimônio 

líquido do Banco é apresentada como “Participações dos 

acionistas minoritários” no balanço patrimonial consolida-

do (veja nota 24). essa participação no lucro do exercício é 

apresentada como “lucro atribuível a participações minori-

tárias” na demonstração consolidada do resultado. Alte-

rações na participação do Banco em uma subsidiária que 

não resultar em uma perda de controle são contabilizados 

como transações no patrimônio. os saldos contábeis das 

participações do Banco e as participações dos minoritários 

são ajustados para refletir as mudanças das suas relativas 

participações nas subsidiárias.
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os resultados das subsidiárias adquiridas durante o exer-

cício são incluídos nas demonstrações financeiras conso-

lidadas do resultado desde a data de aquisição até o fim 

do exercício. similarmente, os resultados das subsidiárias 

alienadas durante o exercício são incluídos nas demonstra-

ções financeiras consolidadas do exercício desde o início do 

exercício até a data da alienação.

o Anexo i contém informações significativas a respeito 

dessas entidades.

ii. Participações em joint ventures (entidades sob controle 
conjunto) e coligadas

Joint ventures são participações em entidades que não são 

subsidiárias, mas que são controladas em conjunto por 

duas ou mais entidades não relacionadas. isso se reflete 

em acordos contratuais nos quais duas ou mais entidades 

(“empreendedoras”) adquirem participações em entidades 

(“entidades sob controle conjunto”) ou possuem opera-

ções ou detêm ativos, de modo que as decisões financeiras 

e operacionais estratégicas que afetem a joint venture 

dependem da decisão unânime das empreendedoras.

coligadas são entidades nas quais o Banco tem condições 

de exercer influência significativa, mas não controla nem 

detém controle conjunto, normalmente porque possui 20% 

ou mais do poder de voto da investida.

nas demonstrações financeiras consolidadas, as participa-

ções em entidades sob controle conjunto e os investimentos 

em coligadas são contabilizados pelo método da equivalên-

cia patrimonial, ou seja, a participação do Banco nos ativos 

líquidos da investida, levando em conta os dividendos 

recebidos das eliminações de capital e de outros derivados. 

no caso de operações com uma coligada, os resultados 

relacionados são eliminados de acordo com o  investimento 

do Banco na coligada.

iii. entidades de propósito específico

Quando o Banco constitui entidades de propósito específico 

ou detém participação societária nelas para permitir que 

seus clientes tenham acesso a determinados investimentos 

ou para a transferência de riscos ou para outros fins, o 

Banco avalia, utilizando critérios e procedimentos próprios e 

considerando a legislação vigente, se há controle (conforme 

a definição anterior) e, portanto, se essas entidades devem 

ser consolidadas. esses critérios e procedimentos levam 

em conta, entre outros fatores, os riscos e as recompen-

sas retidos pelo Banco e, desse modo, todas as questões 

relevantes são consideradas, inclusive eventuais garantias 

concedidas e quaisquer perdas associadas à cobrança 

dos respectivos ativos retidos pelo Banco. essas entidades 

incluem os veículos com propósito específico de securi-

tização, os quais são integralmente consolidados se for 

constatado, conforme a análise anteriormente mencionada, 

que o Banco continua a exercer controle sobre eles. 

iv. fusões, aquisições e alienações de empresas

uma combinação de negócios significa a união de duas 

ou mais entidades individuais ou unidades econômicas em 

uma única entidade ou grupo de entidades, contabilizada 

de acordo com o ifRs 3, “combinações de negócios”. 

As combinações de negócios são efetuadas de modo que o 

Banco obtenha o controle de uma entidade e são reconhe-

cidas contabilmente como segue:

  o Banco calcula o custo da combinação de negócios, 

definido como o valor justo dos ativos oferecidos, os 

passivos incorridos e os instrumentos de participação 

societária emitidos, se for o caso.

  os valores justos dos ativos, passivos e passivos contin-

gentes da entidade ou do negócio adquirido, incluindo 

os ativos intangíveis que não tenham sido reconhecidos 

pela entidade adquirida, são estimados e reconhecidos no 

balanço patrimonial consolidado.

  eventuais saldos positivos entre o valor justo líquido dos 

ativos, passivos e passivos contingentes da entidade 

adquirida e o custo da combinação de negócios são reco-

nhecidos como ágio com base em benefícios econômicos 

futuros.

o Anexo i inclui informações relevantes sobre as empresas 

consolidadas. informações semelhantes sobre as empresas 

contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial 

pelo Banco são fornecidas na nota explicativa 11.

A nota explicativa 3, possui uma descrição das transações 

mais significativa ocorrida em 2008 e 2009.
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c) definições e classificação dos instrumentos financeiros

i. definições

“instrumento financeiro” é qualquer contrato que dê 

origem a um ativo financeiro para o Banco e simultanea-

mente a um passivo financeiro ou participação financeira 

em outra entidade.

“instrumentos de patrimônio” é qualquer contrato que 

represente uma participação residual no ativo da entidade 

emissora depois de deduzida a totalidade de seu passivo.

“derivativo financeiro” é o instrumento financeiro cujo 

valor muda em resposta às mudanças de uma variável 

de mercado observável (tais como taxa de juros, taxa de 

câmbio, preço dos instrumentos financeiros, índice de 

mercado ou rating de crédito), no qual o investimento 

inicial é muito baixo, em comparação com outros instru-

mentos financeiros com resposta similar às mudanças dos 

fatores de mercado, e geralmente é liquidado em data 

futura.

“instrumentos financeiros híbridos” são contratos que 

incluem simultaneamente um contrato principal não deriva-

tivo e um derivativo, conhecido como derivativo embutido, 

que não pode ser transferido separadamente e tem o efeito 

de fazer com que parte dos fluxos de caixa do contrato 

híbrido varie de forma similar à de um derivativo isolado.

As transações a seguir não são tratadas como instrumentos 

financeiros para fins contábeis:

  investimentos em subsidiárias, entidades controladas em 

conjunto e coligadas (vide nota 11).

  direitos e obrigações em virtude de planos de benefícios 

para funcionários (vide nota 21).

ii. classificação dos ativos financeiros para fins de mensu-
ração

os ativos financeiros são classificados inicialmente nas 

diversas categorias utilizadas para fins de gestão e mensu-

ração, salvo quando é obrigatória sua apresentação como 

“Ativo não circulante destinado à venda” ou se forem refe-

rentes a “saldos no Banco central do Brasil”, “derivativos 

utilizados como hedge” e “instrumentos de patrimônio”, os 

quais são contabilizados separadamente.

os ativos financeiros são incluídos, para fins de mensura-

ção, em uma das seguintes categorias:

  Ativos financeiros para negociação (mensurados ao 

valor justo por meio do resultado): essa categoria inclui 

os ativos financeiros adquiridos para gerar lucro a curto 

prazo resultante da oscilação de seus preços e os deriva-

tivos financeiros não classificados como instrumentos de 

hedge.

  outros ativos financeiros ao valor justo no resultado: 

essa categoria inclui os ativos financeiros híbridos não 

mantidos para negociação e totalmente mensurados ao 

valor justo e os ativos financeiros não mantidos para ne-

gociação que são incluídos nessa categoria para obtenção 

de informações mais relevantes, seja para eliminar ou 

reduzir significativamente as inconsistências de reco-

nhecimento ou mensuração (“divergências contábeis”) 

derivadas da mensuração de ativos ou passivos ou do 

reconhecimento dos ganhos ou das perdas com eles 

em bases diversas, seja porque há um grupo de ativos 

financeiros ou passivos financeiros ou ambos que é gerido 

e cujo desempenho é avaliado com base no valor justo, de 

acordo com uma estratégia documentada de gestão de 

risco ou de investimento, e as informações sobre o Banco 

são fornecidas aos profissionais-chave da Administração 

do Banco sobre a mesma base.

os instrumentos financeiros incluídos nessa categoria (e em 

“outros passivos financeiros ao valor justo no resultado”) 

estão submetidos, em caráter permanente, a um sistema 

integrado e consistente de mensuração, gestão e controle 

de riscos e retornos, o qual permite o monitoramento e 

a identificação de todos os instrumentos financeiros e a 

verificação da redução efetiva do risco. os ativos financeiros 

somente podem ser incluídos nessa categoria na data em 

que são adquiridos ou originados.

  Ativos financeiros disponíveis para venda: essa categoria 

inclui os instrumentos de dívida não classificados como 

“investimentos mantidos até o vencimento”, “emprésti-

mos e recebíveis” ou “Ativos financeiros ao valor justo no 

resultado” e os instrumentos de patrimônio emitidas por 

outras entidades que não são subsidiárias, coligadas e 

entidades controladas em conjunto, desde que tais 
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instrumentos não tenham sido classificados como “Ativos 

financeiros mantidos para negociação” ou “outros ativos 

financeiros ao valor justo no resultado”.

Ativos financeiros disponíveis a venda são demonstrados 

ao valor justo. esta categoria não inclui instrumentos de 

débitos classificados como “Mantidos até o vencimento”, 

“empréstimos e recebíveis” ou “Ativos financeiros ao 

valor justo no resultado”, e instrumentos de patrimônio 

emitidos por entidade que não sejam subsidiárias, coli-

gadas ou entidades de controle conjunto, desde que tais 

instrumentos não tenham sido classificados como “ativos 

financeiros mantidos para negociação” ou como “outros 

ativos financeiros ao justo valor no resultado”. Resultados  

decorrentes de alterações no valor justo são reconhecidos 

no item ajuste ao valor de mercado no patrimônio líquido, 

com exceção das perdas por não recuperação, os quais 

são reconhecidos no resultado. Quando o investimento é 

alienado ou tem indícios de perda por não recuperação, o 

resultado anteriormente acumulados na conta de ajustes 

ao valor justo no patrimônio líquido é reclassificado para o 

resultado.

  empréstimos e recebíveis: essa categoria inclui os financia-

mentos concedidos a terceiros, com base em sua natureza, 

independentemente do tipo de tomador e da forma de 

financiamento, incluindo as transações de leasing financei-

ro nas quais as entidades incluídas na consolidação atuam 

como arrendadoras. As entidades incluídas na consolida-

ção têm, de modo geral, a intenção de manter os emprés-

timos e créditos que concedem até o vencimento final, os 

quais, por isso, são apresentados no balanço patrimonial 

consolidado pelo custo amortizado (o que inclui os ajustes 

necessários para refletir as perdas por não-recuperação 

estimadas).

  investimentos mantidos até o vencimento: essa cate-

goria inclui os instrumentos de dívida negociados em 

mercado ativo, com vencimento fixo e pagamentos fixos 

ou determináveis, para os quais o Banco tem intenção e 

capacidade comprovada de mantê-los até o vencimento. 

estes investimentos são mensurados ao custo amortizado 

menos perda por não recuperação, com receita reconheci-

da em base de rendimento efetivo. 

iii. classificação dos ativos financeiros para fins de apresen-
tação

os ativos financeiros são classificados por natureza nas 

seguintes rubricas do balanço patrimonial consolidado:

“disponibilidades e reservas no Banco central do Brasil”: 

saldos de caixa e saldos credores à vista referentes a depó-

sitos no Banco central do Brasil.

“empréstimos e adiantamentos”: inclui os empréstimos 

concedidos pelo Banco, exceto os representados por títulos, 

bem como créditos de leasing financeiro e outros saldos 

devedores de natureza financeira em favor do Banco, tais 

como cheques sacados contra instituições financeiras, 

saldos credores em relação a câmaras de compensação e 

agências de liquidação por transações em bolsa de valores 

e mercados organizados, bônus pagos à vista, chamadas 

de capital, créditos de taxas e comissões por garantias fi-

nanceiras e saldos devedores resultantes de transações não 

originadas em operações e serviços bancários, tais como 

cobrança de aluguéis e itens similares.

  “empréstimos e adiantamentos a instituições de crédito”: 

créditos de qualquer natureza em nome de instituições 

financeiras.

  “empréstimos e adiantamentos a clientes”: inclui saldos 

devedores de todos os demais créditos e empréstimos 

cedidos pelo Banco, exceto os representados por títulos, 

incluindo operações no mercado aberto por meio de con-

trapartes centralizadas.

“instrumentos de dívida”: bônus e outros títulos que repre-

sentam dívida para o emissor, rendem juros e são emitidos 

de forma física ou escritural.

“instrumentos de patrimônio”: instrumentos financeiros 

emitidos por outras entidades, tais como ações, com 

natureza de instrumentos de patrimônio para a emissora, 

exceto investimentos em subsidiárias, entidades controladas 

em conjunto ou coligadas. As quotas de fundos de investi-

mento estão incluídas nesta rubrica.

“derivativos”: inclui o valor justo em favor do Banco dos 

derivativos que não fazem parte dos instrumentos de 

hedge.

192Relatório Anual 2009 deMonstRAções finAnceiRAs ifRs

 



“derivativos utilizados como hedge”: inclui o valor justo em 

favor do Banco dos derivativos designados como instru-

mentos de proteção (hedge).

“Participações em coligadas”: inclui os investimentos em 

subsidiárias, entidades controladas em conjunto ou asso-

ciadas.

iv. classificação dos passivos financeiros para fins de men-
suração

os passivos financeiros são classificados, para fins de men-

suração, em uma das seguintes categorias:

  Passivos financeiros para negociação (mensurados ao 

valor justo no resultado): essa categoria inclui os passivos 

financeiros emitidos para gerar lucro a curto prazo resul-

tante da oscilação de seus preços, os derivativos finan-

ceiros não considerados hedge accounting e os passivos 

financeiros resultantes da venda direta de ativos finan-

ceiros comprados mediante compromissos de revenda ou 

emprestados (“posições vendidas”).

  outros passivos financeiros ao valor justo no resultado: 

passivos financeiros são incluídos nessa categoria quando 

há informações mais relevantes obtidas, seja por eliminar 

ou reduzir significativamente as inconsistências de reco-

nhecimento ou mensuração (“divergências contábeis”) 

derivadas da mensuração de ativos ou passivos ou do 

reconhecimento dos ganhos ou das perdas com eles em 

bases diversas, seja porque há um grupo de passivos fi-

nanceiros ou de ativos e passivos financeiros que é gerido 

e cujo desempenho é avaliado com base no valor justo, de 

acordo com uma estratégia documentada de gestão de 

risco ou de investimento, e as informações sobre o Banco 

são fornecidas aos profissionais-chave da Administração 

do Banco sobre a mesma base.

  Passivo financeiro ao custo amortizado: passivos finan-

ceiros, independentemente de sua forma e vencimento, 

não incluídos em nenhuma das categorias anteriores e 

resultantes de atividades de tomada de financiamentos 

realizadas por instituições financeiras.

v. classificação dos passivos financeiros para fins de apre-
sentação

os passivos financeiros são classificados por natureza nas 

seguintes rubricas do balanço patrimonial consolidado:

  “depósitos do Banco central do Brasil”: depósitos de 

qualquer natureza recebidos do depósitos do Banco 

central do Brasil.

  “depósitos de instituições de crédito”: depósitos de 

qualquer natureza, inclusive operações de crédito e no 

mercado aberto, recebidos em nome de instituições finan-

ceiras.

  “depósitos de clientes”: inclui todos os saldos a pagar 

recebidos à vista pelo Banco, exceto os representados 

por títulos negociáveis, operações no mercado aberto por 

meio de contrapartes centralizadas, passivos subordinados 

e depósitos do BAcen e de instituições financeiras.

  “obrigações por títulos e valores mobiliários”: inclui o 

valor dos bônus e de outras dívidas representadas por 

títulos negociáveis, exceto passivos subordinados.

  “derivativos”: inclui o valor justo com saldo negativo 

do Banco dos derivativos que não fazem parte do hedge 

accounting.

  “Posições vendidas”: inclui o valor dos passivos finan-

ceiros resultante da venda direta de ativos financeiros 

comprados mediante compromissos de revenda ou 

emprestados.

  “dívidas subordinadas”: valor dos financiamentos recebi-

dos que, para efeitos de prioridade de pagamento, estão 

abaixo das dívidas comuns. essa categoria inclui também 

os instrumentos financeiros emitidos pelo Banco que, 

embora constituam ações para fins jurídicos, não satisfa-

zem os requisitos para classificação como ações.

  “outros passivos financeiros”: inclui o valor das obriga-

ções de pagamento com natureza de passivos financeiros 

não incluídas nas demais rubricas e os passivos sujeitos 

a contratos de garantia financeira, exceto se classificados 

como duvidosos.

  “derivativos utilizados como hedge”: inclui o valor justo 

do passivo do Banco referente aos derivativos designados 

como instrumentos de proteção (hedge).
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d) Mensuração dos ativos e passivos financeiros e reconhe-
cimento das mudanças do valor justo

em geral, os ativos e passivos financeiros são inicialmente 

reconhecidos ao valor justo, que é considerado equivalente, 

até prova em contrário, ao preço de transação. os instru-

mentos financeiros não mensurados ao valor justo no resul-

tado são ajustados pelos custos de transação. os ativos e 

passivos financeiros são posteriormente mensurados, no fim 

de cada exercício, da seguinte forma: 

i. Mensuração dos ativos financeiros

os ativos financeiros são mensurados ao valor justo, sem 

dedução de custos estimados de transação que seriam 

eventualmente incorridos quando de sua alienação, exceto 

empréstimos e recebíveis, investimentos mantidos até o 

vencimento, instrumentos de patrimônio, cujo valor justo 

não possa ser apurado de forma suficientemente objetiva 

e derivativos financeiros que tenham como objeto instru-

mentos de patrimônio dessa espécie e que sejam liquidados 

mediante a entrega desses instrumentos.

o “valor justo” de um instrumento financeiro em uma 

determinada data é interpretado como o valor pelo qual ele 

poderia ser comprado ou vendido naquela data por duas 

partes bem informadas, agindo deliberadamente e com 

prudência, em uma transação em condições regulares de 

mercado. A referência mais objetiva e comum para o valor 

justo de um instrumento financeiro é o preço que seria 

pago por ele em um mercado ativo, transparente e signifi-

cativo (“preço cotado” ou “preço de mercado”).

caso não exista preço de mercado para um determinado 

instrumento financeiro, seu valor justo é estimado com base 

nas técnicas de avaliação normalmente adotadas pela co-

munidade financeira internacional, levando-se em conta as 

características específicas do instrumento a ser mensurado 

e sobretudo as diversas espécies de riscos associados a ele.

todos os derivativos são reconhecidos no balanço patrimo-

nial ao valor justo desde a data do negócio. Quando o valor 

justo é positivo, são reconhecidos como ativos; quando 

negativo, como passivos. o valor justo na data do negócio 

equivale, até prova em contrário, ao preço de transação. As 

mudanças do valor justo dos derivativos desde a data do 

negócio são reconhecidas na rubrica “ganhos (perdas) com 

ativos e passivos financeiros” da demonstração consolidada 

do resultado. especificamente, o valor justo dos derivativos 

financeiros padrão incluídos nas carteiras de ativos ou 

passivos financeiros mantidos para negociação é conside-

rado equivalente ao seu preço cotado diariamente; se, por 

razões excepcionais, não for possível apurar o preço cotado 

em uma data específica, esses derivativos são mensura-

dos adotando-se métodos similares aos utilizados para 

mensurar os derivativos negociados em mercado de balcão.

o valor justo dos derivativos negociados em mercado de 

balcão é considerado equivalente à soma dos fluxos de 

caixa futuros resultantes do instrumento, descontados a 

valor presente na data da mensuração (“valor presente” ou 

“fechamento teórico”), adotando-se técnicas de avaliação 

comumente adotadas pelos mercados financeiros: valor 

Presente líquido - vPl, modelos de precificação de opções 

e outros métodos.

os “empréstimos e recebíveis” e “investimentos mantidos 

até o vencimento” são mensurados ao custo amortizado, 

adotando-se o método dos juros efetivos. o “custo amorti-

zado” é considerado equivalente ao custo de aquisição de 

um ativo ou passivo financeiro, adicionados ou subtraídos, 

conforme o caso, os pagamentos do principal e a amorti-

zação acumulada (incluída na demonstração do resultado) 

da diferença entre o custo inicial e o valor no vencimento. 

no caso dos ativos financeiros, o custo amortizado inclui, 

além disso, as eventuais reduções por não-recuperação ou 

impossibilidade de cobrança. no caso dos empréstimos e 

recebíveis objeto de hedge em hedges de valor justo, são 

reconhecidas as alterações do valor justo desses ativos 

relacionadas ao(s) risco(s) objeto dos hedges.

A “taxa de juros efetiva” é a taxa de desconto que cor-

responde exatamente ao valor inicial do instrumento 

financeiro em relação à totalidade de seus fluxos de caixa 

estimados, de todas as espécies, ao longo de sua vida útil 

remanescente. no caso dos instrumentos financeiros de 

taxa fixa, a taxa de juros efetiva coincide com a taxa de 

juros contratual definida na data da contratação, adiciona-

dos, conforme o caso, as comissões e os custos de tran-

sação que, por sua natureza, façam parte de seu retorno 

financeiro. no caso de instrumentos financeiros de taxa 

variável, a taxa de juros efetiva coincide com a taxa de 

retorno vigente em todos os compromissos até a data de 

referência seguinte de renovação dos juros.
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os instrumentos de patrimônio cujo valor justo não possa 

ser apurado de forma suficientemente objetiva e os deri-

vativos financeiros que tenham como objeto instrumentos 

dessa espécie e que sejam liquidados mediante a entrega 

desses instrumentos, são mensurados ao custo de aquisi-

ção, ajustado, conforme o caso, às perdas por não-recupe-

ração relacionadas.

os valores pelos quais os ativos financeiros são reconheci-

dos representam, sob todos os aspectos relevantes, a expo-

sição máxima do Banco ao risco de crédito na data de cada 

uma das demonstrações financeiras. Além disso, o Banco 

recebeu garantias e outros incrementos de crédito para 

mitigar sua exposição ao risco de crédito, os quais com-

preendem principalmente hipotecas, cauções em dinheiro, 

instrumentos de patrimônio, fianças, ativos arrendados 

mediante contratos de leasing e locação, ativos adquiridos 

mediante compromissos de recompra, empréstimos de 

títulos e derivativos.

ii. Mensuração dos passivos financeiros

em geral, os passivos financeiros são mensurados ao custo 

amortizado, conforme definido anteriormente, exceto os in-

cluídos nas rubricas “Passivos financeiros para negociação” 

e “outros passivos financeiros ao valor justo no resultado” 

e os passivos financeiros designados como objeto de hedge 

(ou instrumentos de proteção) em hedges de valor justo, os 

quais são mensurados ao valor justo.

iii. técnicas de avaliação 

A tabela a seguir mostra um resumo dos valores justos dos 

ativos e passivos financeiros nos exercícios findos em 31 de 

dezembro de 2009 e de 2008, classificados com base nos 

diversos métodos de mensuração adotados pelo Banco para 

apurar seu valor justo:

Em milhares de Reais 2009 2008

 Cotações 
publicadas 

de preço em 
mercados 

ativos
Modelos 
internos Total

Cotações 
publicadas 

de preço em 
mercados 

ativos
Modelos 
internos Total

Ativos financeiros para negociação  2.544.441  17.571.211  20.115.652  959.609  19.026.391  19.986.000 

outros ativos financeiros  
ao valor justo no resultado  13.787.109  2.507.351  16.294.460  -  5.574.961  5.574.961 

Ativos financeiros disponíveis  
para venda  1.633.945  44.772.175  46.406.120  1.145.483  29.590.198  30.735.681 

derivativos utilizados  
como hedge (ativos)

 -  163.425  163.425  -  106.321  106.321 

Passivos financeiros  
para negociação  33.025  4.401.709  4.434.734  45.781  11.163.819  11.209.600 

outros passivos financeiros  
ao valor justo no resultado  -  1.795  1.795  -  307.376  307.376 

derivativos utilizados  
como hedge (passivos)  -  9.806  9.806  -  264.771  264.771 

instrumentos financeiros ao valor justo, determinados com 

base em cotações públicas de preços em mercados ativos 

(nível 1), incluem títulos da dívida pública, títulos de dívida 

privada, ativos securitizados, ações, posições vendidas e 

títulos de renda fixa emitidos.

Quando as cotações de preços não podem ser observadas, 

a Administração, utilizando seus próprios modelos internos, 

faz a sua melhor estimativa do preço que seria fixado pelo 

mercado. na maioria dos casos, esses modelos utilizam 

dados baseados em parâmetros de mercado observáveis 

como uma importante referência (nível 2). várias técnicas 

são empregadas para fazer essas estimativas, inclusive a 

extrapolação de dados de mercado observáveis e técnicas 

de extrapolação. A melhor evidência do valor justo de um 

instrumento financeiro no reconhecimento inicial é o preço 

da transação, a menos que, o valor justo do instrumento 
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possa ser obtido a partir de outras transações de mercado 

realizadas com o mesmo instrumento ou com instrumentos 

similares ou possa ser mensurado utilizando-se uma técnica 

de avaliação na qual as variáveis usadas incluem apenas 

dados de mercado observáveis, sobretudo taxas de juros. 

não houveram reclassificações entre o nível 1 e o nível 2 no 

exercício encerrado em 31 de dezembro de 2009 e 2008.

em 31 de dezembro de 2009 e 2008 o Banco não possui 

nenhum instrumento financeiro classificado como nível 3.

As principais técnicas usadas em 31 de dezembro de 2009 

pelos modelos internos do Banco para determinar o valor 

justo dos instrumentos financeiros detalhados na tabela a 

seguir são as seguintes:

  na avaliação de instrumentos financeiros que permitem 

hedge estático (basicamente forwards e swaps) e na 

avaliação de empréstimos e adiantamentos a clientes, 

utiliza-se o método do valor presente. o fluxo de caixa 

futuro estimado é descontado utilizando-se as curvas de 

taxa de juros das respectivas moedas. As curvas de taxa de 

juros são, geralmente, dados de mercado observáveis.

  na avaliação de instrumentos financeiros que exijam 

hedge dinâmico (basicamente opções estruturadas e 

outros instrumentos estruturados), utiliza-se normalmen-

te o modelo Black-scholes. Quando apropriado, dados 

de mercado observáveis são utilizados para a obtenção 

de fatores, tais como diferença compra-venda, taxas de 

câmbio, volatilidade, correlação entre índices e liquidez de 

mercado. 

  na avaliação de determinados instrumentos financeiros 

expostos a risco de taxa de juros, tais como contratos 

futuros, caps e floors de taxa de juros, utilizam-se o 

método do valor presente (futuros) e o modelo Black-

scholes (opções plain vanilla). os principais dados utiliza-

dos nesses modelos são basicamente dados de mercado 

observáveis, inclusive as respectivas curvas de taxa de 

juros, volatilidades, correlações e taxas de câmbio.

  no caso de instrumentos lineares (exemplos: derivativos 

de risco de crédito e renda fixa), o risco de crédito é 

mensurado utilizando-se modelos dinâmicos similares aos 

usados na medição do risco de taxa de juros. no caso de 

instrumentos não lineares, se a carteira estiver exposta 

a risco de crédito (exemplo: derivativos de crédito), a 

probabilidade conjunta de inadimplência é determinada 

utilizando-se o modelo gaussiano de correlação-padrão. 

os principais dados utilizados para determinar o custo 

de crédito subjacente de derivativos de crédito são os 

prêmios de risco de crédito cotados e a correlação entre 

os derivativos de crédito cotados de diferentes emissores.

o valor justo dos instrumentos financeiros resultante dos 

modelos internos mencionados anteriormente leva em 

conta, entre outros, os termos do contrato e dados de 

mercado observáveis, que incluem taxas de juros, risco 

de crédito, taxas de câmbio, preço de mercado cotado de 

matérias-primas e ações, volatilidade e pré-pagamentos. os 

modelos de avaliação não são significativamente subjetivos, 

já que essas metodologias podem ser ajustadas e auferidas, 

conforme adequado, através do cálculo interno do valor 

justo e da subsequente comparação com o respectivo preço 

ativamente negociado.

A seguir, os instrumentos financeiros apresentados ao valor 

justo cuja mensuração foi baseada em modelos internos 

(nível 2) em 31 de dezembro de 2009:
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Em milhares de Reais

 Valores justos 
calculados 

utilizando-se 
modelos internos

Técnicas de 
avaliação Principais premissas

ATIVO:  

Ativos financeiros para 
negociação

17.571.211  

empréstimos e adiantamentos a 
instituições de crédito

67.170
Método do valor 

presente
dados de mercado observáveis (taxas de desconto e juros)

instrumentos de dívida  
e instrumentos de patrimônio

12.554.035
Método do valor 

presente
dados de mercado observáveis (taxas de desconto e juros)

derivativos 4.950.006   

swaps 3.998.734
Método do valor 

presente
dados de mercado observáveis e liquidez (taxas de câmbio e juros)

opções de taxa de câmbio 288.080
Modelo Black-

scholes
dados de mercado observáveis e liquidez (taxas de câmbio)

opções de taxa de juros 293.198
Modelo Black-

scholes
dados de mercado observáveis, liquidez e correlação (taxas de juros)

contratos futuros de taxa de 
câmbio

342.681
Método do valor 

presente
dados de mercado observáveis e liquidez (taxas de câmbio)

opção de ação 27.313
Modelo Black-

scholes
dados de mercado observáveis, liquidez e correlação (ações e 

índices)

Derivativos utilizados como 
hedge

163.425   

swaps 163.425
Método do valor 

presente
dados de mercado observáveis (taxas de juros)

Outros ativos financeiros ao 
valor justo no resultado

2.507.351

empréstimos e adiantamentos a 
instituições de crédito

1.907.265
Método do valor 

presente
dados de mercado observáveis (taxas de desconto e juros)

empréstimos e adiantamentos a 
clientes

389.113
Método do valor 

presente
dados de mercado observáveis (taxas de desconto e juros)

instrumentos de dívida 210.973
Método do valor 

presente
dados de mercado observáveis (taxas de desconto e juros)

Ativos financeiros disponíveis 
para venda

44.772.175

instrumentos de dívida  
e instrumentos de patrimônio

44.772.175
Método do valor 

presente
dados de mercado observáveis (taxas de desconto e juros)

PASSIVO:  

Passivos financeiros para 
negociação

4.401.709   

derivativos 4.401.709   

swaps 3.076.202
Método do valor 

presente
dados de mercado observáveis e liquidez (taxas de câmbio e juros)

opções de taxa de câmbio 450.836
Modelo Black-

scholes
dados de mercado observáveis e liquidez (taxas de câmbio)

opções de taxa de juros 251.618
Modelo Black-

scholes
dados de mercado observáveis, liquidez e correlação (taxas de juros)

contratos futuros de taxa de 
câmbio

589.780
Método do valor 

presente
dados de mercado observáveis e liquidez (taxas de câmbio)

opção de ação 33.273
Modelo Black-

scholes
dados de mercado observáveis, liquidez e correlação (ações e 

índices)

Derivativos utilizados como 
hedge

9.806

swaps 9.806
Método do valor 

presente
dados de mercado observáveis (taxas de câmbio e juros)

Outros passivos financeiros ao 
valor justo no resultado

1.795
Método do valor 

presente
dados de mercado observáveis (taxas de desconto e juros)
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na utilização de dados observáveis de mercado, assume-

se que os mercados em que o Banco atua estão operando 

de forma eficiente e consequentemente, esses dados são 

representativos. As principais premissas utilizadas na 

mensuração dos instrumentos financeiros incluídos na 

tabela anterior e que foram avaliados por modelos internos 

empregando-se dados não observáveis de mercado são as 

seguintes: 

  correlação: as premissas relacionadas à correlação entre o 

valor dos ativos que apresentam cotação de mercado e o 

valor daqueles que não apresentam tal cotação baseiam-

se em correlações históricas entre o impacto de mudanças 

adversas nas variáveis de mercado e o valor atribuído ao 

ativo para o qual não há cotação de mercado. A avaliação 

dos ativos dependerá do grau de conservadorismo do 

cenário escolhido.

  dividendos: as estimativas de dividendos utilizadas nos 

modelos internos baseiam-se nas previsões de dividen-

dos a serem pagos. como as expectativas de dividendos 

podem se alterar ou variar dependendo da fonte do preço 

(normalmente dados históricos ou consenso de mercado 

para a avaliação de opções) e as políticas de dividendos 

das empresas pode se alterar, a avaliação é ajustada pela 

melhor estimativa do nível estimado de dividendos em 

cenários mais ou menos conservadores.  

  liquidez: as premissas incluem estimativas em relação a 

liquidez de mercado. Por exemplo, leva-se em considera-

ção a liquidez do mercado quando estimativas de muito  

longo prazo ou mudanças nas taxas de juros e câmbio 

são utilizadas, ou quando o instrumento é parte de um 

mercado novo ou em desenvolvimento, devido a ausência 

de preços de mercado que reflitam um preço razoável 

para esses produtos, os métodos padronizados de avalia-

ção e as estimativas disponíveis podem levar a resultados 

menos precisos na avaliação desses instrumentos em uma 

determinada data.  

iv. Reconhecimento de variações do valor justo

como regra geral, variações no valor contábil de ativos e 

passivos financeiros são reconhecidas na demonstração 

consolidada do resultado, sendo distinguidas entre aquelas 

decorrentes do provisionamento de juros e ganhos similares 

- reconhecidas na rubrica “Receitas com juros e similares” 

ou “despesas com juros e similares”, conforme apropriado 

- e aquelas decorrentes de outros motivos, reconhecidas por 

seu valor líquido na rubrica “ganhos (perdas) com ativos e 

passivos financeiros”.

Ajustes devidos a variações no valor justo decorrentes de 

ativos financeiros disponíveis para venda são reconhecidos 

temporariamente no patrimônio líquido na rubrica “Ajustes 

ao valor de mercado”. itens debitados ou creditados a 

essa conta permanecem no patrimônio líquido consolidado 

do Banco até que os respectivos ativos sejam baixados, 

quando então são debitados à demonstração consolidada 

do resultado.

v. operações de hedge

As entidades consolidadas utilizam derivativos financeiros 

para os seguintes fins: (i) para facilitar esses instrumentos 

a clientes que os solicitem para a gestão de seus riscos de 

mercado e de crédito; (ii) para utilizá-los na gestão dos 

riscos das posições próprias e dos ativos e passivos das 

entidades do Banco (“derivativos utilizados como hedge”); 

e (iii) para obter ganhos a partir de variações nos preços 

desses derivativos (“instrumentos financeiros derivativos”). 

derivativos financeiros que não se enquadram para con-

tabilidade de operações de hedge são tratados, para fins 

contábeis, como derivativos para negociação.

um derivativo é enquadrado para contabilidade de ope-

rações de hedge se todas as condições a seguir forem 

atendidas:

1. o derivativo protege contra um dos três tipos de exposi-

ção a seguir:

a. variações no valor justo de ativos e passivos como resul-

tado de flutuações, entre outras, na taxa de juros e/ou na 

taxa de câmbio à qual a posição ou o saldo a ser protegido 

estiver sujeito (“hedge de valor justo”).

b. variações no fluxo de caixa estimado decorrentes de 

ativos e passivos financeiros, compromissos e transações 

previstas altamente prováveis (“hedge de fluxo de caixa”).

c. o investimento líquido em uma operação no exterior 

(“hedge de um investimento líquido em uma operação no 

exterior”).

2. Quando ele for eficaz para compensar a exposição 

inerente ao item ou posição protegida durante todo o prazo 

esperado do hedge, ou seja:
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a. na data do acordo, for esperado que o hedge, sob condi-

ções normais, seja altamente eficaz (“eficácia prospectiva”).

b. há prova suficiente de que o hedge foi eficaz durante 

toda a existência do item ou posição coberta (“eficácia 

retrospectiva”).

3. deve haver documentação adequada comprovando a de-

signação específica do derivativo financeiro para a proteção 

de determinados saldos ou transações e como se esperava 

que essa proteção efetiva fosse alcançada e mensurada, 

desde que isso seja consistente com a gestão de riscos do 

próprio Banco.

variações no valor de instrumentos financeiros que se 

enquadram para contabilização de operações de hedge são 

reconhecidas da seguinte forma:

a. em hedges de valor justo, os ganhos ou as perdas, tanto 

sobre os instrumentos de hedge quanto sobre os itens 

protegidos (atribuíveis ao tipo de risco que estiver sendo 

protegido), são reconhecidos diretamente na demonstração 

consolidada do resultado.

b. em hedges de fluxo de caixa, a parcela efetiva da 

variação no valor do instrumento de hedge é reconheci-

da temporariamente no patrimônio líquido sob a rubrica 

“Ajustes ao valor de mercado - hedges de fluxo de caixa” 

até que as transações previstas ocorram, quando então 

essa parcela é reconhecida na demonstração consolida-

da do resultado, exceto que, se as transações previstas 

resultarem no reconhecimento de ativos ou passivos não 

financeiros, essa parcela será incluída no custo do ativo ou 

passivo não financeiro. A parcela não efetiva da variação 

no valor de derivativos de proteção cambial é reconhecida 

diretamente na demonstração consolidada do resultado.

c. A parcela não efetiva dos ganhos e perdas sobre os 

instrumentos de hedge relativos a hedges de fluxo de caixa 

e hedges de um investimento líquido em uma operação no 

exterior é reconhecida diretamente em “ganhos (perdas) 

com ativos e passivos financeiros” na demonstração conso-

lidada do resultado.

se um derivativo designado como hedge deixar de atender 

aos requisitos descritos anteriormente como resultado de 

vencimento, ineficácia ou por qualquer outro motivo, esse 

derivativo passará a ser classificado como um derivativo 

para negociação.

Quando a contabilização de operações de hedge pelo valor 

justo é eliminada, os ajustes reconhecidos anteriormente 

sobre o item protegido são transferidos ao resultado, pela 

taxa de juros efetiva recalculada na data de eliminação do 

hedge. os ajustes devem ser integralmente amortizados no 

vencimento.

Quando hedges de fluxo de caixa são eliminados, qualquer 

ganho ou perda cumulativo sobre o instrumento de hedge 

reconhecido no patrimônio líquido sob a rubrica “Ajustes 

ao valor de mercado” (desde o período em que o hedge 

se tornou eficaz) permanece reconhecido no patrimônio 

até que a transação prevista ocorra, quando então esse 

ganho ou perda é reconhecido no resultado, a menos que 

não se espere mais que a transação ocorra, hipótese em 

que qualquer ganho ou perda cumulativo é reconhecido 

imediatamente no resultado.

e) Baixa de ativos e passivos financeiros

o tratamento contábil de transferências de ativos financei-

ros depende da extensão em que os riscos e benefícios rela-

cionados aos ativos transferidos são transferidos a terceiros:

1. se o Banco transfere substancialmente todos os riscos 

e benefícios a terceiros - venda incondicional de ativos 

financeiros, venda de ativos financeiros com base em um 

contrato que preveja a sua recompra pelo valor justo na 

data da recompra, venda de ativos financeiros com uma 

compra de opção de compra ou uma venda de opção de 

venda que esteja significativamente fora do preço, securi-

tização de ativos na qual o transferidor não retenha uma 

dívida subordinada ou conceda uma melhoria de crédito 

aos novos titulares e outras hipóteses similares - o ativo 

financeiro transferido é baixado e quaisquer direitos ou 

obrigações retidos ou criados na transferência são reconhe-

cidos simultaneamente.

2. se o Banco retém substancialmente todos os riscos e be-

nefícios associados ao ativo financeiro transferido - venda 

de ativos financeiros com base em um contrato que preveja 

a sua recompra a um preço fixo ou ao preço de venda 

mais juros, um contrato de empréstimo de títulos no qual 

o tomador se compromete a devolver os mesmos ativos ou 

ativos similares e outras hipóteses similares - o ativo finan-

ceiro transferido não é baixado e continua a ser mensurado 

pelos mesmos critérios utilizados antes da transferência. 

contudo, os seguintes itens são reconhecidos:
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a. um passivo financeiro correspondente, por um valor 

igual à contraprestação recebida; esse passivo é mensurado 

subsequentemente pelo custo amortizado.

b. A receita do ativo financeiro transferido não baixado e 

qualquer despesa incorrida com o novo passivo financeiro.

3. se o Banco não transfere nem retém substancialmente 

todos os riscos e benefícios associados ao ativo financeiro 

transferido - venda de ativos financeiros com uma opção de 

compra comprada ou uma opção de venda lançada que não 

esteja significativamente fora do preço, securitização de 

ativos na qual o transferidor retenha uma dívida subordina-

da ou outro tipo de melhoria de crédito em relação a uma 

parcela do ativo transferido e outras hipóteses similares - é 

feita a seguinte distinção:

a. se o transferidor não retém o controle do ativo finan-

ceiro transferido, o ativo é baixado e quaisquer direitos ou 

obrigações retidos ou criados na transferência são reconhe-

cidos.

b. se o transferidor retém o controle, ele continua a reco-

nhecer o ativo financeiro transferido por um valor equiva-

lente à sua exposição a variações de valor e reconhece um 

passivo financeiro associado ao ativo financeiro transferido. 

o valor contábil líquido do ativo transferido e do respectivo 

passivo é o custo amortizado dos direitos e das obriga-

ções retidos, se o ativo transferido for mensurado ao custo 

amortizado, ou o valor justo dos direitos e das obrigações 

retidos, se o ativo transferido for mensurado ao valor justo.

desse modo, ativos financeiros somente são baixados 

quando os direitos sobre os fluxos de caixa que geram 

tiverem sido extintos ou quando substancialmente todos 

os riscos e benefícios inerentes tiverem sido transferidos a 

terceiros. similarmente, passivos financeiros somente são 

baixados quando as obrigações que gerarem tiverem sido 

extintas ou quando forem adquiridos com a intenção de 

serem cancelados ou revendidos.

f) compras normais de ativos financeiros

As compras normais de ativos financeiros são reconhecidas 

na data de transação. os ativos são revertidos quando os 

direitos de receber fluxos de caixa expirarem ou quando o 

Banco tiver transferido substancialmente todos os riscos e 

benefícios de propriedade.

g) Ativos financeiros não recuperáveis

i. definição

um ativo financeiro é considerado não recuperável e, 

portanto, seu valor contábil é ajustado para refletir o efeito 

da não-recuperação, quando há prova objetiva da ocorrên-

cia de eventos que:

  no caso de instrumentos de dívida (empréstimos e títulos 

de dívida), ocasionem um impacto adverso sobre os fluxos 

de caixa futuros estimados na data da transação.

  no caso de instrumentos de patrimônio, signifiquem que 

seu valor contábil não pode ser integralmente recuperado.

como regra geral, o valor contábil de instrumentos finan-

ceiros não recuperáveis é ajustado com uma despesa à de-

monstração consolidada do resultado referente ao período 

em que a não-recuperação se tornar evidente, e a reversão, 

se houver, de perdas por não-recuperação previamente 

registradas é reconhecida na demonstração consolidada do 

resultado referente ao período em que a não-recuperação 

for revertida ou reduzida.

os saldos são considerados como não recuperáveis e o 

provisionamento de juros é suspenso quando há dúvida 

razoável quanto à sua integral recuperação e/ou à cobrança 

dos respectivos juros nos valores e nas datas inicialmente 

pactuados, após serem levadas em conta as garantias rece-

bidas pelas entidades consolidadas para assegurar (total ou 

parcialmente) a cobrança dos respectivos saldos. cobran-

ças relativas a empréstimos e recebíveis não recuperáveis 

são utilizadas para reconhecer os juros provisionados, e o 

restante, se houver, para reduzir o principal em aberto. o 

valor dos ativos financeiros que seriam considerados como 

não recuperáveis caso as suas condições não tivessem sido 

renegociadas não é substancial em relação às demonstra-

ções financeiras do Banco como um todo.

Quando a recuperação de qualquer valor reconhecido é 

considerada improvável, o valor é baixado, sem prejuízo de 

quaisquer ações que possam ser tomadas pelas entidades 

consolidadas para efetuar a cobrança até que seus direitos 

contratuais sejam extintos.

200Relatório Anual 2009 deMonstRAções finAnceiRAs ifRs

 



ii. instrumentos de dívida registrados ao custo amortizado

o valor de uma perda por não-recuperação incorrida sobre 

um instrumento de dívida mensurado ao custo amortiza-

do é igual à diferença entre seu valor contábil e o valor 

presente de seus fluxos de caixa futuros estimados e é 

apresentado como uma redução do saldo do ativo ajustado.

Ao estimar os fluxos de caixa futuros de instrumentos de 

dívida, os seguintes fatores são levados em conta:

  todos os valores que se espera obter ao longo da vida 

remanescente do instrumento, incluindo, conforme o caso, 

aqueles que possam resultar da garantia prestada para 

o instrumento (menos os custos de obtenção e posterior 

venda da garantia). A perda por não-recuperação leva em 

conta a probabilidade de cobrança de juros provisionados 

a receber.

  os vários tipos de riscos a que cada instrumento está 

sujeito.

  As circunstâncias em que previsivelmente as cobranças 

serão efetuadas.

esses fluxos de caixa são posteriormente descontados 

utilizando-se a taxa de juros efetiva do instrumento (se a 

sua taxa contratual for fixa) ou a taxa contratual efetiva na 

data de desconto (se for variável).

especificamente em relação a perdas por não-recuperação 

decorrentes da materialização do risco de insolvência das 

contrapartes (risco de crédito), um instrumento de dívida 

torna-se não recuperável por motivo de insolvência quando 

há evidência de deterioração da capacidade de pagamen-

to da contraparte, seja por estar em mora ou por outros 

motivos.

o Banco possui certas políticas, métodos e procedimentos 

para cobrir seu risco de crédito decorrente de insolvência 

atribuível a contrapartes.

essas políticas, métodos e procedimentos são aplicados na 

concessão, no exame e na documentação de instrumentos 

de dívida, passivos contingentes e compromissos, na iden-

tificação de sua não-recuperação e no cálculo dos valores 

necessários para cobrir o respectivo risco de crédito.

no tocante à provisão para perdas decorrentes de risco de 

crédito, o Banco efetua a seguinte distinção: 

a. Provisão específica

o Banco utiliza um proxy para provisão específica, 

conforme detalhado abaixo. essas regras são utilizadas para 

calcular os requisitos mínimos de provisão. Avaliamos então 

a necessidade de constituir provisão adicional, segundo 

os critérios do iAs 39, com base em nossa experiência 

histórica sobre não-recuperação e em outras circunstâncias 

conhecidas no momento da avaliação. 

o Banco classifica operações de crédito de acordo com seu 

nível de risco e o número de dias de atraso dessa operação. 

essas classificações de crédito são determinadas de acordo 

com:

  As condições do devedor e de qualquer avalista, tais como 

sua situação econômica e financeira, nível de endivida-

mento, capacidade de geração de lucros, fluxo de caixa, 

administração, governança corporativa e qualidade dos 

controles internos, histórico de pagamentos, setor de 

atuação, contingências e limites de crédito.

  As características da operação, tais como sua natureza e 

objetivo, tipo, suficiência e nível de liquidez da garantia e 

valor total do crédito. 

os sistemas de classificação e gestão de risco utiliza-

dos pelo Banco podem ser revistos pelo BAcen e pelos 

auditores internos do grupo santander. A Administração do 

Banco não teve nenhuma controvérsia com o BAcen ou 

com o grupo santander em relação a nossas operações de 

gerenciamento de risco.

b. Provisão para perdas incorridas não especificamente 
identificadas

o Banco cobre suas perdas inerentes com instrumentos 

de dívida não mensurados ao valor justo no resultado e 

com passivos contingentes levando em conta a experiên-

cia histórica de não-recuperação e outras circunstâncias 

conhecidas no momento da avaliação. Para tais fins, perdas 

inerentes são perdas incorridas na data-base das informa-

ções financeiras, calculadas utilizando-se métodos esta-

tísticos, que ainda não tenham sido alocadas a operações 

específicas.

o Banco utiliza o conceito de perda incorrida para quan-

tificar o custo do risco de crédito e incluí-lo no cálculo do 

retorno ajustado ao risco de suas operações.
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Perda incorrida é o custo que se espera do risco de crédito 

de uma operação e que se manifestará no prazo de um ano 

(ciclo de negócios) a contar da data do balanço, levando-se 

em conta as características da contraparte e as garantias 

relacionadas à operação.

A perda incorrida é calculada utilizando-se modelos estatís-

ticos que consideram três fatores, a saber:  “exposição na 

inadimplência”, “probabilidade de inadimplência” e “perda 

por inadimplência”.

  exposição na inadimplência (eAd) é o valor da exposição 

ao risco na data da inadimplência da contraparte.

de acordo com o ifRs, a exposição na inadimplência usada 

nesse cálculo é a exposição corrente, conforme apresentada 

no balanço patrimonial.

  Probabilidade de inadimplência (Pd) é a probabilidade 

de que a contraparte não cumpra suas obrigações de 

pagamento do principal e/ou juros. A probabilidade de 

inadimplência está relacionada à classificação/pontuação 

de cada contraparte/operação.

A Pd é mensurada utilizando-se um horizonte de tempo 

de um ano, ou seja, ela quantifica a probabilidade de 

inadimplência da contraparte no próximo ano. A definição 

de inadimplência utilizada inclui atrasos de 90 dias ou 

mais e hipóteses nas quais não haja inadimplência, mas 

haja dúvidas quanto à solvência da contraparte (ativos de 

liquidação duvidosa subjetiva).

  Perda por inadimplência (lgd) é a perda resultante no 

caso de inadimplência. 

o cálculo da lgd baseia-se na observação das recupera-

ções de empréstimos não honrados, levando-se em conta 

as garantias associadas à transação, as receitas e despesas 

relacionadas com o processo de recuperação e, ainda, o 

tempo de inadimplência e os custos indiretos gerados no 

processo de recuperação.

este parâmetro não leva em conta ajustes relativos ao 

desaquecimento econômico.

A metodologia utilizada pelo Banco para calcular a 

provisão para perdas sobre créditos não identificadas de 

modo específico tem por objetivo identificar o montante 

das perdas incorridas na data do balanço patrimonial com 

empréstimos que ainda não tenham sido identificados 

como tendo sofrido perda de valor recuperável, mas que é 

estimado, com base no histórico de pagamentos e em fatos 

específicos, que irão se manifestar no prazo de um ano a 

contar da data do balanço. o exposto acima demonstra que 

esses créditos estavam apresentando problemas na data do 

balanço. isto é o que o Banco chama de perdas inerentes 

no contexto de nossos modelos internos nos quais as provi-

sões para perdas sobre crédito são calculadas.

tal abordagem descrita é utilizada como regra geral. 

contudo, em certos casos, como resultado de suas caracte-

rísticas particulares, esta abordagem não é aplicada, sendo 

utilizadas abordagens alternativas:

1. carteiras de baixa inadimplência

em determinadas carteiras (risco país, instituições financei-

ras ou grandes corporações), o número de inadimplências 

observado é muito pequeno ou nulo. nesses casos, o Banco 

optou por usar os dados contidos nos spreads de derivati-

vos de crédito para estimar a perda esperada descontada 

pelo mercado e classificá-la em Pd e lgd.

2. unidades top-down

nos casos excepcionais em que o Banco não tenha dados 

suficientes para construir um modelo de mensuração de 

risco de crédito suficientemente robusto, a perda esperada 

com as carteiras de crédito é estimada com base em uma 

aproximação top-down, na qual o custo médio historica-

mente observado das carteiras de crédito é usado como 

a melhor estimativa da perda esperada. À medida que os 

modelos de crédito são desenvolvidos e medições bottom-

up são obtidas, as medições top-down utilizadas para essas 

unidades são gradualmente substituídas.

iii. instrumentos de dívida ou instrumentos de patrimônio 
classificados como disponíveis para venda

o valor das perdas por não-recuperação com esses instru-

mentos é a diferença positiva entre seu custo de aquisição 

(líquido de qualquer amortização de principal, no caso de 

instrumentos de dívida) e seu valor justo, menos qualquer 

perda por não-recuperação previamente reconhecida na 

demonstração consolidada do resultado.

Quando há prova objetiva, na data de mensuração desses 

instrumentos, de que as diferenças anteriormente referidas 

são devidas a uma não-recuperação permanente, eles deixam 

de ser reconhecidos no patrimônio líquido sob a rubrica 

“Ajustes ao valor de mercado - Ativos financeiros disponíveis 
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para venda” e são reclassificados à demonstração consolida-

da do resultado pelo valor cumulativo naquela data. 

se a totalidade ou parte das perdas por não-recuperação 

for subsequentemente revertida, o valor revertido é reco-

nhecido, no caso de instrumentos de dívida, na demonstra-

ção consolidada do resultado do exercício em que houver 

ocorrido a reversão (ou no patrimônio líquido, sob a rubrica 

“Ajustes ao valor de mercado - Ativos financeiros disponí-

veis para venda”, no caso de instrumentos de patrimônio).

iv. instrumentos de patrimônio mensurados ao custo de 
aquisição

A perda por não-recuperação de instrumentos de patrimô-

nio mensurados ao custo de aquisição corresponde à dife-

rença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de 

caixa futuros esperados descontados pela taxa de retorno 

do mercado para títulos similares.

Perdas por não-recuperação são reconhecidas na demons-

tração consolidada do resultado referentes ao período em 

que se originarem, como uma redução direta do custo do 

instrumento. essas perdas somente podem ser revertidas 

posteriormente se os respectivos ativos forem vendidos.

h) operações compromissadas

compras (vendas) de ativos financeiros com base em um 

contrato de revenda (recompra) não opcional a preço fixo 

são reconhecidas no balanço patrimonial consolidado como 

financiamento concedido (recebido), com base na natureza 

do devedor (credor), sob a rubrica “saldos no Banco central 

do Brasil”, “empréstimos e adiantamentos a instituições 

de crédito” ou “empréstimos e adiantamentos a clientes” 

(“depósitos do Banco central do Brasil”, “depósitos de ins-

tituições de crédito” ou “depósitos de clientes”).

diferenças entre os preços de compra e de venda são reco-

nhecidas como juros ao longo do prazo do contrato.

i) Ativos não correntes para venda

Ativos não correntes destinados à venda incluem o valor 

contábil de itens individuais, ou grupos de alienação ou 

itens que façam parte de uma unidade de negócios destina-

da à alienação (“operações descontinuadas”), cuja venda 

em sua condição atual seja altamente provável e cuja ocor-

rência é esperada para dentro de um ano a contar da data-

base das informações financeiras. Portanto, prevê-se que 

o valor contábil desses itens - que podem ser de natureza 

financeira ou outra - será recuperado através do produto 

de sua alienação. especificamente, imóveis ou outros ativos 

não circulantes recebidos pelas entidades consolidadas em 

liquidação total ou parcial das obrigações de pagamento de 

seus devedores são considerados como ativos não circulan-

tes destinados à venda através da execução de leilões na 

qual ocorrem normalmente em até um ano.

Ativos não correntes para venda são geralmente mensura-

dos ao que for menor entre o valor justo menos o custo de 

venda e o valor contábil na data em que forem classificados 

nessa categoria. Ativos não correntes destinados à venda 

não são depreciados, desde que permaneçam nessa catego-

ria.

Perdas por não-recuperação com um ativo ou grupo de 

alienação como resultado de uma redução em seu valor 

contábil para o valor justo (menos os custos de venda) são 

reconhecidas em “ganhos (perdas) com ativos não circu-

lantes destinados à venda não classificados como opera-

ções descontinuadas” na demonstração consolidada do 

resultado. ganhos com um ativo não circulante destinado 

à venda decorrentes de aumentos subsequentes no valor 

justo (menos os custos de venda) aumentam o seu valor 

contábil e são reconhecidos na demonstração consolidada 

do resultado até o valor equivalente às perdas por não-

recuperação previamente reconhecidas.

j) Períodos de vencimento residual e taxas médias de juros

A análise dos vencimentos dos saldos de determinados 

itens nos balanços patrimoniais consolidados e das taxas 

médias de juros no final dos exercícios de 2009 e 2008 é 

informada na nota 41-d.

k) Ativo tangível

Ativo tangível inclui o valor de prédios, terrenos, móveis, 

veículos, hardware de computador e outros utensílios de 

propriedade das entidades consolidadas, incluindo ativos 

tangíveis recebidos pelo Banco em liquidação total ou 

parcial de ativos financeiros representativos de contas 

a receber de terceiros, destinados a ser mantidos para 

uso contínuo, e ativos tangíveis adquiridos com base em 

leasings financeiros, sendo apresentado pelo custo de aqui-

sição menos a respectiva depreciação acumulada e quais-

quer perdas por não-recuperação (valor contábil líquido 

superior ao valor recuperável).
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A depreciação é calculada pelo método linear, com base no 

custo de aquisição dos ativos menos o seu valor residual. 

os terrenos nos quais se encontram os prédios e outras 

estruturas possuem vida útil indefinida e, portanto, não são 

depreciados.

A despesa de depreciação do ativo tangível é reconhecido 

na demonstração consolidada do resultado e calculado 

basicamente utilizando-se as seguintes taxas de deprecia-

ção (com base na média de anos de vida útil estimada dos 

diferentes ativos):
Taxa anual

Prédios para uso próprio 4%

Móveis 10%

utensílios 10%

equipamentos 
de escritório e de 
informática

20%

Benfeitorias em imóveis  
de terceiros

10% ou até o vencimento do contrato

As entidades consolidadas avaliam, na data-base das in-

formações financeiras, se há qualquer indicação de que um 

ativo pode ser não recuperável (ou seja, seu valor contábil 

excede seu valor recuperável). se esse for o caso, o valor 

contábil do ativo é reduzido ao seu valor recuperável e as 

despesas de depreciação futuras são ajustadas proporcio-

nalmente ao valor contábil revisado e à nova vida útil rema-

nescente (se a vida útil tiver de ser estimada novamente).

similarmente, se houver indicação de recuperação do valor 

de um ativo tangível, as entidades consolidadas reconhe-

cem a reversão da perda por não-recuperação reconhecida 

em períodos anteriores e ajustam as despesas de depre-

ciação futuras de acordo. em nenhuma circunstância a 

reversão de uma perda por não-recuperação de um ativo 

poderá aumentar seu valor contábil acima do valor que 

teria se nenhuma perda por não-recuperação tivesse sido 

reconhecida em exercícios anteriores.

As vidas úteis estimadas de bens do imobilizado de uso 

próprio são revisadas no mínimo ao final do período 

apresentado, com vistas a detectar variações significativas. 

se forem detectadas variações, as vidas úteis dos ativos 

são ajustadas corrigindo-se a despesa de depreciação a ser 

reconhecida na demonstração consolidada do resultado em 

exercícios futuros com base nas novas vidas úteis.

despesas de conservação e manutenção relativas ao imobi-

lizado de uso próprio são reconhecidas como despesas no 

período em que forem incorridas.

l) contabilização de leasings

i. leasings financeiros

leasings financeiros são leasings que transferem ao 

arrendatário substancialmente todos os riscos e benefícios 

associados à propriedade do ativo arrendado.

Quando as entidades consolidadas atuam como arrendado-

ras de um ativo, a soma do valor presente dos pagamentos 

a serem recebidos do arrendatário em relação ao leasing 

mais o valor residual garantido - que, de modo geral, é o 

preço de exercício da opção de compra do arrendatário ao 

final do prazo do leasing - é reconhecida como empréstimo 

a terceiros e, portanto, incluída na rubrica “empréstimos e 

recebíveis” no balanço patrimonial consolidado.

A receita financeira decorrente desses contratos é creditado 

a conta “Receita com justos e similares” na demonstração 

do resultado consolidada de modo a alcançar uma taxa 

constante de retorno sobre o prazo da locação.

ii. leasings operacionais

em leasings operacionais, a propriedade do ativo arrendado 

e substancialmente todos os riscos e benefícios associados 

a esse ativo permanecem com o arrendador.

Quando atuam como arrendadoras, as entidades consolida-

das apresentam o custo de aquisição dos ativos arrendados 

sob a rubrica “Ativo tangível” (vide nota 12). A política 

de depreciação para esses ativos é consistente com a de 

bens do imobilizado de uso próprio similares, e a receita 

de leasings operacionais é reconhecida pelo método linear 

na rubrica “outras receitas operacionais” na demonstração 

consolidada do resultado.

Quando as entidades consolidadas atuam como arrendatá-

rias, as despesas de leasing, incluindo quaisquer incentivos 

concedidos pelo arrendador, são levadas pelo método 

linear à rubrica “outras despesas administrativas” em suas 

demonstrações consolidadas do resultado.

m) Ativo intangível

o ativo intangível representa ativos não monetários identifi-

cáveis (separáveis de outros ativos) sem substância física 

que resultam de uma operação legal ou que sejam 
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desenvolvidos internamente pelas entidades consolida-

das. somente são reconhecidos ativos cujo custo possa 

ser estimado de forma confiável e a partir dos quais as 

entidades consolidadas considerem provável que benefícios 

econômicos futuros serão gerados.

Ativos intangíveis são reconhecidos inicialmente pelo 

custo de aquisição ou produção e são subsequentemente 

mensurados ao custo de aquisição menos qualquer amorti-

zação acumulada e quaisquer perdas por não-recuperação 

acumuladas.

i. Ágio

os investimentos em coligadas são contabilizados pelo 

método da equivalência patrimonial a partir da data em 

que a empresa se torna coligada. na aquisição do investi-

mento, qualquer diferença entre o custo do investimento e 

a parcela da investidora no valor justo líquido dos ativos, 

passivos e passivos contingentes identificáveis da coligada 

é contabilizada de acordo com o ifRs 3, “combinação de 

negócios”. Portanto:

a) o ágio referente a uma coligada é incluído no valor 

contábil do investimento. no entanto, a amortização desse 

ágio não é permitida e, portanto, não é incluída na determi-

nação da parcela da investidora no resultado da coligada. 

b) Qualquer excedente da parcela da investidora no valor 

justo líquido dos ativos, passivos e passivos contingen-

tes identificáveis da coligada ao custo dos investimentos 

é excluído do valor contábil do investimento e incluído 

como lucro na determinação da parcela da investidora no 

resultado da coligada no período no qual o investimento é 

adquirido. 

o ágio: reconhecido somente quando a aquisição se der 

a título oneroso - representa, portanto, um pagamento 

efetuado pelo adquirente em antecipação a benefícios eco-

nômicos futuros de ativos da entidade adquirida que não 

possam ser identificados individualmente e reconhecidos 

separadamente. 

A não-recuperação do ágio (ou seja, uma redução em seu 

valor recuperável abaixo de seu valor contábil) é avaliada 

ao final de cada período apresentado, e qualquer não-recu-

peração é baixada e debitada à rubrica “Perdas com outros 

ativos (líquidas) - outros ativos intangíveis” na demonstra-

ção consolidada do resultado.

uma perda por não-recuperação reconhecida para ágio não 

é revertida em um período subsequente.

ii. outros ativos intangíveis

outros ativos intangíveis incluem o valor de ativos intangí-

veis identificáveis (tais como listas de clientes adquiridas e 

software de computador).

outros ativos intangíveis podem ter uma vida útil indefini-

da, quando, com base em uma análise de todos os fatores 

relevantes, for concluído que não há limite previsível para 

o período ao longo do qual se espera que o ativo gere 

entradas de caixa para as entidades consolidadas, ou uma 

vida útil finita, em todos os outros casos.

Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amorti-

zados; em vez disso, ao final de cada período apresentado, 

as entidades consolidadas revisam as vidas úteis remanes-

centes dos ativos a fim de determinar se continuam sendo 

indefinidas e, se esse não for o caso, tomar as medidas 

adequadas.

Ativos intangíveis com vida útil finita são amortizados ao 

longo dessa vida útil utilizando-se métodos similares aos 

utilizados para depreciar ativos tangíveis.

A despesa de amortização de ativos intangíveis é reco-

nhecido sob a rubrica “depreciação e amortização” na 

demonstração consolidada do resultado.

em ambos os casos, as entidades consolidadas reconhe-

cem qualquer perda por não-reconhecimento sobre o valor 

contábil desses ativos a débito da rubrica “Perdas por 

não-recuperação sobre ágio e outros ativos intangíveis” na 

demonstração consolidada do resultado. os critérios utiliza-

dos para reconhecer as perdas por não-recuperação sobre 

esses ativos e, conforme o caso, a reversão de perdas por 

não-recuperação reconhecidas em exercícios anteriores são 

similares aos utilizados para ativos tangíveis (vide nota 2-k).

softwares desenvolvidos internamente são reconhecidos 

como um ativo intangível se, entre outros requisitos (basi-

camente a capacidade do Banco de utilizá-los ou vendê-

los), puderem ser identificados e a sua capacidade de gerar 

benefícios econômicos futuros puder ser demonstrada.

gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos como 

despesa no ano em que forem incorridos.
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n) outros ativos

inclui o saldo de todos os adiantamentos e receitas provi-

sionadas (excluindo juros provisionados), o valor líquido da 

diferença entre obrigações de planos de pensão e o valor 

dos ativos do plano com saldo em favor da entidade, caso 

o valor líquido deva ser divulgado no balanço patrimonial 

consolidado, e o valor de quaisquer outros valores e bens 

não incluídos em outros itens.

o) outras obrigações

outras obrigações incluem o saldo de todas as despesas 

provisionadas e receita diferida, excluindo juros provisiona-

dos, e o valor de quaisquer outras obrigações não incluídas 

em outras categorias.

p) Provisões e ativos e passivos contingentes

os Administradores das entidades consolidadas, ao elabora-

rem suas respectivas demonstrações financeiras, efetuaram 

uma distinção entre:

  Provisões: saldos credores que cobrem obrigações presen-

tes (legais ou presumidas) na data do balanço patrimo-

nial decorrentes de eventos passados que poderiam dar 

origem a uma perda para as entidades consolidadas cuja 

ocorrência seja considerada provável e cuja natureza seja 

certa, mas cujo valor e/ou época sejam incertos.

  Passivos contingentes: possíveis obrigações que se 

originem de eventos passados e cuja existência somente 

venha a ser confirmada pela ocorrência ou não-ocorrência 

de um ou mais eventos futuros que não estejam totalmen-

te sob o controle das entidades consolidadas. incluem as 

obrigações presentes das entidades consolidadas, caso 

não seja provável que uma saída de recursos que incor-

porem benefícios econômicos será necessária para a sua 

liquidação.

  Ativos contingentes:  ativos originados em eventos 

passados e cuja existência dependa,  e somente venha a ser 

confirmada pela ocorrência ou não-ocorrência, de eventos 

além do controle do Banco. Ativos contingentes não são 

reconhecidos no balanço patrimonial consolidado ou na 

demonstração consolidada do resultado, mas sim divulga-

dos nas notas explicativas, exceto quando seja provável 

que esses ativos venham a dar origem a um aumento em 

recursos que incorporem benefícios econômicos.

As demonstrações financeiras consolidadas do Banco 

incluem todas as provisões substanciais em relação às quais 

se considere que seja grande a possibilidade de que a obri-

gação tenha de ser liquidada. de acordo com as normas 

contábeis, passivos contingentes não devem ser reconheci-

dos nas demonstrações financeiras consolidadas, mas sim 

divulgados nas notas explicativas.

Provisões que são quantificadas com base nas melhores 

informações disponíveis sobre as consequências do evento 

que lhes deu origem e revisadas e ajustadas ao final 

de cada exercício são usadas para suprir as obrigações 

específicas para as quais foram originalmente reconheci-

das. Provisões são total ou parcialmente revertidas quando 

essas obrigações deixam de existir ou são reduzidas.

Provisões são classificadas de acordo com as obrigações 

cobertas da seguinte forma:

  Provisões para fundos de pensões e obrigações similares: 

incluem o valor de todas as provisões constituídas para 

cobrir benefícios pós-emprego, incluindo obrigações com 

beneficiários de aposentadoria antecipada e obrigações 

similares.

  Provisões para passivos contingentes, compromissos, 

provisões para impostos e outras contingências legais e 

outras provisões: incluem o valor das provisões reconhe-

cidas para cobrir contingências fiscais e legais e ações 

judiciais trabalhistas e cíveis e das demais provisões 

reconhecidas pelas entidades consolidadas.

q) Remuneração a funcionários baseada em ações

Ações entregues a funcionários em contraprestação a seus 

serviços, se entregues uma vez que o período específico de 

prestação de serviços tenha se encerrado, são reconhecidas 

como despesa (com o respectivo acréscimo no patrimônio 

líquido) conforme são prestados pelos funcionários durante 

o período. na data de concessão, os serviços recebidos (e o 

respectivo acréscimo no patrimônio líquido) são mensura-

dos pelo valor justo ações concedidas. se os direitos relacio-

nados às ações concedidas forem adquiridos imediatamen-

te, o Banco reconhece integralmente, na data de concessão, 

a despesa com os serviços recebidos.

Quando os requisitos estipulados no contrato de remunera-

ção incluírem condições de mercado externas (como, 
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por exemplo, as ações atinjam uma determinada cotação), 

o valor a ser reconhecido ao final no patrimônio líquido 

dependerá de que outras condições sejam atendidas 

pelos funcionários (normalmente exigências de tempo de 

serviço), independentemente da satisfação das condições 

de mercado. se as condições do contrato forem atendidas, 

mas as condições de mercado externas não forem satis-

feitas, os valores previamente reconhecidos no patrimônio 

líquido não serão revertidos, ainda que os funcionários não 

exerçam seu direito de receber as ações.

r) Reconhecimento de receitas e despesas

os critérios mais significativos utilizados pelo Banco para 

reconhecer suas receitas e despesas são resumidos a seguir:

i. Receitas e despesas com juros e similares

Receitas e despesas com juros e similares são geralmente 

reconhecidas pelo regime de competência, utilizando-se o 

método da taxa de juros efetiva. dividendos recebidos de 

outras empresas são reconhecidos como receita quando o 

direito de recebê-los surgir para as entidades consolidadas.

contudo, o reconhecimento de juros provisionados na 

demonstração consolidada do resultado fica suspenso para 

instrumentos de dívida classificados individualmente como 

não recuperáveis e para instrumentos cujas perdas por não-

recuperação tenham sido avaliadas coletivamente por terem 

pagamentos em atraso por mais de três meses. esses juros 

são reconhecidos como receita, quando cobrados, como 

uma reversão das respectivas perdas por não-recuperação.

ii. comissões, tarifas e itens similares

Receitas e despesas de tarifas e comissões são reconheci-

das na demonstração consolidada do resultado utilizando-

se critérios que variam de acordo com a sua natureza. os 

principais critérios são os seguintes:

  Receitas e despesas de tarifas e comissões, relativas a 

ativos financeiros e passivos financeiros mensurados ao 

valor justo no resultado, são reconhecidas quando pagas.

  Aquelas resultantes de transações ou serviços realizados 

ao longo de um período de tempo são reconhecidas ao 

longo da vida dessas transações ou desses serviços.

  As relativas a serviços prestados em um único ato são 

reconhecidas quando da execução desse único ato.

iii. Receitas e despesas não financeiras

são reconhecidas para fins contábeis pelo regime de com-

petência.

iv. cobranças e pagamentos diferidos

Reconhecidos para fins contábeis pelo valor resultante do 

desconto dos fluxos de caixa esperados a taxas de mercado.

v. taxas de contratos de empréstimo

taxas de contratos de empréstimo, particularmente taxas 

de solicitação e obtenção de empréstimo, são provisionadas 

e reconhecidas no resultado ao longo do prazo do em-

préstimo. no caso de taxas de obtenção de empréstimo, a 

parcela relativa aos custos diretos associados incorridos no 

contrato de empréstimo é reconhecida imediatamente na 

demonstração consolidada do resultado.

s) garantias financeiras

garantias financeiras são definidas como contratos pelos 

quais uma entidade se compromete a efetuar pagamentos 

específicos em nome de um terceiro se este não o fizer, in-

dependentemente das diversas formas jurídicas que possam 

ter, tais como garantias, créditos documentários irrevogá-

veis emitidos ou confirmados pela entidade, etc.

o Banco reconhece inicialmente as garantias financeiras 

prestadas no passivo do balanço patrimonial consolidado 

ao valor justo, que geralmente é o valor presente de taxas, 

comissões e juros a receber desses contratos ao longo 

de seu prazo, e, simultaneamente, reconhece no ativo do 

balanço patrimonial consolidado o valor de taxas, comis-

sões e juros recebidos no início das transações e os valores 

de taxas, comissões e juros a receber ao valor presente.

garantias financeiras, independentemente do avalista, da 

instrumentação ou de outras circunstâncias, são revisadas 

periodicamente para a determinação do risco de crédito a 

que estão expostas e, conforme o caso, para considerar se 

uma provisão é necessária. o risco de crédito é determina-

do pela aplicação de critérios similares aos estabelecidos 

para a quantificação de perdas por não-recuperação sobre 

instrumentos de dívida mensurados ao custo amortizado.

As provisões constituídas para essas operações são reco-

nhecidas sob a rubrica “Provisões - Provisões para passivos 

contingentes e compromissos” no balanço patrimonial 

consolidado (vide nota 21). 
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se uma provisão específica for necessária para garantias 

financeiras, as respectivas comissões a apropriar reconhe-

cidas sob a rubrica “Passivos financeiros ao custo amorti-

zado - outros passivos financeiros” no balanço patrimonial 

consolidado são reclassificadas para a provisão adequada.

t) Ativos sob administração e fundos de investimento e de 
pensão administrados pelo Banco

Ativos de terceiros administrados pelas entidades consoli-

dadas não são apresentados no corpo do balanço patrimo-

nial consolidado. As taxas de administração são incluídas 

na rubrica “Receitas de tarifas e comissões” na demonstra-

ção consolidada do resultado. A nota 41-b contém informa-

ções sobre os ativos de terceiros administrados pelo Banco.

fundos de investimento e fundos de pensão administrados 

pelas entidades consolidadas não são apresentados no 

corpo do balanço patrimonial consolidado, já que os res-

pectivos ativos são de propriedade de terceiros. As tarifas 

e as comissões auferidas durante o exercício pelos serviços 

prestados pelas entidades do Banco a esses fundos (asset 

management e serviços de custódia) são reconhecidas sob 

a rubrica “Receitas de tarifas e comissões” na demonstra-

ção consolidada do resultado.

u) Benefícios pós-emprego

o Banco comprometeu-se a complementar os benefícios do 

sistema público de previdência de determinados funcio-

nários e dos beneficiários dos direitos desses funcionários, 

referentes a aposentadoria, invalidez permanente ou morte, 

os benefícios e indenizações a pagar, as contribuições a 

sistemas de assistência a beneficiários de aposentadoria 

antecipada e os benefícios de assistência pós-emprego.

As obrigações pós-emprego do Banco com seus funcionários 

são consideradas como “planos de contribuição definida”, 

nos quais o Banco realiza contribuições predeterminadas (re-

conhecidas na rubrica “despesas com pessoal” na demons-

tração consolidada do resultado) a uma entidade separada, 

o Banco não terá nenhuma obrigação legal ou efetiva de 

realizar contribuições adicionais se a entidade separada 

não puder pagar os benefícios aos funcionários relativos 

aos serviços prestados no período corrente e em períodos 

anteriores. obrigações pós-emprego que não atendam às 

condições mencionadas anteriormente são classificadas 

como “planos de benefício definido” (vide nota 21).

Planos de contribuição definida

As contribuições efetuadas nesse sentido a cada exercício 

são reconhecidas sob a rubrica “despesas com pessoal” na 

demonstração consolidada do resultado. os valores ainda 

não contribuídos ao final de cada exercício são reconheci-

dos, ao seu valor presente, sob a rubrica “Provisões - Provi-

sões para fundos de pensões e obrigações semelhantes” no 

passivo do balanço patrimonial consolidado.

Planos de benefício definido

o Banco reconhece sob a rubrica “Provisões - Provisões 

para fundos de pensões e obrigações semelhantes” no 

passivo do balanço patrimonial consolidado (ou sob a 

rubrica “outros ativos”, conforme o caso) o valor presente 

de suas obrigações pós-emprego de benefício definido, 

líquido do valor justo dos ativos do plano e dos ganhos e/

ou das perdas atuariais líquidos cumulativos não reconhe-

cidos divulgados na avaliação dessas obrigações, as quais 

são diferidas utilizando-se o método do corredor, e líquido 

do custo de serviços passados, que é diferido ao longo do 

tempo, conforme explicado a seguir.

Ativos do plano são definidos como aqueles que serão 

usados diretamente na liquidação de obrigações e que 

atendam às seguintes condições:

  não sejam de propriedade das entidades consolidadas, 

mas de um terceiro legalmente desvinculado que não seja 

uma parte relacionada ao Banco.

  somente possam ser usados para pagar ou financiar 

benefícios pós-emprego e não possam ser devolvidos às 

entidades consolidadas, a menos que os ativos que per-

maneçam no plano sejam suficientes para satisfazer todas 

as obrigações do plano e da entidade no tocante aos 

benefícios de atuais e ex-funcionários ou para reembolsar 

benefícios a funcionários já pagos pelo Banco.

ganhos e perdas atuariais são definidos como aqueles 

resultantes de diferenças entre as premissas atuariais 

anteriores e o que efetivamente ocorreu e dos efeitos de 

mudanças nas premissas atuariais. o Banco utiliza, plano a 
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plano, o método do corredor e reconhece na demonstração 

consolidada do resultado o valor líquido dos ganhos e/ou 

das perdas atuariais cumulativos não reconhecidos ao início 

de cada exercício que excederem o maior valor entre 10% 

do valor presente das obrigações ou 10% do valor justo 

dos ativos do plano ao início do exercício.

o custo de serviços passados, que decorre de mudanças 

nos benefícios pós-emprego atuais ou da introdução de 

novos benefícios, é reconhecido pelo método linear na de-

monstração consolidada do resultado ao longo do período 

entre o momento em que surgirem os novos compromissos 

e a data na qual o funcionário tiver o direito irrevogável de 

receber os novos benefícios.

Benefícios pós-emprego são reconhecidos na demonstração 

consolidada do resultado da seguinte forma:

  custo de serviço corrente - definido como o aumento 

no valor presente das obrigações resultantes de serviços 

de funcionários no período corrente - sob a rubrica 

“despesas com pessoal”.

  custo de juros - definido como o aumento, durante o exer-

cício, no valor presente das obrigações como resultado do 

transcurso do tempo - sob a rubrica “despesas com juros 

e similares”. Quando as obrigações são apresentadas no 

passivo do balanço patrimonial consolidado, líquidas dos 

ativos do plano, o custo dos passivos reconhecidos na 

demonstração do resultado refere-se exclusivamente às 

obrigações reconhecidas como passivos.

  o retorno esperado sobre ativos do plano e os ganhos ou 

as perdas sobre o valor dos ativos do plano, sob a rubrica 

“Receitas com juros e similares”.

  os ganhos e as perdas atuariais calculados utilizando-se o 

método do corredor e o custo não reconhecido de serviços 

passados, sob a rubrica “Provisões (líquidas)” na demons-

tração consolidada do resultado.

v) outros benefícios de longo prazo a funcionários 

outros benefícios de longo prazo a funcionários, definidos 

como obrigações a beneficiários de aposentadoria anteci-

pada - considerados como aqueles que deixaram de prestar 

serviços a uma entidade, mas que, sem estar legalmente 

aposentados, continuam a ter direitos econômicos em 

relação à entidade até que adquiram a situação legal de 

aposentados - gratificações por tempo de serviço, obriga-

ções por morte de cônjuge ou invalidez antes da aposenta-

doria, que dependam do tempo de serviço do funcionário 

para com a entidade, e outros itens similares, são tratados 

para fins contábeis, conforme o caso, da forma estabele-

cida anteriormente para planos pós-emprego de benefício 

definido, exceto que todos os custos de serviços passados e 

ganhos e perdas atuariais são reconhecidos imediatamente 

(vide nota 21).

w) Benefícios por desligamento

Benefícios por desligamento são reconhecidos quando há 

um plano formal detalhado identificando as mudanças 

básicas a serem efetuadas, desde que a implementação 

do plano tenha se iniciado, suas principais características 

tenham sido publicamente anunciadas ou fatos objetivos 

relativos à sua implementação tenham sido divulgados.

x) imposto de renda

os impostos de renda são calculados à alíquota de 15%, 

mais um adicional de 10%, e a contribuição social, à 

alíquota de 15% (9% em 2007 e no período de 1º de 

janeiro a 30 de abril de 2008) para instituições financeiras, 

após efetuados os ajustes determinados pela legislação 

fiscal; para entidades não financeiras, a alíquota da contri-

buição social é de 9%. 

de acordo com o disposto na regulamentação vigente, a 

expectativa de realização dos créditos tributários do Banco, 

conforme demonstrada na nota 23, está baseada em 

projeções de resultados futuros e fundamentada em estudo 

técnico.

A despesa do imposto de Renda Pessoa Jurídica - iRPJ é 

reconhecida na demonstração consolidada do resultado, 

exceto quando resulta de uma transação reconhecida dire-

tamente no patrimônio líquido, sendo, nesse caso, o efeito 

fiscal reconhecido também no patrimônio líquido.

A despesa com impostos de renda corrente é calculada 

como a soma do imposto corrente resultante da aplicação 

da alíquota adequada ao lucro real do exercício (líquido 

de quaisquer deduções permitidas para fins fiscais) e das 

mutações nos ativos e passivos fiscais diferidos reconheci-

dos na demonstração consolidada do resultado.

Ativos e passivos fiscais diferidos incluem diferenças tempo-

rárias, identificadas como os valores que se espera pagar ou 

recuperar sobre diferenças entre os valores contábeis 
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dos ativos e passivos e suas respectivas bases de cálculo, 

e créditos e prejuízos fiscais acumulados. esses valores são 

mensurados às alíquotas que se espera aplicar no período 

em que o ativo for realizado ou o passivo for liquidado.

Ativo fiscal inclui o valor de todos os ativos fiscais, classifi-

cados como “correntes” - valores de impostos a serem re-

cuperados nos próximos 12 meses - e “diferidos” - valores 

de impostos a serem recuperados em exercícios futuros, 

incluindo os decorrentes de prejuízos fiscais ou créditos 

fiscais não aproveitados.

Passivo fiscal inclui o valor de todos os passivos fiscais 

(exceto provisões para impostos), classificados como 

“correntes” - valor a pagar em relação ao imposto de 

renda sobre o lucro real do exercício e outros impostos nos 

próximos 12 meses - e “diferidos” - valor do imposto de 

renda a pagar em exercícios futuros.

o passivo fiscal diferido é reconhecido para as diferenças 

temporárias tributáveis associadas a investimentos em 

subsidiárias, coligadas ou joint ventures, exceto quando 

o Banco for capaz de controlar o momento da reversão 

da diferença temporária e, além disso, for provável que 

a diferença temporária não será revertida em um futuro 

previsível.

Ativos fiscais diferidos somente são reconhecidos para 

diferenças temporárias na medida em que seja conside-

rado provável que as entidades consolidadas terão lucros 

tributáveis futuros suficientes contra os quais os ativos 

fiscais diferidos possam ser utilizados, e os ativos fiscais 

diferidos não resultem do reconhecimento inicial (salvo em 

uma combinação de negócios) de outros ativos e passivos 

em uma operação que não afete nem o lucro real nem o 

lucro contábil. outros ativos fiscais diferidos (créditos fiscais 

e prejuízos fiscais acumulados) somente são reconhecidos 

se for considerado provável que as entidades consolidadas 

terão lucros tributáveis futuros suficientes contra os quais 

possam ser utilizados.

Receitas e despesas reconhecidas diretamente no patrimô-

nio líquido são contabilizadas como diferenças temporárias.

os ativos e passivos fiscais diferidos reconhecidos são 

reavaliados na data de cada balanço patrimonial a fim de 

determinar se ainda existem, realizando-se os ajustes ade-

quados com base nas constatações das análises realizadas.

o Programa de integração social - Pis e a contribuição 

para o financiamento da seguridade social - cofins 

são calculados à taxa combinada de 4,65% sobre certas 

receitas e despesas brutas. As instituições financeiras 

podem deduzir certas despesas financeiras na determinação 

da base de cálculo do Pis e da cofins. o Pis e a cofins 

são considerados como componentes de lucro (líquidos de 

certas receitas e despesas); portanto, e de acordo com o iAs 

12, eles são contabilizados como impostos de renda.

y) demonstração consolidada dos fluxos de caixa

os termos a seguir são usados na demonstração consolida-

da dos fluxos de caixa com os seguintes significados:

  fluxos de caixa: fluxos de entrada e saída de caixa e equi-

valentes de caixa, que são aplicações financeiras de alta 

liquidez sujeitas a um risco insignificante de mudanças no 

valor.

  Atividades operacionais: as principais atividades geradoras 

de receita de instituições financeiras e outras atividades 

que não são atividades de financiamento ou de investi-

mento.

  Atividades de investimento: a aquisição e a venda de rea-

lizável a longo prazo e outros investimentos não incluídos 

em caixa e equivalentes de caixa.

  Atividades de financiamento: atividades que resultam em 

mudanças no montante e na composição do patrimônio 

líquido e do passivo que não são atividades operacionais.

Ao preparar a demonstração consolidada dos fluxos de 

caixa, as aplicações financeiras de alta liquidez que estão 

sujeitas a um risco insignificante de mudanças no valor 

foram classificadas como “caixa e equivalentes de caixa”. 

consequentemente, o Banco classifica como caixa e equi-

valentes de caixa os saldos reconhecidos no item “disponi-

bilidades e reservas no Banco central do Brasil” no balanço 

patrimonial consolidado.

z) Passivos por contratos de seguros 

os passivos por contratos de seguros são compostos 

substancialmente por provisões matemáticas de benefícios 

a conceder e concedidos (PMBac e PMBc). contratos de 

seguros são contratos onde o banco aceita um risco signi-

ficante – que não seja risco financeiro - de um segurado 

aceitando compensar o beneficiário na ocorrência de eventos 

futuros incertos onde este será afetado adversamente.
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Passivos de seguros são reconhecidos quando o contrato é 

registrado na companhia e o prêmio é cobrado. contratos 

que são classificados como seguros não são reclassificados 

subseqüentemente. o passivo é baixado quando o contrato 

acaba ou é cancelado.

Provisões matemáticas de benefícios a conceder são 

reconhecidas baseados em contribuições efetuadas sobre 

o regime financeiro de capitalização.As provisões mate-

máticas para benefícios a conceder representa garantias 

sobre planos de lucros continuados na qual são reconhe-

cidos através de cálculos atuariais para o tradicional plano 

de pensão (PgBl)  e vida garantidos de Benefícios livres 

(vgBl).

todos os métodos de valorização utilizados pelas subsidiá-

rias são baseados nos princípios gerais que o valor contábil 

do passivo líquido precisa ser suficiente para atender 

qualquer obrigação previsível resultante dos contratos de 

seguros. Premissas de investimentos são também  determi-

nada pelo órgão regulador local ou baseados na expecta-

tiva futura da Administração. neste último caso, o retorno 

antecipado do investimento futuro são definidos pela 

administração considerando as informações de mercados 

disponíveis e indicadores econômicos. uma premissa signi-

ficante relacionada a estimativa do lucro bruto nas anuida-

des variáveis é a taxa anual de crescimento de longo prazo 

dos ativos subjacentes.

são efetuados testes para verificar se as provisões matemá-

ticas estão adequadas a cada exercício.

3. Mudança no escopo de consolidação

a) contribuição do Banco Real

em 24 de julho de 2008, o Banco santander espanha 

assumiu o controle acionário indireto das empresas do 

conglomerado ABn AMRo Real no Brasil, depois de reunir 

todas as condições para essa transferência de controle, 

especialmente a aprovação do “de nederlandsche Bank” 

(o Banco central da holanda) e do Banco central do Brasil 

(Bacen). 

A Assembleia geral extraordinária realizada em 29 de 

agosto de 2008 do Banco santander, Banco Real e AAB 

dois Par aprovou a reestruturação societária, tal como 

definido no Acordo e Plano de incorporação de Ações do 

Banco ABn AMRo Real sA e ABn AMRo Brasil dois Partici-

pações sA em Banco santander sA (Protocolo).

no acordo de fusão acima referido, foram estabelecidas as 

justificativas e as condições para a reestruturação socie-

tária que consiste na fusão de todas as ações do Banco 

Real e AAB dois Par no Banco santander (incorporação de 

Ações). como resultado da fusão de partes: (a) Banco Real 

e AAB dois Par foram convertidas em subsidiárias integrais 

do Banco santander, (b) o capital do Banco santander foi 

aumentado com base no valor econômico das ações do 

Banco Real e AAB dois Par de R$ 9.131.448 mil para R$ 

47.152.201 mil e (c) ações foram emitidas pelo Banco 

santander e entregues aos respectivos acionistas do Banco 

Real e AAB dois Par. 

os principais objetivos desta operação foram: (a) assegurar 

a transferência dos negócios adquiridos pelo Banco san-

tander espanha para a sua filial em operação no Brasil - o 

Banco santander, (b) assegurar a preservação da entidade 

corporativa do Banco santander, Banco Real e AAB dois 

Par, (c) concentrar os interesses minoritários nestas institui-

ções somente no Banco santander. 

A operação permite racionalizar e simplificar a estrutura 

de capital das empresas do santander no Brasil permitirá 

que os acionistas do Banco Real e AAB dois Par se tornar 

acionistas de uma empresa de capital aberto e ter acesso à 

atual política de dividendos do Banco santander. 

esta nova estrutura permite também uma redução dos 

custos administrativos, especialmente aqueles relacionados 

às exigências legais e regulamentares. 

como esta operação envolve a incorporação de ações, a perso-

nalidade jurídica do Banco Real e AAB dois Par foram preser-

vadas e quaisquer alterações posteriores à data dos balanços 

foram devidamente contabilizados em seus livros contábeis.

A incorporação de ações do Banco Real para o Banco foi 

aprovada pelo Banco central do Brasil (Bacen) em janeiro 

de 2009. 

A alocação do preço de compra (“PPA”) demonstrada abaixo 

e contabilizada de acordo com o ifRs 3, “combinações de 

negócios” reflete os ajustes contábeis de compra determina-

dos na data em que o santander espanha adquiriu o controle 

do Banco Real, uma vez que naquela data o Banco Real 

passou a operar sob controle comum com o Banco. segue 

alocação abaixo:
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Em milhares de Reais Valor contábil Valor justo (1) Ajuste

Ativo líquido adquirido

Ativo  132.301.795  130.930.255  (1.371.540)

sendo:

disponibilidades e reservas no Banco central do Brasil  12.147.982  12.147.982 - 

instrumentos de dívida  21.758.968  21.728.385  (30.583)

empréstimos e financiamentos a clientes  69.669.710  68.039.392  (1.630.318)

Ativo tangível  1.072.896  1.344.375  271.479 

Passivo  (119.436.124)  (120.826.655)  (1.390.531)

sendo:

depósitos de instituições de crédito  (20.946.768)  (20.932.165)  14.603 

depósitos de clientes  (75.372.552)  (75.419.151)  (46.599)

dívidas subordinadas  (3.440.670)  (3.491.143)  (50.473)

outros passivos financeiros  (5.974.858)  (5.852.833)  122.025 

Provisões (4)  (3.536.049)  (4.968.623)  (1.432.574)

Ativo líquido adquirido  12.865.671  10.103.600  (2.762.071)

intangível (2)  1.229.716 

Valor justo dos ativos  11.333.316 

Contraprestação total (3)  38.946.426 

Através de:

Ações  38.920.753 

caixa  25.673 

Ágio  27.613.110 

(1) os valores de mercado dos ativos e passivos adquiridos foram apurados com base em uma 
avaliação realizada em 29 de agosto de 2008 (data de aquisição) e ajustado em 30 de junto 
de 2009 conforme permitido pelo ifRs. esses ativos e passivos foram mensurados com base 
em avaliações dos ativos tangíveis, na remuneração dos assessores jurídicos relacionada  a 
passivos contingentes (em Provisões) e na análise do fluxo de caixa descontado de outros  
ativos e passivos, considerando a previsão de benefícios econômicos futuros gerados pelos 
ativos intangíveis.
(2) valor relacionado à carteira de clientes, cuja vida útil estimada é de 10 anos.
(3) A contraprestação total baseia-se nos valores pagos pelo grupo santander para a aquisi-
ção do Banco Real.
(4) inclui o montante de R$124.684 mil ajustado em 30 de junho de 2009 relacionado a 
revisão do valor justo das provisões, conforme permitido pelo ifRs 3.

A incorporação do Banco Real e da AAB dois Par no Banco 

resultou em um aumento na participação de mercado do 

Banco e na sua capacidade e diversificação da carteira, 

resultando em uma posição mais forte de capital e liquidez. 

se a aquisição do Banco Real tivesse sido concluída no 

primeiro dia do exercício, os juros líquidos do Banco no ano 

teriam sido de R$ 19.292 milhões e o lucro teria sido de R$ 

3.219 milhões (informações não auditadas).

b) incorporação de Ações da santander seguros s.A. 
(santander seguros), do Banco comercial e de investimento 
sudameris s.A. (Bcis) e da santander Brasil Asset Mana-
gement distribuidora de títulos e valores Mobiliários s.A. 
(santander Brasil Asset)

nas Assembleias gerais extraordinárias de 14 de agosto 

de 2009, do Banco santander, da santander seguros, do 

Bcis e da santander Brasil Asset, foi aprovada a proposta 

de reestruturação societária nos termos do “instrumento 

Particular de Protocolo e Justificação de incorporação de 

Ações da santander seguros s.A., do Banco comercial e 

de investimento sudameris s.A. e da santander Brasil Asset 

Management distribuidora de títulos e valores Mobiliá-

rios s.A. ao Patrimônio do Banco santander (Brasil) s.A.” 

(Protocolo).
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no Protocolo foram estabelecidas as justificações e condi-

ções da reestruturação societária constituída pela incor-

poração da totalidade de ações de emissão da santander 

seguros, do Bcis e da santander Brasil Asset ao patrimônio 

do Banco santander (incorporações de Ações). como 

resultado das incorporações de Ações a santander seguros, 

o Bcis e a santander Brasil Asset (incorporadas) foram con-

vertidas em subsidiárias integrais do Banco santander (in-

corporador), nos termos do art. 252 da lei 6.404/1976. o 

patrimônio do Banco santander foi aumentado no valor de 

R$2.471.413 correspondente ao valor contábil das ações 

da santander seguros, do Bcis e da santander Brasil Asset, 

mediante a emissão de 14.410.886 ações (7.710.343 

Ações ordinárias e 6.700.543 Ações Preferenciais), todas 

nominativas, escriturais e sem valor nominal, entregues aos 

respectivos acionistas das incorporadas.

A incorporação foi contabilizada pelo Banco utilizando o 

Balanço Patrimonial histórico de 30 de junho de 2009 em 

ifRs das companhias incorporadas, uma vez que essas 

incorporações foram contabilizadas como uma combinação 

de negócios dentro de controle comum.

considerando o fato de que tais transações é uma incor-

poração de ações, a personalidade jurídica do santander 

seguros, Banco Bcis e santander Brasil Asset foram preser-

vadas e qualquer variação subsequente a data do balaço 

foram contabilizadas apropriadamente nos respectivos 

livros contábeis.

A incorporação de Ações da santander seguros, acarre-

tou participação recíproca entre o Banco santander e a 

santander seguros, a qual será eliminada no prazo máximo 

de um ano contado da Assembleia geral extraordinária que 

aprovou a incorporação de Ações, conforme previsto na 

regulamentação em vigor.

A incorporação de ações foi homologada pelo Bacen em 28 

de setembro de 2009.

os saldos patrimoniais em 30 de junho de 2009 são 

demonstrados abaixo. tais informações têm por objetivo 

fornecer uma posição dos impactos patrimoniais associados 

a essas aquisições.

 

Ativo 17.680.796

sendo:

instrumentos de dívida  2.522.657 

instrumentos de patrimônio  13.372.434 

empréstimos e adiantamentos a 
clientes

 172.190 

Ativo tangível  4.072 

Passivo 17.680.796

sendo:

depósitos de clientes  918.682 

Passivos por contratos de seguro  13.350.163 

Provisões  159.758 

Patrimônio líquido  2.471.413 

4. Disponibilidades e reservas  
no Banco Central do Brasil

Em milhares de Reais 2009 2008

Caixa e equivalentes de caixa 18.730.403 16.750.870 

sendo:

caixa 3.630.669 3.218.899 

Aplicações no mercado aberto (1) 15.099.734 13.531.971 

Depósitos compulsórios  
no Banco Central do Brasil (2) 8.538.609 6.949.630 

27.269.012 23.700.500 

(1) compreende posição vendida em títulos e operações compromissadas com compromisso de revenda, os quais são de curto prazo e com baixo risco de mudança em seu valor. 
(2) os depósitos compulsórios no Banco central do Brasil são referentes a um saldo mínimo que as instituições financeiras são obrigadas a manter no Banco central do Brasil com base em um 
percentual de depósitos recebidos de terceiros.
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5. Empréstimos e adiantamentos  
a instituições de crédito

A composição, por classificação, tipo e moeda, dos saldos 

da rubrica “empréstimos e adiantamentos a instituições 

de crédito” nos balanços patrimoniais consolidados é a 

seguinte:

Em milhares de Reais 2009 2008

Classificação:  

Ativos financeiros para negociação 67.170 - 

outros ativos financeiros ao valor justo no 
resultado 1.907.265 4.046.898 

empréstimos e recebíveis 24.228.143 29.691.635 

 26.202.578 33.738.533 

Tipo:

depósito a prazo 9.945.047 10.702.723 

operações compromissadas 6.160.397 4.582.903 

depósitos judiciais 6.192.292 6.200.677 

investimentos em moeda estrangeira 3.493.254 10.689.007 

outras contas 411.588 1.563.223 

 26.202.578 33.738.533 

Moeda:

Real 20.775.625 22.661.621 

dólar norte-americano 5.086.320 10.764.513 

euro 293.329 228.710 

libra esterlina 14.729 13.252 

outras moedas 32.725 70.861 

Perdas por não-recuperação (150) (424)

 26.202.578 33.738.533 

A nota 41-d contém detalhes dos períodos de vencimento 

residual de empréstimos e recebíveis e das taxas de juros 

médias correspondentes.

6. Instrumentos de dívida

A composição, por classificação, tipo e moeda, dos saldos 

da rubrica “instrumentos de dívida” é a seguinte:

Em milhares de Reais 2009 2008

Classificação:

Ativos financeiros para negociação 12.554.035 10.011.999 

outros ativos financeiros ao valor justo no 
resultado 210.973 93.274 

Ativos financeiros disponíveis para venda 44.745.924 29.491.191 

 57.510.932 39.596.464 

Tipo:

títulos do governo brasileiro 54.580.584 37.492.944 

outros títulos de dívida 2.960.023 2.132.409 

Perdas por não-recuperação (29.675) (28.889)

 57.510.932 39.596.464 

Moeda:

Real 56.782.142 38.965.760 

dólar norte-americano 392.213 258.310 

euro 366.252 401.283 

Perdas por não-recuperação (29.675) (28.889)

 57.510.932 39.596.464 

em 31 de dezembro de 2009, os títulos de dívida totali-

zando R$2.590.485 mil (2008 - R$ 3.916.554 mil) foram 

atribuídos a operações compromissadas, R$17.994.443 

mil (2008 - R$ 17.970.817 mil) a depósitos compulsórios 

no Banco central, R$2.298.561 mil (2008 - R$ 7.953.041 

mil) para garantir operações com derivativos da Bolsa de 

Mercadorias & futuros da Bolsa de valores de são Paulo - 

BM&fBovespa e R$ 1.044.703 mil (2008 - R$ 1.370.738 

mil) para depósitos judiciais e outras garantias.

A nota 41-d contém detalhes dos períodos de vencimento 

residual de ativos financeiros disponíveis para venda e 

de empréstimos e recebíveis e das taxas de juros médias 

correspondentes.

214Relatório Anual 2009 deMonstRAções finAnceiRAs ifRs

 



7. Instrumentos de patrimônio

a) composição

A composição, por classificação e tipo, dos saldos da 

rubrica “instrumentos de patrimônio” é a seguinte:
Em milhares de Reais 2009 2008

Classificação:

Ativos financeiros para negociação 2.544.441 678.993 

outros ativos financeiros ao valor justo no 
resultado 13.787.109 - 

Ativos financeiros disponíveis para venda 1.660.196 1.244.490 

 17.991.746 1.923.483 

Tipo:

Ações de empresas nacionais 1.470.918 1.015.603 

Ações de empresas estrangeiras 67.876 312.402 

fundos de investimentos e ações (1) 16.452.952 595.478 

17.991.746 1.923.483 

(1) em 2009 inclui investimentos em plano garantidor de benefícios livres – PgBl/vgBl, 
relacionadas aos passivos para contratos de seguros, devido a incorporação da santander 
seguros (nota 3.b.)

b) variações

As variações nos saldos da rubrica “instrumentos de 

patrimônio - Ativos financeiros para negociação” foram as 

seguintes:

Em milhares de Reais 2009 2008

Saldo inicial 678.993 340.267 

Mudança no escopo de consolidação 
líquida (nota 3) 1.722.965 301.377 

Alienações/adições líquidas (9.148) (97.755)

Ajustes decorrentes de avaliação 151.631 135.104 

Saldo no final do exercício 2.544.441 678.993 

As variações nos saldos da rubrica “instrumentos de patri-

mônio - outros ativos financeiros ao valor justo no resulta-

do” foram as seguintes:

Em milhares de Reais 2009 2008

Saldo Inicial - - 

Mudança no escopo de consolidação 
(nota 3) 11.257.572 - 

Ajustes decorrentes de avaliação 2.529.537 - 

Saldo no final do exercício 13.787.109 - 

As variações nos saldos da rubrica “instrumentos de patri-

mônio - Ativos financeiros disponíveis para venda” foram as 

seguintes:

Em milhares de Reais 2009 2008

Saldo inicial 1.244.490 2.618.697 

Mudança no escopo de consolidação 
(nota 3) 4.526 79.770 

Alienações/adições líquidas 192.600 (284.934)

  sendo:

      companhia energética  
de são Paulo - cesP - (373.670)

      fundos de investimento  
em direitos creditórios - fidc - (85.246)

      Wtorre empreendimentos  
imobiliários s.A. - 299.091 

      visa inc (228.138) - 

      coli - fundo investimento  
em Participações coliseu 288.383 - 

      santelisa vale Bionergia s.A. 48.598 - 

      santelisa vale s.A. Pn 69.526 - 

Ajustes decorrentes de avaliação 218.580 (1.169.043)

Saldo no final do exercício 1.660.196 1.244.490 

8. Derivativos para negociação (ativo e passivo) e posições vendidas

a) derivativos para negociação

os detalhes, por tipo de risco inerente, do valor justo dos derivativos para negociação preparados pelo Banco são indicados 

a seguir (ver também nota 41-a):

Em milhares de Reais 2009 2008

 Saldo devedor Saldo credor Saldo devedor Saldo credor

Risco de taxa de juros  4.291.939  3.327.827  5.145.948 8.197.517 

Risco de moeda estrangeira  630.711  1.040.600  4.111.758 2.973.718 

Risco de preço  27.356  33.282  36.449 26.368 

outros riscos  -  -  853 (335)

  4.950.006  4.401.709  9.295.008 11.197.268 
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b) Posições vendidas

As posições vendidas para 2009 e 2008 referem-se a em-

préstimos de instrumentos de patrimônio.

9. Empréstimos e adiantamentos a clientes

a) composição

A composição, por classificação, dos saldos da rubrica 

“empréstimos e adiantamentos a clientes” nos balanços 

patrimoniais consolidados é a seguinte:

Em milhares de Reais 2009 2008

outros ativos financeiros  
ao valor justo no resultado 389.113 1.434.789 

empréstimos e recebíveis 127.934.811 133.033.471 

  sendo:

      empréstimos e recebíveis  
ao custo amortizado 138.005.290 141.214.627 

      Provisão para perdas por não 
recuperação (“impairment”) (10.070.479) (8.181.156)

Empréstimos e adiantamentos  
a clientes, líquidos 128.323.924 134.468.260 

Empréstimos e adiantamentos  
a clientes, brutos 138.394.403 142.649.416 

A nota 41-d contém detalhes dos períodos de vencimento 

residual de empréstimos e recebíveis e das taxas de juros 

médias correspondentes.

não existem empréstimos e adiantamentos a clientes em 

valores significativos sem datas de vencimento fixadas.

b) detalhes

A seguir, os detalhes, por condição e tipo de crédito, setor 

do devedor e fórmula da taxa de juros, dos empréstimos 

e adiantamentos a clientes, que refletem a exposição do 

Banco ao risco de crédito em sua atividade preponderante, 

brutos das perdas por não-recuperação:

Em milhares de Reais 2009 2008

Condição e tipo de crédito:

crédito comercial  429.588  629.177 

créditos garantidos  31.595.312  29.518.688 

operações compromissadas  72.555  5.111 

outros créditos a prazo  83.662.056  83.328.780 

Arrendamento mercantil - financeiro  12.534.102  11.836.050 

outros  200.906  9.601.146 

Ativos não recuperáveis  9.899.884  7.730.464 

 138.394.403 142.649.416 

Por setor devedor:

comercial, de instituições financeiras 
e industrial  69.301.774  76.406.755 

crédito imobiliário - construção  3.828.300  2.469.227 

crédito imobiliário - hipotecário  5.225.957  4.472.602 

empréstimos a pessoas físicas  47.036.774  46.856.869 

leasing  13.001.598  12.443.963 

 38.394.403 142.649.416 

Fórmula de taxa de juros:

Juros prefixados  90.663.927  79.074.052 

Juros pós-fixados  47.730.476  63.575.364 

 138.394.403 142.649.416 
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c) Perdas por não-recuperação

As variações nas provisões para as perdas por não-recu-

peração nos saldos da rubrica “empréstimos e recebíveis - 

empréstimos e adiantamentos a clientes” são as seguintes:

Em milhares de Reais 2009 2008 2007

Saldo inicial  8.181.156  2.249.432  2.170.380 

Perdas por não-recuperação contra o resultado  10.520.390  4.533.301  2.473.689 

  sendo:

     comercial, de instituições financeiras e industrial  3.071.839  1.451.583  260.532 

     imobiliário  27.531  25.939  6.175 

     empréstimos a pessoas físicas  7.197.954  2.951.494  2.179.544 

     leasing  223.066  104.285  27.438 

Mudança no escopo de consolidação  0  4.717.191  0 

  sendo:

      comercial, de instituições financeiras e industrial  -  1.987.596  - 

     imobiliário  -  48.301  - 

     empréstimos a pessoas físicas  -  2.609.890  - 

     leasing  -  71.404  - 

Baixa de saldos não recuperáveis contra provisão para perdas registrada  (8.631.067)  (3.318.768)  (2.394.637)

  sendo:

     comercial, de instituições financeiras e industrial  (3.072.849)  (738.611)  (309.529)

     imobiliário  (31.177)  (13.279)  (7.175)

     empréstimos a pessoas físicas  (5.377.097)  (2.513.112)  (2.027.492)

     leasing  (149.944)  (53.766)  (50.441)

Saldo no final do exercício  10.070.479  8.181.156  2.249.432 

Recuperações de empréstimos baixados para prejuízo  537.509  430.656  293.846 

levando em conta esses valores e aqueles reconhecidos 

em “Perdas por não-recuperação debitadas ao resulta-

do no exercício” na tabela anterior, as perdas por não-

recuperação em “empréstimos e recebíveis” totalizavam 

R$9.982.881 em 2009, R$4.102.645 mil em 2008 e 

R$2.179.843 mil em 2007.

d) Ativos não recuperáveis

os detalhes das variações no saldo dos ativos financeiros 

classificados como “empréstimos e recebíveis - emprésti-

mos e adiantamentos a clientes” e considerados como não 

recuperáveis devido a risco de crédito são os seguintes:

Em milhares de Reais 2009 2008 2007

Saldo inicial  7.730.464  2.092.787  2.009.508 

Adições líquidas  10.800.487  5.035.515  2.477.916 

Ativos baixados  (8.631.067)  (3.318.768)  (2.394.637)

Mudança no escopo de consolidação (nota 3)  -  3.920.930  - 

Saldo no final do exercício  9.899.884  7.730.464  2.092.787 

esse valor, após deduzir as provisões correspondentes, 

representa a melhor estimativa do Banco do valor justo dos 

ativos não recuperáveis.

A seguir, os detalhes dos ativos financeiros classificados 

como “empréstimos e recebíveis” e considerados como não 

recuperáveis devido a risco de crédito em 31 de dezembro 

de 2009 e 2008, classificados por tempo do valor vencido 

mais antigo:
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Em milhares de Reais 2009 2008

com saldos não vencidos ou vencimento 
inferior a 3 meses  1.725.651  2.214.111 

com saldos vencidos de:

 3 a 6 meses  2.813.568  2.259.350 

 6 a 12 meses  4.818.827  3.048.197 

 12 a 18 meses  493.371  182.799 

 18 a 24 meses  30.770  8.515 

Mais de 24 meses  17.697  17.492 

Total  9.899.884  7.730.464 

10. Ativos não correntes para venda

em 31 de dezembro de 2009 e de 2008, o valor total dos 

ativos não correntes para venda inclui bens ativos não de 

uso e outros ativos tangíveis.

11. Participações em coligadas

a) composição

A composição, por empresa, do saldo da rubrica “Participações em coligadas” (ver nota 2.b) segue:

 Participação em % Investimentos Resultados de equivalência patrimonial

Em milhares de Reais 2009 2008 2009 2008 2009 2008 2007

norchem holding e negócios s.A. 21,75% 21,75%  24.056  21.186  2.870  1.899  2.950 

norchem Participações e consultoria s.A. 50,00% 50,00%  28.918  27.621  1.297  3.046  3.916 

companhia de crédito,  
financiamento e investimento Rci Brasil 39,64% 39,59%  101.303  82.087  16.720  2.639  - 

companhia de Arrendamento  
Mercantil Rci Brasil 39,88% 39,88%  189.088  179.072  13.133  4.548  - 

celta holding s.A. 26,00% 26,00%  65.612  61.468  4.267  30.676  - 

ABn AMRo Brasil dois Participações s.A. (5)  -  -  -  -  126.442  -  - 

Real seguros vida e Previdência s.A.    
(atual denominação da Real tokio  
Marine vida e Previdência s.A.) (4)  - 49,99%  -  86.980  8.766  14.338  - 

diamond finance Promotora de vendas (5)  - 25,50%  -  787  106  564  - 

fonet Brasil s.A. (3) (5)  - 50,99%  -  7.644  (1.324)  (539)  - 

companhia Brasileira de Meios  
de Pagamento - visanet (2) (5)  - 14,87%  -  104.409  115.796  50.726  - 

cibrasec - companhia Brasileira  
de securitização (2) 13,64% 13,64%  10.145  9.933  475  (49)  (785)

tecban - tecnologia Bancária s.A. (5)  - 20,68%  -  32.044  531  271  (197)

companhia Brasileira  
de soluções e serviços - cBss (2) (5)  - 15,32%  -  20.364  6.335  3.892  - 

interchange serviços s.A. (1)  - -  -  -  -  319  - 

Total  419.122  633.595  295.414  112.330  5.884 

(1) variação no escopo de consolidação e vendida subsequentemente durante 2008.
(2) embora as participações fossem inferiores a 20%, o Banco presumiu influência significativa sobre essas participações, que foi comprovada devido à representação do Banco no conselho de 
Administração das investidas e à participação no processo de elaboração de políticas, incluindo participação em decisões sobre dividendos e transações significativas entre o Banco e as investidas.
(3) embora o Banco detenha no mínimo 50% dessa empresa, ela não é consolidada, visto que o Banco não tem o controle dela, seja através de direito de veto ou outros itens de acordo de 
acionistas.
(4) empresa passou a ser consolidada como parte da incorporação da santander seguros no Banco, aprovado em 14 de agosto de 2009, conforme descrito na nota 2.b. e incorporada pela 
santander seguros em setembro de 2009.
(5) investimento alienado em 2009.
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c) Perdas por não-recuperação

não foram contabilizadas perdas por não-recuperação em relação a investimentos em coligadas em 2009 ou 2008.

d) outras divulgações

A seguir, um resumo das informações financeiras das coligadas (obtidas a partir das informações disponíveis na data-base 

das informações financeiras).

Em milhares de Reais 2009 2008

total do ativo 6.040.977 16.354.230 

total do passivo 5.087.708 14.099.847 

total das receitas 605.491 5.883.440 

lucro total 101.906 1.613.115 

12. Ativo tangível

os ativos tangíveis do Banco dizem respeito ao imobilizado para uso próprio. o Banco não tem ativos tangíveis mantidos 

como propriedade de investimento nem arrendados sob a condição de arrendamentos operacionais. o Banco também não é 

parte de nenhum contrato de arrendamento financeiro durante os exercícios fiscais encerrados em 31 de dezembro de 2009 

e de 2008.

os detalhes, por categoria de ativo, dos ativos tangíveis nos balanços patrimoniais consolidados são os seguintes:

Em milhares de Reais Custo
Depreciação 
acumulada

Perda por  
não-recuperação 

(impairment) Saldo líquido

terrenos e edificações  1.961.109  (184.664)  (90.619)  1.685.826 

sistemas de processamento de dados  1.129.380  (624.970)  -  504.410 

Móveis e equipamentos de uso e veículos  2.275.198  (662.038)  -  1.613.160 

Benfeitorias em andamento  25.678  -  -  25.678 

Saldos em 31 de dezembro de 2008  5.391.365  (1.471.672)  (90.619)  3.829.074 

terrenos e edificações  2.098.622  (220.186)  (86.053)  1.792.383 

sistemas de processamento de dados  1.233.776  (747.826)  -  485.950 

Móveis e equipamentos de uso e veículos  2.068.058  (644.622)  -  1.423.436 

Saldos em 31 de dezembro de 2009  5.400.456  (1.612.634)  (86.053)  3.701.769 

b) variações

As variações no saldo dessa rubrica foram as seguintes:

Em milhares de Reais 2009 2008

Saldo inicial  633.595  54.565 

Mudança no escopo de consolidação  338.715  517.143 

Reduções de capital e alienações (1)  (698.988)  (3.098)

efeito de equivalência patrimonial  295.414  112.330 

dividendos pagos  (153.181)  (46.384)

outros  3.567  (961)

Saldo no final do exercício  419.122  633.595 

(1) em 2009, o Banco efetuou alienação de investimentos da companhia Brasileira de Meios de Pagamento – visanet, tecban – tecnologia Bancária s.A. 
e companhia Brasileira de soluções e serviços – cBss apresentando um ganho no valor de R$3.315 milhões que foram registradas como “Resultado da 
Alienação de Ativos não classificados como Ativos não circulantes disponíveis para venda”.
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variações

As variações na rubrica “Ativo tangível” nos balanços patri-

moniais consolidados foram as seguintes:

Em milhares de Reais 2009 2008

Custo:

Saldos no início do exercício  5.391.365  2.539.531 

Mudança no escopo de consolidação 
(nota 3)  5.524  1.344.375 

Adições/baixas (líquidas)  5.781  1.509.306 

variação cambial e outros itens  (2.214)  (1.847)

Saldos no final do exercício  5.400.456  5.391.365 

Depreciação acumulada:

Saldos no início do exercício  (1.471.672)  (1.336.134)

Mudança no escopo de consolidação 
(nota 3)  (1.452)  - 

Baixas  257.146  149.204 

depreciação  (447.138)  (301.731)

variação cambial e outros itens  50.482  16.989 

Saldos no final do exercício  (1.612.634)  (1.471.672)

Impairment:

Saldos no início do exercício  (90.619)  (92.427)

impacto no resultado  4.566  (28.129)

variação cambial (líquida)  -  29.937 

Saldos no final do exercício  (86.053)  (90.619)

Ativo tangível (líquido)  3.701.769  3.829.074 

As despesas de depreciação foram contabilizadas na 

rubrica “depreciação e amortização”, na demonstração do 

resultado.

13. Ativo intangível - Ágio

o ágio registrado está sujeito ao teste de recuperabilidade, 

pelo menos uma vez por ano ou em menor período, no caso 

de alguma indicação de redução do valor recuperável do 

ativo.

Para este efeito, a Administração estima o fluxo de caixa 

que está sujeito a vários fatores, como: (i) projeções macro-

econômicas de taxa de juros, inflação, taxa de câmbio e 

outras; (ii) comportamento e estimativas de crescimento 

do sistema financeiro nacional; (iii) aumento dos custos, 

retornos, sinergias e plano de investimentos; (iv) compor-

tamento dos clientes; e (v)  taxa de crescimento e ajustes 

aplicados aos fluxos em perpetuidade. A adoção dessas es-

timativas envolve à probabilidade de ocorrência de eventos 

futuros e a alteração de algum destes fatores poderia ter 

um resultado diferente.

Baseado nas premissas descritas acima não foi identificada 

nenhuma perda do valor recuperável do ágio em 2009.

A composição do saldo do ágio é a seguinte:

Em milhares de Reais 2009 2008

Banco ABn Amro Real s.A. 27.217.565 27.488.426 

Real seguros vida e Previdência 1.094.671 - 

28.312.236 27.488.426 

A movimentação do ágio no período findo em 31 de 

dezembro de 2009 e 2008 está apresentada abaixo:

Em milhares de Reais 2009 2008

Saldo no início do exercício 7.488.426 - 

Aquisições:

     Banco ABn Amro Real s.A. (1) 124.684 27.488.426 

      Real seguros vida e Previdência 1.094.671 - 

Alienações:

     Banco ABn Amro Real s.A. (2) (395.545) - 

Saldo no final do exercício 28.312.236 27.488.426 

(1) inclui o montante de R$124.684 mil ajustado em 30 de junho de 2009, relacionado a 
determinação final do valor justos, conforme permitido pelo ifRs 3.
(2) inclui a baixa de parte do ágio referente aos investimentos na ABn Amro Brasil dois 
Participações s.A. e companhia Brasileira de Meios de Pagamento - visanet.

14. Ativo intangível - Outros ativos intangíveis

A composição do saldo da rubrica “outros ativos intangí-

veis” é a seguinte:
Em milhares  

de Reais
Vida útil 

estimada 2009 2008

Com vida útil definida: 

desenvolvimentos 
de tecnologia da 
informação - ti três anos  1.711.000  1.122.446 

Relacionamento  
com o cliente  (1)  4.288.031  3.701.604 

outros ativos Até cinco anos  237.517  11.684 

Amortização 
acumulada  (2.123.698)  (1.177.222)

Perdas por não-
recuperação  (807.147)  (151.651)

  3.305.703  3.506.861 

(1) inclui valores pagos relativos a contratos de parceria comercial com setores públicos e 
privados para assegurar exclusividade por serviços bancários de processamento de crédito de 
folha de pagamento e crédito consignado, manutenção de carteira de cobrança, serviços de 
pagamento a fornecedores e outros serviços bancários. o intangível “relacionamento com o 
cliente” do Banco Real é amortizado em dez anos, enquanto os contratos de exclusividade 
para prestação de serviços bancários são amortizados durante a vigência dos respectivos 
contratos.
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As variações na rubrica “outros ativos intangíveis” foram 

as seguintes:

Em milhares de Reais 2009 2008

Saldos iniciais  3.506.861  1.799.182 

Mudança no escopo de consolidação 
(nota 3)  8.296  1.610.007 

Adições/alienações (líquidas)  1.466.411  688.357 

Amortizações  (801.474)  (544.274)

Perdas por não-recuperação (1)  (859.216)  (52.002)

variações cambiais e outras variações 
(líquidas)  (15.175)  5.591 

Saldos no final do exercício  3.305.703  3.506.861 

(1) em 2009, inclui perda não recuperável do ativo registrado pela compra da folha de 
pagamento de entidades públicas no valor de R$ 818.843 mil. esta perda foi constituída em 
decorrência da: (i) mudança na lei da portabilidade de conta-corrente que possibilitou ao 
cliente a escolha do banco na qual deseja receber seus proventos; (ii) redução do valor justo 
das folhas de pagamento; e (iii) histórico de quebra de contratos.

As despesas com amortização foram incluídas na rubrica 

“depreciação e amortização” na demonstração do resulta-

do.

15. Outros ativos

A composição do saldo da rubrica “outros ativos” é a 

seguinte:

Em milhares de Reais 2009 2008
transações em andamento  684.409  3.873 

despesas antecipadas  1.059.738  1.186.188 

outros recebíveis  127.290  1.680.543 

  1.871.437  2.870.604 

16. Depósitos do Banco Central do Brasil e 
Depósitos de instituições de crédito

A composição, por classificação, tipo e moeda, dos saldos 

dessas rubricas é a seguinte:

Em milhares de Reais 2009 2008

Classificação:

outros passivos financeiros ao valor justo 
no resultado 1.795 307.376 

Passivo financeiro ao custo amortizado 21.195.959 26.510.219 

  sendo:

      depósitos do Banco central do Brasil 240.113 184.583 

     depósitos de instituições de crédito 20.955.846 26.325.636 

 21.197.754 26.817.595 

Tipo:

depósitos à vista 195.081 65.585 

depósitos a prazo 20.838.179 26.720.554 

operações compromissadas 164.494 31.456 

 21.197.754 26.817.595 

Moeda:

Real 10.706.908 9.711.892 

euro 236.572 979.026 

dólar norte-americano 10.004.349 12.957.208 

outras moedas 249.925 3.169.469 

 21.197.754 26.817.595 

A nota 41-d contém detalhes dos períodos de vencimento 

residual do passivo financeiro ao custo amortizado e das 

taxas de juros médias correspondentes.

17. Depósitos de clientes

A composição, por classificação, área geográfica e tipo, da 

rubrica “depósitos de clientes” é a seguinte:
Em milhares de Reais 2009 2008

Classificação:

Passivo financeiro  
ao custo amortizado 149.440.156 155.494.839 

 149.440.156 155.494.839 

Tipo:

depósitos à vista:

      contas correntes 15.139.942 15.297.660 

      cadernetas de poupança 25.216.924 20.642.679 

depósitos a prazo 74.633.544 88.880.022 

operações compromissadas 34.449.746 30.674.478 

 149.440.156 155.494.839 

A nota 41-d contém detalhes dos períodos de vencimento 

residual do passivo financeiro ao custo amortizado e das 

taxas de juros médias correspondentes.
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18. Obrigações por títulos e valores mobiliários

A composição, por classificação e tipo, dos saldos da rubrica “obrigações por títulos e valores mobiliários” é a seguinte:
Em milhares de Reais 2009 2008

Classificação:

Passivo financeiro ao custo amortizado 11.439.010 12.085.655 

 11.439.010 12.085.655 

Tipo:

títulos financeiros em circulação 5.805.455 5.342.334 

notas e outros títulos 5.633.555 6.743.321 

Total 11.439.010 12.085.655 

  sendo:

      notas de securitização - Mt100 (1) 1.371.588 1.816.289 

      letras de crédito do Agronegócio - lcA 1.231.260 2.016.367 

      letras de crédito imobiliário - lci 5.985.385 4.496.764 

em 31 de dezembro de 2009 e 2008, nenhuma dessas emissões foi convertida em ações do Banco ou obteve privilégios ou 

direitos que, em determinadas circunstâncias, as tornariam conversíveis em ações.

A nota 41-d contém detalhes dos períodos de vencimento residual do passivo financeiro ao custo amortizado e das taxas de 

juros médias correspondentes em cada exercício.

A composição por moeda , do saldo dessa rubrica é a seguinte:

Em milhares de Reais Juros médios (%)

Moeda: 2009 2008 2009 2008

Real  9.718.114  9.630.331 9,0% 10,19%

dólar norte-americano  1.671.530  2.455.324 3,3% 4,23%

euro  49.366  - 0,4%  - 

Saldos no final do exercício  11.439.010  12.085.655 7,9% 8,98%

As variações na rubrica “obrigações por títulos e valores mobiliários” foram as seguintes:
Em milhares de Reais 2009 2008

saldos iniciais 12.085.655 2.805.417 

Mudança no escopo de consolidação 
(nota 3) - 4.077.492 

emissões 14.746.518 12.148.373 

Amortizações (16.080.145) (8.378.657)

Juros 1.047.750 548.834 

câmbio (564.515) 356.261 

outros 203.747 527.935 

Saldos no final do exercício 11.439.010 12.085.655 

(1) incluem a série 2004-1, no valor de us$190 milhões (2008 - us$277 milhões), com encargos equivalentes a 5,5% ao ano, pagos semestralmente até setembro de 2011, a série 2008-1, 
no valor de us$190 milhões, com encargos equivalentes a 6,2% ao ano, pagos semestralmente, com o principal a pagar em dez parcelas entre setembro de 2010 e setembro de 2015, a série 
2008-2, no valor de us$300 milhões, com encargos equivalentes à taxa libor (seis meses) + 0,80 ao ano, pagos semestralmente, com o principal a pagar em dez parcelas entre março de 2010 
e setembro de 2014 relativo ao pagamento pela venda do direito de receber fluxo futuro de ordens de pagamento recebíveis de bancos estrangeiros correspondentes, a série 2009-1, no valor de 
us$50 milhões, com encargos equivalentes a 2,8% ao ano, pagos semestralmente, com o principal a pagar em seis parcelas entre março de 2012 e setembro de 2014, e a série 2009-2, no valor 
de us$50 milhões, com encargos equivalentes a 6,2% ao ano, pagos semestralmente, com o principal a pagar semestralmente entre março de 2013 e setembro de 2019.
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2009 2008

Saldos no início do exercício 9.197.429 4.210.224 

Mudança no escopo de consolidação (nota 3) - 3.491.143 

emissões 1.507.000 650.000 

      cdB subordinado (vencimento entre Maio de 
2013 à Maio de 2018 e indexado ao cdi)

- 282.500 

      cdB subordinado (vencimento entre Maio de 
2013 à Maio de 2018 e indexado ao iPcA)

- 267.500 

      cdB subordinado (vencimento em novembro 
de 2014 e indexado ao cdi)

- 100.000 

      cdB subordinado (vencimento em Maio de 2019 
e remunerado taxa pré-fixada de 13,5%)

1.507.000 - 

Amortizações

      Juros trimestral pago (159.905) (126.802)

Juros 1.076.557 690.014 

variação cambial (316.636) 282.850 

Saldos no fim do exercício 11.304.445 9.197.429 

(1) incluem principalmente provisões para impostos e outras contingências legais, cíveis e trabalhistas.

19. Dívidas subordinadas

os detalhes do saldo da rubrica “dívidas subordinadas” são os seguintes:

 Em milhares de Reais Emissão Vencimento
Valor  

(em milhões) Taxa de juros 2009 2008

cdB subordinado (1) junho-06 julho-16 R$1.500 105,0% cdi  2.263.856  2.050.292 

cdB subordinado (1) março-09 março-19 R$1.507 13,8%  1.667.219  - 

cdB subordinado (1) outubro-06 setembro-16 R$850 104,5% cdi  1.226.492  1.111.313 

cdB subordinado (1)  julho-07 julho-14 R$885 104,5% cdi  1.155.269  1.046.778 

Bônus Perpétuos (2) setembro-05 indeterminado us$500 8,7%  870.259  1.163.487 

cdB subordinado (1) abril-08 abril-13 R$600 100,0% cdi + 1,3%  733.444  659.220 

cdB subordinado (1) abril-08 abril-13 R$555 100,0% cdi + 1,0%  679.443  612.183 

cdB subordinado (1) julho-06 a outubro-06 julho-16 R$447 104,5% cdi  665.790  603.266 

cdB subordinado (1) janeiro-07 janeiro-13 R$300 104,0% cdi  418.055  378.974 

cdB subordinado (1) agosto-07 agosto-13 R$300 100,0% cdi + 0,4%  390.192  353.546 

cdB subordinado (1) janeiro-07 janeiro-14 R$250 104,5% cdi  348.846  316.086 

cdB subordinado (1) (3) maio-08 a junho-08 maio-13 a maio-18 R$283 cdi  338.366  305.087 

cdB subordinado (1) (4) maio-08 a junho-08 maio-13 a junho-18 R$268 iPcA  325.676  288.447 

cdB subordinado (1) novembro-08 novembro-14 R$100 120,5% cdi  114.490  102.184 

cdB subordinado (1) fevereiro-08 fevereiro-13 R$85 iPcA +7,9%  107.048  95.175 

“floating Rate notes” novembro-99 novembro-09 us$170 libor + 4,5%  -  94.704 

“floating Rate notes” novembro-99 novembro-09 us$30 libor + 4,5%  -  16.687 

Total     11.304.445  9.197.429 

(1) cdBs subordinados emitidos pelo Banco santander, possuem remuneração paga ao final do prazo juntamente com o principal.
(2) Bônus Perpétuos emitidos pela Agência grand cayman com juros pagos trimestralmente. esses títulos não têm data de vencimento ou de resgate obrigatório, podendo, contudo, a critério do 
Banco santander e com prévia autorização do Bacen, ser resgatados em sua totalidade em setembro de 2010 ou em qualquer data de pagamento de juros subsequente.
(3) indexado entre 109% e 112% do cdi acrescido com juros de 1,16% a.a. a 1,53% a.a.
(4) indexado ao iPcA, acrescido de juros de  8,28% a.a. a 8,65% a.a.

os detalhes, por moeda de emissão, do saldo da rubrica “dívidas subordinadas” são os seguintes:

 Em milhares de Reais Juros médios (%)

Moeda de emissão 2009 2008 2009 2008

Real  10.434.186  7.922.551 9,68% 14,90%

dólar norte-americano  870.259  1.274.878 8,70% 8,64%

Saldos no final do exercício  11.304.445  9.197.429 9,60% 13,77%

As variações na rubrica “dívidas subordinadas” foram as seguintes:

A nota 41-d contém detalhes dos períodos de vencimento 
residual das dividas subordinadas em cada fim de exercício e das 
taxas de juros médias correspondentes em cada exercício.

20. Outros passivos financeiros
A composição dos saldos dessa rubrica é a seguinte:

Em milhares de Reais 2009 2008

cartões de crédito 5.293.202 4.898.336 

transações pendentes de liquidação 2.060.835 3.107.531 

dividendos a pagar 1.623.885 1.449.922 

contas de cobrança fiscal – impostos a recolher 482.544 838.893 

outros passivos financeiros 727.698 390.490 

 10.188.164 10.685.172 

A nota 41-d contém detalhes dos períodos de vencimento residual 
de outros ativos e passivos financeiros em cada fim de exercício. 

21. Provisões
a) composição
A composição do saldo da rubrica “Provisões” é a seguinte:

Em milhares de Reais 2009 2008

Provisões para fundos de pensões e obrigações similares 1.096.799 1.078.916 

Provisões para passivos contingentes, compromissos e 
outras provisões (1)  8.383.463 7.836.329 

Provisões  
9.480.262 8.915.245 
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b) variações

As variações na rubrica “Provisões” foram as seguintes:

Em milhares de Reais 2009 2008

Fundos de 
Pensões

Provisões para 
compromissos 

e outras 
provisões (1) Total

Fundos de 
Pensões

Provisões para 
compromissos 

e outras 
provisões (1) Total

Saldos no início do exercício  1.078.916  7.836.329  8.915.245  777.639  4.038.682  4.816.321 

Mudança no escopo de 
consolidação líquidas (nota 3)  -  96.459  96.459  273.423  4.570.516  4.843.939 

Adições debitadas ao resultado:

despesas de juros e similares 
(nota 30)  100.567  -  100.567  91.437  -  91.437 

despesas com pessoal (nota 37)  36.534  -  36.534  45.060  -  45.060 

Adições a provisões  43.464  3.437.229  3.480.693  18.359  1.211.958  1.230.317 

Pagamentos a pensionistas e 
beneficiários de aposentadoria 
antecipada com encargo em 
provisões internas  (35.752)  (35.752)  (33.054)  -  (33.054)

Pagamentos a fundos externos  (130.095)  -  (130.095)  (93.948)  -  (93.948)

valor utilizado  (2.726.181)  (2.726.181)  -  (2.142.761)  (2.142.761)

transferências, variações cambiais e 
outras variações  3.165  (260.373)  (257.208)  -  157.934  157.934 

Saldos no fim do exercício  1.096.799  8.383.463  9.480.262  1.078.916  7.836.329  8.915.245 

c) Provisões para fundos de pensões e obrigações similares

i. Plano de pensão complementar

o Banco e suas controladas patrocinam entidades fechadas 

de previdência privada, de previdência complementar, com 

a finalidade de conceder aposentadorias e pensões comple-

mentares às concedidas pela Previdência social, conforme 

definido no regulamento básico de cada plano.

  Banesprev - Fundo Banespa de Seguridade Social 

(Banesprev)

- Plano i: plano de benefício definido plenamente assumido 

pelo Banco, cobre os funcionários contratados a partir de 

22 de maio de 1975 e aqueles contratados em 22 de maio 

de 1975 que também têm direito a benefícios por morte.

- Plano ii: plano de benefício definido vigente em 27 de 

julho de 1994, quando o novo texto dos estatutos e Regu-

lamentos Básicos do Plano ii entrou em vigor; os partici-

pantes do Plano i que optaram pelo novo plano começaram 

contribuindo com 44,94% da taxa de captação estabeleci-

da pelo atuário para cada período.

- Plano v: plano de benefício definido plenamente assumido 

pelo Banco, cobre os funcionários contratados a partir de 

22 de maio de 1975.

- Plano de Pensão complementar: plano de benefício 

definido criado em vista da privatização do Banespa, sendo 

administrado pelo Banesprev. esse plano, vigente a partir 

de 1° de janeiro de 2000, é fornecido apenas a funcioná-

rios contratados até 22 de maio de 1975.

- Plano iii: plano de contribuição definida que cobre os 

funcionários contratados a partir de 22 de maio de 1975, 

previamente registrados nos Planos i e ii. nesse plano, as 

contribuições são feitas tanto pelo patrocinador quanto 

pelos participantes.

- Plano iv: plano de contribuição definida que cobre os fun-

cionários contratados a partir de 27 de novembro de 2000, 

em que o patrocinador contribui somente para benefícios 

de risco e custos administrativos. 

  Sanprev - Santander Associação de Previdência 

(Sanprev)

- Plano i: plano de benefício definido estabelecido em 27 de 

setembro de 1979 como um plano na forma de benefício 

definido para funcionários de patrocinadores do plano, 
(1) incluem, fundamentalmente, obrigações jurídicas, contingências tributárias, de seguridade social, trabalhistas e civis.
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o qual tem estado em processo de descontinuidade desde 

1° de julho de 1996. 

- Plano ii: fornece cobertura de risco, pensão complementar 

temporária, aposentadoria por invalidez, pecúlio por faleci-

mento, auxílio-doença complementar e licença-maternidade 

para funcionários de patrocinadores do plano e é custeado 

exclusivamente pelos patrocinadores através de contri-

buições mensais correspondentes a 1,16% da folha de 

pagamento total, estruturado como um plano na forma de 

benefício definido. As contribuições mensais são rateadas 

da seguinte forma: 0,28% para benefícios de risco e 0,88% 

para o programa administrativo.

- Plano iii: fornece uma renda por período determinado e 

renda mensal vitalícia para funcionários de patrocinadores 

contribuintes e é estruturado como um plano de contri-

buições definidas, em que as contribuições são livremente 

feitas pelos participantes a partir de 2% do salário de 

contribuição.

  Holandaprevi

Plano de contribuição definida, a partir de junho de 2009, 

foi redesenhado o Plano de Previdência oferecido aos fun-

cionários do consolidado santander, o holandaprevi, com 

contribuição partilhada entre o funcionário e a empresa. A 

holandaprevi é uma entidade fechada de Previdência com-

plementar, que tem como objetivo a instituição e execução 

de planos de benefícios de caráter previdenciário, comple-

mentares ao regime geral de previdência social, na forma 

da legislação vigente.

  Previban

Plano na forma de benefício definido, administrado pela 

Previban - Previdência Privada Paraiban, patrocinado pelo 

Banco santander, tendo como participantes os ex-funcio-

nários do Banco da Paraíba s.A. - Paraiban. esse plano está 

fechado para novas adesões e em processo de retirada de 

patrocínio. 

  Bandeprev

Plano na forma de benefício definido, patrocinado pelo 

Banco santander e administrado pelo Bandeprev - Bandepe 

Previdência social. o plano está dividido em plano básico e 

plano especial de aposentadoria suplementar, com diferen-

ciações de elegibilidade, contribuições e benefícios por sub-

grupos de participantes. Ambos os planos estão fechados a 

novas adesões. em decorrência da cisão das operações do 

Banco de Pernambuco s.A. - BAndePe e posterior incorpo-

ração no Banco Real, os funcionários dessa empresa foram 

transferidos para o Banco Real em 1° de maio de 2006.

  Fasass

em julho de 2009, após aprovação da secretaria de Pre-

vidência complementar (sPc), as reservas individuais dos 

planos de complementação de aposentadoria e de pensão, 

na forma de benefício definido e contribuição variável, sob 

responsabilidade da fundação América do sul de Assistên-

cia e seguridade social (fAsAss) foram transferidas à socie-

dade de previdência privada complementar não integrante 

do conglomerado santander. essa operação teve como 

objetivo oferecer aos participantes assistidos e beneficiários 

a opção de receber um benefício equivalente ao que fazem 

jus por meio de Planos geradores de Benefícios - PgBls, 

tendo em vista a retirada do patrocínio por parte do Banco 

aprovada pela sPc em 27 de fevereiro de 2009. Para os 

participantes que aderiram aos novos planos (PgBls), o 

Banco santander efetuou transferência de R$26.963, com 

a finalidade de compor a Reserva Matemática de Benefícios 

concedidos.

  Outros

o Banco santander e suas empresas controladas são patro-

cinadores das caixas assistenciais, plano de complementa-

ção de aposentadoria e pensões de funcionários associados, 

constituídas sob a modalidade de benefício definido.

ii. técnicas atuariais

o valor das obrigações de benefício definido foi determi-

nado por atuários independentes utilizando as seguintes 

técnicas atuariais:

  Método de avaliação 

Método do crédito unitário projetado, que vê cada ano de 

serviço resultando em uma unidade adicional de direito ao 

benefício e mede cada unidade separadamente.

  Taxa de desconto nominal para a obrigação 

atuarial

-  Banesprev - Plano v e outros Planos - 11,1% (em 2008 - 

11,07%).

-  Banesprev - Plano de complementação de Aposentadoria 

e Pensão - 11,1% (em 2008 - 14,9%).
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-  sanprev - 11,1% (em 2008 - 12,5%).

-  Bandeprev, holandaprevi e Previban - 11,1% (em 2008 - 

10,3%).

  Taxa de rendimento nominal esperada sobre os 

ativos do plano

-  Banesprev - Plano i - 12,1% (em 2008 - 12,9%).

-  Banesprev - Plano ii - 12,5% (em 2008 - 12,9%).

-  Banesprev - Plano iii - 12,5% (em 2008 - 12,9%).

-  Banesprev - Plano iv - 10,6% (em 2008 - 12,5%).

-  Banesprev - Plano de complementação de Aposentadoria 

e Pensão - 11,1% (em 2008 - 14,9%).

-  Banesprev - Plano v - 10,8% (em 2008 - 16,5%).

-  sanprev - 10,6% (em 2008 - 10,6%).

-  Bandeprev - 10,0% (em 2008 - 12,1%), holandaprevi 

9,7% e Previban - 11,7% (Previban e holandaprevi em 

2008 - 11,8%).

  Taxa estimada de inflação no longo prazo

-  sanprev - todos Planos - 4,2% (em 2008 - 4,0%).

-  Banesprev, Bandeprev e holandaprevi - 4,2% (em 2008 - 

4,0%).

-  Previban - 4,0% (em 2008, 4,0%).

  Índices estimados de aumento nominal dos 

salários

-  Banesprev - Planos i a v e outros Planos - 4,7% (em 

2008, 4,0%).

-  Bandeprev e holandraprevi - 4,7% (em 2008, 1,0%).

-  Previban - crescimento nulo, uma vez que não possuem 

participantes ativos.

-  sanprev - 4,7% (em 2008, 4,2%).

  Índices estimados de aumento nominal dos bene-

fícios

-  Banesprev - 4,2% (em 2008, 4,0%).

-  Previban - 4,0% (em 2008, 0%)

-  holandaprevi - 4,2% (em 2008, 4,0%).

-  Bandeprev - 4,2% (em 2008, 4,0%).

-  sanprev - 4,2% (em 2008, 4,0%).

  Tábua biométrica de mortalidade geral

-  Banesprev, sanprev, holandaprevi, Bandeprev e outros 

Planos - At-2000.

-  Previban - uP-94 segregada por sexo.

  Tábua biométrica de entrada em invalidez e mor-

talidade de inválidos

-  Banesprev, sanprev, holandaprevi e Previban - tábua 

Mercer disability.

-  Bandeprev - tábua Mercer de entrada em invalidez.

  Tábua de rotatividade esperada

-  Banesprev - Plano v (0,1/tempo de serviço + 1) até 50 

anos de idade. (não houve alterações em relação ao ano 

de 2008).

-  Banesprev - Plano ii - 2,0% (em 2008, 2,0%).

-  Banesprev - Plano de complementação de Aposentadorias 

e Pensões e outros Planos - 0%.

-  sanprev - 0%.

-  holandaprevi segregada por idade conforme taxas a 

seguir, por faixas de salários Mínimos - sM: até 10 sM - 

10% (abaixo de 30 anos) ou 9% (entre 30 e 35 anos); de 

10 sM até 20 sM - 9% (abaixo de 30 anos) ou 8% (entre 

30 e 35 anos); e acima de 20 sM - 8% (abaixo de 30 

anos) ou 7% (entre 30 e 35 anos). (não houve alterações 

em relação ao ano de 2008).

-  Bandeprev segregada por idade de salários, conforme 

taxas a seguir: até 10 sM = 0,45/(tempo de serviço + 

1); de 10 sM até 20 sM = 0,30/(tempo de serviço + 1); 

e acima de 20 sM = 0,15/(tempo de serviço + 1). (não 

houve alterações em relação ao ano de 2008).

-  Previban tem tábua de rotatividade nula, uma vez que 

não possuem participantes ativos. (não houve alterações 

em relação ao ano de 2008).

  Probabilidade de ingresso em aposentadoria: 

100% na primeira elegibilidade

iii. Assistência médica e odontológica

  Cabesp - Caixa Beneficente dos Funcionários do 

Banco do Estado de São Paulo S.A. 

o Banco contribui para a cabesp, entidade que cobre 

as despesas de assistência médica e odontológica de 

funcionários contratados até a privatização do Banespa 

em 2000.
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  Aposentados pela Holandaprevi

o plano de assistência médica aos aposentados da ho-

landaprevi é de natureza vitalícia e conta com subsídio de 

30% do custo do plano básico por parte da patrocinadora, 

devido apenas aos assistidos que entraram em gozo de 

benefícios até 31 de dezembro de 2002. o custeio é feito 

de forma direta pelo patrocinador.

  Ex-funcionários do Banco Real (aposentados por 

Circulares) 

o plano de assistência médica referente aos ex-funcio-

nários do Banco Real é de natureza vitalícia e conta com 

subsídio de 90% do custo do plano básico por parte do 

patrocinador.

  Aposentados pela Bandeprev

o plano de assistência médica aos aposentados pelo 

plano da Bandeprev oferece benefício vitalício, cuja 

responsabilidade é do Banco, cobertura de 50% para 

os funcionários aposentados até a data em que ocorreu 

a privatização do patrocinador Banco de Pernambuco 

s.A. - BAndePe e cobertura de 30% para os funcionários  

aposentados e que vierem a se aposentar após a data em 

que ocorreu a privatização.

  Diretor com benefícios vitalícios

Benefício vitalício de assistência médica para os ex-dire-

tores do Banco sudameris Brasil s.A., oferecido a quem 

exerceu a função de diretor desse Banco por período igual 

ou superior a dez anos (massa fechada). com a incorpo-

ração do Banco sudameris Brasil s.A., e posteriormente, a 

incorporação do Banco Real, o Banco santander torna-se 

responsável por garantir esse benefício.

  Plasas - Plano de Saúde Suplementar

Plano de saúde voluntário, criado em 1º de julho de 1989, 

suplementar ao plano de assistência médica e somente 

para casos de hospitalização. inclui uma reserva efetuada 

por contribuições de participantes e da fasass, que estão 

suspensas desde agosto de 1999. o plano está fechado 

para novas adesões desde julho de 1999.

  Seguro de Vida para aposentados do Banco Real

consiste em uma apólice de seguro de vida para o grupo 

de ex-funcionários do Banco Real. em caso de falecimento 

do participante, seu dependente recebe o capital segurado 

e, em caso de falecimento do cônjuge, o titular recebe 

50% dessa quantia. o Banco santander subsidia 45% do 

prêmio total (massa fechada).

  Clínica Grátis

o plano de assistência médica clínica grátis é oferecido 

de forma vitalícia aos aposentados que tenham contribuí-

do à fundação sudameris por no mínimo 25 anos e conta 

com participação financeira do usuário no custeio do 

plano. o plano é oferecido somente em padrão enferma-

ria.

durante 2009, o Banco reconheceu despesas no montante 

de R$36.534 (R$33.166 em 2008) relacionadas a contri-

buições aos planos de pensão (nota nº 37).

227Relatório Anual 2009 deMonstRAções finAnceiRAs ifRs

 



A situação de custeio das obrigações de benefício definido 

em 2009 e 2008 é a seguinte:

Em milhares de Reais Planos pós-emprego Outras obrigações similares

2009 2008 2009 2008

Valor presente das obrigações:             

A atuais funcionários  1.078.765  954.321  23.053  26.806 

obrigações a vencer a funcionários aposentados  12.644.915  11.676.568  3.842.505  2.684.670 

A beneficiários de aposentadoria antecipada  -  -  -  44 

  13.723.680  12.630.889  3.865.558  2.711.520 

Menos:       

  valor justo dos ativos do plano  13.324.387  12.390.745  3.683.450  2.897.569 

  (ganhos) perdas atuariais não reconhecidos  223.152  (180.135)  282.858  (223.100)

  Ativos não reconhecidos  (619.308)  (378.950)  (402.457)  (242.636)

  custo não reconhecido de serviço passado  358  -  -  - 

Provisões - provisões para fundos de pensões  795.091  799.229  301.707  279.687 

os valores reconhecidos na demonstração do resultado 

consolidado em relação às obrigações na forma de benefí-

cio definido anteriormente mencionadas são os seguintes:

Em milhares de Reais Planos pós-emprego Outras obrigações similares

2009 2008 2009 2008

custos dos serviços correntes  22.051  21.284  14.483  23.776 

custo dos juros  1.362.265  1.362.586  307.459  311.758 

Rendimento esperado do ativo do plano  (1.291.696)  (1.278.663)  (277.461)  (304.244)

encargos extraordinários:       

   Perdas (ganhos) atuariais reconhecidos no exercício  36.552  16.726  6.857  - 

   serviço passado  57  -  -  - 

   custo de aposentadoria antecipada  -  -  -  1.633 

Total  129.229  121.933  51.338  32.923 

As variações no valor presente das obrigações acumuladas 

na forma de benefício definido são as seguintes:

Em milhares de Reais Planos pós-emprego Outras obrigações similares

2009 2008 2009 2008

valor presente das obrigações no início do exercício  12.630.889  10.003.684  2.711.520  2.786.388 

Mudança no escopo de consolidação (nota 3)  1.372.869  291.755 

custos dos serviços correntes  22.051  21.284  14.483  23.776 

custo dos juros  1.362.265  1.362.586  307.459  311.758 

custo de aposentadoria antecipada  -  -  -  1.633 

Benefícios pagos  (1.394.064)  (922.771)  (178.875)  (157.266)

serviço passado  -  -  - 

Perdas (ganhos) atuariais  1.102.539  931.691  1.010.971  (539.867)

outros  (138.454)  (6.657)

Valor presente das obrigações no fim do exercício  13.723.680  12.630.889  3.865.558  2.711.520 
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A inclusão líquida de entidades no Banco diz respeito prin-

cipalmente ao Banco Real.

As variações no valor justo dos ativos do plano foram as 

seguintes:

Em milhares de Reais Planos pós-emprego Outras obrigações similares

2009 2008 2009 2008

valor justo dos ativos do plano no início do exercício  12.390.745  10.117.296  2.897.569  2.782.114 

Mudança no escopo de consolidação (nota 3)*  -  1.574.595  -  93.401 

Rendimento esperado do ativo do plano  1.291.696  1.278.663  277.461  304.244 

ganhos (perdas) atuariais  684.445  230.194  638.240  (169.057)

contribuições  106.837  83.055  42.751  41.487 

  sendo:

     Pelo Banco (1)  84.495  67.513  37.635  36.021 

     Por participantes do plano  22.341  15.542  5.116  5.466 

Benefícios pagos  (1.149.336)  (893.058)  (172.572)  (153.225)

variações cambiais e outros itens  -  -  (1.395)

Valor justo dos ativos do plano no final do exercício  13.324.387  12.390.745  3.683.450  2.897.569 

em 2010, o Banco espera fazer contribuições para custear 

essas obrigações por valores similares aos efetuados em 

2009.

As principais categorias de ativos em percentual de ativos 

totais do plano são as seguintes:

 2009 2008

instrumentos de patrimônio 2,55% 5,47%

instrumentos de dívida 96,58% 92,85%

Bens imóveis 0,12% 0,10%

outros 0,75% 1,58%

o rendimento esperado do ativo do plano foi determinado 

com base nas expectativas de mercado para rendimentos 

ao longo da duração das obrigações correspondentes.

A tabela a seguir mostra os benefícios estimados a pagar 

em 31 de dezembro de 2009 para os próximos dez anos:
Em milhares de Reais

2010 1.264.185

2011 1.309.276

2012 1.364.315

2013 1.420.332

2014 1.476.617

2015 a 2019 8.220.000

15.054.725

d) Provisões para impostos e outras contingências e outras 
provisões

o Banco santander e suas controladas são parte em 

processos judiciais e administrativos de natureza tributária, 

cível e trabalhista, decorrentes do curso normal de suas 

atividades.

As provisões foram constituídas com base na natureza, 

complexidade e histórico das ações e na avaliação de 

êxito das empresas com base nas opiniões dos assessores 

jurídicos internos e externos. o santander tem por política 

provisionar integralmente o valor das ações cuja avaliação 

é de perda provável.

As obrigações legais de natureza fiscal e previdenciária 

têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas 

demonstrações financeiras.

A Administração entende que as provisões constituídas são 

suficientes para atender eventuais perdas decorrentes de 

processos judiciais.

i. obrigações legais e contingências tributárias e previden-
ciárias

em novembro de 2009, o Banco e suas entidades controla-

das aderiram ao programa de parcelamento e pagamento à 

vista de débitos tributários e previdenciários instituído pela 

lei 11.941/2009. os principais processos incluídos * A inclusão líquida de entidades no Banco diz respeito principalmente ao Banco Real em 2008 (nota 3).
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nesse programa foram: (i)  dedutibilidade da csll no iRPJ, 

no qual as entidades do consolidado pleiteavam a dedu-

tibilidade da contribuição social sobre o lucro líquido na 

apuração do imposto de Renda; (ii) csll - isonomia de 

alíquotas no qual as instituições financeiras do conglome-

rado pretendiam afastar a aplicação da alíquota majorada 

da contribuição social sobre o lucro líquido (18% e 30%) 

em comparação com empresas não financeiras (8% e 10%) 

e (iii) iRPJ simultaneidade, no qual a ABn leasing pretendia 

compatibilizar para fins de imposto de Renda as despesas 

de depreciação no mesmo período do reconhecimento das 

receitas de contraprestação de arrendamento mercantil.

considerando o estabelecido na regulamentação da 

referida lei, os efeitos contábeis no caso dos processos 

fiscais e previdenciários incluídos na modalidade de paga-

mento à vista, foram registrados no momento da adesão ao 

programa. como consequência, foram liquidados passivos 

fiscais contingentes no montante de R$1.344.860, através 

do pagamento (R$422.857) e da conversão em renda de 

depósito em garantia (R$731.160).  foi registrado no resul-

tado do exercício, o ganho líquido de R$207.603, antes dos 

impostos sobre resultado. não foram utilizados prejuízos 

fiscais ou base negativa de contribuição social na liquida-

ção dos referidos débitos fiscais conforme facultava a lei.

o Banco e suas controladas aderiram também ao par-

celamento dos débitos fiscais e previdenciários, os quais 

poderão ser liquidados em momento posterior após a 

consolidação formal dos débitos, a ser realizada junto à 

Receita federal do Brasil, nos termos da regulamentação 

do programa.  Assim, nenhum efeito contábil foi reconhe-

cido no caso dessa modalidade de parcelamento uma vez 

que não foi possível identificar e quantificar os processos 

a serem incluídos no programa, bem como seus efeitos 

contábeis.

os principais processos judiciais e administrativos relaciona-

dos a obrigações tributárias e previdenciárias que remanes-

cem após a aplicação da lei nº 11.941/09 são:

-  Pis e cofins - R$3.734.078 mil (2008 - R$2.210.489 mil): 

diversas empresas do conglomerado interpuseram medida 

judicial com vistas a afastar a redação do art. 3, §1, da 

lei 9.718/1998, que modificou a base de cálculo do Pis 

e da cofins para que incidissem sobre todas as receitas 

das pessoas jurídicas. Antes da referida norma, já afastada 

em decisões do supremo tribunal federal, eram tributadas 

apenas as receitas de prestação de serviços e de venda de 

mercadorias. 

-  csll - isonomia de Alíquotas - R$258.985 mil (2008 

- R$502.948 mil): diversas empresas do consolidado ques-

tionam a aplicação da alíquota majorada da csll (18% - 

30%) aplicada às instituições financeiras em comparação 

com empresas não financeiras (8% - 10%). estes proces-

sos não foram objeto da aplicação da lei 11.941/09.

-  Majoração de Alíquota da csll - R$548.550 mil (2008 

- R$136.853 mil): o Banco e demais instituições do con-

glomerado distribuíram Mandado de segurança visando 

afastar a majoração de alíquota da contribuição social 

sobre o lucro líquido imposta pela Medida Provisória 

413/2008, convertida na lei 11.727/2008. As  instituições  

financeiras estavam sujeitas à alíquota de 9% para csll, 

entretanto, a nova legislação estabeleceu a alíquota de 

15%.

-  iss - instituições financeiras - R$268.845 mil (2008 

- R$279.554 mil): refere-se a discussões nas diversas 

empresas em processos administrativos e judiciais frente a 

vários municípios, que exigem o pagamento do iss, sobre 

diversas receitas decorrentes de operações que usualmen-

te não se classificam como prestação de serviços.

-  inss - R$209.045 mil (2008 - R$163.896 mil): refere-se a 

discussões nas diversas empresas em processos adminis-

trativos e judiciais que visam a cobrança da contribuição 

previdenciária e do salário-educação sobre verbas que 

normalmente não possuem natureza salarial.

-  Provisão para devedores duvidosos (Pdd) - R$209.559 

mil (2008 - R$205.714 mil): cobrança de iRPJ e csll inci-

dentes sobre Provisão para devedores duvidosos, decor-

rente da dedução, considerada indevida pelas autoridades 

fiscalizadoras, no ano calendário de 1995 sob a alegação 

de que os critérios fiscais vigentes não foram observados. 

ii. contingências trabalhistas

são ações movidas pelos sindicatos e ex-empregados 

pleiteando direitos trabalhistas que entendem devidos, em 

especial ao pagamento de “horas extras” e outros direitos 

trabalhistas, incluindo processos relacionados à benefícios 

de aposentadoria.

230Relatório Anual 2009 deMonstRAções finAnceiRAs ifRs

 



nas ações trabalhistas relativas a causas consideradas 

semelhantes e usuais, a provisão é constituída com base 

na média histórica dos pagamentos efetuados. As ações 

trabalhistas que não se enquadram no critério anterior são 

provisionadas de acordo com o depósito judicial efetuado 

no processo ou são avaliadas individualmente, sendo 

as provisões constituídas com base na situação de cada 

processo, na lei e jurisprudência de acordo com a avaliação 

de êxito e classificação dos assessores jurídicos.

iii. contingências cíveis

As ações de caráter indenizatório referem-se à indeniza-

ção por dano material e/ou moral, referentes à relação 

de consumo, versando, principalmente, sobre questões 

atinentes a cartões de crédito, crédito direto ao consumidor, 

contas correntes, cobrança e empréstimos. há também 

ações de cobrança relativas aos expurgos inflacionários 

em caderneta de poupança e contas de depósitos judiciais 

decorrentes dos Planos econômicos (Bresser, verão, collor i 

e ii) e outros assuntos.

nas ações cíveis relativas a causas consideradas semelhan-

tes e usuais, a provisão é constituída com base na média 

histórica dos pagamentos efetuados. As ações cíveis que 

não se enquadram no critério anterior são provisionadas 

de acordo com avaliação individual realizada, sendo as 

provisões constituídas com base na fase de cada processo, 

na lei e jurisprudência de acordo com a avaliação de êxito e 

classificação dos assessores jurídicos.

em 1 de setembro de 2009, foi realizado acordo com acio-

nistas minoritários do extinto Banco noroeste, relacionado 

às ações judiciais contra atos societários praticados nos 

anos de 1998 e 1999, pelo qual tais ações serão extintas. 

este acordo e a consequente extinção das ações já foram 

objeto de homologação judicial.

iv. outras Ações Judiciais de Responsabilidade de ex-contro-
ladores 

Referem-se a ações de naturezas fiscais, trabalhistas e 

cíveis, nos montantes de R$430.357, R$61.141 e R$33.601 

(2008 - R$459.291, R$137.861 e R$57.386), de respon-

sabilidade dos ex-controladores dos bancos adquiridos. As 

ações possuem garantias com base nos contratos firmados 

na ocasião das respectivas compras no montante de 

R$525.099 (2008 - R$654.538). essas ações não produzem 

efeitos patrimoniais para o Banco.

v. Passivos contingentes classificados como de risco de 
perda possível

são processos judiciais e administrativos de natureza tribu-

tária, cível e trabalhista classificados, com base na opinião 

dos assessores jurídicos, como risco de perda possível, não 

reconhecidos contabilmente. os principais processos são: 

-  cPMf em operações de clientes - em maio de 2003, a 

Receita federal do Brasil emitiu um Auto de infração em 

face da santander distribuidora de títulos e valores Mo-

biliários ltda. (santander dtvM), atual Produban serviços 

de informática s.A. e outro auto em face do extinto Banco 

santander Brasil s.A., ambos no montante de R$290 

milhões. o objeto dos autos foi a cobrança de crédito 

tributário relativo à cPMf sobre operações efetuadas pela 

santander dtvM na administração de recursos de seus 

clientes e serviços de compensação prestados pelo Banco 

para a santander dtvM, conforme acordo entre essas 

duas companhias, durante os anos de 2000 e 2001 e os 

dois primeiros meses de 2002. Ambas sociedades conside-

ram que o tratamento fiscal adotado era adequado uma 

vez que as referidas operações estavam sujeitas à cPMf 

pela  alíquota zero. o conselho de contribuintes julgou os 

processos administrativos anulando o auto da santander 

dtvM e mantendo o do Banco. Aguarda-se julgamento do  

Agravo interposto pelo Banco, em face do despacho que 

negou seguimento ao Recurso especial. o valor envolvido 

atualizado de cada uma das ações é de aproximadamente 

R$515 milhões.

-  iRPJ e csll sobre Ressarcimentos decorrentes de ga-

rantias contratuais - em dezembro de 2007, a Receita 

federal do Brasil emitiu Auto de infração no valor de 

R$320 milhões contra o Banco santander s.A. o objeto 

do auto é a  cobrança de crédito tributário relativo a iRPJ 

e csll, ano-base 2002, sobre valores ressarcidos pelo 

antigo controlador do Banco santander s.A., em decor-

rência de pagamentos efetuados pelo Banco, mas que 

cabiam àquele, cujos atos de gestão deram causa à obri-

gação então quitada.  A fiscalização entendeu que o valor 

depositado em favor do Banco santander s.A. correspon-

de a “renda tributável”. o Banco apresentou impugnação 

Administrativa e a decisão de primeira instância foi desfa-

vorável. Aguarda-se julgamento do Recurso voluntário no 

conselho de contribuintes. o valor envolvido atualizado 

da ação é de aproximadamente R$381 milhões. 
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-  Perdas em operações de crédito - visa desconstituir 

os autos de infração lavrados pela Receita federal do 

Brasil, sob a alegação de que as empresas deduziram 

indevidamente das bases de cálculo do iRPJ e da csll as 

perdas em operações de crédito, uma vez que não teriam 

atendido as condições e os prazos previstos na legislação 

vigente. o valor envolvido atualizado é de aproximada-

mente R$224 milhões.

-  csll - inconstitucionalidade - desenquadramento da 

Anistia da lei 9.779/1999 - questiona-se que entidades 

que aderiram à anistia não cumpriram a totalidade de 

requisitos estabelecidos naquela lei, sob a alegação de 

que não possuíam medida judicial abarcando todos os 

períodos pagos (1989 a 1999). os processos administra-

tivos e judicial aguardam julgamento. o valor envolvido 

atualizado é de aproximadamente R$165 milhões. 

-  csll - Anterioridade – emenda 10/96  - pleito em relação 

à diferença de alíquota da csll, exigida das instituições 

financeiras e entidades equiparadas relacionada ao 

primeiro semestre de 1996, tendo em vista que a mesma 

era superior às aplicadas às pessoas jurídicas em geral, 

não observando o princípio constitucional da anteriorida-

de e irretroatividade. há processo aguardando julgamento 

de primeira instância  e outros recursos pendentes de 

decisão. o valor envolvido atualizado é de aproximada-

mente de R$162 milhões.

-  csll - decisão transitada em Julgado - visa garantir 

o direito do não reconhecimento do crédito tributário 

formalizado pela Receita federal do Brasil, referente a 

supostas irregularidades no recolhimento da csll, vez 

que a entidade possui decisão judicial transitada em 

julgado, afastando a exigência da csll nos termos das 

leis 7.689/1988 e 7.787/1989. os recursos no tribunal 

Regional federal estão pendentes de decisão. o valor en-

volvido atualizado é de aproximadamente R$148 milhões.

-  gratificação semestral ou Participação nos lucros ou Resul-

tados  - ação na esfera trabalhista referente ao pagamento 

de gratificação semestral ou, sucessivamente, Participação 

nos lucros ou Resultados (PlR) aos empregados apo-

sentados do extinto Banco do estado de são Paulo s.A. 

- Banespa, admitidos até 22 de maio de 1975, movida por 

Associação de Aposentados do Banespa. A ação foi julgada 

pelo tribunal superior do trabalho e o Banco ingressou com 

os recursos cabíveis. o valor envolvido não é divulgado em 

razão da atual fase processual do caso e de potencialmente 

poder afetar o andamento da ação.

-  Adicional do Preço na compra das Ações do Banco do 

estado de são Paulo s.A. - Banespa - proposição de ação 

ordinária com o objetivo de ver declarada a inexistência 

de relação jurídica frente ao tesouro nacional em relação 

ao item 3.1 do contrato de compra e venda de Ações 

do Banespa. o referido item previa o pagamento de 

acréscimo ao preço mínimo, caso o Banespa viesse a ser 

desonerado de contingência de natureza fiscal reconheci-

da na época da privatização quando da fixação do preço 

mínimo. Após decisão em primeira instância desfavorável, 

em 23 de abril de 2008, o tribunal Regional federal da 1ª 

Região acolheu recurso de apelação do Banco e declarou 

a cobrança indevida.  no momento, aguarda julgamento 

de recurso interposto pela união. o valor envolvido atuali-

zado é de aproximadamente R$345 milhões.

22. Outras obrigações

A seguir, a composição do saldo da rubrica “outras obriga-

ções”:
Em milhares de Reais 2009 2008

despesas provisionadas  
e receitas diferidas  1.751.717  2.026.316 

transações em andamento  349.097  336.265 

outros  2.126.954  1.164.381 

  4.227.768  3.526.962 
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23. Passivos fiscais

a) imposto de renda e contribuição social

o total dos encargos do exercício pode ser conciliado com o 

lucro contábil como segue:

Em milhares de Reais 2009 2008 2007

lucro antes da tributação, líquido da participação no resultado  8.137.129  2.548.833  2.687.141 

Juros sobre o capital próprio (1)  (825.122)  (480.000)  (527.600)

lucros a realizar  (4.707)  (1.335)  - 

Lucro antes da tributação  7.307.300  2.067.498  2.159.541 

Alíquota (25% de imposto de renda e 15% de contribuição social) (*)  (2.922.920)  (826.999)  (734.244)

Pis e cofins (líquidos de imposto de renda e contribuição social) (2)  (993.057)  (492.554)  (389.984)

equivalência patrimonial  118.166  44.932  2.001 

Ágio  1.519.094  375.542  303.178 

despesas não dedutíveis e provisões  32.865  (74.441)  63.150 

variação cambial - filiais no exterior (3)  (634.492)  681.453  (28.899)

efeitos do imposto de renda e da contribuição social sobre as diferenças temporárias de 
anos anteriores  157.493  125.311  26.664 

efeitos das mudanças nas alíquotas e no resultado das controladas à alíquota de 9%  67.176  (9.221)  - 

outros ajustes  26.510  5.770  (26.008)

Imposto de renda e contribuição social   (2.629.165)  (170.207)  (784.142)

  sendo:

     impostos correntes  (3.650.660)  (1.173.722)  (749.295)

     impostos diferidos  1.021.495  1.003.515  (34.847)

impostos pagos no exercício  (1.973.257)  (918.677)  (392.791)

b) cálculo efetivo das alíquotas de imposto

As alíquotas efetivas de imposto são:
Em milhares de Reais 2009 2008

lucro antes da tributação  8.137.129 2.548.833

imposto de renda  2.629.165 170.207

Alíquota efetiva (1) 32,31% 6,68%

(1) em 2009 e 2008, considerando os efeitos da variação cambial sobre as agências no 
exterior e o hedge econômico, contabilizados em ganhos (perdas) com ativos e passivos 
financeiros (nota 34), a alíquota efetiva deveria ter sido 23,2% e 25%, respectivamente.

c) imposto reconhecido no patrimônio

Além do imposto de renda reconhecido na demonstração 

do resultado consolidada, o Banco reconheceu os seguintes 

valores no patrimônio consolidado:
Em milhares de Reais 2009 2008

Créditos de impostos  
contabilizados no patrimônio  170.038  463.203 

      Avaliação de títulos (renda fixa) 
disponíveis para venda  -  463.203 

      Avaliação de ações (ou títulos de 
ações) disponíveis para venda  20.187  - 

      Avaliação de hedge de fluxo de caixa  149.851  - 

Despesas de impostos  
contabilizadas no patrimônio  (568.155)  (165.996)

      Avaliação de ativos  
não circulantes para venda  (19.397)  - 

      Avaliação de títulos (renda fixa) 
disponíveis para venda  (548.758)  - 

      Avaliação de hedge de fluxo de caixa  -  (165.996)

Total  (398.117)  297.207 

(*) 25% e 9% em 2007.  
(1) valor distribuído aos acionistas como juros atribuíveis ao patrimônio líquido. Para fins contábeis, embora os juros devessem estar refletidos na demonstração do resultado para dedução fiscal, o 
encargo é revertido antes do cálculo do lucro líquido nas demonstrações financeiras e deduzido do patrimônio líquido, pois é considerado um dividendo.
(2) Pis e cofins são  considerados como componentes da base de lucro (base líquida de determinadas receitas e despesas); portanto, e de acordo com o iAs 12, são contabilizados como impos-
tos sobre a renda.
(3) Refere-se a perda líquida em 2009 e o ganho líquido em 2008 do hedge econômico da posição do Banco em cayman, uma controlada não autônoma, compensado pela perda registrada em 
“ganho (perda) em ativos e passivos financeiros (líquidos)” (nota 34).
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d) impostos diferidos

os dados dos saldos das rubricas “créditos tributários diferidos” e “Passivos fiscais diferidos” são:
Em milhares de Reais 2009 2008

Créditos tributários 13.617.159 11.769.157 

  sendo:

      Prejuízo fiscal 1.669.755 1.377.470 

      diferenças temporárias (1) 11.947.404 10.391.687 

Passivos fiscais 3.867.857 3.130.894 

  sendo:

      depreciação excedente  
de bens arrendados 2.153.120 1.156.283 

      Ajuste ao valor justo dos títulos  
e derivativos para negociação 1.714.737 1.372.552 

As movimentações dos saldos das rubricas “créditos tributários diferidos” e “Passivos fiscais diferidos” nos últimos dois 

anos foram:

Em milhares de Reais

Saldos 
em 31 de 

dezembro de 
2008

(Débito) 
crédito ao 
resultado

(Débito) 
crédito à 

reserva de 
reavaliação 

do ativo e 
passivo

Aquisições no ano 
(líquidas)

Saldos em 31 
de dezembro de 

2009

créditos tributários diferidos  11.769.157  1.753.146  107.989  (13.133)  13.617.159 

Passivos fiscais diferidos  3.130.894  731.651  3.960  1.352  3.867.857 

Total  8.638.263  1.021.495  104.029  (14.485)  9.749.302 

Em milhares de Reais

Saldos 
em 31 de 

dezembro de 
2007

(Débito) 
crédito ao 
resultado

(Débito) crédito 
à reserva de 

reavaliação do 
ativo e passivo

Aquisições no 
ano (líquidas)

Saldos 
em 31 de 

dezembro de 
2008

créditos tributários diferidos  4.073.205  2.224.953  45.185  5.425.814  11.769.157 

Passivos fiscais diferidos  1.452.640  1.221.438  (491.031)  947.847  3.130.894 

Total  2.620.565  1.003.515  536.216  4.477.967  8.638.263 

(1) diferenças temporárias que se referem principalmente a perdas por não-recuperação (impairment) sobre empréstimos e valores a receber e passivos contingentes.
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a) composição

o saldo da rubrica “Participação dos acionistas minoritários” está detalhado a seguir:

Em milhares de Reais 2009 2008

Agropecuária tapirapé s.A.  63  60 

Banco ABn AMRo Real s.A.  -  80 

Banco comercial e de investimento 
sudameris s.A.  -  3.977 

Real leasing s.A. Arrendamento Mercantil  910  819 

Real chP s.A.  297  334 

Brasil foreign diversified Payment Rights 
finance company  67  - 

outras empresas  1  9 

  1.338  5.279 

Lucro anual atribuído à participação 
minoritária  358  231 

sendo:

Agropecuária tapirapé s.A.  3  - 

Banco comercial e de investimento 
sudameris s.A.  -  206 

Real leasing s.A. Arrendamento Mercantil  94  19 

Real chP s.A.  261  - 

outras empresas  -  6

b) Movimentação

A movimentação do saldo da rubrica “Participação dos acionistas minoritários” está resumida no quadro a seguir:

Em milhares de Reais 2009 2008

Saldos no início do exercício  5.279  57 

Mudança no escopo de consolidação 
(nota 3)  (4.299)  4.991 

lucro anual atribuído à participação 
minoritária  358  231 

Saldos no encerramento do 
exercício  1.338  5.279

24. Participação dos acionistas minoritários

Participação dos acionistas minoritários diz respeito ao valor líquido da equivalência patrimonial atribuível a títulos patrimo-

niais que não pertencem, direta ou indiretamente, ao Banco, incluindo a parcela do lucro anual atribuída às controladas.
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25. Ajustes de avaliação

os saldos da rubrica “Ajustes ao valor de mercado” incluem 

os valores, líquidos do efeito tributário correspondente, 

dos ajustes dos ativos e passivos reconhecidos temporaria-

mente no patrimônio apresentadas na demonstração das 

mutações do patrimônio líquido e receitas e despesas reco-

nhecidas até que sejam extintos ou realizados, quando são 

reconhecidos definitivamente na demonstração do resulta-

do consolidada. os valores advindos das controladas e das 

controladas em conjunto são apresentados, linha a linha, 

nas rubricas apropriadas de acordo com sua natureza.

é importante observar que a demonstração das receitas 

e despesas reconhecidas inclui as mudanças na rubrica 

“Ajustes ao valor de mercado”, como segue:

  ganhos (perdas) de reavaliação: incluem o valor da 

receita, líquida das despesas incorridas no ano, reconheci-

da diretamente no patrimônio. os valores reconhecidos no 

patrimônio do ano permanecem nessa rubrica, mesmo que 

no mesmo ano sejam transferidos para a demonstração 

do resultado ou para o valor contábil inicial dos ativos ou 

passivos, ou sejam reclassificados para outra rubrica.

  valores transferidos para a demonstração do resultado: incluem 
os valores dos ganhos e das perdas de reavaliação previamente 
reconhecidos no patrimônio, mesmo que seja no mesmo ano, 

que são reconhecidos na demonstração do resultado.

  valores transferidos para o valor contábil inicial do item objeto 
de hedge: incluem os valores dos ganhos e das perdas de 
reavaliação previamente reconhecidos no patrimônio, mesmo 
que seja no mesmo ano, que são reconhecidos no valor contábil 
inicial dos ativos ou passivos como resultado de hedges de fluxo 
de caixa.

  outras reclassificações: incluem o valor das transferências feitas 
no ano entre os diversos itens de ajuste de avaliação.

os valores dessas rubricas são reconhecidos brutos, inclusi-

ve o valor dos ajustes de avaliação relacionados à partici-

pação minoritária, e o respectivo efeito fiscal é apresentado 

em item separado, exceto no caso de entidades que fazem 

a contabilidade pelo método de equivalência patrimonial, 

cujos valores são apresentados líquidos do efeito fiscal.

a) Ativos financeiros disponíveis para venda

essa rubrica inclui o valor líquido das mudanças a realizar 

no valor justo dos ativos classificados como ativos financei-

ros disponíveis para venda.

As movimentações do saldo em 31 de dezembro de 2009 

relativas ao ano anterior referem-se principalmente ao 

aumento advindo de ganhos a realizar que foi reconhecida 

no patrimônio líquido no encerramento de 2008. 

b) hedges de fluxo de caixa

essa rubrica inclui os ganhos ou as perdas atribuíveis a 

instrumentos de hedge que podem ser classificados como 

hedges efetivos. esses valores permanecerão sob esse título 

até serem reconhecidos na demonstração do resultado 

consolidada nos períodos em que os itens sujeitos a hedge 

a afetam (consultar a nota 41-a).

consequentemente, os valores representantes das perdas 

de avaliação serão compensados no futuro por ganhos 

gerados pelos instrumentos objeto de hedge.

26. Patrimônio líquido

a) capital social

de acordo com o estatuto social, o capital social do Banco 

poderá ser aumentado até o limite do capital autorizado, 

independentemente de reforma estatutária, mediante 

deliberação de nosso conselho de Administração e por 

meio da emissão de até 500 bilhões de Ações, observados 

os limites legais estabelecidos quanto ao número de ações 

preferenciais. Qualquer aumento de capital que exceda esse 

limite requererá a aprovação dos acionistas. o capital social 

integralizado é assim representado:
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em 13 de outubro de 2009, em decorrência da oferta 

global de Ações, foi aumentado o capital social do Banco 

santander em 525.000.000 units (totalizando 55.125.000 

mil ações, 28.875.000 mil ações ordinárias e 26.250.000 

mil ações preferenciais), sendo que cada unit representa 

55 ações ordinárias e 50 ações preferenciais, todas escri-

turais e sem valor nominal.em 29 de outubro de 2009 a 

quantidade inicialmente ofertada foi acrescida em 6,85%, 

ou seja, 35.955.648 units (3.775.343 mil ações, das quais 

1.977.561 mil ações ordinárias e 1.797.782 mil ações 

preferenciais). os aumentos de capital totalizaram  

R$ 12.988.842 líquidos dos custos de emissão de R$ 193.616.

em 14 de agosto de 2009, foi aprovado em Assembleia 

geral extraordinária, o aumento do capital social do Banco 

em R$2.471.413, mediante a emissão de 14.410.886 mil 

ações, (7.710.343 mil ações ordinárias e 6.700.543 mil 

ações preferenciais), todas escriturais e sem valor nominal, 

relacionado a incorporação de ações da santander seguros, 

da santander Brasil Asset e do Bcis.

em 29 de agosto de 2008, foi deliberado em Assembleia 

geral extraordinária o aumento de capital total do Banco 

santander de R$38.920.753, dos quais R$38.020.753 

foram destinados à conta de capital e R$900.000 à 

conta de Reservas de capital, mediante a emissão de 

189.300.327 mil ações, (101.282.490 mil ações ordinárias 

e 88.017.837 mil ações preferenciais), todas escriturais e 

sem valor nominal, relacionado a incorporação de ações do 

Banco Real e da AAB dois Par.

em 25 de julho de 2008, foi aprovado em Assembleia 

geral extraordinária o aumento de capital de 3.689.477 

mil ações (1.974.003 mil ações ordinárias e 1.715.474 mil 

ações preferenciais) no montante de R$800.000.

b) dividendos e juros sobre o capital próprio

estatutariamente, estão assegurados aos acionistas 

dividendos mínimos de 25% do lucro líquido de cada ano, 

ajustado de acordo com a legislação. As ações preferenciais 

não têm direito a voto e não podem ser convertidas em 

ações ordinárias, mas têm os mesmos direitos e vantagens 

concedidos às ações ordinárias, além de prioridade na 

distribuição de dividendos e adicional de 10% sobre os 

dividendos pagos às ações ordinárias, e no reembolso de 

capital, sem prêmio, em caso de dissolução do Banco.

os dividendos foram e continuarão a ser calculados e pagos 

de acordo com a lei das sociedades por Ações.

Antes da Assembleia Anual dos Acionistas, o conselho 

de Administração pode deliberar sobre o pagamento de 

dividendos intermediários sobre os lucros auferidos, com 

base em: (i) balanços patrimoniais ou reservas de lucro 

semestrais; ou (ii) balanços patrimoniais emitidos em 

períodos inferiores a seis meses, em cujo caso a distribuição 

de dividendos não pode exceder o valor das reservas de 

capital. esses pagamentos intermediários são compensados 

contra o dividendo anual compulsório.

Ações - mil

2009 2008

Ordinárias Preferenciais Total Ordinárias Preferenciais Total

domiciliados no Brasil 33.546.259 32.004.313 65.550.572 2.734.410 3.993.767 6.728.177

domiciliados no exterior 179.295.473 154.198.072 333.493.545 171.558.006 147.472.100 319.030.106

Total de ações 212.841.732 186.202.385 399.044.117 174.292.416 147.472.100 325.758.283

Total em milhares de reais 33.396.165 29.216.290 62.612.455 25.228.125 151.465.867 47.152.201
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2009

Reais por milhares de ações / Units

Em milhares 
de Reais (5) Ordinárias Preferenciais Units

Juros sobre o capital Próprio no Resultado findo em 31 de dezembro de 
2009 (1) 340.000 0,9974 1,0972 n.a.

Juros sobre o capital Próprio no Resultado findo em 31 de dezembro de 
2009 (2) 285.000 0,8361 0,9197 n.a.

dividendos intermediários no Resultado findo em 31 de dezembro de 2009 (3)
327.400 0,7839 0,8623 86,2271

dividendos intercalares no Resultado findo em 31 de dezembro de 2009 (3) 422.600 1,0118 1,1130 111,2999

Juros sobre o capital Próprio no Resultado findo em 31 de dezembro de 
2009 (3) (4) 200.000 0,4789 0,5267 52,6738

Total Acumulado em 31 de dezembro de 2009 1.575.000

2008

Reais por milhares de ações / Units

Em milhares 
de Reais (5) Ordinárias Preferenciais Units

dividendos baseados no resultado intermediário do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2008 (1) 752.807 2,2084 2,4293 n.a.

dividendos baseados no resultado intermediário do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2008 (1) 217.193 0,6372 0,7009 n.a.

dividendos baseados em reservas constituídas (1)
3.045 0,0089 0,0098 n.a.

Juros sobre o capital próprio no resultado do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2008 (1) (2) 480.000 1,4081 1,5489 n.a.

Total acumulado em 31 de dezembro de 2008 1.453.045

1deliberados pelo conselho de Administração em abril de 2009, ordinárias - R$0,8478 e Preferenciais - R$0,9326, líquidos de impostos.
2deliberados pelo conselho de Administração em junho de 2009, ordinárias - R$0,7107 e Preferenciais - R$0,7817, líquidos de impostos.
3deliberados pelo conselho de Administração em dezembro de 2009.
4ordinárias - R$0,4070 e Preferenciais - R$0,4477, líquidos de impostos e units R$44,7728.
5o valor dos dividendos intermediários, dividendos intercalares e Juros sobre o capital Próprio serão imputados integralmente ao dividendos obrigatórios e serão pagos em 22 de fevereiro de 
2010, sem nenhuma remuneração a título de atualização monetária.

1deliberados pelo conselho de Administração em dezembro de 2008.
2ordinárias - R$1,1969 e preferenciais - R$1,3166, líquidos de impostos.
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c) Reservas

do lucro líquido apurado, após as deduções e provisões 

legais, terá a seguinte destinação:

Reserva legal

de acordo com o BR gAAP, 5% (cinco por cento) para cons-

tituição da reserva legal, até que a mesma atinja a 20% 

(vinte por cento) do capital. esta reserva tem como finali-

dade assegurar a integridade do capital social e somente 

poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar 

o capital.

Reserva de capital

de acordo com o BR gAAP, a reserva de capital é composta 

de: (1) ágio pago pelos acionistas na subscrição de ações 

que ultrapassar o valor nominal (não aplicável a nós), 

bem como a parte do preço de emissão das ações sem 

valor nominal que ultrapassar a importância destinada à 

formação do capital social; e (2) produto da alienação de 

partes beneficiárias (não aplicável a nós) e bônus de subs-

crição. A reserva de capital somente pode ser usada para: 

(1) absorção de prejuízos que ultrapassarem os lucros acu-

mulados e as reservas de lucros; (2) resgate, reembolso ou 

aquisição de Ações de nossa própria emissão; (3) resgate 

de partes beneficiárias (não aplicável a nós); (4) incorpo-

ração ao capital social; ou (5) pagamento de dividendos a 

ações preferenciais em determinadas circunstâncias.

Reserva para equalização de dividendos

Após a destinação dos dividendos, o saldo se houver, 

poderá, mediante proposta da diretoria executiva e 

aprovada pelo conselho de Administração, ser destinado a 

formação de reserva para equalização de dividendos, que 

será limitada a 50% do valor do capital social. esta reserva 

tem como finalidade garantir recursos para pagamento de 

dividendos, inclusive sob a forma de Juros sobre o capital 

Próprio, ou suas antecipações, visando manter o fluxo de 

remuneração aos acionistas.

d) Ações em tesouraria

em fevereiro de 2009, o Banco adquiriu 25.395 mil ações 

de sua própria emissão pelo valor de R$1.948 mil. em 

agosto, de 2009, foi deliberado em Assembleia geral extra-

ordinária, o cancelamento das ações mantidas em tesoura-

ria, sem redução do capital social, mediante a absorção de 

R$1.948 mil da conta de reservas de capital.

27. Índices operacionais

As instituições financeiras são obrigadas a manter capital 

regulador consistente com suas atividades, no mínimo 11% 

maior do que o capital exigido. em julho de 2008, novas 

regras de medição de capital regulador, de acordo com a 

Abordagem Padronizada de Basiléia ii, entraram em vigor, 

incluindo uma nova metodologia de medição, análise e ad-

ministração de risco de crédito e risco operacional. o índice 

deve ser calculado de forma consolidada, como demonstra-

do a seguir:

As instituições financeiras estão obrigadas a manter a 

aplicação de recursos no ativo permanente de acordo com 

o nível do patrimônio de referência ajustado. os recursos 

aplicados no ativo permanente, apurados de forma conso-

lidada, estão limitados a 50% do valor do patrimônio de 

referência ajustado na forma da regulamentação em vigor. 

em 31 de dezembro de 2009, o santander excedeu o limite 

para investimentos em ativos permanente, o efeito, oriundo 

exclusivamente da reestruturação corporativa mencionada, 

não representa nenhum impacto na posição financeira do 

santander e conforme exigido pela regulamentação vigente, 

foi preparado um plano de regularização para enquadrar 

este limite, na qual foi aprovado pelo órgão regulador 

(Bacen). em 31 de dezembro de 2009, o santander se 

enquadrou neste índice.

28. Garantias

o Banco oferece uma série de garantias para que seus 

clientes melhorem sua posição de crédito e estejam aptos 

Em milhares de Reais

2009 2008

capital regulador de nível i ajustado 42.357.612 23.033.013

capital regulador de nível ii 9.972.644 8.504.338

Capital regulador ajustado 52.330.256 31.537.351

Capital regulador exigido 22.483.494 23.527.735

arcela de crédito de risco ajustada 20.607.792 22.324.423

Parcela de risco de mercado 844.882 916.186

Parcela de risco operacional 1.030.820 287.126

Índice da Basileia II (*) 25,6% 14,7%
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a competir. o quadro a seguir apresenta todas as garantias 

em 31 de dezembro de 2009 e de 2008.

como exigido, o “Máximo valor potencial de pagamentos 

futuros” representa os valores nocionais que poderiam ficar 

perdidos se houvesse inadimplência total das partes ava-

lizadas, sem considerar recuperações possíveis de fianças 

mantidas ou prestadas, ou recuperações em recurso. não 

há relação entre esses valores e as perdas prováveis sobre 

essas garantias. de fato, o “Máximo valor potencial de 

pagamentos futuros” excede significativamente as perdas 

inerentes.

são fornecidas aos clientes do Banco garantias financeiras 

em compromissos com terceiros. há o direito de cobrar, 

dos clientes, o reembolso de qualquer valor que o Banco 

tenha de pagar devido a essas garantias. Além disso, pode 

ser mantido dinheiro em caixa ou outra garantia de alta 

liquidez para esses compromissos. esses contratos estão 

sujeitos à mesma avaliação de crédito realizada para os 

empréstimos.

A expectativa do Banco é de que essas garantias expirem 

sem a necessidade de adiantamento de dinheiro. Portanto, 

no curso normal dos negócios, o Banco espera que essas 

transações não tenham virtualmente nenhum impacto em 

sua liquidez

As garantias de desempenho são emitidas para garantir os 

compromissos dos clientes, tais como investimentos espe-

cificados em contrato, e fornecer produtos especificados, 

produtos básicos ou manutenção ou garantia de serviços a 

terceiros, conclusão de projetos de acordo com os termos 

contratuais, etc. entre as letras de crédito financeiras 

standby estão garantias de pagamento de empréstimo, 

linhas de crédito, notas promissórias e aceites comerciais. 

o Banco sempre exige fiança para conceder esse tipo de 

garantia financeira. nos créditos de documentação, o Banco 

atua como mediador de pagamentos entre as empresas 

comerciais localizadas em diferentes países (operações de 

importação/exportação). na operação de crédito de docu-

mentação, as partes envolvidas lidam com os documentos 

em lugar de lidar com os produtos aos quais se relacionam 

os documentos. normalmente, os produtos básicos comer-

cializados são usados como garantia para a operação e o 

Banco pode fornecer algumas linhas de crédito. os compro-

missos de empréstimo resgatáveis por terceiros incluem a 

maior parte das linhas de cartão de crédito e compromis-

sos comerciais. As linhas de cartão de crédito podem ser 

canceladas unilateralmente pelo emissor. os compromissos 

comercias são, na maior parte, linhas de um ano sujeitas ao 

fornecimento de informações pelo cliente.

os critérios de risco para emissão de todos os tipos de 

garantias, letras de crédito financeiras standby e créditos de 

documentação e de todos os riscos de assinatura são, em 

geral, os mesmos que os usados para outros produtos de 

risco de crédito e, portanto, sujeitos aos mesmos padrões 

de admissão e rastreamento. As garantias fornecidas em 

nome dos clientes estão sujeitas ao mesmo processo de 

revisão de qualidade de crédito que qualquer outro produto 

de risco. Regularmente, pelo menos uma vez por ano, a 

solvência dos clientes é verificada, assim como a probabili-

dade de que essas garantias sejam executadas. caso surja 

alguma dúvida sobre a solvência do cliente, provisões são 

Banco

Em milhares de Reais

2009 2008

Máximo valor potencial de 
pagamentos futuros

Passivos contingentes

garantias e outras fianças

garantias financeiras 17.379.109 20.804.663

garantias de desempenho 695.099 745.792

cartas de crédito financeiras 
standby 2.189.135 3.019.320

outros 243.406 195.239

outras exposições contingentes 460.621 640.296

créditos de documentação 460.621 640.296

Total de passivos contin-
gentes 20.967.370 25.405.310

compromissos

compromissos de empréstimo 
resgatáveis por terceiros 77.789.371 68.777.962

outros compromissos 3.437.417 9.614.810

vinculados a prestação  
de garantias 3.437.417 9.614.810

Total de compromissos 81.226.788 78.392.772

Total 102.194.158 103.798.082
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debitadas no lucro líquido, no valor das perdas inerentes, 

mesmo que não haja nenhuma ação movida contra o Banco.

Além disso, o passivo reconhecido como receita diferida 

para o prêmio recebido pelo fornecimento dessas garantias 

está sendo amortizado ao longo da vida das garantias rela-

cionadas e totaliza R$65.041 mil (2008 - R$58.520 mil).

29. Receitas com juros e similares

Receitas com juros e similares na demonstração do resul-

tado consolidada compõem-se de juros acumulados no 

ano sobre todos os ativos financeiros com retorno implícito 

 30. Despesas com juros e similares

despesas com juros e similares na demonstração do resul-

tado consolidada compõem-se de juros acumulados no ano 

sobre todos os passivos financeiros com retorno implícito 

ou explícito, inclusive remuneração em espécie, calculados 

aplicando-se o método dos juros efetivos, independente-

mente da medição do valor justo, das retificações de custo 

como resultado da contabilização do hedge e dos custos 

dos juros atribuídos aos fundos de pensão.

A composição dos principais itens das despesas com juros 

e similares em 2009, 2008 e 2007 está demonstrada a 

seguir:

Em milhares de Reais

2009 2008 2007

saldos no Banco central do Brasil 1.666.931 2.270.494 1.893.765

empréstimos e adiantamentos a instituições de crédito 2.901.054 1.818.645 701.693

instrumentos de dívida 5.201.840 3.327.287 2.165.840

empréstimos e adiantamentos a clientes 29.469.976 16.296.436 8.047.359

outros juros 103.155 54.952 388.711

39.342.956 23.767.814 13.197.368

Em milhares de Reais

2009 2008 2007

depósitos no Banco central do Brasil 29.340 467 -

depósitos de instituições de crédito 1.179.130 1.630.639 1.362.276

depósitos de clientes 13.164.015 9.145.873 4.709.093

títulos de dívida e passivos subordinados

obrigações por títulos e valores mobiliários (nota 18) 1.047.750 548.834 276.493

dividas subordinadas 1.076.557 690.014 451.828

Planos de previdência (nota 21) 100.567 91.437 112.619

outros juros 578.506 222.581 89.773

17.175.865 12.329.845 7.002.082

ou explícito, calculados aplicando-se o método dos juros 

efetivos, independentemente da medição do valor justo, e 

das retificações de resultado como consequência da con-

tabilização do hedge. os juros são reconhecidos pelo valor 

bruto, sem a dedução de impostos retidos na fonte.

A composição dos principais itens de juros e similares aufe-

ridos em 2009, 2008 e 2007 está demonstrada a seguir:
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31. Receitas de instrumentos de patrimônio

A rubrica “Receitas de instrumentos de patrimônio” inclui 

dividendos e pagamentos recebidos além dos lucros 

gerados por investidas após a aquisição dos instrumentos 

de patrimônio.

A composição do saldo dessa rubrica está demonstrada a 

seguir:

Em milhares de Reais

2009 2008 2007

Títulos patrimoniais classificados como:

Ativos financeiros mantidos para negociação 6.714 7.627 16.089

sendo:

Petroquímica união s.A. 523 2.654 5.256

Petróleo Brasileiro s.A. 2.349 261 725

cia vale do Rio doce 1.108 1.473 143

Ativos financeiros disponíveis para venda 23.189 29.345 20.298

sendo:

Bovespa holding s.A. 4.192 11.760 -

seRAsA s.A 8.811 3.721 8.273

BMf Bovespa s.A. 6.522 - -

29.903 36.972 36.387
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32. Receitas de tarifas e comissões

A rubrica “Receitas de tarifas e comissões” é composta 

pelos valores de todas as tarifas e comissões acumuladas 

em favor do Banco no ano, exceto aquelas que fazem parte 

da taxa de juros efetiva sobre instrumentos financeiros.

A composição do saldo dessa rubrica está demonstrada a 

seguir:

Em milhares de Reais

2009 2008 2007

Serviços de cobrança e pagamento:

Recebimento de contas 378.519 218.979 127.514

contas à vista 1.570.356 449.385 424.829

cartões 1.056.791 601.782 332.086

cheques e outros 800.784 983.773 742.852

ordens de pagamento 251.790 134.713 82.328

4.058.241 2.388.632 1.709.609

Marketing de produtos financeiros não bancários:

fundos de investimento 851.766 700.233 620.278

seguros 794.234 643.810 428.216

capitalização 136.144 102.185 17.902

1.782.144 1.446.228 1.066.396

Serviços de títulos e valores mobiliários:

subscrição e colocação de títulos e valores mobiliários 252.236 110.653 90.691

negociação de títulos e valores mobiliários 148.244 147.307 139.751

Administração e custódia 129.241 64.232 22.580

gestão de bens 1.960 2.968 3.191

531.681 325.160 256.213

Outros:

cambiais 314.720 100.129 70.484

garantias financeiras 219.549 146.625 73.800

outros honorários e comissões 241.829 402.240 187.016

776.098 648.994 331.300

7.148.164 4.809.014 3.363.518
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33. Despesas de tarifas e comissões

A rubrica “despesas de tarifas e comissões” mostra o valor 

de todas as tarifas e comissões pagas ou a pagar no ano, 

exceto aquelas que fazem parte da taxa de juros efetiva 

sobre instrumentos financeiros.

A composição do saldo dessa rubrica está demonstrada a 

seguir:

34. Ganhos (perdas) com ativos e passivos finan-
ceiros (líquidos)

os ganhos (perdas) com ativos e passivos financeiros são 

compostos pelos valores dos ajustes de avaliação dos 

instrumentos financeiros, exceto aqueles atribuídos aos 

juros acumulados como resultado da aplicação do método 

dos juros efetivos e às provisões, e pelos ganhos ou pelas 

perdas resultantes da venda ou compra dos instrumentos 

financeiros.

a) composição

A composição do saldo dessa rubrica, por tipo de instru-

mento, está demonstrada a seguir:

Em milhares de Reais

2009 2008 2007

tarifas e comissões designados a terceiros 485.182 351.471 129.617

sendo: cartões de crédito 349.874 243.946 52.643

outras tarifas e comissões 425.220 203.840 135.929

910.402 555.311 265.546

Em milhares de Reais

2009 2008 2007

Ativos financeiros para negociação (1)
2.032.272 (1.214.846) 254.128

outros instrumentos financeiros ao valor justo no resultado (2)
(10.132) 39.956 24.873

instrumentos financeiros não mensurados ao valor justo no resultado 755.916 320.307 1.236.856

sendo: ativos financeiros disponíveis para venda

instrumentos de dívida 122.886 (15.476) 672.863

instrumentos de patrimônio 559.080 260.855 547.343

derivativos de hedge e outros (61.733) (431.530) 807

2.716.323 (1.286.113) 1.516.664
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b) Ativos e passivos financeiros ao valor justo no resultado

os valores dos saldos do ativo estão detalhados a seguir:

os valores dos saldos do passivo estão detalhados a seguir:

Em milhares de Reais

2009 2008

empréstimos e adiantamentos a instituições de crédito 1.974.435 4.046.898

empréstimos e adiantamentos a clientes 389.113 1.434.789

instrumentos de dívida 12.765.008 10.105.273

instrumentos de patrimônio 16.331.550 678.993

derivativos 4.950.006 9.295.008

36.410.112 25.560.961

Em milhares de Reais

2009 2008

depósitos de instituições de crédito 1.795 307.376

derivativos 4.401.709 11.197.268

Posições vendidas 33.025 12.332

4.436.529 11.516.976
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37. Despesas com pessoal

a) composição

A composição da rubrica “despesas com pessoal” está 

demonstrada a seguir:

Em milhares de Reais

2009 2008 2007

Remuneração direta 3.363.877 2.253.313 1.483.211

custos previdenciários 971.245 569.136 354.220

Planos de pensão de benefício definido (nota 21) 36.534 45.060 38.477

contribuições aos fundos de pensão de contribuição definida 49.976 33.166 3.919

Remuneração baseada em ações (1)
19.990 19.647 87.603

Benefícios 749.366 423.218 294.158

outras despesas de pessoal 319.984 204.622 122.679

5.510.972 3.548.162 2.384.267

35. Variações cambiais (líquidas)

As variações cambiais mostram basicamente os ganhos 

ou as perdas nas negociações de moeda, as variações que 

surgem nas conversões de itens monetários em moeda 

estrangeira para moeda funcional e os ganhos ou as perdas 

divulgados para ativos não monetários em moeda estran-

geira no momento da alienação.

36. Outras receitas (despesas) operacionais

entre essa rubrica da demonstração do resultado consolida-

da estão:

Em milhares de Reais

2009 2008 2007

Receitas com contratos de seguros (1)
232.976 - -

outras receitas operacionais 189.067 379.102 631.188

outras despesas operacionais (355.776) (333.831) (448.610)

contribuições fundo garantidor de crédito - fgc (181.891) (105.088) (49.654)

(115.624) (59.817) 132.924

1em 2009 inclui a receita de seguros relacionada a incorporação de ações da santander seguros conforme mencionado na nota 3b.

1em 2007, o valor inclui R$77.292 referentes à distribuição de 100 ações para cada funcionário do grupo santander (espanha), como parte da comemoração de seus 150 anos, conforme 
aprovado na Assembleia dos Acionistas em junho de 2007.

246Relatório Anual 2009 deMonstRAções finAnceiRAs ifRs

 



b) Remuneração baseada em ações

o santander espanha e o santander Brasil, igualmente 

como outras controladas do grupo santander espanha, 

possuem programas de remuneração vinculados ao desem-

penho do preço de mercado de suas ações com base na 

obtenção de algumas metas indicadas a seguir:

devido os programas de remuneração, foram registrados 

diariamente despesas pro rata no valor de R$19.893 (2008 

– R$ 19.646), referente a custos iniciais nas respectivas 

datas de concessão para cada ciclo acima mencionado.

Plano I06

em 2004, o santander espanha estabeleceu um plano 

de incentivo de longo prazo para seus executivos (i06), 

correlacionado ao cumprimento de duas metas em relação 

às ações do controlador: valorização da cotação das ações 

e o crescimento do lucro por ação.  As condições para a 

percepção dos rendimentos foram atendidas sendo que a 

remuneração variável foi realizada entre 15 de janeiro de 

2008 e 15 de janeiro de 2009, a um preço de € 9,09 por 

opção de ação.

Política de incentivos a longo prazo

na reunião do conselho Administrativo do santander 

espanha, realizada em 26 de Março de 2008, foi aprovada 

a política de incentivo a longo prazo direcionada aos 

executivos do Banco santander espanha e empresas do 

grupo santander (exceto o Banco español de crédito, s.A. 

- Banesto). essa política prevê remuneração vinculada às 

ações do Banco santander espanha de acordo com o que 

Quantidade
de ações

Preço de
exercício

(Euro)
Ano de

concessão
Grupo de

funcionários

Data de início
do período de

exercício

Data final do
período de

exercício

Planos em aberto em 1 de janeiro de 2007 6.032.700

opções concedidas (Plano i09) 834.332 - 2007 executivos 23/6/2007 31/7/2009

opções concedidas (Plano i10) 1.243.355 - 2007 executivos 23/6/2007 31/7/2010

opções canceladas, líquidas (Plano i06) (113.700) 9,09 - executivos 15/1/2008 15/1/2009

Planos em aberto em 31 de dezembro de 
2007 7.996.687

opções exercidas (Plano i06) (4.657.550) 9,09 - executivos

opções concedidas (Plano i10) - - 2008 executivos

opções concedidas (Plano i11) 2.311.231 - 2008 executivos

Planos em aberto em 31 de dezembro de 
2008 5.650.368

opções canceladas (Plano i06) (1.261.450) 9,09 2006 executivos 15/1/2008 15/1/2009

opções exercidas (Plano i09) (681.767) - 2007 executivos 23/6/2007 31/7/2009

opções canceladas (Plano i09) (152.565) - 2007 executivos 23/6/2007 31/7/2010

opções concedidas (Plano i12) 455.008 - 2008 executivos 21/6/2008 31/7/2011

Planos em aberto em 31 de dezembro de 
2009 4.009.594

Plano i10 1.243.355 - 2007 executivos 27/6/2007 31/7/2010

Plano i11 2.311.231 - 2008 executivos 15/1/2008 31/7/2011

Plano i12 455.008 - 2009 executivos 1/7/2009 31/7/2012
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foi estabelecido na Assembleia geral Anual de Acionistas.

o plano que estabelece a política de incentivo compreen-

de: (i) Plano de Ações vinculado a objetivos; (ii) Plano de 

entrega seletiva de Ações; e (iii) Programa de investimento 

Mínimo.

(i) Plano de Ações vinculado a objetivos

Plano de incentivo plurianual pago em ações do Banco 

santander espanha. os beneficiários do plano são diretores 

executivos e outros membros da Alta Administração, bem 

como qualquer outro grupo de executivos determinado pela 

diretoria ou pelo comitê executivo.

este plano envolve ciclos de três anos de entrega de ações 

aos beneficiários. sendo que o primeiro ciclo tem duração 

de dois anos (Pi09) e os demais ciclos com duração média 

de 3 anos.

Para cada ciclo é estabelecido um número máximo de ações 

para cada beneficiário que continuou trabalhando no grupo 

durante o plano. os objetivos cujo cumprimento determi-

nam o número de ações distribuídas, são definidos pela 

comparação da performance do grupo em relação a um 

grupo de Referência (instituições financeiras) e estão rela-

cionados a dois parâmetros: Retorno total para o Acionista 

(RtA) e o crescimento em lucro/Benefício por Ação (BPA).

o número final de ações a entregar em cada um dos ciclos 

por nível de atendimentos de metas no terceiro aniversário 

do início de cada ciclo (com a exceção do primeiro ciclo, 

para o qual será considerado o segundo aniversário) e 

as ações serão distribuídos num período máximo de sete 

meses a partir do final do segundo ciclo.

no fim de cada ciclo, o RtA e o crescimento do lPA são 

calculados para o santander e cada uma das entidades de 

referência e ordenados em ordem decrescente. cada um 

dos dois critérios (RtA e crescimento do lPA) será ponde-

rado a 50% no cálculo do percentual de ações a entregar, 

com base na seguinte escala e de acordo com a posição 

relativa do santander espanha no grupo de referência de 

instituições financeiras:

entidades do grupo de referência adquiridas por outra 

empresa, cujas ações deixem de ser negociadas ou de 

existir serão excluídas do grupo. nesse caso ou em caso 

semelhante, a comparação com o grupo de referência será 

realizada de forma que, para cada um dos parâmetros 

considerados (RtA e crescimento do lPA), será entregue 

o percentual máximo de ações se o santander espanha 

ficar dentro do primeiro quartil (incluindo 25º percentil) 

do grupo de referência; nenhuma ação é entregue se o 

santander espanha ficar abaixo da mediana (50º percentil) 

do grupo de referência; 30% do máximo de ações será 

entregue se o santander espanha ficar na mediana (50º 

percentil). o percentual para posições entre a mediana e 

o primeiro quartil (25º percentil) (nenhum incluído) será 

calculado pelo método de (ii) Plano de entrega seletiva de 

Ações interpolação linear.

(ii) Plano de entrega seletiva de Ações

esse plano destina-se à entrega seletiva de ações sujeita 

a circunstâncias especiais relacionadas à contratação e à 

permanência dos empregados. todos os funcionários e exe-

cutivos, exceto os diretores executivos do grupo santander 

espanha, são elegíveis para esse plano, desde que cumpram 

um tempo de serviço mínimo de três a quatro anos no 

Posição do Santander no 
Ranking de RTA

Percentual Máximo de Ações
a Entregar

Posição do Santander no 
Ranking de crescimento de

Percentual Máximo de Ações a 
Entregar

1º a 6º 50% 1º a 6º 50%

7º 43% 7º 43%

8º 36% 8º 36%

9º 29% 9º 29%

10º 22% 10º 22%

11º 15% 11º 15%

12º e abaixo 0% 12º e abaixo 0%
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grupo santander espanha. cada participante terá direito 

a receber ações após ter cumprido o tempo de serviço 

mínimo estabelecido.

(iii) valor Justo

o valor justo de cada opção outorgada pelo banco é calcu-

lado na data de outorga. foram elaborados dois relatórios 

de avaliação por dois bancos de investimento multinacio-

nais para valorizar o Plano i06. esses bancos utilizaram o 

modelo de precificação de opções Black-scholes, com base 

nos seguintes parâmetros: a vida esperada das opções, 

taxas de juros, volatilidade, preço de exercício, preço de 

mercado e dividendos sobre as ações do Banco e de bancos 

comparáveis. o valor justo das opções outorgadas foi 

calculado pela Administração com base no valor médio das 

duas avaliações.

com a exceção dos planos de outorga de opções para a 

aquisição de ações que incluem prazos relacionados às con-

dições de mercado, os prazos de transferência incluídos nas 

condições de aquisição do direito de exercício não são con-

siderados na estimativa de valor justo.  os prazos de trans-

ferência que não se baseiam nas condições de mercado são 

considerados ajustando-se o número de opções incluídas 

na avaliação do custo do serviço do funcionário, de forma 

que o valor final reconhecido na demonstração do resultado 

consolidada se baseie no número de ações ou de opções 

transferidas.  Quando os prazos de transferência estão vin-

culados às condições de mercado, o encargo pelos serviços 

recebidos é reconhecido, sendo ou não atendidas as 

condições de mercado para a transferência, considerando 

que os prazos de transferência não mercantis terão de ser 

respeitados. A volatilidade dos preços das ações baseia-se 

na escala de volatilidade implícita para as ações do Banco, 

cujos preços de exercício e prazos correspondem à maioria 

das sensibilidades.

o valor justo do Plano de Ações vinculado a objetivos foi 

calculado da seguinte forma:

  foi considerado que os beneficiários não deixarão o Banco 

durante o prazo de cada plano.

  o valor justo dos 50% vinculados à posição de RtA 

relativo do Banco foi calculado, na data de outorga, 

com base no laudo fornecido por avaliadores externos, 

elaborado a partir do modelo de avaliação Monte carlo, 

realizando 10 mil simulações para determinar o RtA de 

cada empresa do grupo de referência, considerando as 

variáveis a seguir. os resultados (cada um representando 

a entrega de determinado número de ações) são classifi-

cados em ordem decrescente através do cálculo da média 

ponderada e descontando o valor à taxa de juros sem 

risco.

A aplicação do modelo de simulação gerou os valores 

percentuais de 42,7% para o Pi09, 42,3% para o Pi10 

e 44,9% para o Pi11, que são aplicados a 50% do valor 

das opções outorgadas a fim de apurar o valor contábil da 

parcela do incentivo baseado no RtA. como essa avalia-

ção se refere a uma condição de mercado, não pode ser 

ajustada após a data de outorga.

devido à elevada correlação entre o RtA e o lPA, pode-se 

considerar (em uma grande parcela dos casos) extrapolar 

que o valor RtA é válido para o lPA. Por conseguinte, ini-

cialmente foi determinado que o valor justo da parcela dos 

planos vinculados à posição de ltA relativo do banco, ou 

seja, os restantes 50% das opções outorgadas, é igual aos 

50% correspondentes ao RtA. essa avaliação é revisada e 

ajustada anualmente uma vez que se refere a condições de 

mercado não usuais.

PI09 PI10 PI11 PI12

volatilidade esperada (*)
16,25% 15,67% 19,31% 42,36%

Remuneração anual dos dividendos nos últimos 5 anos 3,23% 3,24% 3,47% 4,88%

taxa de juros sem risco (título do tesouro de cupom zero) durante o prazo do plano 4,47% 4,50% 4,84% 2,04%

*calculado com base na volatilidade histórica para o respectivo prazo (dois ou três anos).
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c) Plano de Benefícios

Plano de Benefícios - na reunião realizada em 23 de 

dezembro de 2009, o conselho de Administração aprovou 

e decidiu submeter para aprovação da Assembleia geral ex-

traordinária a ser realizada em 3 de fevereiro de 2010: (i) o 

Plano de opção de compra de certificado de Ações (units) 

para determinados administradores e empregados de 

nível gerencial do Banco ou de controladas, nos termos do 

parágrafo 4 do artigo 5 do estatuto social; e (ii) o Plano de 

incentivo de longo Prazo - investimento em units, o qual 

tem por objeto o pagamento de recursos, em dinheiro, pelo 

Banco a determinados colaboradores, incluindo administra-

dores,  empregados de nível gerencial e outros funcionários 

do Banco e de controladas.

38. Outras despesas administrativas

a) composição

A composição do saldo deste item é a seguinte:

b) outras informações

o saldo dos “Relatórios técnicos” incluiu os honorários 

pagos pelas diferentes empresas do consolidado (detalha-

das no Anexo i) aos respectivos auditores, com a seguinte 

composição:

Em milhares de Reais

2009 2008 2007

imóveis, instalações e materiais 1.043.498 552.538 363.463

outras despesas administrativas 1.307.802 841.948 509.650

tecnologia e sistemas 897.581 636.739 197.445

Publicidade 497.246 404.052 274.908

comunicações 612.904 457.675 251.397

Relatórios técnicos 377.331 293.122 173.404

Ajudas de custo e despesas de viagem 167.954 114.150 73.505

tributos exceto imposto de renda 54.208 55.365 66.891

serviços de vigilância e transporte de valores 468.833 275.423 160.559

Prêmios de seguros 8.888 5.763 4.728

5.436.245 3.636.775 2.075.950

Em milhares de Reais

2009 2008 2007

Auditoria das demonstrações contábeis anuais das empresas auditadas pela deloitte (incluídas na consolidação) 6.180 6.109 3.759

Auditoria das demonstrações contábeis anuais das empresas auditadas pela deloitte (acrescentadas à consolidação) 373 172 -
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Adicionalmente as despesas com auditoria das demons-

trações financeiras, o Banco pagou para a deloitte em 

2009 algumas despesas relacionadas a auditoria da oferta 

global no valor de R$ 8,8 milhões líquido de impostos e foi 

registrado como custo da transação líquido do aumento de 

capital.

serviços prestados por outras firmas de auditoria montam 

R$2,5 milhões, (2008 - R$3,0 milhões e 2007 - R$3,5 

milhões).

39. Resultado da alienação de bens não classifi-
cados como ativos não circulantes destinados  
a venda

A composição do saldo deste item é a seguinte:

40. Resultado sobre ativos não circulantes desti-
nados a venda não classificados como operações 
descontinuadas

A composição do saldo líquido deste item é a seguinte:

Em milhares de Reais

2009 2008 2007

Ganhos
3.377.953 19.701 12.759

Alienação de tangíveis 36.161 13.162 12.759

Alienação de investimentos (1) 3.341.792 6.539 -

Perdas
(8.652) (13.090) (11.898)

Alienação de tangíveis (8.652) (13.090) (11.898)

Ganhos líquidos
3.369.301 6.611 861

Em milhares de Reais

2009 2008 2007

Alienação de tangíveis 167.585 49.859 -

Redução do valor recuperável de tangíveis (135.955) (40.640) 13.470

Ganhos líquidos
31.630 9.219 13.470

1em 2009, o Banco efetuou alienação de investimentos da companhia Brasileira de Meios de Pagamento – visanet, tecban – tecnologia Bancária s.A. e companhia Brasileira de soluções e 
serviços – cBss apresentando um ganho no valor de R$3.315 milhões.
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41. Outras divulgações

a) valores de referência (notional) e valores 
justos de derivativos de negociação e hedge

A composição dos valores de referência (notional) e/ou con-

tratuais e dos valores justos dos derivativos de negociação 

e hegde mantidos pelo Banco é a seguinte:

Em milhares de Reais

2009 2008

Valor de
referência
(notional) Valor justo

Valor de
referência
(notional) Valor justo

Derivativos de negociação

Risco de taxa de juros e outros:

swaps de taxa de juros 50.761.630 12.646.099 55.901.265 15.868.331

compra e venda de opções 181.501.740 33.762 154.139.645 (175.456)

contratos a termo e de futuros 32.263.081 - 43.271.519 7.788

Risco de moeda estrangeira:

compra e venda de câmbio (1) 40.616.308 (11.648.297) 5 6.333.178 ( 17.867.750)

compra e venda de opções 28.983.489 (333.259) 58.473.829 (1.559.102)

contratos a termo e de futuros 22.063.175 (150.008) 48.517.742 1.823.929

356.189.423 548.297 416.637.178 (1.902.260)

Derivativos de hedge

Risco de taxa de juros:

contratos futuros (2) 15.294.094 - 1 8.055.336 -

swaps de taxas de juros 1.249.645 153.619 1.701.594 (158.450)

16.543.739 153.619 19.756.930 (158.450)

Total
372.733.162 701.916 436.394.108 (2.060.710)

1inclui derivativos de crédito que o Banco utiliza para reduzir ou eliminar sua exposição a riscos específicos decorrentes da compra ou venda de ativos associados com a gestão da carteira de 
crédito. em 2009, o volume de derivativos de crédito de taxa de retorno total - risco de crédito recebido corresponde a R$655.126 de custo (em 2008, R$697.606) e R$527.532 de valor justo (em 
2008, R$696.162). em 2008 o volume de risco de crédito transferido correspondia a R$94.852 de cu
2o efeito da marcação a mercado desses hedges de fluxos de caixa, com vencimento entre 4 de janeiro de 2010 e 2 de janeiro de 2012, é registrado diretamente no patrimônio líquido cor-
respondendo a um débito de R$262.295 (em 2008, R$85.917), líquido dos efeitos tributários. o valor justo dos certificados de depósitos Bancários - cdB é de R$15.337.856 (em 2008, 
R$18.308.306). não foi identificada nenhuma parcela inadimplente desses hedges que devesse ser registrada no resultado durante o período. As transações envolvendo futuros-di designadas 
como instrumento de hedge têm ajustes diários e são registradas no ativo e no passivo e liquidadas em moeda corrente diariamente. (2) o efeito da marcação a mercado desses hedges de fluxos 
de caixa, com vencimento entre 4 de janeiro de 2010 e 2 de janeiro de 2012, é registrado diretamente no patrimônio líquido correspondendo a um débito de R$262.295 (em 2008, R$85.917), 
líquido dos efeitos tributários. o valor justo dos certificados de depósitos Bancários - cdB é de R$15.337.856 (em 2008, R$18.308.306). não foi identificada nenhuma parcela inadimplente 
desses hedges que devesse ser registrada no resultado durante o período. As transações envolvendo futuros-di designadas como instrumento de hedge têm ajustes diários e são registradas no 
ativo e no passivo e liquidadas em moeda corrente diariamente.
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A composição dos valores de referência (notional) e/ou 

contratuais dos derivativos para negociação, por vencimen-

to, é como segue:

os valores de referência e/ou contratuais dos contratos 

celebrados não refletem o risco real assumido pelo Banco, 

uma vez que a posição líquida desses instrumentos finan-

ceiros decorre da sua compensação e/ou combinação. essa 

posição líquida é utilizada pelo Banco principalmente para 

proteger a taxa de juros, o preço dos ativos subjacentes ou 

o risco cambial; os resultados desses instrumentos financei-

ros são reconhecidos em “Resultado de ativos e passivos 

financeiros (líquido)” no resultado consolidado e aumentam 

ou compensam, conforme o caso, o resultado do investi-

mento protegido.

Por conseguinte, a interpretação correta do resultado de 

“títulos e valores mobiliários e derivativos de mercado-

rias”, apresentado a seguir, deve considerar que a maioria 

desses itens está relacionada com opções de ações sobre 

as quais foi recebido um prêmio que compensa o valor 

justo negativo. Além disso, o valor justo é compensado por 

valores justos positivos gerados por posições simétricas na 

carteira de negociação do Banco.

o Banco gerencia a exposição ao risco de crédito desses 

contratos através de acordos de compensação com as suas 

principais contrapartes e do recebimento de ativos em 

garantia das suas posições de risco.

A exposição ao risco de crédito acumulada, por derivativo 

financeiro, é a seguinte:

b) fundos administrados não registrados no balanço

os fundos administrados pelo Banco não registrados no 

balanço são os seguintes:

Em milhares de Reais

2009 2008

Até 3 meses
3 a 12 
meses meses Total Total

swap 30.256.852 15.792.470 45.328.616 91.377.938 112.234.443

opções 97.356.867 61.770.883 51.357.479 210.485.229 212.613.474

contratos a termo e de futuros 27.901.875 13.222.330 13.202.051 54.326.256 91.789.261

155.515.594 90.785.683 109.888.146 356.189.423 416.637.178

Em milhares de Reais

2009 2008

derivativos de títulos e valores 
mobiliários 162.588 95.670

derivativos cambiais 91.662.972 163.324.749

derivativos de taxas de juros 280.907.602 272.973.689

total 372.733.162 436.394.108

Em milhares de Reais

2009 2008

fundos de investimento 95.324.100 76.777.598

Ativos administrados 3.083.043 3.624.448

98.407.143 80.402.046
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c) títulos e valores mobiliários de terceiros sob custódia

em 31 de dezembro de 2009, o Banco detinha sob custódia 

títulos de dívida e valores mobiliários de terceiros no valor 

total de R$94.949.464 mil e R$80.454.575 mil em 2008.

d) vencimento residual e taxas de juros médias

A composição, por vencimento, dos saldos de certos itens 

do balanço patrimonial consolidado é a seguinte:

31 de dezembro de 2009

Em milhares de Reais

À vista
Até 3 

meses
3 a 12 
meses 1 a 3 anos

3 a 5 
anos

Após 5 
anos Total

Taxa 
Média

Ativo:

disponibilidades 
e reservas no Banco central 
do Brasil

12.169.277 6.828.836 8.270.899 - - - 27.269.012 8,9%

instrumentos de dívida - 14.279.921 1.784.616 13.049.117 20.751.920 7.645.358 57.510.932 10,8%

instrumentos de patrimônio 17.991.746 - - - - - 17.991.746

empréstimos e valores a receber:

empréstimos e adiantamentos 
a instituições de crédito 3.246.260 8.375.243 4.313.669 1.308.300 2.477.758 6.481.348 26.202.578 9,2%

empréstimos e adiantamentos a 
clientes, bruto 6.716.360 25.651.927 41.119.405 47.045.584 12.505.072 5.356.055 138.394.403 23,8%

40.123.643 55.135.927 55.488.589 61.403.001 35.734.750 19.482.761 267.368.671 16,4%

Passivo:

Passivos financeiros ao custo
amortizado:

- 176.432 63.681 - - - 240.113 3,1%

depósitos no Banco central 
do Brasil 189.858 176.432 7.373.626 7.486.135 742.446 104.765 20.957.641 8,5%

depósitos de instituições  
de crédito 40.358.100 5.060.811 30.639.047 40.770.381 4.032.168 5.530 149.440.156 8,8%

depósitos de clientes - 3.242.520 4.882.803 936.678 1.532.956 844.053 11.439.010 7,9%

obrigações por títulos  
e valores mobiliários

dívidas subordinadas - 2.104 - - 4.330.919 6.971.422 11.304.445 9,6%

outros passivos financeiros 3.650.259 6.340.210 (33.470) 249.391 (18.226) - 10.188.164 -

44.198.217 48.457.007 42.925.687 49.442.585 10.620.263 7.925.770 203.569.529 8,8%

Diferença (ativo  
e passivo) (4.074.574) 6.678.920 12.562.902 11.960.416 25.114.487 11.556.991 63.799.142
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31 de dezembro de 2008

Em milhares de Reais

À vista
Até 3 

meses
3 a 12 
meses 1 a 3 anos 3 a 5 anos

Após 5 
anos Total

Taxa 
Média

Ativo:

disponibilidades 
e reservasno Banco
central do Brasil

10.180.498 11.570.645 1.949.357 - - - 23.700.500 9,7%

instrumentos de dívida - 5.067.650 4.254.433 14.092.854 10.826.959 5.354.568 39.596.464 14,9%

instrumentos   
de patrimônio 1.923.483 - - - - - 1.923.483

empréstimos e valores  
a receber:

empréstimos e adiantamentos 
a instituições de crédito 2.341.914 16.054.833 6.009.372 3.023.897 212.747 6.095.770 33.738.533 9,9%

empréstimos 
e adiantamentos a clientes, 
bruto 8.050.623 37.176.761 41.720.532 3 2.897.225 15.903.692 6.900.583 142.649.416 25,4%

22.496.518 69.869.889 53.933.694 50.013.976 26.943.398 18.350.921 241.608.396 19,8%

Passivo:

Passivos financeiros  
ao custo
amortizado: - - 184.583 - - - 184.583 6,2%

depósitos no Banco  
central do Brasil 1.188.957 3.652.291 12.815.453 5.639.095 2.387.885 641.955 26.325.636 8,5%

depósitos de instituições  
de crédito 36.374.095 38.129.028 25.625.227 35.907.327 18.618.151 841.011 155.494.839 12,4%

depósitos de clientes - 3.948.416 3.796.188 2.346.840 1.273.523 720.688 12.085.655 9,0%

obrigações por títulos  
e valores mobiliários

dívidas subordinadas - 6.431 103.865 - 2.407.277 6.679.856 9.197.429 13,8%

outros passivos financeiros 1.997.660 4.376.111 4.338.811 (45.998) 18.588 - 10.685.172 -

39.560.712 50.112.277 46.864.127 43.847.264 24.705.424 8.883.510 213.973.314 11,2%

Diferença (ativo  
e passivo) (17.064.194) 19.757.612 7.069.567 6.166.712 2.237.974 9.467.411 27.635.082
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e) valor equivalente em reais de ativos e passivos

os principais saldos em moeda estrangeira registrados no 

balanço patrimonial consolidado, baseados na natureza dos 

respectivos itens, são os seguintes:

f) valor justo de ativos e passivos financei-
ros não mensurados ao valor justo

os ativos financeiros de propriedade do Banco são mensu-

rados ao valor justo no balanço patrimonial consolidado, 

exceto empréstimos e recebíveis.

no mesmo sentido, os passivos financeiros do Banco - 

exceto os passivos financeiros para negociação e os mensu-

rados ao valor justo - são avaliados ao custo amortizado no 

balanço patrimonial consolidado.

i) Ativos financeiros mensurados a outro 
valor que não o valor justo

A seguir apresentamos uma comparação entre os valores 

contábeis dos ativos financeiros do Banco mensurados a 

outro valor que não o valor justo e seus respectivos valores 

justos no final do exercício:

Valor equivalente em milhares de reais

2009 2008

Ativo Passivo Ativo Passivo

disponibilidades e reservas no Banco central do Brasil 2.069.530 - 1.870.340 -

Ativos/passivos financeiros para negociação 1.981.386 1.048.742 401.283 1.091.874

Ativos financeiros disponíveis para venda 713.042 - 115.480 -

empréstimos e recebíveis 15.092.956 - 13.568.903 -

Passivos financeiros ao custo amortizado - 17.469.224 - 31.464.106

19.856.914 18.517.966 15.956.006 32.555.980

Em milhares de Reais

2009 2008

Valor Contábil Valor Justo Valor Contábil Valor Justo

Ativo

empréstimos e recebíveis:

empréstimos e adiantamentos a instituições de crédito (nota 5) 24.228.143 24.228.143 29.691.635 30.374.956

empréstimos e adiantamentos a clientes (nota 9) 127.934.811 128.065.076 133.033.471 127.044.873

152.162.954 152.293.219 162.725.106 157.419.829
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ii) Passivos financeiros mensurados a 
outro valor que não o valor justo

A seguir apresentamos uma comparação entre os valores 

contábeis dos passivos financeiros do Banco mensurados a 

outro valor que não o valor justo e seus respectivos valores 

justos no final do exercício:

os métodos e premissas utilizados para a estimativa do 

valor justo estão definidos abaixo:

os métodos e premissas utilizados para a estimativa do 

valor justo estão definidos abaixo:

  Aplicações financeiras de curto prazo: As aplicações finan-

ceiras de curto prazo incluem as aplicações em depósitos 

interfinanceiros e aplicações em operações compromissa-

das. o valor contábil apresentado para estes instrumentos 

se aproxima do seu valor justo.

  operações de crédito – o valor justo é estimado por 

grupos de operações de créditos similares. o valor justo 

dos empréstimos foi determinado pelo desconto dos 

fluxos de caixa utilizando as taxas de juros dos novos 

contratos.

  depósitos – o valor justo dos depósitos foi calculado 

mediante o desconto da diferença entre os fluxos de caixa 

nas condições contratuais e as taxas atualmente prati-

cadas no mercado para instrumentos cujos vencimentos 

são similares. o valor justo dos depósitos a prazo com 

taxa variável foi considerado como próximo ao seu valor 

contábil.

  obrigações por empréstimos de longo prazo – os valores 

justos de obrigações por empréstimos de longo prazo 

foram estimados por meio do cálculo de fluxo de caixa 

descontado através das taxas de juros oferecidas no 

mercado a obrigações com prazos e vencimentos simila-

res.

g) outros compromissos

o Banco aluga propriedades, principalmente utilizadas 

como agências, com base em contrato padrão, o qual 

pode ser cancelado por sua vontade e inclui o direito de 

opção de renovação e cláusulas de reajuste, enquadrados 

no conceito de arrendamento mercantil operacional. o 

total dos pagamentos mínimos futuros dos arrendamentos 

mercantis operacionais não canceláveis em 31 de dezembro 

de 2009 é de R$1.077.586, sendo R$314.250 com ven-

cimento em até 1 ano, R$686.885 entre um a cinco anos 

e R$76.451 com mais de cinco anos. os pagamentos de 

arrendamento mercantil operacional, reconhecidos como 

despesa do período foram de R$304.366.

os contratos de aluguel mensais serão reajustados anu-

almente, conforme legislação em vigor, de acordo com a 

variação do igPM. fica assegurado ao locatário o direito de 

denunciar unilateralmente o presente contrato, a qualquer 

Em milhares de Reais

2009 2008

Valor Contábil Valor Justo Valor Contábil Valor Justo

Passivo

Passivos financeiros ao custo amortizado:

depósitos no Banco central do Brasil (nota 16) 240.113 240.113 184.583 184.583

depósitos de instituições de crédito (nota 16) 20.955.846 20.955.846 26.325.636 26.187.014

depósitos de clientes (nota 17) (*) 149.440.156 149.448.949 155.494.839 155.173.062

obrigações por títulos e valores mobiliários (nota 18) 11.439.010 11.435.722 12.085.655 12.009.351

dívidas subordinadas (nota 19) 11.304.445 11.304.445 9.197.429 9.161.607

outros passivos financeiros (nota 20) 10.188.164 10.188.164 10.685.172 10.832.240

203.567.734 203.573.239 213.973.314 213.547.857

*Para esses efeitos, o valor justo dos depósitos à vista de clientes, incluídos em depósitos de clientes, é considerado como sendo igual aos seus valores contábeis.
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tempo, sem o pagamento de qualquer multa, ônus ou pe-

nalidade, mediante simples comunicação escrita ao locador 

com antecedência mínima de trinta dias, sem prejuízo do 

pagamento do aluguel e encargos até então devidos.

42. Segmentos operacionais

de acordo com o ifRs 8, um segmento operacional é um 

componente de uma entidade:

(a) Que opera em atividades das quais poderá obter 

receitas e incorrer em despesas (incluindo receitas e 

despesas relacionadas a operações com outros componen-

tes da mesma entidade).

(b) cujos resultados operacionais sejam regularmente 

revisados pelo principal responsável da entidade pelas 

decisões operacionais relacionadas à alocação de recursos 

ao segmento e à avaliação de seu desempenho.

(c) Para as quais informações financeiras opcionais estejam 

disponíveis.

o Banco identificou, com base nessas diretrizes, os seguin-

tes segmentos de negócios como sendo os seus segmentos 

operacionais:

  Banco comercial.

  Banco de Atacado global.

  gestão de Ativos e seguros.

o segmento de Banco comercial engloba todo o negócio 

de banco comercial (exceto o negócio corporate Banking 

gerenciado globalmente com base no global Relationship 

Model - Modelo global de Relacionamento).  o segmento 

de  gestão de Ativos e seguros inclui os aportes para o 

Banco decorrentes da concepção e gestão dos negócios 

de fundos de investimento, previdência privada e seguros 

das diversas unidades.  o segmento de Banco de Atacado 

global reflete os retornos desse negócio, do negócio do 

Banco de investimento e Mercados, inclusive todos os de-

partamentos de tesouraria e negócios com ações gerencia-

dos globalmente.

As demonstrações do resultado condensadas e outros 

dados significativos são os seguintes:

Em milhares de Reais

2009

Banco 
Comercial

Banco de 
Atacado Global

Gestão de 
Ativos e Seguros Total

Demonstração (Condensada) do Resultado

RECEITA LÍQUIDA COM JUROS
20.260.381 1.766.812 139.898 22.167.091

Resultado de instrumentos de patrimônio 29.903 - - 29.903

Resultado de equivalência patrimonial 295.414 - - 295.414

Receita líquida de tarifas e comissões 4.969.848 863.326 404.588 6.237.762

ganhos (perdas) sobre ativos e passivos financeiros e variações cambiais 1.751.572 859.209 54.351 2.665.132

outras receitas (despesas) operacionais (280.861) (22.540) 187.777 (115.624)

TOTAL DE RECEITAS 27.026.257 3.466.807 786.614 31.279.678

despesas com pessoal (4.971.773) (474.295) (64.904) (5.510.972)

outras despesas administrativas (5.213.092) (175.017) (48.136) (5.436.245)

depreciação e amortização de ativos tangíveis e intangíveis (1.175.995) (38.635) (33.982) (1.248.612)

Provisões (líquido) (3.389.253) (45.050) (46.390) (3.480.693)

Perdas com ativos financeiros (líquido) (9.883.382) (83.022) - (9.966.404)

Perdas por não recuperação de outros ativos (líquido) (899.172) - (1.382) (900.554)

outros ganhos (perdas) financeiros 3.400.931 - - 3.400.931

LUCRO ANTES DA TRIBUTAÇÃO 4.894.521 2.650.788 591.820 8.137.129

Outros:

total em ativos 269.457.520 46.515.056 - 315.972.576

empréstimos e adiantamentos a clientes 95.176.323 33.147.601 - 128.323.924

depósitos de clientes 128.127.568 21.312.588 - 149.440.156
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Em milhares de Reais

2008

Banco 
Comercial

Banco de 
Atacado Global

Gestão de 
Ativos e Seguros Total

Demonstração (Condensada) do Resultado

RECEITA LÍQUIDA COM JUROS
10.191.650 1.213.502 32.817 11.437.969

Resultado de instrumentos de patrimônio 36.972 - - 36.972

Resultado de equivalência patrimonial 112.330 - - 112.330

Receita líquida de tarifas e comissões 3.602.255 449.289 202.159 4.253.703

ganhos (perdas) sobre ativos e passivos financeiros e variações cambiais (358.011) 540.636 7.041 189.666

outras receitas (despesas) operacionais (21.570) (37.782) (465) (59.817)

TOTAL DE RECEITAS 13.563.626 2.165.645 241.552 15.970.823

despesas com pessoal (3.104.942) (403.671) (39.549) (3.548.162)

outras despesas administrativas (3.485.160) (129.640) (21.975) (3.548.162)

depreciação e amortização de ativos tangíveis e intangíveis (797.536) (44.065) (4.404) (846.005)

Provisões (líquido) (1.160.918) (38.638) (30.761) (1.230.317)

Perdas com ativos financeiros (líquido) (4.076.108) (23.176) - (4.099.284)

Perdas por não recuperação de outros ativos (líquido) (77.267) - (10) (77.277)

outros ganhos (perdas) financeiros 15.830 - - 15.830

LUCRO ANTES DA TRIBUTAÇÃO 877.525 1.526.455 144.853 2.548.833

Outros:

total em ativos 243.957.824 50.232.023 - 294.189.847

empréstimos e adiantamentos a clientes 106.317.159 28.151.101 - 134.468.260

depósitos de clientes 117.516.868 37.977.971 - 155.494.839
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Em milhares de Reais

2007

Banco 
Comercial

Banco de 
Atacado Global

Gestão de 
Ativos e Seguros Total

Demonstração (Condensada) do Resultado

RECEITA LÍQUIDA COM JUROS
5.491.818 693.259 10.209 6.195.286

Resultado de instrumentos de patrimônio 36.387 - - 36.387

Resultado de equivalência patrimonial 5.884 - - 5.884

Receita líquida de tarifas e comissões 2.694.428 253.022 150.522 3.097.972

ganhos (perdas) sobre ativos e passivos financeiros e variações cambiais 944.229 950.485 3.537 1.898.251 

outras receitas (despesas) operacionais 143.362 (10.412) (26) 132.924

TOTAL DE RECEITAS 9.316.108 1.886.354 164.242 11.366.704

despesas com pessoal (2.071.426) (277.737) (35.104) (2.384.267)

outras despesas administrativas (1.963.009) (95.500) (17.441) (2.075.950)

depreciação e amortização de ativos tangíveis e intangíveis
(528.960) (43.027) (7.759)

(579.746) 
(579.746)

Provisões (líquido) (1.192.553) 7.654 (11.513) (1.196.412)

Perdas com ativos financeiros (líquido) (2.164.523) 5.075 11 (2.159.437)

Perdas por não recuperação de outros ativos (líquido) (298.085) - 3 (298.082)

outros ganhos (perdas) financeiros 14.331 - - 14.331

LUCRO ANTES DA TRIBUTAÇÃO 1.111.883 1.482.819 92.439 2.687.141

Outros:

total em ativos 85.783.918 22.535.315 - 108.319.233

empréstimos e adiantamentos a clientes 38.513.016 10.690.066 - 49.203.082

depósitos de clientes 46.720.925 8.489.533 - 55.210.458

260Relatório Anual 2009 deMonstRAções finAnceiRAs ifRs

 



Adicionalmente, o Banco não tem clientes que individual-

mente respondam por 10% da receita financeira ou receita 

correlata (das duas a maior) para 2009, 2008 e 2007.

43. Transações com partes relacionadas

As partes relacionadas do Banco incluem, além de suas 

controladas, afiliadas e controladas em conjunto, o pes-

soal-chave da Administração do Banco e entidades sobre 

as quais esse pessoal-chave pode exercer influência ou 

controle significativos.

As transações realizadas pelo Banco com as suas partes 

relacionadas foram as seguintes:

a) Remuneração da Administração

i) Benefícios de curto prazo

na Assembleia geral de Acionistas de 2009 foi estabele-

cido a remuneração máxima agregada para o conselho 

de Administração e diretoria executiva no montante de 

R$225.554. em 2008, a remuneração da administração, 

corresponde ao montante definido na Assembleia geral de 

Acionistas do Banco santander e a remuneração do con-

glomerado Banco Real a partir de 29 de agosto de 2008 

totalizando R$108.702.

Remuneração do conselho de Administração e de diretoria:

ii) Rescisão do contrato

os contratos possuem prazo indeterminado. A extinção da 

relação de trabalho, no caso de descumprimento de obriga-

ções ou por vontade própria do contratado, não dá direito a 

qualquer compensação financeira.

b) operações de crédito

os contratos possuem prazo indeterminado. A extinção da 

relação de trabalho, no caso de descumprimento de obriga-

ções ou por vontade própria do contratado, não dá direito a 

qualquer compensação financeira.

conforme as normas vigentes, as instituições financeiras 

não podem conceder empréstimos ou adiantamentos a:

a) Quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que controlem a 

instituição ou qualquer entidade sob controle comum com 

a instituição, ou qualquer diretor, conselheiro, membro do 

conselho fiscal ou membros da família imediata de tais 

pessoas físicas;

b) Qualquer entidade controlada pela instituição; ou

c) Qualquer entidade da qual o Banco detenha, direta ou 

indiretamente, 10% ou mais do capital social.

dessa forma, não são efetuados empréstimo ou adianta-

mento a quaisquer controladas, coligadas, membros da 

administração (conselho de Administração e diretoria), do 

comitê de Auditoria e seus familiares.

c) Participação acionária

A tabela a seguir demonstra a participação acionária direta 

(ações ordinárias e preferenciais) em 31 de dezembro de 

2009 e 2008, com mais de 5% do total de ações:

Em milhares de Reais

2009 2008 2007

Remuneração fixa 35.258 16.017 9.321

Remuneração variável 121.490 55.421 56.160

outros 6.294 4.335 3.462

Total 163.042 75.773 68.943

261Relatório Anual 2009 deMonstRAções finAnceiRAs ifRs

 



31 de dezembro de 2009

Ações 
ordinárias
(milhares)

Ações 
ordinárias 

(%)

Ações 
preferenciais

(milhares)

Ações 
preferenciais

(%)

Total de 
ações

(milhares)
Total de 

Ações (%)

Acionistas

grupo empresarial santander, s.l. (1) 74.967.225 35,2% 63.531.986 34,1% 138.499.211 34,7%

sterrebeeck B.v. (1) 99.527.083 46,8% 86.492.330 46,5% 186.019.413 46,6%

santander seguros s/A (2) 7.241 0,0% 9.525 0,0% 16.766 0,0%

santander insurance holding 4.745.084 2,2% 4.125.836 2,2% 8.870.920 2,2%

funcionários 311.840 0,1% 284.366 0,2% 596.206 0,1%

Membros do conselho de Administração (*) (*) (*) (*) (*) (*)

Membros da diretoria (*) (*) (*) (*) (*) (*)

outros 33.283.259 15,7% 31.758.342 17,0% 65.041.601 16,4%

Total 212.841.732 100,0% 186.202.385 100,0% 399.044.117 100,0%

*nenhum dos membros do conselho de Administração e da diretoria detém 1,0% ou mais de qualquer classe de ações.
1empresas do grupo santander espanha.
2A incorporação de Ações da santander seguros, mencionada na nota 3, acarretou participação recíproca entre o Banco santander e a santander seguros, a qual será eliminada no prazo máximo 
de um ano contado da Assembleia geral extraordinária que aprovou a incorporação de Ações, conforme previsto na regulamentação em vigor.

*nenhum dos membros do conselho de Administração e da diretoria detém 1,0% ou mais de qualquer classe de ações.
1empresas do grupo santander espanha.

31 de dezembro de 2008

Ações 
ordinárias
(milhares)

Ações 
ordinárias 

(%)

Ações 
preferenciais

(milhares)

Ações 
preferenciais

(%)

Total de 
ações

(milhares)
Total de 

Ações (%)

Acionistas

grupo empresarial santander, s.l. (1) 72.504.460 41,6% 61.391.761 40,5% 133.896.221 41,1%

sterrebeeck B.v. (1) 99.048.194 56,8% 8 6.076.161 56,8% 185.124.355 56,8%

Membros do conselho de Administração (*) (*) (*) (*) (*) (*)

Membros da diretoria (*) (*) (*) (*) (*) (*)

outros 2.739.762 1,6% 3.997.945 2,7% 6.737.707 2,1%

Total 174.292.416 100,0% 151.465.867 100,0% 325.758.283 100,0%
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d) transações com partes relacionadas

de tempos em tempos o Banco celebra mútuos entre 

empresas para capitalizar suas operações e outras transa-

ções diversas com várias entidades do grupo santander, 

em observância às restrições regulamentares brasileiras. As 

operações e remuneração de serviços entre as empresas do 

grupo santander são efetuadas com valores, taxas e prazos 

usuais de mercado e em condições de comutatividade.

As principais transações e saldos são conforme segue: 

Em milhares de Reais

2009 2008

Empresas
controladas

em conjunto
Parte

relacionada

Empresas
controladas

em conjunto
Parte

relacionada

Ativo

Caixa e saldos no Banco Central do Brasil (1)
- 295.448 - 714.127

Banco santander, s.A. – espanha - 294.539 - 713.858

outros - 909 - 269

Empréstimos e adiantamentos a instituições de crédito (2)
335.849 994.019 455.844 10.605.899

Banco santander, s.A. – espanha - 994.019 - 3.605.118

Abbey national treasury services Plc Abbey national treasury services Plc - - - 4.674.000

santander Benelux, s.A., n.v. - - - 2.326.781

companhia de crédito, financiamento e investimento Rci Brasil 298.095 - 380.808 -

companhia de Arrendamento Mercantil Rci Brasil 37.754 - 75.036 -

Derivativos para negociação - 953.243 - 1.501.689

santander Benelux, s.A., n.v. - 891.133 - 1.472.414

santander overseas Bank, inc – Puerto Rico - - - 28.858

outros - 62.110 - 417

Outros ativos 218 142 111 125.237

Banco santander, s.A. – espanha - 115 - 1.924

santander seguros s.A. - - - 115.720

santander Brasil seguros s.A. - - - 4.539

santander capitalização s.A. - - - 3.054

outros 218 27 111 -

Passivo

Derivativos para negociação - (1.037.799) - (1.667.390)

Banco santander, s.A. – espanha - - - (160.648)

santander Benelux, s.A., n.v. - (957.392) - (1.468.981)

santander overseas Bank, inc – Puerto Rico - - - (2.232)

Abbey national Plc - - - (35.529)

Abbey national treasuty Plc - (24.028) - -

fundo de investimento Multimercado santillana cred. Privado - (55.891) - -

outros - (488) - -

1composto por caixa que não contêm juros.
2todos os empréstimos a partes relacionadas foram feitos no curso normal dos negócios e em bases sustentáveis, incluindo taxas de juros e garantias, conforme verificadas em operações 
comparáveis com outras partes e não envolvem riscos maiores que os normais de cobrança ou apresentam outras desvantagens.
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Depósitos de instituições de crédito (15.142) (3.551.162) (40.229) (5.471.056)

Banco santander, s.A. – espanha - (2.705.728) - (4.071.725)

santander overseas Bank, inc – Puerto Rico - - - (1.153.129)

Banco español de crédito, s.A. – Banesto - - - (240.852)

grupo Banesto: sociedades consolidables - (157.283) - -

Abbey national treasury services Plc - (387.616) - -

fundo de investimento Multimercado santillana cred. Privado - (192.139) - -

fundo de investimento Multimercado Menorca crédito Privado - (106.490) - -

companhia de Arrendamento Mercantil Rci Brasil (2.626) - (25.589) -

outros (12.516) (1.906) (14.640) (5.350)

Depósitos de clientes - (1.832) (85.198) (120.400)

Produban serviços de informática s.A. - - - (35.438)

santander seguros s.A. - - - (8.094)

isBAn s.A. - - - (73.153)

cia Brasileira de soluções e serviços – cBss - - (67.225) -

celta holdings ltda - - (1.686) -

tecnoligia Bancária – tecBAn - - (16.280) -

outros - (1.832) (7) (3.715)

Dívidas subordinadas - (1.667.219) - -

Banco santander, s.A. – espanha - (1.667.219) - -

Outros passivos - Dividendos e bônus a pagar - (1.392.079) - (1.352.252)

grupo empresarial santander, s.l. - (570.414) - (567.344)

santander insurance holding, s.l. - (81.701) - -

sterrebeeck B.v. - (739.683) - (784.892)

outros - (281) - (16)

Outras obrigações - (9.266) (7.925) (40.534)

Banco santander, s.A. – espanha - (9.266) - (12.075)

ingeniería de software Bancario, s.l - - - (14.479)

isBAn s.A. - - - (6.368)

Altec, s.A. – chile - - - (4.395)

Produban serviços de informática s.A. - - - (3.084)

outros - - (7.925) (133)

Resultado

Receitas com juros e similares - Empréstimos e adiantamentos a 
instituições de crédito 40.034 4.950 6.167 33.348

Banco santander, s.A. – espanha - 2.463 - 23.911

Abbey national treasury services Plc - 2.487 - 9.437

companhia de crédito, financiamento e investimento Rci Brasil 33.674 - 3.947 -

companhia de Arrendamento Mercantil Rci Brasil 6.360 - 2.220 -
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Despesas com juros e similares - Depósitos de clientes (7.233) (12.039) (8.153) (10.374)

Produban serviços de informática s.A. - - - (2.654)

isBAn s.A. - - - (7.445)

fundo de investimento Multimercado Menorca crédito Privado - (11.940) - -

companhia de Arrendamento Mercantil Rci Brasil (6.379) - (8.153) -

outros (854) (99) - (275)

Despesas com juros e similares - Depósitos de instituições de crédito (400) (125.466) - (552.897)

Banco santander, s.A. – espanha - (100.574) - (439.379)

santander overseas Bank, inc – Puerto Rico - (9.062) - (50.406)

Banco español de crédito, s.A. – Banesto - - - - - (12.263)

Banco santander, s.A. – chile - - - (50.838)

grupo Banesto: sociedades consolidables - (1.131) - -

- Abbey national treasury services Plc - (1.869) - -

cia Brasileira de soluções e serviços – cBss - (4.821) - -

fundo de investimento Multimercado santillana cred. Privado - (7.922) - -

companhia de crédito, financiamento e investimento Rci Brasil (400) (400) - - -

outros - (87) - (11)

Ganhos (perdas) com ativos e passivos financeiros - (468.098) - (675.087)

Banco santander, s.A. – espanha - - - (295.815)

santander Benelux, s.A., n.v. - (320.972) - (349.805)

santander overseas Bank, inc – Puerto Rico - (6.001) - 24.145

fundo de investimento Multimercado Menorca crédito Privado - 46.023 - -

fundo de investimento Multimercado santillana cred. Privado - (182.833) - -

outros - (4.315) - (53.612)

Outras receitas (despesas) operacionais 6.861 (188.209) - (175.929)

Banco santander, s.A. – espanha - (83.843) - 15.511

santander seguros s.A. - (475) - 1.078

santander capitalização s.A. - 13.351 - 35.054

isBAn s.A. - - - (95.552)

Altec, s.A. – chile - (7.805) - (2.837)

Aquanima Brasil ltda. - (22.239) - (16.095)

ingeniería de software Bancario, s.l. - (24.900) - (19.857)

santander investment securities inc - (44.757) - -

companhia de crédito, financiamento e investimento Rci Brasil 6.134 - - -

outros 727 (17.541) - (93.231)

Ganhos líquidos na alienação de bens não classificados como 
ativo não circulante destinado à venda - 2.376.460 - -

santusa holding, s.l. - 2.376.460 - -
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44. Gestão do risco

A gestão de riscos no santander Brasil é baseada nos 

mesmos princípios aplicáveis a todo o grupo mundialmen-

te:

• independência da função de riscos com relação ao 

negócio. o responsável pela divisão de Riscos do Banco 

reporta-se diretamente ao comitê executivo e ao conselho. 

A unidade de risco local mantém sua independência com 

uma comunicação direta com a unidade de riscos corpora-

tiva.

  compromisso em apoiar o negócio, colaborando sem 

menosprezar o princípio anterior, para a consecução dos 

objetivos comerciais mantendo a qualidade do risco. Para 

isso, a estrutura organizacional de riscos é adaptada à 

comercial, na busca de cooperação entre os gestores de 

negócio e  riscos.

  decisões tomadas coletivamente (inclusive no nível das 

agências), que garantem o contraste de opiniões, evitando 

a atribuição de capacidades de decisão exclusivamente 

individuais.

  tradição bem estabelecida no uso de ferramentas de 

rating interno e scoring, RoRAc (rentabilidade ajustada ao 

risco), vaR (valor em Risco), capital econômico, análise de 

cenários extremos etc.

  enfoque global, por meio do tratamento integrado de 

todos os fatores de risco em todas as unidades de negócio 

e pela utilização do conceito de capital econômico como 

métrica homogênea do risco assumido e base para a 

medição da gestão realizada.

  Manter como objetivo um perfil de riscos médio-baixo, 

acentuando a baixa volatilidade e o caráter previsto 

mediante:

   A busca de um elevado grau de diversificação dos riscos, 

limitando as concentrações em clientes, grupos, setores, 

produtos ou geografias.

   Manutenção de baixo grau de complexidade na ativida-

de de mercados.

   Atenção contínua ao acompanhamento dos riscos para 

prevenir possível deterioração das carteiras.

no santander Brasil, o processo de controle e gestão de 

riscos foi estruturado tomando como referência a estrutura 

definida no nível corporativo, descrita de acordo com as 

seguintes fases:

  Adaptação das estruturas e políticas de gestão de risco 

que refletem os princípios de gestão de risco do santan-

der.

o santander Brasil funciona aplicando uma série de 

políticas e procedimentos de riscos que constituem seu 

modelo regulador e que, na forma de circulares, estruturas 

(anteriormente, Manuais de Políticas de gestão do Risco) e 

regras operacionais, regulam as atividades e os processos 

de riscos do Banco. 

dentro dessa estrutura regulamentar, a estrutura corpora-

tiva de gestão de Risco, aprovada pela Alta Administração 

(Riscos) tem a função de estabelecer os princípios e as 

normas que governam o modus operandi geral das ativi-

dades de risco do santander Brasil, com base nos modelos 

corporativos de organização e gestão. uma das principais 

características da estrutura corporativa de gestão de 

Risco é que ela leva à regulação, por meio de uma série de 

estruturas corporativas mais específicas, das funções que se 

reportam à unidade de Risco.

o modelo organizacional é composto pelo mapa de gestão, 

que define as responsabilidades de cada área por tipo de 

risco, pela função de governança de risco e pela própria 

estrutura regulamentar. o modelo de gestão contém os 

pilares básicos da gestão de risco, os canais para o plane-

jamento e a definição de metas, o orçamento e o processo 

de definição de limites de risco, o controle das operações, 

a estrutura de emissão de relatórios de risco para a Alta 

Administração e o modelo de referência tecnológica para a 

gestão de risco.

  identificação dos riscos, por meio de revisão e monito-

ramento constantes das exposições, avaliação de novos 

produtos e negócios e análise específica das transações 

singulares.

  Medição dos riscos usando métodos e modelos testados 

exaustivamente.

  Preparação e distribuição de um conjunto completo de 

relatórios que são revisados diariamente pelos chefes de 

todos os níveis da Administração do santander.

implementação de um sistema de controle de risco que 

verifique, diariamente, o grau em que o perfil de risco do 
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santander Brasil satisfaz as políticas de risco aprovadas e 

os limites de risco definidos. As ferramentas e técnicas mais 

significativas (mencionadas acima) já utilizadas pelo Banco 

santander estão em diferentes estágios de maturidade em 

relação ao nível de implementação e uso no santander 

Brasil. Para o segmento de atacado, essas técnicas estão 

em linha com o desenvolvimento do nível corporativo. Para 

segmentos locais, modelos baseados em classificações e 

scorings internos, análise de vaR e de cenário de risco de 

mercado e teste de estresse já foram embutidos na rotina 

de gestão de risco enquanto que a perda esperada, o 

capital econômico e RoRAc foram iniciados recentemente.

  Modelos baseados em classificações e score internos que, 

ao avaliar os diversos componentes de risco qualitativos 

e quantitativos por cliente e por operação, permitem 

estimar, primeiro, a probabilidade de inadimplência e, 

depois, a perda esperada, com base nas estimativas lgd.

  capital econômico, como medida consistente do risco 

assumido e base para a medição da gestão realizada.

  RoRAc, usado tanto como ferramenta de precificação 

da operação (abordagem de baixo para cima) como na 

análise das carteiras e unidades (abordagem de cima para 

baixo).

  vaR, usado para controlar o risco de mercado e definir 

os limites de risco de mercado para as diversas carteiras 

comerciais.

  Análise de cenário e teste de estresse para complemen-

tar as análises de mercado e de risco de crédito a fim de 

avaliar o impacto dos cenários alternativos, até mesmo 

sobre as provisões e o capital.

o santander Brasil pretende utilizar os modelos internos 

para o cálculo do capital obrigatório (regulamentar) e para 

isso estabeleceu um cronograma de comum acordo com 

o supervisor local.  no momento, esse plano está sendo 

revisto devido à aquisição do Banco Real. no entanto, o 

santander Brasil definiu uma estrutura de governança do 

Acordo da Basileia ii e para isso designou todos os recursos 

humanos e tecnológicos para satisfazer as exigências 

estritas estabelecidas pelo Banco da espanha, a autori-

dade responsável pela validação desses modelos internos 

do grupo santander espanha. é importante mencionar 

também que essa estrutura de governança do Acordo da 

Basileia ii também é responsável por incorporar as exigên-

cias regulamentares locais e garantir conformidade com 

essas exigências.

I. GOVERNANÇA CORPORATIVA DA FUNÇÃO DE 
RISCOS

A estrutura do comitê de Riscos do santander Brasil é 

definida conforme os padrões corporativos. os comitês 

executivos de Riscos têm níveis de aprovação delega-

dos pelo comitê de Riscos do Banco santander, que é o 

órgão executivo que adota decisões dentro do escopo dos 

poderes delegados pelo conselho, é presidido pelo terceiro 

vice-presidente do Banco santander e é composto por mais 

quatro diretores do Banco. os comitês executivos de Riscos 

são responsáveis por garantir que as políticas de risco 

locais sejam implementadas e garantam que as atividades 

do santander Brasil sejam consistentes com o nível de 

tolerância aos riscos para as principais exposições aprova-

das pelo Banco santander. essas exposições são sistema-

ticamente revisadas e apresentadas a esses comitês que 

também decidem sobre quaisquer transações que excedam 

os poderes delegados aos órgãos nos níveis mais baixos da 

Administração. o comitê executivo de Riscos também é res-

ponsável por assessorar o comitê de Riscos do consolidado 

em propostas que ultrapassem seu nível de aprovação.

o comitê executivo de Riscos reúne-se semanalmente, o 

que demonstra a importância que o santander Brasil dá à 

gestão adequada dos riscos da instituição.

As responsabilidades do comitê executivo de Riscos são as 

seguintes:

  Assegurar à Alta Administração do Banco que políticas 

locais sejam implementadas e seguidas de acordo com os 

padrões corporativos, incluindo:

   os diferentes tipos de risco  (financeiros, operacionais, 

tecnológicos, legais e de reputação) que o Banco pode 

enfrentar;

   os sistemas de informação e controle interno, utilizados 

para controlar e gerir os riscos mencionados;

   A fixação de um nível de risco considerado aceitável 

pelo Banco;

   As medidas previstas para diminuir o impacto dos riscos 

identificados, caso eles se materializem;
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  Revisar sistematicamente a exposição ao risco pelo Banco 

com os principais clientes, com os setores econômicos e 

com as áreas geográficas e os tipos de riscos

  Autorizar as ferramentas de gestão e os modelos de riscos 

locais e conhecer o resultado de sua validação interna.

  garantir que a atuação do Banco seja consistente com o 

nível de tolerância a riscos previamente aprovado no nível 

do Banco.

  Manter-se informado, avaliar e seguir quaisquer observa-

ções e recomendações que venham a ser periodicamente 

feitas pelas autoridades de supervisão no cumprimento de 

suas funções. 

  Resolver transações que não estejam na alçada de au-

toridade delegada aos órgãos nos níveis mais baixos da 

administração e os limites globais de pré-classificação de 

riscos em favor de grupos econômicos ou em relação à 

exposição por tipo de risco.

o comitê executivo de Riscos delegou algumas de suas 

prerrogativas aos comitês de risco, que são estruturados 

por: linha de negócio, tipo e segmento do risco. A função de 

riscos no santander Brasil é executada através da unidade 

executiva de Riscos, que é independente das áreas de 

negócios tanto do ponto de vista funcional como do ponto 

de vista hierárquico. essa unidade executiva de Riscos 

reporta-se diretamente ao ceo do santander no Brasil e ao 

Responsável pelo Risco do santander.

no santander Brasil, a unidade executiva de Riscos divide-

se em dois blocos:

  estrutura e metodologia de controle, que adapta as polí-

ticas, as metodologias e os sistemas de controle de riscos 

e consiste em diversas unidades organizadas por tipo de 

risco (risco de solvência, risco de mercado e metodologia).

  estrutura de negócios, centrada na performance e na inte-

gração da função de gestão de riscos do santander Brasil 

nos negócios. é composta pelo varejo, Atacado, Recupera-

ção de crédito e Risco socioambiental.

Adicionalmente, há a estrutura de governança e Regulação, 

que deve garantir o funcionamento adequado do modelo 

organizativo da função de Riscos e a aderência ao marco 

normativo.

o santander Brasil segue a mesma política de riscos que 

o Banco santander espanha, política esta orientada no 

sentido de manter um perfil previsível de médio-baixo risco  

no que tange a riscos de crédito e de mercado. A seguir, 

uma análise dos principais tipos de risco a que o Banco 

está exposto: riscos de crédito, de mercado, operacionais e 

de reputação.

II. RISCO DE CRÉDITO

1. Introdução ao tratamento do risco de crédito

Risco de crédito é a exposição a perdas no caso de inadim-

plência total ou parcial dos clientes ou das contrapartes no 

cumprimento de suas obrigações financeiras com o Banco. 

o gerenciamento de risco de crédito busca fornecer subsí-

dios à definição de estratégias, além do estabelecimento 

de limites, abrangendo análise de exposições e tendências, 

bem como a eficácia da política de crédito.

A especialização da função de riscos do Banco baseia-se 

no tipo de cliente e, assim, no processo de gestão dos 

riscos, faz-se uma distinção entre clientes individualizados e 

clientes padronizados:

  clientes individualizados são aqueles aos quais se designa 

um analista de riscos, basicamente por conta do risco 

assumido. esta categoria inclui clientes de bancos ataca-

distas, instituições financeiras e certas empresas perten-

centes a bancos varejistas. A gestão do risco é executada 

através de uma análise complementada por ferramentas 

de suporte à tomada de decisões com base em modelos 

de avaliação do risco interno.

  clientes padronizados são aqueles aos quais nenhum 

analista de riscos específico é designado. nesta cate-

goria geralmente se incluem pessoas físicas, empresas 

individuais e bancos varejistas não enquadrados como 

clientes individualizados. A gestão desses riscos baseia-

se em modelos automatizados de tomada de decisões e 

de avaliação do risco interno, complementados, quando 

o modelo não é abrangente ou preciso o bastante, por 

equipes de analistas especializados nesse tipo de risco.

2. Principais variações

o perfil do risco de crédito assumido pelo Banco é caracte-

rizado por uma diversificada distribuição geográfica e pela 

prevalência de operações bancárias varejistas.
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BANCO SANTANDER - EXPOSIÇÃO BRUTA AO RISCO DE CRÉDITO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009

Saques-
Clientes (1)

Sacáveis- 
Clientes

Renda fixa- 
Soberano 

(Excl. Trad)

Renda fixa- 
Private 

(Excl. Trad)

Saques
Instituições 
de Crédito

Sacáveis
Instituições 
de Crédito

Derivativos 
e Repos 

(CRE) Total

Vari-
ação

/Dez 08

159.361.775 77.789.371 41.987.587 3.043.193 36.437.270 - 13.972.122 332.591.318 107,50%

b) Principais variações em 2009

o ano de 2009 foi bastante atípico nas questões de Riscos 

de crédito, pois sofreu os efeitos da crise financeira interna-

cional que se instalou no 2º semestre de 2008. em 2009 se 

interrompeu um ciclo de crescimento de crédito ao redor de 

30% ao ano que vinha ocorrendo em anos anteriores. os 

efeitos econômicos da crise como a restrição a demanda, a 

diminuição da produção industrial, o aumento do desem-

prego e piora na propensão ao consumo trazem efeitos 

fortes no mercado de crédito não só na restrição às novas 

operações como na piora na inadimplência das carteiras.

Para enfrentar este problema sistêmico o governo introdu-

ziu uma série de medidas anticíclicas que visavam manter a 

demanda do crédito através de medidas de manutenção do 

funding dos bancos médios e com o incentivo aos bancos 

públicos atuarem mais fortemente no mercado.  com isto 

as operações de crédito do sistema cresceram 15% em 

2009, ou seja, metade da média dos anos anteriores. dado 

que o cenário mais negativo de inadimplência e restrições 

foi no 1º semestre, mas com melhora principalmente no 

último trimestre do ano, podem-se supor melhores expectati-

vas para o ano de 2010 com a retomada do crescimento em 

ritmo mais forte e a redução dos índices de inadimplência.

o santander Brasil atuou proativamente de duas maneiras. 

de uma perspectiva de carteira, todas as políticas de 

admissão de crédito foram revistas de forma a tornar-se 

mais restrito, permitindo simultaneamente a escolha de 

clientes com perfil mais próximo da política corporativa de 

risco de crédito.

tal cenário levou o grupo santander a se preparar desde o 

começo do ano, revisando políticas de admissão, avalian-

do individualmente os casos que indicavam problemas, e 

atuando proativamente para auxiliar seus clientes a superar 

as dificuldades. desde o fim do ano de 2008, e mais acen-

tuadamente no 1º semestre de 2009, o santander focou a 

admissão de novos clientes, atentando-se para as oportuni-

dades e selecionando os clientes com o perfil mais aderente 

à política de riscos de crédito corporativa.

uma vez identificados os sinais de melhoria no cenário 

econômico e no perfil dos clientes do Banco, o santan-

der aumentou o incentivo ao crédito, ao mesmo tempo 

em que se manteve atuante nos casos que demandavam 

atenção diferenciada, oferecendo produtos diferenciados 

como o cheque essencial, que procura oferecer soluções 

combinadas do cheque especial e do credito parcelado. 

As operações de crédito do Banco santander tiveram um 

crescimento em linha ao crescimento dos bancos privados. 

A inadimplência cresceu fortemente no 1º semestre, atingiu 

seu pico no 3º trimestre, e começou a cair no último trimes-

tre, atingindo números perto da situação pré-crise no final 

do ano. o grupo aumentou a participação das carteiras de 

crédito com pessoas físicas e em crédito imobiliário.

a) Mapa do risco de crédito - 2009

A tabela a seguir mostra o mapa do risco de crédito expresso em valores nominais (com exceção da exposição em deriva-

tivos e repos, que está expressa em equivalente de risco de crédito), ao qual o Banco está exposto em 31 de dezembro de 

2009 (em milhares de reais):

1valor refere-se a carteira bruta no montante de R$138.394.405 mil somada ao saldo de avais e fianças de R$20.967.370 mil. 
dados em 31 de dezembro de 2009.
cRe (equivalente em Risco de crédito: valor líquido de reposição mais valor potencial máximo. inclui fatores atenuantes do risco de crédito).
os saldos sacados pelos clientes excluem operações compromissadas.
os saldos com instituições de crédito (excluindo repos e carteira de negociação) incluem R$ 23.638.345 mil em depósitos no Banco central do Brasil. 
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c) distribuição do risco de crédito

o Banco está bem diversificado dentro dos segmentos e produtos 
e concentra suas atividades em seus principais mercados. o 
segmento varejo representa 57% e o não-varejo 43% do ativo 
total de crédito.

3. Medidas e ferramentas de mensuração

a) ferramentas de rating

o santander usa modelos próprios de rating internos, para medir 
a qualidade de crédito de um cliente ou de uma operação. cada 
rating está relacionado com uma probabilidade de inadimplência 
ou não-pagamento, determinada a partir da experiência histórica 
da instituição, com a exceção de algumas carteiras conceituadas 
como low default portfolios. no Banco, existem cerca de 50 
modelos de qualificação interna, utilizados no processo de apro-
vação e acompanhamento do risco.

As ferramentas de qualificação globais são aquelas aplicadas aos 
segmentos de risco soberano, instituições financeiras e Banco de 
Atacado global, com gestão centralizada no Banco, a determina-
ção do seu rating e no acompanhamento do risco. essas ferra-
mentas geram o rating de cada cliente, que é obtido a partir de 
um módulo automático ou quantitativo, com base em coeficientes 
de balanços patrimoniais ou variáveis macroeconômicas, comple-
mentados pelo julgamento do analista.

no caso de empresas e instituições privadas de carteira, a matriz 
do Banco santander definiu uma metodologia única para elaborar 
um rating em cada país, baseada nos mesmos módulos que os 
ratings anteriores: quantitativo ou automático (nesse caso anali-
sando o comportamento de crédito de uma amostra de clientes 
em relação aos seus estados financeiros), qualitativo ou revisão 
feita pelo analista e ajustes finais.

As classificações atribuídas aos clientes são revisadas periodica-
mente, incorporando a nova informação financeira disponível e 
a experiência desenvolvida na relação bancária. A periodicidade 
das revisões é elevada no caso de clientes que alcançam certos 
níveis nos sistemas automáticos de alerta e clientes classificados 
como de acompanhamento especial. As próprias ferramentas de 
rating também são revisadas para que as qualificações por elas 
atribuídas sejam progressivamente apuradas.

Para clientes padronizados, tanto de pessoas jurídicas como de 
pessoas físicas, existem no Banco ferramentas de scoring que 

Exposição ao risco  
de crédito - clientes (*) 

(milhares de reais)

Índice de  
empréstimos  

inadimplentes (%)

Índice de cobertura 
impairment (perda 

do valor  
recuperável) (%)

Provisões específicas 
para perda sobre crédito, 

líquida de rawo (**) 
(milhares de reais)

Custo do crédito (1) 
(% do risco)

2009 2008 2009 2008 2009 2008 2009 2008 2009 2008

159.361.775 164.695.074 6,21 4,69 101,7 105,8 10.070.479 8.181.156 7,24 4,45

dados preparados de acordo com o critério de gestão de acordo com o critério contábil da unidade do controlador.
* inclui empréstimos brutos e adiantamentos a clientes, garantias e créditos documentários.
** RAWo = Recoveries of Assets Written off (Recuperação de Ativos Baixados).

atribuem automaticamente uma nota às operações propostas.

esses sistemas de aprovação de empréstimos são complementa-
dos com modelos de rating de performance, os quais permitem 
uma maior previsibilidade do risco assumido e que são usados 
para atividades preventivas e de comercialização.

b) Parâmetros de risco de crédito

As estimativas de parâmetros de risco (Pd e lgd) devem ser 
baseadas na experiência interna, ou seja, nas observações de 
inadimplência ou no histórico de recuperação de créditos inadim-
plentes.

Para as carteiras com um histórico interno de baixa inadimplên-
cia, como no caso de bancos, risco soberano ou banco de atacado 
global, os parâmetros são estimados com

base em informações do mercado de cds e com âmbito global, 
aproveitando a presença internacional do grupo santander (low 
default portfolios).

Para as carteiras restantes, as estimativas de parâmetros baseiam-
se na experiência interna do Banco. no caso das carteiras de 
varejo o rating é estimado em função de

modelos que utilizam as informações de comportamento dos 
clientes e dados nos cadastros externos disponíveis, em quanto 
que a probabilidade de default é calculada com base nos casos 
de operações com atrasos superior a 90 dias.

o cálculo da lgd (loss given default, ou perda decorrente de 
inadimplência) baseia-se na observação da recuperação de 
créditos inadimplentes, tendo em conta não só

receitas e despesas vinculadas ao processo de recuperação, mas 
também o momento em que acontece e os custos indiretos decor-
rentes desse processo.

os parâmetros estimados são então atribuídos aos créditos 
adimplentes. no caso de carteiras de baixa inadimplência, que 
também são carteiras de gestão global, os

parâmetros são atribuídos da mesma forma para todas as 
unidades do Banco.

inversamente, cada unidade tem um sistema específico de scoring 
para as carteiras de varejo, o que exige a realização de estimati-
vas separadas e a atribuição de parâmetros, adaptada conforme 
o caso.
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d) distribuição de eAd e el associada

o quadro a seguir apresenta em detalhe a distribuição, por 
segmento, da exposição ao risco de crédito em termos de eAd. 
cerca de 60% da exposição total a clientes (excluindo os riscos 
soberano e de contraparte e outros ativos) relaciona-se aos 

segmentos de financiamento de pequenas e médias empresas e 
pessoas físicas, que reflete a orientação comercial do negócio e 
dos riscos do Banco santander. A perda esperada da exposição 
com clientes é de 7,3% da exposição de crédito total do Banco 
(excluindo os riscos soberano e de contraparte e outros ativos), 
que reflete as conseqüências e efeitos da crise no mercado global.

c) escala mestre de ratings

Para obter ratings internos equivalentes nos diferentes modelos 
disponíveis – corporativo, risco soberano, instituições financeiras 
e outros segmentos – e permitir a sua comparação com ratings 
externos de agências de classificação de risco, o Banco possui a 
chamada escala mestre de ratings.

A equivalência é estabelecida através da probabilidade de 
inadimplência associada a cada rating. As Pds (probability of 
default, ou perda provável) calibradas internamente são com-
paradas com as taxas de inadimplência associadas aos ratings 
externos periodicamente publicados pelas agências de classifica-
ção de risco.

Equivalência com:

Rating Interno
Probabilidade de

Inadimplência Standard & Poor’s Moody’s

9,3 0,017% AAA Aaa

9,2 0,018% AA+ Aa1

9,0 0,022% AA Aa2

8,5 0,035% AA- Aa3

8,0 0,06% A+ A1

7,5 0,09% A A2

7,0 0,14% A- A3

6,5 0,23% BBB+ Baa1

6,0 0,36% BBB Baa2

5,5 0,57% BBB- Baa3

5,0 0,92% BB+ Ba1

4,5 1,46% BB Ba2

4,0 2,33% BB/BB- Ba2/Ba3

3,5 3,71% BB-/B+ Ba3/B1

3,0 5,92% B+/B B1/B2

2,5 9,44% B B2

2,0 15,05% B- B3

1,5 24,00% ccc caa1

1,0 38,26% cc/c caa1/caa2

Segmentação da exposição a risco de crédito

EAD 
(milhões 
de reais) %

PD Médio 
(%)

LGD 
Médio EL

setor público 966 0,8 3,05 74,60 22

corporativo 44.928 35,0 3,95 19,12 361

Pequenas e Médias empresas 20.311 15,8 9,23 69,16 1.283

hipotecários a Pessoas físicas 5.116 4,0 2,27 40,00 47

crédito Pessoal 47.873 37,3 10,00 67,39 2.656

cartões de crédito - Pessoas físicas 7.751 6,0 4,29 68,30 227

outros valores e Bens 1.528 1,2 - - 1

Total 128.474 100,0 5,15 31,06 4.596

dados de dezembro de 2009
exclui ativos duvidosos/créditos inadimplentes
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4. Perdas observadas: medidas de custo de 
crédito

Para complementar a utilização dos modelos avançados 

previamente descritos (vide dados relacionados em “capital 

econômico”), são utilizadas outras medidas habituais que 

facilitam uma gestão prudente e eficaz do risco de crédito, 

fundamentada na perda observada.

o custo do risco de crédito no Banco é medido através de 

diferentes métodos: variação em créditos inadimplentes em 

processo de recuperação (ativos duvidosos finais - ativos 

duvidosos iniciais + ativos baixados - recuperação de ativos 

baixados), provisões líquidas para créditos de liquidação 

duvidosa (provisões específicas - recuperação de ativos 

baixados) e ativos baixados líquidos (recuperação de ativos 

baixados).

5. Ciclo de risco de crédito

o processo de gestão de risco consiste na identificação, 

mensuração, análise, controle, negociação e decisão sobre, 

conforme o caso, os riscos incorridos nas operações do 

Banco. As partes envolvidas no processo são as áreas toma-

doras de risco e a Alta Administração, além da área de risco.

o processo começa na Alta Administração, através do 

conselho de Administração e do comitê de Risco, que esta-

belece as políticas e os procedimentos de riscos, os limites e 

as delegações de poderes, além de aprovar e supervisionar 

a atuação da área de risco.

o ciclo de risco contém três fases diferentes: pré-venda, 

venda e pós-venda:

  Pré-venda: fase que inclui os processos de planejamento, 

fixação de metas, apuração do apetite de risco do Banco, 

aprovação de novos produtos, análise de risco e processo 

de rating de créditos e definição de limites.

  venda: trata-se da fase de tomada de decisão para opera-

ções pré-classificadas e específicas.

  Pós-venda: fase que contém os processos de monito-

ramento, mensuração e controle, além da gestão do 

processo de recuperação.

a. Planejamento e estabelecimento de limites de risco

o estabelecimento de limites de risco é processo dinâmico 

em função do apetite de risco do Banco mediante a ava-

liação de propostas de negócio para carteiras de crédito, 

clientes nos segmentos de empresas e grandes empresas 

ou negócios da tesouraria.  os limites são aprovados pela 

comissão executiva de Riscos, via plano global de limites 

de risco.

no caso dos riscos individualizados de clientes são estabe-

lecidos limites individuais (pré-classificação) que definem o 

nível máximo de risco de credito aceitável com o cliente e 

retorno mínimo requerido em função do capital alocado.

no caso dos riscos de carteiras de crédito de varejo, os 

limites de risco são documentados via programas de gestão 

de crédito (Pgc), documento que inclui o detalhe de cada 

carteira incluindo o publico alvo, condições comerciais do 

produto, políticas de admissão e de recuperações e analises 

de risco retorno.

b. Análise de risco e processo de rating

A análise de risco é um pré-requisito de aprovação de 

empréstimo a clientes por parte do Banco. essa análise 

consiste em examinar a capacidade da contraparte para 

fazer frente a seus compromissos contratuais com o Banco, 

o que inclui analisar a qualidade do crédito do cliente, suas 

operações de risco, sua solvência e o retorno pretendido 

tendo em vista o risco assumido.

essa análise de risco é realizada no mínimo anualmente, 

podendo ser revisado com maior periodicidade se o perfil 

de risco do cliente o requerer (em função de sistemas de 

alerta centralizadas ou visitas do gerente ou analista de 

crédito) ou se existirem operações pontuais fora da pré-

classificação.

c. tomada de decisão sobre operações

o processo de tomada de decisão sobre operações tem por 

objetivo analisá-las e adotar resoluções em relação a elas, 

tendo em conta o apetite de risco e quaisquer elementos da 

operação importantes para contrabalançar risco e retorno.

desde 1993 o Banco utiliza, entre outras, a metodologia 

RoRAc (retorno ajustado ao risco) para a análise e a preci-

ficação no processo de tomada de decisão sobre operações 

e negócios.

d. Monitoramento e controle de risco

Além das funções exercidas pela divisão de Auditoria 

interna, a unidade de Risco tem uma área específica de 
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monitoramento dos riscos para o adequado controle da 

qualidade do crédito, formada por equipes locais e globais 

com recursos e responsáveis específicos.

essa área de monitoramento baseia-se em um processo 

contínuo de observação permanente, que permite a 

detecção antecipada de incidentes que possam decorrer 

da evolução do risco, das operações, dos clientes e de seu 

ambiente, de forma a que se tomem ações de atenuação. 

essa área de monitoramento é especializada por segmento 

de clientes.

Para esse efeito, foi projetado um sistema denominado 

“firmas sob vigilância especial” (feve, sigla em espanhol) 

que diferencia quatro categorias baseadas no nível de 

preocupação gerado pelas circunstâncias observadas (ex-

tinguir, garantir, reduzir e acompanhar). A inclusão de uma 

empresa no sistema feve não significa que ocorreu uma 

inadimplência, mas que é aconselhável adotar uma política 

específica com ela, alocando um responsável e definindo o 

prazo de implementação da política. os clientes classifica-

dos no feve são revisados pelo menos semestralmente ou 

a cada trimestre, no caso de clientes em categorias mais 

graves. A classificação de uma empresa no feve decorre do 

próprio monitoramento, da revisão realizada pela auditoria 

interna, de decisão do gerente responsável pela empresa ou 

do acionamento do sistema de alerta automático.

o rating atribuído é revisado pelo menos anualmente, mas, 

caso seja detectada qualquer debilidade ou em virtude do 

próprio rating, a periodicidade deve ser aumentada.

no caso dos riscos de clientes padronizados, os indica-

dores-chave são monitorados com o objetivo de detectar 

variações no desempenho da carteira de crédito em relação 

às previsões realizadas nos programas de gestão de crédito.

Função de controle de risco

em complemento ao processo de gestão, a função de 

controle de risco obtém uma visão global da carteira de 

crédito do Banco ao longo das várias fases do ciclo de risco, 

com um nível de detalhamento suficiente que permite a 

avaliação da situação atual do processo de risco, de sua 

qualidade e de eventuais movimentações.

eventuais mudanças na exposição ao risco do Banco são 

controladas de forma contínua e sistemática contra o 

orçamento, limites e benchmarks, e os impactos dessas 

mudanças em certas situações futuras, de natureza exógena 

e os decorrentes de decisões estratégicas, são avaliados a 

fim de estabelecer medidas que devolvam o perfil e o valor 

da carteira de crédito do Banco aos parâmetros estabeleci-

dos pelo Banco.

A função de controle de risco é realizada através da ava-

liação de riscos a partir de várias perspectivas complemen-

tares, cujos principais pilares são o controle por localidade, 

área de negócios, modelo de gestão, produto e processo, 

facilitando, dessa forma, a detecção de áreas específicas 

requerendo medidas e para as quais decisões devem ser 

tomadas.

6. Risco de crédito de outras perspectivas

certas áreas e/ou visões específicas acerca do risco de 

crédito merecem a atenção de especialistas, em comple-

mento à gestão do risco global.

a) Risco de concentração

o risco de concentração é um fator essencial na área de 

gestão do risco de crédito. o Banco monitora continua-

mente o grau de concentração do risco de crédito de suas 

carteiras, por localidade geográfica/país, setor econômico e 

grupos de clientes e de produtos.

o comitê de Risco estabelece as políticas de risco e analisa 

os limites de exposição requeridos para a gestão adequada 

da concentração do risco de crédito da carteira.

do ponto de vista setorial, a distribuição da carteira de 

clientes corporativos é adequadamente diversificada.

A divisão de Riscos do Banco atua juntamente com a 

divisão financeira na gestão das carteiras de crédito, o que 

inclui reduzir a concentração das exposições através de 

várias técnicas, entre as quais a manutenção de derivativos 

para fins de proteção (hedge) ou a execução de transações 

de securitização a fim de otimizar a taxa de risco/retorno da 

carteira como um todo.

b) Risco de crédito das operações no mercado financeiro

este tópico inclui o risco de crédito proveniente das ope-

rações de tesouraria realizadas com clientes, sobretudo 

instituições de crédito. tais operações são executadas via 

produtos de financiamento no mercado monetário com 

diferentes instituições financeiras e via instrumentos 
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mantidos com a finalidade de atender aos clientes.

o controle do risco é efetuado com o auxílio de um sistema 

integrado de tempo real que permite ao Banco saber, a 

qualquer momento, o limite de exposição não utilizado 

com relação a qualquer contraparte, qualquer produto e 

qualquer vencimento em qualquer unidade do Banco.

o risco de crédito é mensurado a valor atual de mercado 

e a seu valor potencial (valor da exposição, considerando 

a variação futura nos respectivos fatores de mercado). 

Portanto, o risco de crédito equivalente (cRe) é definido 

como o somatório do valor de reposição líquido mais o 

valor potencial máximo dos contratos no futuro.

c) Risco de meio ambiente

A análise do risco de meio ambiente das transações de 

crédito é um dos pontos principais do Plano estratégico de 

Responsabilidade social corporativa. A análise baseia-se 

em dois pilares:

Princípios do equador: uma iniciativa da ifc (corporação 

financeira internacional) do Banco Mundial. esses princí-

pios constituem um padrão internacional para a análise das 

implicações sociais e ambientais das transações de project 

finance. o Banco santander aderiu a esses princípios e sua 

Administração incorpora a análise e a avaliação dos riscos 

sociais e ambientais dos projetos financiados em países em 

desenvolvimento.

ferramenta vidA: implementada em 2004, o principal 

objetivo desta ferramenta é avaliar o risco ambiental de 

empresas clientes, atuais e potenciais, usando um sistema 

que classifica cada uma das empresas em uma das sete ca-

tegorias, dependendo do grau de risco ambiental incorrido.

Atualmente um sistema de gestão do risco social e ambien-

tal, originalmente implementado pelo Banco Real, está em 

processo de implementação para as operações do santan-

der no Brasil. esse sistema permite pesquisar o histórico dos 

tomadores de empréstimos para identificação de problemas 

sociais e ambientais que porventura tenham causado, 

como, por exemplo, contaminação de terras, desmatamento, 

trabalho escravo e outros problemas sociais e ambientais 

importantes para os quais haja penalidades potenciais. em 

2008, o Banco Real pesquisou o histórico de aproxima-

damente 5.000 clientes corporativos para esses tipos de 

riscos.  uma equipe especializada de biólogos e geólogos 

monitora as práticas ambientais dos clientes, e uma equipe 

de analistas financeiros estuda a probabilidade de danos 

que condições ambientais desfavoráveis podem causar à 

situação financeira e à garantia de nossos clientes, entre 

outros efeitos. essa atividade de monitoramento também 

tem por finalidade preservar nossa reputação no mercado.

III. RISCO DE MERCADO

iii.1. Atividades sujeitas a risco de mercado

A medição, o controle e o monitoramento da área de risco 

do mercado incluem todas as operações nas quais se 

assuma risco patrimonial. esse risco decorre de variações 

nos fatores de risco - taxa de juros, taxa de câmbio, ações, 

preços de commodities e volatilidade desses fatores - e do 

risco de solvência e liquidez dos vários produtos e mercados 

nos quais o Banco opera.

As atividades são segmentadas por tipo de risco, conforme 

segue:

1. intermediação financeira: esse item inclui serviços finan-

ceiros para clientes, operações de intermediação financeira 

e posicionamento, principalmente em produtos de renda 

fixa, moeda estrangeira e ações.

2. gestão de balanço: a gestão do risco de balanço visa dar 

estabilidade à margem financeira da área comercial  e ao 

valor econômico do Banco, mantendo-se níveis adequados 

de liquidez e solvência. o risco é medido através da expo-

sição do balanço à movimentos da taxa de juros e nível de 

liquidez.

3. Riscos estruturais:

a. Risco estrutural de câmbio/cobertura de resultados: risco 

cambial decorrente da moeda na qual os investimentos em 

empresas consolidáveis e não consolidáveis forem efetu-

ados (taxa de câmbio estrutural). este item também inclui 

as posições tomadas para proteger o risco cambial em 

resultados futuros gerados em outras moedas que não o 

real (cobertura de resultados).

b. Risco estrutural de ações: este item inclui participações 

acionárias em empresas não financeiras e financeiras não 

consolidadas que possam apresentar risco de ações. A 

área de tesouraria é responsável por gerenciar as posições 

tomadas na atividade de intermediação financeira.

A área de gestão financeira é responsável por gerenciar 
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o risco da gestão de balanço e os riscos estruturais cen-

tralmente através da aplicação de metodologias uniformes 

adaptadas à situação de cada mercado no qual o Banco 

opera. Assim, na área de Moedas conversíveis, a gestão 

financeira gerencia diretamente os riscos da Matriz e 

coordena a gestão das demais unidades que operam nessas 

moedas. As decisões que afetem a gestão desses riscos são 

tomadas através do comitê Alco nos respectivos países e, 

em última análise, pelo comitê de Mercados da Matriz.

o objetivo da área de gestão financeira é garantir a esta-

bilidade e a natureza recorrente tanto da margem de juros 

líquida envolvida na atividade comercial como do valor 

econômico do Banco, ao mesmo tempo em que mantém os 

níveis adequados de solvência e liquidez.

cada uma dessas atividades é medida e analisada utilizan-

do-se diferentes ferramentas a fim de refletir seus perfis de 

risco o mais precisamente possível.

iii.2. Metodologias

intermediação financeira

o Banco calcula seus níveis mínimos de capital de risco 

usando um modelo-padrão fornecido pelo Banco central 

do Brasil.

A metodologia-padrão aplicada às atividades de inter-

mediação financeira pelo Banco santander em 2009 foi a 

value at Risk (vaR), que mede a perda máxima esperada 

com um determinado nível de confiança, em um determina-

do prazo. essa metodologia usa como base uma simulação 

histórica padrão com um nível de confiança de 99% e um 

horizonte de um dia. foram efetuados ajustes estatísticos 

para incorporar com eficiência os acontecimentos mais 

recentes que condicionam o nível do risco assumido.

especificamente, o Banco usa uma janela de tempo de dois 

anos ou 520 dados diários obtidos retroativamente à data 

de referência do cálculo do vaR. diariamente são calculados 

dois valores, um aplicando um fator de queda exponencial 

que confere um peso menor às observações mais distantes 

do prazo em vigor, e outro, com pesos uniformes para todas 

as observações. o vaR reportado será o maior entre esses 

dois valores.

o vaR não é a única medida. ele é utilizado pela sua faci-

lidade de cálculo, boa referência do nível de risco incorrido 

pelo Banco, mas outras medições estão sendo simultanea-

mente implementadas para permitir ao Banco exercer maior 

controle do risco em todos os mercados nos quais opera.

entre essas medidas destaca-se a análise de cenário, 

que consiste em definir cenários de comportamento para 

diversas variáveis financeiras e determinar o impacto 

sobre os resultados aplicando-os às atividades do Banco. 

esses cenários podem replicar eventos passados (crises, 

por exemplo) ou, então, determinar cenários plausíveis 

que não tenham relação com eventos passados. define-se 

um mínimo de três tipos de cenários (plausíveis, severos e 

extremos) que, juntamente com o vaR, possibilitem obter 

um espectro muito mais completo do perfil de risco.

As posições são monitoradas diariamente através de 

um exaustivo controle das variações das carteiras com o 

objetivo de detectar possíveis incidentes e corrigi-los ime-

diatamente. Preparar uma conta de resultados diariamente 

é um excelente indicador do risco, uma vez que permite 

observar e detectar o impacto de mudanças nas variáveis 

financeiras nas carteiras.

Por fim, no controle das atividades de gestão de crédito 

(créditos ativamente negociados - carteira de negocia-

ção) e derivativos, devido a seu caráter atípico, medidas 

específicas são avaliadas. no caso dos derivativos, essas 

medidas são avaliadas às sensibilidades às flutuações de 

preço do underlying (delta e gama), da volatilidade (vega) 

e do tempo (theta). no caso das atividades de gestão do 

crédito (ativamente negociado) nas carteiras de negociação, 

as medidas controladas incluem sensibilidade ao spread, 

jump-to-default e concentrações de posições por nível de 

classificação.

com relação ao risco de crédito da carteira de negociação 

(quando existe mercado de negociação para o mesmo) , 

e na manutenção das recomendações feitas pelo comitê 

de supervisão Bancária da Basileia, foi introduzida uma 

medida adicional, o Risco de inadimplência (idR), para 

cobrir o risco de inadimplência não mensurado adequada-

mente no vaR, por meio da variação de preços de mercado 

dos respectivos spreads de crédito. os instrumentos 

afetados são basicamente títulos de renda fixa,  derivativos 

sobre títulos (futuros, opções, etc.) e derivativos de crédito 

(swaps de inadimplência, títulos lastreados por ativos, etc.). 

o método usado para calcular o idR, e definido globalmen-

te para o grupo santander.
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gestão de balanço

Risco da taxa de juros

o Banco analisa a sensibilidade da margem líquida de juros 

(margem financeira) e do valor patrimonial às variações das 

taxas de juros. essa sensibilidade é originada da defasagem 

entre as datas de vencimento e de revisão das taxas de 

juros dos diferentes elementos do balanço patrimonial.

tomando como base a posição das taxas de juros do 

balanço e considerando a situação e as perspectivas do 

mercado, são tomadas medidas financeiras para alinhar 

essa posição à pretendida pelo Banco. essas medidas 

podem variar desde tomar posições nos mercados até 

definir as características das taxas de juros dos produtos 

comerciais.

a) gap das taxas de Juros de Ativos e Passivos

A análise de gaps das taxas de juros foca os descasamentos 

entre os prazos de reavaliação dos elementos no balanço 

(ativos e passivos) e dos elementos fora do balanço. essa 

análise facilita a representação básica da estrutura do 

balanço e permite detectar concentrações de riscos de juros 

nos diferentes prazos. Além disso, é uma ferramenta útil 

para estimar o possível impacto de variações eventuais nas 

taxas de juros sobre a margem financeira e sobre o valor 

patrimonial da instituição.

todos os elementos no balanço e fora do balanço devem 

ser classificados por fluxos e reorganizados pelo ponto de 

reavaliação dos preços e pelos vencimentos. Quando não 

houver um vencimento por contrato, será utilizado um 

modelo interno de análise e estimativa da sua duração e 

sensibilidade.

b) sensibilidade da Margem financeira (niM)

A sensibilidade da margem financeira mede a variação nos 

valores a receber esperados para um período específico (12 

meses) quando houver deslocamento na curva das taxas de 

juros.

o cálculo da sensibilidade da margem financeira é feito 

simulando a margem em um cenário de variações na curva 

das taxas e no cenário atual. A sensibilidade é a diferença 

entre as duas margens calculadas.

c) sensibilidade do valor Justo da empresa (Mve)

A sensibilidade do valor patrimonial é uma medida comple-

mentar à sensibilidade da margem financeira.

ela mede o risco dos juros implícito no valor patrimonial 

com base no efeito das variações das taxas de juros nos 

valores presentes dos ativos e passivos financeiros.

d) valor em Risco (vaR)

o valor em Risco para a atividade de balanço e carteiras 

de investimento é calculado aplicando-se o mesmo padrão 

aplicado às atividades de intermediação financeira: simu-

lação histórica com um intervalo de confiança de 99% e 

horizonte de um dia. são efetuados ajustes estatísticos que 

permitem incorporar de forma rápida e eficiente os aconte-

cimentos mais recentes que condicionam os níveis de riscos 

assumidos.

Risco de liquidez

o risco de liquidez está associado à capacidade do Banco 

de financiar os compromissos adquiridos a preços de 

mercado razoáveis e realizar seus planos de negócio com 

fontes estáveis de financiamento. o Banco monitora perma-

nentemente os perfis máximos de defasagem temporal.

As medidas utilizadas para controlar o risco de liquidez 

na gestão de balanço são o gap de liquidez, os índices de 

liquidez, os cenários de estresse e os planos de contingên-

cia.

a) gap de liquidez

o gap de liquidez informa os fluxos de pagamentos e rece-

bimentos no horizonte de tempo das contas ativas, passivas 

e extrapatrimoniais do balanço, possibilitando a análise dos 

descasamentos existentes entre as expectativas de entradas 

e saídas de recursos do Banco.

o gap de liquidez é elaborado e analisado em dois seg-

mentos distintos: gap de liquidez em moeda local e gap de 

liquidez em moeda estrangeira, em que o caixa disponível, 

os fluxos de pagamentos/recebimentos e as estratégias são 

segregados em moeda local e estrangeira, respectivamente.

o Banco elabora três tipos de gap de liquidez:

1 - gap de liquidez contratual

o gap de liquidez contratual demonstra os fluxos de ven-

cimentos contratuais de forma consolidada dos principais 

produtos do Banco e os descasamentos existentes. informa 

também a liquidez disponível a um dia e o consumo ou 

incremento da liquidez no período.
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2 - gap de liquidez operacional 

Acompanhamento e gestão do caixa realizados diariamen-

te, levando-se em consideração a situação de mercado, 

vencimentos e renovações de ativos e passivos, necessidade 

de curto prazo de liquidez e eventos específicos.

3 - gap de liquidez projetado

com base no gap de liquidez contratual, novos fluxos de 

vencimentos são projetados levando-se em consideração o 

plano orçamentário do Banco.

b) Índices de liquidez

complementarmente à análise do gap de liquidez também 

é elaborado um modelo da liquidez estrutural, cujo objetivo 

é avaliar o perfil da estrutura das fontes e dos usos dos 

recursos do Banco e inclui também estudos de índices de 

liquidez.

os principais índices de liquidez analisados são:

  depósitos/operações de crédito - mede a capacidade da 

instituição de financiar operações de crédito com funding 

mais estáveis e de menor custo.

  Passivos estáveis/Ativos Permanentes - mede a relação 

entre o capital + outros Passivos estáveis e os investi-

mentos + outros Ativos Permanentes.

  funding de Mercado/Ativos totais - mede o percentual 

dos ativos do Banco que estão sendo financiados com 

funding pouco estáveis e de maior custo.

  funding de Mercado curto Prazo/funding de Mercado - 

mede o percentual de perda provável de liquidez de curto 

prazo (<90 dias) sobre o total de funding pouco estáveis.

  Ativos líquidos/funding de Mercado curto Prazo - mede 

a relação de comprometimento dos ativos de liquidez 

imediata e a perda provável de liquidez de curto prazo 

(<90 dias).

c) Análise de cenário/plano de contingência

A gestão da liquidez requer a análise dos cenários finan-

ceiros nos quais são avaliados possíveis problemas com 

a liquidez, para tanto são necessários a construção e o 

estudo de cenários em situações de crises. o modelo utiliza-

do para essa análise é o teste de stress.

o teste de stress avalia a estrutura financeira da institui-

ção e sua capacidade de resistir e reagir a situações mais 

extremas.

o objetivo do teste de stress para liquidez é permitir a 

simulação de condições adversas de mercado, possibilitan-

do a avaliação dos impactos na liquidez e na capacidade de 

pagamentos da instituição, dessa forma, procura-se anteci-

par as soluções ou mesmo evitar posições que prejudiquem 

excessivamente a liquidez em cenários conturbados.

os cenários são definidos a partir da análise do comporta-

mento do mercado durante as crises anteriores, bem como 

estimativas futuras. são elaborados quatro cenários de 

crises, com intensidades distintas.

A partir da análise dos modelos de stress definiu-se o 

conceito de liquidez mínima, que é aquela suficiente para 

suportar as perdas de liquidez de até 90% por 90 dias em 

todos os cenários de crises simuladas.

com base nos resultados obtidos no teste de stress, o 

Banco elabora o Plano de contingência de liquidez, que 

se constitui em um conjunto formal de ações preventivas 

e corretivas a serem acionadas em momentos de crise de 

liquidez.

Principais funções do Plano de contingência de liquidez:

  identificação de crise - A elaboração do Plano de contin-

gência de liquidez requer a prévia definição de um parâ-

metro mensurável que defina a condição e estrutura de 

liquidez da instituição. esse parâmetro é o limite Mínimo 

de liquidez definido no teste de stress para liquidez. A 

violação desse limite caracteriza um ambiente de crise 

de liquidez e, consequentemente, acionando o Plano de 

contingência.

  comunicação interna - Após identificada a crise, é 

necessário estabelecer uma clara comunicação capaz de 

mitigar os problemas originados. As pessoas envolvidas na 

execução das ações de contingência devem ser avisadas 

tanto do grau quanto das medidas a serem tomadas.

  Ações corretivas - são as ações que efetivamente serão 

capazes de gerar recursos para solucionar ou mitigar os 

efeitos da crise:

   Avaliar o tipo e a gravidade da crise;

   identificar qual o segmento mais impactado;

   Acionar as medidas que gerem recursos, levando-se em 

conta o valor necessário e o custo do recurso adicional, 

quer seja, custo financeiro ou custo de imagem.
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o Alco faz a revisão e aprovação dos modelos de stress, da 

liquidez Mínima e do Plano de contingência semestralmente.

se ocorrerem condições de mercados adversas, o Alco 

pode revisar e aprovar novos modelos, liquidez Mínima e 

Plano de contingência a qualquer momento que se faça 

necessário.

Risco estrutural de câmbio/cobertura de resulta-
dos/risco estrutural de ações

essas atividades são monitoradas medindo posições, vaR e 

resultados.

Medidas complementares

Medidas de teste e calibragem

o back-testing consiste numa análise comparativa entre as 

estimativas do valor em Risco (vaR) e os resultados diários 

“limpos” (resultado das carteiras no fechamento do dia 

anterior, avaliadas aos preços do dia seguinte). o objetivo 

desses testes é verificar e proporcionar uma medida da 

precisão dos modelos utilizados no cálculo do vaR.

As análises de back-testing realizadas pelo Banco santan-

der cumprem, no mínimo, com as recomendações do Bis 

no que diz respeito à verificação dos sistemas internos utili-

zados na medição e gestão dos riscos financeiros. o Banco 

também realiza testes de hipóteses: testes de excessos, 

testes de normalidade, correlação de spearman, medidas de 

excesso médio, etc.

os modelos de avaliação são calibrados e testados regular-

mente por uma unidade especializada.

iii.3. sistema de controle

definição de limites

o processo de definição de limites é executado juntamente 

com a atividade de elaboração de orçamentos e é uma 

ferramenta utilizada para estabelecer os ativos e passivos 

disponíveis para cada atividade de negócios. A definição de 

limites é um processo dinâmico que responde ao nível de 

risco considerado aceitável pela Alta Administração.

A estrutura de limites consiste em desenvolver um processo 

que considera, entre outros, os seguintes aspectos:

1. identificar e delimitar, de forma eficiente e abrangente, 

os principais tipos de riscos financeiros gerados, para que 
1inclui o total do balanço patrimonial, exceto quanto aos ativos e passivos financeiros mantidos para negociação.

sejam consistentes com a gestão do negócio e com a estra-

tégia definida.

2. Quantificar e comunicar às áreas de negócio quais os 

níveis e perfis de risco considerados aceitáveis, pela Alta 

Administração, a fim de evitar riscos não desejados.

3. dar flexibilidade às áreas de negócio para assumir riscos 

financeiros de forma eficiente e oportuna, em virtude das 

mudanças do mercado e das estratégias de negócio, e 

sempre dentro dos níveis de risco considerados aceitáveis 

pela instituição.

4. Permitir aos geradores de negócio assumir riscos em 

volume prudente e suficiente para alcançar os resultados 

orçados.

5. delimitar a faixa de produtos e underlyings em que cada 

unidade de tesouraria pode operar, considerando caracte-

rísticas como modelos e sistemas de avaliação, liquidez dos 

instrumentos envolvidos, etc.

iii.4. Riscos e resultados em 2009

Atividades de intermediação financeira

o vaR médio da carteira de negociação do Banco em 2009 

ficou em R$ 33,4 milhões e em R$ 62,7 milhões em 2008. 

A gestão dinâmica desse perfil permite ao Banco mudar sua 

estratégia a fim de capitalizar as oportunidades oferecidas 

por um ambiente de incertezas.

a) gestão de balanço (1)

A1. Risco dos juros

Moedas conversíveis

no final de 2009, o risco dos juros medido em termos da 

sensibilidade da margem financeira por um ano, em uma 

alta paralela de 100 pontos básicos aplicados às carteiras 

do santander Brasil (que reúne santander e Real),  ficou 

concentrado na curva da taxa de juros em reais, que ficou 

negativa em R$199,74 milhões, enquanto a curva da taxa 

de juros em dólar ficou negativa em R$28,67 milhões.

também no encerramento de 2009, o risco dos juros 

medido em termos da sensibilidade do valor justo da 

empresa, em uma alta paralela de 100 pontos básicos 

aplicados ao santander Brasil na curva da taxa de juros 

em reais, ficou negativo em R$ 1.093,25 milhões. com 

relação à curva em dólar, a sensibilidade ficou negativa em 

R$33,83 milhões.
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Análise quantitativa do risco

o risco dos juros nas carteiras de gestão de balanço, 

medido em termos de sensibilidade da margem financeira, 

por um ano em uma alta paralela de 100 pontos básicos 

da curva das taxas de juros, o santander Brasil evoluiu no 

terceiro trimestre do ano de 2009, com a captação em 

mercado aberto, atingindo o máximo de R$269,6 milhões 

em setembro e reduzindo este nível já nos meses subse-

quentes com a evolução do balanço. A sensibilidade de 

valor evoluiu a partir do terceiro trimestre em conjunto com 

o crescimento do balanço, instituído pelo aporte de capital 

e nesse período, oscilou numa faixa de R$1.078,76 milhões 

e R$1.137,25 milhões.

no encerramento de 2009, o consumo de risco, medido 

em sensibilidade de alta de 100 pontos básicos do valor 

patrimonial (Mve) do santander Brasil, ficou negativo em 

R$1.093,77 milhões, enquanto o risco da margem financei-

ra, medido em sensibilidade de alta de 100 pontos básicos 

dessa margem, ficou negativo em R$201,79 milhões.

A2. gestão da liquidez estrutural

A gestão da liquidez estrutural tem como objetivo financiar 

as atividades recorrentes do Banco em condições ótimas de 

prazos e custos, evitando, assim, que a instituição assuma 

riscos de liquidez não desejados.

As principais características da gestão da liquidez estrutural 

em 2009 foram as seguintes:

  Posição confortável de liquidez estrutural. como o 

santander é um banco fundamentalmente comercial, os 

depósitos dos clientes constituem a principal fonte de 

obtenção de liquidez na sua estrutura de financiamento.  

esses depósitos, somados ao capital e outros instrumentos 

similares, permitem ao Banco cobrir a maior parte de suas 

necessidades de liquidez. como resultado, as captações 

no mercado de atacado são moderadas com relação ao 

tamanho de seu balanço.

  no Brasil, a obrigatoriedade de constituir reserva legal 

absorve uma parcela considerável da captação.

  diversificação de instrumentos para obter liquidez. Adicio-

nalmente, as dívidas preferenciais e subordinadas são de 

longo prazo.

  o balanço local deve ser “autofinanciável”.

  com base nos resultados do teste de stress, mantém-se 

uma reserva mínima de liquidez.

  A dependência do santander de captações internacionais 

não é representativa.

  o objetivo é que as atividades relacionadas com moedas 

fortes sejam financiadas com captações em moeda forte 

com terceiros.

  dadas as turbulências potenciais nesse mercado, o san-

tander Brasil tem mecanismos para utilizar a liquidez local 

para suportar atividades em moeda forte.

  Alta capacidade de obter liquidez dos itens que compõem 

o balanço. As posições de títulos do governo são mantidas 

para fins de gestão da liquidez.

  o Banco executa funções de controle e gestão, o que 

envolve planejar suas necessidades de recursos, estruturar 

as fontes de financiamento, melhorar sua diversificação 

com prazos e instrumentos, e definir planos de contingên-

cias.

na prática, a gestão da liquidez executada pelo Banco 

consiste no seguinte:

  Anualmente é elaborado um plano de liquidez, com base 

nas necessidades de financiamento derivadas dos orça-

mentos de cada negócio. A partir dessas necessidades 

de liquidez, e trabalhando com limites prudenciais da 

demanda nos mercados de curto prazo, o Banco traça um 

plano de emissões e securitizações para o exercício.

  durante o ano é feito um acompanhamento periódico 

da evolução real das necessidades de financiamento e é 

atualizado esse plano.

  controle e análise do risco de liquidez. o principal objetivo 

é garantir que o mantenha níveis aceitáveis de liquidez 

para cobrir suas necessidades de financiamento no curto e 

MM BRL
dez/09

Sensibilidades

Margem financeira 20 1,79

valor Patrimonial 1.093,77

Risco de Gestão do Balanço

vaR 396,56
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no longo prazos, em situações normais de mercado. Para 

isso, o Banco utiliza medidas de controle de balanços, como 

gap de liquidez e índices de liquidez.

também são feitas diferentes análises de cenários (ou 

cenários de stress) nas quais são consideradas necessida-

des adicionais que poderiam surgir caso certos eventos 

extremos, porém plausíveis, ocorram. o objetivo é cobrir um 

amplo espectro de situações que, em maior ou menor grau, 

podem afetar o Banco, permitindo que a instituição prepare 

os respectivos planos de contingências.

IV.  RISCOS OPERACIONAIS E TECNOLÓGICOS E 
GESTÃO DA CONTINUIDADE DOS NEGÓCIOS

Adotar, manter e disseminar a cultura, as políticas e a in-

fraestrutura necessárias à adequada gestão e controle dos 

riscos operacionais são fatores competitivos do santander 

Brasil, na busca contínua da eficácia do sistema de contro-

les internos, prevenção, mitigação e redução dos eventos e 

perdas por riscos operacionais.

essa preocupação está refletida na Missão da Área de 

Riscos operacionais e tecnológicos (Rot):

“ser a área responsável pela implementação e pela 

disseminação da cultura, das políticas e da infraestrutura 

necessárias para aderência e comprometimento de todos 

os colaboradores para a adequada gestão e controle dos 

Riscos operacionais, tecnológicos e da continuidade dos 

negócios para a eficácia do sistema de controles internos, 

contribuindo com a consecução dos objetivos do santander 

Brasil e dos seus stakeholders.”

os processos desenvolvidos e adotados buscam posicionar 

e manter o santander Brasil entre as instituições financei-

ras reconhecidas como detentoras das melhores práticas 

gerenciais na administração dos riscos operacionais e de 

suas operações. sendo assim, os processos contribuem para 

alcançar os objetivos estratégicos, a melhoria contínua da 

solidez, confiabilidade e reputação da instituição para com 

o mercado local e internacional.

Assim, o santander, alinhado às emanações desses órgãos 

supervisores e reguladores, adota como eventos de risco 

operacional aqueles decorrentes de falhas ou deficiências 

em processos, pessoas e sistemas, ou aqueles decorren-

tes da exposição a eventos externos, os quais podem ou 

não causar perdas financeiras, afetar a continuidade dos 

negócios ou afetar negativamente os stakeholders.

Para cumprir os desafios impostos pela Missão de Rot, o 

grupo santander Brasil possui modelo de gestão e controle 

definidos, adotados gestores no dia a dia, e mantém a 

seguinte estrutura, a qual faz parte governança corporativa 

do Banco:

  comitê executivo de Riscos operacionais

  Riscos operacionais (Ro)

  Área de segurança da informação

  Área de ocorrências especiais

  núcleo de inteligência e Prevenção a fraudes 

  Área de Riscos operacionais e tecnológicos

Área de Riscos operacionais e tecnológicos

Responsável por implementar as melhores práticas na 

gestão e controle dos Riscos operacionais e tecnológicos 

e gestão de continuidade dos negócios, auxiliando os 

gestores no cumprimento dos objetivos estratégicos, no 

processo decisório do santander Brasil, na condução das 

atividades, na adequação e cumprimento aos requerimen-

tos obrigatórios e na manutenção da solidez, confiabilidade 

e reputação do Banco.

os alicerces do modelo adotado para gestão e controle dos 

Riscos operacionais e tecnológicos combinam duas aborda-

gens: centralizada e descentralizada.

Abordagem centralizada

define que “o controle” dos Riscos operacionais e tecno-

lógicos é de responsabilidade da área, correspondendo às 

atividades de identificar, avaliar, capturar, monitorar, con-

trolar, analisar, consolidar, auxiliar na mitigação e modelar 

os riscos operacionais relevantes e os eventos e perdas por 

riscos operacionais e tecnológicos, alcançando as áreas, 

processos e instituições que fazem parte do santander 

Brasil.

Abordagem descentralizada

define que “a gestão” dos Riscos operacionais e tecnológi-

cos é de responsabilidade dos gestores das áreas, processos 

e produtos, com auxílio dos Representantes de Riscos ope-

racionais e controles internos  e de Rot, suportados pelas 
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políticas, metodologias e ferramentas definidas pela área.

o santander Brasil trabalha na convergência e na integra-

ção consistente das melhores práticas no controle e na 

gestão dos Riscos operacionais. Para isso, e complemen-

tando as abordagens, são adotados enfoques qualitativo e 

quantitativo, a gestão e o controle para os riscos tecnológi-

cos e para a continuidade dos negócios.

enfoques: qualitativo e quantitativo

o enfoque qualitativo visa identificar e prevenir o risco 

operacional e definir o perfil de risco das áreas, processos 

e produtos, buscando fortalecer o ambiente de controles 

internos e acompanhar os indicadores chave de riscos 

operacionais (KRis) corporativos.

o enfoque quantitativo está correlacionado com o enfoque 

qualitativo, ajudando a detectar, corrigir e atuar na preven-

ção dos riscos operacionais e também prover mecanismos 

para análise e tomada de decisões, sejam estas estratégicas 

ou operacionais.

Principais ferramentas metodológicas utilizadas por ambos 

os enfoques:

  Matriz de Riscos operacionais e tecnológicos

  Matriz Resumida de Riscos operacionais e tecnológicos 

para novos Produtos

  Questionários de Auto-avaliação (genéricos e específicos)

  Base de dados interna histórica dos eventos de Perdas 

por Riscos operacionais

  elaboração e Acompanhamento de Previsões e limites de 

Perdas por Riscos operacionais

  Análise e tratamento das falhas e ocorrências Relevantes 

e de seus Planos de Ação

  indicadores chave de Risco operacional

gestão e controle dos Riscos tecnológicos

enfoque responsável por auxiliar os gestores na identi-

ficação e avaliação dos riscos tecnológicos e respectivos 

controles internos, específicos aos processos e às ativida-

des relacionados à tecnologia. compete a ela definir as 

metodologias, o ferramental e os sistemas para a gestão 

corporativa dos riscos tecnológicos e coordenar, com os res-

ponsáveis, ações para a prevenção e redução de freqüência 

e severidade dos eventos de riscos tecnológicos.

gestão e controle dos Riscos de continuidade dos 
negócios

enfoque responsável pela coordenação e controle da 

implantação, manutenção e atualização da metodologia de 

gestão de continuidade dos negócios (gcn) das áreas do 

santander Brasil, que contempla a realização de:

enfoque responsável pela coordenação e controle da 

implantação, manutenção e atualização da metodologia de 

gestão de continuidade dos negócios (gcn) das áreas do 

santander Brasil, que contempla a realização de:

  Análises de impacto nos  negócios - BiA

  desenvolvimento de Plano de continuidade de negócios – 

Pcn e testes dos mesmos

  criação de grupo para Resposta às crises - gRc

Abrangência e sustentabilidade

Atuando de maneira ética e profissional, o controle dos 

riscos operacionais e tecnológicos e gcn obtêm conquistas 

importantes para a instituição, assegurando a sua continui-

dade e desenvolvimento sustentável, entre elas:

  Melhoria da eficiência operacional e da produtividade nas 

atividades e nos processos e otimização na alocação do 

capital econômico e Regulamentar.

  fortalecimento da reputação e melhora da relação Risco x 

Retorno para os stakeholders.

  Adequação tempestiva aos novos requerimentos dos 

órgãos reguladores.

  Manutenção e preservação da qualidade e confiabilidade 

dos produtos e serviços disponibilizados, bem como das 

partes relacionadas.

  identificação e endereçamento, oportunamente, das corre-

ções de vulnerabilidades identificadas em processos.

  Acompanhamento do atendimento oportuno das solicita-

ções dos órgãos reguladores.

  Mudança cultural e disseminação do accountability.

  desenvolvimento e aplicação de treinamentos, por meio 

de cursos online e presenciais.

  difusão da cultura de gestão e controle de Riscos opera-

cionais nos canais internos.

essa estrutura permite ao Banco um contínuo aperfeiçoa
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mento das metodologias já existentes e o aprofundamento 

da disseminação da cultura de responsabilidade sobre a 

gestão e controle dos eventos de riscos operacionais.

fator diferencial

A área de Riscos operacionais mantém seus profissionais 

atualizados e treinados para atuar frente às mudanças 

identificadas no ambiente de negócios e também disponibi-

liza treinamentos para os demais profissionais do Banco por 

meio de cursos na intranet e presenciais.

  Realização anual da semana de Prevenção e controle dos 

Riscos operacionais e tecnológicos.

  Manutenção do Programa de integração para novos fun-

cionários - “uma só voz”, com palestras e aulas expositi-

vas que orientam sobre a responsabilidade e atuação na 

gestão dos riscos operacionais.

  treinamentos sobre os procedimentos necessários para a 

avaliação do Ambiente de controles internos.

  criação, divulgação e manutenção dos Manuais de 

instruções, permitindo a disseminação corporativa para o 

comprometimento de todos.

  coordenação do processo anual de elaboração das 

previsões de perdas por riscos operacionais, definição de 

planos de ação para a redução destas perdas e accounta-

bility.

  desenvolvimento de indicadores chave de Risco, com o 

objetivo de extrair análises absolutas e relativas com base 

em volumetria e benchmark.

  integração com as demais áreas do Banco, elegendo 

representantes para as mais relevantes, incluindo a de 

tecnologia.

Perspectivas futuras

com a estrutura, as metodologias e o modelo desenvol-

vidos e adotados espera-se o fortalecimento do Banco 

santander Brasil, tanto no cenário local como internacional, 

e a consolidação dessa estratégia em mantê-lo reconhecido 

como instituição de vanguarda no processo de gestão e 

controle dos riscos operacionais, tecnológicos e de conti-

nuidade dos negócios, comprovados pela implementação 

de um eficiente e eficaz ambiente de controles internos e 

identificação da exposição aos riscos.

os principais resultados obtidos, entre eles a criação e ope-

racionalização do comitê executivo de Riscos operacionais, 

encontram-se disponíveis nos relatórios anuais e sociais, 

desde 2006 e nas demonstrações financeiras consolidadas 

a partir de 31 de dezembro de 2008, os quais estão dispo-

níveis em www.ri.santander.com.br.

V. RISCO DE REPUTAÇÃO

1. Risco de reputação

o santander (Brasil) acredita que o preceito fundamental 

da sustentabilidade de seu negócio no longo prazo e da 

criação de valor ao acionista depende de uma conduta 

adequada das atividades operacionais de acordo com os 

valores corporativos do grupo santander.

o risco de compliance foi definido como o risco de sofrer 

sanções por parte de órgãos reguladores, ou sanções jurí-

dicas, perdas financeiras materiais ou dano à reputação do 

Banco santander (Brasil) s/A como resultado do não-cum-

primento de leis, regulamentos, princípios e regras, normas 

e códigos de conduta aplicáveis às suas atividades, na letra 

e no espírito da lei.

o santander (Brasil) define o risco de reputação como o 

risco decorrente de opinião pública negativa, independen-

temente do fato de essa opinião se basear em fatos ou 

meramente na percepção do público.

esse risco pode decorrer de:

  Ações e comportamentos da organização ou de seus 

funcionários envolvendo os produtos vendidos, os serviços 

prestados ou a interação com as partes interessadas, que 

constituem o risco direto.

  Ações e comportamentos de partes externas, que consti-

tuem o risco indireto.

2. organização e independência da função de compliance

um dos principais componentes da gestão do risco é 

garantir que a reputação do banco seja preservada e 

elevada. uma das maneiras de fazer isso é optar por se 

envolver responsavelmente no negócio certo, com os 

clientes certos.

o departamento de compliance é responsável por dar 

assistência ao banco para identificar, mensurar e atenuar 

uma parcela significativa do risco de compliance, mas não 

sua totalidade. outras importantes partes interessadas no 

processo são o conselho de Administração, a Alta Adminis
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tração, o departamento financeiro, Recursos humanos, o 

departamento de Riscos e o departamento Jurídico.

A função de compliance dentro do banco representa a 

supervisão independente, em nome da Alta Administração, 

dos principais processos e respectivas políticas e procedi-

mentos que buscam assegurar que o banco está cumprindo 

as leis e regulamentações específicas do setor em que 

opera, na letra e no espírito da lei, contribuindo, assim, para 

manter a reputação do banco.

3. diretrizes de atuação

a. Princípios de compliance - ética e 
conduta nos mercados de valores

  nossos princípios éticos e parâmetros de conduta são 

estabelecidos em políticas internas disponibilizadas e 

divulgadas a todos, contando com a adesão formal e 

individual de cada um de nossos funcionários. canais 

para esclarecimentos e denúncias são disponibilizados, e 

monitoramentos e controles são conduzidos de forma a 

garantir a adesão.

b. Prevenção à lavagem de dinheiro

  nossa política de prevenção à lavagem de dinheiro ba-

seia-se no conhecimento e no rigor à aceitação de nossos 

clientes, complementado pelo contínuo monitoramento 

de todas as transações em que estejamos envolvidos. 

A preocupação com o tema reflete-se no envolvimento 

da alta gestão, através do comitê executivo de Pld e 

compliance, que se reúne trimestralmente para deliberar 

assuntos relacionados ao tema e envolve-se diretamente 

nos processos de aceitação de clientes e denúncia de 

situações suspeitas.

c. novos produtos e serviços e adequação

  todos os nossos novos produtos e serviços são delibera-

dos por comitês internos em vários níveis até que seus 

riscos sejam completamente atenuados, sendo a última 

instância o comitê global de novos Produtos (cngP) 

composto por executivos do santander,  com sede na 

espanha.

VI. ADEQUAÇÃO AO NOVO MARCO REGULAMEN-
TAR

o Banco santander assumiu um compromisso firme com 

os princípios subjacentes ao “Marco Revisado de conver-

gência internacional de Mensuração e normas de capital” 

(Basileia ii). esse marco permite que as entidades possam 

fazer estimativas internas do capital para garantir a solvên-

cia em face das ocorrências causadas por diferentes tipos 

de risco. devido a esse compromisso, o Banco santander 

tem dedicado todos os recursos humanos e materiais 

necessários para o sucesso da implementação do programa 

Basileia ii. Para esse efeito, foi criada no passado uma 

equipe de Basileia ii formada por profissionais qualificados 

de diferentes áreas, nomeadamente, Riscos, tecnologia e 

operações, controladoria, gestão financeira, Auditoria 

interna e negócios - especialmente em relação à integra-

ção dos modelos internos na gestão. Além disso, foram 

formadas equipes específicas com o objetivo de garantir a 

gestão adequada dos aspectos mais complexos da imple-

mentação.

em complementação aos esforços da equipe operacional de 

Basileia ii, o envolvimento da Alta Administração do Banco 

santander tem sido total desde o inicio da implementação. 

Portanto, o comitê de gestão e o conselho de Administra-

ção são informados regularmente dos avanços do projeto 

e das implicações da implementação do novo Acordo de 

capitais para o Banco santander.

no caso específico do risco de crédito, a implementação 

do Basileia ii pressupõe o reconhecimento, para efeitos de 

capital regulamentar, dos modelos internos que têm sido 

utilizados para fins de gestão.

o Banco pretende aplicar, nos próximos cinco anos, o 

modelo avançado baseado em classificação interna (AiRB) 

do Basileia ii em praticamente todas as suas unidades, até 

que a sua exposição líquida coberta por esse método esteja 

próxima de 100%.

As exigências adicionais de capital, derivadas do processo 

de auto-avaliação (Pilar ii) devem ser compensadas pelo 

perfil de risco que caracteriza as atividades de negócios do 

santander (risco médio-baixo), devido ao seu enfoque em 

Banco comercial (pequenas e médias empresas e pessoas 

físicas) e pela diversificação dos negócios. o Pilar ii leva 

em consideração o impacto dos riscos não considerados 

no Pilar i, além dos benefícios relacionados à diversificação 

entre riscos, negócios e áreas geográficas.

o Banco santander Brasil continuou, em 2009, com o 

projeto de implementação das plataformas tecnológicas 

283Relatório Anual 2009 deMonstRAções finAnceiRAs ifRs

 



e desenvolvimento das metodologias necessárias para 

implantação dos modelos internos para o cálculo de capital 

regulamentar. dessa forma, o Banco prevê aplicar os 

modelos avançados para o cálculo do capital regulamentar 

no Brasil em 2013, após obter a necessária aprovação das 

autoridades supervisoras.

em relação aos demais riscos tratados no Pilar i de Basileia 

ii, o Banco santander está desenvolvendo modelos internos 

para Risco de Mercado e permanecerá utilizando o método 

padronizado para risco operacional, uma vez que considera 

prematuro o uso de modelos avançados (AMA) para esse 

fim. Quanto ao Risco de Mercado é previsto que o Banco 

santander Brasil apresente candidatura no 2º semestre de 

2010 junto aos reguladores para utilização de modelos 

internos para cálculo do capital regulamentar.

o Pilar ii é outra importante linha de ação do Marco corpo-

rativo de Basileia ii. Além da revisão e do fortalecimento da 

metodologia de suporte ao modelo de capital econômico, 

houve um alinhamento tecnológico com a plataforma de 

suporte ao Pilar i, de modo que as informações relaciona-

das ao risco de crédito sejam obtidas nessa fonte quando o 

ocorrer a implementação dos modelos internos previstos no 

Pilar 1. o modelo de capital econômico do Banco santan-

der foi submetido em 2008 a uma profunda revisão por 

parte de uma equipe internacional de supervisores do ceBs, 

liderada pelo Banco de espanha, além da revisão realizada 

internamente no final de 2008 por equipes de validação 

interna e de auditoria interna do Banco.

validação interna dos modelos de risco

A validação interna é um pré-requisito do processo de 

validação por órgãos de supervisão na implementação de 

Basiléia ii. uma equipe especializada da própria entidade, 

com independência suficiente, obtém um parecer técnico 

sobre a adequação dos modelos internos para os efeitos 

internos e regulamentares pretendidos, concluindo sobre a 

sua utilidade e efetividade. A equipe também deve avaliar 

se os procedimentos de gestão e controle do risco estão 

adequados à estratégia e ao perfil de risco da entidade.

Adicionalmente, a função de validação interna fornece 

suporte essencial aos comitês de riscos e a alta gestão do 

Banco, pois eles são responsáveis em garantir a existência 

de procedimentos e sistemas adequados para monitorar 

e controlar o risco da entidade. neste caso, a área de 

validação interna é responsável pela autorização do uso de 

modelos (para fins de gestão bem como uso regulatório), 

além de realizar revisões regulares.

os modelos de validação interna no Banco santander 

englobam modelos de risco de crédito, mercado, precifica-

ção de opções e modelo de capital econômico. o escopo 

de validação inclui tanto os aspectos teóricos e de me-

todologia quanto a arquitetura tecnológica, a qualidade 

dos dados e todos os aspectos relevantes de uma gestão 

avançada de riscos (controles, reporting, uso, envolvimento 

da alta gestão, etc.). desta forma, o objetivo de validação 

interna é revisar os aspectos quantitativos, qualitativos, 

tecnológicos e de governança corporativa relacionados a 

Basiléia e gestão de riscos.

A função de validação interna é executada pelo depar-

tamento de validação interna de Riscos (civiR) que é 

integrante da área de Riscos (controle integrado de Riscos) 

e tem relacionamento direto com a matriz do Banco san-

tander (terceiro deputy chairman do Banco e o chairman 

do comitê de Riscos) em Madri. esta função é executada 

em nível corporativo visando garantir uniformidade das 

aplicações. A necessidade de validar modelos implemen-

tados em diversos países e diferentes unidades demandou 

criar 3 centros de corporativos de validação localizados 

em Madri, londres e são Paulo. esta estrutura facilita a 

aplicação de uma metodologia corporativa que é suportada 

por diversas ferramentas desenvolvidas internamente pelo 

Banco santander o que fornece quadro corporativo robusto 

para aplicação em todas as unidades do Banco e no qual 

automatiza certas verificações para garantir a eficiência das 

revisões.

é importante notar que o quadro corporativo de validação 

interna do Banco santander é totalmente consistente com 

os critérios de validação interna para abordagem avançada 

emitidos pelo comitê de Basiléia e pelo Banco central da 

espanha. neste caso, o Banco mantém uma segregação 

de funções entre validação interna e auditoria interna, que 

é a última camada de validação do controle do Banco. A 

auditoria interna é responsável pela avaliação e revisão 

da metodologia, ferramentas e do trabalho de validação 

interna e emite opiniões com um nível de independência 

efetiva.
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gerenciamento de capital

o gerenciamento de capital do Banco é realizado tanto 

para o capital regulatório quanto econômico.

A gestão de capital regulatório é baseado na análise dos 

“ratios” de capital usando o critério definido pelo Banco 

central do Brasil. o objetivo é atingir uma estrutura de 

capital que tão eficiente quanto possível considerando 

custos e os requerimentos regulatórios, agências de rating 

e investidores. gestão de capital ativa incluindo securi-

tizações, venda de ativos e carteiras, emissões de ações 

preferenciais e instrumentos híbridos.

considerando a perspectiva de capital econômico, o geren-

ciamento do capital visa otimizar a criação de valor para o 

Banco e nas diferentes unidades de negócio. neste caso, o 

capital econômico, RoRAc (retorno sobre o capital ajustado 

ao risco) e dados de criação de valor são gerados para cada 

unidade de negócio, analisados e reportados para o comitê 

executivo trimestralmente. no âmbito do processo interno 

de avaliação de adequação de capital (Pilar 2 do Acordo 

de Basileia), o grupo utiliza modelo de avaliação capital 

econômico visando garantir a disponibilidade de capital 

para suportar todos os riscos de sua atividade econômica 

em diferentes cenários, com os níveis de solvência acorda-

das pelo grupo.

Adicionalmente, para gerir adequadamente o capital 

do Banco, é essencial estimar e analisar as necessida-

des futuras, em antecipação as várias fases do ciclo de 

negócios. Projeções de capital regulatório e econômico 

são feitas com base em informação orçamentária (balanço, 

demonstração de resultados, etc) e sobre cenários macroe-

conômicos definidos pelo departamento econômico. estas 

estimativas são utilizadas pelo grupo como uma referência 

para planejar as ações de gestão (emissões, securitização, 

etc) necessárias para atingir os seus objetivos de capital.

Além disso, certos cenários de stress são simulados a fim de 

avaliar a disponibilidade de capital em situações adversas. 

esses cenários são baseados em acentuadas flutuações das 

variáveis macroeconômicas, o PiB, as taxas de juros, índices 

de mercado, etc. que espelham as crises históricas que 

poderiam acontecer novamente.

VII. CAPITAL ECONÔMICO

Principais objetivos

o surgimento de modelos de capital econômico no mundo 

financeiro tem como objetivo tratar um problema funda-

mental do capital regulamentar, sensibilidade ao Risco 

- esta é obrigatória e definida pelos reguladores de forma 

uniforme para efeitos de comparação.

Por outro lado, os modelos de capital econômico são es-

sencialmente projetados para gerar estimativas sensíveis ao 

risco com dois objetivos em mente: mais precisão na gestão 

de risco e alocação do custo de manutenção do capital 

regulamentar a diversas unidades da organização.

haja vista a importância de se desenvolverem modelos de 

capital sensíveis ao risco, o santander Brasil tem envidado 

todos os esforços para construir um modelo de capital eco-

nômico robusto e integrá-lo à gestão do negócio.

os principais objetivos da estrutura de capital econômico do 

santander são os seguintes:

1 - consolidar o Pilar ii e outros riscos que pendem sobre os 

negócios em um único modelo quantitativo, além de apurar 

as estimativas de capital estabelecendo correlações entre os 

diferentes riscos.

2 - Quantificar e monitorar variações em diferentes tipos de 

risco.

3 - distribuir o consumo de capital entre as principais 

carteiras e gerenciar a eficiência do retorno sobre o capital 

(RoRAc).

4 - estimar o valor econômico Adicionado para cada 

unidade de negócios a fim de avaliar metas de desempe-

nho e retorno para o acionista. o lucro econômico deve ser 

superior ao custo de capital do Banco.

5 - conformidade com a regulação nos locais onde o Banco 

atua no processo de revisão do Pilar ii por órgãos supervisores.

o modelo

no cálculo do capital econômico, o Banco tem de decidir 

os níveis de perdas que deseja cobrir. isso é definido pelo 

nível de confiança que deseja para garantir a continuidade 

do negócio. o nível de confiança adotado pelo santander 

é de 99,97%, claramente superior aos 99,90% exigidos 

pelo Basileia ii. isso basicamente significa que o santander 

assume uma eventual inadimplência de 0,03%, três vezes 

menor que o 0,1% proposto pelo Basileia ii.
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em virtude do seu prudente modelo de capital econômico, o 

santander atende aos critérios para obter um rating global AA.

Perfil de risco no Brasil

o perfil de risco no Brasil é distribuído pelos seguintes tipos 

de riscos:

A atividade de crédito, que em dezembro de 2009 exigia 

68,6% de capital econômico do Brasil, continuou sendo a 

principal fonte de risco, seguida pelos Riscos AlM,  negócio 

e operacional.

o segundo tem fatores Beta bastante conservadores 

aplicados às despesas gerais do negócio e o último recorre 

ao Método Padronizado. Por conseguinte, aplica os fatores 

Beta à Receita Bruta, sendo considerado bastante conserva-

dor para um país com spreads elevados, como é o caso do 

Brasil.

o RoRAc estimado para dez 09 foi de 22,91%.

o santander Brasil avalia periodicamente o nível e a 

evolução da criação de valor (evA) das principais unidades 

de negócios. o evA é o lucro gerado sobre o custo do 

capital utilizado e é calculado utilizando a seguinte fórmula:

evA = RoRAc - custo de capital.

RoRAc = lucro econômico/capital econômico.

o lucro econômico é obtido fazendo os ajustes necessários 

ao lucro líquido. o custo de capital, que é a remuneração 

mínima exigida pelos acionistas, pode ser calculado de 

maneira objetiva adicionando ao retorno sem risco (títulos 

alemães) o prêmio que o acionista exige por investir no 

santander Brasil.o modelo atualmente utilizado é o cAPM.

o santander também faz o planejamento do capital com o 

principal objetivo de obter projeções futuras de capital eco-

nômico e regulamentar. As previsões obtidas para o Banco 

são incorporadas aos diferentes cenários de forma coerente, 

incluindo seus objetivos estratégicos (crescimento orgânico, 

M&A, índice de pay-out, créditos, etc.) são identificadas 

estratégias possíveis de gestão de capital que permitam 

otimizar a solvência e o retorno do Banco.

Apesar de as estimativas de capital econômico gerarem 

valores conservadores, o santander encontra-se em uma 

posição muito confortável. o Banco tem 95% mais capital 

que o capital econômico exigido. no que concerne ao 

capital regulamentar, o Banco tem 108% mais capital.

RoRAc

o santander tem utilizado o RoRAc desde 1993, com os 

seguintes objetivos:

1 - Analisar e definir um preço mínimo para operações 

(admissões) e clientes (monitoramento).

2 - estimar o consumo de capital de cada cliente, grupos 

econômicos, carteira ou segmento de negócio, a fim de 

otimizar a alocação do capital econômico, maximizando a 

eficiência do Banco.

3 - calcular o nível de provisões correspondentes aos preju-

ízos médios esperados.

Para se avaliar cada operação, o cálculo do capital econô-

mico leva em consideração algumas variáveis utilizadas no 

cálculo dos prejuízos esperados e imprevistos.

entre essas variáveis temos:

1 - Rating de contraparte.

2 - vencimento.

% Capital

dez/09

Tipo de Risco

crédito 68,6%

Mercado 4,1%

AlM 10,4%

negócio 10,4%

operacional 8,1%

TOTAL 100%

dez/08 jun/08 dez/09 jun/09

Tipo de Risco

crédito 73,70% 73,10% 68,60% 69,80%

Mercado 1,80% 4,20% 4,10% 6,70%

AlM 7,20% 6,70% 10,40% 7,00%

negócio 10,30% 8,50% 8,80% 8,60%

operacional 7,00% 7,50% 8,10% 7,70%

TOTAL 100% 100% 100% 100%

*o modelo de capital econômico não inclui o Banco Real para o número de Junho de 2008. foi utilizada uma estimativa para a inclusão de 
** Para junho de 2009 foi utilizada uma previsão. ambos os bancos.
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3 - garantias.

4 - natureza do financiamento.

o retorno sobre o capital é determinado pelo custo de 

capital. Para criar valor para os acionistas, o retorno mínimo 

da operação deve ser superior ao custo de capital do san-

tander. uma operação que não consegue cobrir o custo de 

capital não é aprovada.

VIII. ANÁLISE DE SENSIBILIDADE DA CARTEIRA  
DE NEGOCIAÇÃO

do ponto de vista regulamentar, o Banco santander tem 

a sua gestão de riscos focada em portfólios e fatores de 

riscos, conforme a regulamentação do BAcen e as boas 

práticas internacionais.

os instrumentos financeiros são segregados nas carteiras 

de negociação e banking, tal como acontece na gestão da 

exposição de risco de mercado, de acordo com as melhores 

práticas de mercado e com os critérios de classificação de 

operações e gestão de capital do novo Método Padroni-

zado de Basileia ii do BAcen. A carteira de negociação 

consiste em todas as operações com instrumentos finan-

ceiros e mercadorias, inclusive derivativos, detidas com 

intenção de negociação, e a carteira banking consiste 

nas operações comerciais e estruturais provenientes das 

diversas linhas de negócio do Banco e de seus eventuais 

hedges. Por conseguinte, com base na natureza das ativida-

des do Banco, a análise de sensibilidade foi integralmente 

aplicada à carteira de negociação, haja vista que se trata de 

carteira que representa as exposições que podem afetar as 

receitas do Banco.

o quadro-resumo apresentado abaixo sintetiza valores de 

stress gerados pelos sistemas corporativos do Banco, refe-

rentes à carteira de negociação, para cada um dos cenários 

nas datas especificadas, e não reflete necessariamente a 

posição atual, em virtude do dinamismo do mercado e das 

atividades do Banco.

os cenários 2 e 3 consideram as situações de deterioração 

previstas na instrução cvM 475, de 17 de dezembro de 

2008, tidas como de baixa probabilidade. de acordo com 

a estratégia determinada pela Administração, no caso de 

sinal de deterioração de mercado são adotadas ações para 

minimizar possíveis impactos negativos.

cenário 1: habitualmente informado em nossos relatórios 

diários, correspondendo a um choque de 10 pontos básicos 

nas curvas de cupom de moedas estrangeiras somado a 

um choque de 10% nas posições à vista de moedas (alta) 

e bolsa (baixa), além de um choque de 10 pontos básicos 

na superfície de volatilidade de moedas utilizados para 

precificação de opções.

cenário 2: correspondendo a um choque de 100 pontos 

básicos nas curvas de cupom de moedas estrangeiras 

somado a um choque de 25% nas posições à vista de 

moedas (alta) e bolsa (baixa), além de um choque de 100 

pontos básicos na superfície de volatilidade de moedas 

utilizados para precificação de opções.

Sensibilidade da Carteira de Negociaçao do Grupo Santander Brasil

Em milhares de reais

dez/09 dez/08

Fator de risco Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3 Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

cupom de dólar Americano 4.727 36.066 169.130 (1.092) 14.279 96.598

cupom de outras Moedas (4.025) (40.251) (201.256) (1.198) (11.981) (59.903)

taxa Pré (Reais) (3.640) (36.401) (182.006) (3.354) (33.536) (167.681)

Ações e Índices (565) (1.411) (2.823) 3.812 9.529 19.058

inflação 465 4.654 23.272 (1.809) (18.086) (90.431)

outros (2) (23) (114) (3.609) (36.091) (180.455)

TOTAL (3.040) (37.366) (193.797) (7.250) (78.886) (382.814)
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cenário 3: correspondendo a um choque de 500 pontos 

básicos nas curvas de cupom de moedas estrangeiras 

somado a um choque de 50% nas posições à vista de 

moedas (alta) e bolsa (baixa), além de um choque de 500 

pontos básicos na superfície de volatilidade de moedas 

utilizados para precificação de opções.

cupom de dólar norte-americano: todos os produtos com 

variações de preço atreladas a variações da moeda norte-

americana e da taxa de juros em dólar norte-americano.

taxa Pré (Reais): todos os produtos que possuem variações 

de preço atreladas a variações da taxa de juros em reais.

Ações e Índices: índices de bolsas, ações e opções atrelados 

a índices de ações ou ações em si.

inflação: todos os produtos que possuem variações de 

preço atreladas a variações de cupons de inflação e índices 

de inflação.

outros: qualquer outro produto que não se enquadre nas 

classificações anteriores.

45. Informações suplementares - conciliação do 
patrimônio líquido e do lucro líquido do Banco 
(não exigida pelo IFRS para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2009, 2008 e 2007)

de acordo com a instrução cvM 457, de 13 de julho de 

2007, apresentamos a seguir a conciliação do patrimônio 

líquido e do lucro líquido atribuído à controladora entre as 

práticas contábeis adotadas no Brasil e o ifRs, nos períodos 

apresentados a seguir:

Em milhares de Reais

Nota 
Explicativa 2009 2008

Patrimônio líquido atribuído à Controladora em BR GAAP
64.492.693 48.756.557

Ajustes de ifRs, líquidos de impostos:

taxa de desconto de planos de previdência privada e (174.218) (179.343)

Reclassificação de instrumentos financeiros ao valor justo através do resultado f 19.440 43.675

Reclassificação de instrumentos financeiros para disponíveis para venda a 555.104 552.854

Perda de valor recuperável de empréstimos e recebíveis b 960 (234.300)

Avaliação de investimentos pelo método de equivalência patrimonial c (15.078) (5.970)

diferimento de tarifas bancárias, comissões e outros custos financeiros pelo método de taxa de juros efetiva g 217.205 174.116

Reversão da amortização do ágio e outros h 3.424.772 376.766

Marcação a mercado de contratos a termo em moeda estrangeira i (30.186) (11.069)

Perda de valor recuperável de outros ativos financeiros j 31.773 32.200

Perda de valor recuperável de ativos não financeiros d 17.439 1.542

Realização do ajuste do preço de compra k 727.101 315.992

outros (1.600) 8.179

Patrimônio líquido atribuível à Controladora em IFRS 69.265.405 49.831.199

Participações minoritárias em ifRs 1.338 5.279

Patrimônio líquido (incluindo participações minoritárias) em IFRS 69.266.743 49.836.478
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a) Reclassificação de instrumentos finan-
ceiros para disponíveis para venda:

segundo o BR gAAP, o Banco contabiliza determinados 

investimentos em títulos de dívida ao custo amortizado 

e títulos patrimoniais ao custo. segundo o ifRs, o Banco 

tem classificado esses investimentos como disponíveis para 

venda, calculando-os ao valor justo com as alterações re-

conhecidas nas “demonstrações consolidadas de receitas e 

despesas reconhecidas”, dentro do escopo do iAs 39 “ins-

trumentos financeiros: Reconhecimento e Mensuração”.

b) Perda de valor recuperável de empréstimos e recebíveis:

segundo o ifRs, com base na orientação fornecida pelo iAs 

39 “instrumentos financeiros: Reconhecimento e Men-

suração”, o Banco estima a provisão para perdas sobre 

crédito com base no histórico de perda de valor recuperável 

e outras circunstâncias conhecidas por ocasião da avalia-

ção. tais critérios diferem em determinados aspectos dos 

critérios adotados segundo o BR gAAP, que usa determina-

dos limites regulatórios definidos pelo BAcen para fins do 

cálculo da provisão para perdas sobre crédito.

c) Avaliação do investimento pelo método 
de equivalência patrimonial:

segundo o BR gAAP, investimentos em determinadas coli-

gadas são contabilizados ao custo, uma vez que, segundo 

esses princípios contábeis, não atendem aos critérios ne-

cessários para que possam ser contabilizados pelo método 

da equivalência patrimonial. tais critérios incluem partici-

pação de no mínimo 10% e a importância do investimento 

na coligada em relação à participação total do investidor. 

segundo o ifRs, de acordo com o iAs 28 “investimentos 

em Associadas”, um investimento em uma coligada na 

qual o investidor exerça influência significativa, mesmo 

que a participação seja inferior a 20%, é contabilizado 

pelo método da equivalência patrimonial. de acordo com 

a Resolução 3.619 do cMn, o BR gAAP foi alterado para 

possibilitar a convergência com a orientação fornecida pelo 

iAs 28, em vigor a partir de dezembro de 2008.

d) Perda de valor recuperável de ativos não financeiros:

segundo o BR gAAP, as perdas de valor recuperável de de-

terminados ativos tangíveis relativos às agências do Banco 

Em milhares de Reais

Nota 
Explicativa 2009 2008 2007

Lucro líquido atribuído à Controladora em BR GAAP
1.805.899 1.580.614 1.845.396

Ajustes de ifRs, líquidos de impostos:

taxa de desconto de planos de previdência privada e 5.125 6.966 12.501

Reclassificação de instrumentos financeiros ao valor justo através do resultado f (6.687) 34.015 9.660

Reclassificação de instrumentos financeiros para disponíveis para venda a (15.243) 49.260 (11.220)

Avaliação de investimentos pelo método de equivalência patrimonial c 43.089 (39.716) 71.898

diferimento de tarifas bancárias, comissões e outros custos financeiros pelo método 
de taxa de juros efetiva g 3.030.122 376.766 -

Reversão da amortização do ágio e outros h 235.260 27.720 (25.080)

Perda de valor recuperável de empréstimos e recebíveis b - (16.897) (758)

Marcação a mercado de contratos a termo em moeda estrangeira i (19.117) (11.069) -

Perda de valor recuperável de outros ativos financeiros j (427) 32.200 -

Perda de valor recuperável de ativos não financeiros d 15.897 13.332 2.310

Realização do ajuste do preço de compra k 411.109 315.992 -

outros 2.579 9.212 (1.708)

Lucro líquido atribuível à Controladora em IFRS 5.507.606 2.378.395 1.902.999

Participações minoritárias em ifRs 358 231 -

Lucro líquido (incluindo participações minoritárias) em IFRS 5.507.964 2.378.626 1.902.999
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foram reconhecidas durante o exercício findo em 31 de 

dezembro de 2008, como resultado da adoção do pronun-

ciamento técnico cPc 01, “Redução ao valor Recuperável 

de Ativos”. o cPc 01 alterou a metodologia usada no BR 

gAAP para permitir a convergência para o ifRs (iAs 36, 

“Perda no valor Recuperável de Ativos”). Antes da emissão 

do cPc 01, o Banco agrupava determinados ativos de 

agências ao avaliar sua recuperabilidade. segundo o ifRs, 

o Banco avalia esses ativos em relação às perdas de valor 

recuperável para cada uma das agências que para o Banco 

represente unidade geradora de caixa, de acordo com o iAs 

36 “Perda no valor Recuperável de Ativos”.

e) taxa de desconto de planos de previdência privada:

segundo o BR gAAP, a taxa de desconto usada para 

obrigações com benefícios previdenciários reflete a taxa 

nominal de juros. segundo o ifRs, em consonância com 

o iAs 19 “Benefícios de funcionários”, a taxa usada para 

trazer a valor presente as obrigações de benefícios pós-

emprego foi definida tendo por referência as taxas de 

remuneração de mercado, no encerramento do período, de 

títulos de dívida.

f) Reclassificação de instrumentos financei-
ros ao valor justo através do resultado:

segundo o BR gAAP, todos os empréstimos, financiamen-

tos e depósitos são contabilizados ao custo amortizado. 

segundo o ifRs, o Banco classificou determinados emprés-

timos, financiamentos e depósitos como sendo a “valor 

justo através do resultado”, em conformidade com o iAs 

39 “instrumentos financeiros: Reconhecimento e Men-

suração”. Adicionalmente, certos instrumentos de dívidas 

classificados como “disponível para venda” dentro do BR 

gAAP foram reclassificados para “valor justo através do 

resultado” dentro do ifRs. o Banco optou por essa base de 

classificação, uma vez que ela elimina um descasamento 

contábil no reconhecimento de receitas e despesas.

g) diferimento de tarifas bancárias, comissões e outros 
custos financeiros pelo método da taxa de juros efetiva:

segundo o ifRs, em consonância com o iAs 39 “instrumen-

tos financeiros: Reconhecimento e Mensuração”, as taxas 

bancárias, comissões e custos financeiros inerentes que 

integram a taxa de juros efetiva de instrumentos financeiros 

calculada ao custo amortizado são reconhecidos no resulta-

do durante o período de validade dos respectivos contratos. 

segundo o BR gAAP, essas taxas e despesas são reconheci-

das diretamente no resultado quando recebidas ou pagas.

h) Reversão da amortização do ágio e outros:

segundo o BR gAAP, o ágio é amortizado sistematicamente 

durante um período de 10 anos e o ágio registrado está 

sujeito ao teste de recuperabilidade pelo menos uma vez 

por ano ou em menor período, no caso de alguma indica-

ção de redução do valor recuperável do ativo. segundo o 

ifRs, em conformidade com o iAs 38 “Ativos intangíveis”, 

o ágio não é amortizado, mas testado para fins de deter-

minação da perda de valor recuperável, ao menos uma 

vez por ano, e sempre que houver indicação de que o ágio 

possa sofrer perda de valor recuperável; comparando-se 

seu valor recuperável a seu valor contábil. A amortização 

do ágio está caracterizada como uma diferença permanente 

dedutível para fins fiscais e, portanto, não há o registro de 

passivo fiscal diferido.

i) Marcação a mercado de contra-
tos a termo em moeda estrangeira:

segundo o ifRs, em conformidade com o iAs 39 “ins-

trumentos financeiros: Reconhecimento e Mensuração”, 

contratos a termo em moeda estrangeira são derivativos re-

gistrados a valor justo. segundo o BR gAAP, esses contratos 

são contabilizados ao custo amortizado.

j) Perda de valor recuperável de outros ativos financeiros:

segundo o ifRs, o Banco estimou o impacto da contabili-

zação de provisão para ativos, que difere, em determinados 

aspectos, dos critérios adotados segundo o BR gAAP.

k)  Realização dos ajustes do preço de compra:

como parte da alocação do preço de compra, seguindo as 

exigências do ifRs 3 “combinações de negócios”, o Banco 

reavaliou seus ativos e passivos a valor justo, incluindo 

ativos intangíveis identificáveis com vida útil definida. 

segundo o BR gAAP, em uma combinação de empresas, 

os ativos e passivos não são reavaliados a seus respectivos 

valores justos. Assim, este ajuste diz respeito aos seguintes 

itens:

  Amortização relativa ao aumento no valor dos ativos na 

carteira de empréstimos em relação a seu valor contábil: 

como o valor dos empréstimos foi ajustado a valor justo, 

isto gera um ajuste na curva de remuneração dos respecti-

vos empréstimos em comparação com o seu valor 
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nominal, o qual é compensado proporcionalmente com este 

ajuste.

  Amortização dos ativos intangíveis identificados com vida 

útil definida em relação à vida útil estimada desses ativos 

(superior a 10 anos).

46. Eventos subsequentes

Resgate antecipado do cdB subordinado

o resgate antecipado teve como objetivo melhorar a estru-

tura de captação do Banco, conforme estratégia de desti-

nação dos recursos informada no “Prospecto definitivo de 

oferta Pública de distribuição Primária de certificados de 

depósito de Ações (units) de emissão do Banco santander 

(Brasil) s.A.” e form f-1.

Associação getnet

em 14 de janeiro de 2010, o Banco assinou os instrumen-

tos contratuais e societários com a getnet tecnologia em 

captura e Processamento de transações eletrônicas hua 

ltda. (getnet), para, conjuntamente, explorar, desenvolver 

e comercializar, no mercado brasileiro, serviços de captura 

e processamento de transações de cartões de crédito e/ou 

débito. Até o final do primeiro trimestre, serão apresentados 

os detalhes da associação e seu plano de negócios.
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ANEXO I – SUBSIDIÁRIAS DO BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A.

Em milhares de Reais

Participação %

Atividade Direta Indireta
Patrimônio 

Líquido

Lucro 
(Prejuízo) 

Líquido

Participações diretas e indiretas controladas pelo
Banco Santander (Brasil) S.A.

santander seguros s.A. (5) seguros 100,00% 100,00% 2.360.554 3 40.600

santander s.A. corretora de câmbio e títulos corretora 99,99% 100,00% 246.393 66.519

santander Brasil Asset Management distribuidora de títulos e valores 
Mobiliários s.A.

Asset man-
ager 100,00% 100,00% 237.661 35.913

Banco BAndePe s.A. (1) Banco 100,00% 100,00% 4.015.044 3 49.539

santander leasing s.A. Arrendamento Mercantil (2) leasing 78,57% 99,99% 11.720.578 1 .056.756

Aymoré crédito, financiamento e investimento s.A. financeira 100,00% 100,00% 685.460 62.518

santander Administradora de consórcios ltda. consórcio 100,00% 100,00% 3.809 172

santander Brasil Administradora de consórcio ltda. (3) consórcio 100,00% 100,00% 9 2.925 3 8.470

Real Microcrédito Assessoria financeira s.A. Microcrédito 100,00% 100,00% 9.616 3.053

santander Advisory services s.A. (4) outras ativi-
dades 100,00% 100,00% 131.902 1 3.867

companhia Real distribuidora de títulos e valores Mobiliários distribuidora 100,00% 100,00% 82.625 6.596

santander corretora de câmbio e valores Mobiliários s.A. (6) corretora 99,99% 100,00% 4 0.200 1 .762

Real Argentina s.A. outras ativi-
dades 98,99% 98,99% 53 (123)

Webmotors s.A. outras ativi-
dades 100,00% 100,00% 40.762 11.743

Agropecuária tapirapé s.A. outras ativi-
dades 99,07% 99,07% 6.797 355

Real chP s.A. holding 92,78% 92,78% 4.112 3.614

Controladas pelo Santander Seguros S.A.

santander Brasil seguros s.A. (5)

seguros e 
Previdência - 100,00% 144.634 14.859

santander capitalização s.A. (5) capitalização - 100,00% 386.870 138.222

Controladas pela Companhia Real Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários.

santander securities (Brasil) corretora de valores Mobiliários s.A. corretora - 100,00% 67.784 5.030

Controladas pelo Santander Advisory Services S.A.

santander s.A. serviços técnicos, Administrativos e de corretagem de
seguros

corretora de 
seguros - 100,00% 63.762 11.162

Real corretora de seguros s.A. corretora de 
seguros - 100,00% 63.792 47.162

Brazil Foreign Diversified Payment Rights Finance Company
securitização - (a) 67 -

acompanhia sobre a qual há controle efetivo.
1denominação atual de Banco de Pernambuco s.A. - BAndePe.
2denominação atual de Real leasing s.A. Arrendamento Mercantil.
3denominação atual da ABn AMRo Administradora de consórcio ltda.
4denominação atual de ABn AMRo Advisory services s.A.
5empresas consolidadas com resultado a partir de julho de 2009.
6denominação atual da ABn AMRo Real corretora de câmbio e valores Mobiliários s.A.
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demonstrações financeiras 
BR gAAP
senhores Acionistas:

Apresentamos o Relatório da Administração e as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas do Banco santander 
(Brasil) s.A. (Banco, Banco santander ou santander) relativos 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2009, elaborados de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, configura-
das pela lei das sociedades por Ações, associadas às normas do 
conselho Monetário nacional (cMn), do Banco central do Brasil 
(Bacen), da comissão de valores Mobiliários (cvM), do conselho 
nacional de seguros Privados (cnsP) e da superintendência de 
seguros Privados (suseP).

o Banco santander (Brasil) s.A., controlado indiretamente pelo 
Banco santander, s.A. com sede na espanha (Banco santander 
espanha), é a instituição líder dos conglomerados financeiro e 
econômico-financeiro perante o Bacen. com a reestruturação 
societária (incorporações de ações) a partir de agosto de 2008, o 
Banco ABn AMRo Real s.A. e a ABn AMRo Brasil dois Partici-
pações s.A. e respectivas empresas controladas (conglomerado 
Banco Real) passaram a integrar os conglomerados financeiro e 
econômico-financeiro santander.

Apresentação das Informações Financeiras 

As informações financeiras consolidadas do santander do exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2009 consideram as informa-
ções patrimoniais e de resultado do conglomerado Banco Real, 
enquanto as informações financeiras consolidadas do período 
findo em 31 de dezembro de 2008 contemplam o resultado do 
conglomerado Banco Real a partir do mês de agosto de 2008.

Informações Financeiras – Santander 
“Pro-Forma”

Para permitir um melhor entendimento da evolução das infor-
mações financeiras do santander, tendo em vista a integração 
do conglomerado Banco Real no conglomerado financeiro e 
econômico-financeiro santander, estão sendo divulgadas as 
informações financeiras do santander “Pro-forma”.

essas informações estão sendo apresentadas apenas para 
permitir análises adicionais dos saldos e transações visando à 
comparabilidade e a avaliação do resultado, patrimônio líquido 
e índices operacionais. As informações financeiras do santander 

“Pro-forma” não representam o que poderia ter ocorrido se a 
operação de incorporação de ações tivesse acontecido anterior-
mente, bem como

não correspondem às demonstrações do santander e nem neces-
sariamente indicam resultados futuros.

Para a preparação das informações financeiras “Pro-forma” 
foram adotadas as seguintes premissas:

1. o ágio apurado na aquisição do conglomerado Banco Real e a 
respectiva amortização, foram desconsiderados do ativo perma-
nente, do resultado e do patrimônio líquido.

2. os resultados relacionados aos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2009 e 2008 contemplam os resultados auferidos 
pelo conglomerado Banco Real e desconsideram os resultados 
não recorrentes relacionados à alienação de participações, amor-
tização do ágio e respectivos efeitos tributários, quando aplicável.

o santander “Pro-forma” encerrou o exercício de 2009 com lucro líquido de R$4.361 milhões comparados com R$2.759 milhões no ano anterior. o lucro líquido demonstra uma evolução favo-
rável do resultado dos negócios comerciais e o esforço no controle de gastos. As provisões para créditos de liquidação duvidosa representam 6,7% da carteira de crédito em dezembro de 2009, 
comparadas com 4,9% em dezembro de 2008. A despesa de provisão para créditos de liquidação duvidosa aumentou 42,7% nos doze meses de 2009 comparado ao ano anterior. o crescimento 
da provisão é decorrente principalmente da expansão da carteira de crédito e do aumento da inadimplência, devido à situação socioeconômica dos mercados brasileiro e internacional.
As despesas administrativas totalizaram R$12.192 milhões em 2009, apresentando uma redução de 4,9% em relação ao exercício de 2008, refletindo os esforços no controle de gastos.

(em milhões de R$)

Santander Consolidado
“Pro-Forma”

(não auditadas) Var.%

12M09 12M09 dez-09 vs. dez-08

Resultado da Intermediação Financeira antes da PDD 24.024 18.847 27,5%

Provisão para créditos de liquidação duvidosa (9.918) (6.950) 42,7%

Resultado Bruto da Intermediação Financeira 14.106 11.897 18,6%

Receitas de Prestação de serviços e Receitas com tarifas Bancárias 7.675 8.100 -5,2%

despesas Administrativas (12.182) (12.823) -4,8%

despesas tributárias (2.457) (2.080) 18,1%

outras Receitas (despesas) (2.771) (2.335) 18,7%

Lucro Líquido do Período 4.361 2.759 58,1%
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os ativos totais do santander “Pro-forma” atingiram, em 31 de dezembro de 2009, R$318.672 milhões, um crescimento de 1,2% na comparação com dezembro de 2008. desse montante, 
R$142.019 milhões são representados pela carteira de crédito, R$79.691 milhões por títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos, substancialmente títulos públicos federais 
e R$35.798 milhões por aplicações interfinanceiras de liquidez e disponibilidades.

(1)inclui financiamento e leasing de veículos R$23.956 (2008 - R$22.936).
em 2009 as operações de crédito mantiveram-se em linha com o ano anterior, com destaque para o crédito pessoa física, que apresentou crescimento de 9,2% na comparação interanual. 
nesse segmento, destacaram-se as operações com cartão de crédito que registraram evolução de 21,4%, crédito consignado com 10,4% e crédito imobiliário com 17,0%.

Santander Consolidado
“Pro-Forma”

(não auditadas) Var.%

Dez-09 Dez-08 dez-09 vs. dez-08

Ativo Circulante e Realizável a Longo Prazo 312.422 308.577 1,2%

disponibilidades e Aplicações interfinanceiras de liquidez 35.798 42.354 -15,5%

títulos e valores Mobiliários e instrumentos financeiros derivativos 79.691 55.824 42,8%

operações de crédito 142.019 139.410 1,9%

Provisão para créditos de liquidação duvidosa (9.463) (6.868) 37,8%

outros Ativos 64.377 77.857 -17,3%

Permanente 6.250 6.468 -3,4%

Total do Ativo 318.672 315.045 1,2%

Passivo Circulante e Exigível a Longo Prazo 277.831 291.525 -4,7%

depósitos 113.473 123.987 -8,5%

captações no Mercado Aberto 34.612 30.932 11,9%

Recursos de Aceites e emissão de títulos 10.737 10.559 1,7%

obrigações por empréstimos e Repasses 21.203 25.530 -16,9%

outras obrigações 97.806 100.517 -2,7%

Patrimônio Líquido 40.841 23.520 73,6%

Total do Passivo 318.672 315.045 1,2%

(em milhões de R$)

Santander Consolidado Var.%

Dez-09 Dez-08 dez-09 vs. dez-08

Pessoa Jurídica 73.125 75.391 -3,0%

Pessoa Física 63.805 58.417 9,2%

crédito consignado 7.956 7.207 10,4%

cartão de crédito 8.472 6.980 21,4%

crédito imobiliário 5.226 4.468 17,0%

crédito Pessoal(1) 42.151 39.762 6,0%

Crédito Rural 5.089 5.602 -9,2%

Total 142.019 139.410 1,9%

(em milhões de R$)

Balanço Patrimonial – Santander “Pro-Forma”

Carteira de Crédito
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Oferta Global de Ações

na Reunião do conselho de Administração, realizada em18 

de setembro de 2009, foi aprovada a realização de uma 

oferta pública de ações, denominada oferta global, com 

a emissão de 525.000.000 de units (cada unit é repre-

sentada por 55 ações ordinárias e 50 ações preferenciais), 

todas nominativas, escriturais, sem valor nominal, livres e 

desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames, com dis-

tribuição pública primária simultânea de (i) units no Brasil 

(oferta Brasileira), em mercado de balcão não-organizado, 

nos termos da instrução cvM 400/2003, e (ii) units no 

exterior sob a forma de AdRs, representativos de Adss com 

registro na u.s. securities and exchange commission (sec), 

em conformidade com a securities Act of 1933 dos estados 

unidos da América.

na mesma reunião, foi aprovada a listagem do Banco 

santander e a negociação de units, das ações ordiná-

rias e ações preferenciais de sua emissão no nível 2 de 

Práticas diferenciadas de governança corporativa da 

BM&fBovespa-Bolsa de valores, Mercadorias e futuros 

(BM&fBovespa).

A oferta global foi coordenada em regime de garantia 

firme de liquidação. nos termos do artigo 24 da instrução 

cvM 400/2003, a quantidade total de units/Adssinicial-

mente ofertada na oferta global (sem considerar as units 

Adicionais, conforme abaixo definido) foi acrescidade 

6,85%, ou seja, 35.955.648 units, sob a forma de Adss, 

nas mesmas condições e no mesmo preço das units/

Adss inicialmente ofertadas (units do lote suplementar), 

conforme opção outorgada ao credit suisse securities 

(usA) llc, destinadas a atender um excesso de demanda 

no decorrer da oferta global (opção de lote suplementar).

Ainda, nos termos do artigo 14, parágrafo 2, da instru-

ção cvM 400, a quantidade total de units inicialmente 

ofertada (sem considerar as units do lote suplementar) 

poderia ter sido, mas não foi, acrescida em até 4,76%, ou 

seja, em até 25.000.000 de units, inclusive sob a forma de 

Adss, nas mesmas condições e no mesmo preço das units 

inicialmente ofertadas (units Adicionais). A oferta Brasi-

leira foi direcionada, na oferta de varejo, a investidores 

não-institucionais e, na oferta institucional, a investidores 

institucionais. 

em 6 de outubro de 2009, foi fixado o preço da oferta 

global de ações em R$23,50 por unit. As units passaram 

a ser negociadas na BM&fBovespa e na Bolsa de nova 

iorque (nYse) a partir de 7 de outubro de 2009.

As demais características e termos da oferta global 

constam do “Prospecto definitivo de oferta Pública de 

distribuição Primária de certificados de depósito de Ações 

(units) de emissão do Banco santander (Brasil) s.A.”, 

datado de 6 de outubro de 2009, disponível no endereço 

eletrônico www.santander.com.br e no website da cvM e 

na respectiva versão em inglês no “Preliminary Prospectus 

on form-f1”, disponível no website da sec.

em 29 de outubro de 2009, o Bacen homologou o 

aumento do capital social do Banco santander em decor-

rência da realização da oferta global e do exercício parcial 

da opção do lote suplementar da oferta internacional em 

29 de outubro de 2009.

o resultado da oferta global foi divulgado nos termos do 

Anúncio de encerramento publicado na edição do valor 

econômico de 10 de novembro de 2009.

Depósitos – Santander

os depósitos apresentaram redução de 8.5% na comparação com o ano anterior, totalizando R$113.473 milhões em 2009.

Santander Consolidado Var.%

Dez-09 Dez-08 dez-09 vs. dez-08

Depósitos

depósitos à vista 14.787 14.730 0,4%

depósitos de Poupança 25.217 20.643 22,2%

depósitos interfinanceiros 764 1.904 -59,9%

depósitos a Prazo 72.154 86.231 -16,3%

outros depósitos 551 479 15,0%

Total 113.473 123.987 -8,5%

(em milhões de R$)
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Reestruturações Societárias

Banco Real e ABn AMRo Brasil dois Participações s.A. 
(AAB dois Par)

em 24 de julho de 2008, o Banco santander espanha 

passou a exercer efetivamente o controle societário indireto 

das empresas do conglomerado ABn AMRo Real no Brasil, 

após o cumprimento de todas as condições para a transfe-

rência do controle, especialmente a obtenção da aprovação 

do de nederlandsche Bank (Banco central da holanda) e 

do Bacen.

nas Assembleias gerais extraordinárias de 29 de agosto de 

2008, do Banco santander, do Banco Real e da AAB dois 

Par foram aprovadas as propostas de reestruturação socie-

tária nos termos do “instrumento Particular de Protocolo e 

Justificação de incorporação de Ações do Banco ABn AMRo 

Real s.A. e da ABn AMRo Brasil dois Participações s.A. ao 

Patrimônio do Banco santander s.A.” (Protocolo).

no Protocolo foram estabelecidas as justificativas e 

condições da reestruturação societária constituída pela 

incorporação da totalidade das ações de emissão do Banco 

Real e da AAB dois Par ao patrimônio do Banco santander 

(incorporações de Ações). como resultado das incorpora-

ções de Ações: (a) o Banco Real e a AAB dois Par foram 

convertidos em subsidiárias integrais do Banco santander; 

(b) o capital social do Banco santander foi aumentado com 

base no valor econômico das ações do Banco Real e da 

AAB dois Par de R$9.131.448 para R$47.152.201 e (c) 

foram emitidas e entregues ações do Banco santander aos 

respectivos acionistas do Banco Real e da AAB dois Par.

o ágio apurado com base no balanço de 31 de agosto de 

2008, relacionado à aquisição do Banco Real e da AAB dois 

Par foi R$26.333.931.

os objetivos da operação foram: (a) assegurar a transferên-

cia dos negócios adquiridos pelo Banco santander espanha 

para sua controlada já instalada e em funcionamento no 

Brasil – Banco santander, (b) garantir a preservação das 

personalidades jurídicas do Banco santander, Banco Real e 

AAB dois Par, e (c) concentrar a participação dos acionistas 

minoritários dessas entidades exclusivamente no Banco 

santander.

A operação possibilita a racionalização e simplificação da 

estrutura patrimonial dos veículos societários do santander, 

e que os acionistas do Banco Real passassem à condição 

de acionistas de uma companhia aberta com acesso à atual 

política de dividendos do Banco santander.

A nova estrutura permite ainda a redução de custos admi-

nistrativos, especialmente os relacionados às obrigações 

legais e regulatórias.

Por tratar-se de operação de incorporação de ações, as 

personalidades jurídicas do Banco Real e da AAB dois Par 

foram preservadas e as variações patrimoniais posteriores à 

data base de seus balanços patrimoniais foram devidamen-

te escrituradas em seus respectivos livros contábeis.

A incorporação de Ações foi homologada pelo Bacen em 27 

de janeiro de 2009.

incorporação do Banco Real e da sudameris distribuidora 
de títulos e valores Mobiliários s.A. (sudameris dtvM)

em 14 de abril de 2009, as diretorias do Banco Real e da 

sudameris dtvM aprovaram e decidiram submeter à apro-

vação dos respectivos acionistas o “Protocolo e Justificação 

da incorporação da sudameris distribuidora de títulos e 

valores Mobiliários s.A. pelo Banco ABn AMRo Real s.A.”.

nessa mesma data, as diretorias do Banco santander e do 

Banco Real aprovaram e decidiram submeter à aprovação 

do conselho de Administração do santander e dos seus res-

pectivos acionistas a proposta de reestruturação societária 

nos termos do “Protocolo e Justificação da incorporação 

do Banco ABn AMRo Real s.A. pelo Banco santander s.A.” 

(Protocolo).

As incorporações se deram por meio das transferências 

dos acervos líquidos contábeis das incorporadas para o 

patrimônio das incorporadoras, com base nos balanços pa-

trimoniais auditados em 31 de março de 2009. As variações 

patrimoniais verificadas entre a data base dos referidos 

balanços patrimoniais e a da efetivação das incorporações 

em 30 de abril de 2009, data da realização das respectivas 

Assembleias gerais extraordinárias que aprovaram as incor-

porações, foram reconhecidas e escrituradas diretamente 

nas entidades incorporadoras. 

tendo em vista que as incorporações envolveram socie-

dades subsidiárias integrais, não houve, em decorrência 

das operações (i) determinação de relação de substituição 

de ações; (ii) direito de retirada; (iii) aumento de capital 

do Banco santander e do Banco Real e (iv) alteração nos 
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direitos de voto, dividendos ou quaisquer outros direitos 

patrimoniais ou societários a que atualmente fazem jus as 

ações de emissão do Banco santander.

incorporação de ações da santander seguros s.A. (san-
tander seguros), do Banco comercial e de investimento 
sudameris s.A. (Bcis) e da santander Brasil Asset Mana-
gement distribuidora de títulos e valores Mobiliários s.A. 
(santander Brasil Asset)

nas Assembleias gerais extraordinárias de 14 de agosto 

de 2009, do Banco santander, da santander seguros, do 

Bcis e da santander Brasil Asset, foi aprovada a proposta 

de reestruturação societária nos termos do “instrumento 

Particular de Protocolo e Justificação de incorporação de 

Ações da santander seguros s.A., do Banco comercial e 

de investimento sudameris s.A. e da santander Brasil Asset 

Management distribuidora de títulos e valores Mobiliá-

rios s.A. ao Patrimônio do Banco santander (Brasil) s.A.” 

(Protocolo).

no Protocolo foram estabelecidas as justificações e condi-

ções da reestruturação societária constituída pela incor-

poração da totalidade de ações de emissão da santander 

seguros, do Bcis e da santander Brasil Asset ao patrimônio 

do Banco santander (incorporações de Ações). como 

resultado das incorporações de Ações a santander seguros, 

o Bcis e a santander Brasil Asset (incorporadas) foram con-

vertidas em subsidiárias integrais do Banco santander (in-

corporador), nos termos do art. 252 da lei 6.404/1976 e o 

patrimônio do Banco santander foi aumentado no valor de 

R$2.471.413 correspondente ao valor contábil das ações 

da santander seguros, do Bcis e da santander Brasil Asset, 

mediante a emissão de 14.410.886 ações (7.710.343 

ações ordinárias e 6.700.543 ações preferenciais), todas 

nominativas, escriturais e sem valor nominal, entregues aos 

respectivos acionistas das incorporadas. 

os balanços patrimoniais do Banco santander, da santan-

der seguros, do Bcis e da santander Brasil Asset levanta-

dos em 30 de junho de 2009 constituíram os balanços base 

(Balanços Base) das incorporações de Ações.

Por tratar-se de operação de incorporação de ações, na 

forma prevista na lei, a personalidade jurídica das incorpo-

radas foi preservada e as variações patrimoniais posteriores 

à data base de seus balanços patrimoniais foram devida-

mente escrituradas em seus respectivos livros contábeis.

Bcis e ABn AMRo Administradora de cartões de crédito 
ltda. (AA cartões) 

em reuniões realizadas em 28 de julho de 2009, as 

diretorias executivas do Bcis e do Banco santander e os 

sócios da AA cartões, aprovaram e decidiram submeter à 

aprovação de seus respectivos acionistas, a proposta de 

reestruturação societária nos termos do “instrumento Parti-

cular de Protocolo e Justificação de incorporação do Banco 

comercial e de investimento sudameris s.A. e da ABn Amro 

Administradora de cartões de crédito ltda. pelo Banco 

santander (Brasil) s.A.”.

As incorporações se deram por meio das transferências dos 

acervos líquidos contábeis das incorporadas para o patri-

mônio da incorporadora, com base nos balanços auditados 

levantados em 30 de junho de 2009. As variações patrimo-

niais verificadas entre a data base dos referidos balanços 

patrimoniais e a da efetivação das incorporações em 31 

de agosto de 2009, data da realização das respectivas 

Assembleias gerais extraordinárias que aprovaram as incor-

porações, foram reconhecidas e escrituradas diretamente na 

incorporadora.

cisão total da santander investimentos em Participações 
s.A. (santander Participações) com versão de parcelas de 
seu patrimônio para o Banco santander e à santander 
Advisory services s.A.

em reuniões realizadas em 28 de julho de 2009, as direto-

rias executivas do Banco santander, da santander Partici-

pações e da Advisory aprovaram e decidiram submeter à 

aprovação de seus respectivos acionistas, e do conselho de 

Administração do Banco santander, a proposta de reestru-

turação societária nos termos do “instrumento Particular 

de Protocolo e Justificação de cisão da santander inves-

timentos em Participações s.A., com versão de todo o seu 

Patrimônio ao Banco santander (Brasil) s.A. e à santander 

Advisory services s.A.” (Protocolo).

no Protocolo foram estabelecidas as justificações e con-

dições da reestruturação societária constituída pela cisão 

total da santander Participações (cindida), com extinção 

da mesma e versão de todo o seu patrimônio para o Banco 

santander e para a Advisory (cisão).
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nos termos do Protocolo, o patrimônio líquido da cindida 

foi avaliado com base no balanço patrimonial levantado em 

30 de junho de 2009. como conseqüência do processo de 

cisão (a) houve a extinção da companhia cindida; (b) todos 

os bens, direitos, haveres, obrigações e responsabilidades 

da cindida, relativos aos acervos cindidos foram transferi-

dos, automática e respectivamente, aos acervos patrimo-

niais do Banco santander e da Advisory, que lhe sucederam 

em todos os seus direitos e obrigações, no que se refere a 

cada acervo incorporado.

As variações patrimoniais de cada acervo cindido, verificadas 

entre a data base do balanço patrimonial e a data da efetiva-

ção da operação em 31 de agosto de 2009, data da realiza-

ção das respectivas Assembleias gerais extraordinárias que 

aprovaram a cisão total, foram devidamente contabilizadas 

nos livros e demais documentos contábeis do Banco santan-

der e da Advisory na parte a que lhe competir. este processo 

de cisão encontra-se em homologação pelo Bacen.

outras Reorganizações de controladas do Banco santander

Ainda como parte do processo de reestruturação societária 

das empresas integrantes do conglomerado, foram imple-

mentadas outras reorganizações das empresas controladas 

do Banco santander, a seguir descritas:

- incorporação da AAB dois Par e da Real seguros vida e 

Previdência s.A., nova denominação social da Real tokio 

Marine vida e Previdência s.A., pela santander seguros 

s.A.. A incorporação e alteração da razão social estão em 

fase de homologação pela susep ; 

- incorporação da Real capitalização s.A. pela santander 

capitalização s.A., em fase de homologação pela susep;

- incorporação da cruzeiro factoring sociedade de fomento 

comercial ltda. e da credicenter empreendimentos e Pro-

moções ltda. pela AA cartões;

- incorporação da santander Asset Management distribui-

dora de títulos e valores Mobiliários ltda. pela santander 

Brasil Asset, em fase de homologação pelo Bacen;

- incorporação da ABn AMRo Arrendamento Mercantil 

s.A. pela santander leasing s.A. Arrendamento Mercantil, 

homologado pelo Bacen em 30 de novembro de 2009;

- incorporação da santander Brasil Arrendamento Mercantil 

s.A. pela santander leasing s.A.

Arrendamento Mercantil, em fase de homologação pelo 

Bacen;

- incorporação da santander Brasil s.A. corretora de títulos 

e valores Mobiliários pela santander s.A. -

corretora de câmbio e títulos, em fase de homologação 

pelo Bacen;

- cisão Parcial da santander corretora de câmbio e valores 

Mobiliários s.A. com versão do acervo cindido para a san-

tander s.A. - corretora de câmbio e títulos, ainda fase de 

homologação pelo Bacen;”

As reestruturações societárias, acima mencionadas, repre-

sentaram etapas fundamentais no processo de consolida-

ção dos investimentos do conglomerado santander no país, 

com o conseqüente fortalecimento da sua estrutura opera-

cional e organizacional e a unificação das suas atividades.

Conjuntura Econômica 

os indicadores econômicos recentes confirmaram a conti-

nuidade do crescimento econômico. A melhora em relação 

às restrições do crédito, a redução nas taxas de juros e 

principalmente a melhora da confiança dos empresários 

são sinais de que a crise ficou para trás.

o PiB do terceiro trimestre de 2009, divulgado em dezembro, 

apresentou um aumento de 1,3% em relação ao trimestre 

anterior. o desempenho continua a mostrar a recuperação 

da indústria, mas o fraco desempenho do setor agropecuário 

comprometeu o crescimento. o grande destaque, no entanto, 

é a recuperação do investimento, com crescimento de 6,5% 

em relação ao trimestre anterior. no mercado de trabalho, 

a taxa de desemprego atingiu 7,4% em novembro, conti-

nuando sua trajetória de recuperação iniciada após março, 

quando atingiu seu pico na crise, de 9,0%.

A inflação manteve trajetória positiva e encerrou 2009 

em 4,3%. o preço baixo dos alimentos e a ociosidade da 

indústria contribuíram para que a taxa selic continuasse até 

o fim de 2009 no seu patamar mais baixo, de 8,75%.

Quanto ao desempenho das contas externas, o saldo 

do balanço de pagamentos acumulado em doze meses 

até dezembro, apresentou melhora, principalmente pela 

entrada de capital, um forte sinal de melhora da confiança 

na economia brasileira.
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esse movimento tem sido um dos fatores que vem 

mantendo a valorização do Real, que ao final do quarto tri-

mestre de 2009, registrou valorização de 2,0%, em relação 

ao trimestre anterior, sendo cotado a R$ 1,74/us$.

Quanto às reservas internacionais, a manutenção dos 

volumes em patamares elevados, também temcontribuído 

para uma melhor percepção em relação ao Brasil. Até 

dezembro de 2009 as reservas totalizaramus$ 239 bilhões.

em relação ao sistema financeiro, o volume do crédito 

total segue em trajetória de recuperação, com destaque 

para o crédito pessoal. em dezembro a relação crédito/ PiB 

alcançou 45,0%, maior nível em mais de 15 anos de série.

o crédito a pessoas físicas mantém trajetória de recupe-

ração, que pode ser explicada tanto pelas menores taxas 

de juros, como pela melhora nas expectativas. o crédito 

consignado continua sendo o destaque na carteira pessoa 

física (principalmente por seu volume e pela qualidade 

de carteira), mas o crédito imobiliário também chama a 

atenção, pelas robustas taxas de crescimento que vem 

apresentando. As operações destinadas à pessoa jurídica 

começam a dar sinais de recuperação, contribuindo posi-

tivamente para o aumento das concessões de crédito livre. 

os prazos médios reduzidos, que indicam que as empresas 

estão tomando pouco crédito para investimentos, e o 

patamar da inadimplência, no entanto, ainda são indicado-

res de que o cenário não está totalmente normalizado.

de maneira geral, a solidez da economia e do sistema 

financeiro foram fundamentais para minimizar os efeitos da 

crise no Brasil. A manutenção de bons fundamentos terá 

papel relevante no novo ciclo de recuperação da economia. 

este ambiente tende a contribuir para a expansão do 

volume dos negócios no setor bancário.

Desempenho

como consequência da reestruturação societária anterior-

mente mencionada e de acordo com a legislação em vigor, 

o balanço patrimonial e a demonstração de resultado do 

santander estão sendo apresentados comparativamente 

com os dados dos respectivos exercícios anteriores que não 

contemplam os resultados o Banco Real dos primeiros oito 

meses de 2008, de forma que a análise da evolução das 

informações financeiras é limitada.

1. Resultados

o santander encerrou o exercício de 2009 com lucro 

líquido de R$1.806 milhões, incluindo a despesa de 

R$2.877 milhões relacionada, principalmente, à amortiza-

ção do ágio, apurado na aquisição do Banco Real, e o lucro 

na venda de investimentos, compensado por reforços em 

provisões de crédito e contingências. 

2. Ativos e Passivos

os ativos totais consolidados atingiram R$342.324 

milhões em 31 de dezembro de 2009. desse montante, 

R$142.019 milhões são representados pela carteira de 

crédito; R$79.621 milhões por títulos e valores mobiliários 

e instrumentos financeiros derivativos, substancialmente 

títulos públicos federais; e R$30.174 milhões por aplicações 

interfinanceiras de liquidez.

o santander possuía o montante de R$839 milhões de títulos 

classificados como “mantidos até o vencimento” e tem capaci-

dade financeira e intenção de mantê-los até o vencimento.

Patrimônio Líquido

o patrimônio líquido do santander alcançou R$64.493 

milhões em 31 de dezembro de 2009.

em outubro de 2009, em decorrência da oferta global 

de Ações, o capital social do Banco santander foi au-

mentado em 560.955.648 units, totalizando R$12.989 

milhões, líquido dos custos da emissão. Ainda em agosto de 

2009, foi aprovado em Assembleia geral extraordinária, o 

aumento do capital social do Banco em R$2.471 milhões, 

mediante a emissão de 14.410.886 mil ações, (7.710.343 

mil ações ordinárias e 6.700.543 mil ações preferenciais), 

relacionada à incorporação de ações da santander seguros, 

da santander Brasil Asset e do Bcis. em 2009, o conselho 

de Administração do Banco, aprovou a proposta da dire-

toria, de distribuição de dividendos e juros sobre o capital 

próprio, conforme demonstrado abaixo. os valores dos 

dividendos intermediários, dividendos intercalares e juros 

sobre o capital próprio serão imputado integralmente aos 

dividendos obrigatórios, e serão pagos em 22 de fevereiro 

de 2010, sem nenhuma remuneração a título de atualiza-

ção monetária.
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A mensuração do capital regulamentar é efetuada de 

acordo com Método Padronizado de Basileia ii e considera: 

(a) Riscos de crédito – parcela de exigência de capital para a 

exposição de ativos e compromissos de crédito, ambos pon-

derados por fator de risco, considerando a mitigação de risco 

pela utilização de garantias; (b) Riscos de mercado – parcelas 

de exigência de capital para as exposições sujeitas à variação 

de taxas dos cupons de moedas estrangeiras, de índices de 

preços e de taxa de juros; do preço de commodities e de 

ações classificadas na carteira de negociação; e de taxas de 

juros não classificadas na carteira de negociação; e (c) Riscos 

operacionais – exigência de parcela específica de capital.

o índice de Basileia ii, que é apurado de forma con-

solidada, atingiu 25,5% desconsiderando o ágio 

no patrimônio líquido de referência, conforme 

determinado pela regra internacional.

Estratégia

A meta do Banco santander é ser o melhor Banco noBrasil, 

em termos de lucratividade e reconhecimento de marca, 

conquistando a satisfação dos clientes, acionistas e funcio-

nários. Para tanto busca ser um Banco de relacionamento e 

o principal Banco de seus clientes de varejo e atacado, com 

base em práticas sustentáveis, atendendo-os com um por-

tfólio completo de produtos. o santander acredita que pode 

alcançar estas metas por meio das seguintes estratégias:

  Melhoria de eficiência por meio de sinergias e implemen-

tação das melhores práticas no processo de integração: (i) 

continua a busca de formas de melhorar ainda mais sua 

eficiência operacional e suas margens e (ii) manutenção da 

disciplina de investimento e direcionamentos dos recursos 

às áreas que geram melhorias no gerenciamento de seus 

clientes e aumento de suas receitas.

  expansão da oferta de produtos e canais de distribuição 

no Banco comercial: o santander pretende aumentar seus 

negócios e operações em todo o Brasil, expandindo seus 

serviços de Banco comercial para clientes de varejo existen-

tes e potenciais, e oferecendo novos produtos e serviços a 

clientes atuais, com base no perfil de cada um.

  capitalização da forte posição de mercado do Banco 

no negócio de atacado: o santander fornece às multina-

cionais presentes no Brasil e empresas locais, inclusive 

aquelas com operações no exterior, uma ampla variedade 

de produtos financeiros, utilizando sua rede global para 

atender as necessidades de seus clientes com soluções 

customizadas. o santander pretende focar ainda mais em 

sua sólida posição global como um Banco de atacado de 

relacionamento com clientes, em linha com a estratégia 

global do grupo santander espanha para o Banco global 

de Atacado.

  desenvolvimento contínuo de uma plataforma de 

negócios transparente e sustentável: o Banco manterá um 

compromisso com a sustentabilidade econômica, social e 

ambiental em seus processos, produtos, políticas e rela-

Em Milhares 
de Reais(5) Ordinárias Preferenciais Units

Juros sobre o capital Próprio no Resultado findo 
em 31 de dezembro de 2009(1) 340.000 0,9974 1,0972 n.a.

Juros sobre o capital Próprio no Resultado findo 
em 31 de dezembro de 2009(2) 285.000 0 ,8361 0,9197 n.a.

dividendos intermediários no Resultado findo 
em 31 de dezembro de 2009(3) 327.400 0,7839 0,8623 86,2271

dividendos intercalares no Resultado findo 
em 31 de dezembro de 2009(3) 422.600 1,0118 1,1130 111,2999

Juros sobre o capital Próprio no Resultado findo 
em 31 de dezembro de 2009(3) (4) 200.000 0,4789 0,5267 52,6738

Total Acumulado em 31 de dezembro de 2009 1.575.000

Reais por Milhares de Ações/Units

(1)deliberados pelo conselho de Administração em abril de 2009, ordinárias - R$0,8478 e Preferenciais - R$0,9326, líquidos de impostos.
(2)deliberados pelo conselho de Administração em junho de 2009, ordinárias - R$0,7107 e Preferenciais - R$0,7817, líquidos de impostos.
(3)deliberados pelo conselho de Administração em dezembro de 2009.
(4)ordinárias - R$0,4070 e Preferenciais - R$0,4477, líquidos de impostos, e units R$44,7728.
em Milhares de Reais (5)

Reais por Milhares de Ações/units
(5)o valor dos dividendos intermediários, dividendos intercalares e Juros sobre o capital Próprio serão imputados integralmente ao dividendos obrigatórios e
serão pagos em 22 de fevereiro de 2010, sem nenhuma remuneração a título de atualização monetária.
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cionamentos. o santander foca na construção de relacio-

namentos duráveis e transparentes com seus clientes por 

meio da compreensão de suas necessidades, desenhando 

seus produtos e serviços para atendê-los. 

  contínuo crescimento dos negócios de seguros: o san-

tander pretende continuar a expandir seus negócios de 

seguros, particularmente relacionados a produtos bancários. 

o Banco incrementará sua presença nesse segmento a 

partir do aproveitamento de sua forte rede de agências e 

base de clientes, em particular nas regiões sul e sudeste, da 

venda simultânea de produtos de seguros, assim como pela 

utilização de seu relacionamento com empresas no Brasil.

em linha com as aspirações de ser o principal banco 

múltiplo do Brasil e de se posicionar para o novo ciclo 

de crescimento econômico brasileiro, o Banco santander 

realizou a maior oferta Pública de Ações do Brasil em 

outubro de 2009.

com os recursos obtidos na oferta, o Banco pretende 

expandir sua estrutura física, com abertura de novas 

agências, e incrementar suas operações de crédito, au-

mentando sua participação no mercado. Além disso, o 

santander destinará parte dos recursos para melhorar sua 

estrutura de “funding”. n esse sentido, cabe destacar que 

no último dia 22 de janeiro de 2010, o Banco efetuou o 

resgate antecipado do certificado de depósito Bancário, 

com vencimento em 25 de março de 2019, no valor de R$ 

1,5 bilhão.

Integração

o ano de 2009 foi decisivo para o processo de integração. 

importantes etapas foram concluídas, o que proporcionou 

ganhos de sinergias, superando as expectativas inicialmen-

te planejadas.

novos produtos, serviços e funcionalidades foram adiciona-

dos no dia-a-dia de nossos clientes, combinando melhoria 

tecnológica, eficiência, flexibilidade, inovação, além de 

maiores vantagens e comodidade. o objetivo foi extrair em 

todas as etapas do processo, o melhor que cada banco tem 

a oferecer. Algumas mudanças trouxeram benefícios imedia-

tos aos clientes e, possibilitaram, desde a implantação, a 

alavancagem dos nossos negócios.

o processo de integração segue em linha com o crono-

grama previsto. Ao longo de 2009, houve a conclusão de 

etapas importantes como a unificação das áreas centrais, 

banco de Atacado (gB&M), corporate, empresas, Private 

Banking, integração dos caixas eletrônicos para as prin-

cipais transações e incorporação jurídica do Banco ABn 

AMRo Real s.A. pelo Banco santander (Brasil) s.A..

no âmbito de produtos, o lançamento do santander 

Master e do Real Master aperfeiçoado, foi um marco deste 

processo, pois conseguiu reunir as melhores idéias, de cada 

banco, em um único produto disponibilizado aos clientes 

advindos de ambos os bancos.

com relação às ações ocorridas ao longo do quarto trimes-

tre, destacamos principalmente: 

 integração das corretoras

 unificação dos modelos de atendimento, reduzindo o 

envolvimento da agência nas rotinas operacionais.

 compartilhamento da oferta de produtos nas duas redes, 

a exemplo do cartão flex.

 oferta dos serviços van gogh, para os clientes alta renda 

do santander.

 unificação dos centros administrativos na torre santander, 

com início em novembro de 2009 e previsão de término 

para fevereiro de 2010

 definição do Modelo comercial e implantação de um 

jeito único de atuar, focado em maior relacionamento com 

clientes, eficiência comercial e equilíbrio entre resultado, 

produtividade e qualidade.

 Plataforma única na oferta de seguros (acidentes 

pessoais, residencial e seguro auto), com ampliação de 

seguradoras parceiras (Marítima e sul América).

outro ponto da integração em 2009 foi a adoção do Micro-

crédito na Rede santander. com foco social, o produto que 

já era ofertado no Banco Real desde 2003, é direcionado a 

empreendedores de baixa renda.

A partir de agora, o foco é a implantação de “gaps” e 

projetos, para possibilitar, o planejamento e organização 

dos testes prévios à migração total dos sistemas, con-

cluindo assim, o processo de integração com a unificação 

total das redes. também está sendo preparado o Plano 
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de gestão de Mudanças, que capacitará e informará os fun-

cionários para a integração das Redes Real e santander, de 

forma a manter ou melhorar o padrão de atendimento e o 

nível de serviço prestado aos clientes.

Principais Controladas

A Aymoré crédito, financiamento e investimento s.A. 

atingiu em 31 de dezembro de 2009, R$22.577 milhões 

em ativos totais, R$10.603 milhões de carteira em 

operações de crédito e R$685 milhões de patrimônio 

líquido. o lucro líquido do exercício foi de R$63 milhões.

A santander leasing s.A. Arrendamento Mercantvil 

s.A. (atual denominação da Real leasing s.A. Arren-

damentoMercantil) atingiu em 31 de dezembro de 

2009, R$58.264. milhões em ativos totais, R$12.993 

milhões de carteira em operações de arrendamento 

mercantil e R$11.721 milhões de patrimônio líquido. o 

lucro líquido do exercício foi de R$1.057 milhões.

A santander s.A. corretora de câmbio e títulos atingiu, 

em 31 de dezembro de 2009, R$778 milhões de 

ativos totais e patrimônio líquido de R$246 milhões. 

o lucro líquido do exercício foi de R$67 milhões.

A santander Brasil Asset Management distribuidora 

de títulos e valores Mobiliários s.A. (atual denomi-

nação da ABn Amro Management distribuidora de 

títulos e valores Mobiliários s.A.) apresentou, em 31 

de dezembro de 2009, ativos totais no valor de R$300 

milhões. o Patrimônio líquido fechou em R$238 milhões 

e o lucro líquido do exercício foi de R$31 milhões.

Banco Bandepe s.A. atingiu, em 31 de dezembro 

de 2009, R$4.105 milhões de ativos totais e pa-

trimônio líquido de R$4.015 milhões. o lucro 

líquido do exercício foi de R$350 milhões.

santander seguros s.A. atingiu, em 31 de dezembro de 

2009, R$19.153 milhões de ativos totais, patrimônio líquido 

de R$2.361 milhões e Provisão técnica para operações de 

seguros, Previdência Privada e capitalização de R$15.856. 

o lucro líquido do exercício foi de R$264 milhões.

Risco de Crédito

são desenvolvidas no santander políticas e estratégias para 

o gerenciamento de Risco de crédito através de proces-

sos realizados por diversas áreas com competência para 

estabelecer limites operacionais, diminuição e controle dos 

níveis de risco.

As áreas responsáveis pelo gerenciamento do risco de 

crédito permitem que haja adequada validação dos 

sistemas e procedimentos internos utilizados para gestão 

de risco de crédito. estes sistemas e procedimentos sãoapli-

cados na identificação, mensuração, controle e diminuição 

da exposição ao risco de crédito, em nível individual ou por 

agregado de operações semelhantes.

A especialização da função de riscos do Banco baseia-se no 

tipo de cliente, assim como o processo de gestão de riscos 

é segregado entre clientes individualizados e clientes com 

características similares.

A coleta de documentação e informações necessárias 

para completa análise do risco envolvido nas operações 

de crédito, a identificação do tomador, da contraparte, do 

Agências de Rating

o santander é classificado por agências internacionais de 

“rating” e as notas atribuídas refletem seu desempenho 

operacional e a qualidade de sua administração.

Santander Longo 
Prazo

Curto Prazo

suporte 2

escala
nacional

AAA
(BRA)

f1+
(BRA)

Fitch
Ratings

Moeda
local BBB+ f2

Moeda
estrangeira BBB f2

escala
nacional brAAA brA-1

Standard
& Poor’s

Moeda
local BBB- A-3

Moeda
estrangeira BBB- A-3

Moeda
estrangeira Baa3 P-3

Moody’s Moeda
local A2 P-1

escala
nacional Aaa.br Br-1
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risco envolvido nas operações, a classificação do grau de 

risco em diferentes categorias, a concessão do crédito, as 

avaliações periódicas dos níveis de risco; são procedimen-

tos aplicados pelo Banco para determinar os volumes de 

garantias e provisões necessários para que as operações de 

crédito sejam realizadas de acordo com a normatizações e 

com a segurança necessária. As políticas, os sistemas e os 

procedimentos utilizados são reavaliados anualmente para 

estarem sempre de acordo com as necessidades do geren-

ciamento de riscos e com os cenários atuais do mercado.

o perfil do risco de crédito assumido pelo Banco é carac-

terizado por uma diversificação dos clientes e pelo grande 

volume de operações de varejo. Aspectos macroeconômi-

cos e condições de mercado, assim como a concentração 

setorial e geográfica, o perfil dos clientes, as perspectivas 

econômicas também são avaliados e considerados na men-

suração adequada de risco de crédito.

Risco de Mercado

Risco de mercado é a exposição em fatores de riscos tais 

como taxas de juros, taxas de câmbio, cotação de merca-

dorias, preços no mercado de ações e outros valores, em 

função do tipo de produto, do volume de operações, do 

prazo, das condições do contrato e da volatilidade subja-

cente.

o santander opera de acordo com as políticas globais, 

enquadradas na perspectiva de risco tolerado pelo grupo 

e alinhado aos objetivos no Brasil e no mundo. Para isso, 

desenvolveu seu próprio modelo de gestão de Riscos, 

seguindo os seguintes princípios:

- independência da função de riscos com relação ao 

negócio;

- compromisso em apoiar o negócio para realização dos ob-

jetivos comerciais mantendo a qualidade e a independência 

vice-Presidência de Riscos. Para isso, a estrutura organi-

zacional é adaptada à comercial, na busca de cooperação 

entre os gestores do negócio e de riscos;

- decisões colegiadas (inclusive no nível das agências ban-

cárias) que garantem o contraste de opiniões, evitando a 

atribuição de decisões individuais;

- uso de ferramentas de Rating interno e “credit scoring”, 

RoRAc (Rentabilidade Ajustada ao Risco), vaR (“value 

at Risk” - valor em Risco), capital econômico, Análise de 

cenários entre outros;

- enfoque global, por meio do tratamento integrado de 

todos os fatores de risco em todas as unidades de negócio, 

e pela utilização do conceito de capital econômico como 

métrica homogênea do risco assumido e para a avaliação 

da gestão;

- Manutenção do perfil previsível com risco conservador 

(médio-baixo) e baixa volatilidade, no que tange a riscos de 

crédito e de mercado, mediante a: (i) diversificação da

carteira, limitando as concentrações em clientes, grupos, 

setores, produtos ou geografias; (ii) redução do nível de 

complexidade das operações de mercado; (iii) acompa-

nhamento contínuo para prevenção da deterioração das 

carteiras;

- Avaliação dos riscos socioambientais nos negócios e 

projetos financiados pelo Banco.

A estrutura de Riscos de Mercado é parte da vicepresidên-

cia de Riscos de crédito e Mercado, área independente que 

aplica as políticas de risco, levando em consideração as 

instruções do conselho de Administração e da divisão de 

Riscos do grupo santander na espanha.

Governança Corporativa da Função de Riscos 

os comitês de riscos do santander Brasil são definidos em 

sintonia com os padrões corporativos e estruturados por 

linha de negócio, tipo e segmento de risco. o comitê exe-

cutivo de Riscos Brasil tem níveis de aprovação alinhados 

com as diretrizes globais do comitê de Riscos da Matriz e 

possui as seguintes responsabilidades:

- Assegurar à Administração do Banco que as políticas 

locais sejam implementadas e seguidas de acordo com os 

padrões corporativos;

- Autorizar as ferramentas de gestão e os modelos de riscos 

locais e conhecer o resultado de sua validação interna;

- garantir que a atuação do santander Brasil seja consisten-

te com o nível de tolerância a riscos aprovado pelo grupo 

santander espanha;

- Manter-se informado, avaliar e seguir quaisquer observa-

ções e recomendações que venham a ser periodicamente 

feitas pelas autoridades de supervisão no cumprimento de 

suas funções;
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- Resolver transações que não estejam na alçada dos 

demais níveis da administração e dentre os limites globais 

de pré-classificação de riscos em favor de grupos econômi-

cos ou em relação à exposição por tipo de risco.

A função de riscos no santander Brasil é executada através 

da vice-Presidência executiva de Riscos, que é independen-

te das áreas de negócios tanto do ponto de vista funcional 

como do ponto de vista hierárquico, e reporta-se direta-

mente ao ceo do santander Brasil e ao responsável de 

Riscos do grupo santander.

um maior detalhamento da estrutura, metodologias e 

sistemas de controle está descrito no relatório anual, dispo-

nível no endereço eletrônico www.santander.com.br. 

Governança

 o modelo global de governança corporativa adotado pelo 

grupo santander caracteriza-se especialmente pela

defesa dos direitos dos acionistas e a transparência na 

gestão e comunicação com os públicos estratégicos, posi-

cionando as unidades européias do grupo entre as líderes 

em governança corporativa do continente.

A partir dessas credenciais, o santander no Brasil dedicou-

se em 2009 ao aperfeiçoamento de suas políticas e práticas, 

reforçadas também pelos ganhos de sinergia e complemen-

taridade resultantes da aquisição do Banco Real.

neste contexto, em linha com as melhores práticas de 

governança corporativa, o santander listou, em outubro 

de 2009, units no nível 2 da BM&fBovespa e AdRs na 

nYse (Bolsa de valores de nova iorque), estando sujeito à 

supervisão da cvM (comissão de valores Mobiliários), sec 

(securities & exchange commission) e à lei sarbanes-oxley.

o nível 2 é um segmento especial de listagem do mercado de 

ações da BM&fBovespa, destinado exclusivamente a compa-

nhias que atendam a requisitos mínimos e aceitem submeter-

se a regras de governança corporativa diferenciadas.

Para fixar e disseminar as normas de conduta esperadas 

de todos os seus colaboradores, a organização mantém 

o código de ética, que estabelece valores de cidadania, 

dignidade, trabalho, respeito, lealdade, decoro, zelo e efici-

ência; o código de conduta nos Mercados de valores; e os 

manuais de Prevenção à lavagem dedinheiro, de Relações 

com a imprensa, e de conduta na gestão de compras, que 

é global. Além disso, respeita uma política de segurança da 

informação norteada pelos princípios da confidencialidade, 

integridade e disponibilidade.

todas as normas têm seu cumprimento assegurado pela-

Auditoria interna, área que integra a matriz, na espanha, e 

se reporta ao conselho de Administração e ao conselho 

de Auditoria do grupo. Já a auditoria externa é feita pela 

deloitte touche tohmatsu Auditores independentes.

A gestão do santander Brasil é exercida pelo conselho 

de Administração, constituído por um mínimo de cinco 

membros e máximo de doze, dos quais 20% devem ser 

independentes. o conselho de Administração se reúne, 

no mínimo, quatro vezes ao ano. o conselho conta com 

o suporte do comitê executivo e da diretoria executiva 

e – aos quais cabe decidir sobre a condução dos negócios, 

a alocação de capital e os grandes investimentos, além do 

apoio de comitês especializados.

em 2 de setembro de 2009, em Assembleia geral extraor-

dinária, os acionistas do Banco santander elegeram cinco 

novos membros do conselho de Administração, substituin-

do dois dos então conselheiros, e os respectivos mandatos 

terminarão na Assembleia geral ordinária a ser realizada 

em 2011.

nos termos da instrução cvM 480/09, em ata de reunião 

de realizada em 01 de fevereiro de 2010, a diretoria 

declara que discutiu, reviu e concordou com as opiniões 

expressas no parecer dos auditores independentes e com 

as demonstrações financeiras relativas ao exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2009.

Riscos Operacionais, Controles Internos e Lei 
Sarbanes-Oxley

Adotar, manter, e disseminar a cultura, as políticas e a 

infraestrutura necessárias à adequada gestão e controle dos 

riscos operacionais são fatores estratégicos e competitivos 

do grupo santander Brasil, na busca contínua da eficácia 

do sistema de controles internos, prevenção, mitigação e 

redução dos eventos e perdas por riscos operacionais.

Assim, o Banco mantém uma área corporativa, específica e 

independente, com estrutura, normas, metodologias, ferra-

mentas e modelos internos voltados à gestão e controle dos 

riscos operacionais. o escopo de atuação desta área também 

engloba riscos tecnológicos e a continuidade de negócios.
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os processos desenvolvidos e adotados buscam posicionar 

e manter o grupo santander Brasil entre as instituições 

financeiras reconhecidas como detentoras das melhores 

práticas gerenciais na administração dos riscos operacio-

nais e de suas operações. sendo assim, os processos con-

tribuem para alcançar os objetivos estratégicos, a melhoria 

contínua da reputação, solidez e confiabilidade da institui-

ção para com o mercado local e internacional.

o grupo santander Brasil possui modelo de gestão 

e controle definido, o que garante sua adoção pelos 

gestores no dia a dia, o cumprimento aos requerimen-

tos do novo Acordo da Basiléia – Bis ii às exigências 

do Bacen, da cvM, da susep e às determinações 

da lei sarbanes oxley, bem como o alinhamento 

às orientações do Banco santander espanha.

tem como arcabouço de sua metodologia as melhores 

práticas do mercado para identificação, captura, avaliação, 

controle, monitoramento, gestão e prevenção aos riscos 

operacionais, tecnológicos e de continuidade de negócios, 

além do contínuo fortalecimento do sistema de controles 

internos, atendendo às determinações das Resoluções cMn 

2.554/1998 e 3.380/2006, circular susep 249/2004 e 

exigências da lei sarbanes-oxley

(soX). segue também as diretrizes estabelecidas pelo Banco 

santander espanha fundamentadas no coso - committee 

of sponsoring organizations of the treadway commission – 

enterprise Risk Management – integrated framework.

A alta administração é parte atuante e está alinhada com 

a missão da área, reconhecendo, participando e compar-

tilhando da responsabilidade com a contínua melhoria da 

cultura e estrutura, visando garantir o cumprimento dos 

objetivos e das metas estabelecidos, assim como a seguran-

ça e qualidade dos produtos e serviços prestados.

o santander Brasil, mantendo a transparência de seu 

modelo de gestão e controle dos riscos operacionais, com 

suas metodologias, visões e o maior detalhamento dos 

modelos internos adotados e dos principais resultados 

obtidos, divulga, formaliza e registra os resultados nos 

relatórios anual e social, disponíveis no endereço eletrônico 

www.ri.santander.com.br.

o conselho de Administração do santander, atendendo à 

circular Bacen 3.383/2008, optou pela Abordagem Padro-

nizada Alternativa (AsA) para o cálculo da parcela do Patri-

mônio de Referência exigido referente ao risco operacional.

no primeiro semestre de 2009, o Banco santander 

espanha concluiu a certificação anual completa do 

Modelo de controles internos, em cumprimento à seção 

404 da soX, para o exercício findo em 31 de dezembro 

de 2008, no qual não foi identificada qualquer incidên-

cia considerada deficiência significativa. Para o exercício 

findo em 31 de dezembro de 2009, o processo de certi-

ficação se encerrará em fevereiro de 2010, e até agora 

de não há identificação de incidências que possam 

ser consideradas como deficiências significativas.

Pessoas

Para o grupo santander Brasil ser o melhor e mais eficiente 

Banco do País, seus funcionários precisam estar juntos na 

construção dessa evolução. dessa forma, um dos objetivos 

é ser a melhor empresa para se trabalhar no setor financei-

ro nacional e, para isso, procura, neste processo de integra-

ção, identificar as melhores práticas de Recursos humanos 

desenvolvidas pelos dois Bancos e o mercado. com essa 

diretriz, o santander investe continuamente na capacitação 

e no bem-estar de seus 51 mil profissionais, por meio de 

programas que envolvem estudantes do ensino médio aos 

executivos da alta direção.

Mantém o Programa Jovem Aprendiz, com base nas 

diretrizes do Ministério do trabalho e emprego - Mte, e dá 

andamento a programas próprios de estagiários.

Para colaboradores identificados com potencial para 

assumir cargos executivos, oferece o programa futuro 

diretivos e o Programa steP (santander executive training 

Program), proporcionando, além de treinamento específico, 

a possibilidade de intercâmbio entre outras unidades em 

diversos países onde o grupo está presente.

Mantém ainda duas categorias de MBAs: o internacional, 

que prepara profissionais para as provas de aplicações 

nas mais renomadas instituições da europa e dos estados 

unidos, e o summer, que busca atrair para o Brasil colabo-

radores que cursam MBA no exterior, para o desenvolvi-

mento de projetos específicos. 
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Aos altos executivos dispõem de programas como o desen-

volvimento de lideranças e Mentoring. Para os profissionais 

que atuam na rede de agências há a trilha de formação, 

que os capacita para atuação na plenitude da função atual 

e futura. há ainda o Programa carreira santander e o 

Banco de oportunidades, que tem por finalidade garantir 

maior transparência no acesso do público interno na identi-

ficação de oportunidades no conglomerado.

Além disso, conta com o Programa de valorização de 

diversidade, que incentiva a discussão e o debate sobre o 

tema a fim de promover relações de qualidade com todos 

os públicos com quem se relaciona.

todas essas iniciativas de formação continuada são estrutu-

radas de acordo com a função dos profissionais e realizadas 

de forma presencial ou virtual (e-learning).

sob a crença de que um indivíduo melhor é um profis-

sional melhor, o santander também incentiva a busca de 

bem-estar. Para isso, mantém o Programa de Qualidade de 

vida, que envolve ações relacionadas à saúde, vida social, 

relações de trabalho e convívio familiar, e o Programa 

de Apoio Pessoal, que coloca à disposição atendimento 

telefônico aos profissionais e seus familiares em momentos 

de estresse.

A gestão de pessoas está alinhada a um modelo 

global de formação e troca de conhecimentos que tem 

como diferenciais as estratégias para atração, quali-

ficação e retenção de talentos. com políticas e ferra-

mentas que promovem o desenvolvimento humano 

e profissional, o conglomerado está preparada para 

o desafio de manter o crescimento dos negócios.

Desenvolvimento Sustentável

o santander continuou avançando no seu processo de 

conscientização, capacitação e engajamento para a susten-

tabilidade. em outubro, lançou o programa sustentabilidade 

em Ação, que visa capacitar mobilizadores para disseminar 

a sustentabilidade nas agências. Já foram treinados 160 

funcionários, cuja missão é compartilhar conhecimento com 

suas equipes e incentivar a adoção das práticas no dia a dia.

o santander também ajuda outras empresas a reinventar 

seus negócios de maneira lucrativa e inovadora, integrando 

aos resultados financeiros o cuidado com o meio ambiente 

e a sociedade. no último trimestre de 2009, realizou quatro 

módulos presenciais do programa caminhos e desafios. 

em 2009, 863 clientes corporativos e fornecedores partici-

param do programa. o santander também conduziu uma 

oficina para empresários durante a conferência das nações 

unidas sobre Mudanças climáticas (coP-15), realizada em 

dezembro, em copenhague, na dinamarca.

o portal do espaço de Práticas em sustentabilidade teve 

mais de 1 milhão de acessos em 2009. contribuiu para 

esse desempenho o lançamento de um curso online que 

apresenta o personagem “Roberto” – um cidadão comum 

que descobre aos poucos uma nova forma de ver e agir em 

seu dia a dia.

o santander integrou suas iniciativas em investimento 

social privado, reforçando seu compromisso com a causa da 

educação. o programa Amigo de valor arrecadou, em 2009, 

R$ 6,9 milhões, direcionados aos fundos dos direitos da 

criança e do Adolescente de 31 municípios de 17 estados. 

no total, 25.418 pessoas, entre funcionários, clientes, 

fornecedores e empresas participaram dessa edição. Já o 

Projeto escola Brasil, que incentiva a atuação voluntária 

para melhoria da escola pública, encerrou o ano com 49 

novos grupos de voluntários, envolvendo, no total, 170 

escolas parceiras e mais de dois mil funcionários.

no âmbito cultural, realizou em novembro a 11ª edição 

do concurso talentos da Maturidade, que incentiva o 

protagonismo da pessoa idosa, valorizando seu talento .

em 2009, o programa mobilizou mais de 3.600 

pontos de atendimento dos bancos santan-

der e Real e somou 11.150 inscrições.

Realizou ainda a cerimônia final da 5ª edição dos Prêmios 

santander de empreendedorismo e de ciência e inovação, 

iniciativa do santander universidades para estimular a 

atitude empreendedora e a pesquisa científica no meio 

acadêmico. A edição teve 2.116 inscritos, um crescimento 

de 11% comparado a 2008.

o concurso universitário de fotografia “fototalentos”, 

apoiado pelo universia, teve 1.438 inscritos no Brasil, que 

se tornou o segundo país entre os 18 da Rede universia 

em número de inscrições. o universia realizou também dois 

encontros para debate sobre o ensino superior: o “semi-

nário novas tendências em ensino-Aprendizagem”, na 
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universidade federal do Rio grande do sul (ufRgs), e “A 

Responsabilidade da universidade Brasileira como Agente 

de coesão e inclusão social” da Associação nacional dos 

dirigentes das instituições federais de ensino superior 

(Andifes).

do ponto de vista ambiental, a nova sede administrativa do 

Banco, em são Paulo, recebeu em dezembro a certificação 

iso14001 que garante o atendimento do nosso sistema de 

gestão Ambiental aos requisitos estabelecidos na norma. 

em 2009, por meio do programa Papa-Pilhas, enviou para 

reciclagem 155,5 toneladas de celulares, pilhas e baterias 

coletadas em 2.062 pontos de coleta. como reconheci-

mento pela inserção da sustentabilidade no seu modelo de 

negócios, o santander recebeu o Prêmio eco 2009, promo-

vido pela câmara Americana de comércio em parceria com 

o Jornal valor econômico.

Outras Informações

o Banco santander tem como política restringir os serviços 

prestados por seus auditores independentes, de forma a 

preservar a independência e a objetividade do auditor, em 

consonância com as normas brasileiras e internacionais. em 

atendimento à instrução cvM 381/2003, informa que no 

exercício de 2009, não foram

contratados da deloitte touche tohmatsu Auditores inde-

pendentes outros serviços profissionais não enquadrados 

como serviços de auditoria independente que cumulativa-

mente representassem mais de 5% da respectiva remune-

ração global.

Agradecimentos 

A Administração do Banco santander (Brasil) s.A., agradece 

aos clientes e acionistas pela confiança depositada e aos 

funcionários pelo empenho e dedicação que tornaram 

possíveis os resultados obtidos.

são Paulo, 02 de fevereiro de 2010

O Conselho de Administração

A Diretoria Executiva

(Aprovado na Reunião do conselho de Administração 

de 02/02/2010).
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Banco Consolidado

Nota 2009 2008 2009 2008

Ativo Circulante 175.814.921 101.355.765 193.314.256 194.149.492 

Disponibilidades 5 5.597.548 2.449.760 5.623.834 5.087.316 

Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 6 39.072.317 29.452.723 28.898.066 34.076.639 

Aplicações no Mercado Aberto 21.334.716 18.108.018 21.334.716 18.108.018 

Aplicações em depósitos interfinanceiros 16.350.173 3.024.246 6.175.922 7.223.532 

Aplicações em Moedas estrangeiras 1.387.428 8.320.459 1.387.428 8.745.089 

Títulos e Valores Mobiliários 
e Instrumentos Financeiros Derivativos 7 30.522.711 17.041.998 45.673.813 26.509.181 

carteira Própria 22.008.486 6.378.524 21.680.595 11.952.040 

vinculados a compromissos de Recompra 3.103.284 1.847.562 1.883.207 423.700 

instrumentos financeiros derivativos 2.479.049 4.833.537 2.473.322 6.032.676 

títulos objeto de operações compromissadas 
com livre Movimentação - 43.944 - -

vinculados ao Banco central 2.512.805 2.522.764 2.512.805 3.448.475 

vinculados à Prestação de garantias 419.087 1.415.667 17.123.884 4.652.290 

Relações Interfinanceiras 8 8.648.010 2.641.314 8.648.016 7.365.547 

Pagamentos e Recebimentos a liquidar 15.529 2.758 15.529 19.502 

créditos vinculados:  -

   depósitos no Banco central 8.538.602 2.540.289 8.538.608 6.949.629 

   sfh - sistema financeiro da habitação 5.942 95.500 5.942 106.597 

Repasses interfinanceiros 66.464 - 66.464 270.342 

correspondentes 21.473 2.767 21.473 19.477 

Relações Interdependências 2.135 3.870 6.133 12.736 

Recursos em trânsito de terceiros 2.135 3 2.208 1.709 

transferências internas de Recursos - 3.867 3.925 11.027 

Operações de Crédito 9 46.708.229 27.187.614 51.003.819 68.299.297 

setor Público 70.578 44.678 67.181 73.447 

setor Privado 47.982.332 27.337.675 52.501.173 69.257.668 

(Provisão para créditos de liquidação duvidosa) 9.f (1.344.681) (194.739) (1.564.535) (1.031.818)

Operações de Arrendamento Mercantil 9 199.250 215.108 5.601.305 4.949.455 

setor Público - - 766 896 

setor Privado 210.881 220.940 5.860.163 5.094.557 

(Provisão para créditos de Arrendamento Mercantil 
de liquidação duvidosa) 9.f (11.631) (5.832) (259.624) (145.998)

Outros Créditos 44.699.780 22.258.872 47.042.604 47.152.948 

créditos por Avais e fianças honrados 2.030 1.495 2.030 4.318 

carteira de câmbio 10 30.292.620 14.744.632 30.292.620 31.365.346 

Rendas a Receber 501.342 514.451 272.141 274.589 

negociação e intermediação de valores 11 104.047 1.351.645 435.451 2.071.093 

créditos tributários 12 5.084.675 2.295.074 5.597.886 4.700.703 

diversos 13 8.823.559 3.373.721 10.589.517 8.986.484 

(Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa) 9.f (108.493) (22.146) (147.041) (249.585)

Outros Valores e Bens 364.941 104.506 816.666 696.373 

investimentos temporários - - - 2.474 

outros valores e Bens 14 216.916 189.148 219.660 290.723 

(Provisões para desvalorizações) 14 (122.614) (148.192) (124.776) (178.178)

despesas Antecipadas 270.639 63.550 721.782 581.354 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
(Atual denominação do Banco santander s.A.) e eMPResAs contRolAdAs
BAlAnços PAtRiMoniAis eM 31 de deZeMBRo
valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado
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Banco Consolidado

Nota 2009 2008 2009 2008

Ativo Realizável a Longo Prazo 130.097.923 59.857.273 119.107.020 114.256.621 

Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 6 6.710.196 1.683.124 1.275.629 3.190.624 

Aplicações no Mercado Aberto - - - 18.122 

Aplicações em depósitos interfinanceiros 6.365.510 1.217.683 930.943 2.707.061 

Aplicações em Moedas estrangeiras 344.886 465.641 344.886 465.641 

(Provisões para Perdas) (200) (200) (200) (200)

Títulos e Valores Mobiliários 
e Instrumentos Financeiros Derivativos 7 56.900.061 13.268.073 34.016.945 29.315.292 

carteira Própria 18.461.801 1.042.582 10.116.000 2.178.105 

vinculados a compromissos de Recompra 17.344.683 2.291.674 711.461 347.347 

instrumentos financeiros derivativos 2.721.838 2.635.150 2.715.550 3.492.854 

vinculados ao Banco central 15.481.638 3.595.489 15.481.638 14.522.342 

Moedas de Privatização 1.550 1.395 1.550 1.395 

vinculados à Prestação de garantias 2.888.551 3.701.783 4.990.746 8.773.249 

Relações Interfinanceiras 8 239.918 68.492 239.918 315.392 

créditos vinculados:

   sfh - sistema financeiro da habitação 175.029 68.492 175.029 68.492 

Repasses interfinanceiros 64.889 - 64.889 246.900 

Operações de Crédito 9 50.889.036 20.238.048 57.593.823 41.527.556 

setor Público 174.606 148.163 174.606 268.797 

setor Privado 57.284.691 22.412.077 64.282.210 46.547.322 

(Provisão para créditos de liquidação duvidosa) 9.f (6.570.261) (2.322.192) (6.862.993) (5.288.563)

Operações de Arrendamento Mercantil 9 399.919 627.911 7.682.952 7.373.056 

setor Público - - 945 1.398 

setor Privado 431.908 631.539 8.062.586 7.610.208 

(Provisão para créditos de Arrendamento Mercantil 
de liquidação duvidosa) 9.f (31.989) (3.628) (380.579) (238.550)

Outros Créditos 14.874.566 23.867.217 18.126.487 32.193.749 

créditos por Avais e fianças honrados 16.874 9.812 16.874 9.812 

carteira de câmbio 10 895.101 16.083.523 895.101 16.181.345 

Rendas a Receber 46.749 36.876 46.752 36.876 

créditos tributários 12 6.130.518 3.166.978 8.220.917 7.294.389 

diversos 13 8.012.024 4.657.975 9.194.641 8.811.045 

(Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa) 9.f (226.700) (87.947) (247.798) (139.718)

Outros Valores e Bens 84.227 104.408 171.266 340.952 

investimentos temporários 8.061 9.687 8.069 9.696 

(Provisões para Perdas) (1.765) (647) (1.773) (655)

despesas Antecipadas 77.931 95.368 164.970 331.911 

Permanente 46.390.939 45.197.680 29.902.465 32.229.359 

Investimentos 17.712.472 14.984.082 88.973 129.117 

Participações em coligadas e controladas: 16 17.683.494 15.055.983 24.057 21.186 

no país 17.587.736 14.940.503 24.057 21.186 

no exterior 95.758 115.480 - -

outros investimentos 106.316 20.216 119.848 145.677 

(Provisões para Perdas) (77.338) (92.117) (54.932) (37.746)

Imobilizado de Uso 17 3.605.974 2.524.321 3.657.656 3.650.334 

imóveis de uso 1.471.945 341.985 1.476.189 810.003 

outras imobilizações de uso 5.068.666 3.648.950 5.149.208 5.741.067 

(depreciações Acumuladas) (2.934.637) (1.466.614) (2.967.741) (2.900.736)

Intangível 18 25.072.493 27.689.277 26.155.836 28.449.908 

Ágio na Aquisição de sociedades controladas 26.619.000 26.333.931 27.739.919 26.333.931 

outros Ativos intangíveis 4.383.216 3.513.677 4.498.341 9.119.684 

(Amortizações Acumuladas) (5.929.723) (2.158.331) (6.082.424) (7.003.707)

Total do Ativo 352.303.783 206.410.718 342.323.741 340.635.472 
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Banco Consolidado

Nota 2009 2008 2009 2008

Passivo Circulante 178.795.915 99.308.362 190.043.742 177.036.042 

Depósitos 19.a 82.415.068 39.326.071 74.717.943 72.138.582 

depósitos à vista 14.968.013 5.022.049  14.787.247 14.729.644 

depósitos de Poupança 25.216.924 8.314.895  25.216.924 20.642.679 

depósitos interfinanceiros 8.277.599 4.268.278  762.033 1.528.177 

depósitos a Prazo 33.401.967 21.342.541  33.401.174 34.758.295 

outros depósitos 550.565 378.308  550.565 479.787 

Captações no Mercado Aberto 19.b 29.368.895 16.290.597  29.231.185 23.284.879 

carteira Própria 14.973.688 2.071.114  14.946.527 10.525.907 

carteira de terceiros 9.633.621 13.084.478  9.523.072 11.666.815 

carteira de livre Movimentação 4.761.586 1.135.005  4.761.586 1.092.157 

Recursos de Aceites e Emissão de Títulos 19.c 8.243.008 4.359.926  8.396.950 7.878.175 

Recursos de Aceites cambiais - -  101.921 26.098 

Recursos de letras imobiliárias, hipotecárias, 
de crédito e similares 7.014.825 3.601.154 

 
7.066.846 6.834.968 

obrigações por títulos e valores Mobiliários no exterior 1.228.183 758.772  1.228.183 1.017.109 

Relações Interfinanceiras 8 41.105 181  41.105 49.517 

Recebimentos e Pagamentos a liquidar 1.755 -  1.755 1.910 

correspondentes 39.350 181  39.350 47.607 

Relações Interdependências 1.915.633 1.328.290  1.915.633 2.516.657 

Recursos em trânsito de terceiros 1.863.326 1.327.774  1.863.326 2.512.498 

transferências internas de Recursos 52.307 516  52.307 4.159 

Obrigações por Empréstimos 19.e 8.044.839 9.867.363  8.044.839 12.212.876 

empréstimos no país - instituições oficiais 240.113 184.583  240.113 352.314 

empréstimos no exterior 7.804.726 9.682.780  7.804.726 11.860.562 

Obrigações por Repasses do país - Instituições Oficiais 19.e 2.481.235 1.816.380  2.481.235 2.983.867 

tesouro nacional 27.252 -  27.252 8.238 

Bndes 705.108 880.030  705.108 1.130.147 

cef 1.879 6.108  1.879 6.132 

finAMe 1.566.640 625.973  1.566.640 1.535.081 

outras instituições 180.356 304.269  180.356 304.269 

Obrigações por Repasses do Exterior 19.e 722.887 -  722.887 746.733 

Repasses do exterior 722.887 -  722.887 746.733 

Instrumentos Financeiros Derivativos 7 1.724.817 5.815.703  1.717.678 7.763.795 

instrumentos financeiros derivativos 1.724.817 5.815.703  1.717.678 7.763.795 

Outras Obrigações 43.838.428 20.503.851  62.774.287 47.460.961 

cobrança e Arrecadação de tributos e Assemelhados 99.548 31.804  104.171 86.625 

carteira de câmbio 10 28.749.034 13.066.728  28.749.034 27.263.121 

sociais e estatutárias 1.707.394 1.478.893  1.844.523 1.852.488 

fiscais e Previdenciárias 20 1.877.219 184.085  2.864.753 1.414.571 

negociação e intermediação de valores 11 119.602 1.276.502  422.713 2.092.179 

Provisão técnica para operações de seguros, 
Previdência Privada e capitalização - -

 
17.026.327 3.830.060 

dívidas subordinadas 21 2.104 2.824  2.104 97.391 

diversas 22 11.283.527 4.463.015  11.760.662 10.824.526 
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Nota 2009 2008 2009 2008

Passivo Exigível a Longo Prazo 108.834.866 58.214.456  87.185.711 114.280.194 

Depósitos 19.a 64.509.271 19.113.026  38.755.122 51.848.721 

depósitos interfinanceiros 25.824.884 -  2.232 376.139 

depósitos a Prazo 38.684.387 19.113.026  38.752.890 51.472.582 

Captações no Mercado Aberto 19.b 5.552.576 2.065.829  5.380.872 7.647.425 

carteira Própria 5.552.576 2.065.829  5.380.872 7.647.425 

Recursos de Aceites e Emissão de Títulos 19.c 1.564.799 857.584  2.340.275 2.680.540 

Recursos de Aceites cambiais - -  367.803 122.350 

Recursos de letras imobiliárias, hipotecárias, 
de crédito e similares 201.820 48.645  609.493 50.416 

obrigações por títulos e valores Mobiliários no exterior 1.362.979 808.939  1.362.979 2.507.774 

Obrigações por Empréstimos 19.e 2.879.791 1.566.449  2.879.791 2.194.326 

empréstimos no país - outras instituições 259.782 -  259.782 232.181 

empréstimos no exterior 2.620.009 1.566.449  2.620.009 1.962.145 

Obrigações por Repasses do país - Instituições Oficiais 19.e 5.933.049 2.451.194  5.933.049 4.856.375 

tesouro nacional 12.650 -  12.650 11.032 

Bndes 3.192.981 1.500.617  3.192.981 2.029.498 

cef 2.765 7.704  2.765 7.820 

finAMe 2.718.029 939.954  2.718.029 2.805.106 

outras instituições 6.624 2.919  6.624 2.919 

Obrigações por Repasses do Exterior 19.e 1.141.202 -  1.141.202 2.536.011 

Repasses do exterior 1.141.202 -  1.141.202 2.536.011 

Instrumentos Financeiros Derivativos 7 2.687.097 2.632.890  2.686.924 3.851.488 

instrumentos financeiros derivativos 2.687.097 2.632.890  2.686.924 3.851.488 

Outras Obrigações 24.567.081 29.527.484  28.068.476 38.665.308 

carteira de câmbio 10 767.690 15.588.163  767.690 15.686.369 

sociais e estatutárias - -  - 177.641 

fiscais e Previdenciárias 20 6.216.427 3.407.572  9.198.568 8.150.053 

negociação e intermediação de valores 11 - 125  464 125 

Provisão técnica para operações de seguros, 
Previdência Privada e capitalização - -

 
269.280 -

dívidas subordinadas 21 11.304.786 5.526.905  11.304.786 9.091.051 

diversas 22 6.278.178 5.004.719  6.527.688 5.560.069 

Resultados de Exercícios Futuros 145.556 94.015  161.030 162.269 

Resultados de exercícios futuros 145.556 94.015  161.030 162.269 

Participação dos Acionistas Minoritários - -  440.565 400.410 

Patrimônio Líquido 24 64.527.446 48.793.885  64.492.693 48.756.557 

capital social: 62.806.071 47.152.201  62.803.941 47.152.201 

de domiciliados no país 6.249.089 1.008.603  6.246.959 1.008.603 

de domiciliados no exterior 56.556.982 46.143.598  56.556.982 46.143.598 

Reservas de capital 726.566 922.130  726.566 922.130 

Reservas de lucros 919.467 693.275  919.467 693.275 

Ajustes de Avaliação Patrimonial 75.342 26.279  35.143 (13.920)

lucros (Prejuízos) Acumulados - -  7.576 2.871 

Total do Passivo 352.303.783 206.410.718  342.323.741 340.635.472 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Segundo 
 Semestre Exercício Exercício

Nota 2009 2009 2008 2009 2008

Receitas da Intermediação Financeira 16.828.440 26.991.296 20.512.167 33.607.299 30.354.954 

operações de crédito 10.334.100 17.209.215 12.456.167 22.962.230 21.082.871 

operações de Arrendamento Mercantil 16.884 82.072 51.079 2.047.251 717.653 

Resultado de operações com títulos 
e valores Mobiliários 7 5.564.733 7.919.911 6.526.486 5.993.932 7.737.760 

Resultado com instrumentos financeiros deriva- 393.465 1.597.876 (67.657) 2.414.113 (3.563.643)

Resultado financeiro de seguros. 
Previdência e capitalização - - - 772.754 106.762 

Resultado de operações com câmbio 370.169 (72.234) 1.081.246 (882.105) 3.597.395 

Resultado das Aplicações compulsórias 149.089 254.456 464.846 299.124 676.156 

Despesas da Intermediação Financeira (11.308.119) (17.073.513) (16.043.535) (19.501.591) (23.449.635)

operações de captação no Mercado 19.d (7.155.096) (11.948.168) (9.618.784) (12.048.390) (12.677.687)

operações de empréstimos e Repasses 590.174 2.889.999 (3.621.777) 3.071.616 (6.323.541)

Atualização e Juros de Provisões técnicas 
de seguros. Previdência e capitalização - - - (606.949) (77.667)

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 9.f (4.743.197) (8.015.344) (2.802.974) (9.917.868) (4.370.740)

Resultado Bruto da Intermediação Finan- 5.520.321 9.917.783 4.468.632 14.105.708 6.905.319 

Outras Receitas (Despesas) Operacionais (7.028.172) (11.223.706) (3.139.684) (14.479.684) (5.652.424)

Receitas de Prestação de serviços 27 2.235.083 3.963.143 3.045.357 5.277.294 4.250.300 

Rendas de tarifas Bancárias 27 871.234 1.487.663 669.018 2.102.654 1.123.932 

Receita líquida de Prêmios. Rendas de Previdência

e capitalização - - - 294.641 53.775 

despesas de Pessoal 28 (2.326.106) (3.868.995) (1.854.091) (4.861.984) (3.004.485)

outras despesas Administrativas 29 (5.103.540) (8.843.249) (3.720.339) (10.200.396) (5.416.887)

despesas tributárias 30 (1.079.570) (1.808.005) (793.960) (2.457.177) (1.172.912)

Resultado de Participações 
em coligadas e controladas 16 1.070.649 2.160.275 1.028.971 168.588 5.640 

outras Receitas operacionais 31 808.235 1.305.380 795.661 1.856.278 1.612.317 

outras despesas operacionais 32 (3.504.157) (5.619.918) (2.310.301) (6.659.582) (3.104.104)

Resultado Operacional (1.507.851) (1.305.923) 1.328.948  (373.976) 1.252.895 

Resultado não Operacional 33 2.805.332 3.786.049 (53.151) 4.127.139 11.586 

Resultado antes da Tributação 
sobre o Lucro e Participações 1.297.481 2.480.126 1.275.797   3.753.163  1.264.481

Imposto de Renda e Contribuição Social 34 (81.385) 51.163 717.018 (1.039.386) 973.341 

Provisão para imposto de Renda (584.451) (691.679) (442.177) (2.154.539) (864.636)

Provisão para contribuição social (423.750) (532.148) (355.567) (1.047.904) (480.849)

Ativo fiscal diferido 926.816 1.274.990 1.514.762 2.163.057 2.318.826 

Participações no Lucro (417.440) (730.097) (451.911) (854.398) (639.172)

Participações dos Acionistas Minoritários - - - (53.480) (18.037)

Lucro Líquido 798.656 1.801.192 1.540.904 1.805.899 1.580.613 

no de Ações (Mil) 24 399.044.117 399.044.117 325.758.283 

lucro líquido por lote de Mil Ações (em R$) 2,00 4,51 4,73 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
(Atual denominação do Banco santander s.A.) e eMPResAs contRolAdAs
deMonstRAção dos fluXos de cAiXA PARA os PeRÍodos findos eM 31 de deZeMBRo
valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Banco Consolidado

Segundo 
Semestre Exercício Exercício

Nota 2009 2009 2008 2009 2008

Atividades Operacionais

Lucro Líquido 798.656 1.801.192 1.540.904 1.805.899 1.580.613 

Ajustes ao Lucro Líquido 5.056.100 9.389.223 3.632.415 14.181.018 6.715.371 

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 9.f 4.743.197 8.015.344 2.802.974 9.917.868 4.370.740 

Provisão para Passivos contingentes 1.919.147 3.879.870 1.544.271 4.622.401 2.048.915 

imposto de Renda e contribuição social diferidos (819.716) (1.351.030) (892.705) (1.073.351) (1.063.848)

Resultado de Participações em coligadas e controladas 16 (1.070.649) (2.160.275) (1.028.971) (168.588) (5.640)

depreciações e Amortizações 29 2.147.438 3.814.828 1.222.932 4.002.472 1.396.401 

constituição (Reversão) de Provisão para Perdas 
em outros valores e Bens (112.980) (62.437) (8.416) (52.953) (10.462)

Resultado na Alienação de valores e Bens 33 25.815 24.407 (16.403) 24.773 (16.838)

Resultado na Avaliação do valor Recuperável 32 812.803 848.601 11.362 848.599 74.262 

Resultado na Alienação de investimentos 33 (2.561.789) (3.596.175) (3.199) (3.944.247) (90.847)

Resultado de Participações de Acionistas Minoritários - - - - 18.037 

outros (27.166) (23.910) 570 4.044 (5.349)

Variações em Ativos e Passivos (23.752.954) (46.824.524) (1.529.365) (41.820.326) (3.625.458)

Redução (Aumento) em Aplicações 
interfinanceiras de liquidez 6.867.752 (51.735) (4.505.079) (2.380.925) 1.209.696 

Redução (Aumento) em títulos e valores Mobiliários 
e instrumentos financeiros derivativos (14.770.306) (20.665.913) (3.613.462) (19.325.718) (1.829.159)

Redução (Aumento) em operações de crédito 
e operações de Arrendamento Mercantil (6.775.087) (6.941.992) (13.432.015) (9.687.941) (22.040.971)

Redução (Aumento) em depósitos no Banco central 1.647.861 (1.376.036) 3.450.516 (1.588.979) 9.601.431 

Redução (Aumento) em outros créditos 8.529.198 17.996.623 (23.532.248) 15.762.684 (27.582.051)

Redução (Aumento) em outros valores e Bens 80.350 6.614 1.805 370.712 170.875 

variação líquida em outras Relações 
interfinanceiras e interdependências 703.664 378.505 768.716 (220.850) 952.680 

Aumento (Redução) em depósitos (12.449.255) (9.436.259) 15.504.548 (10.405.058) 13.054.763 

Aumento (Redução) em captações no Mercado Aberto 1.420.047 (3.936.748) (4.813.010) 3.679.754 (8.265.029)

Aumento (Redução) em Recursos de Aceites 
e emissão de títulos 182.809 (214.019) 3.301.108 178.510 4.487.160 

Aumento (Redução) em obrigações 
por empréstimos e Repasses (1.334.865) (3.458.487) 4.038.458 (4.327.187) 6.013.302 

Aumento (Redução) em outras obrigações (7.892.351) (19.129.879) 21.286.175 (16.570.472) 20.595.896 

Aumento (Redução) em Provisão técnica 
para operações de seguros, 

Previdência Privada e capitalização - - - 2.696.383 -

Aumento (Redução) em Resultados de exercícios futuros 37.229 4.802 15.123 (1.239) 5.949 

Caixa Líquido Originado (Aplicado) 
em Atividades Operacionais (17.898.198) (35.634.109) 3.643.954 (25.833.409) 4.670.526 

Atividades de Investimento

Aquisição de investimentos (60.515) (193.467) (48.557) (96.239) (8.086)

Aquisição de imobilizado de uso (1.163.054) (1.454.235) (1.959.840) (1.536.301) (2.103.308)

Aplicações no intangível (1.013.037) (1.913.887) (586.833) (1.951.450) (723.012)

disponibilidades incorporadas - - - - 2.076.292 
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Banco Consolidado

Segundo 
Semestre Exercício Exercício

Nota 2009 2009 2008 2009 2008

caixa líquido Recebido na Alienação/Redução 
de investimentos 2.704.367 18.275.398 14.568 5.618.407 154.250 

Alienação de Bens não de uso Próprio 169.671 207.694 74.430 224.430 186.176 

Alienação de imobilizado de uso 688.398 961.753 348.732 966.834 452.245 

dividendos e Juros sobre o capital Próprio Recebidos 749.896 749.896 135.682 15.286 1.598 

Caixa Líquido Originado (Aplicado) 
em Atividades de Investimento 2.075.726 16.633.152 (2.021.818) 3.240.967 36.155 

Atividades de Financiamento

Aumento de capital 24.a 12.988.842 12.988.842 800.000 12.988.842 800.000 

Aquisição de Ações de emissão Própria 24.d - (1.948) - (1.948) -

Aumento em dívidas subordinadas 313.823 2.007.154 1.310.104 2.118.448 1.528.147 

dividendos e Juros sobre o capital Próprio Pagos 91.117 (1.371.060) (1.698.451) (1.546.535) (1.502.647)

Aumento (Redução) em Participação dos Minoritários - - - 40.155 (6.899)

Caixa Líquido Originado (Aplicado) 
em Atividades de Financiamento 13.393.782 13.622.988 411.653 13.598.962 818.601 

Aumento (Redução) Líquido do Caixa 
e Equivalentes de Caixa (2.428.690) (5.377.969) 2.033.789 (8.993.480) 5.525.282 

Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período 5 20.936.834 23.886.113 21.852.324 27.377.646 21.852.364 

Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Período 5 18.508.144 18.508.144 23.886.113 18.384.166 27.377.646 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
(Atual denominação do Banco santander s.A.) e eMPResAs contRolAdAs
deMonstRAção do vAloR AdicionAdo PARA os PeRÍodos findos eM 31 de deZeMBRo
valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Banco Consolidado

Nota 2009 2008 2009 2008

Receitas da intermediação 
financeira 26.991.296 20.512.167 33.607.299 30.354.954 

Receitas de Prestação 
de serviços, Rendas de tarifas 
Bancárias e Receita líquida 
de Prêmios, Rendas de 
Previdência e capitalização

      

5.450.806 3.714.375 7.674.589 5.428.007 

Provisão para créditos 
de liquidação duvidosa 9.f (8.015.344) (2.802.974) (9.917.868) (4.370.740)

outras Receitas e despesas 320.112 (1.556.429) 172.434 (1.405.939)

despesas da intermediação 
financeira  (9.058.169) (13.240.561) (9.583.723) (19.078.895)

insumos de terceiros (5.493.691) (2.334.389) (6.581.403) (3.832.946)

Material, energia e outros (194.960) (98.131) (229.761) (141.620)

serviços de terceiros 29 (1.460.144) (723.551) (1.835.097) (1.067.460)

Perda/Recuperação 
de valores Ativos 32 (848.601) (11.362) (848.599) 35.798 

 
(74.262)

outros (2.989.986) (1.501.345) (3.667.946) (2.549.604)

Valor Adicionado Bruto 10.195.010 4.292.189 15.371.328 7.094.441 

Retenções

depreciações e Amortizações 29 (3.814.828) (1.222.932) (4.002.472) (1.396.401)

Valor Adicionado Líquido 
Produzido 6.380.182 3.069.257 11.368.856 5.698.040 

valor Adicionado Recebido 
em transferência

Resultado de Participações 
em coligadas e controladas 16 2.160.275 1.028.971 168.588 5.640 

Valor Adicionado 
Total a Distribuir 8.540.457 4.098.228 11.537.444 5.703.680 
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Banco Consolidado

Nota 2009 2008 2009 2008

Distribuição do Valor 
Adicionado

Pessoal 4.002.902 46,9% 2.043.099 49,8% 4.969.087 43,1% 3.200.535 56,1%

Remuneração 28 2.199.068 1.074.966 2.775.388 1.756.447 

Benefícios 28 642.742 331.199 801.722 477.655 

fgts 228.185 105.367 300.587 179.501 

outras 932.907 531.567 1.091.390 786.932 

impostos, taxas 
e contribuições 2.353.032 27,6% 339.845 8,3% 4.243.858 36,8% 642.693 11,3%

federais 2.059.754 161.096 3.855.457  380.826

estaduais 404 288 502  328

Municipais 292.874 178.461 387.899 261.539 

Remuneração do capital 
de terceiros - Aluguéis 29 383.331 4,5% 174.380 4,3% 465.120 4,0% 261.802 4,6%

Remuneração de capitais 
Próprios 1.801.192 21,1% 1.540.904 37,6% 1.859.379 16,1% 1.598.650 28,0%

Juros sobre o capital 
Próprio 24.b 825.000 480.000 825.000 480.000 

dividendos 24.b 750.000 970.000 750.000 970.000 

Reinvestimentos de lucros 226.192 90.904 230.899 130.613 

Resultado das Participações 
dos Acionistas Minoritários - - 53.480 18.037 

Total 8.540.457 100,0% 4.098.228 100,0% 11.537.444 100,0%  5.703.680 100,0%

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
BAnco sAntAndeR (BRAsil) s.A. (Atual denominação  
do Banco santander s.A.) e eMPResAs contRolAdAs 
notAs eXPlicAtivAs Às deMonstRAções finAnceiRAs  
eM 31 de deZeMBRo
valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

1. Contexto Operacional

o Banco santander (Brasil) s.A. (Banco santander ou 

Banco), controlado indiretamente pelo Banco santander, 

s.A., com sede na espanha (Banco santander espanha), é 

a instituição líder dos conglomerados financeiro e econô-

mico-financeiro perante o Banco central do Brasil (Bacen), 

constituído na forma de sociedade anônima, domiciliado 

na Rua Amador Bueno, 474 - santo Amaro - são Paulo - sP. 

opera como banco múltiplo e desenvolve suas operações 

através das carteiras comercial, de câmbio, de investimento, 

de crédito e financiamento, de crédito imobiliário, de ar-

rendamento mercantil e através de empresas ligadas, atua 

também nos mercados de seguros, previdência privada, 

capitalização, arrendamento mercantil, administração de 

fundos de terceiros e corretagem de valores mobiliários e 

de seguros. As operações são conduzidas no contexto de 

um conjunto de instituições que atuam integradamente  

no mercado financeiro

em Assembleia geral extraordinária de 14 de abril de 2009, 

foi deliberada a alteração da denominação social do Banco 

santander s.A. para Banco santander (Brasil) s.A.

oferta global de Ações

na Reunião do conselho de Administração, realizada em 

18 de setembro de 2009, foi aprovada a realização de uma 

oferta pública de ações, denominada oferta global, com a 

emissão de 525.000.000 de units (cada unit é representa-

da por 55 ações ordinárias e 50 ações preferenciais), todas 

nominativas, escriturais, sem valor nominal, livres e desem-

baraçadas de quaisquer ônus ou gravames, com distribuição 

pública primária simultânea de (i) units no Brasil (oferta 

Brasileira), em mercado de balcão não organizado, nos 

termos da instrução comissão de valores Mobiliários (cvM) 

400/2003, e (ii) units no exterior sob a forma de AdRs, 

representativos de Adss com registro na u.s. securities 

and exchange commission (sec), em conformidade com a 

securities Act of 1933 dos estados unidos da América. na 

mesma reunião, foi aprovada a listagem do Banco santan-

der e a negociação de units, das ações ordinárias e ações 

preferenciais de sua emissão no nível 2 de Práticas diferen-

ciadas de governança corporativa da BM&fBovespa-Bolsa 

de valores, Mercadorias e futuros (BM&fBovespa).

A oferta global foi coordenada em regime de garantia 

firme de liquidação. nos termos do artigo 24 da instru-

ção cvM 400/2003, a quantidade total de units/Adss 

inicialmente ofertada na oferta global (sem considerar as 

units Adicionais, conforme abaixo definido) foi acrescida 

de 6,85%, ou seja, 35.955.648 units, sob a forma de 

Adss, nas mesmas condições e no mesmo preço das units/

Adss inicialmente ofertadas (units do lote suplementar), 

conforme opção outorgada ao credit suisse securities 

(usA) llc , destinadas a atender um excesso de demanda 

no decorrer da oferta global (opção de lote suplementar).

Ainda, nos termos do artigo 14, parágrafo 2, da instrução 

cvM 400, a quantidade total de units inicialmente ofertada 

(sem considerar as units do lote suplementar) poderia ter 

sido, mas não foi, acrescida em até 4,76%, ou seja, em até 

25.000.000 de units, inclusive sob a forma de Adss, nas 

mesmas condições e no mesmo preço das units inicialmen-

te ofertadas (units Adicionais).

A oferta Brasileira foi direcionada, na oferta de varejo, a 

investidores não-institucionais e, na oferta institucional,  

a investidores institucionais.

em 6 de outubro de 2009, foi fixado o preço da oferta 

global de ações em R$23,50 por unit. As units passaram 

a ser negociadas na BM&fBovespa e na Bolsa de nova 

iorque (nYse) a partir de 7 de outubro de 2009.

As demais características e termos da oferta global 

constam do “Prospecto definitivo de oferta Pública de 

distribuição Primária de certificados de depósito de Ações 

(units) de emissão do Banco santander (Brasil) s.A.”, 

datado de 6 de outubro de 2009, disponível no endereço 

eletrônico www.santander.com.br e no website da cvM e 

na respectiva versão em inglês no “Preliminary Prospec-

tus on form-f1”, disponível no website da sec. em 29 

de outubro de 2009, o Bacen homologou o aumento do 

capital social do Banco santander em decorrência da reali-

zação da oferta global e do exercício parcial da opção do 
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lote suplementar da oferta internacional em 29 de outubro 

de 2009.

o resultado da oferta global foi divulgado nos termos do 

Anúncio de encerramento publicado na edição do valor 

econômico de 10 de novembro de 2009

2. Reestruturações Societárias

a) incorporação de Ações do Banco ABn AMRo Real s.A. 
(Banco Real) e da ABn AMRo Brasil dois Participações s.A. 
(AAB dois Par)

em 24 de julho de 2008, o Banco santander espanha 

passou a exercer efetivamente o controle societário indireto 

das empresas do conglomerado ABn AMRo Real no Brasil, 

após o cumprimento de todas as condições para a transfe-

rência do controle, especialmente a obtenção da aprovação 

do de nederlandsche Bank (Banco central da holanda) e 

do Bacen.

nas Assembleias gerais extraordinárias de 29 de agosto de 

2008, do Banco santander, do Banco Real e da AAB dois 

Par foram aprovadas as propostas de reestruturação socie-

tária nos termos do “instrumento Particular de Protocolo e 

Justificação de incorporação de Ações do Banco ABn AMRo 

Real s.A. e da ABn AMRo Brasil dois Participações s.A. ao 

Patrimônio do Banco santander s.A.” (Protocolo).

no Protocolo foram estabelecidas as justificativas e 

condições da reestruturação societária constituída pela 

incorporação da totalidade das ações de emissão do Banco 

Real e da AAB dois Par ao patrimônio do Banco santander 

(incorporações de Ações). como resultado das incorpora-

ções de Ações: (a) o Banco Real e a AAB dois Par foram 

convertidos em subsidiárias integrais do Banco santander; 

(b) o capital social do Banco santander foi aumentado 

com base no valor econômico das ações do Banco Real e 

da AAB dois Par de R$9.131.448 para R$47.152.201 e 

(c) foram emitidas e entregues ações do Banco santander 

aos respectivos acionistas do Banco Real e da AAB dois 

Par. o ágio apurado com base no balanço de 31 de agosto 

de 2008, relacionado à aquisição do Banco Real e da AAB 

dois Par foi R$26.333.931

os objetivos da operação foram: (a) assegurar a transferên-

cia dos negócios adquiridos pelo Banco santander espanha 

para sua controlada já instalada e em funcionamento no 

Brasil - Banco santander; (b) garantir a preservação das 

personalidades jurídicas do Banco santander, Banco Real  

e AAB dois Par; (c) concentrar a participação dos acionistas 

minoritários dessas entidades exclusivamente no Banco 

santander.

A operação possibilita a racionalização e simplificação da 

estrutura patrimonial dos veículos societários do grupo 

santander no Brasil e que os acionistas do Banco Real e 

AAB dois Par passassem à condição de acionistas de uma 

companhia aberta e com acesso a atual política de dividen-

dos do Banco santander.

A nova estrutura permite a redução de custos administrati-

vos, especialmente os relacionados às obrigações legais e 

regulatórias.

Por tratar-se de operação de incorporação de ações, as 

personalidades jurídicas do Banco Real e da AAB dois Par 

foram preservadas e as variações patrimoniais posteriores à 

data base de seus balanços patrimoniais foram devidamen-

te escrituradas em seus respectivos livros contábeis.

A incorporação de Ações foi homologada pelo Bacen em 27 

da janeiro de 2009.

b) incorporação do Banco Real e da sudameris distribuido-
ra de títulos e valores Mobiliários s.A. (sudameris dtvM)

nas Assembleias gerais extraordinárias de 30 de abril de 

2009, do Banco Real e da sudameris dtvM aprovaram o 

“Protocolo e Justificação da incorporação da sudameris 

distribuidora de títulos e valores Mobiliários s.A. pelo 

Banco ABn AMRo Real s.A.” e em Assembleias gerais 

extraordinárias na mesma data entre o Banco santander 

e o Banco Real foi aprovada a proposta de reestrutura-

ção societária nos termos do “Protocolo e Justificação da 

incorporação do Banco ABn AMRo Real s.A. pelo Banco 

santander s.A.”As incorporações se deram por meio das 

transferências dos acervos líquidos contábeis das incorpo-

radas para o patrimônio das incorporadoras, com base nos 

balanços patrimoniais auditados em 31 de março de 2009 

e as variações patrimoniais verificadas entre a data base 

dos referidos balanços patrimoniais e a da efetivação das 

incorporações, foram reconhecidas e escrituradas direta-

mente nas entidades incorporadoras.
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tendo em vista que as incorporações envolveram socie-

dades subsidiárias integrais, não houve, em decorrência 

das operações (i) determinação de relação de substituição 

de ações; (ii) direito de retirada; (iii) aumento de capital 

do Banco santander e do Banco Real e (iv) alteração nos 

direitos de voto, dividendos ou quaisquer outros direitos 

patrimoniais ou societários a que atualmente fazem jus  

as ações de emissão do Banco santander.

Saldos Incorporados Banco Real Sudameris DTVM

total do Ativo 181.041.881 2.219.832

Passivo circulante e exigível a longo Prazo 168.859.924 46.626 

Patrimônio líquido 12.181.957 2.173.206

Balanço Patrimonial Santander Seguros BCIS Santander Brasil Asset

total do Ativo 9.334.385 2.242.836 106.895

Passivo circulante e exigível a longo Prazo 6.946.387 195.553 27.528

Patrimônio líquido 2.387.998 2.047.283 79.367

A incorporação do acervo da sudameris dtvM foi homologada pelo Bacen em 19 de agosto  
de 2009 e a incorporação do Banco Real ainda está em processo de homologação.

A incorporação de Ações da santander seguros, acarretou participação recíproca entre o Banco santander e a santander seguros, a qual será eliminada no prazo máximo de um ano contado da 
Assembleia geral extraordinária que aprovou a incorporação de Ações, conforme previsto na regulamentação em vigor.
A incorporação de ações foi homologada pelo Bacen em 28 de setembro de 2009.

c) incorporação de Ações da santander seguros s.A. 
(santander seguros), do Banco comercial e de investimento 
sudameris s.A. (Bcis) e da santander Brasil Asset Mana-
gement distribuidora de títulos e valores Mobiliários s.A. 
(santander Brasil Asset)

nas Assembleias gerais extraordinárias de 14 de agosto 

de 2009, do Banco santander, da santander seguros, do 

Bcis e da santander Brasil Asset, foi aprovada a proposta 

de reestruturação societária nos termos do “instrumento 

Particular de Protocolo e Justificação de incorporação de 

Ações da santander seguros s.A., do Banco comercial e 

de investimento sudameris s.A. e da santander Brasil Asset 

Management distribuidora de títulos e valores Mobiliá-

rios s.A. ao Patrimônio do Banco santander (Brasil) s.A.” 

(Protocolo).

no Protocolo foram estabelecidas as justificações e condi-

ções da reestruturação societária constituída pela incor-

poração da totalidade de ações de emissão da santander 

seguros, do Bcis e da santander Brasil Asset ao patrimônio 

do Banco santander (incorporações de Ações). como 

resultado das incorporações de Ações a santander seguros, 

o Bcis e a santander Brasil Asset (incorporadas) foram con-

vertidas em subsidiárias integrais do Banco santander (in-

corporador), nos termos do art. 252 da lei 6.404/1976 e o 

patrimônio do Banco santander foi aumentado no valor de 

R$2.471.413 correspondente ao valor contábil das ações 

da santander seguros, do Bcis e da santander Brasil Asset, 

mediante a emissão de 14.410.886 ações (7.710.343 

Ações ordinárias e 6.700.543 Ações Preferenciais), todas 

nominativas, escriturais e sem valor nominal, entregues aos 

respectivos acionistas das incorporadas.

os balanços patrimoniais do Banco santander, da santan-

der seguros, do Bcis e da santander Brasil Asset levantados 

em 30 de junho de 2009 constituíram os balanços base das 

incorporações de Ações.

Por tratar-se de operação de incorporação de ações, na 

forma prevista na lei, a personalidade jurídica das incorpo-

radas foi preservada e as variações patrimoniais posteriores 

à data base de seus balanços patrimoniais foram devida-

mente escrituradas em seus respectivos livros contábeis.

os Balanços Patrimoniais em 30 de junho de 2009 são 

demonstrados abaixo. tais informações têm por objetivo 

fornecer uma posição dos impactos patrimoniais associados 

a essas aquisições.
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d) incorporação do Bcis e da ABn AMRo Administradora 
de cartões de crédito ltda. (AA cartões)

nas Assembleias gerais extraordinárias do Bcis e do Banco 

santander e os sócios da AA cartões, de 31 de agosto de 

2009, foi aprovada a proposta de reestruturação societá-

ria nos termos do “instrumento Particular de Protocolo e 

Justificação de incorporação do Banco comercial e de in-

vestimento sudameris s.A. e da ABn Amro Administradora 

de cartões de crédito ltda. pelo Banco santander (Brasil) 

s.A.” 

e) cisão total da santander investimentos em Participações 
s.A. (santander Participações) com versão de parcelas de 
seu patrimônio para o Banco santander e à santander 
Advisory services s.A. (Advisory)

nas Assembleias gerais extraordinárias de 31 de agosto 

de 2009, do Banco santander, da santander Participações 

e da Advisory foi aprovada a proposta de reestruturação 

societária nos termos do “instrumento Particular de Pro-

tocolo e Justificação de cisão da santander investimentos 

em Participações s.A., com versão de todo o seu Patrimônio 

ao Banco santander (Brasil) s.A. e à santander Advisory 

services s.A.” (Protocolo). no Protocolo foram estabelecidas 

as justificações e condições da reestruturação societária 

constituída pela cisão total da santander Participações 

(cindida), com extinção da mesma e versão de todo o 

seu patrimônio para o Banco santander e para a Advisory 

(cisão).

As incorporações se deram por meio das transferências dos 

acervos líquidos contábeis das incorporadas para o patri-

mônio da incorporadora, com base nos balanços audita-

dos levantados em 30 de junho de 2009 e as variações 

patrimoniais verificadas entre a data base dos referidos 

balanços patrimoniais e a da efetivação das incorporações, 

foram reconhecidas e escrituradas diretamente na incorpo-

radora

Saldos Incorporados BCIS AA Cartões

total do Ativo 2.242.836 299.148

Passivo circulante e exigível a longo Prazo 195.553 19.987

Patrimônio líquido 2.047.283 279.161

Saldos Cindidos Banco Santander Advisory

total do Ativo 1.285.654 69.413

Passivo circulante e exigível a longo Prazo 375.309

Patrimônio líquido 910.345 69.413

As incorporações dos acervos estão em processo de homologação pelo Bacen.

As reestruturações societárias, acima mencionadas, representaram etapas fundamentais no processo de consolidação dos investimentos do conglomerado santander no país, com o consequente 
fortalecimento da sua estrutura operacional e organizacional e a unificação das suas atividades.
A cisão da santander Participações com versão do acervo cindido para o Banco santander está em processo de homologação pelo Bacen.

nos termos do Protocolo, o patrimônio líquido da cindida 

foi avaliado com base no balanço patrimonial levantado 

em 30 de junho de 2009. como consequência do processo 

de cisão (a) houve a extinção da companhia cindida; (b) 

todos os bens, direitos, haveres, obrigações e responsabi-

lidades da cindida, relativos aos acervos cindidos foram 

transferidos, automática e respectivamente, aos acervos 

patrimoniais do Banco santander e da Advisory, que lhe 

sucederam em todos os seus direitos e obrigações, no que 

se refere a cada acervo incorporado e as variações patrimo-

niais de cada acervo cindido, verificadas entre a data base 

do balanço patrimonial e a data

da efetivação da operação, foram devidamente contabili-

zadas nos livros e demais documentos contábeis do Banco 

santander e da Advisory na parte a que lhe competir.
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f) outras Reorganizações de controladas do Banco santan-
der

Ainda como parte do processo de reestruturação societária 

das empresas integrantes do conglomerado, foram imple-

mentadas outras reorganizações das empresas

controladas pelo Banco santander, a seguir descritas:

 incorporação da AAB dois Par e da Real seguros vida e 

Previdência s.A. (RsvP), nova denominação social da Real 

tokio Marine vida e Previdência s.A. (RtMvP), pela santan-

der seguros. A incorporação e alteração da razão social está 

em processo de homologação pela superintendência de 

seguros Privados (susep);

 incorporação da Real capitalização s.A. pela santander 

capitalização s.A., está em processo de homologação pela 

susep;

 incorporação da cruzeiro factoring sociedade de fomento 

comercial ltda. e da credicenter empreendimentos e Pro-

moções ltda. pela AA cartões;

 incorporação da santander Asset Management distribui-

dora de títulos e valores Mobiliários ltda. (santander Asset) 

pela santander Brasil Asset, está em processo de homolo-

gação pelo Bacen;

 incorporação da ABn AMRo Arrendamento Mercantil s.A. 

(Abn leasing) pela santander leasing s.A. Arrendamento 

Mercantil (santander leasing), homologado pelo Bacen em 

30 de novembro de 2009;

 incorporação da santander Brasil Arrendamento Mercantil 

s.A. (sB leasing) pela santander leasing s.A. Arrendamento 

Mercantil, está em processo de homologação pelo Bacen;

 incorporação da santander Brasil s.A. corretora de títulos 

e valores Mobiliários (sB ctvM) pela santander s.A. - 

corretora de câmbio e títulos (santander cct), está em 

processo de homologação pelo Bacen;

 cisão Parcial da santander corretora de câmbio e valores 

Mobiliários s.A. (santander ccvM) com versão do acervo 

cindido para a santander cct, está em processode homolo-

gação pelo Bacen.

3. Apresentação das Demonstrações Financeiras

As demonstrações financeiras do Banco santander, que 

incluem suas dependências no exterior (Banco) e as 

demonstrações consolidadas do Banco e empresas contro-

ladas (consolidado) indicadas na nota 16 foram elaboradas 

de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 

configuradas pela lei das sociedades por Ações, associa-

das às normas do conselho Monetário nacional (cMn), 

do Bacen, da cvM, do conselho nacional de seguros 

Privados (cnsP) e da susep, quando aplicável. não foram 

adotados nos balanços consolidados as normas emitas pelo 

comitê de Pronunciamentos contábeis - cPc, relaciona-

dos ao processo de convergência contábil internacional, e 

aprovadas pela cvM, mas não homologados pelo Bacen. 

foram adotados para fins de divulgação das demonstrações 

financeiras os normativos aprovados pela cvM que não 

conflitaram com a regulamentação do cMn e Bacen.

A moeda funcional utilizada para as operações das 

agências no exterior é o Real. os ativos e passivos são 

substancialmente de natureza monetária e são conver-

tidospelas taxas de câmbio no final do período, os itens 

não monetários são mensurados ao custo histórico e os 

resultados são convertidos pelas taxas médias de câmbio 

do período.são demonstrados pelos valores de realização 

e/ou exigibilidade, incluindo os rendimentos, encargos e 

variações monetárias ou cambiais auferidos e/ou incorridos 

até a data do balanço, calculados “pro rata” dia e, quando 

aplicável, o efeito dos ajustes para reduzir o custo de ativos 

ao seu valor de mercado ou de realização. As provisões 

para operações de crédito são fundamentadas nas análises 

das operações de crédito em aberto (vencidas e vincen-

das); na experiência passada, expectativas futuras e riscos 

específicos das carteiras e na política de avaliação de risco 

da Administração na constituição das provisões, inclusive, 

exigidas pelas normas do cMn e Bacen. na elaboração 

das demonstrações financeiras consolidadas foram elimi-

nadas as participações societárias, os saldos relevantes a 

receber e a pagar, as receitas e despesas decorrentes de 

transações entre dependências no país, dependências no 

exterior e controladas, os resultados não realizados entre 

essas empresas e destacada a participação dos acionis-

tas minoritários no patrimônio líquido e no resultado. os 

componentes das contas patrimoniais e de resultado das 
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sociedades controladas em conjunto foram consolidados 

nas respectivas proporções da participação no capital social 

da controlada. As informações das operações de arren-

damento mercantil foram reclassificadas, com o objetivo 

de refletir sua posição financeira em conformidade com o 

método financeiro

como consequência das reestruturações societárias 

mencionadas na nota 2 e de acordo com a legislação em 

vigor, as informações financeiras consolidadas estão sendo 

apresentadas comparativamente com os dados dos respec-

tivos períodos anteriores, que não contemplam os valores 

do Banco Real para períodos anteriores a setembro de 

2008, da santander seguros e empresas controladas e da 

santander Brasil Asset, ambas para os períodos anteriores 

a julho de 2009, de forma que a análise da evolução das 

informações financeiras é limitada.

A preparação das demonstrações financeiras requer a 

adoção de estimativas por parte da Administração, im-

pactando certos ativos e passivos, divulgações sobre 

contingências passivas e receitas e despesas nos períodos 

demonstrados. uma vez que o julgamento da Adminis-

tração envolve estimativas referentes à probabilidade de 

ocorrência de eventos futuros, os montantes reais podem 

diferir dessas estimativas.

4. Principais Práticas Contábeis

a) Apuração do Resultado

o regime contábil de apuração do resultado é o de com-

petência e considera os rendimentos, encargos e variações 

monetárias ou cambiais, calculados a índices ou taxas 

oficiais, “pro rata” dia incidentes sobre ativos e passivos 

atualizados até a data do balanço.

b) conversão das demonstrações financeiras

A moeda funcional utilizada para as operações das 

agências no exterior é o Real. os ativos e passivos são 

substancialmente de natureza monetária e são convertidos-

pelas taxas de câmbio no final do período, os itens não mo-

netários são mensurados ao custo histórico e os resultados 

são convertidos pelas taxas médias de câmbio do período

As variações cambiais das operações das agências no 

exterior estão distribuídas nas linhas da demonstração de 

resultado, de acordo com os respectivos ativos e passivos 

que lhes deram origem.

 c) Ativos e Passivos circulantes e a longo Prazo

são demonstrados pelos valores de realização e/ou exigi-

bilidade, incluindo os rendimentos, encargos e variações 

monetárias ou cambiais auferidos e/ou incorridos até a data 

do balanço, calculados “pro rata” dia e, quando aplicá-

vel, o efeito dos ajustes para reduzir o custo de ativos ao 

seu valor de mercado ou de realização. As provisões para 

operações de crédito são fundamentadas nas análises das 

operações de crédito em aberto (vencidas e vincendas); na 

experiência passada, expectativas futuras e riscos espe-

cíficos das carteiras e na política de avaliação de risco da 

Administração na constituição das provisões, inclusive, 

exigidas pelas normas do cMn e Bacen.

os saldos realizáveis e exigíveis em até 12 meses são clas-

sificados no ativo e passivo circulantes, respectivamente. os 

títulos classificados como títulos para negociação indepen-

dentemente da sua data de vencimento, estão classificados 

integralmente no curto prazo, conforme estabelecido pela 

circular Bacen 3.068/2001

d) caixa e equivalentes de caixa.

Para fins da demonstração dos fluxos de caixa, caixa e 

equivalentes de caixa correspondem aos saldos de dispo-

nibilidades e aplicações interfinanceiras de liquidez com 

conversibilidade imediata ou com prazo original igual ou 

inferior a noventa dias.

e) títulos e valores Mobiliários

A carteira de títulos e valores mobiliários está demonstrada 

pelos seguintes critérios de registro e avaliação contábeis:

i - títulos para negociação;

ii - títulos disponíveis para venda; e

iii - títulos mantidos até o vencimento.

na categoria títulos para negociação estão registrados os 

títulos e valores mobiliários adquiridos com o propósito de 

serem ativa e frequentemente negociados e na categoria 

títulos mantidos até o vencimento, aqueles para os quais 

existe intenção e capacidade da instituição de mantê-los 

em carteira até o vencimento. na categoria títulos dispo-

níveis para venda, estão registrados os títulos e valores 

mobiliários que não se enquadram nas categorias i e iii. os 

títulos e valores mobiliários classificados nas categorias i e 

ii estão demonstrados pelo valor de aquisição acrescido dos 
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rendimentos auferidos até a data do balanço, calculados 

“pro rata” dia, ajustados ao valor de mercado, computan-

do-se a valorização ou a desvalorização decorrente de tal 

ajuste em contrapartida:

(1) da adequada conta de receita ou despesa, líquida dos 

efeitos tributários, no resultado do período, quando relativa 

a títulos e valores mobiliários classificados na categoria 

títulos para negociação; e

(2) da conta destacada do patrimônio líquido, líquida dos 

efeitos tributários, quando relativa a títulos e valores mo-

biliários classificados na categoria títulos disponíveis para 

venda. os ajustes ao valor de mercado realizados na venda 

desses títulos são transferidos para o resultado do período

os títulos e valores mobiliários classificados na categoria 

mantidos até o vencimento estão demonstrados pelo valor 

de aquisição acrescido dos rendimentos auferidos até a 

data do balanço, calculados “pro rata” dia.

As perdas de caráter permanente no valor de realização 

dos títulos e valores mobiliários classificados nas catego-

rias títulos disponíveis para venda e títulos mantidos até o 

vencimento são reconhecidas no resultado do período.

f) instrumentos financeiros derivativos

os instrumentos financeiros derivativos são classificados 

de acordo com a intenção da Administração em utilizá-

los como instrumento destinados a “hedge” ou não. As 

operações efetuadas por solicitação de clientes, por conta 

própria, ou que não atendam aos critérios de “hedge” 

contábil, principalmente derivativos utilizados na adminis-

tração da exposição global de risco, são contabilizadas pelo 

valor de mercado, com os ganhos e as perdas realizados e 

não realizados, reconhecidos no resultado do período.

os instrumentos financeiros derivativos designados como 

parte de uma estrutura de proteção contra riscos (“hedge”) 

podem ser classificados como:

i - “hedge” de risco de mercado; e

ii - “hedge” de fluxo de caixa

os instrumentos financeiros derivativos destinados a 

“hedge” e os respectivos objetos de “hedge” são ajustados 

ao valor de mercado, observado o seguinte:

(1) para aqueles classificados na categoria i, a valoriza-

ção ou a desvalorização é registrada em contrapartida à 

adequada conta de receita ou despesa, líquida dos efeitos 

tributários, no resultado do período; e

(2) para aqueles classificados na categoria ii, a valorização 

ou desvalorização é registrada em contrapartida à conta 

destacada do patrimônio líquido, líquida dos efeitos tribu-

tários.

g) despesas Antecipadas

são contabilizadas as aplicações de recursos em pagamen-

tos antecipados, cujos benefícios ou prestação de serviços 

ocorrerão em exercícios seguintes e são apropriadas ao 

resultado, de acordo com a vigência dos respectivos  

contratos.

h) Permanente

demonstrado pelo valor do custo de aquisição e sua avalia-

ção considera os seguintes aspectos:

h.1) investimentos

os ajustes dos investimentos em sociedades coligadas e 

controladas são apurados pelo método de equivalência 

patrimonial e registrados em Resultado de Participações em 

coligadas e controladas, para participações em coligadas e 

controladas em que a investidora tenha influência signifi-

cativa. os outros investimentos estão avaliados ao custo, 

reduzidos ao valor de mercado, quando aplicável.

h.2) imobilizado

A depreciação do imobilizado é feita pelo método linear, 

com base nas seguintes taxas anuais: edificações - 4%, 

instalações, móveis, equipamentos de uso e sistemas de co-

municação e segurança - 10%, sistemas de processamento 

de dados e veículos - 20% e benfeitorias em imóveis de ter-

ceiros - 10% ou até o vencimento do contrato de locação.

h.3) intangível

o ágio na aquisição de sociedades controladas é amortiza-

do em até 10 anos, observada a expectativa de resultados 

futuros e está sujeito à avaliação do valor recuperável em 

períodos anuais ou em maior frequência se as condições ou 

circunstâncias indicarem a possibilidade de perda de valor.

o ágio de incorporação e sua respectiva conta redutora, 

provisão para manutenção da integridade do patrimônio 

líquido dos acionistas da incorporadora, quando aplicável, 

são amortizados em até 10 anos, observada a expectativa 

de resultados futuros.
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os direitos por aquisição de folhas de pagamento são con-

tabilizados pelos valores pagos na aquisição de direitos de 

prestação de serviços de pagamento de salários, proventos, 

soldos, vencimentos, aposentadorias, pensões e similares, 

de entidades públicas ou privadas, e amortizados de acordo 

com a vigência dos respectivos contratos.

os gastos de aquisição e desenvolvimento de logiciais são 

amortizados pelo prazo máximo de 5 anos.

i) Provisões técnicas Relacionadas às Atividades de seguros, 
Previdência e capitalização

As provisões técnicas são constituídas e calculadas de 

acordo com as determinações e critérios estabelecidos nas 

Resoluções cnsP 139/2005 e 162/2006 alterada pela Re-

solução cnsP 181/2007, 195/2008 e 204/2009 e circular 

susep 288/2005.

i.1) seguros e Previdência

I - Provisão para Prêmios não Ganhos (PPNG)

A provisão de prêmios não ganhos é constituída pelas 

parcelas dos prêmios retidos, correspondentes aos períodos 

de riscos não decorridos das apólices, calculada “pro rata” 

dia.

II - Provisões de Prêmios não Ganhos - Riscos 

Vigentes e não Emitidos (PPNG-RVNE)

A provisão de prêmios não ganhos de riscos vigentes e não 

emitidos (PPng-Rvne) tem como objetivo estimar a parcela 

de prêmios não ganhos referentes aos riscos assumidos e 

que não possuem as respectivas apólices emitidas.

III - Provisão de Insuficiência de Prêmio (PIP)

As mencionadas resoluções também instituíram a Provisão 

para insuficiência de Prêmios, quando por cálculos atua-

riais for constatada a insuficiência da provisão de prêmios 

não ganhos para cobertura dos sinistros, mais despesas a 

decorrer.

IV - Provisão de Riscos não Expirados (PRNE)

A provisão de riscos não expirados é calculada “pro rata 

dia” com base nas contribuições líquidas emitidas no mês 

e tem por objetivo provisionar a parcela da contribuição, 

correspondente ao período de risco a decorrer, contado a 

partir da data base de cálculo.

V - Provisão de Insuficiência de Contribuição (PIC

A provisão de insuficiência de contribuição é constituída para 

atender aos desvios relativos às bases técnicas das provisões 

matemáticas de benefícios a conceder e benefícios concedi-

dos. As tábuas biométricas utilizadas como parâmetro para 

constituição, considera para sobrevivência dos participantes 

de ambos os sexos a At2000 Male e taxa de juros do plano.)

VI - Provisão de Despesas Administrativas (PDA)

A provisão de despesas administrativas é constituída para 

cobrir possíveis despesas decorrentes do pagamento de 

benefícios atuais e futuros, conforme metodologia descrita na 

nota técnica Atuarial (ntA).

VII - Provisão Complementar de Prêmios (PCP)

A provisão complementar de prêmios é calculada “pro rata” 

dia, tomando por base as datas de início e fim de vigência do 

risco e as contribuições ou prêmios líquidos/comercial retido. 

o seu valor é a diferença, se positiva, entre a média da soma 

dos valores apurados diariamente no mês da constituição 

e a PPng (seguros) e PRne (Previdência) constituídas no 

mês, considerando todos os riscos vigentes, emitidos ou não, 

recebidos ou não.

VIII - Provisões Matemáticas de Benefícios a 

Conceder e Concedidos (PMBaC e PMBC)

As provisões matemáticas de Benefícios a conceder são 

constituídas a partir das contribuições arrecadadas através 

do regime financeiro de capitalização. As provisões matemá-

ticas de Benefícios concedidos representam as obrigações 

assumidas sob a forma de planos de renda continuada, sendo 

constituídas através de cálculo atuarial para os planos dos 

tipos tradicional, planos de previdência complementar (PgBl) 

e de vida com cobertura de sobrevivência (vgBl).

IX – Provisões de Sinistros a Liquidar (PSL)

A provisão para sinistros a liquidar é constituída com base 

nos avisos recebidos pela seguradora, relativos a sinistros que 

foram objetos de seguros e de cosseguros

aceitos e ainda não indenizados.
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X - Provisão de Sinistros Ocorridos 

e não Avisados (IBNR)

A provisão para sinistros ocorridos e não avisados, é cons-

tituída com base em nota técnica atuarial ou na estimativa 

histórica entre as datas de ocorrência e de aviso dos sinis-

tros, de acordo com a Resolução cnsP 162/2006 (alterada 

pela Resolução cnsP 181/2007, 195/2008 e 204/2009) 

para seguros e circular susep 288/2005 para Previdência. 

A provisão para o seguro de danos Pessoais causados 

por veículos Automotores de vias terrestres (dPvAt), 

incluída no saldo da provisão para sinistros ocorridos e não 

avisados, é registrada com base nas informações fornecidas 

pela administração do convênio da federação nacional das 

empresas de seguros Privados e de capitalização (fenaseg). 

A partir de março de 2008, o dPvAt passou a ser adminis-

trado pela seguradora líder - dPvAt.

XI - Provisão de Benefícios a Regularizar (PBaR)

A provisão de benefícios a regularizar é constituída em 

decorrência do aviso do evento ocorrido e com base nos 

valores devidos de riscos e rendas vencidas.

XlI- Provisão de Oscilação de Riscos (POR)

A provisão de oscilação de riscos é constituída para a co-

bertura de eventuais desvios nos compromissos esperados, 

sendo calculada conforme metodologia descrita em nota 

técnica Atuarial ntA.

XIII - Provisão de Excedente Financeiro (PEF)

A provisão de excedente financeiro abrange os valores de 

excedentes financeiros provisionados, a serem utilizados de 

acordo com o regulamento do plano.

XIV - Provisão de Oscilação Financeira (POF)

A provisão de oscilação financeira é constituída para evitar 

eventuais insuficiências futuras provenientes do descasa-

mento do índice de atualização monetária e da taxa de 

juros garantida nas provisões matemáticas.

XV - Provisão de Resgates e/ou 

Outros Valores a Regularizar

Abrange os valores referentes aos resgates a regularizar, as 

devoluções de contribuições ou prêmios ou as portabilida-

des solicitadas e que por qualquer motivo, ainda não 

foram efetuadas.

i.2) capitalização

As provisões técnicas dos títulos de capitalização são 

determinadas por um percentual aplicado sobre os valores 

recebidos dos subscritores, conforme estabelecido na-

respectiva nota técnica atuarial de cada produto e nas 

condições gerais, sendo atualizadas mensalmente pela taxa 

Referencial Básica (tR) aplicada às cadernetas de poupança 

e capitalizadas à taxa de 0,5% ao mês, podendo ser 

resgatadas nas condições descritas no respectivo título de 

capitalização. A atualização monetária e os juros creditados 

às provisões técnicas são contabilizados como despesas 

financeiras

j) Plano de Benefícios de Aposentadoria

os passivos atuariais, referentes aos planos de aposenta-

doria complementar, são registrados com base em estudo 

atuarial, realizado anualmente, no final de cada exercí-

cio com vigência para o período subsequente, conforme 

disposto na deliberação cvM 371/2000..

As despesas com contribuições dos patrocinadores para  

os planos são reconhecidas no resultado pelo regime  

de competência.

k) Ativos e Passivos contingentes e obrigações legais

k.1) Ativos contingentes

não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há 

garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as 

quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho 

como praticamente certo. os ativos contingentes com pro-

babilidade de êxito provável, quando existentes, são apenas 

divulgados nas demonstrações financeiras.

k.2) Passivos contingentes

são reconhecidos contabilmente com base na natureza, 

complexidade e histórico das ações e na opinião dos 

assessores jurídicos internos e externos, quando o risco de 

perda da ação judicial ou administrativa for avaliado como 

provável e os montantes envolvidos forem mensuráveis com 

suficiente segurança.

k.3) obrigações legais – fiscais e Previdenciárias

são processos judiciais e administrativos relacionados a 

obrigações tributárias e previdenciárias, cujo objeto de 

contestação é sua legalidade ou constitucionalidade, que 

independente da avaliação acerca da probabilidade de 
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sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmen-

te nas demonstrações financeiras.

l) Resultado de exercícios futuros

Referem-se às rendas recebidas antes do cumprimento 

do prazo da obrigação que lhes deram origem, incluindo 

rendimentos não restituíveis, principalmente relacionadas 

a garantias e fianças prestadas e anuidades de cartão de 

crédito. A apropriação ao resultado é efetuada de acordo 

com a vigência dos respectivos contratos.

m) imposto de Renda (iRPJ) e contribuição social (csll)

o encargo do iRPJ é calculado à alíquota de 15% mais adi-

cional de 10% e a csll à alíquota de 15% (9% no período 

de 1 de janeiro a 30 de abril de 2008) para instituições 

financeiras e 9% para as demais empresas, após efetuados 

os ajustes determinados pela legislação fiscal. os créditos 

5. Caixa e Equivalentes de Caixa

tributários e passivos diferidos são calculados, basicamente, 

sobre diferenças temporárias entre o resultado contábil 

e o fiscal, sobre os prejuízos fiscais e ajustes ao valor de 

mercado de títulos e valores mobiliários e instrumentos 

financeiros derivativos.

de acordo com o disposto na regulamentação vigente, a 

expectativa de realização dos créditos tributários, conforme 

demonstrada na nota 12, está baseada em projeções de 

resultados futuros e fundamentada em estudo técnico.

n) Avaliação do valor Recuperável

os ativos não financeiros estão sujeitos à avaliação do valor 

recuperável em períodos anuais ou em maior frequência se 

as condições ou circunstâncias indicarem a possibilidade de 

perda dos seus valores.

Banco Consolidado

2009 2008 2009 2008

disponibilidades 5.597.548 2.449.760 5.623.834 5.087.316

Aplicações interfinanceiras de liquidez 12.910.596 21.436.353 12.760.332 22.290.330

Aplicações no Mercado Aberto 11.257.097 12.857.439 11.257.066 12.857.439 

Aplicações em depósitos interfinanceiros 266.347 258.455 116.114 6 87.952 

Aplicações em Moedas estrangeiras 1.387.152 8.320.459 1.387.152 8.744.939 

Total 18.508.144 23.886.113 18.384.166 27.377.646
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6. Aplicações Interfinanceiras de Liquidez

2009 2008

Até 3 meses
De 3 a  

12 Meses
Acima de  
12 Meses Total Total

Aplicações no Mercado Aberto 13.056.416 8.278.300 - 21.334.716 18.108.018

Posição Bancada 3.936.309 3.178.007 - 7.114.316 4.146.917

letras financeiras do tesouro - lft 2.238.363 - - 2.238.363 11

letras do tesouro nacional - ltn 380.662 543.103 - 923.765 " 668.696

notas do tesouro nacional - ntn 1.255.966 2.634.904 - 3.890.870 3.445.301

títulos emitidos pelo governo  
Brasileiro no exterior 61.318 - - 61.318 " 3.154

outros - - - - 29.755

Posição Financiada 7.493.102 2.126.478 - 9.619.580 12.964.202

letras financeiras do tesouro - lft 2.272.809 - - 2.272.809 1.002.293

letras do tesouro nacional - ltn 442.912 672.968 - 1.115.880 4.651.878

notas do tesouro nacional - ntn 4.777.381 1.453.510 - 6.230.891 7.310.031

Posição Vendida 1.627.005 2.973.815 - 4.600.820 996.899

notas do tesouro nacional - ntn 1.627.005 2.973.815 - 4.600.820 996.899

Aplicações em Depósitos  
Interfinanceiros 6.441.540 9.908.633 6.365.510 22.715.683 4.241.929

Aplicações em Moedas  
Estrangeiras 1.387.152 276 344.886 1.732.314 8.786.100

Provisões para Perdas - - (200) (200) (200)

Total 20.885.108 18.187.209 6.710.196 45.782.513 31.135.847

Circulante 39.072.317 29.452.723

Longo Prazo 6.710.196 1.683.124

Consolidado

2009 2008

Até 3 meses
De 3 a  

12 Meses
Acima de  
12 Meses Total Total

Aplicações no Mercado Aberto 13.056.416 8.278.300 - 21.334.716 18.126.140

Posição Bancada 3.936.309 3.178.007 - 7.114.31 5.585.339

letras financeiras do tesouro - lft 2.238.363 - - 2.238.363 44.344

letras do tesouro nacional - ltn 380.662 543.103 - 923.765 668.696

notas do tesouro nacional - ntn 1.255.966 2.634.904 - 3.890.870 4.821.268

títulos emitidos pelo governo  
Brasileiro no exterior 61.318 - - 61.318 3.154

outros - - - - 47.877

Posição Financiada 7.493.102 2.126.478 - 9.619.580 11.543.902

letras financeiras do tesouro - lft 2.272.809 - - 2.272.809 957.959

letras do tesouro nacional - ltn 442.912 672.968 - 1.115.880 4.651.878

notas do tesouro nacional - ntn 4.777.381 1.453.510 - 6.230.891 5.934.065

Posição Vendida 1.627.005 2.973.815 - 4.600.820 996.899

notas do tesouro nacional - ntn 1.627.005 2.973.815 - 4.600.820 996.899

Aplicações em Depósitos  
Interfinanceiros 2.291.912 3.884.010 930.943 7.106.865 9.930.593

Aplicações em Moedas  
Estrangeiras 1.387.152 276 344.886 1.732.314 9.210.730

Provisões para Perdas - - (200) (200) (200)

Total 16.735.480 12.162.586 1.275.629 30.173.695 37.267.263

Circulante 28.898.066 34.076.639

Longo Prazo 1.275.629 3.190.624
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7. Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos

a) títulos e valores Mobiliários

i) Resumo da carteira por categorias

Ajuste a 
Mercado 

Refletido no:
2009 2008

Valor de custo Resultado Patrimônio Valor contábil Valor contábil

Títulos para Negociação 14.221.567 27.606 - 14.249.173 9.026.890

títulos Públicos 11.654.007 32.685 - 11.686.692 6.750.378

títulos Privados 2.567.560 (5.079) - 2.562.481 2.276.512

Títulos Disponíveis para Venda 67.007.141 - 126.776 67.133.917 12.971.070

títulos Públicos 37.900.336 - 131.955 38.032.291 7.909.081

títulos Privados 29.106.805 - (5.179) 29.101.626 5.061.989

Títulos Mantidos até  
o Vencimento 838.795 - - 838.795 843.424

Títulos Públicos 838.795 - - 838.795 843.424

total de títulos e valores Mobiliários 82.067.503 27.606 126.776 82.221.885 22.841.384

derivativos (Ativo) 4.801.106 399.781 - 5.200.887 7.468.687

Total de Títulos e Valores  
Mobiliários e Derivativos 86.868.609 427.387 126.776 87.422.772 30.310.071

Circulante 30.522.711 17.041.998

Longo Prazo 56.900.061 13.268.073

Derivativos (Passivo) (4.272.101) (139.813) - (4.411.914) (8.448.593)

Circulante (1.724.817) (5.815.703)

Longo Prazo (2.687.097) (2.632.890)

Consolidado

Ajuste a 
Mercado 

Refletido no:
2009 2008

Valor de custo Resultado Patrimônio Valor contábil Valor contábil

Títulos para Negociação 29.317.092 41.058 - 29.358.150 13.740.856 

títulos Públicos 12.392.495 37.643 - 12.430.138 9.972.444 

títulos Privados 2.740.950 3.415 - 2.744.365 1.183.520

cotas de fundos especialmente  
constituídos - garantidores 
de Planos de Benefícios - PgBl/vgBl 14.183.647 - - 14.183.647 2.584.892

Títulos Disponíveis para Venda 43.350.109 - 123.907 43.474.016 31.062.879

títulos Públicos 39.327.438 - 129.090 39.456.528 26.420.704

títulos Privados 4.022.671 - (5.183) 4.017.488 4.642.175

Títulos Mantidos até o Vencimento 1.669.720 - - 1.669.720 1.495.208

títulos Públicos 1.669.720 - - 1.669.720 1.290.935

títulos Privados - - - - 204.273

Total de Títulos e Valores Mobiliários 74.336.921 41.058 123.907 74.501.886 46.298.943

Derivativos (Ativo) 4.793.895 394.977 - 5.188.872 9.525.530

Total de Títulos e Valores  
Mobiliários e Derivativos 79.130.816 436.035 123.907 79.690.758 55.824.473

Circulante 45.673.813 26.509.181

Longo Prazo 34.016.945 29.315.292

Derivativos (Passivo) (4.264.639) (139.963) - (4.404.602) (11.615.283)

Circulante (1.717.678) (7.763.795)

Longo Prazo (2.686.924) (3.851.488)
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2009 2008

Títulos para Negociação Valor de custo

Ajuste a
Valor de 

Mercado - 
Resultado Valor contábil Valor contábil

Títulos Públicos 11.654.007 32.685 11.686.692 6.750.378

certificado financeiro do tesouro - cft 54.003 11.880 65.883 50.978

letras do tesouro nacional - ltn 4.349.739 64 4.349.803 2.319.758

letras financeiras do tesouro - lft 604.528 95 604.623 1.093.662

notas do tesouro nacional - ntn B 4.765.092 22.625 4.787.717 2.207.502

notas do tesouro nacional - ntn c 166.072 4.024 170.096 22.631

notas do tesouro nacional - ntn f 1.400.403 (2.424) 1.397.979 792.261

títulos da dívida Agrária - tdA 258.414 (2.755) 255.659 208.918

títulos da dívida externa Brasileira 55.756 (824) 54.932 54.668

Títulos Privados 2.567.560 (5.079) 2.562.481 2.276.512

Ações 225.285 (7.159) 218.126 152.999

cotas de fundos de investimento em direitos creditórios - 
fidc (1) 106.746 - 106.746 248.776

cotas de fundos de investimento em Participações - fiP 310.488 - 310.488 102.532

cotas de fundos de investimento 3.992 - 3.992 -

debêntures 1.921.049 2.080 1.923.129 1.772.205

Total 14.221.567 27.606 14.249.173 9.026.890

2009 2008

Títulos para Negociação
Abertura por Vencimento

Sem  
vencimento Até 3 meses

De 3  
a 12 meses

De 1  
a 3 anos

Acima 
de 3 anos Total

Títulos Públicos - 3.014.301 1.278.351 5.754.409 1.639.631 11.686.692

certificado financeiro do tesouro - cft - - - 65.883 - 65.883

letras do tesouro nacional - ltn - 2.609.901 562.688 1.177.214 - 4.349.803

letras financeiras do tesouro - lft - - 10.416 249.518 344.689 604.623

notas do tesouro nacional - ntn B - 30.938 590.740 3.793.135 372.904 4.787.717

notas do tesouro nacional - ntn c - 1.792 - 108.360 59.944 170.096

notas do tesouro nacional - ntn f - 310.403 22.016 278.843 786.717 1.397.979

títulos da dívida Agrária - tdA - 58.468 92.491 81.456 23.244 255.659

títulos da dívida externa Brasileira - 2.799 - - 52.133 54.932

Títulos Privados 532.606 49.627 24.662 66.433 1.889.153 2.562.481

Ações 218.126 - - - - 218.126

cotas de fundos de investimento  
em direitos creditórios - fidc (1) - 49.627 16.557 3.097 37.465 106.746

cotas de fundos de investimento  
em Participações - fiP 310.488 - - - - 310.488

cotas de fundos de investimento 3.992 - - - - 3.992

debêntures - - 8.105 63.336 1.851.688 1.923.129 

Total 532.606 3.063.928   5.820.842 1.303.013 3.528.784 14.249.173

ii) títulos para negociação
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Consolidado

2009 2008

Títulos para Negociação Valor de Custo
Ajuste a Mercado -

Resultado Valor Contábil Valor Contábil

Títulos Públicos 12.392.495 37.643 12.430.138 9.972.444

certificado financeiro do tesouro - cft 54.003 11.880 65.883 50.978

letras do tesouro nacional - ltn 4.349.737 64 4.349.801 3.949.867

letras financeiras do tesouro - lft 1.244.252 (130) 1.244.122 1.366.168

notas do tesouro nacional - ntn B 4.835.106 26.743 4.861.849 2.207.502

notas do tesouro nacional - ntn c 186.786 5.089 191.875 22.631

notas do tesouro nacional - ntn f 1.408.441 (2.424) 1.406.017 1.710.367

títulos da dívida Agrária - tdA 258.414 (2.755) 255.659 208.980

títulos da dívida externa Brasileira 55.756 (824) 54.932 455.951

Títulos Privados 2.740.950 3.415 2.744.365 1.183.520

Ações 225.302 (7.159) 218.143 154.652 

cotas de fundos de investimento  
em direitos creditórios - fidc (1) 106.746 - 106.746 248.776 

cotas de fundos de investimento  
em Participações - fiP 310.488 - 310.488 102.532 

cotas de fundos de investimento 1.966.257 - 1.966.257 590.298 

debêntures 73.491 2.080 75.571 87.262 

certificados de depósitos  
Bancários - cdB 58.666 8.494 67.160 -

Cotas de Fundos Especialmente
de Planos de Benefícios - PGBL/
VGBL Constituídos - Garantidores 14.183.647 - 14.183.647 2.584.892 

Total 29.317.092 41.058 29.358.150 13.740.856 
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Consolidado

2009

Títulos para Negociação
Abertura por Vencimento

Sem  
vencimento Até 3 meses

De 3  
a 12 meses

De 1  
a 3 anos

Acima 
de 3 anos Total

Títulos Públicos - 3.068.648 1.423.450 6.118.298 1.819.742 12.430.138 

certificado financeiro do tesouro - cft - - - 65.883 - 65.883 

letras do tesouro nacional - ltn - 2.609.899 562.688 1.177.214 - 4.349.801

letras financeiras do tesouro - lft - 46.124 155.487 549.487 493.024 1.244.122 

notas do tesouro nacional - ntn B - 31.124 590.768 3.857.055 382.902 4.861.849 

notas do tesouro nacional - ntn c - 1.793 - 108.360 81.722 191.875 

notas do tesouro nacional - ntn f - 318.441 22.016 278.843 786.717 1.406.017 

títulos da dívida Agrária - tdA - 58.468 92.491 81.456 23.244 255.659 

títulos da dívida externa Brasileira - 2.799 - - 52.133 54.932 

Títulos Privados 2.494.888 85.232 53.565 73.215 37.465 2.744.365

Ações 218.143 - - - - 218.143

cotas de fundos de investimento 
em direitos creditórios - fidc (1) - 49.627 16.557 3.097 37.465 106.746

cotas de fundos de investimento  
em Participações - fiP 310.488 - - - - 310.488

cotas de fundos de investimento 1.966.257 - - - - 1.966.257

debêntures - 4.137 8.105 63.329 - 75.571

certificados de depósitos  
Bancários - cdB - 31.468 28.903 6.789 - 67.160

Cotas de Fundos Especialmente 
Constituídos - Garantidores 
de Planos de Benefícios - PGBL/VGBL 14.183.647 - - - - 14.183.647

Total 16.678.535 3.153.880 1.477.015 6.191.513 1.857.207 29.358.150
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iii) títulos disponíveis para venda

2009 2008

Títulos Disponíveis para Venda Valor de Custo
Ajuste a Mercado -

Resultado Valor Contábil Valor Contábil

Títulos Públicos 37.900.336 131.955 38.032.291 7.909.081

certificado financeiro do tesouro - cft 77.593 23.872 101.465 78.547

crédito securitizado 1.021 529 1.550 1.395

letras do tesouro nacional - ltn 9.599.726 4.533 9.604.259 3.211.372

letras financeiras do tesouro - lft 2.473.104 (71) 2.473.033 260.733

notas do tesouro nacional - ntn A 115.996 (6.228) 109.768 115.337

notas do tesouro nacional - ntn B 1.938.409 4.329 1.942.738 1.855.813

notas do tesouro nacional - ntn c 552.122 270.657 822.779 799.455

notas do tesouro nacional - ntn f 22.507.677 (171.619) 22.336.058 1.586.140

Notas do Tesouro Nacional - NTN P 103 (12) 91 82

títulos da dívida Agrária - tdA 47 - 47 207

títulos da dívida externa Brasileira 268.286 5.965 274.251 -

títulos de governos estrangeiros 366.252 - 366.252 -

Títulos Privados 29.106.805 (5.179) 29.101.626 5.061.989

Ações 821.681 (44.204) 777.477 347.788

debêntures 25.986.172 17.555 26.003.727 2.812.661

eurobonds 172.671 (12.087) 160.584 231.581

notas Promissórias - nP 1.281.142 3.119 1.284.261 1.447.819

cédula de crédito imobiliário - cci 24.543 - 24.543 24.947

certificados de direitos de créditos  
de Agronegócios - cdcA 8.104 (1.421) 6.683 -

certificados de Recebíveis  
imobiliários - cRi 812.492 31.859 844.351 197.193

Total 67.007.141 126.776 67.133.917 12.971.070
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2009

Títulos Disponíveis para Venda
Abertura por Vencimento

Sem  
vencimento Até 3 meses

De 3  
a 12 meses

De 1  
a 3 anos

Acima 
de 3 anos Total

Títulos Públicos - 11.266.351 233.756 5.549.184 20.983.000 38.032.291

certificado financeiro do tesouro - cft - - - 101.154 311 101.465

crédito securitizado - - - - 1.550 1.550

letras do tesouro nacional - ltn - 9.604.259 - - - 9.604.259

letras financeiras do tesouro - lft - - - - 2.473.033 2.473.033

notas do tesouro nacional - ntn A - - 875 - 108.893 109.768

notas do tesouro nacional - ntn B - 7.331 232.798 116.229 1.586.380 1.942.738

notas do tesouro nacional - ntn c - 12.744 - - 810.035 822.779 

notas do tesouro nacional - ntn f - 1.638.011 - 4.695.249 16.002.798 22.336.058

Notas do Tesouro Nacional - NTN P - - 68 23 - 91

títulos da dívida Agrária - tdA - - 15 32 - 47

títulos da dívida externa Brasileira - 4.006 - 270.245 - 274.251

títulos de governos estrangeiros - - - 366.252 - 366.252

Títulos Privados 777.477 221.036 1.272.166 489.454 26.341.493 29.101.626

Ações 777.477 - - - - 777.477

debêntures - 39.246 121.021 478.873 25.364.587 26.003.727

eurobonds - 373 3 - 160.208 160.584

notas Promissórias - nP - 144.600 1.139.661 - - 1.284.261

cédula de crédito imobiliário - cci - 3.563 - 3.898 17.082 24.543

certificado de direitos creditórios
de Agronegócios - cdcA - - - 6.683 - 6.683

certificados de Recebíveis  
imobiliários - cRi - 33.254 11.481 - 799.616 844.351

Total 777.477 11.487.387 1.505.922 6.038.638 47.324.493 67.133.917
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Consolidado

2009 2008

Títulos Disponíveis para Venda Valor de Custo
Ajuste a Mercado -

Patrimônio Valor Contábil Valor Contábil

Títulos Públicos  39.327.438  129.090  39.456.528  26.420.704 

certificado financeiro do tesouro - cft  77.593  23.872  101.465  78.547 

crédito securitizado  1.021  529  1.550  1.395 

letras do tesouro nacional - ltn  9.840.307  3.956  9.844.263  14.455.582 

letras financeiras do tesouro - lft  2.619.031  776  2.619.807  652.438 

notas do tesouro nacional - ntn A  115.996  (6.228)  109.768  115.337 

notas do tesouro nacional - ntn B  2.131.259  4.281  2.135.540  2.081.930 

notas do tesouro nacional - ntn c  552.122  270.657  822.779  799.455 

notas do tesouro nacional - ntn f  23.355.421  (174.706)  23.180.715  8.235.039 

notas do tesouro nacional - ntn M  -  -  -  692 

notas do tesouro nacional - ntn P  103  (12)  91  82 

títulos da dívida Agrária - tdA  47  -  47  207 

títulos da dívida externa Brasileira  268.286  5.965  274.251  - 

títulos de governos estrangeiros  366.252  -  366.252  - 

Títulos Privados  4.022.671  (5.183)  4.017.488  4.642.175 

Ações  821.681  (44.204)  777.477  578.757 

cotas de fundos de investimento  
em direitos creditórios - fidc (1)  -  -  -  27.773 

cotas de fundos de investimento  
em Participações - fiP  -  -  -  15.698 

debêntures  901.558  17.551  919.109  1.108.186 

eurobonds  172.671  (12.087)  160.584  231.581 

notas Promissórias - nP  1.281.142  3.119  1.284.261  1.988.906 

certificados de depósitos  
Bancários - cdB  480  -  480  100.150 

cédula de crédito imobiliário - cci  24.543  -  24.543  24.947 

certificados de direitos de créditos de 
Agronegócios - cdcA  8.104  (1.421)  6.683  8.462 

certificados de Recebíveis  
imobiliários - cRi  812.492  31.859  844.351  557.240 

outros  -  -  -  475 

Total  43.350.109  123.907  43.474.016  31.062.879
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Consolidado

2009

Títulos Disponíveis para Venda 
Abertura por Vencimento

Sem  
vencimento Até 3 meses

De 3 a 12 
meses

De 1  
a 3 anos

Acima 
de 3 anos Total

Títulos Públicos  -  11.283.977  235.244  6.370.535  21.566.772  39.456.528 

certificado financeiro do tesouro - cft  -  -  -  101.154  311  101.465 

crédito securitizado  -  -  -  -  1.550  1.550 

letras do tesouro nacional - ltn  -  9.608.980  -  235.283  -  9.844.263 

letras financeiras do tesouro - lft  -  -  -  4.774  2.615.033  2.619.807 

notas do tesouro nacional - ntn A  -  -  875  -  108.893  109.768 

notas do tesouro nacional - ntn B  -  7.331  234.286  169.366  1.724.557  2.135.540 

notas do tesouro nacional - ntn c  -  12.744  -  -  810.035  822.779 

notas do tesouro nacional - ntn f  -  1.650.916  -  5.223.406  16.306.393  23.180.715 

notas do tesouro nacional - ntn P  -  -  68  23  -  91 

títulos da dívida Agrária - tdA  -  -  15  32  -  47 

títulos da dívida externa Brasileira  -  4.006  -  270.245  -  274.251 

títulos de governos estrangeiros  -  -  -  366.252  -  366.252 

Títulos Privados  777.477  221.516  1.273.692  490.822  1.253.981  4.017.488 

Ações 
 777.477  -  -  -  -  777.477 

debêntures  -  39.246  122.547  480.241  277.075  919.109 

eurobonds  -  373  3  -  160.208  160.584 

notas Promissórias - nP  -  144.600  1.139.661  -  -  1.284.261 

certificados de depósitos 

Bancários - cdB  -  480  -  -  -  480 

cédula de crédito imobiliário - cci  -  3.563  -  3.898  17.082  24.543 

certificados de direitos de créditos  
de Agronegócios - cdcA  -  -  -  6.683  -  6.683 

certificados de Recebíveis  
imobiliários - cRi  -  33.254  11.481  -  799.616  844.351 

Total  777.477  11.505.493  1.508.936  6.861.357  22.820.753  43.474.016 

(1) o valor das cotas de fundos de investimento em direitos creditórios - fidc é calculado mediante a apuração do valor dos direitos creditórios e dos demais ativos financeiros integrantes  
das suas respectivas carteiras, deduzidos das respectivas provisões que levam em consideração aspectos relacionados aos devedores, aos seus garantidores e às características da correspondente 
operação, de acordo com as normas e práticas contábeis de avaliação de crédito.
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iv) títulos Mantidos até o vencimento

2009

abertura por vencimento

Valor de Custo/Contábil

Títulos Mantidos até o Vencimento(1) 2009 2008
Até

3 Meses
De 3 a

12 Meses
Acima de

3 Anos Total

Títulos Públicos  838.795  843.424  21.409  2.294  815.092  838.795 

notas do tesouro nacional - ntn c  827.539  843.424  19.875  -  807.664  827.539 

notas do tesouro nacional - ntn i  11.256  -  1.534  2.294  7.428  11.256 

Total  838.795  843.424  21.409  2.294  815.092  838.795 

Consolidado

2009

abertura por vencimento

Valor de Custo/Contábil

Títulos Mantidos até o Vencimento (1 -2) 2009 2008
Até

3 Meses
De 3 a

12 Meses
Acima de

3 Anos Total

Títulos Públicos  1.669.720  1.290.935  47.859  2.576  1.619.285  1.669.720 

notas do tesouro nacional - ntn B  228.697  109.580  4.339  282  224.076  228.697 

notas do tesouro nacional - ntn c  1.429.767  1.152.039  41.986  -  1.387.781  1.429.767 

notas do tesouro nacional - ntn i  11.256  26.728  1.534  2.294  7.428  11.256 

notas do tesouro nacional - ntn M  -  2.313  -  -  -  - 

títulos da dívida Agrária - tdA  -  275  -  -  -  - 

Títulos Privados  -  204.273  -  -  -  - 

debêntures  -  91.709  -  -  -  - 

títulos de securitização  -  1.699  -  -  -  - 

certificados de depósitos  
Bancários - cdB  -  16.649  -  -  -  - 

notas de entidades financeiras -  
“credit linked notes”  -  94.216  -  -  -  - 

Total  1.669.720  1.495.208  47.859  2.576  1.619.285  1.669.720 

(1) o valor de mercado dos títulos Mantidos até o vencimento é de R$1.280.511 no Banco e R$2.157.238 no consolidado (em 2008 - R$1.244.349 no Banco e R$1.956.670 no consolidado).
(2) em 31 de dezembro de 2009, inclui R$830.925 de títulos Mantidos até o vencimento da santander seguros (nota 2).
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v) Resultado de operações com títulos e valores Mobiliários

Banco Consolidado

2009 2008 2009 2008

Rendas de títulos de Renda fixa  3.459.919  4.525.787  2.252.457  5.233.676 

Rendas de Aplicações interfinanceiras  
de liquidez  4.193.583  2.245.160  3.420.368  2.657.283 

Resultado de títulos de Renda variável  203.615  (284.340)  244.947  (215.121)

outros  62.794  39.879  76.160  61.922 

Total  7.919.911  6.526.486  5.993.932  7.737.760 

Atendendo ao disposto no artigo 8 da circular Bacen 3.068/2001, o santander possui capacidade financeira e intenção 

de manter até o vencimento os títulos classificados na categoria títulos Mantidos até o vencimento. o valor de mercado 

dos títulos e valores mobiliários é apurado considerando a cotação média dos mercados organizados e o seu fluxo de caixa 

estimado, descontado a valor presente conforme as correspondentes curvas de juros aplicáveis, consideradas como repre-

sentativas das condições de mercado por ocasião do encerramento do balanço. As principais taxas de juros são extraídas 

dos contratos futuros e “swaps” negociados na BM&fBovespa, sendo que ajustes a tais curvas são efetuados sempre que 

determinados pontos são considerados ilíquidos ou que, por motivos atípicos, não representem fielmente as condições  

de mercado.
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i) instrumentos financeiros derivativos Registrados em contas de compensação e Patrimoniais

b) instrumentos financeiros derivativos

2009 2008

Negociação Negociação

Valor 
Referencial Curva Mercado

Valor 
Referencial Curva Mercado

“Swap”  713.091  1.009.418  (854.963)  (799.964)

Ativo  91.676.828  17.887.506  18.100.969  72.531.467  11.575.390  11.854.580 

certificado de depósitos  
interfinanceiros - cdi (1)  32.792.477  10.894.896  11.131.990  28.206.918  5.450.602  5.471.960 

taxa de Juros Pré - Reais  9.183.696  6.992.610  6.968.979  6.401.816  4.982.884  5.255.863 

indexados em Índices de Preços e Juros  9.084.347  -  -  9.293.497  -  - 

Moeda estrangeira (1)  40.616.308  -  -  27.309.215  -  - 

outros  -  -  -  1.320.021  1.141.904  1.126.757 

Passivo  90.963.737 (17.174.415) (17.091.551)  73.386.430  (12.430.353) (12.654.544)

certificado de depósitos  
interfinanceiros - cdi  21.897.581  -  -  22.756.316  -  - 

taxa de Juros Pré - Reais  2.191.086  -  -  1.418.932  -  - 

indexados em Índices de Preços e Juros  14.693.101  (5.608.754)  (5.357.343)  11.861.241  (2.567.744)  (2.466.640)

Moeda estrangeira (1)  52.149.259  (11.532.951)  (11.706.541)  37.171.824  (9.862.609)  (10.187.904)

outros  32.710  (32.710)  (27.667)  178.117  -  - 

Opções 210.580.935  (295.810)  (306.410) 212.623.490  (1.490.378)  (1.692.118)

Compromissos de Compra 100.621.439  541.139  570.923  91.029.139  1.594.150  2.734.350 

opções de compra dólar  7.817.978  258.022  156.932  12.131.587  1.171.183  2.255.013 

opções de venda dólar  2.887.722  80.404  95.328  8.340.926  157.523  104.943 

opções de compra outras (2)  45.304.774  122.454  51.397  36.236.913  201.312  138.437 

opções de venda outras (2)  44.610.965  80.259  267.266  34.319.713  64.132  235.957 

Compromissos de Venda 109.959.496  (836.949)  (877.333) 121.594.351  (3.084.528)  (4.426.468)

opções de compra dólar  12.636.309  (398.891)  (212.672)  22.309.882  (2.286.649)  (3.555.888)

opções de venda dólar  5.641.480  (222.978)  (372.847)  15.585.970  (401.228)  (320.395)

opções de compra outras (2)  40.273.279  (140.391)  (71.535)  53.805.620  (285.641)  (380.020)

opções de venda outras (2)  51.408.428  (74.689)  (220.279)  29.892.879  (111.010)  (170.165)

Contratos de Futuros  44.886.986  -  -  38.771.007  -  - 

Posição Comprada  13.285.362  -  -  12.593.591  -  - 

cupom cambial (ddi)  6.993.861  -  -  7.017.054  -  - 

taxa de Juros (di1 e diA)  5.264.962  -  -  3.887.472  -  - 

Moeda estrangeira  952.995  -  -  1.606.793  -  - 

Índice (3)  33.339  -  -  48.429  -  - 

"treasury Bonds/notes"  40.205  -  -  -  -  - 

outros  -  -  -  33.843  -  - 

Posição Vendida  31.601.624  -  -  26.177.416  -  - 

cupom cambial (ddi)  3.082.656  -  -  4.288.048  -  - 

taxa de Juros (di1 e diA)  26.793.018  -  -  16.781.651  -  - 
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Moeda estrangeira  1.594.393  -  -  4.837.201  -  - 

Índice (3)  9.174  -  -  95.899  -  - 

"treasury Bonds/notes"  122.383  -  -  88.694  -  - 

outros  -  -  -  85.923  -  - 

Contratos a Termo e Outros  9.439.270  (58.207)  (67.654)  15.868.287  1.585.002  1.512.176 

Compromissos de Compra  4.015.128  69.236  116.859  11.850.088  1.703.150  1.625.805 

Moedas  4.015.128  67.172  114.795  11.830.481  1.696.174  1.618.870 

Ações  -  2.064  2.064  6.976  6.976  6.935 

outros  -  -  -  12.631  -  - 

Compromissos de Venda  5.424.142  (127.443)  (184.513)  4.018.199  (118.148)  (113.629)

Moedas  5.424.142  (127.443)  (184.513)  3.985.759  (119.001)  (114.482)

outros -  -  -  32.440  853  853 

Consolidado

2009 2008

Negociação Negociação

Valor 
Referencial Curva Mercado

Valor 
Referencial Curva Mercado

“Swap”  706.429  997.802  (2.240.542)  (2.028.461)

Ativo  91.377.938  17.821.914  18.031.109 112.234.443  18.139.411  18.354.576 

certificado de depósitos  
interfinanceiros - cdi (1)  32.730.334  11.062.615  11.299.708  37.294.422  12.831.596  12.800.349 

taxa de Juros Pré - Reais  8.946.949  6.759.299  6.731.401  6.160.622  4.165.911  4.427.470 

indexados em Índices de Preços e Juros  9.084.347  -  -  11.126.200  -  - 

Moeda estrangeira (1)  40.616.308  -  -  56.333.178  -  - 

outros  -  -  -  1.320.021  1.141.904  1.126.757 

Passivo  90.671.509 (17.115.485) (17.033.307) 114.474.985  (20.379.953) (20.383.037)

certificado de depósitos  
interfinanceiros - cdi  21.667.719  -  -  24.462.826  -  - 

taxa de Juros Pré - Reais  2.187.650  -  -  1.994.711  -  - 

indexados em Índices de Preços e Juros  14.693.101  (5.608.754)  (5.357.343)  13.628.086  (2.501.886)  (2.515.287)

Moeda estrangeira (1)  52.090.329  (11.474.021)  (11.648.297)  74.211.245  (17.878.067)  (17.867.750)

outros  32.710  (32.710)  (27.667)  178.117  -  - 

Opções 210.485.229  (288.897)  (299.497) 212.584.432  (607.770)  (1.734.558)

Compromissos de Compra 100.621.439  541.139  570.923  92.481.061  1.078.141  2.275.921 

opções de compra dólar  7.817.978  258.022  156.932  13.608.847  629.795  1.796.877 

opções de venda dólar  2.887.722  80.404  95.328  8.315.588  182.902  104.650 

opções de compra outras (2)  45.304.774  122.454  51.397  36.236.913  201.312  138.437 

opções de venda outras (2)  44.610.965  80.259  267.266  34.319.713  64.132  235.957 

Compromissos de Venda 109.863.790  (830.036)  (870.420) 120.103.371  (1.685.911)  (4.010.479)

opções de compra dólar  12.636.309  (398.891)  (212.672)  20.934.382  (863.347)  (3.140.525)

opções de venda dólar  5.641.480  (222.978)  (372.847)  15.585.970  (426.249)  (320.104)

opções de compra outras (2)  40.177.573  (133.478)  (64.622)  53.690.140  (285.305)  (379.685)

opções de venda outras (2)  51.408.428  (74.689)  (220.279)  29.892.879  (111.010)  (170.165)

Contratos de Futuros  44.886.986  -  -  75.360.026  -  - 
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Posição Comprada  13.285.362  -  -  26.519.120  -  - 

cupom cambial (ddi)  6.993.861  -  -  13.580.134  -  - 

taxa de Juros (di1 e diA)  5.264.962  -  -  7.368.308  -  - 

Moeda estrangeira  952.995  -  -  5.488.406  -  - 

Índice (3)  33.339  -  -  48.429  -  - 

"treasury Bonds/notes"  40.205  -  -  -  -  - 

outros  -  -  -  33.843  -  - 

Posição Vendida  31.601.624  -  -  48.840.906  -  - 

cupom cambial (ddi)  3.082.656  -  -  8.088.018  -  - 

taxa de Juros (di1 e diA)  26.793.018  -  -  35.498.376  -  - 

Moeda estrangeira  1.594.393  -  -  4.983.996  -  - 

Índice (3)  9.174  -  -    95.899  -  - 

"treasury Bonds/notes"  122.383  -  -  88.694  -  - 

outros  -  -  -  85.923  -  - 

Contratos a Termo e Outros  9.439.270  (58.207)  (67.654)  16.429.235  1.939.904  1.831.717 

Compromissos de Compra  4.015.128  69.236  116.859  11.931.923  2.190.746  2.115.319 

Moedas  4.015.128  67.172  114.795  11.912.316  2.183.770  2.108.384 

Ações  -  2.064  2.064  6.976  6.976  6.935 

outros  -  -  -  12.631  -  - 

Compromissos de Venda  5.424.142  (127.443)  (184.513)  4.497.312  (250.842)  (283.602)

Moedas  5.424.142  (127.443)  (184.513)  4.464.872  (251.695)  (284.455)

outros  -  -  -  32.440  853  853 

(1) inclui derivativos de crédito.
(2) inclui opções de ações e índices.
(3) inclui índices Bovespa, s&P.

(1) inclui operações que tenham como contraparte a BM&fBovespa e outras Bolsas de valores e Mercadorias.

ii) instrumentos financeiros derivativos por contraparte

Valor Referencial

2009 2008

Clientes Partes Relacionadas Instituições Financeiras (1) Total  Total

"swap"  45.879.162  20.547.563  25.250.103  91.676.828  72.531.467 

opções  5.719.258  591.948  204.269.729  210.580.935  212.623.490 

contratos de futuros  -  -  44.886.986  44.886.986  38.771.007 

contratos a termo  
e outros  4.232.634  4.990.436  216.200  9.439.270  15.868.287 

Consolidado

Valor Referencial

2009 2008

Clientes Partes Relacionadas Instituições Financeiras (1) Total  Total

"swap"  45.879.162  20.248.673  25.250.103  91.377.938  112.234.443 

opções  5.719.258  496.242  204.269.729  210.485.229  212.584.432 

contratos de futuros  -  -  44.886.986  44.886.986  75.360.026 

contratos a termo  
e outros  4.232.634  4.990.436  216.200  9.439.270  16.429.235 
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Valor Referencial

2009 2008

Até 3 Meses De 3 a 12 Meses Acima de 12 Meses Total  Total

"swap"  30.305.309  15.886.487  45.485.032  91.676.828  72.531.467 

opções  97.356.867  61.770.883  51.453.185  210.580.935  212.623.490 

contratos de futuros  21.872.461  11.283.667  11.730.858  44.886.986  38.771.007 

contratos a termo  
e outros  6.029.414  1.938.663  1.471.193  9.439.270  15.868.287 

Consolidado

Valor Referencial

2009 2008

Até 3 Meses De 3 a 12 Meses Acima de 12 Meses Total  Total

"swap"  30.256.852  15.792.470  45.328.616  91.377.938  112.234.443 

opções  97.356.867  61.770.883  51.357.479  210.485.229  212.584.432 

contratos de futuros  21.872.461  11.283.667  11.730.858  44.886.986  75.360.026 

contratos a termo  
e outros  6.029.414  1.938.663  1.471.193  9.439.270  16.429.235 

Valor Referencial

2009 2008

Bolsas (1) Cetip (2) Balcão Total  Total

"swap"  23.589.900  45.297.129  22.789.799  91.676.828  72.531.467 

opções  204.123.045  6.362.184  95.706  210.580.935  212.623.490 

contratos de futuros  44.886.986  -  -  44.886.986  38.771.007 

contratos a termo  
e outros  -  4.232.634  5.206.636  9.439.270  15.868.287 

Consolidado

Valor Referencial

2009 2008

Bolsas (1) Cetip (2) Balcão Total  Total

"swap"  23.531.128  45.057.011  22.789.799  91.377.938  112.234.443 

opções  204.123.045  6.362.184  -  210.485.229  212.584.432 

contratos de futuros  44.886.986  -  -  44.886.986  75.360.026 

contratos a termo  
e outros  -  4.232.634  5.206.636  9.439.270  16.429.235 

iv) instrumentos financeiros derivativos por Mercado de negociação

(1) inclui valores negociados na BM&fBovespa e outras Bolsas de valores e Mercadorias.
(2) inclui valores negociados em outras câmaras de compensação.

iii) instrumentos financeiros derivativos por vencimento
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v) derivativos de crédito

vi) derivativos utilizados como instrumentos de “hedge”

As operações envolvendo derivativos de crédito são realizadas com o objetivo de reduzir ou eliminar a exposição a riscos 

específicos gerados pela compra ou venda de ativos dentro do conceito de administração do portfólio de crédito.

no Banco e no consolidado, o volume de derivativos de crédito de taxa de retorno total - risco de crédito recebido corres-

ponde a R$655.126 de custo (em 2008 - R$697.606) e R$527.532 de valor de mercado (em 2008 - R$696.162) e em 2008 

o volume de risco de crédito transferido correspondia a R$94.852 de custo e R$99.785 de valor de mercado. durante o 

período não ocorreram eventos de crédito relacionados a fatos geradores previstos nos contratos.

o consumo do patrimônio líquido exigido foi de R$7.498 (em 2008 - R$3.805).

os derivativos utilizados como instrumentos de “hedge” por indexador, eram representados como seguem:

a) “hedge” de Risco de Mercado

Banco/ 
Consolidado Consolidado

2008 2009

Instrumentos de “Hedge”
Valor  

da Curva
Valor de
Mercado

Ajuste 
a Mercado

Valor  
da Curva

Valor de
Mercado

Ajuste 
a Mercado

Contratos de “Swap”  169.931  153.619  (16.312)  (157.759)  (158.451)  (692)

Ativo  1.249.645  1.259.020  9.375  1.701.594  1.709.404  7.810 

certificado de depósitos  
interfinanceiros - cdi  862.027  867.810  5.783  1.701.594  1.709.404  7.810 

indexados em Moeda estrangeira -  
libra esterlina  387.618  391.210  3.592  -  -  - 

Passivo  (1.079.714)  (1.105.401)  (25.687)  (1.859.353)  (1.867.855)  (8.502)

indexados em Moeda  
estrangeira - dólar  (1.075.922)  (1.101.588)  (25.666)  (1.612.926)  (1.620.756)  (7.830)

taxa de Juros Pré - Reais  (3.792)  (3.813)  (21)  (246.427)  (247.099)  (672)

Objeto de "Hedge"

Operação de Crédito  1.073.020  1.100.046  27.026  1.856.582  1.867.822  11.240 

indexados em Moeda  
estrangeira - dólar  681.613  704.753  23.140  1.610.155  1.620.723  10.568 

indexados em Moeda  
estrangeira - libra esterlina  387.615  391.480  3.865  -  -  - 

taxa de Juros Pré - Reais  3.792  3.813  21  246.427  247.099  672 
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b) “hedge” de fluxo de caixa

no Banco e no consolidado existem operações de “hedge” de fluxo de caixa - di futuros, com valor referencial de 

R$15.294.094 (em 2008 - R$18.055.336 no consolidado), com vencimentos que variam de 4 de janeiro de 2010 a 2 

de janeiro de 2012. o efeito da marcação a mercado está contabilizado no patrimônio líquido correspondendo a um 

débito no montante de R$262.695 (em 2008 - R$85.917 no consolidado), líquido dos efeitos tributários. o valor de 

curva e de mercado das operações classificados como objeto de “hedge”, certificados de depósitos Bancários - cdB, é de 

R$15.337.856 (em 2008 - R$18.308.306 no consolidado).

A efetividade apurada para a carteira de “hedge” em 31 de dezembro de 2009 e 2008, estava em conformidade com o es-

tabelecido pelo Bacen e não foi identificada nenhuma parcela inefetiva a ser registrada contabilmente no resultado durante 

o período. 

no Banco e no consolidado, a margem dada em garantia de operações negociadas na BM&fBovespa com instrumentos 

financeiros derivativos é composta por títulos públicos federais, no montante de R$2.298.561 (em2008 - R$4.132.707 no 

Banco e R$7.953.041 no consolidado).

vii) instrumentos financeiros derivativos - Margens dadas em garantia

viii) instrumentos financeiros derivativos Registrados em contas de Ativo e Passivo

Banco Consolidado

2009 2008 2009 2008

Ativo

"swap" - diferencial a Receber (1)  4.249.449  2.894.817  4.237.434  5.050.014 

Prêmios de opções a exercer  570.923  2.734.351  570.923  2.275.922 

contratos a termo e outros  380.515  1.839.519  380.515  2.199.594 

Total  5.200.887  7.468.687  5.188.872  9.525.530 

Passivo

"swap" - diferencial a Pagar (1)  3.086.412  3.694.781  3.086.013  7.236.926 

Prêmios de opções lançadas  877.333  4.426.469  870.420  4.010.480 

contratos a termo e outros  448.169  327.343  448.169  367.877 

Total  4.411.914  8.448.593  4.404.602  11.615.283 

(1) inclui “swaption” e derivativos de crédito.
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c) instrumentos financeiros - Análise de sensibilidade

o Banco santander tem a sua gestão de riscos focada em portfólios e fatores de riscos, conforme a regulamentação  

do Bacen e as boas práticas internacionais.

os instrumentos financeiros são segregados nas carteiras de negociação e “banking”, conforme efetuado no gerenciamento 

da exposição de risco de mercado, de acordo com as melhores práticas de mercado e com os critérios de classificação de 

operações e gestão de capital do novo Método Padronizado de Basileia ii do Bacen. carteira de negociação consiste em 

todas as operações com instrumentos financeiros e mercadorias, inclusive derivativos, detidas com intenção de negociação 

e a carteira “banking” consiste nas operações estruturais provenientes das diversas linhas de negócio do Banco e seus 

eventuais “hedges”. Assim sendo, de acordo com a natureza das atividades do Banco, a análise de sensibilidade foi dividida 

entre as carteiras de negociação e “banking”.

o quadro resumo apresentado abaixo sintetiza valores de sensibilidade gerados pelos sistemas corporativos do Banco, refe-

Conglomerado Financeiro (1) (2)

Carteira Negociação 2009

Fatores de Risco Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

cupom de dólar Americano  4.727  36.066  169.130 

cupom de outras Moedas  (4.025)  (40.251)  (201.256)

taxa Pré - fixada em Reais  (3.640)  (36.401)  (182.006)

Ações e Índices  (565)  (1.411)  (2.823)

inflação  465  4.654  23.272 

outros  (2)  (23)  (114)

Total  (3.040)  (37.366)  (193.797)

Conglomerado Financeiro (1) (2)

Carteira Banking 2009

Fatores de Risco Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

cupom de dólar Americano  (1.935)  (19.352)  (96.761)

taxa Referencial e tJlP  (7.746)  (77.459)  (387.295)

taxa Pré - fixada em Reais  (8.904)  (89.039)  (445.197)

inflação  (3.457)  (34.572)  (172.862)

Total  (22.042)  (220.422)  (1.102.115)

(1) valores calculados com base nas informações consolidadas das instituições financeiras  (conglomerado financeiro). 
(2) valores líquidos de efeitos fiscais.

(1) valores calculados com base nas informações consolidadas das instituições financeiras (conglomerado financeiro).
(2) valor de mercado do capital modelado com prazo de 1,5 ano.
(3) valores líquidos de efeitos fiscais.

o quadro resumo seguinte sintetiza valores de sensibilidade gerados pelos sistemas corporativos do Banco, referente 
a carteira “banking”, para cada um dos cenários da carteira do dia 31 de dezembro de 2009.
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os cenários 2 e 3 acima consideram as situações de 

deterioração prevista na instrução cvM 475, de 17 de 

dezembro de 2008, tidas como de baixa probabilidade 

de ocorrência. de acordo com a estratégia determinada 

pela Administração, no caso de sinal de deterioração de 

mercado são adotadas ações para minimizar possíveis 

impactos.

Cenário 1: é habitualmente informado em nossos rela-

tórios diários correspondendo a um choque de 10 pontos 

básicos, para cima, nas curvas de juros e de cupom de 

moedas estrangeiras somando um choque de 10% nas 

posições á vista de moedas e bolsa (depreciação do Real 

e queda do Índice Bovespa), além de um choque de 10 

pontos básicos, para cima, na superfície de volatilidade  

de moedas utilizadas para precificação de opções.

Cenário 2: correspondendo a um choque de 100 pontos 

básicos, para cima, nas curvas de juros e de cupom de 

moedas estrangeiras somado a um choque de 25% nas 

posições à vista de moedas e bolsa (depreciação do Real 

e queda do Índice Bovespa), além de um choque de 100 

pontos básicos, para cima, na superfície de volatilidade  

de moedas utilizados para precificação de opções. 

Cenário 3: correspondendo a um choque de 500 pontos 

básicos, para cima, nas curvas de juros e de cupom de 

moedas estrangeiras somado a um choque de 50% nas 

posições à vista de moedas e bolsa (depreciação do Real 

e queda do Índice Bovespa), além de um choque de 500 

pontos básicos, para cima, na superfície de volatilidade  

de moedas utilizados para precificação  de opções.

Cupom de Dólar Americano: todos os produtos que 

possuem variações de preço atreladas a variações do dólar 

americano e da taxa de juros em dólar americano. 

Cupom de Outras Moedas: todos os produtos que 

possuem variações de preço atreladas a variações de 

qualquer moeda que não o dólar americano e da taxa de 

juros em dólar americano. 

TR e Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP): todos os 

produtos que possuem variações de preço atreladas a 

variações da tR e da tJlP.

Taxa Pré - Fixada em Reais: todos os produtos que 

possuem variações de preço atreladas a variações da taxa 

de juros em Reais. 

Ações e Índices: índices de bolsas, ações e opções atrela-

dos a índices de ações ou ações em si. 

Inflação: todos os produtos que possuem variações de 

preço atreladas a variações de cupons de inflação e índices 

de inflação. 

Outros: qualquer outro produto que não se enquadre nas 

classificações acima. 

8. Relações Interfinanceiras

o saldo da rubrica Relações interfinanceiras é composto por 

créditos vinculados representados, basicamente, por depó-

sitos efetuados no Bacen para cumprimento das exigibilida-

des dos compulsórios sobre depósitos à vista, depósitos de 

poupança e depósitos a prazo e por pagamentos e rece-

bimentos a liquidar, representados por cheques e outros 

papéis remetidos ao serviço de compensação (posição ativa 

e passiva).
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9. Carteira de Créditos e Provisão para Perdas 

a) carteira de créditos

b) carteira de créditos por vencimento

Banco Consolidado

2009 2008 2009 2008

Operações de Crédito  105.512.207  49.942.593  117.025.170  116.147.234 

empréstimos e títulos descontados  65.760.686  27.621.039  65.805.177  68.860.313 

financiamentos (1)  25.605.419  16.985.164  37.073.891  34.727.149 

financiamentos Rurais e Agroindustriais  5.090.852  2.783.152  5.090.852  5.603.025 

financiamentos imobiliários  9.054.257  2.546.525  9.054.257  6.950.034 

financiamentos de infraestrutura  
e desenvolvimento  993  6.713  993  6.713 

Operações de Arrendamento  
Mercantil  642.789  852.479  13.924.460  12.707.059 

Adiantamentos sobre Contratos  
de Câmbio (2)  2.139.148  2.112.808  2.139.148  3.314.908 

Outros Créditos (3)  7.370.074  2.985.653  8.929.892  7.241.172 

Total  115.664.218  55.893.533  142.018.670  139.410.373 

Circulante  56.841.237  32.462.612  68.014.290  80.186.506 

Longo Prazo  58.822.981  23.430.921  74.004.380  59.223.867 

Banco Consolidado

2009 2008 2009 2008

vencidas  7.081.439  3.143.875  7.598.156  6.160.485 

A vencer: - - - -

Até 3 Meses  22.132.768  18.370.985  26.495.198  40.614.738 

de 3 a 12 Meses  34.708.469  14.091.627  41.519.092  39.571.768 

Acima de 12 Meses  51.741.542  20.287.046  66.406.224  53.063.382 

Total  115.664.218  55.893.533  142.018.670  139.410.373 

(1) em 2009, o Banco adquiriu, por meio da agência grand cayman, do Banco santander espanha, em condições comutativas, carteira composta por contratos de financiamento e crédito à expor-
tação relacionados a operações contratadas com clientes brasileiros ou suas afiliadas no exterior no montante de us$1.977 milhões, equivalentes a R$3.442 milhões. 
(2) os adiantamentos sobre contratos de câmbio estão classificados como redução de outras obrigações.
(3) outros créditos compreendem créditos por avais e fianças honrados, devedores por compra de valores e bens, títulos e créditos a receber (basicamente cartões de crédito e cédula de Produto 
Rural - cPR), rendas a receber sobre contratos de câmbio e créditos decorrentes de contratos de exportação.
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c) carteira de Arrendamento a valor Presente

Abertura por vencimento da carteira de Arrendamento a valor Presente

Banco Consolidado

2009 2008 2009 2008

Arrendamentos a Receber (1)  322.432  457.071  11.283.451  7.607.700 

Rendas a Apropriar  
de Arrendamento Mercantil  (319.115)  (455.251)  (10.970.459)  (7.401.603)

valores Residuais a Realizar (1) (2)  1.058.875  1.166.187  8.709.517  10.750.809 

valores Residuais a Balancear  (1.058.875)  (1.166.187)  (8.709.517)  (10.750.809)

imobilizado de Arrendamento  1.157.688  1.242.973  24.833.424  20.316.178 

depreciações Acumuladas  (447.970)  (137.040)  (10.041.819)  (5.426.823)

superveniências de depreciações  467.335  152.184  8.781.285  4.612.474 

Perdas em Arrendamentos  
a Amortizar  -  -  154.887  129.012 

credores por Antecipação  
de valor Residual  (537.581)  (407.458)  (10.161.331)  (7.159.287)

outros valores e Bens  -  -  45.022  29.408 

Total  642.789  852.479  13.924.460  12.707.059 

(1) o valor de investimento Bruto nas operações de Arrendamento Mercantil é de R$1.381.307 no Banco (em 2008 - R$1.623.258) e R$19.992.968 no consolidado (em 2008 - R$18.358.509).
(2) valor residual garantido dos contratos de arrendamento mercantil.

A Receita financeira não Realizada de Arrendamento Mercantil (Receita de Arrendamento Mercantil a Apropriar referente 

aos Pagamentos Mínimos a Receber) é de R$738.518 no Banco (em 2008 - R$770.779) e R$6.068.508 no consolidado 

(em 2008 - R$5.651.450).

em 31 de dezembro de 2009, não existiam acordos ou compromissos de Arrendamento Mercantil que individualmente 

sejam considerados relevantes.

Banco Consolidado

2009 2008 2009 2008

vencidas  16.823  2.412  260.771  120.438 

A vencer: 

Até 1 ano  210.881  220.940  5.860.928  4.985.295 

de 1 a 5 anos  415.085  620.329  7.798.581  7.555.237 

Acima de 5 anos  -    8.798  4.180  46.089 

Total  642.789  852.479  13.924.460  12.707.059 
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d) carteira de créditos por setor de Atividades

Banco Consolidado

2009 2008 2009 2008

Setor Privado  115.419.034  55.700.692  141.775.172  139.065.835 

indústria  26.805.187  16.389.987  27.501.654  32.980.048 

comércio  9.880.139  4.439.123  11.730.017  14.015.700 

instituições financeiras  186.924  68.220  192.422  422.784 

serviços e outros  30.763.373  11.391.799  33.456.941  27.626.311 

Pessoas físicas  42.694.574  20.628.411  63.805.301  58.417.967 

cartão de crédito  8.472.210  3.341.421  8.472.210  6.980.159 

crédito imobiliário  5.225.798  2.096.891  5.225.798  4.467.550 

crédito consignado  7.955.539  2.727.497  7.955.539  7.207.253 

outros (1)  21.041.027  12.462.602  42.151.754  39.763.005 

Agricultura  5.088.837  2.783.152  5.088.837  5.603.025 

setor Público  245.184  192.841  243.498  344.538 

governo federal  98.200  104.574  98.200  115.006 

governo estadual  136.512  71.218  136.512  215.416 

governo Municipal  10.472  17.049  8.786  14.116 

Total  115.664.218  55.893.533  142.018.670  139.410.373 

(1) inclui leasing/financiamento de veículos e outros Produtos de crédito Pessoal.
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Carteira  
de Créditos

%  
Provisão 2009 2008

Provisão 
Requerida

Nível de Risco
 Mínima 

Requerida
Curso  

Normal
Curso 

 Anormal (1) Total Total 2009 2008

AA  -  42.628.717  -  42.628.717  33.102.843  -  - 

A 0,5%  50.470.219  -  50.470.219  16.588.652  252.351  82.943 

B 1%  4.194.587  1.382.669  5.577.256  1.079.549  55.773  10.795 

c 3%  3.595.871  2.306.119  5.901.990  1.579.369  177.060  47.381 

d 10%  823.352  1.301.850  2.125.202  709.055  212.520  70.906 

e 30%  444.668  936.116  1.380.784  349.832  414.235  104.950 

f 50%  98.901  1.454.827  1.553.728  450.013  776.864  225.006 

G 70%  23.797  770.751  794.548  257.040  556.184  179.928 

H 100% 206.231  5.025.543  5.231.774  1.777.180  5.231.774  1.777.180 

Total - 102.486.343  13.177.875 115.664.218  55.893.533  7.676.761  2.499.089 

Provisão Adicional (2) - - - - -  616.994  137.395 

Provisão Total - - - - -  8.293.755  2.636.484 

Consolidado

Carteira  
de Créditos

%  
Provisão 2009 2008

Provisão 
Requerida

Nível de Risco
 Mínima 

Requerida
Curso  

Normal
Curso 

 Anormal (1) Total Total 2009 2008

AA -  43.829.226  -  43.829.226  48.849.728  -  - 

A 0,5%  70.244.545  -  70.244.545  60.352.538  351.223  301.763 

B 1%  4.845.336  2.452.661  7.297.997  12.230.663  72.980  122.307 

c 3%  4.751.706  3.206.540  7.958.246  7.748.715  238.747  232.461 

d 10%  836.228  1.617.177  2.453.405  2.184.687  245.341  218.469 

e 30%  459.677  1.147.585  1.607.262  1.598.082  482.179  479.425 

f 50%  200.385  1.624.692  1.825.077  1.286.011  912.539  643.006 

g 70%  22.137  907.378  929.515  731.837  650.661  512.286 

h 100%  212.557  5.660.840  5.873.397  4.428.112  5.873.397  4.428.112 

Total 125.401.797  16.616.873 142.018.670  139.410.373  8.827.067  6.937.829 

Provisão Adicional (2)  635.503  156.403 

Provisão Total  9.462.570  7.094.232 

e) carteira de créditos e da Provisão para créditos de liquidação duvidosa distribuída pelos correspondentes níveis de Risco

(1) inclui parcelas vincendas e vencidas.
(2) A provisão adicional é constituída com base na avaliação de risco da Administração e na expectativa de realização da carteira de crédito, em adição ao requerido pela regulamentação vigente.
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f) Movimentação da Provisão para créditos de liquidação duvidosa

Banco Consolidado

2009 2008 2009 2008

Saldo Inicial  2.636.484  1.797.422  7.094.232  1.805.873 

empresas incorporadas/ 
Adquiridas (nota 2)  3.741.033  -  -  3.974.010 

constituições  8.015.344  2.802.974  9.917.868  4.370.740 

Baixas  (6.099.106)  (1.964.091)  (7.549.530)  (3.056.570)

outras Movimentações  -  179  -  179 

Saldo Final (1)  8.293.755  2.636.484  9.462.570  7.094.232 

Circulante  1.464.805  222.717  1.971.200  1.427.401 

Longo Prazo  6.828.950  2.413.767  7.491.370  5.666.831 

Créditos Recuperados no Período (2) 445.697  195.539  643.841  413.480 

(1) inclui R$43.620 no Banco (em 2008 - R$9.460) e R$640.203 no consolidado (em 2008 - R$384.548) de provisão constituída para carteira de Arrendamento Mercantil.
(2) Registrados como Receita da intermediação financeira nas rubricas: operações de crédito e operações de Arrendamento Mercantil. inclui resultado da cessão de créditos sem coobrigação,  
relativa a operações anteriormente baixadas a prejuízo no valor de R$42.283 no Banco (em 2008 - R$48.894) e R$61.009 no consolidado (em 2008 - R$65.126).

Banco/Consolidado Banco Consolidado

2009 2008 2008

Ativo

direitos sobre venda de câmbio  15.686.352  15.129.148  21.984.578 

câmbio comprado a liquidar  15.578.556  16.082.364  26.060.935 

Adiantamentos em Moeda  
nacional Recebidos  (177.183)  (456.511)  (626.222)

Rendas a Receber de Adiantamentos  
concedidos e importações financiadas  97.212  67.264  121.510 

outros  2.784  5.890  5.890 

Total  31.187.721  30.828.155  47.546.691 

Circulante  30.292.620  14.744.632  31.365.346 

Longo Prazo  895.101  16.083.523  16.181.345 

Passivo

câmbio vendido a liquidar  15.293.082  16.943.538  24.580.848 

obrigações por compra de câmbio  16.342.221  13.822.928  21.671.391 

Adiantamentos sobre contratos  
de câmbio  (2.139.148)  (2.112.808)  (3.314.908)

outros  20.569  1.233  12.159 

Total  29.516.724  28.654.891  42.949.490 

Circulante  28.749.034  13.066.728  27.263.121 

Longo Prazo  767.690  15.588.163  15.686.369 

Contas de Compensação

créditos Abertos para importação  460.621  545.228  640.296 

créditos de exportação confirmados  10.334  16.504  19.448 

10. Carteira de Câmbio
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11. Negociação e Intermediação de Valores

Banco Consolidado

2009 2008 2009 2008

Ativo     

operações com Ativos financeiros e 
Mercadorias a liquidar  18.902  1.243.150  32.386  1.396.140

devedores - conta liquidações Pen-
dentes  4.524  5.182  299.358  571.640 

Bolsas - depósitos em garantia  80.538  103.230  103.624  103.230 

outros  83  83  83  83 

Total  104.047  1.351.645  435.451  2.071.093 

Circulante  104.047  1.351.645  435.451  2.071.093 

Passivo

operações com Ativos financeiros  
e Mercadorias a liquidar  48.162  1.229.250  48.162  1.460.624 

credores - conta liquidações Pendentes  13.569  5.613  162.759  566.493 

credores por empréstimos de Ações  56.777  40.585  56.777  40.585 

caixas de Registro e liquidação  -  -  150.509  16.857 

outros  1.094  1.179  4.970  7.745 

Total  119.602  1.276.627  423.177  2.092.304 

Circulante  119.602  1.276.502  422.713  2.092.179 

Longo Prazo  -  125  464  125 
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Saldo em 
31/12/2008 Incorporação(3)

Consti
tuição Realização

Saldo em 
31/12/2009

Provisão para créditos de liquidação duvidosa  1.082.645  2.352.378  3.209.233  (2.452.755)  4.191.501 

Provisão para contingências cíveis  93.782  303.320  275.325  (94.321)  578.106 

Provisão para contingências fiscais  503.001  415.213  546.981  (98.676)  1.366.519 

Provisão para contingências trabalhistas  466.961  385.621  694.232  (398.347)  1.148.467 

Ágio Amortizado  228.343  331.587  238.221  (536.873)  261.278 

Provisão para Manutenção  
de integridade do Patrimônio
líquido dos Acionistas  34.902  -  -  (34.664)  238 

Ajuste ao valor de Mercado dos títulos 
para negociação e derivativos(1)  1.522.343  706.149  -  (521.618)  1.706.874 

Provisão para o fundo de  
complementação para Abono 
de Aposentadoria  68.293  48.642  79.481  -  196.416 

Ajuste ao valor de Mercado dos 
títulos disponíveis para venda (1)  76.281  221.874  -  (96.463)  201.692 

outras Provisões temporárias  819.916  512.841  874.782  (190.706)  2.016.833 

Total dos Créditos Tributários  
sobre Diferenças Temporárias  4.896.467  5.277.625  5.918.255  (4.424.423)  11.667.924 

Prejuízos fiscais e Bases negativas  
de contribuição social  517.696  12.361  -  (300.108)  229.949 

contribuição social - Medida  
Provisória 2.158/2001  810.209  92.916  -  (2.395)  900.730 

Total dos Créditos Tributários  6.224.372  5.382.902  5.918.255  (4.726.926)  12.798.603 

créditos não Registrados (2)  (762.320)  (673.918)  (147.172)  -  (1.583.410)

Saldo dos Créditos Tributários Registrados  5.462.052  4.708.984  5.771.083  (4.726.926)  11.215.193 

Circulante  2.295.074  5.084.675 

Longo Prazo  3.166.978  6.130.518 

12. Créditos Tributários

a) natureza e origem dos créditos tributários
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Saldo em 31/12/07 Constituição Realização Saldo em 31/12/07

Provisão para créditos  
de liquidação duvidosa  701.116  673.720  (292.191)  1.082.645 

Provisão para contingências cíveis  66.726  54.951  (27.895)  93.782 

Provisão para contingências fiscais  515.383  316.255  (328.637)  503.001 

Provisão para contingências trabalhistas  340.429  242.987  (116.455)  466.961 

Ágio Amortizado  -  228.343  -  228.343 

Provisão para Manutenção de integrida-
de do Patrimônio líquido dos Acionistas  367.049  64.773  (396.920)  34.902 

Ajuste ao valor de Mercado dos títulos 
para negociação e derivativos(1)  403.462  1.118.881  -  1.522.343 

Provisão para o fundo de complementa-
ção para Abono de Aposentadoria  62.168  21.057  (14.932)  68.293 

Ajuste ao valor de Mercado dos títulos 
disponíveis para venda (1)  42.430  33.851  -  76.281 

outras Provisões temporárias  639.713  640.254  (460.051)  819.916 

Total dos Créditos Tributários sobre  
Diferenças Temporárias  3.138.476  3.395.072  (1.637.081)  4.896.467 

Prejuízos fiscais e Bases negativas  
de contribuição social  441.360  82.396  (6.060)  517.696 

contribuição social - Medida  
Provisória 2.158/2001 (4)  686.372  133.597  (9.760)  810.209 

Total dos Créditos Tributários  4.266.208  3.611.065  (1.652.901)  6.224.372 

créditos não Registrados (2)  (635.190)  (511.319)  384.189  (762.320)

Saldo dos Créditos Tributários  
Registrados  3.631.018  3.099.746  (1.268.712)  5.462.052 

Circulante  1.045.318  2.295.074 

Longo Prazo  2.585.700  3.166.978 
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Consolidado

Saldo em 
31/12/08

Aquisição/
Alienação (3))

Consti 
tuição Realização

Saldo em 
31/12/08

Provisão para créditos de liquidação duvidosa  4.030.191  4.125  4.177.700  (3.296.503)  4.915.513 

Provisão para contingências cíveis  409.504  6.456  308.762  (108.520)  616.202 

Provisão para contingências fiscais  1.094.630  (6.092)  777.702  (214.186)  1.652.054 

Provisão para contingências trabalhistas  869.388  4.112  735.958  (427.927)  1.181.531 

Ágio Amortizado  561.916  12.967  250.604  (548.849)  276.638 

Provisão para Manutenção de integridade do 
Patrimônio 

líquido dos Acionistas  34.902  -  -  (34.664)  238 

Ajuste ao valor de Mercado dos títulos  
para negociação e derivativos (1)  2.462.325  27  1.280  (754.432)  1.709.200 

Provisão para o fundo de complementação para 
Abono  de aposentadoria  100.409  -  96.007  -  196.416 

Ajuste ao valor de Mercado dos títulos  
disponíveis para venda (1)  212.888  (2.503)  121.901  (127.432)  204.854 

outras Provisões temporárias  1.432.792  9.614  990.050  (308.217)  2.124.239 

Total dos Créditos Tributários sobre Difer-
enças Temporárias  11.208.945  28.706  7.459.964  (5.820.730)  12.876.885 

Prejuízos fiscais e Bases negativas  
de contribuição social  1.470.192  (337)  620.829  (320.629)  1.770.055 

contribuição social - Medida Provisória 
2.158/2001  917.581  -  46  (2.751)  914.876 

Total dos Créditos Tributários  13.596.718  28.369  8.080.839  (6.144.110)  15.561.816 

créditos não Registrados (2)  (1.601.626)  (4.296)  (176.363)  39.272  (1.743.013)

Saldo dos Créditos Tributários Registrados  11.995.092  24.073  7.904.476  (6.104.838)  13.818.803 

Circulante  4.700.703  5.597.886 

Longo Prazo  7.294.389  8.220.917 
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Consolidado

Saldo em 
31/12/08

Aquisição/
Alienação (3)

Consti 
tuição Realização

Saldo em 
31/12/08

Provisão para créditos de liquidação duvidosa  713.226  2.541.028  1.138.468  (362.531)  4.030.191 

Provisão para contingências cíveis  70.163  315.006  74.927  (50.592)  409.504 

Provisão para contingências fiscais  588.831  485.792  397.922  (377.915)  1.094.630 

Provisão para contingências trabalhistas  353.172  333.326  321.203  (138.313)  869.388 

Ágio Amortizado  -  351.599  228.343  (18.026)  561.916 

Provisão para Manutenção de integridade  
do Patrimônio 
líquido dos Acionistas  367.049  -  64.773  (396.920)  34.902 

Ajuste ao valor de Mercado dos títulos para 
negociação e derivativos (1)  403.937  688.893  1.369.507  (12)  2.462.325 

Provisão para o fundo de complementação 
 para Abono de aposentadoria  62.168  59.465  21.725  (42.949)  100.409 

Ajuste ao valor de Mercado dos títulos disponí-
veis para venda (1)  42.433  134.137  105.250  (68.932)  212.888 

outras Provisões temporárias  665.978  625.035  783.121  (641.342)  1.432.792 

Total dos Créditos Tributários sobre  
Diferenças Temporárias  3.266.957  5.534.281  4.505.239  (2.097.532)  11.208.945 

Prejuízos fiscais e Bases negativas  
de contribuição social  446.678  649.304  390.755  (16.545)  1.470.192 

contribuição social - Medida  
Provisória 2.158/2001 (4)  701.580  95.072  133.597  (12.668)  917.581 

Total dos Créditos Tributários  4.415.215  6.278.657  5.029.591  (2.126.745)  13.596.718 

créditos não Registrados (2)  (658.814)  (707.187)  (648.386)  412.761  (1.601.626)

Saldo dos Créditos Tributários 
Registrados  3.756.401  5.571.470  4.381.205  (1.713.984)  11.995.092 

Circulante  1.064.481  4.700.703 

Longo Prazo  2.691.920  7.294.389 

(1) inclui crédito tributário de iRPJ, csll, Pis e cofins.
(2) inclui o crédito tributário não constituído relativo à majoração de alíquota da contribuição social das instituições financeiras de 9% para 15%.  
A respectiva parcela de contribuição social referente à majoração de alíquota está provisionada em outras obrigações - fiscais e Previdenciárias  
(nota 20).(3) incorporação/Aquisição/Alienação de Participação societária (nota 16).
(4) inclui o valor de R$133.597 referente a transferência de outras obrigações - fiscais e Previdenciárias (nota 23.c).
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b) expectativa de Realização dos créditos tributários

2009

Prejuízos
Fiscais - 

Base
Negativa

Diferenças Temporárias Total

Ano   IRPJ CSLL PIS/Cofins) CSLL 18% Total Registrados

2010  3.411.660  1.842.295  93.094  46.906  49.642  5.443.597  5.084.675 

2011  1.866.972  1.097.743  93.094  183.043  210.969  3.451.821  3.237.979 

2012  1.371.149  800.972  4.201  -  169.339  2.345.661  1.778.256 

2013  286.413  161.757  4.201  -  265.538  717.909  567.941 

2014  279.328  157.019  4.201  -  205.242  645.790  447.200 

2015 a 2017  82.052  31.118  -  -  -  113.170  76.767 

2018 a 2019  32.900  16.079  -  -  -  48.979  22.375 

2020 a 2022  8.639  -  -  -  -  8.639  - 

2023 a 2024  5.759  -  -  -  -  5.759  - 

Após 2024  17.278  -  -  17.278  - 

Total  7.362.150  4.106.983  198.791  229.949  900.730  12.798.603  11.215.193 

Consolidado

2009

Prejuízos
Fiscais - 

Base
Negativa

Diferenças Temporárias Total

Ano   IRPJ CSLL PIS/Cofins) CSLL 18% Total Registrados

2010  3.682.116  2.000.475  93.283  127.047  63.788  5.966.709  5.597.886 

2011  2.039.359  1.206.617  93.283  258.375  210.969  3.808.603  3.582.105 

2012  1.537.466  908.128  4.267  287.553  169.339  2.906.753  2.285.655 

2013  330.658  186.939  4.267  399.203  265.538  1.186.605  1.034.560 

2014  294.129  165.355  4.267  345.568  205.242  1.014.561  813.866 

2015 a 2017  180.228  53.901  -  352.309  -  586.438  472.658 

2018 a 2019  39.467  19.958  -  -  -  59.425  32.073 

2020 a 2022  9.293  392  -  -  -  9.685  - 

2023 a 2024  5.759  -  -  -  -  5.759  - 

Após 2024  17.278  -  -  -  -  17.278  - 

Total  8.135.753  4.541.765  199.367  1.770.055  914.876  15.561.816  13.818.803 

em função das diferenças existentes entre os critérios contábeis, fiscais e societários, a expectativa da realização dos créditos tributários não deve ser tomada como indicativo do valor dos lucros 
líquidos futuros. 

c) valor Presente dos créditos tributários
o valor presente total dos créditos tributários é de R$ 11.457.243 (em 2008 - R$ 5.333.237) no banco e R$ 13.700.857 (em 2008 -  
R$ 11.478.803) no consolidado e o valor presente dos créditos tributários registrados é de R$ 10.134.642 (em 2008 - R$ 4.749.607) 
no banco e R$ 12.259.099 (em 2008 - R$ 10.223.508) no consolidado, calculados de acordo com a expectativa de realização das 
diferenças temporárias, prejuízo fiscal, bases negativas de csll, contribuição social 18% - MP 2.158/2001 e a taxa média de captação, 
projetada para os períodos correspondentes.
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13. Outros Créditos - Diversos

14.Outros Valores e Bens

Banco Consolidado

2009 2008 2009 2008

cartões de crédito  6.186.853  2.128.134  6.186.853  5.017.288 

devedores por depósitos em garantia

Para interposição de Recursos fiscais  2.734.203  1.408.013  3.423.771  3.423.713 

Para interposição de Recursos trabalhistas  2.036.332  1.126.128  2.091.802  1.914.743 

outros  522.529  351.421  609.739  615.779 

garantias contratuais de  
ex-controladores (nota 23.h)  522.267  654.538  525.099  654.538 

impostos e contribuições a  
compensar/Recuperar  1.712.547  275.630  2.298.656  824.148 

direitos creditórios  711.695  384.007  2.263.040  1.632.109 

créditos decorrentes de contrato  
de exportação  35.127  132.027  35.127  132.027 

Pagamentos a Ressarcir  258.807  427.246  280.863  628.374 

cédula de Produto Rural (cPR)  152.514  208.049  152.514  222.767 

Adiantamentos salariais/outros  790.113  399.098  793.528  953.694 

devedores por compra de valores e Bens  167.769  54.865  176.242  101.341 

valores a Receber de sociedades ligadas  393.385  130.597  102  129.717 

créditos de operações de seguros  -    -    282.617  -   

outros  611.442  351.943  664.205  1.547.291 

Total  16.835.583  8.031.696  19.784.158  17.797.529 

Circulante  8.823.559  3.373.721  10.589.517  8.986.484 

Longo Prazo  8.012.024  4.657.975  9.194.641  8.811.045 

Banco Consolidado

2009 2008 2009 2008

Bens não de uso (1)  205.942  180.192  208.303  277.698 

Material em estoque  10.974  8.956  11.357  13.025 

Total  216.916  189.148  219.660  290.723 

(Provisões para desvalorizações)  (122.614)  (148.192)  (124.776)  (178.178)

Total  94.302  40.956  94.884  112.545 

Circulante  94.302  40.956  94.884  112.545 

(1) Referem-se, principalmente, a bens não de uso próprio, compostos basicamente por imóveis e veículos recebidos em dação de pagamento.
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15.Dependências no Exterior

As posições financeiras resumidas das dependências no exterior, convertidas à taxa de câmbio vigente na data do balanço e 

incluídas nas demonstrações financeiras compreendem:

2009(2) 2008(3)

Ativo  26.805.570  34.484.879 

Ativo Circulante e Realizável  
a Longo Prazo  26.737.797  34.444.385 

disponibilidades  743.558  186.807 

Aplicações interfinanceiras de liquidez  1.523.308  6.162.475 

títulos e valores Mobiliários e instrumentos financeiros derivativos  7.767.330  13.374.765 

operações de crédito  10.844.258  5.448.834 

carteira de câmbio  5.438.632  8.586.414 

outros  420.711  685.090 

Ativo Permanente  67.773  40.494 

Passivo  26.805.570  34.484.879 

Passivo Circulante e Exigível  
a Longo Prazo  21.602.709  28.459.476 

depósitos e captações no Mercado Aberto  3.040.244  3.461.603 

Recursos de Aceites e emissão de títulos  1.116.799  1.878.097 

obrigações por empréstimos e Repasses  8.090.187  8.697.785 

dívidas subordinadas  872.704  1.171.324 

carteira de câmbio  5.572.639  9.115.199 

outros (1)  2.910.136  4.135.468 

Resultados de Exercícios Futuros  27.107  3.030 

Patrimônio Líquido  5.175.754  6.022.373 

Lucro Líquido  658.047  197.858 

(1) inclui o valor de venda do direito de Recebimento do fluxo futuro de ordens de Pagamento do exterior (nota 22).
(2) Agência grand cayman. inclui o lucro líquido acumulado no período de R$11.946 da agência de tóquio, liquidada em dezembro de 2009. em 30 de abril de 2009, as atividades da Agência 
em grand cayman do Banco Real foram transferidas à agência do santander.
(3) inclui Agências no exterior em tóquio, grand cayman do Banco Real e do Bcis, com total de ativos de R$7.403.820, patrimônio líquido de R$5.024.951 e lucro líquido acumulado no período 
de R$152.287.
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16. Participações em Coligadas e Controladas

2009

Quantidade de Ações ou 
Quotas Possuídas (Mil) Participação %

Investimentos - Participações Diretas  
e Indiretas Atividade 

Ações  
Ordinárias

e Quotas

Ações
Prefe 

renciais
Banco 

Santander
Santander

Consolidado

Controladas do Banco Santander

santander seguros (1) (11)
seguros e  

Previdência  5.625.785  5.625.403 100,00% 100,00%

santander cct corretora  22.773.797  14.426.878 99,99% 100,00%

santander Brasil Asset (11) (23)

Administradora 
de Ativos  12.493.834  -   99,99% 100,00%

santander Administradora de consórcios ltda. 
(santander consórcios) consórcio  3.000  -   100,00% 100,00%

Banco Bandepe s.A. (Banco Bandepe) (2) (8) Banco  2.183.667.026  -   100,00% 100,00%

santander leasing (2) (14) leasing  11.043.796  -   78,57% 99,99%

Aymoré crédito, financiamento e investimento 
s.A. (Aymoré cfi) (2) financeira  287.706.670  -   100,00% 100,00%

santander Brasil Administradora  
de consórcio ltda. (sB consórcio) (2) (12) consórcio  4.810  -   100,00% 100,00%

Real Microcrédito Assessoria financeira  
s.A. (Microcrédito) (2) Microcrédito  43.129.918  -   100,00% 100,00%

Advisory (2) (5) outras Atividades  446  -   100,00% 100,00%

companhia Real de valores -  
distribuidora de títulos 
e valores Mobiliários (cia Real dtvM) (2) distribuidora  67  -   100,00% 100,00%

companhia de Arrendamento Mercantil Rci  
Brasil (Rci leasing) (6) (13) leasing  63  31 39,88% 39,88%

companhia de crédito, financiamento  
e investimento Rci 
Brasil (Rci Brasil) (7) (13) financeira  1  1 39,64% 39,64%

santander ccvM (13) (22) corretora  1.400.000  1.400.000 100,00% 100,00%

Agropecuária tapirapé s.A. (13) outras Atividades  199.729  379.265 99,07% 99,07%

Real chP s.A. (13) holding  506  -   92,78% 92,78%

Real Argentina s.A. (2) outras Atividades  445  -   98,99% 98,99%

Webmotors s.A. (2) outras Atividades  348.253.362  17.929.313 100,00% 100,00%
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Controladas da Santander Seguros (1) (11)

santander Brasil seguros s.A. (sB seguros) seguros  70.284  - 0,00% 100,00%

santander capitalização s.A.  
(santander capitalização) capitalização  64.615  - 0,00% 100,00%

controladas da Advisory

santander s.A. serviços técnicos, Administrati-
vos e de corretagem de seguros  
(santander serviços) (10) (13)

corretora de 
seguros  50.425.267  - 0,00% 100,00%

Real corretora de seguros s.A.  
(Real corretora) (2) (15)

corretora de 
seguros  9  - 0,00% 100,00%

controlada da cia Real dtvM
santander securities (Brasil) corretora de valo-
res Mobiliários s.A. (santander securities) (19) corretora  344.283 77.225 0,00% 100,00%

Controladas em Conjunto

celta holding s.A.(2) holding  260  - 26,00% 26,00%

Araguari Real estate holding llc holding  43.164  - 50,00% 50,00%

cibrasec companhia Brasileira  
de securitização (cibrasec) (2) securitização  9  - 13,64% 13,64%

norchem Participações e consultoria s.A. (nor-
chem Participações) (13) outras Atividades  950  - 50,00% 50,00%

estruturadora Brasileira de Projetos s.A. -  
eBP (eBP) outras Atividades  1.599  - 11,11% 11,11%

Coligadas

norchem holding e negócios s.A.  
(norchem holding) (13) outras Atividades  1.679  - 21,75% 21,75%
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Patrimônio
Líquido

Ajustado

Lucro 
Líquido

 (Prejuízo)  
Valor dos 

Investimentos

Resultado da 
Equivalência 
Patrimonial

2009 2009 2009 2008 2009 2008

Controladas do Banco Santander

santander seguros (1) (11)  2.360.554  173.697  2.360.554  -  141.800  - 

Banco Real (3)  -  258.028  -  11.857.754  258.061  647.207 

AAB dois Par (1)  -  130.038  -  338.715  126.442  50.723 

santander Brasil Arrendamento

Mercantil s.A. (sB leasing) (16)  -  20.482  -  525.885  20.482  45.784 

santander cct  246.393  66.519  246.393  193.731  54.045  41.200 

sB ctvM (16)  -  (75)  -  1.016  (70)  8.588 

santander Brasil Asset (11) (23)  237.661  27.120  237.661  -  24.352  - 

santander Asset (16)  -  30.077  -  103.865  30.077  40.188 

santander Participações (24)  -  355.444  -  944.674  258.895  159.207 

santander consórcios  3.809  172  3.809  3.637  172  166 

AA cartões (13)  -  13.534  -  953.225  12.603  18.687 

Banco Bandepe (2) (8) 4.015.044  349.539  4.015.044  -  289.703  - 

ABn leasing (2) (16)  -  23.268  -  -  31.562  - 

santander leasing (2) (14) 11.720.578  1.056.756  9.209.331  -  651.764  - 

Aymoré cfi (2) 685.460  62.518  685.460  -  120.961  - 

sB consórcio (2) (12) 92.925  38.470  92.925  -  29.291  - 

Microcrédito (2) 9.616  3.053  9.616  -  2.187  - 

Advisory (2) (5) 131.902  13.867  131.902  -  13.798  - 

cia Real dtvM (2) 82.625  6.596  82.625  -  8.009  - 

Rci leasing (6) (13) 474.115  32.929  189.088  -  6.584  - 

Rci Brasil (7) (13)  255.565  54.681  101.303  -  6.134  - 

santander ccvM (13) (22)  40.200  1.762  40.200  -  (18)  - 

Agropecuária tapirapé s.A. (13)  6.797  355  6.734  -  172  85 

Real chP s.A. (13)  4.112  3.614  3.815  -  1.549  - 

Real Argentina s.A. (2)  53  (123)  52  -  (112)  - 

ReB empreendimentos e Administradora

de Bens s.A. (ReB) (2) (20)  -  23.538  -  -  784  - 

Webmotors s.A. (2)  40.762  11.743  40.762  -  7.436  - 

Bcis (2) (13)  -  95.156  -  -  697  - 

Real corretora (2) (15)  -  -  -  -  12.383  - 

sudameris dtvM (3)  -  -  -  -  2  - 

santander serviços (10) (13)  -  -  -  -  -  5.071 

Produban serviços de

informatica s.A. (Produban informática)(9)  -  -  -  -  -  (449)

Controladas da Santander Seguros 

sB seguros  144.634  8.053  -  -  -  - 

santander capitalização  386.870  74.014  -  -  -  - 

Controladas da Advisory 

santander serviços (10) (13)  63.762  11.162  -  -  -  - 

Real corretora (2) (15)  63.792  47.162  -  -  -  - 
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Patrimônio
Líquido

Ajustado

Lucro 
Líquido

 (Prejuízo)  
Valor dos 

Investimentos

Resultado da 
Equivalência 
Patrimonial

2009 2009 2009 2008 2009 2008

Controlada da Cia Real DTVM

santander securities (19)  67.784  5.030  -  -  -  - 

Controladas em Conjunto

companhia Brasileira de Meios de

Pagamentos - visanet (visanet) (4)  -  698.013  -  -  34.625  - 

celta holding s.A.(2)  252.355  16.407  65.612  -  (3.224)  - 

Araguari Real estate holding llc  191.412  -  95.706  115.480  -  - 

tecBan - tecnologia Bancária s.A. (tecBan)  -  1.194  -  14.690  445  10.957 

companhia Brasileira de soluções e

serviços - cBss (cBss) (17)  -  32.133  -  -  5.843  - 

cibrasec (2)  74.396  6.407  10.144  3.311  (69)  311 

norchem Participações (13)  57.835  2.593  28.918  -  1.573  826 

eBP  16.054  4.071  1.784  -  (202)  - 

RsvP (1) (21)  -  -  -  -  8.766  - 

diamond finance Promotora de vendas (18)  -  -  -  -  31  - 

Coligadas

norchem holding (13)  110.604  13.198  24.056  -  2.742  420 

Total do Investimento - Banco  17.683.494  15.055.983  2.160.275  1.028.971 

Coligadas

norchem holding (13)  -  -  24.057  21.186  2.873  1.899 

AAB dois Par (1)  -  -  -  -  126.442  - 

RsvP (1) (21)  -  -  -  -  8.766  - 

visanet (4)  -  -  -  -  30.507  - 

outras  -  -  -  -  -  3.741 

(1) As Assembleias gerais extraordinárias de 30 de setembro de 2009, da santander seguros, da RsvP, atual denominação da RtMvP, e da AAB dois Par aprovaram a proposta de reestruturação 
societária nos termos do “instrumento Particular de Protocolo e Justificação de incorporação da ABn AMRo Brasil dois Participações s.A.e da Real seguros vida e Previdência s.A. (nova denomi-
nação social da Real tokio Marine vida e Previdência s.A., em fase de homologação pela susep) pela santander seguros s.A.”, celebrado em 29 de julho de 2009, bem como o “Aditamento ao 
instrumento Particular de Protocolo e Justificação de incorporação da ABn AMRo Brasil dois Participações s.A. e da Real seguros vida e Previdência s.A. (nova denominação social da Real tokio 
Marine vida e Previdência s.A., em fase de homologação pela susep) pela santander seguros s.A.” firmado em 31 de agosto de 2009.
As incorporações se deram por meio da transferência dos acervos líquidos contábeis das incorporadas para o patrimônio da incorporadora, com base nos balanços auditados levantados em 30 de 
junho de 2009 e as variações patrimoniais verificadas entre a data base dos referidos balanços patrimoniais e a efetivação das incorporações foram reconhecidas e escrituradas diretamente na 
incorporadora. As incorporações estão em processo de homologação pela susep.
(2) investimento incorporado pelo Banco santander em abril de 2009 (nota 2).
(3) incorporado pelo Banco santander em abril de 2009 (nota 2).
(4) empresa consolidada até maio de 2009.
(5) em 16 de janeiro de 2009 foi aprovado a alteração da denominação social da ABn AMRo Advisory services s.A., para santander Advisory services s.A.
(6) em 7 de julho de 2009 foi aprovado a alteração da denominação social de companhia de Arrendamento Mercantil Renault do Brasil para companhia de Arrendamento Mercantil Rci Brasil.
(7) em 7 de julho de 2009 foi aprovado a alteração da denominação social de companhia de crédito, financiamento e investimento Renault do Brasil para companhia de crédito, financiamento 
e investimento Rci  Brasil.
(8) em 13 de julho de 2009 foi aprovado a alteração da denominação social de Banco de Pernambuco s.A. - BAndePe para Banco Bandepe s.A.
(9) em 29 de fevereiro de 2008, o Banco santander s.A., alienou sua participação na sociedade para a Produban servicios informáticos generales, s.l. com sede na espanha.
(10) Até março de 2008, empresa controlada/coligada do Banco.
(11) investimento incorporado pelo Banco santander em agosto de 2009. o lucro líquido ajustado corresponde ao lucro do período a partir de 1 de julho de 2009 após aprovação em Assembleia 
do processo de incorporação de ações (nota 2).
(12) em 21 de maio de 2009 foi aprovado a alteração da denominação social de ABn AMRo Real Administradora de consócios ltda. para santander Brasil Administradora de consórcios ltda.
(13) empresas adquiridas por meio da reestruturação societária (nota 2).
(14) em 15 de junho de 2009 foi aprovado a alteração da denominação social de Real leasing s.A. Arrendamento Mercantil, para santander leasing s.A. Arrendamento Mercantil.
(15) em reunião da diretoria realizada em 24 de julho de 2009, considerando a implementação da reestruturação societária envolvendo as sociedades que integram o conglomerado santander, 
aprovou o Aumento de capital de R$628 para R$48.127 com emissão de 179.226 novas Ações ordinárias subscritas e integralizadas pelo acionista Banco santander, mediante a conferência 
de 9.380 Ações ordinárias de emissão da Real corretora, de sua titularidade, as quais foram transferidas ao Patrimônio da sociedade, de forma que a Advisory passa a ser acionista da Real 
corretora.
(16) empresa incorporada (nota 2).
(17) empresa alienadas em agosto de 2009.
(18) empresa alienadas em maio de 2009.
(19) em 30 de setembro de 2009, foi aprovada a alteração da denominação social da ABn AMRo securities (Brasil) corretora de valores Mobiliários s.A. para santander securities (Brasil) correto-
ra de valores Mobiliários s.A.
(20) empresa alienada em dezembro de 2009.(21) conforme previsto no Acordo de Acionistas da RtMvP, em razão da mudança de controle societário do Banco Real para o Banco santander, a 
AAB dois Par exerceu o direito à compra da participação remanescente na RtMvP, direito este transferido ao Banco santander, no dia 21 de janeiro de 2009.
(22) em 30 de setembro de 2009, foi aprovada a alteração da denominação social da ABn AMRo Real corretora de câmbio e valores Mobiliários s.A. para santander corretora de câmbio e 
valores Mobiliários s.A.
(23) em 16 de janeiro de 2009, foi aprovada a alteração da denominação social de ABn AMRo Asset Management distribuidora de títulos e valores Mobiliários s.A. para santander Brasil Asset 
Management distribuidora de títulos e valores Mobiliários s.A.
(24) empresa cindida conforme reestruturação societária (nota 2).
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17. Imobilizado de Uso

18. Intangível

2009 2008

Custo Depreciação Residual Residual

Imóveis de Uso  1.471.945  (338.666)  1.133.279  160.966 

edificações (1)  860.429  (338.666)  521.763  57.272 

terrenos (1)  611.516  -  611.516  103.694 

Outras Imobilizações de Uso  5.068.666  (2.595.971)  2.472.695  2.363.355 

instalações, Móveis e equipamentos de uso  1.090.387  (433.184)  657.203  387.180 

sistemas de segurança e comunicações  315.534  (180.759)  134.775  83.418 

sistemas de Processamento de dados  1.677.281  (1.192.683)  484.598  318.512 

Benfeitorias em imóveis de terceiros  940.702  (604.871)  335.831  272.001 

outras (2)  1.044.762  (184.474)  860.288  1.302.244 

Total  6.540.611  (2.934.637)  3.605.974  2.524.321 

2009
Consolidado

2008

Custo Depreciação Residual Residual

Imóveis de Uso  1.476.189  (340.861)  1.135.328  418.251 

edificações (1)  862.117  (340.861)  521.256  201.111 

terrenos (1)  614.072  -  614.072  217.140 

Outras Imobilizações de Uso  5.149.208  (2.626.880)  2.522.328  3.232.083 

instalações, Móveis e equipamentos de uso  1.106.793  (440.420)  666.373  656.277 

sistemas de segurança e comunicações  320.283  (184.389)  135.894  142.504 

sistemas de Processamento de dados  1.683.958  (1.198.063)  485.895  507.680 

Benfeitorias em imóveis de terceiros  956.938  (617.157)  339.781  460.329 

outras (2)  1.081.236  (186.851)  894.385  1.465.293 

Total  6.625.397  (2.967.741)  3.657.656  3.650.334 

2009 2008

Custo Amortização Líquido Líquido

Ágio na Aquisição de Sociedades Contro-  26.619.000  (3.970.750)  22.648.250  25.763.074 

Outros Ativos Intangíveis  4.383.216  (1.958.973)  2.424.243  1.926.203 

direitos por Aquisição de folhas de Pagamento  2.475.852  (1.329.242)  1.146.610  1.415.416 

Aquisição e desenvolvimento de logiciais  1.906.457  (629.521)  1.276.936  510.525 

outros  907  (210)  697  262 

Total  31.002.216  (5.929.723)  25.072.493  27.689.277 

1em novembro de 2009, o Banco iniciou a mudança gradativa para a torre santander, a nova sede no Brasil, em consequência, em dezembro de 2009, os respectivos montantes registrados em 
imobilização em curso, foram transferidos para imóveis de uso - terrenos e edificações.
2em 2008, inclui R$1.060.503 de edificações em curso referente a nova sede.

366Relatório Anual 2009 deMonstRAções finAnceiRAs BR gAAP

 



2009
Consolidado

2008

Custo Amortização Líquido Líquido

Ágio na Aquisição de Sociedades Controladas  27.739.919  (4.087.847)  23.652.072  25.765.501 

Outros Ativos Intangíveis  4.498.341  (1.994.577)  2.503.764  2.684.407 

direitos por Aquisição de folhas de Pagamento  2.475.852  (1.329.242)  1.146.610  1.822.251 

Aquisição e desenvolvimento de logiciais  1.961.025  (665.048)  1.295.977  744.090 

outros  61.464  (287)  61.177  118.066 

Total  32.238.260  (6.082.424)  26.155.836  28.449.908 

o ágio registrado está sujeito ao teste de recuperabilidade, pelo menos uma vez por ano ou em menor período, no caso de 

alguma indicação de redução do valor recuperável do ativo.

Para este efeito, a Administração estima que o fluxo de caixa está sujeito a vários fatores, como: (i) projeções macro-

econômicas de taxa de juros, inflação, taxa de câmbio e outras; (ii) comportamento e estimativas de crescimento do sistema 

financeiro nacional; (iii) aumento dos custos, retornos, sinergias e plano de investimentos; (iv) comportamento dos clientes; 

e (v) taxa de crescimento e ajustes aplicados aos fluxos em perpetuidade. A Adoção dessas estimativas envolve à probabili-

dade de ocorrência de eventos futuros e a alteração de algum destes fatores poderia ter um resultado diferente.

Baseado nas premissas descritas acima não foi identificada nenhuma perda no valor recuperável do ágio.

19. Captação de Recursos e Obrigações por Empréstimos e Repasses 

a) depósitos

2009 2008

Sem
Vencimento

Até 
3 Meses

De 3 a
12 Meses

Acima de
12 Meses Total Total

depósitos à vista  14.968.013  -  -  -  14.968.013  5.022.049 

depósitos de Poupança  25.216.924  -  -  -  25.216.924  8.314.895 

depósitos interfinanceiros  -  1.686.659  6.590.940  25.824.884  34.102.483  4.268.278 

depósitos a Prazo  426.683  11.519.028  21.456.256  38.684.387  72.086.354  40.455.567 

outros depósitos  550.565  -  -  -  550.565  378.308 

Total  41.162.185  13.205.687  28.047.196  64.509.271  146.924.339  58.439.097 

Circulante  82.415.068  39.326.071 

Longo Prazo  64.509.271  19.113.026 

Consolidado

2009 2008

Sem
Vencimento

Até 
3 Meses

De 3 a
12 Meses

Acima de
12 Meses Total Total

depósitos à vista  14.787.247  -    -    -    14.787.247  14.729.644 

depósitos de Poupança  25.216.924  -    -    -    25.216.924  20.642.679 

depósitos interfinanceiros  -    255.446  506.587  2.232  764.265  1.904.316 

depósitos a Prazo  426.683  11.519.028  21.455.463  38.752.890  72.154.064  86.230.877 

outros depósitos  550.565  -    -    -    550.565  479.787 

Total  40.981.419  11.774.474  21.962.050  38.755.122  113.473.065  123.987.303 

Circulante  74.717.943  72.138.582 

Longo Prazo  38.755.122  51.848.721 

367Relatório Anual 2009 deMonstRAções finAnceiRAs BR gAAP

 



2009 2008

Até 
3 Meses

De 3 a
12 Meses

Acima de
12 Meses Total Total

carteira Própria  5,266,135  9,707,553  5,552,576  20,526,264  4,136,943 

carteira de terceiros  9,633,621  -    -    9,633,621  13,084,478 

carteira de livre Movimentação  944,483  3,817,103  -    4,761,586  1,135,005 

Total  15,844,239  13,524,656  5,552,576  34,921,471  18,356,426 

Circulante  29,368,895  16,290,597 

Longo Prazo  5,552,576  2,065,829 

Consolidado

2009 2008

Até 
3 Meses

De 3 a
12 Meses

Acima de
12 Meses Total Total

carteira Própria  5.266.135  9.680.392  5.380.872  20.327.399  18.173.332 

carteira de terceiros  9.523.072  -    -    9.523.072  11.666.815 

carteira de livre Movimentação  944.483  3.817.103  -    4.761.586  1.092.157 

Total  15.733.690  13.497.495  5.380.872  34.612.057  30.932.304 

Circulante  29.231.185  23.284.879 

Longo Prazo  5.380.872  7.647.425 

b) captações no Mercado Aberto

c) Recursos de Aceites e emissão de títulos

2009 2008

Até 
3 Meses

De 3 a
12 Meses

Acima de
12 Meses Total Total

Recursos de Letras Imobiliárias, Hipotecárias,

de Crédito e Similares  2.393.302  4.621.523  201.820  7.216.645  3.649.799 

letras de crédito do Agronegócio - lcA  760.706  464.499  6.054  1.231.259  1.441.289 

letras de crédito imobiliário - lci  1.632.596  4.157.024  195.766  5.985.386  2.208.510 

Obrigações por Títulos e Valores Mobiliários no Exterior  900.672  327.511  1.362.979  2.591.162  1.567.711 

Total  3.293.974  4.949.034  1.564.799  9.807.807  5.217.510 

Circulante  8.243.008  4.359.926 

Longo Prazo  1.564.799  857.584 

Consolidado

2009 2008

Até 
3 Meses

De 3 a
12 Meses

Acima de
12 Meses Total Total

Recursos de Aceites Cambiais  849  101.072  367.803  469.724  148.448 

Recursos de Letras Imobiliárias, Hipotecárias,

de Crédito e Similares  2.393.302  4.673.544  609.493  7.676.339  6.885.384 

letras de crédito do Agronegócio - lcA  760.706  464.499  6.054  1.231.259  2.016.367 

letras de crédito imobiliário - lci  1.632.596  4.209.045  603.439  6.445.080  4.869.017 

Obrigações por Títulos e Valores Mobiliários no Exterior  900.672  327.511  1.362.979  2.591.162  3.524.883 

Total  3.294.823  5.102.127  2.340.275  10.737.225  10.558.715 

Circulante  8.396.950  7.878.175 

Longo Prazo  2.340.275  2.680.540 
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Banco/ Consolidado

2009 2008

Obrigações por Títulos e Valores 
Mobiliários no Exterior Emissão Vencimento Moeda

Taxa de Juros 
(a.a.) Total Total

eurobonds (1) fevereiro-05 fevereiro-10 R$ 16,2%  803.154  842.802 

eurobonds novembro-05 novembro-13 R$ 17,1%  471.849  340.256 

fixed Rate notes (1) outubro-07 Janeiro-15 R$ 100,0% cdi  186.741  190.643 

notas estruturadas (4) Abril-09 Abril-10 R$ 102,5% cdi  179.494  160.266 

eurobonds Março-05 Março-13 R$ 17,0%  169.299  169.223 

fixed Rate notes (1) novembro-07 Janeiro-15 R$ 100,0% cdi  167.380  184.606 

fixed Rate notes (1) setembro-06 Junho-13 R$
100,0% cdi + 

0,4%  120.208  122.715 

fixed Rate notes (1) Agosto-07 Junho-12 us$ 4,4%  49.804  93.664 

fixed Rate notes (1) Agosto-99 Agosto-14 us$ 7,5%  44.184  70.954 

fixed Rate notes (1) Agosto-07 Agosto-12 us$ 4,6%  29.609  39.904 

fixed Rate notes (1) Abril-08 Março-13 us$ 4,6%  27.405  28.271 

fixed Rate notes fevereiro-08 Janeiro-15 us$ 2,9%  26.215  19.948 

eurobonds (3) Junho-07 Maio-17 R$ fdic  25.676  28.818 

fixed Rate notes (1) Abril-06 Março-11 us$ 4,4%  18.963  42.730 

eurobonds Julho-08 Julho-10 R$ 94,4% cdi  18.233  16.679 

eurobonds (2) Maio-06 Agosto-10 R$ iPcA + 6,0%  16.209  60.555 

eurobonds (2) Março-07 Janeiro-14 R$ 10,0%  15.277  26.105 

eurobonds (2)

novembro-05 
a janeiro-06 Maio-09 R$ iPcA + 6,0%  -  363.801 

fixed Rate notes (1) outubro-06 Junho-13 R$
100,0% cdi + 

0,3%  -  72.435 

outras  221.462  650.508 

Total  2.591.162  3.524.883 

(1) em 2008, refere-se a emissões do consolidado.
(2) vinculados a títulos Públicos “indexed linked sovereign notes”.
(3) vinculados a notas de crédito “indexed linked credit event notes”.
(4) em 2008, indexado entre 82% e 86% do cdi.

(1) inclui, principalmente, despesas com recursos de aceites e emissão de títulos.

d) despesas de captação no Mercado
Banco Consolidado

2009 2008 2009 2008

depósitos a Prazo  6.101.616  4.268.924  7.569.705  6.649.063 

depósitos de Poupança  1.110.221  493.423  1.315.715  781.010 

depósitos interfinanceiros  2.360.993  475.122  295.632  77.125 

captação no Mercado Aberto  3.088.362  1.816.966  3.370.304  1.721.069 

outros (1)  (713.024)  2.564.349  (502.966)  3.449.420 

Total  11.948.168  9.618.784  12.048.390  12.677.687 
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e) obrigações por empréstimos e Repasses

20.fiscais e Previdenciárias

As obrigações fiscais e Previdenciárias compreendem os impostos e contribuições a recolher e valores questionados em 

processos judiciais e administrativos.

As linhas de financiamento à exportação e importação são recursos captados junto a banqueiros no exterior no Banco e 

no consolidado, destinados à aplicação em operações comerciais de câmbio, relativas a desconto de letras de exportação 

e pré-financiamento à exportação e importação, cujos vencimentos vão até o ano de 2014 e estão sujeitas a encargos 

financeiros, correspondentes à variação cambial acrescida de juros que variam de 0,4% a.a. a 11,0% a.a. (em 2008 - 1,7% 

a.a. a 9,4% a.a.).

As obrigações por Repasses do País - instituições oficiais têm incidência de encargos financeiros correspondentes tJlP, 

variação cambial da cesta de moedas do Bndes ou a variação cambial do dólar norte-americano, acrescidos de juros de 

acordo com as políticas operacionais do sistema Bndes.

no Banco e no consolidado, as obrigações de Repasses do exterior com juros que variam entre 0,9% a.a. a 6,8% a.a. (em 

2008 - 0,9% a.a. a 5,5% a.a. no consolidado), acrescidos de variação cambial e com vencimento até o ano de 2014.

Banco/
Consolidado Banco Consolidado

2009 2008

Até 
3 Meses

De 3 a
12 Meses

Acima de
12 Meses Total Total Total

Obrigações por Empréstimos no País  163.061  77.052  259.782  499.895  184.583  584.495 

Obrigações por Empréstimos no 
Exterior  2.947.355  4.857.371  2.620.009  10.424.735  11.249.229  13.822.707 

linhas de financiamento 
à exportação e importação  1.556.066  4.578.486  2.432.979  8.567.531  9.245.848  11.451.224 

outras linhas de crédito  1.391.289  278.885  187.030  1.857.204  2.003.381  2.371.483 

Obrigações por Repasses do País  1.394.753  1.086.482  5.933.049  8.414.284  4.267.574  7.840.242 

Obrigações por Repasses do Exterior  336.691  386.196  1.141.202  1.864.089  -  3.282.744 

Total  4.841.860  6.407.101  9.954.042  21.203.003  15.701.386  25.530.188 

Circulante  11.248.961  11.683.743  15.943.476 

Longo Prazo  9.954.042  4.017.643  9.586.712 

Banco Consolidado

2009 2008 2009 2008

Provisão para Riscos fiscais (nota 23)  5.003.557  1.460.410  6.434.315  5.521.211 

Provisão para Riscos fiscais - Responsabilidade de 
ex-controladores (nota 23.h)  429.505  459.291  430.357  459.291 

Provisão para tributos diferidos  1.388.295  1.542.886  3.507.389  2.732.855 

Provisão para impostos e contribuições  
sobre lucros  994.886  2.215  1.390.000  388.418 

impostos e contribuições a Pagar  277.403  126.855  301.260  462.849 

Total  8.093.646  3.591.657  12.063.321  9.564.624 

Circulante  1.877.219  184.085  2.864.753  1.414.571 

Longo Prazo  6.216.427  3.407.572  9.198.568  8.150.053 
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Natureza e Origem dos Passivos Tributários 
Diferidos

Saldo em 
31/12/08 Incorporação (1) Constituição Realização

Saldo em 
31/12/09

Ajuste ao valor de Mercado dos títulos para negociação  1.325.342  1.273  -  (289.191)  1.037.424 

Ajuste ao valor de Mercado dos títulos disponíveis 
para venda  179.498  175.764  -  (123.399)  231.863 

superveniência de Arrendamento Mercantil  38.046  -  78.788  -  116.834 

outros  -  2.182  -  (8)  2.174 

Total  1.542.886  179.219  78.788  (412.598)  1.388.295 

Consolidado

Saldo em 
31/12/08

Aquisição/
Alienação (1) Constituição Realização

Saldo em 
31/12/09

Ajuste ao valor de Mercado dos títulos para negociação  1.327.588  2.665  1.757  (290.277)  1.041.733 

Ajuste ao valor de Mercado dos títulos disponíveis 
para venda  226.094  27.134  139.059  (127.472)  264.815 

superveniência de Arrendamento Mercantil  1.176.290  -  1.033.129  (11.120)  2.198.299 

outros  2.883  1.330  123  (1.794)  2.542 

Total  2.732.855  31.129  1.174.068  (430.663)  3.507.389 

Consolidado

Saldo em 
31/12/07

Aquisição/
Alienação (1) Constituição Realização

Saldo em 
31/12/08

Ajuste ao valor de Mercado dos títulos para negociação  435.767  1.791  890.728  (698)  1.327.588 

Ajuste ao valor de Mercado dos títulos disponíveis 
para venda  248.583  525  66.761  (89.775)  226.094 

superveniência de Arrendamento Mercantil  3.169  785.075  389.477  (1.431)  1.176.290 

outros  54.320  105.476  703  (157.616)  2.883 

Total  741.839  892.867  1.347.669  (249.520)  2.732.855 

Saldo em 
31/12/07 Constituição Realização

Saldo em 
31/12/08

Ajuste ao valor de Mercado dos títulos para negociação  434.665  890.677  -  1.325.342 

Ajuste ao valor de Mercado dos títulos disponíveis para venda  248.582  20.687  (89.771)  179.498 

superveniência de Arrendamento Mercantil  -  38.046  -  38.046 

outros  32.878  -  (32.878)  - 

Total  716.125  949.410  (122.649)  1.542.886 

(1) incorporação/Aquisição/Alienação de Participação societária (nota 16).
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21.Dívidas Subordinadas 

estão representadas por títulos emitidos nos moldes das 

normas do Bacen, os quais são utilizados como Patrimônio de 

Referência - nível ii, para apuração dos limites operacionais.

(1) Bônus Perpétuos emitidos pela Agência grand cayman com juros pagos trimestralmente. esses títulos não têm data de vencimento ou de resgate obrigatório, podendo, contudo, a critério do 
Banco santander e com prévia autorização do Bacen, serem resgatados em sua totalidade em setembro de 2010 ou em qualquer data de pagamento de juros subsequente.
(2) cdBs subordinados possuem remuneração paga ao final do prazo juntamente com o principal.
(3) indexado entre 109% e 112% do cdi acrescido com juros de 1,2% a.a. a 1,5% a.a.
(4) indexado ao iPcA, acrescido de juros de 8,3% a.a. a 8,7% a.a.
(5) em 2008, refere-se a emissões do consolidado.

Banco/
Consolidado Consolidado

2009 2008

Emissão Vencimento
Valor de
Emissão

Taxa de Juros 
(a.a.) Total Total

cdB subordinado (2) junho-06 julho-16 R$1.500 milhões 105,0% cdi  2.263.856  2.050.292 

cdB subordinado março-09 março-19 R$1.507 milhões 13.8%  1.667.219  - 

cdB subordinado (2) outubro-06 setembro-16 R$850 milhões 104,5% cdi  1.226.492  1.111.313 

cdB subordinado (2) (5) julho-07 julho-14 R$885 milhões 104,5% cdi  1.155.269  1.046.778 

Bônus Perpétuos (1) setembro-05 indeterminado us$500 milhões 8.7%  872.704  1.171.324 

cdB subordinado (2) (5) abril-08 abril-13 R$600 milhões 100,0% cdi + 1,3%  733.444  659.220 

cdB subordinado (2) (5) abril-08 abril-13 R$555 milhões 100,0% cdi + 1,0%  679.443  612.183 

cdB subordinado (2) 
julho-06 a 

outubro-06 julho-16 R$447 milhões 104,5% cdi  665.790  603.266 

cdB subordinado (2) (5) janeiro-07 janeiro-13 R$300 milhões 104,0% cdi  418.055  378.974 

cdB subordinado (2) (5) agosto-07 agosto-13 R$300 milhões 100,0% cdi + 0,4%  390.192  353.546 

cdB subordinado (2) (5) janeiro-07 janeiro-14 R$250 milhões 104,5% cdi  348.846  316.086 

cdB subordinado (2) (3)

maio-08 a 
junho-08

maio-13 a 
maio-18 R$283 milhões cdi  338.366  305.087 

cdB subordinado (2) (4)

maio-08 a 
junho-08

maio-13 a 
junho-18 R$268 milhões iPcA  325.676  288.447 

cdB subordinado (2) (5) novembro-08 novembro-14 R$100 milhões 120,5% cdi  114.490  102.184 

cdB subordinado (2) (5) fevereiro-08 fevereiro-13 R$85 milhões iPcA +7,9%  107.048  95.175 

"floating Rate notes" (5) novembro-99 novembro-09 us$170 milhões libor + 4,5%  -  80.400 

"floating Rate notes" (5) novembro-99 novembro-09 us$30 milhões libor + 4,5%  -  14.167 

Total  11.306.890  9.188.442 

Circulante  2.104  97.391 

Longo Prazo  11.304.786  9.091.051 
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22. Outras Obrigações - Diversas

23. Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Legais - Fiscais e Previdenciárias

o Banco santander e suas controladas são parte em processos judiciais e administrativos de natureza tributária, cível e 

trabalhista, decorrentes do curso normal de suas atividades. As provisões foram constituídas com base na natureza, comple-

xidade e histórico das ações e na avaliação de êxito das empresas com base nas opiniões dos assessores jurídicos internos 

e externos. o santander provisiona integralmente o valor das ações cuja avaliação é de perda provável. As obrigações legais 

de natureza fiscal e previdenciária têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras.

A administração entende que as provisões constituídas são suficientes para atender eventuais perdas decorrentes de pro-

cessos judiciais.

a) Ativos contingentes

em 31 de dezembro de 2009 e 2008, não foram reconhecidos contabilmente ativos contingentes.

Banco Consolidado

2009 2008 2009 2008

obrigações com cartões de crédito  5.499.247  2.150.460  5.499.247  4.898.337 

Provisão para contingências trabalhistas e cíveis (nota 23)  4.547.098  1.615.569  4.732.023  3.409.033 

Provisão para contingências - Responsabilidade de ex-controladores  
(nota 23.h)  92.762  195.247  94.742  195.247 

venda do direito de Recebimento do fluxo futuro de ordens de Pagamento do 
exterior (1)  1.371.588  1.816.289  1.371.588  1.816.289 

obrigações por Aquisição de Bens e direitos (2)  799.122  1.097.670  799.195  1.250.565 

Plano de Benefícios de Aposentadoria (nota 35)  829.437  526.833  829.437  526.833 

Provisão para Pagamentos a efetuar

despesas de Pessoal  1.060.777  478.772  1.105.303  819.109 

despesas Administrativas  222.897  393.687  250.834  693.564 

outros Pagamentos  131.500  49.600  227.766  256.592 

fornecedores  72.956  102.319  91.811  104.128 

credores por Recursos a liberar  271.177  55.612  271.177  200.037 

débitos com operações de seguros  -  -  424.490  - 

obrigações por convênios oficiais  127.271  211.891  127.271  532.744 

obrigações por Prestação de serviço de Pagamento  163.737  7.143  163.737  140.208 

outras  2.372.136  766.642  2.299.729  1.541.909 

Total  17.561.705  9.467.734  18.288.350  16.384.595 

Circulante  11.283.527  4.463.015  11.760.662  10.824.526 

Longo Prazo  6.278.178  5.004.719  6.527.688  5.560.069 

(1) obrigação decorrente da venda do direito de recebimento do fluxo futuro de ordens de pagamentos a receber de bancos correspondentes no exterior. inclui a emissão da série 2004-1 no mon-
tante de us$190 milhões (em 2008 - us$277 milhões), com encargos de 5,5% a.a., pagos semestralmente até setembro de 2011, série 2008-1 no montante de us$190 milhões, com encargos 
de 6,2% a.a. pagas semestralmente, com o principal pago em 10 parcelas semestrais entre setembro de 2010 a setembro de 2015, série 2008-2 no montante de us$300 milhões, com encargos 
à taxa libor (6 meses) + 0,80% pagas semestralmente, com o principal pago em 10 parcelas semestrais entre março de 2010 a setembro de 2014, série 2009-1 no montante de us$50 milhões, 
com encargos à taxa libor (6 meses) + 2,1% a.a., pagos semestralmente, com o principal pago em 6 parcelas semestrais entre março de 2012 a setembro de 2014 e a série 2009-2 no montante 
de us$50 milhões, com encargos de 6,3% a.a., pagos semestralmente, com o principal pago em 14 parcelas semestrais entre março de 2013 a setembro de 2019.
(2) Refere-se basicamente, a operações de empréstimos de “export notes” no valor de R$748.754 (em 2008 - R$1.054.940).
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Banco Consolidado

2009 2008 2009 2008

Provisão para Riscos Fiscais (1) (Nota 20)  5.003.557  1.460.410  6.434.315  5.521.211 

Provisão para Contingências Trabalhistas e Cíveis (Nota 22)  4.547.098  1.615.569  4.732.023  3.409.033 

contingências trabalhistas  3.005.466  1.217.540  3.094.615  2.220.208 

outros Passivos contingentes - cíveis  1.541.632  398.029  1.637.408  1.188.825 

Total  9.550.655  3.075.979  11.166.338  8.930.244 
(1) inclui, substancialmente, obrigações legais.

c) Movimentação dos Passivos contingentes e obrigações legais

2009 2008

Fiscais Trabalhistas Cíveis Fiscais Trabalhistas Cíveis

Saldo Inicial  1.460.410  1.217.540  398.029  2.076.861  1.036.653  333.074 

constituição e Atualização Monetária (1)  1.599.464  1.679.080  681.496  548.160  781.798  214.313 

Reversão de Provisão  (80.170)  -  -  -  -  - 

incorporação (nota 16)  2.655.189  1.043.807  759.607  -  -  - 

Baixas por Pagamento (2) (4)  (631.336)  (934.961)  (297.500)  (1.299.000)  (600.911)  (149.358)

outros (2)  -  -  -  134.389  -  - 

Saldo Final  5.003.557  3.005.466  1.541.632  1.460.410  1.217.540  398.029 

depósitos em garantia - outros créditos (3)  928.940  873.723  153.218  595.864  383.349  57.866 

depósitos em garantia - títulos e 

valores Mobiliários (3)  49.596  49.739  52.035  14.989  76.635  5.795 

Consolidado

2009 2008

Fiscais Trabalhistas Cíveis Fiscais Trabalhistas Cíveis

Saldo Inicial  5.521.211  2.220.208  1.188.825  2.395.446  1.074.131  343.183 

constituição e Atualização Monetária (1)  2.332.489  1.778.097  777.888  863.527  1.023.187  310.885 

Reversão de Provisão  (256.902)  (3.619)  (5.752)  (99.574)  (29.405)  (19.705)

Aquisição/Alienação de

Participação societária (nota 16)  (678)  89.637  15.990  3.508.138  836.405  744.936 

Baixas por Pagamento (2) (4)  (1.161.805)  (989.708)  (339.543)  (1.302.059)  (684.110)  (190.474)

outros (2)  -  -  -  155.733  -  - 

Saldo Final  6.434.315  3.094.615  1.637.408  5.521.211  2.220.208  1.188.825 

depósitos em garantia - outros créditos (3)  1.252.140  892.940  178.421  1.603.755  1.007.198  217.658 

depósitos em garantia - títulos e 

valores Mobiliários (3)  54.278  49.739  52.281  34.016  76.808  142.755 

(1) Riscos fiscais contemplam as constituições de impostos contingenciados e de obrigações legais do período, contabilizados em despesas tributárias, outras operacionais e imposto de Renda 
e contribuição social.(2) em junho de 2008, após decisões desfavoráveis ao Banco nos recursos ingressados perante o tribunal Regional federal, o Banco efetuou o pagamento de R$1.298.505 
referente à ação judicial que questionava a alíquota majorada da contribuição social sobre o lucro líquido (18%) aplicada às instituições financeiras. em razão da liquidação da obrigação, o 
crédito tributário relacionado, registrado como redutor do passivo, foi reclassificado para outros créditos (nota 12.a). o Banco mantém a discussão judicial questionando a aplicação da alíquota 
majorada da csll e, em 9 de junho de 2008, ingressou com Recurso especial e Recurso extraordinário perante a esfera judicial competente.
(3) não contempla os depósitos em garantia para as contingências possíveis e/ou remotas e depósitos recursais.
(4) inclui os efeitos decorrentes da aplicação da lei 11.941/2009 referente aos débitos tributários e previdenciários (nota 23.d).

b) saldos Patrimoniais dos Passivos contingentes e obrigações legais por natureza
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d) obrigações legais - fiscais e Previdenciárias

em novembro de 2009, o Banco e suas entidades controla-

das aderiram ao programa de parcelamento e pagamento 

à vista de débitos tributários e previdenciários instituído 

pela lei 11.941/2009. os principais processos incluídos 

nesse programa foram: (i)  dedutibilidade da csll no 

iRPJ, no qual as entidades do conglomerado pleiteavam a 

dedutibilidade da contribuição social sobre o lucro líquido 

na apuração do imposto de Renda; (ii) csll - isonomia de 

alíquotas no qual as instituições financeiras do conglome-

rado pretendiam afastar a aplicação da alíquota majorada 

da contribuição social sobre o lucro líquido (18% e 30%) 

em comparação com empresas não financeiras (8% e 10%) 

e (iii) iRPJ simultaneidade, no qual a ABn leasing pretendia 

compatibilizar para fins de imposto de Renda as despesas 

de depreciação no mesmo período do reconhecimento das 

receitas de contraprestação de arrendamento mercantil.

considerando o estabelecido na regulamentação da 

referida lei, os efeitos contábeis no caso dos processos 

fiscais e previdenciários incluídos na modalidade de paga-

mento à vista, foram registrados no momento da adesão ao 

programa. como consequência, foram liquidados passivos 

fiscais contingentes no montante de R$681.841 no Banco 

e R$1.344.860 no consolidado, através do pagamento 

(R$45.959 no Banco e R$422.857 no consolidado) e da 

conversão em renda de depósito em garantia (R$583.180 

no Banco e R$731.160 no consolidado).  foi registrado 

no resultado do exercício, em contas de outras Receitas 

(despesas) operacionais, o ganho líquido de R$35.094 no 

Banco e R$207.603 no consolidado, antes dos impostos 

sobre resultado. não foram utilizados prejuízos fiscais ou 

base negativa de contribuição social na liquidação dos 

referidos débitos fiscais conforme facultava a lei.

o Banco e suas controladas aderiram também ao par-

celamento dos débitos fiscais e previdenciários, os quais 

poderão ser liquidados em momento posterior após a 

consolidação formal dos débitos, a ser realizada junto à 

Receita federal do Brasil, nos termos da regulamentação 

do programa.  Assim, nenhum efeito contábil foi reconhe-

cido no caso dessa modalidade de parcelamento uma vez 

que não foi possível identificar e quantificar os processos 

a serem incluídos no programa, bem como seus efeitos 

contábeis.

os principais processos judiciais e administrativos relaciona-

dos a obrigações tributárias e previdenciárias que remanes-

cem após a aplicação da lei nº 11.941/09 são:

PIS e Cofins - R$3.317.827 no Banco e R$3.739.729 

no consolidado (em 2008 - R$670.371 no Banco e 

R$2.210.489 no consolidado): diversas empresas do 

conglomerado interpuseram medida judicial com vistas a 

afastar a redação do art. 3, §1, da lei 9.718/1998, que mo-

dificou a base de cálculo do Pis e da cofins para que inci-

dissem sobre todas as receitas das pessoas jurídicas. Antes 

da referida norma, já afastada em decisões do supremo 

tribunal federal, eram tributadas apenas as receitas de 

prestação de serviços e de venda de mercadorias.

CSLL – Isonomia de Alíquotas - R$180.452 no Banco 

e R$258.985 no consolidado (em 2008 - R$502.948 no 

consolidado): refere-se aos processos judiciais ingressados 

por empresas do conglomerado que questionam a aplica-

ção da alíquota majorada da csll (18% - 30%) aplicada 

às instituições financeiras em comparação com empresas 

não financeiras (8% - 10%). estes processos não foram 

objeto da aplicação da lei 11.941/2009.

Majoração de Alíquota da CSLL - R$300.066 no Banco 

e R$563.419 no consolidado (em 2008 - R$131.761 no 

consolidado): o Banco e demais instituições do conglome-

rado distribuíram Mandado de segurança visando afastar 

a majoração de alíquota da contribuição social sobre o 

lucro líquido imposta pela Medida Provisória 413/2008, 

convertida na lei 11.727/2008. As  instituições  financeiras 

estavam sujeitas à alíquota de 9% para csll, entretanto, a 

nova legislação estabeleceu a alíquota de 15%.

e) contingências fiscais e Previdenciárias

são valores disputados em processos judiciais e administra-

tivos relacionados a obrigações tributárias e previdenciárias, 

classificados, com base na opinião dos assessores jurídicos, 

como risco de perda provável e provisionados contabilmen-

te. os principais temas discutidos nesses processos são:

ISS - Instituições Financeiras - R$257.244 no Banco 

e R$268.845 no consolidado (em 2008 - R$75.820 no 

Banco e R$279.554 no consolidado): refere-se a discus-

sões nas diversas empresas em processos administrativos e 

judiciais frente a vários municípios, que exigem o pagamen-

to do iss, sobre diversas receitas decorrentes de operações 
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que usualmente não se classificam como prestação de 

serviços.

INSS - R$181.353 no Banco e R$209.045 no consolidado 

(em 2008 - R$76.570 no Banco e R$163.896 no conso-

lidado): refere-se a discussões nas diversas empresas em 

processos administrativos e judiciais que visam a cobrança 

da contribuição previdenciária e do salário-educação sobre 

verbas que normalmente não possuem natureza salarial.

Provisão para Devedores Duvidosos (PDD) - 

R$181.246 no Banco e R$209.559 no consolidado (em 

2008 - R$205.714 no consolidado): cobrança de iRPJ e csll 

incidentes sobre Provisão para devedores duvidosos, decor-

rente da dedução, considerada indevida pelas autoridades 

fiscalizadoras, no ano calendário de 1995 sob a alegação de 

que os critérios fiscais vigentes não foram observados.

f) contingências trabalhistas

são ações movidas pelos sindicatos e ex-empregados 

pleiteando direitos trabalhistas que entendem devidos, em 

especial ao pagamento de “horas extras” e outros direitos 

trabalhistas, incluindo processos relacionados à benefícios 

de aposentadoria.

nas ações trabalhistas relativas a causas consideradas 

semelhantes e usuais, a provisão é constituída com base 

na média histórica dos pagamentos efetuados. As ações 

trabalhistas que não se enquadram no critério anterior são 

provisionadas de acordo com o depósito judicial efetuado 

no processo ou são avaliadas individualmente, sendo 

as provisões constituídas com base na situação de cada 

processo, na lei e jurisprudência de acordo com a avaliação 

de êxito e classificação dos assessores jurídicos.

g) contingências cíveis

As ações de caráter indenizatório referem-se à indeniza-

ção por dano material e/ou moral, referentes à relação 

de consumo, versando, principalmente, sobre questões 

atinentes a cartões de crédito, crédito direto ao consumidor, 

contas correntes, cobrança e empréstimos. há também 

ações de cobrança relativas aos expurgos inflacionários 

em caderneta de poupança e contas de depósitos judiciais 

decorrentes de Planos econômicos (Bresser, verão, collor i e 

ii) e outros assuntos.

nas ações cíveis relativas a causas consideradas semelhan-

tes e usuais, a provisão é constituída com base na média 

histórica dos pagamentos efetuados. As ações cíveis que 

não se enquadram no critério anterior são provisionadas 

de acordo com o avaliação individual realizada, sendo as 

provisões constituídas com base na fase de cada processo, 

na lei e jurisprudência de acordo com a avaliação de êxito e 

classificação dos assessores jurídicos.

em 1 de setembro de 2009, foi realizado acordo com acio-

nistas minoritários do extinto Banco noroeste, relacionado 

às ações judiciais contra atos societários praticados nos 

anos de 1998 e 1999, pelo qual tais ações serão extintas. 

este acordo e a consequente extinção das ações já foram 

objeto de homologação judicial.

h) outras Ações Judiciais de Responsabilidade de ex-con-
troladores

Referem-se a ações de naturezas fiscais, trabalhistas e 

cíveis, nos montantes de R$429.505, R$60.631 e R$32.131 

no Banco e R$430.357, R$61.141 e R$33.601 no con-

solidado (em 2008 - R$459.291, R$137.861 e R$57.386 

no Banco e no consolidado), respectivamente, registrados 

em outras obrigações - fiscais e Previdenciárias (nota 

20) e outras obrigações - diversas (nota 22) de respon-

sabilidade dos ex-controladores dos bancos adquiridos. As 

ações possuem garantias com base nos contratos firmados 

na ocasião das respectivas compras no montante de 

R$522.267 no Banco e R$ 525.099 no consolidado (em 

2008 - R$654.538 no Banco e no consolidado), contabili-

zados em outros créditos - diversos (nota 13). essas ações 

não produzem efeitos patrimoniais para o Banco e conso-

lidado.

i) Passivos contingentes classificados como Risco de Perda 
Possível

são processos judiciais e administrativos de natureza tribu-

tária, cível e trabalhista classificados, com base na opinião 

dos assessores jurídicos, como risco de perda possível, não 

reconhecidos contabilmente. os principais processos são:

CPMF em Operações de Clientes - em maio de 2003, 

a Receita federal do Brasil emitiu um Auto de infração em 

face da santander distribuidora de títulos e valores Mo-

biliários ltda. (santander dtvM), atual Produban serviços 

de distribuição s.A. e outro auto em face do extinto Banco 

santander Brasil s.A., ambos no montante de R$290 

milhões. o objeto dos autos foi a cobrança de crédito 
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tributário relativo à cPMf sobre operações efetuadas pela 

santander dtvM na administração de recursos de seus 

clientes e serviços de compensação prestados pelo Banco 

para a santander dtvM, conforme acordo entre essas 

duas companhias, durante os anos de 2000 e 2001 e os 

dois primeiros meses de 2002. Ambas sociedades conside-

ram que o tratamento fiscal adotado era adequado uma 

vez que as referidas operações estavam sujeitas à cPMf 

pela  alíquota zero. o conselho de contribuintes julgou os 

processos administrativos anulando o auto da santander 

dtvM e mantendo o do Banco. Aguarda-se julgamento do 

Agravo interposto pelo Banco, em face do despacho que 

negou seguimento ao Recurso especial. o valor envolvido 

atualizado de cada uma das ações é de aproximadamente 

R$515 milhões.

IRPJ e CSLL sobre Ressarcimentos Decorrentes 

de Garantias Contratuais - em dezembro de 2007, a 

Receita federal do Brasil emitiu Auto de infração no valor 

de R$320 milhões contra o Banco santander. o objeto do 

auto é a cobrança de crédito tributário relativo a iRPJ e 

csll, ano-base 2002, sobre valores ressarcidos pelo antigo 

controlador do Banco santander s.A., em decorrência de 

pagamentos efetuados pelo Banco, mas que cabiam àquele, 

cujos atos de gestão deram causa à obrigação então 

quitada.  A fiscalização entendeu que o valor depositado 

em favor do Banco santander s.A. corresponde a “renda 

tributável”. o Banco apresentou impugnação Adminis-

trativa e a decisão de primeira instância foi desfavorável. 

Aguarda-se julgamento do Recurso voluntário no conselho 

de contribuintes. o valor envolvido atualizado da ação é de 

aproximadamente R$381 milhões.

Adicional do Preço na Compra das Ações do Banco 

do Estado de São Paulo S.A. - Banespa - proposição de 

ação ordinária com o objetivo de ver declarada a inexis-

tência de relação jurídica frente ao tesouro nacional em 

relação ao item 3.1 do contrato de compra e venda de 

Ações do Banespa. o referido item previa o pagamento de 

acréscimo ao preço mínimo, caso o Banespa viesse a ser 

desonerado de contingência de natureza fiscal reconheci-

da na época da privatização quando da fixação do preço 

mínimo. Após decisão em primeira instância desfavorável, 

em 23 de abril de 2008, o tribunal Regional federal da 1ª 

Região acolheu recurso de apelação do Banco e declarou 

a cobrança indevida. no momento, aguarda julgamento de 

recurso interposto pela união. o valor envolvido atualizado 

é de aproximadamente R$345 milhões.

Perdas em Operações de Crédito - visa desconstituir 

os autos de infração lavrados pela Receita federal do Brasil, 

sob a alegação de que as empresas deduziram indevida-

mente das bases de cálculo do iRPJ e da csll as perdas 

em operações de crédito, uma vez que não teriam atendido 

as condições e os prazos previstos na legislação vigente. o 

valor envolvido atualizado é de aproximadamente R$224 

milhões.

CSLL - Inconstitucionalidade - Desenquadramento 

da Anistia da Lei 9.779/1999 - questiona-se que entida-

des que aderiram à anistia não cumpriram a totalidade de 

requisitos estabelecidos naquela lei, sob a alegação de que 

não possuíam medida judicial abarcando todos os períodos 

pagos (1989 a 1999). os processos administrativos e 

judicial aguardam julgamento. o valor envolvido atualizado 

é de aproximadamente R$165 milhões.

CSLL – Anterioridade – Emenda 10/96 - pleito em 

relação à diferença de alíquota da csll, exigida das insti-

tuições financeiras e entidades equiparadas relacionada ao 

primeiro semestre de 1996, tendo em vista que a mesma 

era superior às aplicadas às pessoas jurídicas em geral, não 

observando o princípio constitucional da anterioridade e 

irretroatividade. há processo aguardando julgamento de 

primeira instância  e outros recursos pendentes de decisão. 

o valor envolvido atualizado é de aproximadamente R$162 

milhões.

CSLL - Decisão Transitada em Julgado - visa garantir o 

direito do não reconhecimento do crédito tributário formali-

zado pela Receita federal do Brasil, referente a supostas ir-

regularidades no recolhimento da csll, vez que a entidade 

possui decisão judicial transitada em julgado, afastando 

a exigência da csll nos termos das leis 7.689/1988 e 

7.787/1989. os recursos no tribunal Regional federal estão 

pendentes de decisão. o valor envolvido atualizado é de 

aproximadamente R$148 milhões.
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Gratificação Semestral ou Participação nos Lucros 

ou Resultados - ação na esfera trabalhista referente ao 

pagamento de gratificação semestral ou, sucessivamente, 

Participação nos lucros ou Resultados (PlR) aos empre-

gados aposentados do extinto Banco do estado de são 

Paulo s.A. - Banespa, admitidos até 22 de maio de 1975, 

movida por Associação de Aposentados do Banespa. A ação 

foi julgada pelo tribunal superior do trabalho e o Banco 

ingressou com os recursos cabíveis. o valor envolvido não é 

divulgado em razão da atual fase processual do caso e de 

potencialmente poder afetar o andamento da ação.

em 13 de outubro de 2009, em decorrência da oferta 

global de Ações (nota 1), foi aumentado o capital social 

do Banco santander em 525.000.000 units, sendo que 

cada unit representa 55 ações ordinárias e 50 ações 

preferenciais, todas escriturais e sem valor nominal. em 29 

de outubro de 2009 a quantidade inicialmente ofertada 

foi acrescida em 6,85%, ou seja, 35.955.648 units. os 

aumentos de capital totalizaram R$13.182.458 e os custos 

de emissão de R$193.616 foram registrados a débito da 

conta de Reservas de capital.

em 14 de agosto de 2009, foi aprovado em Assembleia 

geral extraordinária, o aumento do capital social do Banco 

em R$2.471.413, mediante a emissão de 14.410.886 mil 

ações, (7.710.343 mil ações ordinárias e 6.700.543 mil 

ações preferenciais), todas escriturais e sem valor nominal, 

relacionado a incorporação de ações da santander seguros, 

da santander Brasil Asset e do Bcis (nota 2).

24. Patrimônio Líquido

a) capital social

de acordo com o estatuto social, o capital social do Banco 

poderá ser aumentado até o limite do capital autorizado, 

independentemente de reforma estatutária, mediante 

deliberação de nosso conselho de Administração e por 

meio da emissão de até 500 bilhões de Ações, observados 

os limites legais estabelecidos quanto ao número de ações 

preferenciais. Qualquer aumento de capital que exceda esse 

limite requererá a aprovação dos acionistas. o capital social 

integralizado é assim representado:

Em Milhares 
de Ações

2009 2008

Ordinárias Preferenciais Total Ordinárias Preferenciais Total

de domiciliados no País  33.546.259  32.004.313 65.550.572 2.734.410 3.993.767 6.728.177 

de domiciliados no exterior  179.295.473  154.198.072  333.493.545 171.558.006 147.472.100 319.030.106 

Total  212.841.732  186.202.385  399.044.117 174.292.416 151.465.867 325.758.283 

em 29 de agosto de 2008, foi deliberado em Assembleia 

geral extraordinária o aumento de capital total do Banco 

santander de R$38.920.753, dos quais R$38.020.753 

foram destinados à conta de capital e R$900.000 à 

conta de Reservas de capital, mediante a emissão de 

189.300.327 mil ações, (101.282.490 mil ações ordinárias 

e 88.017.837 mil ações preferenciais), todas escriturais e 

sem valor nominal, relacionado a incorporação de ações do 

Banco Real e da AAB dois Par (nota 2).

em 25 de julho de 2008, foi aprovado em Assembleia 

geral extraordinária o aumento de capital de 3.689.477 

mil ações (1.974.003 mil ações ordinárias e 1.715.474 mil 

ações preferenciais) no montante de R$800.000.
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b) dividendos e Juros sobre o capital Próprio 

estatutariamente, estão assegurados aos acionistas divi-

dendos mínimos de 25% do lucro líquido de cada exercício, 

ajustado de acordo com a legislação. As ações preferenciais 

não têm direito a voto e não poderão ser convertidas em 

ações ordinárias, mas conferem todos os demais direitos e 

vantagens concedidos às ações ordinárias, além da priorida-

de na distribuição dos dividendos e adicional de 10% sobre 

os dividendos pagos às ações ordinárias e no reembolso do 

capital, sem prêmio, em caso de dissolução do Banco.

2009

Reais por 
Milhares de 
Ações/Units

Em Milhares 
de Reais (5) Ordinárias Preferenciais Units

Juros sobre o capital Próprio no Resultado findo em 31 de dezembro de 2009(1)  340.000  0.9974  1.0972 n.a.

Juros sobre o capital Próprio no Resultado findo em 31 de dezembro de 2009 (2)  285.000  0.8361  0.9197 n.a.

dividendos intermediários no Resultado findo em 31 de dezembro de 2009 (3)  327.400  0.7839  0.8623  86.2271 

dividendos intercalares no Resultado findo em 31 de dezembro de 2009 (3)  422.600  1.0118  1.1130  111.2999 

Juros sobre o capital Próprio no Resultado findo
em 31 de dezembro de 2009 (3) (4)  200.000  0.4789  0.5267  52.6738 

Total Acumulado em 31 de dezembro de 2009  1.575.000 

2008

Reais por 
Milhares de 
Ações/Units

Em Milhares 
de Reais Ordinárias Preferenciais Units

dividendos baseados no Resultado intermediário do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2008 (1)  752.807  2.2084  2.4293 n.a.

dividendos baseados no Resultado intermediário do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2008 (1)  217.193  0.6372  0.7009 n.a.

dividendos baseados em Reservas constituídas (1)  3.045  0.0089  0.0098 n.a.

Juros sobre o capital Próprio no Resultado do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2008 (1) (2)  480.000  1.4081  1.5489 n.a.

Total acumulado em 31 de dezembro de 2008  1.453.045 

(1) deliberados pelo conselho de Administração em abril de 2009, ordinárias - R$0,8478 e Preferenciais - R$0,9326, líquidos de impostos.
(2) deliberados pelo conselho de Administração em junho de 2009, ordinárias - R$0,7107 e Preferenciais - R$0,7817, líquidos de impostos.
(3) deliberados pelo conselho de Administração em dezembro de 2009.
(4) ordinárias - R$0,4070 e Preferenciais - R$0,4477, líquidos de impostos, e units R$44,7728.
(5) o valor dos dividendos intermediários, dividendos intercalares e Juros sobre o capital Próprio serão imputados integralmente ao dividendos obrigatórios e serão pagos em 22 de fevereiro de 
2010, sem nenhuma remuneração a título de atualização monetária.

(1) deliberados pelo conselho de Administração em dezembro de 2008.
(2) ordinárias - R$1,1969 e Preferenciais - R$1,3166, líquidos de impostos.

c) Reserva para equalização de dividendos

limitada a 50% do valor do capital social, tem como 

finalidade garantir recursos para pagamento de dividendos, 

inclusive sob a forma de Juros sobre o capital Próprio, ou 

suas antecipações, visando manter o fluxo de remuneração 

aos acionistas.

d) Ações em tesouraria

em fevereiro de 2009, o Banco adquiriu 25.395 mil ações 

de sua própria emissão pelo valor de R$1.948. em agosto 

de 2009, foi deliberado em Assembleia geral extraordiná-

ria, o cancelamento das ações mantidas em tesouraria, sem 

redução do capital social, mediante a absorção de R$1.948 

da conta de reservas de capital.
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e) Patrimônio líquido consolidado - Resultados não Realizados

o Patrimônio líquido consolidado está reduzido por resultados não realizados de R$34.753 (em 2008 - R$37.328) e a 

realização desses resultados afetou o lucro do período em R$4.707 (em 2008 - R$39.709).

25. Limites Operacionais

As instituições financeiras estão obrigadas a manter um Patrimônio de Referência compatível com os riscos de suas ativi-

dades, superior ao mínimo de 11% do Patrimônio exigido. A partir de julho de 2008, entraram em vigor novas regras de 

mensuração do capital regulamentar pelo Método Padronizado de Basileia ii, com nova metodologia de mensuração, análise 

e administração de riscos de crédito e riscos operacionais. este índice deve ser calculado de forma consolidada, conforme 

demonstrado a seguir:

Conglomerado 
Financeiro (1) 

2009 2008

Patrimônio de Referência nível i Ajustado (2)  42.357.612  23.033.013 

Patrimônio de Referência nível ii  9.972.644  8.504.338 

Patrimônio de Referência Ajustado (Nível I e II) (2)  52.330.256  31.537.351 

Patrimônio de Referência Exigido  22.483.494  23.527.735 

Parcela de Risco de crédito Ajustada (2)  20.607.792  22.324.423 

Parcelas de Risco de Mercado (3)  844.882  916.186 

Parcela de Risco operacional  1.030.820  287.126 

Índice de Basileia II 25,6% 14,7%

(1) valores calculados com base nas informações consolidadas das instituições financeiras (conglomerado financeiro).
(2) desconsidera o efeito do ágio referente a incorporação das ações do Banco Real e AAB dois Par, conforme determinado pela regra internacional.
(3) inclui as parcelas para as exposições de Risco de Mercado sujeitas as variações de taxas dos cupons de moeda estrangeira, índices de preços e taxa de juros, do preço de mercadorias “commo-
dities”, do preço de ações classificadas na carteira de negociação, de taxas de juros não classificadas na carteira de negociação.

As instituições financeiras estão obrigadas a manter a aplicação de recursos no ativo permanente de acordo com o nível 

do patrimônio de referência ajustado. os recursos aplicados no ativo permanente, apurados de forma consolidada, estão 

limitados a 50% do valor do patrimônio de referência ajustado na forma da regulamentação em vigor. em 31 de dezembro 

de 2009 e de 2008, o santander encontra-se enquadrado no referido índice.

26. Partes Relacionadas

a) Remuneração da Administração

na Assembleia geral de Acionistas de 2009 foi estabelecido a remuneração máxima agregada para o conselho de Admi-

nistração e diretoria executiva no montante de R$225.554. em 2008, a remuneração da administração, corresponde ao 

montante definido na Assembleia geral de Acionistas do Banco santander e a remuneração do conglomerado Banco Real a 

partir de 29 de agosto de 2008 (nota 2.a) totalizando R$108.702.
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i) Benefícios de curto Prazo

Consolidado

Salários e Honorários do Conselho de Administração e Diretoria Executiva 2009 2008

Remuneração fixa  35.258  16.017 

Remuneração variável  121.490  55.421 

outras  6.294  4.335 

Total  163.042  75.773 

ii) Rescisão do contrato

os contratos possuem prazo indeterminado. A extinção da 

relação de trabalho, no caso de descumprimento de obriga-

ções ou por vontade própria do contratado, não dá direito a 

qualquer compensação financeira.

b) operações de crédito

conforme as normas vigentes, as instituições financeiras 

não podem conceder empréstimos ou adiantamentos a:

i) quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que controlem a 

instituição ou qualquer entidade sob controle comum com 

a instituição, ou qualquer diretor, conselheiro, membro do 

conselho fiscal ou membros da família imediata de tais 

pessoas físicas;

ii) qualquer entidade controlada pela instituição; ou

iii) qualquer entidade da qual o Banco detenha, direta ou 

indiretamente, 10% ou mais do capital social.

dessa forma, não são efetuados empréstimos ou adian-

tamentos a quaisquer subsidiárias, diretores executivos, 

membros do conselho de Administração ou seus familiares.

c) Participação Acionária

A tabela a seguir demonstra a participação acionária direta 

(Ações ordinárias e Preferenciais).

2009

Ações
Ordinárias

Ações
Preferenciais Total 

Acionistas Quantidade (%) Quantidade (%) Quantidade  (%)

grupo empresarial santander, s.l. (1)  74.967.225 35,2%  63.531.986 34,1%  138.499.211 34,7%

sterrebeeck B.v. (1)  99.527.083 46,8%  86.492.330 46,5%  186.019.413 46,6%

santander seguros s.A. (2)  7.241 0,0%  9.525 0,0%  16.766 0,0%

santander insurance holding (1)  4.745.084 2,2%  4.125.836 2,2%  8.870.920 2,2%

funcionários  311.840 0,1%  284.366 0,2%  596.206 0,1%

Membros do conselho (*) (*) (*) (*) (*) (*)

Membros da diretoria executiva (*) (*) (*) (*) (*) (*)

outros  33.283.259 15,6%  31.758.342 17,1%  65.041.601 16,3%

Total  212.841.732 100,0%  186.202.385 100,0%  399.044.117 100,0%

(em milhares de ações, exceto porcentagens)

(1) empresas do grupo santander espanha.
(2) A incorporação de Ações da santander seguros (nota 2.c), acarretou participação recíproca entre o banco santander e a santander seguros, a qual será eliminada no prazo máximo de um ano 
contado da Assembleia geral extraordinária que aprovou e incorporação de Ações, conforme previsto na regulamentação em vigor.
(*) nenhum dos membros do conselho de Administração e diretoria mantém 1,0% ou mais de qualquer classe de ações.
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2009 2008

Ativos
(Passivos)

Receitas
(Despesas)

Ativos
(Passivos)

Receitas
(Despesas)

Disponibilidades  295.448  -  307.695  - 

Banco santander, s.A. - espanha  294.539  -  307.426  - 

diversos  909  -  269  - 

Aplicações Interfinanceiras de Liquidez  16.602.586  1.594.576  8.229.944  48.350 

Aymoré cfi  15.282.350  1.543.283  -  - 

Banco santander, s.A. - espanha  993.768  2.463  3.419.411  23.911 

Abbey national treasury services Plc  -  2.487  4.674.000  9.437 

Banco Real  -  -  -  3.604 

sB leasing  -  5.892  121.755  10.590 

diversos  326.468  40.452  14.778  808 

Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos  27.848.575  2.534.502  6.022.769  6.208.378 

santander leasing  26.950.695  1.599.649  -  - 

santander Benelux, s.A., n.v.  891.133  489.345  1.472.414  5.565.713 

ABn leasing  -  241.835  -  - 

Banco Real  -  -  662.968  134.823 

sB leasing  -  305.221  3.858.112  429.471 

diversos  6.747  (101.548)  29.275  78.371 

Dividendos e Bonificações a Receber  265.588  -  394.846  - 

santander seguros  187.504  -  -  - 

santander leasing  47.422  -  -  - 

santander cct  14.058  -  20.789  - 

Rci leasing  4.948  -  -  - 

AAB dois Par  -  -  193.856  - 

santander Participações  -  -  168.028  - 

diversos  11.656  -  12.173  - 

Negociação e Intermediação de Valores  251  -  18.865  - 

Banco santander, s.A. - espanha  251  -  18.865  - 

Carteira de Câmbio  6.051.576  293.559  2.546.422  - 

Banco Real  -  -  217.717  - 

Banco santander, s.A. - espanha  6.051.576  293.559  1.924  - 

santander Benelux, s.A., n.v.  -  -  2.326.781  - 

Valores a Receber de Sociedades Ligadas  393.385  2.563.889  130.597  70.459 

santander seguros  375.215  -  115.720  1.078 

santander capitalização  4.021  31.329  3.054  35.054 

sB ctvM  -  -  3.728  28.744 

santusa holding, s.l.  -  2.360.208  -  - 

Aymoré cfi  -  14.375  -  - 

santander Asset  -  -  147  3.505 

Banco santander, s.A. - espanha  102  114.004  1.924  - 

diversos  14.047  43.973  6.024  2.078 

d) transações com Partes Relacionadas

As operações e remuneração de serviços entre as empresas 

do santander são efetuadas com valores, taxas e prazos 

usuais de mercado e em condições de comutatividade.

os principais saldos e resultados de transações são:
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2009 2008

Ativos
(Passivos)

Receitas
(Despesas)

Ativos
(Passivos)

Receitas
(Despesas)

Outros Créditos - Diversos  107.972  17.890  148.955  8.015 

Brazil foreign diversified Payment Rights finance company  106.749  -  147.982  - 

santander capitalização  1.203  1.141  918  - 

Banco santander, s.A. - espanha  -  15.990  -  7.900 

diversos  20  759  55  115 

Depósitos  (34.003.663)  (2.801.602)  (5.159.398)  (499.376)

santander leasing  (20.728.417)  (1.285.645)  -  - 

Aymoré cfi  (11.450.555)  (724.792)  -  - 

Banco Bandepe  (1.289.935)  (117.176)  -  - 

santander cct  (139.199)  (16.663)  (82.534)  (12.988)

ABn leasing  -  (258.784)  -  - 

Banco Real  -  -  (613.167)  (192)

sB leasing  -  (282.089)  (3.658.948)  (415.655)

santander Participações  -  (23.757)  (593.257)  (46.248)

diversos  (395.557)  (92.695)  (211.492)  (24.293)

Operações Compromissadas  (768.025)  (47.882)  (3.773.720)  (94.307)

Real fdo inv. Mult. santillana cred. Privado  (192.139)  (7.922)  -  - 

isBAn Brasil s.A. - Altec  (112.134)  (4.337)  -  - 

fundo de investimento Multimercado Menorca crédito Privado  (106.490)  -  -  - 

sB consórcios  (96.953)  (5.217)  -  - 

santander cct  (80.879)  (685)  (117.485)  (10.654)

Real chP s.A.  (57.917)  -  -  - 

2009 2008

Ativos
(Passivos)

Receitas
(Despesas)

Ativos
(Passivos)

Receitas
(Despesas)

Produban informática  (43.138)  (3.053)  -  - 

Webmotors s.A.  (29.990)  (3.016)  -  - 

Banco Bandepe  (29.670) 1  -  - 

AAB dois Par  -  (2.282)  -  - 

ABn AMRo Real Administradora de consórcio ltda.  -  (8.339)  -  - 

Banco Real  -  -  (3.656.235)  (81.611)

cBss  -  (4.821)  -  - 

Real corretora de seguros s.A.  -  (4.853)  -  - 

santander seguros  -  (1.904)  -  - 

diversos  (18.716)  (1.456)  -  (2.042)

Obrigações por Títulos e Valores Mobiliários no Exterior  (108.231)  (2.648)  -  - 

Banco santander, s.A. - espanha  (108.231)  (2.648)  -  - 

Obrigações por Empréstimos e Repasses  (3.180.270)  (176.360)  (3.493.865)  (51.739)

Banco santander, s.A. - espanha  (2.633.465)  (164.203)  (2.213.063)  (12)

Abbey national Beta investments limited  (387.616)  (1.869)  -  - 

santander overseas Bank, inc - Puerto Rico  -  (9.062)  (1.153.129)  (50.406)

diversos  (159.190)  (1.225)  (127.673)  (1.321)

Instrumentos Financeiros Derivativos  (982.307)  (857.522)  (3.062.122)  (6.198.065)
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2009 2008

Ativos
(Passivos)

Receitas
(Despesas)

Ativos
(Passivos)

Receitas
(Despesas)

santander Benelux, s.A., n.v.  (957.392)  (810.317)  (1.434.703)  (5.906.458)

Abbey national treasury services Plc  (24.028)  (20.539)  -  (18.615)

Banco Real  -  -  (1.587.175)  (196.810)

diversos  (887)  (26.667)  (40.244)  (76.182)

Carteira de Câmbio  (6.015.609)  (227.281)  (201.284)  - 

Banco santander, s.A. - espanha  (6.015.609)  (227.281)  -  - 

Banco Real  -  -  (201.284)  - 

Dividendos e Bonificações a Pagar  (1.288.556)  -  (1.352.252)  - 

sterrebeeck B.v.  (730.728)  -  (784.892)  - 

grupo empresarial santander, s.l.  (537.312)  -  (567.344)  - 

diversos  (20.516)  -  (16)  - 

Valores a Pagar a Sociedades Ligadas  (11.036)  (84.583)  (12.163)  (1.292)

Banco santander, s.A. - espanha  (8.755)  (700)  (12.075)  (289)

Microcrédito  (1.593)  (19.283)  -  - 

Aymoré cfi  (459)  -  -  - 

ingeniería de software Bancario, s.l.  -  (19.564)  -  - 

Produban servicios informáticos generales, s.l.  -  (14.289)  -  - 

Aquanima Brasil ltda.  -  (22.239)  -  - 

universia Brasil s.A.  -  (2.299)  -  - 

santander Brasil Asset  -  (3.220)

diversos  (229)  (2.989)  (88)  (1.003)

Outras Obrigações - Diversas  (3.038.807)  (304.167)  (1.840.265)  (291.972)

Brazil foreign diversified Payment Rights finance company  (1.371.588)  (52.285)  (1.816.289)  (65.403)

Banco santander, s.A. - espanha  (1.667.219)  (197.147)  -  - 

ingeniería de software Bancario, s.l.  -  (1.125)  (14.479)  (19.857)

isBAn Brasil s.A.  -  -  (6.368)  (95.552)

Produban informática  -  -  (45)  (82.519)

santander investment securities inc.  -  (44.757)  -  - 

Altec, s.A. - chile  -  (6.103)  -  - 

diversos  -  (2.751)  (3.084)  (28.641)
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Consolidado

2009 2008

Ativos
(Passivos)

Receitas
(Despesas)

Ativos
(Passivos)

Receitas
(Despesas)

Disponibilidades  295.448  -  714.127  - 

Banco santander, s.A. - espanha  294.539  -  713.858  - 

diversos  909  -  269  - 

Aplicações Interfinanceiras de Liquidez  993.768  4.949  8.216.392  33.348 

Banco santander, s.A. - espanha  993.768  2.463  3.542.392  23.911 

Abbey national treasury services Plc  -  2.487  4.674.000  9.437 

diversos  -  -  -  - 

Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos  897.352  386.528  1.501.689  5.644.084 

santander Benelux, s.A., n.v.  891.133  489.344  1.472.414  5.565.713 

Real fdo inv. Mult. santillana cred. Privado  5.739  (182.833)  -  - 

fundo de investimento Multimercado Menorca de crédito Privado  480  60.282  -  - 

Abbey national Plc  -  17.702  417  - 

diversos  -  2.033  28.858  78.371 

Negociação e Intermediação de Valores  251  -  18.865  - 

Banco santander, s.A. - espanha  251  -  18.865  - 

carteira de câmbio  6.051.576  293.559  2.872.705  - 

Banco santander, s.A. - espanha  6.051.576  293.559  545.924  - 

santander Benelux, s.A., n.v.  -  -  2.326.781  - 

Valores a Receber de Sociedades Ligadas  102  2.487.029  125.237  44.032 

Banco santander, s.A. - espanha  102  114.004  1.924  7.900 

santander capitalização  -  12.597  3.054  35.054 

santander seguros  -  213  115.720  1.078 

santusa holding, s.l.  -  2.360.208  -  - 

diversos  -  6  4.539  - 

Outros Créditos - Diversos  106.788  16.794  147.982  7.900 

Brazil foreign diversified Payment Rights finance company  106.749  -  147.982  - 

Banco santander, s.A. - espanha  13  15.990  -  7.900 

diversos  26  804  -  - 

Depósitos  (19)  (11.940)  (120.400)  (10.374)

fundo de investimento Multimercado Menorca de crédito Privado  (3)  (11.940)

isBAn Brasil s.A.  -  -  (73.153)  (7.445)

Produban informática  -  -  (35.438)  (2.654)

santander seguros  -  -  (8.094)  - 

diversos  (16)  -  (3.715)  (275)

Operações Compromissadas  (298.630)  (7.922)  -  - 

Real fdo inv. Mult. santillana cred. Privado  (192.139)  (7.922)  -  - 

fundo de investimento Multimercado Menorca de crédito Privado  (106.490)

diversos  -  -  - 

Obrigações por Títulos e Valores Mobiliários no Exterior  (108.231)  (2.648)  -  - 

Banco santander, s.A. - espanha  (108.231)  (2.648)  -  - 

Obrigações por Empréstimos e Repasses  (3.180.270)  (176.360)  (5.471.056)  (552.897)

Banco santander, s.A. - espanha  (2.633.465)  (164.203)  (4.071.725)  (439.379)

Abbey national Beta investments limited  (387.616)  (1.869)

Banco santander, s.A. - chile  (1.783)  -  (4.287)  (50.838)

santander overseas Bank, inc - Puerto Rico  -  (9.062)  (1.153.129)  (50.406)

diversos  (157.406)  (1.225)  (241.915)  (12.274)
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Consolidado

2009 2008

Ativos
(Passivos)

Receitas
(Despesas)

Ativos
(Passivos)

Receitas
(Despesas)

Instrumentos Financeiros Derivativos  (981.908)  (854.627)  (1.667.390)  (6.183.306)

santander Benelux, s.A., n.v.  (957.392)  (810.317)  (1.468.981)  (5.915.518)

Abbey national treasury services Plc  (24.028)  (20.539)  -  (18.615)

Banco santander, s.A. - espanha  -  -  (160.648)  (204.622)

diversos  (488)  (23.772)  (37.761)  (44.551)

Carteira de Câmbio  (6.015.609)  (227.281)  (502.063)  (135.865)

Banco santander, s.A. - espanha  (6.015.609)  (227.281)  (502.063)  (135.865)

Dividendos e Bonificações a Pagar  (1.392.078)  -  (1.352.252)  - 

sterrebeeck B.v.  (739.683)  -  (784.892)  - 

grupo empresarial santander, s.l.  (570.414)  -  (567.344)  - 

santander insurance holding, s.l.  (81.701)  -  -  - 

diversos  (281)  -  (16)  - 

Valores a Pagar de Sociedades Ligadas  (9.096)  (58.527)  (12.163)  (1.292)

Banco santander, s.A. - espanha  (9.096)  (700)  (12.075)  (289)

ingeniería de software Bancario, s.l.  -  (19.564)  -  - 

Aquanima Brasil ltda.  -  (22.239)  -  - 

Produban servicios informáticos generales, s.l.  -  (14.289)  -  - 

diversos  -  (1.734)  (88)  (1.003)

Outras Obrigações - Diversas  (3.038.807)  (304.033)  (1.844.660)  (291.972)

Brazil foreign diversified Payment Rights finance company  (1.371.588)  (52.285)  (1.816.289)  (65.403)

santander investment securities inc.  -  (44.757)  -  - 

Banco santander, s.A. - espanha  (1.667.219)  (197.147)  -  - 

Altec, s.A. - chile  -  (6.103)  (4.395)  (2.837)

ingeniería de software Bancario, s.l.  -  (1.125)  (14.479)  (19.857)

Aquanima Brasil ltda.  -  -  -  (16.095)

isBAn Brasil s.A.  -  -  (6.368)  (95.552)

Produban informática  -  -  (45)  (82.519)

universia Brasil s.A.  -  -  -  (2.237)

diversos  -  (2.616)  (3.084)  (7.472)
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Banco Consolidado

2009 2008 2009 2008

Receitas de Prestação de Serviços  3.963.143  3.045.357  5.277.294  4.250.300 

operações de crédito  302.673  701.118  390.837  738.818 

comissões de seguros  720.276  572.753  890.011  696.635 

Administração de fundos  712.296  538.072  894.636  707.639 

cartões de crédito  928.667  439.872  1.208.103  796.904 

serviços de conta corrente  282.477  188.492  312.205  219.786 

serviços de corretagens e colocação de títulos  137.756  42.119  322.689  196.925 

serviços de Recebimentos

cobrança  339.094  152.645  393.606  229.437 

convênios e Arrecadações  97.374  62.339  114.025  84.980 

garantias Prestadas  203.648  108.297  219.749  123.192 

outras  238.882  239.650  531.433  455.984 

Rendas de Tarifas Bancárias  1.487.663  669.018  2.102.654  1.123.932 

conta corrente e Pacote de tarifas  919.831  299.972  1.089.368  371.967 

operações de crédito  433.481  322.976  801.553  420.257 

outras  134.351  46.070  211.733  331.708 

Total  5.450.806  3.714.375  7.379.948  5.374.232 

Banco Consolidado

2009 2008 2009 2008

Remuneração  2.199.068  1.074.966  2.775.388  1.756.447 

encargos  938.731  420.537  1.189.562  720.628 

Benefícios  642.742  331.199  801.722  477.655 

treinamento  83.329  25.199  88.393  46.732 

outras  5.125  2.190  6.919  3.023 

Total  3.868.995  1.854.091  4.861.984  3.004.485 

27. Receitas de Prestação de Serviços e Rendas 
de Tarifas Bancárias

28. Despesas de Pessoal
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Banco Consolidado

2009 2008 2009 2008

serviços técnicos especializados e de terceiros  1.460.144  723.551  1.835.097  1.067.460 

depreciações e Amortizações (1)  3.814.828  1.222.932  4.002.472  1.396.401 

Propaganda. Promoções e Publicidade  464.618  304.550  556.763  527.818 

Processamento de dados  816.973  435.362  1.000.697  757.075 

comunicações  536.444  256.572  638.817  385.256 

Aluguéis  383.331  174.380  465.120  261.802 

transportes e viagens  280.872  128.669  362.167  200.533 

segurança e vigilância  230.674  109.480  268.247  158.262 

Manutenção e conservação de Bens  142.328  82.122  175.478  107.247 

serviços do sistema financeiro  305.832  73.318  392.715  184.124 

Água. energia e gás  116.478  63.086  137.399  85.989 

Material  78.482  35.045  92.362  55.631 

outras  212.245  111.272  273.062  229.289 

Total  8.843.249  3.720.339  10.200.396  5.416.887 

Banco Consolidado

2009 2008 2009 2008

despesa com cofins  1.071.907  476.063  1.443.970  642.493 

despesa com iss  260.626  161.569  352.669  240.760 

despesa com Pis/Pasep  174.195  77.360  232.827  101.855 

outras  301.277  78.968  427.711  187.804 

Total  1.808.005  793.960  2.457.177  1.172.912 

Banco Consolidado

2009 2008 2009 2008

Atualização de depósitos Judiciais  357.459  208.356  472.817  302.008 

Recuperação de encargos e despesas  372.864  255.685  485.871  355.283 

Reversão de Provisões operacionais

fiscais (nota 23.c)  80.170  -    256.902  99.574 

trabalhistas (nota 23.c)  -    -    3.619  29.405 

cíveis (nota 23.c)  -    -    5.752  19.705 

outras  26.645  143.856  136.993  349.363 

variação Monetária Ativa  10.611  105.095  14.344  106.535 

dividendos e Bonificações  218.616  18.388  20.138  42.274 

outras  239.015  64.281  459.842  308.170 

Total  1.305.380  795.661  1.856.278  1.612.317 

29. Outras Despesas Administrativas

30. Despesas Tributárias

31. Outras Receitas Operacionais

(1) inclui amortização de ágio no valor de R$2.808.885 no Banco e R$2.876.821 no consolidado (em 2008- R$570.857 no Banco e consolidado) nota 18.
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Banco Consolidado

2009 2008 2009 2008

Provisões operacionais

trabalhistas (nota 23.c)  1.679.080  781.798  1.778.097  1.023.187 

cíveis (nota 23.c)  681.496  214.313  777.888  310.885 

fiscais (nota 23.c)  189.804  75.953  372.843  112.085 

outras (1)  995.201  46.616  1.080.410  52.937 

despesas com cartão de crédito  312.243  158.402  406.722  232.358 

Perdas Atuariais - Planos de Aposentadoria (nota 35.a)  98.866  109.407  98.866  109.407 

variação Monetária Passiva  98.000  27.149  108.446  27.606 

despesas Judiciais e custas  100.657  40.491  115.341  40.506 

despesas com serasa / serviço de Proteção ao crédito - sPc  49.702  41.785  65.189  41.799 

Juros sobre venda do direito de Recebimento do fluxo futuro de 

ordens de Pagamento do exterior (2)  (89.997)  557.157  (89.997)  557.157 

Avaliação do valor Recuperável (3)  848.601  11.362  848.599  74.262 

corretagens e emolumentos  35.068  28.764  42.248  28.912 

comissões  16.402  5.718  33.023  25.246 

iof concedido  15.097  16.945  15.268  17.043 

outras  589.698  194.441  1.006.639  450.714 

Total  5.619.918  2.310.301  6.659.582  3.104.104 

Banco Consolidado

2009 2008 2009 2008

Resultado na Alienação de investimentos (1)  3.596.175  3.199  3.944.247  90.847 

Resultado na Alienação de valores e Bens  (24.407)  16.403  (24.773)  16.838 

Reversão (constituição) de Provisão para Perdas em outros 

valores e Bens  60.170  8.416  52.196  10.462 

despesas com Bens não de uso  (32.042)  (28.434)  (32.468)  (28.466)

ganhos (Perdas) de capital  (2.700)  (34.442)  (15.663)  (52.728)

outras Receitas (despesas)  188.853  (18.293)  203.600  (25.367)

Total  3.786.049  (53.151)  4.127.139  11.586 

32. Outras Despesas Operacionais

33. Resultado não Operacional

(1) inclui provisão para gastos relacionados à integração operacional e comercial das atividades do Banco Real.
(2) em 2009. inclui receita da valorização cambial do Real de R$159.161 (em 2008 – despesa R$497.969).
(3) em 2009. inclui perda não recuperável do ativo registrado pela compra da folha de pagamento de entidades públicas no valor de R$818.843. esta perda foi constituída em decorrência da: (i) 
mudança na lei da portabilidade de conta corrente que possibilitou ao cliente a escolha do banco na qual deseja receber seus proventos; (ii) redução do valor de mercado das folhas de pagamen-
to; e (iii) histórico de quebra de contratos.            

(1) em 2009, inclui R$ 3.544 milhões no banco e R$ 3.891 milhões no consolidado de ganho líquido na alienação de investimentos na visanet, cBss, tecban, serasa e BM&fBovespa (nota 16). 
em 2008, inclui alienação parcial de ações da Bovespa e BM&f no montante de R$ 81milhões no consolidado.
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Banco Consolidado

2009 2008 2009 2008

Resultado antes da Tributação sobre o Lucro e Participações  2.480.126  1.275.797  3.753.163  1.264.481 

Participações no lucro  (730.097)  (451.911)  (854.398)  (639.172)

Juros sobre o capital Próprio  (825.000)  (480.000)  (832.634)  (486.608)

Resultado não Realizado  -  -  (4.707)  (39.709)

Resultado antes dos Impostos  925.029  343.886  2.061.424  98.992 

Encargo Total do Imposto de Renda e Contribuição Social 

às Alíquotas de 25% e 15% Respectivamente (1)  (370.012)  (137.554)  (824.570)  (39.597)

Resultado de Participações em coligadas e controladas  864.110  411.589  67.435  2.256 

Provisão para Manutenção da integridade do Patrimônio

líquido dos Acionistas  57.282  330.951  76.377  330.951 

despesas indedutíveis líquidas de Receitas não tributáveis (2)  6.211  (36.888)  32.620  (19.110)

variação cambial de investimentos no exterior  (615.733)  113.584  (634.492)  640.515 

efeito do iRPJ e da csll sobre as diferenças temporárias de

exercícios Anteriores  136.556  128.287  157.440  128.801 

efeito do diferencial de Alíquota de 9% (1)  (8.336)  (92.793)  67.409  (87.878)

demais Ajustes  (18.915)  (158)  18.395  17.403 

Imposto de Renda e Contribuição Social  51.163  717.018  (1.039.386)  973.341 

34. Imposto de Renda e Contribuição Social

(1) em 3 de janeiro de 2008. foi editada a Medida Provisória (MP) 413 (convertida na lei 11.727. de 23 de junho de 2008) que. entre outras medidas. determina a majoração da alíquota da 
contribuição social sobre o lucro líquido (csll) de 9% para 15% no caso de instituições financeiras e pessoas jurídicas de seguros privados e de capitalização. A MP produziu efeito a partir de 1 
de maio de 2008. Para as demais empresas a alíquota de contribuição social é de 9%.
(2) inclui o efeito fiscal decorrente do pagamento à vista de débitos tributários nos termos da lei 11.941/2009.
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35. Plano de Benefícios a Funcionários

a) Plano de Aposentadoria complementar

o Banco e suas controladas patrocinam entidades fechadas 

de previdência privada. de previdência complementar e 

caixas assistenciais. com a finalidade de conceder aposen-

tadorias e pensões complementares às concedidas pela 

Previdência social. conforme definido no regulamento 

básico de cada plano.

i) Banesprev - fundo Banespa de seguridade 
social (Banesprev)

Plano i: plano de benefício definido. integralmente custeado 

pelo Banco. abrange os funcionários admitidos após 

22/05/1975. denominados Participantes destinatários e 

aqueles admitidos até 22/05/1975. denominados Parti-

cipantes Agregados. aos quais foi concedido o direito ao 

benefício de pecúlio por morte.

Plano ii: plano de benefício definido. constituído a partir 

de 27/07/1994. com vigência do novo texto do estatuto 

e Regulamentação Básica do Plano ii. os participantes do 

Plano i que optaram pelo novo plano passaram a contribuir 

com 44.9% da taxa de custeio estipulada pelo atuário para 

cada exercício.

Plano v: plano de benefício definido. integralmente 

custeado pelo Banco. abrange os funcionários admitidos 

até 22/05/1975.

Plano de complementação de Aposentadorias e Pensão: 

plano de benefício definido. constituído em função do 

processo de privatização do Banespa. gerido pelo Banes-

prev e oferecido somente para os empregados admitidos 

até 22/05/1975. tendo como data efetiva 1 de janeiro de 

2000.

Plano iii: plano de contribuição definida. destinado aos 

funcionários admitidos após 22/05/1975. anteriormente 

atendidos pelos Planos i e ii. nesse plano. as contribuições 

são efetuadas pelo patrocinador e pelos participantes

Plano iv: plano de contribuição definida. destinado aos fun-

cionários admitidos a partir de 27 de novembro de 2000. 

em que a patrocinadora contribui apenas para os benefícios 

de risco e custeio administrativo.

ii) sanprev - santander Associação de Previdência (sanprev)

Plano i: plano de benefício definido. instituído em 27 de 

setembro de 1979. abrangendo os empregados dos patro-

cinadores inscritos no plano e se encontra em processo de 

extinção desde 1 de julho de 1996.

Plano ii: plano que oferece coberturas de riscos. suplemen-

tação de pensão temporária. aposentadoria por invalidez 

e pecúlio por morte e suplementação do auxílio-doença 

e auxílio-natalidade. abrangendo os empregados dos 

patrocinadores inscritos no plano. sendo custeado. exclusi-

vamente. pelos patrocinadores. por meio de contribuições 

mensais correspondentes a 1.16% (em 2008 - 1.16%) 

sobre o total das respectivas folhas de pagamento. sendo 

esse plano estruturado na forma de benefício definido. o 

rateio das contribuições mensais é efetuado da seguinte 

forma: 0.28% (em 2008 - 0.28%) destinados aos benefí-

cios de risco e 0.88% (em 2008 - 0.88%) para o programa 

administrativo.

Plano iii: plano de cobertura de prazo programado e renda 

mensal vitalícia de aposentadoria. abrangendo os emprega-

dos dos patrocinadores que fizeram a opção de contribuir. 

estando estruturado na forma de contribuição definida. 

mediante a qual as contribuições são livremente definidas 

pelos participantes a partir de 2% do salário de contribuição.

iii) holandaprevi: plano de contribuição definida. a partir 

de junho de 2009. foi redesenhado o Plano de Previdência 

oferecido aos funcionários do conglomerado santander. o 

holandaprevi. com contribuição partilhada entre o funcio-

nário e a empresa. A holandaprevi é uma entidade fechada 

de Previdência complementar. que tem como objetivo a 

instituição e execução de planos de benefícios de caráter 

previdenciário. complementares ao regime geral de previ-

dência social. na forma da legislação vigente.

iv) Previban: plano na forma de benefício definido. ad-

ministrado pela Previban - Previdência Privada Paraiban. 

patrocinado pelo Banco santander. tendo como participan-

tes os ex-funcionários do Banco da Paraíba s.A. - Paraiban. 

este plano foi fechado para novas adesões e retirado do 

patrocínio.
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v) Bandeprev: plano de benefício definido patrocinado 

pelo Banco Bandepe e Banco santander. administrado pela 

Bandeprev - Bandepe Previdência social. os planos estão 

divididos em plano básico e plano especial de aposentado-

ria suplementar. com diferenciações de elegibilidade. contri-

buições e benefícios por subgrupos de participantes. Ambos 

os planos estão fechados a novas adesões. em decorrência 

da cisão das operações do Banco de Pernambuco s.A. e 

posterior incorporação no Banco Real. os funcionários desta 

2009

Banesprev Sanprev

Plano V Demais Planos Planos I e II

Conciliação dos Ativos e Passivos

valor Presente das obrigações Atuariais  6.856.080  5.697.026  74.500 

valor Justo dos Ativos do Plano  (6.496.849)  (5.376.566)  (140.487)

Ajustes por diferimentos Permitidos (não Reconhecidos):

Perdas Atuariais e outros diferimentos Permitidos  (56.703)  (913.119)  (5)

ganhos Atuariais  -  140.866  17.853 

Ativo Atuarial Líquido em 31 de dezembro de 2009 (1)  -  (491.130)  (48.139)

Passivo Atuarial Líquido em 31 de dezembro 2009  302.528  39.337  - 

contribuições efetuadas  (48.312)  (34.337)  (770)

despesas Reconhecidas  20.682  22.304  - 

Rendimento efetivo sobre os Ativos dos Planos  288.524  457.163  16.069 

2009

Outros Planos Holandaprevi (2) Bandeprev

Conciliação dos Ativos e Passivos

valor Presente das obrigações Atuariais  302.396  2.475  883.545 

valor Justo dos Ativos do Plano  -  (2.451)  (1.223.946)

Ajustes por diferimentos Permitidos (não Reconhecidos):

Perdas Atuariais e outros diferimentos Permitidos  (116.964)  (358)  - 

ganhos Atuariais  -  767  179.403 

Ativo Atuarial Líquido em 31 de dezembro de 2009 (1)  -  -  (160.998)

Passivo Atuarial Líquido em 31 de dezembro 2009  185.432  433  - 

contribuições efetuadas  (35.752)  (140)  (1.794)

despesas Reconhecidas  55.642  238  - 

Rendimento efetivo sobre os Ativos dos Planos  -  607  215.113 

empresa foram transferidos para o Banco Real em 1 de 

maio de 2006.

vi) outros Planos

o Banco santander e suas empresas controladas são patro-

cinadores das caixas assistenciais. plano de complementa-

ção de aposentadoria e pensões de funcionários associados. 

constituídas sob a modalidade de benefício definido.

Apuração do Passivo (Ativo) Atuarial Líquido
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2008

Banesprev sanprev

Plano v demais Planos Planos i e ii
outros
Planos

Conciliação dos Ativos e Passivos

valor Presente das obrigações Atuariais  4.426.941  4.399.796  65.099  210.080 

valor Justo dos Ativos do Plano  (4.279.276)  (4.400.960)  (133.608)  - 

Ajustes por diferimentos Permitidos (não Reconhecidos):

Perdas Atuariais e outros diferimentos Permitidos  -  (471.424)  -  (44.538)

ganhos Atuariais  182.493  57.406  26.430  - 

Ativo Atuarial Líquido em 31 de dezembro de 20081  -  (446.315)  (42.079)  - 

Passivo Atuarial Líquido em 31 de dezembro 2008  330.158  31.133  -  165.542 

contribuições efetuadas  (37.929)  (29.376)  (741)  (31.284)

despesas Reconhecidas  52.644  13.874  -  42.889 

Rendimento efetivo sobre os Ativos dos Planos  969.273  518.233  10.498  - 

2008

fasass (3) holandaprevi Bandeprev Previban (4)

Conciliação dos Ativos e Passivos

valor Presente das obrigações Atuariais  490.414  4.514  856.310  27.140 

valor Justo dos Ativos do Plano  (482.739)  (3.989)  (1.065.155)  (27.140)

Ajustes por diferimentos Permitidos (não Reconhecidos):

Perdas Atuariais e outros diferimentos Permitidos  (19.030)  (689)  -  (118)

ganhos Atuariais  -  730  86.787  - 

Ativo Atuarial Líquido em 31 de dezembro de 20081  (11.355)  (122.058)  (118)

Passivo Atuarial Líquido em 31 de dezembro 2008  -  566  -  - 

contribuições efetuadas  -  (94)  (112)  - 

despesas Reconhecidas  -  93  -  3 

Rendimento efetivo sobre os Ativos dos Planos  7.931  438  104.531  3.081 

1conforme disposto no artigo 49 alínea “g” da deliberação cvM 371/2000. o superávit acima apresentado não foi considerado nas demonstrações financeiras.
2em junho de 2009. em função da alteração do plano. com a contribuição partilhada entre o funcionário e a empresa. foram transferidos para o novo plano de contribuição definida da holanda-
previ R$ 231.  correspondente à R$ 1.982 de ativos. R$ 1.899 obrigações atuariais e R$ 314 de ajustes por diferimentos.
3em julho de 2009. após aprovação da secretaria de Previdência complementar (sPc). as reservas individuais dos planos de complementação de aposentadoria e de pensão. na forma de benefício 
definido e contribuição variável. sob responsabilidade da fundação América do sul de Assistência e seguridade social (fAsAss) foi transferida à sociedade de previdência privada complementar 
não integrante do conglomerado santander. essa operação teve como objetivo oferecer aos participantes assistidos e beneficiários a opção de receber um benefício equivalente ao que fazem 
jus por meio de Planos geradores de Benefícios - PgBls. tendo em vista a retirada do patrocínio por parte do Banco aprovada pela sPc em 27 de fevereiro de 2009. Para os participantes que 
aderiram aos novos planos (PgBls). o Banco santander efetuou transferência de R$ 26.963. com a finalidade de compor a Reserva Matemática de Benefícios concedidos.
4em março de 2009. foi concluído o processo de retirada de patrocínio da Previban. com a liquidação de R$213 das obrigações atuariais.
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os valores apropriados relacionados aos Planos de contri-

buição definida foram de R$3.126 no Banco (em 2008 - R$ 

3.236) e R$ 3.142 no consolidado (em 2008 - R$ 30.325).

b) Principais Premissas Atuariais

Premissas Atuariais Adotadas nos cálculos 

taxa de desconto nominal para a obrigação atuarial:

  Banesprev - Plano v e outros Planos - 11.1% (em 2008 - 

16.5%).

  Banesprev - Plano de complementação de Aposentadoria 

e Pensão - 11.1% (em 2008 - 14.9%).

  Planos sanprev - 11.8% (em 2008 - 12.5%).

  Bandeprev. holandaprevi e Previban - 11.1% (em 2008 - 

10.3%).

taxa de rendimento nominal esperada sobre ativos do 

plano:

  Banesprev - Plano i - 12.1% (em 2008 - 16.5%).

  Banesprev - Plano ii - 12.5% (em 2008 - 16.5%).

  Banesprev - Plano iii - 12.5% (em 2008 - 16.5%).

  Banesprev - Plano iv - 10.6% (em 2008 - 16.5%).

  Banesprev - Plano de complementação de Aposentadoria 

e Pensão - 11.1% (em 2008 - 14.9%).

  Banesprev - Plano v - 10.8% (em 2008 - 16.5%).

  Planos sanprev - 10.6%. (em 2008 - 10.6%)

  Bandeprev - 10.0% (em 2008 - 12.1%). holandaprevi 

9.68% e Previban - 11.68% (Previban e holandaprevi em 

2008 - 11.8%).

taxa estimada de inflação no longo prazo:

  sanprev - todos Planos - 4.2% (em 2008 - 4.0%).

  Banesprev. Bandeprev e holandaprevi - 4.2% (em 2008 - 

4.0%).

  Previban - 4.0% (em 2008. 4.0%)

taxa estimada de aumento nominal dos salários e benefí-

cios:

  Banesprev - Planos i a v e outros Planos - 4.72% (em 

2008. 4.0%).

  Bandeprev e holandraprevi - 4.72% (em 2008. 5.04%)

  Previban - crescimento nulo. uma vez que não possuem 

participantes ativos.

tábua biométrica de mortalidade geral:

  Banesprev. sanprev. holandaprevi. Bandeprev e outros 

Planos - At-2000.

  Previban - uP-94 segregada por sexo.

tábua biométrica de entrada em invalidez e mortalidade de 

inválidos:

  Banesprev. sanprev. holandaprevi e Previban - tábua 

Mercer disability

  Bandeprev - tábua Mercer de entrada em invalidez.

tábua de rotatividade esperada:

  Banesprev - Plano v (0.1/tempo de serviço +1) até os 50 

anos de idade.

  Banesprev - Planos i a iv - 2.0%.

  Banesprev - Plano de complementação de Aposentadorias 

e Pensões e outros Planos - 0%.

  Planos sanprev - nula.

  holandaprevi segregada por idade conforme taxas a 

seguir. por faixas de salários mínimos (sM): até 10sM - de 

10% a 9%; de 10sM até 20sM - de 9% a 8%; e acima 

de 20sM - de 8% a 7%. (em 2008. sM: até 10sM - de 

10% a 7%; de 10sM até 20sM - de 9% a 6%; e acima de 

20sM - de 8% a 5%).

  Bandeprev segue as faixas: até 10sM =0.45/(tempo 

de serviço+1); de 10sM até 20sM =0.30/(tempo de 

serviço+1); e acima de 20sM=0.15/(tempo de serviço+1).

  Previban e sanprev tem tábua de rotatividade nula. uma 

vez que não possuem participantes ativos.

  Probabilidade de ingresso em aposentadoria: 100% na 

primeira elegibilidade.

c) Plano de Assistência Médica e odontológica

c.1) cabesp - caixa Beneficente dos funcionários do Banco 
do estado de são Paulo

o Banco contribui para a cabesp. entidade voltada a cober-

tura de despesas médicas e odontológicas de funcionários 

admitidos até a privatização do Banespa em 2000.
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2009 2008

Conciliação dos Ativos e Passivos

valor Presente das obrigações Atuariais  3.595.279  2.413.184 

valor Justo dos Ativos do Plano  (3.581.040)  (2.803.139)

Ajustes por diferimentos Permitidos (não Reconhecidos):

Perdas Atuariais e outros diferimentos Permitidos  (329.510)  - 

ganhos Atuariais  -  223.864 

Ativo Atuarial Líquido em 31 de dezembro de 2009  (315.271)  (166.091)

contribuições efetuadas  37.496  37.113 

despesas Reconhecidas  -  14.184 

Rendimento efetivo sobre os Ativos dos Planos  898.748  131.143 

c.2) Aposentados pela holandaprevi

o plano de assistência médica aos aposentados da ho-

landaprevi é de natureza vitalícia e conta com subsídio de 

30% do custo do plano básico por parte da patrocinadora. 

devido apenas aos assistidos que entraram em gozo de 

benefícios até 31 de dezembro de 2002. o custeio é feito 

de forma direta pelo patrocinador.

c.3) ex-empregados do Banco Real (Aposentados pelas 
circulares)

o plano de assistência médica referente aos ex-empregados 

do Banco Real é de natureza vitalícia e conta com subsídio de 

90% do custo do plano básico por parte da patrocinadora.

c.4) Aposentados pela Bandeprev

o plano de assistência médica aos aposentados pelo plano 

da Bandeprev oferece benefício vitalício. cuja responsabi-

lidade é do Banco. cobertura de 50% para os empregados 

aposentados até a data em que ocorreu a privatização do 

patrocinador Banco Bandepe e cobertura de 30% para os 

empregados aposentados e que vierem a se aposentar após 

a data que ocorreu a privatização.

c.5) diretores com Benefício vitalício (diretores vitalícios)

Benefício vitalício de assistência médica para os ex-

diretores do Banco sudameris Brasil s.A. oferecido a quem 

exerceu a função de diretor do Banco sudameris Brasil s.A. 

por período igual ou superior a 10 anos (massa fechada). 

com a incorporação do Banco sudameris Brasil s.A.. poste-

riormente incorporação do Banco Real. o Banco santander 

tornou-se responsável por garantir este benefício.

c.6) seguro de vida para Aposentados do Banco Real 
(seguros de vida)

consiste em uma apólice de seguro de vida para o grupo 

de ex-empregados do Banco Real. em caso de falecimento 

do participante. seu dependente recebe o capital segurado 

e em caso de falecimento do cônjuge. o titular recebe 50% 

dessa quantia. o Banco subsidia 45% do prêmio total 

(massa fechada).

c.7) clínica grátis

o plano de assistência médica “clinica grátis” é oferecido 

de forma vitalícia aos aposentados que tenham contribuído 

à fundação sudameris por no mínimo 25 anos e conta com 

participação financeira do usuário no custeio do plano. o 

plano é oferecido somente em padrão enfermaria.

c.8) Plasas

Plano de saúde com participação facultativa. instituído em 

1 de julho de 1989. complementar ao plano de assistência 

médica. e somente para casos de internação hospitalar. 

Possui uma reserva constituída pelas contribuições dos 

próprios participantes e da fAsAss. que se encontra 

suspenso desde agosto de 1999. o Plano encontra-se 

fechado a novas adesões desde julho de 1999.
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2009

holandaprevi
Aposentados

pelas circulares
seguro
de vida

Conciliação dos Ativos e Passivos

valor Presente das obrigações Atuariais  3.924  74.198  3.046 

Ajustes por diferimentos Permitidos (não Reconhecidos):

Perdas Atuariais e outros diferimentos Permitidos  (148)  -  (64)

ganhos Atuariais  -  11.762  - 

Passivo Atuarial Líquido em 31 de dezembro de 2009  3.776  85.960  2.982 

contribuições efetuadas  (558)  (1.708)  (409)

despesas Reconhecidas  -  7.380  657 

2008

holandaprevi
Aposentados

pelas circulares
seguro
de vida

Conciliação dos Ativos e Passivos

valor Presente das obrigações Atuariais  3.613  75.016  3.402 

Ajustes por diferimentos Permitidos (não Reconhecidos):

Perdas Atuariais e outros diferimentos Permitidos  -  -  (668)

ganhos Atuariais  1.963  5.272  - 

Passivo Atuarial Líquido em 31 de dezembro de 2008  5.576  80.288  2.734 

contribuições efetuadas  (337)  (717)  (127)

despesas Reconhecidas  73  2.385  98 

Rendimento efetivo sobre os Ativos dos Planos  -    -    -   

2009

Plasas Bandeprev
diretores
 vitalícios 

clínica
grátis

Conciliação dos Ativos e Passivos

valor Presente das obrigações Atuariais  4.291  74.871  2.713  107.236 

valor Justo dos Ativos do Plano  (102.410)  -  -  - 

Ajustes por diferimentos Permitidos (não Reconhecidos):

Perdas Atuariais e outros diferimentos Permitidos  -  -  (115)  (4.987)

ganhos Atuariais  10.933  29.271  -  - 

Ativo Atuarial Líquido em 31 de dezembro de 2009  (87.186)  -  -  - 

Passivo Atuarial Líquido em 31 de dezembro 2009  -  104.142  2.598  102.249 

contribuições efetuadas  -  (3.178)  (210)  - 

despesas Reconhecidas  -  10.609  -  11.158 

Rendimento efetivo sobre os Ativos dos Planos  10.634  -  -  - 

396Relatório Anual 2009 deMonstRAções finAnceiRAs BR gAAP

 



2008

Plasas Bandeprev
diretores
 vitalícios 

clínica
grátis

Conciliação dos Ativos e Passivos

valor Presente das obrigações Atuariais  2.999  101.676  2.343  109.242 

valor Justo dos Ativos do Plano  (91.938)  -  -  (2.492)

Ajustes por diferimentos Permitidos (não Reconhecidos):

Perdas Atuariais e outros diferimentos Permitidos  -  (4.965)  -  (15.658)

ganhos Atuariais  12.394  -  899  - 

Ativo Atuarial Líquido em 31 de dezembro de 2008  (76.545)  -  -  - 

Passivo Atuarial Líquido em 31 de dezembro 2008  -  96.711  3.242  91.092 

contribuições efetuadas  -  (998)  (78)  - 

despesas Reconhecidas  -  3.606  99  1.173 

Rendimento efetivo sobre os Ativos dos Planos  7.940  -  -  5 

d) Remuneração com Base em Ações

(i) Plano i-06

em 2004. o santander estabeleceu um plano de incentivo 

de longo prazo para seus executivos (i06). correlacionado 

ao cumprimento de duas metas em relação às ações do 

controlador: valorização da cotação das ações e o cresci-

mento do lucro por ação. As condições para a percepção 

dos rendimentos foram atendidas sendo que a remuneração 

variável foi realizada entre 15 de janeiro de 2008 e 15 de 

janeiro de 2009. a um preço de €9.09 por opção de ação.

(ii) Política de incentivos a longo Prazo

na reunião do conselho Administrativo do santander 

espanha. realizada em 26 de março de 2008. foi aprovada 

a política de incentivo a longo prazo direcionada aos 

executivos do Banco santander espanha e empresas do 

grupo santander (exceto o Banco español de crédito. s.A. 

- Banesto). essa política prevê remuneração vinculada às 

ações do Banco santander espanha de acordo com o que 

foi estabelecido na Assembleia geral Anual de Acionistas.

dentre os planos do Banco santander espanha. os execu-

tivos do santander no Brasil. estão contemplados no Plano 

de Ações vinculados a objetivos: plano plurianual pago em 

ações do Banco santander espanha. os beneficiários do 

plano são diretores executivos e outros membros da alta 

Administração. bem como qualquer outro grupo de executi-

vos determinado pela diretoria ou pelo comitê executivo.

este plano envolve ciclos de três anos de entrega de ações 

aos beneficiários. de tal maneira que cada ciclo se inicie em 

um ano e. a partir de 2009. acabe no próximo. o objetivo 

é estabelecer uma sequência adequada entre o final do 

programa de incentivo. vinculado ao plano anterior i-06. e 

os sucessivos ciclos desse plano. sendo assim. os primeiros 

dois ciclos começaram em julho de 2007. com o primeiro 

ciclo tendo duração de dois anos (Pi09) e os demais ciclos 

tendo uma duração média de 3 anos (Pi10 e P011).

Para cada ciclo é estabelecido um número máximo de ações 

para cada beneficiário que continuou trabalhando no grupo 

durante o plano. os objetivos cujo cumprimento determi-

nam o número de ações distribuídas. são definidos pela 

comparação da performance do grupo em relação a um 

grupo de Referência (instituições financeiras) e estão rela-

cionados a dois parâmetros: Retorno total para o Acionista 

(RtA) e o crescimento em lucro/Benefício por Ação (BPA).

cada um desses parâmetros tem 50% de peso na deter-

minação da porcentagem de ações a serem distribuídas. 

o número de ações a serem distribuídas é determinado 

em cada um dos ciclos pelo grau de alcance das metas no 

terceiro aniversário do começo de cada ciclo (com exceção 

do primeiro ciclo. para isso será considerado o segundo 

aniversário).
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número de
Ações

Preço de 
exercício em euros

data do
início do Período

data do
fim do Período

Saldo em 31 de dezembro de 2006  6.032.700 9.09 15-jan-08 15-jan-09

opções concedidas (Pi09)  834.332 - 23-jun-07 31-jul-09

opções concedidas (Pi10)  1.243.355 - 23-jun-07 31-jul-10

opções canceladas. líquido (Pi06)  (113.700) 9.09 15-jan-08 15-jan-09

saldo em 31 de dezembro de 2007  7.996.687 -

opções exercidas (Pi06)  (4.657.550) 9.09 15-jan-08 15-jan-09

opções concedidas (Pi11)  2.311.231 - 15-jan-08 31-jul-11

saldo em 31 de dezembro de 2008  5.650.368 -

opções canceladas (Pi06)  (1.261.450) - 15-jan-08 15-jan-09

opções exercidas (Pi09)  (681.767) - 23-jun-07 31-jul-09

opções canceladas (Pi06)  (152.565) - 23-jun-07 31-jul-09

opções concedidas (Pi12)  455.008 - 01-jul-09 31-jul-12

saldo em 31 de dezembro de 2009  4.009.594 

saldo dos Planos em 31 de dezembro de 2009

pi10  1.243.355 23-jun-07 31-jul-10

Pi11  2.311.231 15-jan-08 31-jul-11

Pi12  455.008 01-jul-09 31-jul-12

total  4.009.594 

foram registradas despesas “pro rata” dia no montante de R$18.563 (em 2008 - R$19.446) no Banco e R$19.893 

(em 2008 - R$19.646) no consolidado. referente aos custos nas respectivas datas dos ciclos acima mencionados.
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36. Estrutura de Gerenciamento de Risco

o santander opera de acordo com políticas globais. 

enquadradas na perspectiva de risco tolerado pelo grupo 

santander na espanha. alinhado aos objetivos no Brasil 

e no mundo. levando em consideração as instruções do 

conselho de Administração e de acordo com a regulamen-

tação do Bacen e as boas práticas internacionais. visando 

proteger o capital e garantir a rentabilidade dos negócios. 

na condução de suas operações o santander está exposto. 

principalmente. aos seguintes riscos:

  Risco de crédito é a exposição a perdas no caso de 

inadimplência total ou parcial dos clientes ou das con-

trapartes no cumprimento de suas obrigações financeiras 

com o Banco. o gerenciamento de risco de crédito busca 

fornecer subsídios à definição de estratégias. além do 

estabelecimento de limites. abrangendo análise de expo-

sições e tendências. bem como a eficácia da política de 

crédito.

  Risco de mercado é a exposição em fatores de riscos tais 

como taxas de juros. taxas de câmbio. cotação de mer-

cadorias. preços no mercado de ações e outros valores. 

em função do tipo de produto. do volume de operações. 

do prazo. das condições do contrato e da volatilidade 

subjacente. na administração dos riscos de mercado são 

utilizadas práticas que incluem a medição e o acompa-

nhamento da utilização de limites previamente definidos 

em comitês internos. do valor em risco das carteiras. das 

sensibilidades a oscilações na taxa de juros. da exposição 

cambial. dos “gaps” de liquidez. dentre outras práticas 

que permitem o acompanhamento dos riscos que podem 

afetar as posições das carteiras do Banco nos diversos 

mercados onde atua.

  Risco operacional é a probabilidade de perdas financeiras 

decorrentes de falhas ou inadequação de pessoas. pro-

cessos e sistemas. ou quaisquer outras situações adversas 

de mercado. A gestão e controle dos riscos operacionais 

busca a eficácia do sistema de controles internos. a pre-

venção. mitigação e redução dos eventos e perdas.

  Risco de compliance é a exposição por sofrer sanções por 

parte de órgãos reguladores. ou sanções jurídicas. perdas 

financeiras materiais ou dano à reputação do Banco como 

resultado do não-cumprimento de leis. regulamentos. prin-

cípios e regras. normas e códigos de conduta aplicáveis às 

suas atividades. o gerenciamento de risco de compliance 

tem enfoque proativo ao risco de conformidade. com a 

monitoria. educação e comunicação.

  Risco de reputação é a exposição decorrente de opinião 

pública negativa. independentemente do fato de essa 

opinião se basear em fatos ou meramente na percepção 

do público. o gerenciamento de risco de reputação é 

realizado através do envolvimento responsável no negócio 

certo. com os clientes certos.

A gestão de Riscos no santander é Baseada nos seguintes 

Princípios:

  independência da função de riscos com relação ao 

negócio;

  compromisso em apoiar o negócio para realização dos 

objetivos comerciais mantendo a qualidade e a indepen-

dência da vice-Presidência de Riscos. Para isso. a estru-

tura organizacional é adaptada à comercial. na busca de 

cooperação entre os gestores do negócio e de riscos;

  decisões colegiadas (inclusive no nível das agências ban-

cárias) que garantem o contraste de opiniões. evitando a 

atribuição de decisões individuais;

  uso de ferramentas de Rating interno e “credit scoring”. 

RoRAc (Rentabilidade Ajustada ao Risco). vaR (“value 

at Risk” - valor em Risco). capital econômico. Análise de 

cenários entre outros;

  enfoque global. por meio do tratamento integrado 

de todos os fatores de risco em todas as unidades de 

negócio. e pela utilização do conceito de capital econômi-

co como métrica homogênea do risco assumido e para a 

avaliação da gestão; e

  Manutenção do perfil previsível com risco conservador 

(médio-baixo) e baixa volatilidade. no que tange a riscos 

de crédito e de mercado. mediante a: (i) diversificação da 

carteira. limitando as concentrações em clientes. grupos. 

setores. produtos ou geografias; (ii) redução do nível de 

complexidade das operações de mercado; (iii) acompa-

nhamento contínuo para prevenção da deterioração das 

carteiras.

  Análise dos riscos sócio-ambientais dos negócios e 

projetos financiados pelo banco.
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Governança Corporativa da Função de Riscos

A estrutura do comitê de Riscos do santander Brasil é 

definida conforme os padrões corporativos e possuem as 

seguintes responsabilidades desenvolvidas em reuniões 

semanais:

  Assegurar à Administração do Banco que as políticas 

locais sejam implementadas e seguidas de acordo com os 

padrões corporativos;

  Autorizar as ferramentas de gestão e os modelos de riscos 

locais e conhecer o resultado de sua validação interna;

  garantir que a atuação do santander Brasil seja con-

sistente com o nível de tolerância a riscos previamente 

aprovado pelo grupo santander espanha;

  Manter-se informado. avaliar e seguir quaisquer observa-

ções e recomendações que venham a ser periodicamente 

feitas pelas autoridades de supervisão no cumprimento de 

suas funções;

  Resolver transações que não estejam na alçada de auto-

ridade delegada aos demais níveis da administração e os 

limites globais de pré-classificação de riscos em favor de 

grupos econômicos ou em relação à exposição por tipo de 

risco.

o comitê executivo de Riscos delegou algumas de suas 

prerrogativas aos comitês de Risco. que são estruturados 

por: linha de negócio. tipo e segmento de risco. A função 

de riscos no santander Brasil é executada através da vice-

Presidência executiva de Riscos. que é independente das 

áreas de negócios tanto do ponto de vista funcional como 

do ponto de vista hierárquico. e reporta-se diretamente 

ao ceo do santander Brasil e ao responsável de Riscos do 

grupo santander espanha. 

A vice-Presidência executiva de Riscos divide-se em:

  estrutura de metodologia e controle. que adapta as polí-

ticas. as metodologias e os sistemas de controle de riscos. 

essa estrutura é formada por diversas unidades organiza-

das por tipo de risco (risco de solvência. risco de mercado 

e metodologia).

  estrutura de negócios. centrada na performance e na inte-

gração da função de gestão de riscos do santander Brasil 

no negócios do varejo. empresas e Banco de Atacado 

global. recuperação de crédito e risco sócio-ambientais. 

Adicionalmente. há a estrutura de governança e Regu-

lação. que deve garantir o funcionamento adequado do 

modelo organizativo da função de Riscos e a adequação 

ao marco normativo.

Gerenciamento de Risco de Crédito

o santander desenvolve políticas e estratégias para o 

gerenciamento de Risco de crédito através de proces-

sos realizados por diversas áreas com competência para 

estabelecer limites operacionais. diminuição e controle dos 

níveis de risco.

conforme mencionado. as áreas responsáveis pelo geren-

ciamento do risco de crédito permitem que haja adequada 

validação dos sistemas e procedimentos internos utilizados 

para gestão de risco de crédito. estes sistemas e proce-

dimentos são aplicados na identificação. mensuração. 

controle e diminuição da exposição ao risco de crédito. em 

nível individual ou por agregado de operações semelhantes.

A especialização da função de riscos do Banco baseia-se no 

tipo de cliente. assim como o processo de gestão de riscos 

é segregado entre clientes individualizados e clientes com 

características similares.

  clientes individualizados: inclui clientes de Banco de 

Atacado. instituições financeiras e determinadas empresas. 

A gestão do risco é executada através de um analista de 

riscos definido. basicamente. por conta do risco assumido 

e complementada por ferramentas de suporte à tomada 

de decisões com base em modelos de avaliação do risco 

interno.

  clientes com características similares: incluem pessoas 

físicas e empresas não enquadrados como clientes indivi-

dualizados. a gestão desses riscos baseia-se em modelos 

automatizados de tomada de decisões e de avaliação do 

risco interno. complementados. quando o modelo não é 

abrangente ou preciso o suficiente. por equipes de analis-

tas especializados nesse tipo de risco.

A coleta de documentação e informações necessárias 

para completa análise do risco envolvido nas operações 

de crédito. a identificação do tomador. da contraparte. do 

risco envolvido nas operações. a classificação do grau de 

risco em diferentes categorias. a concessão do crédito. as 

avaliações periódicas dos níveis de risco; são procedimen-
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tos aplicados pelo Banco para determinar os volumes de 

garantias e provisões necessários para que as operações de 

crédito sejam realizadas de acordo com a normatizações e 

com a segurança necessária.  As políticas. os sistemas e os 

procedimentos utilizados são reavaliados anualmente para 

estarem sempre de acordo com as necessidades do geren-

ciamento de riscos e com os cenários atuais do mercado.

o perfil do risco de crédito assumido pelo Banco é carac-

terizado por uma diversificação dos clientes e pelo grande 

volume de operações de varejo. Aspectos macroeconômi-

cos e condições de mercado. assim como a concentração 

setorial e geográfica. o perfil dos clientes. as perspectivas 

econômicas também são avaliados e considerados na men-

suração adequada de risco de crédito.

a) Modelos de Rating

o santander usa modelos próprios de rating internos. para 

medir a qualidade de crédito de um cliente ou de uma 

operação. cada rating está relacionado com uma probabi-

lidade de inadimplência ou não-pagamento. determinada a 

partir da experiência histórica da instituição. com a exceção 

de algumas carteiras conceituadas como carteiras de baixa 

probabilidade de inadimplência. no Banco. existem cerca de 

50 modelos de qualificação interna. utilizados no processo 

de aprovação e acompanhamento do risco.

A classificação das operações de crédito em diferentes ca-

tegorias é feita de acordo com os critérios de situação eco-

nômico-financeira e outras informações cadastrais. efetiva 

diminuição de risco na operação e atrasos no cumprimento 

das obrigações financeiras nos termos acordados. novas 

modalidades de operação são submetidas a avaliação de 

risco de crédito. assim como à verificação e adequação aos 

controles adotados por esta instituição.

As classificações atribuídas aos clientes são revisadas 

periodicamente. incorporando a nova informação finan-

ceira disponível e a experiência desenvolvida na relação 

bancária. A periodicidade das revisões é elevada no caso de 

clientes que alcançam certos níveis nos sistemas automáti-

cos de alerta e clientes classificados como de acompanha-

mento especial. As próprias ferramentas de rating também 

são revisadas para que as qualificações por elas atribuídas 

sejam progressivamente apuradas.

b) Perdas e custo de crédito

estimativas de perdas relacionadas ao risco de crédito e 

comparação de perdas efetivas com o valor anteriormente 

estimado são periodicamente realizadas. Análises prévias 

e periódicas são realizadas com o objetivo de manter o 

controle sobre o risco de crédito atualizado e de abrir 

exceções ou renegociar certas operações. sendo possível 

também aumentar o nível de garantia quando necessário.

Para complementar a utilização dos modelos previamen-

te descritos. são utilizadas outras medidas habituais que 

facilitam uma gestão prudente e eficaz do risco de crédito. 

fundamentada na perda observada. o custo do risco de 

crédito no Banco é medido através de diferentes indicados 

como a variação em créditos inadimplentes em processo 

de recuperação. provisões para créditos e créditos baixados 

líquidos.

Relatórios sobre gerenciamento de risco são disponibiliza-

dos para Administração de modo a verificar o alinhamento 

da gestão de risco com as políticas e a estratégia do Banco. 

simulações de situações de risco são realizadas para avaliar 

a necessidade de revisão de políticas e limites determina-

dos anteriormente.

todas as informações acerca da estrutura e procedimentos 

de gestão de risco são mantidas no santander à disposição 

do Bacen.

As informações sobre gerenciamento de Riscos de crédito 

são disponibilizadas ao público. trimestralmente nas 

demonstrações financeiras. de modo a atender o critério de 

transparência de informações.

c) ciclo do Risco de crédito

em complemento ao processo de gestão. a função de 

controle de risco obtém uma visão global da carteira de 

crédito do Banco ao longo das várias fases do ciclo de risco. 

com um nível de detalhamento suficiente que permite a 

avaliação da situação atual do risco e de eventuais movi-

mentações. o processo no conselho de Administração e do 

comitê de Risco. que estabelece as políticas e os procedi-

mentos de riscos. os limites e as delegações de poderes. 

além de aprovar e supervisionar a atuação da área de risco.

o processo de gestão de risco consiste na identificação. 

mensuração. análise. controle. negociação e decisão sobre 
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os riscos incorridos nas operações do Banco.o ciclo de risco 

contém três fases diferentes:

(i) Pré-venda: inclui os processos de planejamento. fixação 

de metas. apuração do interesse por risco do Banco. apro-

vação de novos produtos. análise de risco e processo de 

rating de créditos e definição de limites;

(ii) venda: trata-se da tomada de decisão para operações 

pré-classificadas e específicas; e

(iii) Pós-venda: contém os processos de monitoramento. 

mensuração e controle. além da gestão do processo de 

recuperação.

Planejamento e Limites de Risco

o limite de risco é um processo dinâmico que identifica 

o interesse por risco do Banco mediante a avaliação de 

propostas de negócio e a posição de risco. esse processo é 

definido no plano global de limites de risco. um documento 

previamente acordado para a gestão integrada do balanço 

e dos riscos inerentes. definindo o interesse por risco dos 

diferentes fatores envolvidos.

os limites são baseados em duas estruturas básicas: 

clientes/segmentos e produtos.

no caso dos riscos individualizados. o nível mais básico é 

o cliente. para o qual são estabelecidos limites individuais 

(pré-classificação).

Para os grandes grupos econômicos é utilizado um modelo 

de pré-classificação baseado em um sistema de mensura-

ção e monitoramento do capital econômico. em relação ao 

segmento corporativo. utiliza-se um modelo de pré-classi-

ficação simplificado para clientes que cumprem determina-

dos requisitos (conhecimento elevado. rating. entre outros).

no caso dos riscos com clientes com características simi-

lares. os limites de risco são planejados mediante progra-

mas de gestão de crédito (Pgc). documento previamente 

acordado pelas áreas de negócio e riscos e aprovado pelo 

comitê de Riscos ou por seus comitês delegados. que 

contém os resultados esperados do negócio em termos 

de risco e retorno. além dos limites a que estão sujeitas à 

respectiva atividade e à gestão de riscos.

Análise de Risco

A análise de risco é um pré-requisito de aprovação de 

empréstimo a clientes por parte do Banco. essa análise 

consiste em examinar a capacidade da contraparte para 

fazer frente a seus compromissos contratuais com o Banco. 

o que inclui analisar a qualidade do crédito do cliente. suas 

operações de risco. sua solvência. a sustentabilidade sócio-

ambiental de seus negócios e o retorno pretendido tendo 

em vista o risco assumido.

essa análise de risco é realizada numa periodicidade 

preestabelecida ou cada vez que surge um novo cliente ou 

uma nova operação. Adicionalmente. também é analisado o 

rating sempre que o sistema de alerta é acionado ou ocorre 

um evento que afeta a contraparte/operação.

Tomada de Decisão sobre Operações

o processo de tomada de decisão sobre operações tem por 

objetivo analisá-las e adotar resoluções. levando em con-

sideração o interesse por risco e quaisquer elementos da 

operação importantes para contrabalançar risco e retorno.

o Banco utiliza. entre outras. a metodologia RoRAc para a 

análise e a precificação no processo de tomada de decisão 

sobre operações e negócios.

Monitoramento e Controle de Risco

Além das funções exercidas pela divisão de Audito-

ria interna. a vice-Presidência executiva de Riscos tem 

uma área específica de monitoramento dos riscos para 

o adequado controle da qualidade do crédito. formada 

por equipes locais e globais com recursos e responsáveis 

específicos.

essa área de monitoramento baseia-se em um processo 

contínuo de observação permanente. que permite a 

detecção antecipada de incidentes que possam decorrer 

da evolução do risco. das operações. dos clientes e de seu 

ambiente. de forma a que se tomem ações preventivas. essa 

área de monitoramento é especializada por segmento de 

clientes.

Para esse efeito. foi projetado um sistema denominado 

“firmas sob vigilância especial” (feve) que diferencia 

quatro categorias baseadas no nível de preocupação 

gerado pelas circunstâncias observadas (extinguir. garantir. 

reduzir e acompanhar). A inclusão de uma empresa no 

sistema feve não significa que ocorreu uma inadimplên-

cia. mas que é aconselhável adotar uma política específica 
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com ela. alocando um responsável e definindo o prazo de 

implementação da política. os clientes classificados no 

feve são revisados pelo menos semestralmente ou a cada 

trimestre. no caso de clientes em categorias mais graves. A 

classificação de uma empresa no feve decorre do próprio 

monitoramento. da revisão realizada pela auditoria interna. 

de decisão do gerente responsável pela empresa ou do 

acionamento do sistema de alerta automático.

o rating atribuído é revisado pelo menos uma vez ao ano. 

mas. caso seja detectada qualquer debilidade ou em virtude 

do próprio rating. a periodicidade é aumentada.

no caso dos riscos de clientes com características similares. 

os indicadores-chave são monitorados com o objetivo de 

detectar variações no desempenho da carteira de crédito 

em relação às previsões realizadas nos programas de 

gestão de crédito.

d) controle de Risco

em complemento ao processo de gestão. a função de 

controle de risco é obter uma visão global da carteira de 

crédito do Banco ao longo das várias fases do ciclo de risco. 

com um nível de detalhamento suficiente que permite a 

avaliação da situação atual do risco e de eventuais movi-

mentações.

eventuais mudanças na exposição ao risco do Banco são 

controladas de forma contínua e sistemática contra o 

orçamento. limites e “benchmarks”. e os impactos dessas 

mudanças em certas situações futuras. de natureza exógena 

e os decorrentes de decisões estratégicas. são avaliados a 

fim de estabelecer medidas que devolvam o perfil e o valor 

da carteira de crédito aos parâmetros estabelecidos pelo 

Banco.

A função de controle de risco é realizada através da ava-

liação de riscos a partir de várias perspectivas complemen-

tares. cujos principais pilares são o controle por localidade. 

área de negócios. modelo de gestão. produto e processo. 

facilitando. dessa forma. a detecção de áreas especificas 

requerendo medidas e para as quais decisões devem ser 

tomadas.

e) Recuperação de crédito

o processo de recuperação de crédito usa ferramentas 

como pontuação comportamental para estudar o desempe-

nho de cobrança de certos grupos na tentativa de diminuir 

custos e aumentar as recuperações. os clientes com proba-

bilidade de efetuar o pagamento são classificados como de 

baixo risco e uma maior atenção é dada à manutenção de 

um saudável relacionamento com estes clientes. os clientes 

com pouca probabilidade de efetuar o pagamento são clas-

sificados como de alto risco e acompanhados regularmente 

em relação ao pagamento. todos os clientes com valores 

em atraso ou créditos re-escalonados ou qualquer outra 

forma reestruturada possuem restrições internas.

As estratégias de cobrança são modificadas de acordo com 

os dias de atraso no pagamento. nos primeiros dias da 

inadimplência (menos de 90 dias de atraso). o departamen-

to de cobranças implementa um modelo mais intensificado 

de cobrança. criando estratégias distintas com monitora-

mento mais próximo. centrais de atendimento. cobrança 

por cartas e pela rede de agências são ferramentas de 

atuação durante esta fase. com intuito de recuperação 

dos clientes. entretanto. se um cliente ficar em atraso por 

mais de 90 dias. o foco fica direcionado à recuperação 

do dinheiro devido. através da terceirização dos esforços 

de cobrança para agências externas que recebem uma 

comissão por quaisquer valores recuperados.

f) outras informações

(i) no processo de gerenciamento. acompanhamento e 

controle de capital regulamentar pelo Método Padronizado 

de Basileia ii. o Banco acompanha a adequação dos níveis 

do Patrimônio de Referência (PR) em relação ao provisiona-

mento compatível com o risco de crédito assumido.

(ii) nas operações de venda ou transferência de ativos 

financeiros são analisadas as condições e características 

das operações para a adequada avaliação e classificação 

quanto a retenção substancial dos riscos e benefícios.

(iii) um maior detalhamento da estrutura. metodologias e 

sistemas de controle está descrito no relatório anual. dispo-

nível no endereço eletrônico www.santander.com.br.
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37. Informações Complementares - Conciliação 
do Patrimônio Líquido e do Lucro Líquido do 
Banco

2009 2008

Patrimônio líquido atribuído à Controladora em BR GAAP  64.492.693  48.756.557 

Ajustes de ifRs. líquidos de impostos:

taxa de desconto de planos de previdência privada e  (174.218)  (179.343)

Reclassificação de instrumentos financeiros ao valor justo

através do resultado f  19.440  43.675 

Reclassificação de instrumentos financeiros

para a categoria disponíveis para venda a  555.104  552.854 

Perda de valor recuperável de empréstimos e financiamentos b  960  (234.300)

Avaliação de investimentos pelo método de equivalência patrimonial c  (15.078)  (5.970)

diferimento de tarifas bancárias. comissões e outros custos

pelo método de taxa de juros efetiva g  217.205  174.116 

Reversão da amortização do ágio e outros h  3.424.772  376.766 

Marcação a mercado de contratos a termo em moeda estrangeira i  (30.186)  (11.069)

Perda de valor recuperável de outros ativos financeiros j  31.773  32.200 

Perda de valor recuperável de ativos não financeiros d  17.439  1.542 

Realização do ajuste do preço de compra k  727.101  315.992 

outros  (1.601)  8.179 

Patrimônio líquido atribuível à Controladora em IFRS  69.265.405  49.831.199 

Participações minoritárias em ifRs  1.338  5.279 

Patrimônio líquido (incluindo participações minoritárias) em IFRS  69.266.743  49.836.478 

2009 2008

Lucro líquido atribuído à Controladora em BR GAAP  1.805.899  1.580.613 

Ajustes de ifRs. líquidos de impostos:  

taxa de desconto de planos de previdência privada e  5.125  6.966 

Reclassificação de instrumentos financeiros ao valor justo  

através do resultado f  (6.687)  34.015

Reclassificação de instrumentos financeiros

para a categoria disponíveis para venda a  (15.243)  49.260 

Avaliação do investimento pelo método de equivalência patrimonial c  -    (16.897)

diferimento de tarifas bancárias. comissões e outros custos financeiros  

pelo método de taxa de juros efetiva g  43.089  (39.716)

Reversão da amortização do ágio e outros h  3.030.122  376.766 

Perda de valor recuperável de empréstimos e recebíveis b  235.260  27.720 

Marcação a mercado de contratos a termo em moeda estrangeira i  (19.117)  (11.069)

Perda de valor recuperável de outros ativos financeiros j  (427)  32.200 

Perda de valor recuperável de ativos não financeiros d  15.897  13.332 

Realização do ajuste do preço de compra k  411.109  315.992 

outros  2.579  9.213 

Lucro líquido atribuído à Controladora em IFRS  5.507.606  2.378.395 

Participações minoritárias em ifRs  358  231 

Lucro líquido (incluindo participações minoritárias) em IFRS  5.507.964  2.378.626 
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a) Reclassificação de instrumentos financeiros para dispo-
níveis para venda

segundo o BR gAAP. o Banco contabiliza determinados 

investimentos em títulos de dívida ao custo amortizado 

e títulos patrimoniais ao custo. segundo o ifRs. o Banco 

tem classificado esses investimentos como disponíveis para 

venda. calculando-os ao valor de mercado com as altera-

ções reconhecidas em outras receitas abrangentes. dentro 

do escopo do iAs 39 “instrumentos financeiros: Reconheci-

mento e cálculo”.

b) Perda de valor recuperável de empréstimos e financia-
mentos

segundo o ifRs. com base na orientação fornecida pelo iAs 

39 “instrumentos financeiros: Reconhecimento e Mensura-

ção”. o Banco estima a provisão para perdas sobre crédito 

com base no histórico de perda de valor recuperável e 

outras circunstâncias conhecidas por ocasião da avaliação. 

tais critérios diferem em determinados aspectos dos crité-

rios adotados segundo o BR gAAP (*). que usa determina-

dos limites regulatórios definidos pelo Bacen para fins do 

cálculo da provisão para perdas sobre crédito.

c) Avaliação do investimento pelo método de equivalência 
patrimonial

segundo o BR gAAP. investimentos em determinadas coli-

gadas são contabilizados ao custo. uma vez que. segundo 

esses princípios contábeis. não atendem aos critérios ne-

cessários para que possam ser contabilizados pelo método 

da equivalência patrimonial. tais critérios incluem partici-

pação de no mínimo 10% e a importância do investimento 

na coligada em relação à participação total do investidor. 

segundo o ifRs. de acordo com o iAs 28 “investimentos 

em Associadas”. um investimento em uma coligada na 

qual o investidor exerça influência significativa. mesmo 

que a participação seja inferior a 20%. é contabilizado 

pelo método da equivalência patrimonial. de acordo com 

a Resolução 3.619 do cMn. o BR gAAP foi alterado para 

possibilitar a convergência com a orientação fornecida pelo 

iAs 28. em vigor a partir de dezembro de 2008.

d) Perda de valor Recuperável de Ativos não financeiros

segundo o BR gAAP. as perdas de valor recuperável de 

determinados ativos tangíveis relativos às agências do 

(*) critério contábil adotado pelo Bacen e cvM.

Banco foram reconhecidas durante o exercício findo em 

31 de dezembro de 2008. como resultado da adoção do 

pronunciamento técnico cPc 01. “Redução ao valor Recu-

perável de Ativos”. o cPc 01 alterou a metodologia usada 

no BR gAAP para permitir a convergência para o ifRs (iAs 

36. “Redução do valor Recuperável de Ativos”). Antes da 

emissão do cPc 01. o Banco agrupava determinados ativos 

de agências ao avaliar sua recuperabilidade. segundo o 

ifRs. o Banco avalia esses ativos em relação às perdas de 

valor recuperável para cada uma das agências que para o 

Banco represente unidade geradora de caixa. de acordo 

com o iAs 36 “Redução do valor Recuperável de Ativos”.

e) taxa de desconto de Planos de Previdência Privada

“segundo o BR gAAP. a taxa de desconto usada para 

obrigações com benefícios previdenciários reflete a taxa 

nominal de juros. segundo o ifRs. em consonância com 

o iAs 19 “Benefícios a empregados”. a taxa usada para 

trazer a valor presente as obrigações de benefícios pós-em-

prego foi definida tendo por referência as taxas de remune-

ração de mercado de títulos de dívida de alta qualidade no 

encerramento do período cujos resultados estiverem sendo 

divulgados.

f) Reclassificação de instrumentos financeiros ao valor justo 
através do resultado

segundo o BR gAAP. todos os empréstimos. financiamen-

tos e depósitos são contabilizados ao custo amortizado. 

segundo o ifRs. o Banco classificou determinados emprés-

timos. financiamentos e depósitos como sendo a “valor de 

mercado no resultado”. em conformidade com o iAs 39 

“instrumentos financeiros: Reconhecimento e cálculo”. o 

Banco optou por essa base de classificação. uma vez que 

ela elimina um descasamento contábil no reconhecimento 

de receitas e despesas.

g) diferimento de tarifas bancárias. comissões e outros 
custos pelo método de taxa de juros efetiva

segundo o ifRs. em consonância com o iAs 39 “instru-

mentos financeiros: Reconhecimento e cálculo”. as taxas 

bancárias. comissões e custos financeiros inerentes que 

integram a taxa de juros efetiva de instrumentos financeiros 

calculada ao custo amortizado são reconhecidos no resulta-

do durante o período de validade dos respectivos contratos. 

segundo o BR gAAP. essas taxas e despesas são reconheci-

das diretamente no resultado quando recebidas ou pagas.
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h) Reversão da Amortização do Ágio

segundo o BR gAAP. o ágio é amortizado sistematicamente 

durante um período de 10 anos e o ágio registrado está 

sujeito ao teste de recuperabilidade. pelo menos uma vez 

por ano ou em menor período. no caso de alguma indica-

ção de redução do valor recuperável do ativo. segundo o 

ifRs. em conformidade com o iAs 38 “Ativos intangíveis”. o 

ágio não é amortizado. mas testado para fins de determina-

ção da perda de valor recuperável. ao menos uma vez por 

ano. e sempre que houver indicação de que o ágio possa 

sofrer perda de valor recuperável; comparando-se seu valor 

recuperável a seu valor contábil.

i) Marcação a Mercado de contratos a termo em Moeda 
estrangeira

segundo o ifRs. em conformidade com o iAs 39 “instru-

mentos financeiros: Reconhecimento e cálculo”. contratos 

a termo em moeda estrangeira são derivativos registrados a 

valor de mercado. segundo o BR gAAP. esses contratos são 

contabilizados ao custo amortizado.

j) Perda de valor recuperável de outros ativos financeiros

segundo o ifRs. o Banco estimou o impacto da contabili-

zação de provisão para ativos financeiros. que difere. em 

determinados aspectos. dos critérios adotados segundo o 

BR gAAP.

k) Ajustes do Preço de compra - Amortização

como parte da alocação do preço de compra. seguindo as 

exigências do ifRs 3 “combinações de negócios”. o Banco 

reavaliou seus ativos e passivos a valor de mercado. incluin-

do ativos intangíveis identificáveis com vida útil definida. 

segundo o BR gAAP. em uma combinação de empresas. 

os ativos e passivos não são reavaliados a seus respectivos 

valores de mercado. Assim. este ajuste diz respeito aos 

seguintes itens:

Amortização relativa ao aumento no valor dos ativos na 

carteira de empréstimos em relação a seu valor contábil: 

como o valor dos empréstimos foi ajustado a valor de 

mercado. isto gera um ajuste na curva de remuneração dos 

respectivos empréstimos em comparação com o seu valor 

nominal. o qual é compensado proporcionalmente com este 

ajuste.

Amortização dos ativos intangíveis identificados com vida 

útil definida em relação à vida útil estimada desses ativos 

(superior a 10 anos).

38. Outras Informações

a) As coobrigações e riscos em garantias prestadas a 

clientes. registradas em contas de compensação. atingiram 

o valor de R$ 20.967.370 no Banco e no consolidado 

(em 2008 - R$ 17.331.203 no Banco e R$ 25.513.294 no 

consolidado).

b) o valor total do patrimônio líquido dos fundos de inves-

timento sob gestão do santander é de R$98.407.143 (em 

2008 - R$ 80.402.046) e o total do patrimônio líquido dos 

fundos de investimento administrados é de 

R$ 111.674.754 (em 2008 - R$ 90.244.821).

c) os seguros contratados pelo Banco vigentes em 31 de 

dezembro de 2009. na modalidade global de bancos. incên-

dios. veículos e outros. têm valor de cobertura de 

R$ 1.349.209 no Banco e no consolidado (em 2008 - 

R$ 650.667 no Banco e R$ 1.419.096 no consolidado).

“na modalidade global de bancos. foi contratado um 

seguro com valor de cobertura de R$ 204.423 no Banco e 

no consolidado (em 2008 - R$ 145.539 no Banco e 

R$ 227.832 no consolidado). podendo ser utilizado 

isoladamente ou em conjunto. desde que não ultrapasse o 

valor contratado.“

d) os saldos relativos às operações vinculadas eram:

Banco Banco/Consolidado

Ativos (Passivos) Receitas (Despesas)

2009 2008 2009 2008

Operações Ativas Vinculadas

operações de crédito  43.209  20.636  3.144  2.057 

Obrigações por Operações Ativas Vinculadas 

depósitos  (43.209)  (20.636)  (3.098)  (2.047)

Resultado Líquido  46  10 
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inexistem operações inadimplentes. bem como questiona-

mentos judiciais sobre operações ativas vinculadas ou sobre 

os recursos captados para a aplicação nessas operações.

e) Acordos de compensação e liquidação de obrigações

Resolução cMn 3.263/2005 - o Banco possui acordo de 

compensação e liquidação de obrigações no âmbito do 

sfn. firmados com pessoas físicas e jurídicas integrantes ou 

não do sfn. resultando em maior garantia de liquidação 

financeira. com as partes as quais possua essa modalidade 

de acordo. esses acordos estabelecem que as obrigações de 

pagamento para com o Banco. decorrentes de operações 

de crédito e derivativos. na hipótese de inadimplência da 

contraparte. serão compensadas com as obrigações de 

pagamento do Banco junto com a contraparte.

f) outros compromissos

 o Banco aluga propriedades. principalmente utilizadas 

como agências. com base em contrato padrão. o qual 

pode ser cancelado por sua vontade e inclui o direito de 

opção de renovação e cláusulas de reajuste. enquadrados 

no conceito de arrendamento mercantil operacional. o 

total dos pagamentos mínimos futuros dos arrendamentos 

mercantis operacionais não canceláveis em 31 de dezembro 

de 2009 é de R$1.077.586. sendo R$314.250 com ven-

cimento em até 1 ano. R$686.885 entre um a cinco anos 

e R$76.451 com mais de cinco anos. os pagamentos de 

arrendamento mercantil operacional. reconhecidos como 

despesa do período foram de R$304.366.

os contratos de aluguel mensais serão reajustados anu-

almente. conforme legislação em vigor. de acordo com a 

variação do igPM. fica assegurado ao locatário o direito de 

denunciar unilateralmente o presente contrato. a qualquer 

tempo. sem o pagamento de qualquer multa. ônus ou pe-

nalidade. mediante simples comunicação escrita ao locador 

com antecedência mínima de trinta dias. sem prejuízo do 

pagamento do aluguel e encargos até então devidos.

g) Plano de Benefícios

na reunião realizada em 23 de dezembro de 2009. o 

conselho de Administração aprovou e decidiu submeter 

para aprovação da Assembleia geral extraordinária a ser 

realizada em 3 de fevereiro de 2010: (i) o Plano de opção 

de compra de certificado de Ações (units) para determi-

nados administradores e empregados de nível gerencial 

do Banco ou de controladas. nos termos do parágrafo 4 

do artigo 5 do estatuto social; e (ii) o Plano de incentivo 

de longo Prazo - investimento em units. o qual tem por 

objeto o pagamento de recursos. em dinheiro. pelo Banco 

a determinados colaboradores. incluindo administradores. 

empregados de nível gerencial e outros funcionários do 

Banco e de controladas.

39. Eventos Subsequentes

a) Associação getnet

em 14 de janeiro de 2010. o Banco assinou os instrumen-

tos contratuais e societários com a getnet tecnologia em 

captura e Processamento de transações eletrônicas hua 

ltda. (getnet). para. conjuntamente. explorar. desenvolver 

e comercializar. no mercado brasileiro. serviços de captura 

e processamento de transações de cartões de crédito e/ou 

débito. Até o final do primeiro trimestre. serão apresentados 

os detalhes da associação e seu plano de negócios.

b) Resgate Antecipado do cdB subordinado

em 22 de janeiro de 2010. foi realizado o resgate ante-

cipado do cdB subordinado. tendo como credor o Banco 

santander espanha. com vencimento original em 25 de 

março de 2019. no valor de R$1.507.000. nos termos da 

autorização concedida pelo Bacen em 8 de janeiro de 2010.

o resgate antecipado teve como objetivo melhorar a estru-

tura de captação do Banco. conforme estratégia de desti-

nação dos recursos informada no “Prospecto definitivo de 

oferta Pública de distribuição Primária de certificados de 

depósito de Ações (units) de emissão do Banco santander 

(Brasil) s.A.” (nota 1).
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Sobre o Relatório

o Relatório Anual (RA) do santander é um retrato do desem-
penho econômico, social e ambiental do Banco em 2009, ano 
em que realizamos diversas etapas da integração com o Banco 
Real e a maior oferta de ações já realizada no país. Pela primeira 
vez, a publicação segue as diretrizes propostas pela Associação 
Brasileira das companhias Abertas (Abrasca) juntamente com 
as da global Reporting initiative (gRi), referência mundial para 
relatórios de sustentabilidade. utilizamos as diretrizes gRi g3 e 
o suplemento setorial da gRi para o setor financeiro e conside-
ramos que ela atende ao nível de aplicação A+. também estão 
apresentadas aqui as iniciativas relacionadas aos Princípios do 
Pacto global, do qual o Banco    é signatário desde 2007.

As informações e os resultados apresentados nesta publicação 
abrangem as empresas que, até 2009, pertenciam ao santander e 
os dados quantitativos referem-se ao período entre 1º de janeiro 
e 31 de dezembro. As eventuais exceções, seja por inexistência 
ou pouca consistência dos dados coletados, são mencionadas 
em notas explicativas nos respectivos gráficos e tabelas. Por ser 
o primeiro relato no formato gRi publicado pelo Banco no Brasil, 
não são destacadas mudanças significativas, limitações ou refor-
mulações que possam afetar a compreensão dos dados relatados.

o processo de levantamento de indicadores de sustentabilida-
de para este documento partiu da base utilizada pelo Banco 
Real em 2007 e das informações mapeadas em 2008, quando 
publicamos um relatório integrado, considerando as ações do 
santander e do Banco Real. em 2009, construímos uma nova 
matriz de informações para atender aos requisitos gRi g3 e 
suplemento setorial financeiro.

A vice-Presidência executiva cfo, Management Reporting insti-
tucional, por meio da área de cfo desenvolvimento sustentável, 
realizou a coleta das informações. Para isso, desenvolveu um 
sistema que padronizou o processo de levantamento, o recebi-
mento e a disponibilização dos dados e evidências para a audito-
ria. também foram utilizados sistemas de informação corporativos 
para a verificação dos dados.

Ainda, por se tratar de um processo de relato integrado que 
envolveu um intenso aprendizado interno, o desafio foi manter a 
histórica consistência dos dados, para que reflitam o desempenho 
da nova organização. A partir de agora, buscaremos oportunida-
des de melhorias para os indicadores, principalmente nos setoriais 
do segmento financeiro. com isso, queremos evoluir no processo 
de incorporação de indicadores de sustentabilidade no dia a dia 
da gestão dos negócios.

A definição estruturada de materialidade ainda é um requisito a 

ser alcançado nas próximas edições. uma reflexão interna inicial 
estabeleceu os assuntos que seriam priorizados, de maneira 
que espelhassem os principais desafios e avanços do mercado 
financeiro e, especificamente, da disseminação das práticas sus-
tentáveis durante o processo de integração com o Banco Real. A 
apuração das informações seguiu o padrão jornalístico de entre-
vistas e a redação final passou pela validação das áreas internas. 
Apesar disso, reconhecemos que as informações estão sujeitas 
a um grau de incerteza, em função de limitações ainda existen-
tes no que se refere à mensuração, consolidação dos dados ou 
das estimativas realizadas. nos casos em que essas limitações 
possam afetar a avaliação de nossos resultados, fazemos menção 
no respectivo indicador. Além disso, alguns indicadores não foram 
divulgados por questões estratégicas ou de confidencialidade.

Para aprimorarmos o processo de elaboração dos futuros 
relatórios, sabemos que ainda há muito a fazer para identificar 
oportunidades de melhoria na inclusão de nossos públicos de 
relacionamento. essa necessidade se encontra materializada em 
projetos que acontecerão ao longo de 2010.

Ao final do processo, as informações de toda a publicação 
passaram pela aprovação dos diretores executivos responsáveis, 
pelos membros do comitê executivo, por Relações com investido-
res e pelo Jurídico. A deloitte touche tomatsu revisou a confiabi-
lidade desse relatório em relação aos indicadores da gRi em sua 
versão g3 e sua carta de asseguração limitada socioambiental 
pode ser verificada na página 438.
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Nível de Aplicação GRI

o Relatório Anual (RA) do santander atende aos requisitos para o 
nível A+ de aplicação gRi, de acordo com os parâmetros ressalta-
dos na tabela a seguir:

Report Application Levels

C C+ B B+ A A+

conteúdo do Relatório

Perfil da g3

Responder aos 
itens:

1.1; 2.1 a 2.10;
3.1 a 3.8, 3.10 a 

3.12;
4.1 a 4.4, 4.14 a 

4.15;

co
m

 v
er

ifi
ca

çã
o 

ex
te

rn
a

Responder a 
todos os critérios 
elencados para o 

nível c mais: 
1.2;

3.9, 3.13;
4.5 a 4.13,

4.16 a 4.17

co
m

 v
er

ifi
ca

çã
o 

ex
te

rn
a

o mesmo 
exigido para o 

nível B

co
m

 v
er

ifi
ca

çã
o 

ex
te

rn
a

forma  
de gestão 

da g3

não  
exigido 

informações sobre 
a forma de gestão 
para cada catego-

ria de indicador

forma de 
gestão divul-

gada para cada 
categoria de 

indicador

indicadores 
de de-

sempenho 
da g3 & 

indicadores 
de desem-
penho do 

suplemento 
setorial

Responder a um 
mínimo de 10 

indicadores de 
desempenho, in-

cluindo pelo menos 
um de cada uma 

das seguintes áreas 
de desempenho: 

social, econômico e 
ambiental

Responder a um 
mínimo de 20 

indicadores de 
desempenho, 
incluindo pelo 

menos um de cada 
uma das seguintes 

áreas de desem-
penho: econômico, 
ambiental, direitos 
humanos, práticas 

trabalhistas, 
sociedade, respon-

sabilidade pelo 
produto.

Responder a 
cada indicador 

essencial da g3 
e do suplemen-

to setorial* 
com a devida 
consideração 

ao Princípio da 
materialidade 

de uma das se-
guintes formas: 

(a) respondendo 
ao indicador ou 

(b) explicando 
o motivo da 

omissão.

2002
“de acordo 

com”
C C+ B B+ A A+

obrigatório
Auto-

declarado

co
m

 v
er

ifi
ca

çã
o 

ex
te

rn
a

co
m

 v
er

ifi
ca

çã
o 

ex
te

rn
a

opcional

examinado 
por terceiros

examinado 
pela gRi

co
m

 v
er

ifi
ca

çã
o 

ex
te

rn
a
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Índice Remissivo gRi
1 estRAtégiA e AnÁlise PÁginA

1.1 declARAção do PResidente  8 e 11

1.2 declARAção dos PRinciPAis iMPActos, Riscos e oPoRtunidAdes 8 e 11

2 PeRfil oRgAniZAcionAl 
2.1 noMe dA oRgAniZAção 13

2.2 PRodutos e seRviços, incluindo MARcAs 45

2.3 estRutuRA oPeRAcionAl 13

2.4 locAliZAção dA sede dA oRgAniZAção. 13; 120 

2.5 PAÍses e Região onde A oRgAniZAção AtuA 13

2.6 tiPo e nAtuReZA JuRÍdicA dA PRoPRiedAde 13

2.7 MeRcAdos Atendidos 13

2.8 PoRte dA oRgAniZAção 4; 13

2.9 MudAnçAs duRAnte o PeRÍodo coBeRto Pelo RelAtóRio 3; 8 ;11

2.10 PRêMios ReceBidos no PeRÍodo coBeRto Pelo RelAtóRio 49; 51; 57; 308

3 PARÂMetRos PARA o RelAtóRio
3.1 PeRÍodo coBeRto Pelo RelAtóRio  410

3.2 dAtA do RelAtóRio AnteRioR 410

3.3 ciclo de eMissão dos RelAtóRios 410

3.4 dAdos PARA contAto eM cAso de PeRguntAs RelAtivAs Ao RelAtóRio e seu conteÚdo contRA cAPA

3.5 definição do conteÚdo do RelAtóRio (teMAs, PRioRidAdes, stAKeholdeRs) 410

3.6 liMite do RelAtóRio 410

3.7 liMitAções esPecÍficAs QuAnto Ao escoPo ou Ao liMite do RelAtóRio 410

3.8 BAse PARA RelAtóRio no Que se RefeRe À outRAs instAlAções Que PossAM AfetAR 
significAtivAMente A coMPARABilidAde entRe PeRÍodos e/ou entRe oRgAniZAções  410

3.9 técnicAs de Medição de dAdos e As BAses de cÁlculos 410

3.10 RefoRMulAções de infoRMAções foRnecidAs eM RelAtóRios AnteRioRes 410

3.11 MudAnçAs significAtivAs eM coMPARAção coM Anos AnteRioRes (escoPo e/ou Medições) 410

3.12 tABelA Que identificA A locAliZAção dAs infoRMAções no RelAtóRio 2; 410

3.13 PolÍticA e PRÁticA AtuAl RelAtivA À BuscA de veRificAção eXteRnA PARA o RelAtóRio 438

4 goveRnAnçA, coMPRoMisso e engAJAMento
4.1 estRutuRA de goveRnAnçA dA oRgAniZAção 19

4.2 PResidênciA do gRuPo de goveRnAnçA 19

4.3 PoRcentAgeM dos conselheiRos Que são indePendentes, 
não-eXecutivos 20

4.4 MecAnisMos PARA AcionistAs fAZeReM RecoMendAções 
Ao conselho de AdMinistRAção 31

4.5 RelAção entRe ReMuneRAção e o deseMPenho dA oRgAniZAção  
A política de remuneração dos executivos busca apoiar 

a estratégia da organização, visando assegurar as 
seguintes premissas:

• garantir o alinhamento dos interesses dos acionistas 
e do público com os quais a empresa se relaciona; 

• reconhecer a meritocracia e as contribuições indivi-
duais no cumprimento dos objetivos  e estratégias de 

negócio estabelecidas pelo conselho de Administração;
• promover o bom desempenho do banco e garantir os 

interesses dos acionistas, mediante um comprome-
timento de longo prazo dos membros da diretoria 

executiva;
• desenvolver a carreira profissional das equipes; e

• manter a competitividade da remuneração da empre-
sa quando comparada com os principais concorrentes, 

com o objetivo de reter os executivos chave.
contando sempre com princípios de gestão de riscos 
rigorosos, a política de remuneração dos administra-

dores do santander tem demonstrado ser um fator 
decisivo tanto para o êxito do banco como para evitar 

comportamentos de tomada de riscos excessivos. 
A relação entre a remuneração para os executivos e o 
desempenho da organização não é divulgada por se 

tratar de uma informação estratégica.
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4.6 PRocessos eM vigoR no MAis Alto óRgão de goveRnAnçA. 19; 31

4.7 QuAlificAções dos MeMBRos do MAis Alto óRgão de goveRnAnçA. 20

4.8 declARAções de Missão e vAloRes, códigos de condutA e PRincÍPios inteRnos. 17; 32

4.9 ResPonsABilidAdes PelA iMPleMentAção dAs PolÍticAs econÔMicAs, AMBientAis e sociAis 19; 39

4.10 PRocessos PARA A Auto-AvAliAção do deseMPenho (econÔMico, AMBientAl e sociAl) 19

4.11 eXPlicAção de se e coMo A oRgAniZAção APlicA o PRincÍPio dA PRecAução. 82

4.12 PRincÍPios e/ou outRAs iniciAtivAs desenvolvidAs eXteRnAMente 420

4.13 PARticiPAção eM AssociAções 27; 47

engAJAMento dos stAKeholdeRs
4.14 RelAção dos gRuPos de stAKeholdeRs engAJAdos PelA oRgAniZAção. 98

4.15 BAse PARA A identificAção e seleção de stAKeholdeRs coM os QuAis engAJAR 98 e 101

4.16 ABoRdAgens PARA o engAJAMento dos stAKeholdeRs 101 e 102

4.17 PReocuPAções levAntAdAs PoR Meio do engAJAMento dos stAKeholdeRs 101 e 102

dMA foRMA de gestão
dMA disclosuRe on MAnAgeMent APPRoAch ec 82

dMA disclosuRe on MAnAgeMent APPRoAch en 120

dMA disclosuRe on MAnAgeMent APPRoAch lA 101

dMA disclosuRe on MAnAgeMent APPRoAch hR 104

dMA disclosuRe on MAnAgeMent APPRoAch so 106; 110

dMA disclosuRe on MAnAgeMent APPRoAch PR 42
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indicadores de desempenho

Aspecto: Desempenho Econômico

EC1: valor econômico direto gerado e distribuído, incluindo 
receitas, custos operacionais, remuneração de empregados, 
doações e outros investimentos na comunidade, lucros acumula-
dos e pagamentos para provedores de capital e governos.

demonstrações financeiras, página 293.

EC2: implicações financeiras e outros riscos e oportunidades para 
as atividades da organização devido a mudanças climáticas.

o santander reconhece a importância das mudanças climáticas 
para suas atividades e a necessidade de influência no mercado 
e liderança no tema para uma economia de baixo carbono. 
Algumas das principais ações realizadas nessa direção: 

1. inventário das emissões de gases de efeito estufa – A partir de 
2009, com a fusão com o santander, a nova organização decidiu 
realizar o inventário do grupo. decorrente de seus inventários, 
o Banco adotou estratégia de compensação de parte de suas 
emissões por meio do Projeto floresta Real, que reúne recupe-
ração de mata nativa, recuperação hídrica e geração de renda, e 
ações de redução nas fontes mais emissoras como consumo de 
energia elétrica e viagens de aeronaves.

2. Apoio a grupos relacionados às mudanças climáticas – o Banco 
é patrocinador do ghg Protocol Brasil, do carbon disclosure 
Brasil e, ainda, fundador do empresas pelo clima (ePc). empresas 
pelo clima é uma plataforma nacional destinada a criar as bases 
regulatórias no processo de adaptação econômica, que oferece 
aos participantes orientações e ferramentas para as práticas de 
gestão das emissões de gases do efeito estufa (gee) e de susten-
tabilidade para os negócios. A partir de 2010, o Banco    inicia, 
também, uma parceria com a fibria celulose para participar de 
ações como o Projeto corredor ecológico. 

EC3: cobertura das obrigações do plano de pensão de benefício 
definido que a organização oferece.

A previdência privada que o santander oferece aos funcionários 
é modelo contribuição definida e tem por objetivo a complemen-
tação de aposentadoria. os fundos são constituídos de forma 
compartilhada entre o funcionário e a empresa patrocinadora.

A adesão ao plano é facultativa, desde que se tenha vínculo 
empregatício ou estatutário nas empresas patrocinadoras. 

no caso de adesão, o funcionário contribui com um percentual de 
sua remuneração, o qual varia de 2% a 9%, e a empresa realiza 
uma contribuição equivalente à contrapartida de 100% até 
150% da contribuição do funcionário, dependendo do tempo de 
contribuição e sem limite de valor. o plano prevê benefícios para 
casos de aposentadoria, incapacidade e pensão por morte. 

EC4: Ajuda financeira significativa recebida do governo.

o santander não recebe ajuda financeira de governos. Alguns dos 
projetos culturais e sociais apoiados beneficiam-se de leis que 
possibilitam direcionar parte dos valores devidos em impostos 
para projetos sociais e culturais. em 2009, o valor total de benefí-
cios fiscais utilizados para apoio a projetos foi de R$ 20.710,4 mil.

Aspecto: Presença no Mercado

EC5: variação da proporção do salário mais baixo comparado ao 
salário mínimo local em unidades operacionais importantes.

Plano de previdência privada

Participantes contribuintes 33.812

Participantes ativos 39.831

Assistidos 309

Patrimônio (R$ bilhões) 1,2

Cargo
Menor 

salário (R$)
Salário Mínimo 

Nacional (R$)

Menor salário/ 
Salário mínimo 

nacional

escriturário 716,31* 465,00 1,54

* considera o piso salarial bancário, para o cargo de escriturário.

EC6: Políticas, práticas e proporção de gastos com fornecedores 
locais em unidades operacionais importantes.

o santander não possui a informação relacionada ao percentual 
de fornecedores locais. A gestão de fornecedores tem como foco, 
atualmente, a diminuição do percentual de pagamentos realiza-
dos em atraso.

Fornecedores

Quantidade de fornecedores ativos 2.081

% de Pagamentos realizados em atraso * 0,65%

* no campo valor informamos a quantidade média de atrasos para o 4º trimestre.

A implantação do sistema orion-sAP e as mudanças nos proces-
sos de pagamentos nos banco   s santander, em novembro de 
2008 e no Real, em fevereiro de 2009, ocasionaram a elevação 
dos índices de atrasos. Para minimizar os impactos aos diversos 
fornecedores, a partir do segundo semestre de 2009 foram rea-
lizadas alterações nos processos da área de pagamentos, sendo 
estabelecido que 99% dos pagamentos deveriam ser efetuados 
no prazo a partir de outubro. desde julho de 2009, o status dos 
processos de pagamento é divulgado mensalmente. A partir de 
setembro, observou-se a evolução positiva dos indicadores, com 
índices de atraso inferior a 1%.
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o Banco realiza uma série de iniciativas e programas para relacio-
namento com fornecedores, com foco no alinhamento de valores 
e expectativas:

 Parceria de valor: documento que orienta o relacionamento do 
banco com seus fornecedores e com objetivo de estabelecer as 
principais diretrizes para a construção e manutenção de uma 
parceria que adicione valor a todos os envolvidos. em 2009, o 
documento foi revisado e reeditado, sendo a nova versão foi 
publicada em dezembro, no site do santander no canal de 
fornecedor. 

 Ações de gestão de fornecedores: o santander realizou, em são 
Paulo, o evento “construindo Parceria com fornecedores”, que 
contou com a participação das lideranças do Banco e 87 gestores 
de serviços das principais áreas contratantes, totalizando 101 
participantes do santander. o objetivo principal do encontro foi 
promover a reflexão do gestor sobre seu papel sua e responsabi-
lidade na construção da parceria com contratados. na sequencia, 
foram realizadas reuniões com os gestores de serviços para dar 
continuidade aos compromissos assumidos no evento. As áreas 
efetuaram planos de ação, divulgados na rede colaborativa da 
organização. 

 Responsabilidade social e sustentabilidade nos documentos de 
fornecedores: na revisão dos manuais de instrução (Mi) relaciona-
dos a compra e a contratação de serviços e produtos do santan-
der, no cadastro de fornecedores, na contratação de empresas 
e nas compras de materiais e equipamentos foram incluídos 
critérios relacionados a responsabilidade social. os fornecedores 
também devem preencher a declaração de não utilização de mão 
de obra infantil ou trabalho forçado. 

 Promoção da diversidade na cadeia de suprimentos: em 2009, o 
santander iniciou algumas frentes de trabalho com fornecedores 
comunitários da rede integrare, que busca promover compras 
empresariais eficientes de empresas fornecedoras qualificadas de 
grupos sociais tradicionalmente discriminados e economicamente 
desprivilegiados. A área de gestão integral de gastos divulgou o 
integrare na Aquanima, empresa do grupo santander que realiza 
as atividades de compras, identificando fornecedores já homolo-
gados na base de cadastros do grupo santander. os fornecedores 
credenciados integrare foram classificados por segmento de 
compras (ex.: empresas de construção civil, marketing, tecnolo-
gia, outros), com a finalidade de identificar e envolver as áreas 
gestoras no projeto, visando uma futura materialização dos 
negócios, com essas empresas.

EC7: Procedimentos para contratação local e proporção de 
membros de alta gerência recrutados na comunidade local em 
unidades operacionais importantes.

o santander não possui política de contratação de pessoas em 
função do local de moradia, embora seja uma prática comum a 
seleção de candidatos da localidade das agências.

Aspecto: Impactos Econômicos Indiretos

EC8: desenvolvimento e impacto de investimentos em infraestru-
tura e serviços oferecidos, principalmente para benefício público, 
por meio de engajamento comercial, em espécie ou atividades 
pro bono.

A integração das práticas em investimento social privado, em 
2009, seguiu a premissa de aproveitar o melhor dos dois bancos, 
potencializando os resultados das iniciativas e fortalecendo polí-
ticas públicas por meio da articulação de alianças com governos, 
empresas e organizações da sociedade civil. os principais 
investimentos realizados durante o ano para benefício público, 
totalizaram R$ 88.842 mil:

Investimento social externo Valor (R$ mil)

combate à fome e segurança alimentar 8

cultura * 28.627

direitos da criança e do adolescente 6.470

educação 37.804

esporte 2.500

geração de renda 1.487

outros 4.308

saúde e saneamento 251

valorização da diversidade 7387

total do investimento social externo 88.842

% investimento social externo sobre 
a receita líquida de intermediação financeira 0,36

* do valor total, R$ 3.277,2 mil correspondem ao investimento de mídia para o projeto de 
natal.

indicadores de desempenho social

Aspecto: Comunidade

S01: natureza, escopo e eficácia de quaisquer programas e práticas 
para avaliar e gerir os impactos das operações nas comunidades

em 2009, o santander reforçou seu compromisso com a 
educação, não só em comunidades onde o banco está presente, 
mas também onde os indicadores sociais apontavam a neces-
sidade de uma efetiva transformação. Para o banco, fazer junto 
significa envolver também os funcionários, engajando-os para a 
causa e estimulando o trabalho voluntário. é um caminho no qual 
todos ganham: indivíduos que praticam a cidadania tornam-
se funcionários sensíveis aos diferentes públicos e passam a 
considerar aspectos sociais e ambientais no dia a dia do seu 
trabalho, construindo uma cultura organizacional voltada para a 
sustentabilidade.
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Voluntários para melhoria da educação pública

o Projeto escola Brasil (PeB) foi definido, em 2009, como 
programa de voluntariado corporativo do santander. Por meio 
da atuação voluntária dos funcionários, familiares, clientes e par-
ceiros, o Projeto tem o objetivo de contribuir para a melhoria da 
escola pública, fortalecendo sua relação com a comunidade da 
qual faz parte. em 2009, 2.028 funcionários realizaram trabalhos 
voluntários.

os voluntários do PeB realizam ações que contribuem para a 
melhoria da infraestrutura, da gestão ou do sistema pedagógico 
da escola, desenvolvendo iniciativas nos focos: esporte e recrea-
ção, arte e cultura, empreendedorismo e geração de renda, meio 
ambiente e diversidade. 

As ações são desenvolvidas pelos grupos de voluntários, em 
conjunto com a escola parceira, tendo como foco os temas consi-
derados prioritários pela comunidade escolar. Para isso, utiliza-se 
a ferramenta indicadores da Qualidade na educação (iQe), que 
permite o diagnóstico participativo da qualidade da escola, e, a 
partir dos resultados, definem-se as ações prioritárias.

Espaço de Práticas em Sustentabilidade

o espaço de Práticas em sustentabilidade é um programa do 
Banco para o compartilhamento de informações com clientes, 
fornecedores e também com a sociedade, composto por diferen-
tes encontros presenciais e um portal – disponível nos endereços 
www.santander.com.br/sustentabilidade e  
www.bancoreal.com.br/sustentabilidade. os encontros são 
focados em trocas de experiências, com palestras, oficinas, visitas 
técnicas a empreendimentos sustentáveis, entre outras atividades. 
Já o canal online traz informações básicas e avançadas, como 
conceitos, cursos e cases para quem deseja aprofundar seu 
conhecimento. os números do programa, em 2009:

Espaço de Práticas em Sustentabilidade - 2009

Presencial

encontros de sustentabilidade 486 pessoas

oficina de sustentabilidade 464 pessoas

Palestras institucionais 198 pessoas

visita à agência da granja viana 76 pessoas

Online

Acesso ao Portal 1,4 milhão

curso online de sustentabilidade * 13.017 inscritos 

encontros de sustentabilidade 522 pessoas

* o valor refere-se aos seguintes cursos on lines: direitos humanos, diversidade, edificação 
sustentável, estat. criança e Adolesc. e idoso, investimento social Privado e sustentabilidade.

Para as crianças de 5 a 12 anos, o santander possui o site 
Brincando na Rede, um espaço colaborativo de entretenimen-
to, orientado à educação e voltado a favor da criatividade, da 
imaginação e do raciocínio lógico. tendo como princípio o 
conceito de comunidade virtual, o conteúdo é construído com 
a colaboração dos visitantes, com a preocupação de transfor-
mar indivíduos atuantes da sociedade futura, estimulando seu 
potencial reflexivo sobre temas de seu cotidiano, incluindo 
sustentabilidade e educação financeira.

outros projetos desenvolvidos pelo banco, em 2009:

Brincando na rede 2009

total de cadastrados 367.289

total de colaborações 123.984

total de visitas  1,2 milhão

Investimento social externo Valor (R$ mil)

combate à fome e segurança alimentar 8

cultura * 28.627

direitos da criança e do adolescente 6.470

educação 37.804

esporte 2.500

geração de renda 1.487

outros 4.308

saúde e saneamento 251

valorização da diversidade 7387

total do investimento social externo 88.842

% investimento social externo sobre 
a receita líquida de intermediação financeira 0,36

* do valor total, R$ 3.277,2mil correspondem ao investimento de mídia para o projeto  
de natal.
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Categoria Projeto Parceiros

combate a fome e segurança alimentar Apoio institucional Apoio Política de segurança Alimentar

cultura colaboração para Restauração teatro cultura Artística

cultura Apoio institucional orquestra filarmônica de israel

cultura Apoio institucional teatro celina Queiróz / unifor

cultura Apoio institucional Museu de Artes e ofícios/ Mg

cultura Apoio institucional MAM - são Paulo

cultura Antigravity
Musika Produções Artísticas 

e culturais e Branco Produções

cultura Mostra file PAi file / sesi

cultura file PRiX luX file / sesi / oi futuro

cultura iii Bienal Brasileira de design Arte 3 / centro de design Paraná

cultura Biblioteca Brasiliana usP universidade de são Paulo

cultura Museu Para todos Pinacoteca do estado de são Paulo

cultura Projeto octógono Pinacoteca do estado de são Paulo

cultura Mostra transfer Arte 3

cultura o verão do Morro

“inffinito Produções
Morro da urca entretenimento

girassol comunicação”

cultura
Peça: A natureza do olhar e Peça: Parem de 

falar Mal da Rotina elisa lucinda Poesia viva

cultura santander cultural instrumental Branco Produções

cultura festival de fotografia de PoA

“Brasil imagem - Produção cultural em fotografia
Alice - Agência livre para informação, cidadania e 

educação funarte - fundação nacional de Artes
Ministério da cultura“

cultura Mostra voom

Petrobras, Prefeitura de Porto Alegre, Braskem, 
Multiplan/Barra shopping sul, Panvel farmácias, 

caixa econômica federal

cultura filme "trabalhar cansa" dezenove som e imagens Produções

cultura filme "Mundo invisível" Mostra internacional de cinema

cultura filme "filme de estrada" Bananeira filmes / Mondo cane filmes

cultura espetáculo teatral Av. Q
Bottega dárte / dalva Abrantes / Marcos Amazonas 

/ Marcos Mendonça

direitos da criança e do adolescente selo empresa Amiga da criança fundação Abrinq

direitos da criança e do adolescente fundo da infância e do Adolescente Prefeitura Municipal de Barretos

direitos da criança e do adolescente fundo da infância e do Adolescente Prefeitura Municipal de são Paulo

educação Pró-gestão instituto Razão social

educação Banco na escola
oficina de idéias (parceiro executor), itaú, citi, iBi e 

secretaria da educação sP.

educação compromisso todos pela educação instituto Brasil voluntário

educação educação para a sustentabilidade Junior Achievement (parceiro executor), gerdau e oi

educação fundo de Bolsas fundação getúlio vargas

educação Programa história da gente fundação Palavra Mágica

educação Apoio institucional Aiesec

outros Movimento nossa são Paulo instituto são Paulo sustentável

outros Apoio institucional instituto ethos de Responsabilidade social

outros Apoio institucional
conselho empresarial Brasileiro 

para o desenvolvimento sustentável

outros Benchmark de investimento social corporativo
comunitas - Parcerias para 

o desenvolvimento solidário

Apoios / Patrocínios
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Categoria Projeto Parceiros

outros Apoio institucional Associação Paulista viva

outros Apoio institucional Associação viva o centro

outros Apoio institucional instituto voluntários em Ação

outros Apoio institucional gife - grupo de institutos, fundações e empresas

outros Apoio institucional instituto Ayrton senna

outros Apoio institucional instituto Acaia Pantanal

outros Apoio institucional casa do saber e Associação Palas Athena do Brasil

outros Parque do ibirapuera
Prefeitura de são Paulo e secretaria do verde e 

Meio Ambiente

outros Arcos da lapa - Restauração

cep 28 / iPhAn - instituto do Patrimônio histórico e 
Artístico nacional / MviAnA - Arquitetura & cons-
trução / Prefeitura do Rio de Janeiro / secretaria de 

cultura do Rio de Janeiro

saúde e saneamento Apoio institucional Associação Parceria contra as drogas

valorização da diversidade Apoio institucional integRARe - centro de integração de negócios

Aspecto: Corrupção

S02: Percentual e número total de unidades de negócios 
submetidas a avaliações de riscos relacionados a corrupção.

o santander revisou e publicou, em 2009, a Política Anti-
corrupção e suborno, tornando-a abrangente a todos os 
funcionários. Para reafirmar o compromisso do Banco com a 
ética e a transparência, foram direcionadas ações para apoiar 
as áreas de negócios relacionados ao setor público, com 
participação ativa da área de compliance na análise e apro-
vação de processos de patrocínios para esse segmento. 

o santander possui procedimentos e sistemas informatizados 
que permitem atuar de forma pró-ativa na identificação de 
transações financeiras atípicas, aceitação de novos clientes, 
Pessoas Politicamente expostas (PPe) e nas comunicações aos 
órgãos reguladores, em conformidade com a legislação vigente 
e assegurando as melhores práticas de mercado na prevenção 
à lavagem de dinheiro. A área também participa de diversos 
comitês para identificar eventuais riscos associados aos temas 
de corrupção e suborno. Quando identificadas irregularidades, 
as transações suspeitas são encaminhadas ao comitê executivo 
de Prevenção a lavagem de dinheiro e compliance, a quem 
cabe definir medidas a serem adotadas em conformidade 
com a legislação vigente para reporte aos reguladores. desta 
forma, todas as áreas de negócios e de suporte também são 
voltadas para supervisão de riscos relacionados à corrupção

S03: Percentual de empregados treinados nas políticas e procedi-
mentos anticorrupção da organização.

85% de todos os funcionários do santander foram treinados 
no tema Prevenção à lavagem de dinheiro. Além disso, cada 
funcionário que atua em uma área considerada sensível ao tema, 
fez no mínimo um curso adicional, sendo a média geral de 2,02 
treinamentos por funcionário.

S04: Medidas tomadas em resposta a casos de corrupção

o santander possui procedimentos e sistemas informatizados 
que permitem atuar de forma pró-ativa na identificação de tran-
sações financeiras atípicas, na aceitação de novos clientes, nas 
Pessoas Politicamente expostas (PPe) e nas comunicações aos 
órgãos reguladores, em conformidade com a legislação vigente 
e assegurando as melhores práticas de mercado na prevenção à 
lavagem de dinheiro.

Quando identificadas, as transações suspeitas são encaminhadas 
ao comitê executivo de Prevenção a lavagem de dinheiro e com-
pliance, a quem cabe definir medidas a serem adotadas em con-
formidade com a legislação vigente para reporte aos reguladores.

Aspecto: Políticas Públicas

S05: Posições quanto a políticas públicas e participação na 
elaboração de políticas públicas e lobbies.

em 2009, o santander coordenou o comitê de Mercado de 
capitais do fórum latino-Americano de finanças sustentáveis 
(lAsff) e conduziu uma iniciativa de engajamento das empresas 
da Bovespa no combate ao trabalho escravo nas suas operações 

419Relatório Anual 2009 indicAdoRes gRi

 



e cadeias produtivas. tratou-se da primeira iniciativa de engaja-
mento liderada por investidores de mercados emergentes. como 
resultado, o Banco foi convidado para apresentar esse trabalho 
no evento anual do Principles for Responsible Investment (PRi-
onu), em sydney, aos investidores signatários. importantes signa-
tários brasileiros e internacionais se uniram nesse engajamento.

o Banco participou, também, das seguintes iniciativas:

  Round Table on Responsible Soy – associação global sobre 
produção de soja responsável;

  grupo técnico da Pecuária – fórum brasileiro sobre pecuária 
responsável;

  conselho empresarial Brasileiro para o desenvolvimento sus-
tentável/ câmara temática de finanças sustentáveis – ceBds/
ctfin – fórum de debate sobre como promover a sustentabili-
dade no setor financeiro, com foco no risco de crédito.

em 2009, foi assinado pela febraban - federação Brasileira de 
Bancos outra importante assinatura, o Protocolo verde para os 
Bancos privados, juntamente com o Ministério do Meio Ambiente. 
os principais pontos de observância deste protocolo:

financiamento socioambiental

  Aprimorar continuamente a oferta de produtos e serviços ban-
cários destinados a projetos que apresentem adicionalidades 
socioambientais; 

  oferecer condições diferenciadas de financiamento para 
projetos que apresentem adicionalidades socioambientais; 

  orientar o tomador de crédito para a adoção de práticas 
sustentáveis de produção e de consumo consciente.

Risco socioambiental

  Para projetos de alto impacto potencial, solicitar ao tomador de 
crédito as licenças ambientais exigidas pela legislação vigente 

  incorporar critérios socioambientais ao processo 
de análise para concessão de financiamento;

  considerar o zoneamento agroeconômico ou ecológico-econô-
mico nas análises de crédito para financiamento; 

  Aplicar padrões de desempenho socioambientais por setor 
produtivo para avaliação de projetos de médio e alto impactos 
negativos. 

uso de recursos naturais

  contemplar critérios socioambientais nos proces-
sos de compras e contratação de serviços; 

  Racionalizar procedimentos operacionais visando 
a máxima eficiência no uso dos recursos; e 

 incentivo à redução, reutilização, recicla-
gem e destinação adequada dos resíduos. 

engajamento

  capacitar o público interno para desenvol-
ver as competências necessárias à implementa-
ção dos princípios e diretrizes do Protocolo; 

  desenvolver mecanismos de consulta e 
diálogo com as partes interessadas;

  divulgar os resultados da implementação do Protocolo.

  compartilhamento de experiências, acompanha-
mento da efetividade, bem como proposição de 
melhorias na implementação do Protocolo;

  Realizar, a cada dois anos, a revisão do Proto-
colo para seu contínuo aperfeiçoamento. 

Alguns resultados já estão em andamento, como a reunião realiza-
da pelo Ministério do Meio Ambiente e o Bacen – Banco central 
do Brasil, envolvendo os principais Bancos públicos e privados.

S06: valor total de contribuições financeiras e em 
espécie para partidos políticos, políticos ou insti-
tuições relacionadas, discriminadas por país.

em 2009, como não houve eleições no Brasil, não foram realiza-
das contribuições a campanhas eleitorais de partidos políticos.

Aspecto: Concorrência Desleal

S07: número total de ações judiciais por concorrência 
desleal, práticas de truste e monopólio e seus resultados.

em 2009, não houve ações judiciais pendentes ou encerradas 
por concorrência desleal, práticas de truste e monopólio.

Aspecto: Conformidade

S08: valor monetário de multas significativas e 
número total de sanções não monetárias resultan-
tes da não conformidade com leis e regulamentos.

Autos de infração lavrados 
pelo Ministério do Trabalho

Quantidade de autos 335

Multas pagas (R$ mil) 577,9
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indicadores de direitos humanos.

Aspecto: Práticas de Investimento e de Processos 
de Compra

HR1: Percentual e número total de contratos de investimentos sig-
nificativos que incluam cláusulas referentes a direitos humanos ou 
que foram submetidas a avaliações referentes a direitos humanos.

desde agosto de 2009, todas as propostas de Project Finance 
do santander possuem uma cláusula, por meio da qual o projeto 
a ser financiado/estruturado pelo Banco atenda aos Princípios do 
equador, um conjunto de critérios socioambientais que abrange 
questões referentes aos direitos humanos.

HR2: Percentual de empresas contratadas e fornecedores críticos 
que foram submetidos a avaliações referentes a direitos humanos 
e as medidas tomadas.

A todos os fornecedores considerados de alto impacto pelo 
santander são realizadas homologações anuais, incluindo visitas 
às instalações, preenchimento de questionário de qualificação 
e declaração de não utilização de mão de obra infantil e/ou 
trabalho escravo/forçado. se o fornecedor for considerado inapto, 
o cadastro é bloqueado e somente após 180 dias o mesmo 
poderá solicitar uma nova oportunidade de homologação.

A partir de novembro de 2009, o site do santander passou a 
disponibilizar as seguintes informações no canal do fornecedor: 

  seja nosso fornecedor: informações sobre o processo de pros-
pecção de novos fornecedores e como preencher o formulário 
de pré-cadastramento para encaminhamento de seus dados  
ao Banco; 

  nosso modelo de gestão e relacionamento: detalhes sobre os 
procedimentos de seleção, qualificação, negociação, contratação 
e gestão de fornecedores, os objetivos de cada etapa e as áreas 
envolvidas na sua execução;

  como queremos trabalhar: documento Parceria de valor que 
orienta o relacionamento do Banco com seus fornecedores e 
visa traçar as principais diretrizes desta relação para a constru-
ção e manutenção de uma parceria que adicione valor a todos 
os envolvidos;

com o objetivo de identificar e diminuir riscos trabalhistas, a direto-
ria Jurídica do santander possui uma área específica de consultoria 
trabalhista que atua de forma preventiva, mediante análise das 
principais causas de reclamações trabalhistas e autos de infração, 
considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante. 
A equipe analisa as alterações legislativas para orientar a gestão, 
tendo participação ativa em comitês internos e externos.

  Práticas sustentáveis de gestão: onde as empresas poderão 
conhecer experiências do banco e de seus fornecedores em 
relação à adoção de práticas sustentáveis na gestão e nos seus 
produtos e serviços;

  canais de diálogo: envio de sugestões, reclamações e questio-
namentos sobre qualquer conduta considerada inadequada de 
representantes do banco, para melhoria contínua de processos 
e atitudes

HR3:total de horas de treinamento para empregados em polí-
ticas e procedimentos relativos a aspectos de direitos humanos 
relevantes para as operações, incluindo o percentual de emprega-
dos que recebeu treinamento.

Sustentabilidade em Ação

Quantidade de horas de treinamento 13,5

Participantes 156

o programa sustentabilidade em Ação é realizado pelo san-
tander para ampliar o entendimento entre funcionários sobre 
o tema e avançar as práticas do dia a dia. voltado a área de 
varejo, o programa possui mobilizadores, responsáveis por 
disseminar seu conteúdo para todos os funcionários, nas redes, 
regionais e agências.

Aspecto: Não Discriminação

HR4: número total de casos de discrimi-
nação e as medidas tomadas.

não houve casos de discriminação relacionados ao tema  
diversidade.

A Política de diversidade do banco valoriza e acolhe as dife-
renças, assumindo o compromisso de cercear a discriminação 
no ambiente de trabalho, incluindo toda distinção, exclusão 
ou preferência com base, entre outros, em crenças religiosas 
ou ausência delas, sexo/gênero, raça/cor/etnia, nacionalidade, 
idade, condição física, deficiência, orientação sexual, estado civil, 
classe social, afiliação política ou sindical que tenha o efeito de 
anular ou reduzir a igualdade de oportunidade ou de tratamento; 
qualquer outra distinção, exclusão ou preferência que tenha o 
efeito de anular ou reduzir a igualdade de oportunidade ou de 
tratamento em emprego ou profissão que possa ser especificada 
na legislação nacional.

Além da política, o santander possui um grupo de diálogo sobre 
Relações Raciais, Pessoas com deficiência, Relações de gênero, 
diversidade etária e diversidade sexual, que se reúne uma vez 
por mês para discutir ações de melhorias para os funcionários. o 
código de ética (Mi 04-04-06) prevê, em seu item ‘Responsabili-
dades’, que todo funcionário deve comunicar à área de Recursos 
humanos, por meio da intranet, situações que caracterizem ações 
de discriminação, assédio sexual, assédio moral ou intimidação de 
qualquer ordem, em relação ao público externo ou aos colegas de 
trabalho. o tema também é tratado em outras políticas internas e 
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é de responsabilidade da diretoria de Recursos humanos receber 
as denúncias que chegarem ao seu conhecimento, encaminhan-
do-as para apuração da área interna competente.

Aspecto: Liberdade de Associação 
e Negociação Coletiva

HR5: operações identificadas em que o direito de exercer a liber-
dade de associação e a negociação coletiva pode estar correndo 
risco significativo e as medidas tomadas para apoiar esse direito.

A relação do santander com os mais de 170 sindicatos de 
bancários existentes atualmente no país tem se fortalecido dia 
a dia. A atuação dos gestores, preparados para o diálogo com 
a representação dos empregados, sempre busca a conciliação 
em eventuais conflitos decorrentes da relação de trabalho, de 
natureza individual ou coletiva.

o ano de 2009 foi marcado pelo atendimento a questões trazidas 
pelos dirigentes sindicais e por reuniões formais de negociação 
entre as representações sindicais para a solução de assuntos refe-
rentes à integração dos bancos santander e Real. o banco possui 
um acordo específico com os representantes sindicais que regula 
inúmeras questões, dentre elas algumas relacionadas a bancos in-
corporados, como licença remunerada pré-aposentadoria, abono 
indenizatório e Programa de Participação nos lucros.

Aspecto: Trabalho Infantil

HR6: operações identificadas como de risco significativo de ocor-
rência de trabalho infantil e as medidas tomadas para contribuir 
para a abolição do trabalho infantil.

não houve casos de operações identificadas como de risco sig-
nificativo de ocorrência de trabalho infantil. os fornecedores do 
santander devem preencher uma declaração de não utilização de 
mão de obra infantil ou trabalho forçado.

Aspecto: Trabalho Forçado ou Análogo ao Escravo

HR7:operações identificadas como de risco significativo de ocor-
rência de trabalho forçado ou análogo ao escravo e as medidas 
tomadas para contribuir para a erradicação do trabalho forçado 
ou análogo ao escravo.

não houver casos de operações identificadas como de risco 
significativo de ocorrência de trabalho forçado ou análogo. os 
fornecedores do santander devem preencher uma declaração de 
não utilização de mão de obra infantil ou trabalho forçado.

indicadores laborais
Aspecto: Emprego

lA1: total de trabalhadores, por tipo de 
emprego, contrato de trabalho e região.

Empresa Número de funcionários

Banco santander* 48.647

outros** 3.483

seguros*** 327

total 52.457

Região Número de funcionários

centro-oeste 1.588

nordeste 3.365

norte 670

sudeste 42.157

sul 4.677

* considera todos os funcionários da organização
** considera todas as empresas, exceto Banco santander e Realcor.
*** considera todos os funcionários da organização.

Tipo de emprego Número de funcionários

Aprendizes 929

efetivos* 52.457

estagiários 2.480

terceirizados 33.593

*considerando o Banco santander (Brasil) s.A., suas subsidiárias consolidadas em seu 
balanço patrimonial e certas subsidiárias do Banco santander, s.A. (espanha) com sede no 
Brasil. excluindo-se as subsidiárias do Banco  santander, s.A. (espanha), o número era de 
51.241 funcionários

Grau de Escolaridade Número de funcionários

fundamental 280

Médio 20.329

superior 25.738

Pos-graduação/ Mestrado/ doutorado 6.100

Atração de Profissionais Número de funcionários

estudantes que estagiaram na organização 4.956

trainees contratados 27

Tempo na Empresa Número de funcionários

Até 5 anos 27.687

de 6 a 10 anos 9.541

de 11 a 20 anos 6.982

com mais de 20 anos 8.247
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LA2: número total e taxa de rotatividade de empregados, 

por faixa etária, gênero e região.

Região Admitidos* Demitidos Turnover 
(%)**

centro-oeste 163 215 13,5

nordeste 299 389 11,6

norte 85 117 17,5

sudeste 4.654 5.932 14,1

sul 436 629 13,4

turnover total 13,9

LA3: Benefícios a empregados.

Funcionários Beneficiados  
por Bolsas de Estudos

Quantidade  
de Pessoas

graduação 3.473

idiomas 559

Pós-graduação 374

*considera pessoas que estão inscritas e/ou concluíram os mesmos no ano de 2009

*considera admissões e efetivações de estagiários.
** demitidos/ (total de funcionários)*100.

Faixa Etária Admitidos* Demitidos Turnover 
(%)**

14 a 19 anos 211 16 9,4

20 a 29 anos 3.407 2.365 11,6

30 a 39 anos 990 1.862 11,1

40 a 44 anos 248 444 7,8

45 a 49 anos 159 456 8,7

Acima de 50 anos 81 631 15,1

turnover total 13,9

*9,6% dos admitidos estavam sem registro de idade no sistema.
**20,7% dos demitidos estavam sem registro de idade no sistema.

Gênero Admitidos* Demitidos** Turnover 
(%)

feminino 3.159 3.558 12,0

Masculino 2.208 3.615 15,8

turnover total 13,9

*4,8% dos admitidos estavam sem registro de gênero no sistema.
**1,5% dos demitidos estavam sem registro de gênero no sistema.

*Banco    santander com as demais empresas do grupo, excluído: isban / Produban / universia

Benefícios
Valores  

(em R$ mil)

Alimentação 404.088

creche ou Auxílio creche 22.899

educação, capacitação e desenvolvimento Profissional 79.006

encargos sociais e compulsórios 984.757

Participação nos lucros ou resultados * 854.398

outros 1.124.374

Previdência Privada 79.166

saúde 217.389

segurança no trabalho 9.679

total de Benefícios 3.775.756

Aspecto: Relações entre os Trabalhadores  
e a Governança

LA4: Percentual de empregados abrangidos por acordos de 
negociação coletiva

conforme a legislação brasileira, todos os funcionários no país 
são abrangidos por acordos de negociação coletiva. o santander 
conta com 882 líderes e representantes sindicais entre seus fun-
cionários. Ao todo, são 24.334 funcionários sindicalizados.

LA5: Prazo mínimo para notificação com antecedência referente 
a mudanças operacionais, incluindo se esse procedimento está 
especificado em acordos de negociação coletiva.

não há prazo mínimo para notificações, as eventuais mudanças es-
truturais carecem de prévia negociação com o movimento sindical.

Aspecto: Saúde e Segurança no Trabalho

LA6: Percentual dos empregados representados em comitês 
formais de segurança e saúde, compostos por gestores e por 
trabalhadores, que ajudam no monitoramento e aconselhamento 
sobre programas de segurança e saúde ocupacional.

As comissões internas de prevenção de acidentes (cipas) do san-
tander compõem-se por 102 funcionários, ou 0,19% do quadro 
de pessoal.

LA7: taxas de lesões, doenças ocupacionais, dias perdidos, ab-
senteísmo e óbitos relacionados ao trabalho, por região.

Acidentes de trabalho

Acidentes de trabalho com afastamento 1.373

tAc (taxa de Acidentes de trabalho)* 1,19

tdo  (taxa de doenças ocupacionais)** 2,21

tdP  (taxa de dias Perdidos)*** 423,58

em 2009, houve um óbito referente a um acidente ocorrido no 
trajeto de uma visita.

LA8: Programas de educação, treinamento, aconselhamento, 
prevenção e controle de risco em andamento para dar assistência 
a empregados, seus familiares ou membros da comunidade com 
relação a doenças graves.

*tAc = (nº de casos de acidentes do trabalho > 15 dias que ocorreram em 2009)/ (total de 
horas trabalhadas)*200.000
**tdo = (nº de casos de doenças > 15 dias que ocorreram em 2009)/ (total de horas 
trabalhadas)*200.000
***tdP  =  (nº de dias perdidos que ocorreram em 2009)/ (total de horas trabalha-
das)*200.000
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o santander realiza uma série de programas para educação, 
treinamento, aconselhamento, prevenção e controle de risco, 
como o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e 
o Programa de controle Médico e saúde ocupacional (PcMso). 
dentre as principais ações para prevenção de acidente e doenças, 
destacam-se a avaliação ergonômica dos postos de trabalho e 
orientação postural, a ginástica laboral e a realização de campa-
nhas preventivas:

  Programa tabagismo – viva Melhor sem cigarro, que prevê 
consulta médica obrigatória realizada por médico especialista 
(cardiologista, psiquiatra, ou pneumologista), relatório médico 
e receita médica com indicação do medicamento, avaliação 
psicológica realizada pelo Programa de Apoio Pessoal (PAP), 
com aplicação de teste de farghson e Motivacional e acompa-
nhamento de seis meses;

  Programa da gestante, com acompanhamento durante a 
gestação e até três meses após o parto para todas as funcio-
nárias e dependentes do plano de assistência médica oferecido 
pelo banco;

  campanha sobre a importância da doação de sangue, em 
parceria com a empresa sangue Bom – em 2009, foram cerca 
de 160 doadores;

  campanha de vacinação, por meio da qual vacinas são dispo-
nibilizadas gratuitamente para todos os nossos funcionários 
em território nacional, por meio de logística montada enviando 
clínicas para todas as nossas localidades.

  Acompanhamento de hiv e outras doenças graves por meio do 
Programa de Apoio Pessoal, a partir do momento que somos 
comunicados da condição de saúde. no caso específico do 
hiv - como o funcionário não tem a obrigação de comunicar 
a empresa, e como ele obtém o tratamento em instituições 
públicas, são comunicações e orientações em datas específicas.

outra importante iniciativa, o Programa de Qualidade de vida 
disponibiliza ações nos prédios administrativos que auxiliam 
os funcionários a compatibilizar a vida pessoal e profissional. 
Algumas das atividades oferecidas aos funcionários: yoga, 
corais (em são Paulo, Belo horizonte, Rio de Janeiro e Porto 
Alegre), meditação, programa musicantes (aulas e apresen-
tações musicais – extensivo aos familiares), xadrez, além de 
oficinas de artesanatos. o banco incentiva a prática esportiva 
e a integração por meio de torneios de futebol society, futsal, 
basquetebol, tênis de campo, tênis de mesa, jogos recreati-
vos nos locais de trabalho (damas, dominó, pebolim), sinuca, 
voleibol, pesca esportiva e xadrez. em eventos de corridas de 
rua, é disponibilizado aos funcionários uma tenda com café da 
manhã, quick massage e alongamento, além da doação de 50% 
do valor da inscrição e de uma camiseta do santander.

Além disso, os funcionários são incentivados a participar de ativi-
dades globais: semana santander eres tu, somos os Protagonis-
tas, i Maratona santander e grande copa santander de golfe.

LA9: temas relativos a segurança e saúde cobertos por acordos 
formais com sindicatos.

A convenção coletiva de trabalho da categoria procura esta-
belecer patamares mínimos para questões gerais do sistema e, 
dentre estas, saúde e segurança no trabalho. dessa forma, há 
regras sobre a comissão interna de Prevenção de Acidentes, 
política sobre Aids, extensão de planos de assistência médica 
para empregados despedidos e reabilitação profissional, além de 
comissões Paritárias para tratar do tema segurança Bancária e 
igualdade de oportunidades.

Aspecto: Treinamento e Educação

LA10: Média de horas de treinamento por ano, por funcionário, 
discriminadas por categoria funcional.

Área de trabalho

Participações em  
treinamentos  

a distância*

Participações em  
treinamentos  
presenciais**

Administrativo 498.573 74.109

diretoria 417 995

especialista 50.263 19.721

gerencial 2.480 3.384

operacional 383.239 59.922

Área de trabalho

Quantidade  
de horas em  

treinamentos  
a distância*

Quantidade  
de horas em 

treinamentos 
presenciais**

Administrativo 706.794 1.282.669

diretoria 884 14.032

especialista 74.640 313.275

gerencial 5.805 61.235

operacional 640.467 1.560.083

Área de trabalho

Média de horas 
em treinamentos  

a distância*

Média de horas 
em treinamentos 

presenciais**

Administrativo 31,1 56,4

diretoria 4,2 65,9

especialista 16,1 67,8

gerencial 7,9 82,9

operacional 25,2 67,9

*não considera funcionários da isban / Produban, considera estagiários
**não considera funcionários da isban / Produban

Investimento em treinamentos

investimento em treinamentos/ 
ações educativas (R$ mil) 75.713,6

% do investimento em treinamento sobre a receita 
líquida de intermediação financeira 0,31
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LA11: Programas para gestão de competências e aprendizagem 
contínua que apóiam a continuidade da empregabilidade dos 
funcionários e para gerenciar o fim da carreira.

o santander procura, neste processo de integração, identificar 
as melhores práticas de recursos humanos desenvolvidas pelos 
dois bancos e o mercado. com essa diretriz, o santander investe 
continuamente na capacitação e no bem-estar de seus 52 mil 
profissionais, por meio de programas para gestão de competên-
cias e aprendizagem contínua:

 com objetivo de aprendizagem contínua e gestão de compe-
tências, o santander ofereceu treinamentos em sustentabilidade 
a 36.757 funcionários e o treinamento desenvolvimento de 
liderança a 10.746 funcionários. 

 o Programa de trainees santander proporciona o desenvolvi-
mento profissional intensivo para jovens desenvolverem suas 
carreiras com perspectivas realistas de carreira na instituição. 
uma das consequências deste novo retrato da sociedade é a 
decisão do banco de reformular seu programa de trainees, evo-
luindo do formato tradicional para uma plataforma de relaciona-
mento com os jovens, no ar a partir de 2010. Para construir essa 
nova proposta, o banco promoveu, ao longo de 2009, diversas 
discussões e atividades com alunos de universidades por todo o 
Brasil, com o intuito de, juntos, buscar soluções que promovam a 
interação e o diálogo de forma ágil, transparente e colaborativa.

 Para os estagiários, o banco possui um programa estruturado 
que conta com a parceria do ciee para a gestão dos contratos. é 
oferecido dentro deste programa um ambiente colaborativo para 
realização de cursos recomendados para seu desenvolvimento 
profissional e que possibilita compartilhar informações com os 
demais 2.480 estagiários da organização - obtendo uma visão 
mais ampla do negócio. Por meio desse ambiente, os gestores 
podem acompanhar o desenvolvimento dos estagiários e, a cada 
seis meses de estágio realizado, são avaliados e compartilhados 
feedbacks a fim de reforçarem os seus pontos fortes e desen-
volverem os pontos de melhoria. o banco contrata estagiários 
somente a partir do segundo ano da faculdade ou do terceiro 
semestre, desde que suas práticas de trabalho estejam alinhadas 
com o curso que realizam. As fases de seleção são todas on-line 
até o momento da entrevista final. 

 o Programa executivo Junior é oferecido a 75 estagiários, com 
objetivo de inclusão de estagiários negros na organização. o 
programa é uma parceria com a uniPalmares e fundação getulio 
vargas, e conta com uma grade de treinamento. 

 o Programa Jovem Aprendiz é desenvolvido em parceria com 
ongs com o objetivo de oferecer aos jovens entre 14 e 24 
anos formação profissional para prepará-los para o mercado de 
trabalho. cada jovem conta com o apoio de um tutor ao longo de 
dois anos, onde parte do tempo é dedicada a realização de ativi-
dades práticas na área onde atuam e na outra recebem formação 
teórica. Para seleção, são priorizados jovens oriundos de famílias 
de baixa renda e que estudem na rede pública de ensino.

 o Programa vida e carreira na Maturidade têm por objetivo 
preparar os profissionais para ingressar numa nova etapa de 
sua vida, que se inicia com a aposentadoria e, principalmente, 
com o desligamento e rompimento do vínculo empregatício com 
o banco. em 2009, foram investidos R$ 103 mil no programa, 
composto por 12 encontros. 

 Pesquisa de clima: realizada em outubro de 2009, os resultados 
da pesquisa estão sendo comunicados para toda a organização. 
A partir desse diagnóstico, serão elaborados planos de ação por 
diretoria e realizado uma ação institucional para criar o diálogo 
sobre este tema e mobilizar os profissionais para o desenvolvi-
mento do engajamento na organização para a construção das 
aspirações estratégicas.

 Requalificação profissional: em 2009, foram investidos R$ 858 
mil em requalificação profissional e recolocação no mercado de 
trabalho. em 2009, devido a fusão, houve reestruturação nas 
áreas centrais do banco e desligamento de profissionais. A área 
de Recursos humanos ofereceu apoio aos profissionais por meio 
de um programa de carreira e recolocação profissional, com uma 
das melhores consultorias do ramo. também foram definidas 
gratificações e extensão de benefícios. 

 Programa de desenvolvimento de lideranças: o banco está 
construindo uma nova cultura, impulsionada pela mudança de 
atitudes e revisão do papel das lideranças. Por isso, o indivíduo 
está no centro da sua estratégia, o que faz com que esteja cada 
vez mais aberto à participação e à valorização de ideias dos seus 
funcionários. em linha com a aspiração de ser o melhor banco 
para se trabalhar, em 2009 o santander colocou em prática es-
tratégias para o desenvolvimento de carreiras e de lideranças. o 
pontapé nesta direção foi dado com o convite a 1,2 mil funcioná-
rios para discutir sobre o compromisso e o Modelo que estavam 
sendo lançados. em seguida, iniciou-se o processo de discussão 
sobre qual o perfil ideal de líder para o novo banco.

LA12: Percentual de empregados que recebem regularmente 
análises de desempenho e de desenvolvimento de carreira.

em 2009, 9.016 funcionários realizaram a avaliação de meta 
e de competências. entre janeiro e fevereiro de 2010, 19.300 
funcionários deverão realizar a Avaliação de competências, o que 
representa 37% do total de funcionários efetivos.
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Perfil dos  
%em cargos 

Operacionais 
% em cargos 

Administrativos
% em cargos 
 Especialistas

% em cargos 
gerenciais

%em cargos  
de Diretoria

% Total Nível 
de Cargo

Mulheres Amarelas 0,55 0,79 0,16 0,02 0 1,52

Mulheres Brancas 19,44 18,79 2,59 0,38 0,05 41,25

Mulheres indígenas 0,13 0,14 0,03 0 0 0,3

Mulheres negras 0,69 0,19 0,02 0 0 0,9

Mulheres Pardas 3,17 1,67 0,12 0,01 0 4,97

homens Amarelos 0,27 0,51 0,22 0,03 0,01 1,04

homens Brancos  11,09 14,1 5,14 0,98 0,31 31,62

homens indígenas  0,09 0,09 0,04 0,01 0 0,23

homens negros 0,59 0,29 0,03 0 0 0,91

homens Pardos 2,1 1,73 0,34 0,03 0 4,2

%total - Raça 
 e gênero 38,12 38,30 8,69 1,46 0,37 86,94

Aspecto: Diversidade e Igualdade de Oportunidades

LA13: composição dos grupos responsáveis pela governança 
corporativa e discriminação dos empregados por categoria, de 
acordo com gênero, faixa etária, minorias e outros indicadores de 
diversidade.

funcionários com deficiência admitidos 
no período 286

% de funcionários portadores de deficiência 3,91

total de funcionários portadores de deficiência 2.053

Funcionários portadores  
de deficiência

Faixa Etária Número de funcionários

14 a 19 anos 170

20 a 29 anos 20.354

30 a 39 anos 16.810

40 a 44 anos 5.677

45 a 49 anos 5.255

Mais de 50 anos 4.191

o Programa de valorização da diversidade do santander 
entende que diversidade é um tema amplo, no entanto, prioriza 
os seguintes temas: questões raciais, de gênero (mulheres em 
posição de lideranças), pessoas com deficiência, diversidade 
etária (jovem aprendiz e pessoas com mais de 45 anos) e 
diversidade sexual. Para evoluir cada vez mais com o tema, em 
2009, o santander realizou uma série de ações para promoção 
e valorização da diversidade, como os eventos comemorativos, 
palestras de sensibilização e engajamento e patrocínios. no 
tema lgBt, houve o patrocínio do encontro de executivos sobre 
turismo voltado a esse público durante a Parada do orgulho 
lgBt (lésbicas, gays, Bissexuais e transexuais), em frente à 
sede do Banco Real da Avenida Paulista, em são Paulo. Para 
este evento, o banco treinou seus seguranças com o objetivo de 
atender de maneira adequada os participantes.

nas questões raciais, o santander esteve presente na feira Preta, 
com estande e palestra sobre microcrédito voltado para micro 
empreendedores, com o objetivo de divulgar as ações e o respeito 
pela comunidade negra.  foi realizado, ainda, o lançamento 
da segunda turma do Programa executivo Junior (75 estagiá-
rios negros) e patrocínio da Revista Afirmativa Plural. no tema 
Pessoas com deficiência, o santander realizou um evento de sen-
sibilização no dia internacional da Pessoa com deficiência, com 
palestras motivacionais para os funcionários. em 2009, foram 
contratadas no banco 286 pessoas com deficiência, dos quais  
127 dentro do Programa de capacitação e inclusão feBRABAn. 
A organização também foi patrocinadora da Parada em Prol da 
Acessibilidade da Pessoa com deficiência e esteve presente na 
Reatech, viii feira de negócios e acessibilidade.

LA14: Proporção de salário-base entre homens e mulheres, 
por categoria funcional.

A empresa não possui o mapeamento dessas informações.

indicadores Produto

Aspecto: Saúde e Segurança do Cliente

PR1: fases do ciclo de vida de produtos e serviços em que os 
impactos na saúde e segurança são avaliados visando melhoria, e 
o percentual de produtos e serviços sujeitos a esses procedimentos.

obs. 13,08% dos funcionários não informaram a raça
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o santander considera de máxima importância a segurança do 
acesso de seus clientes aos canais eletrônicos e implementa 
inúmeros mecanismos de segurança nesses canais, seguindo os 
mais rigorosos padrões atualmente adotados, além de desen-
volver ações contínuas de educação e informação voltadas a 
clientes e funcionários.

nos sites institucionais do santander, há seções específicas sobre 
segurança, com detalhado material sobre prevenção a fraudes e 
dicas para utilização segura dos terminais de autoatendimento, 
do internet banking e das centrais de atendimento telefônico. 
campanhas informativas sobre segurança e prevenção a fraudes, 
focadas nas principais ameaças e ataques, são periodicamente 
veiculadas nesses canais. Adicionalmente, disponibilizam-se nas 
agências folhetos sobre o tema. Programas de treinamento sobre 
segurança em geral e prevenção a fraudes são constantemente 
realizados com funcionários de todas as áreas do Banco, em 
particular daquelas ligadas ao atendimento ao cliente.

estamos implantando chip em toda a nossa base de cartões, 
visando ao aumento da segurança na utilização dos terminais de 
autoatendimento e em todas as demais transações envolvendo o 
uso de cartões. senhas distintas para o acesso e a transação nas 
centrais de atendimento telefônico aumentam a segurança desse 
canal. na internet, todos os clientes do santander já utilizam 
o cartão de segurança, que dificulta a captura das senhas de 
acesso ao canal, e, em breve, todos também contarão com a 
segurança proporcionada pelo Módulo de Proteção – uma ferra-
menta que identifica e evita que programas maliciosos solicitem 
ou capturem dados de acesso dos clientes à sua conta.

como mecanismo adicional de segurança, mensagens sMs 
alertam os clientes sobre movimentações financeiras realiza-
das em sua conta-corrente e no cartão de crédito. Avançadas 
ferramentas de monitoração e alerta de acessos e transações 
suspeitos completam o conjunto de mecanismos de proteção do 
cliente na utilização dos canais disponibilizados pelo santander.

PR2: número total de casos de não conformidade com re-
gulamentos e códigos voluntários relacionados aos impactos 
causados por produtos e serviços na saúde e segurança durante o 
ciclo de vida, discriminados por tipo de resultado.

o santander não registrou nenhum caso de não conformidade 
relacionado aos impactos de produtos e serviços na saúde e 
segurança dos clientes.

Aspecto: Rotulagem de Produtos e Serviços

PR3: tipo de informação sobre produtos e serviços exigida por 
procedimentos de rotulagem, e o percentual de produtos e 
serviços sujeitos a tais exigências.

divulgamos aos clientes as informações sobre reajustes de taxas 
e tarifas de duas formas: via tabela de tarifas, afixada 30 dias 
antes da data de vigência dos reajustes, como exige a legislação; 
via carta/mala-direta, quando há aumento de mensalidade das 
cestas de serviços.

no segundo caso, por se tratar de informação relevante para o 
cliente, nossa prática é fazer a comunicação por correspondência 
específica. Procuramos fazer a postagem dessa correspondên-
cia com a maior antecedência possível em relação ao início da 
vigência da nova mensalidade. de toda forma, não há legislação 
que obrigue o Banco a fazer isso.

em virtude das novas resoluções do Banco central com relação 
às tarifas bancárias (que passaram a vigorar no primeiro semestre 
de 2007), o santander está planejando as ações para informar o 
cliente da maneira mais adequada, de modo a dirimir quaisquer 
dúvidas e esclarecer tudo o que muda no seu relacionamento 
com o Banco.

PR4: número total de casos de não conformidade com regula-
mentos e códigos voluntários relacionados a informações e rotu-
lagem de produtos e serviços, discriminados por tipo de resultado.

o santander não registrou nenhum caso de não conformidade 
com regulamentos e códigos voluntários relacionados a informa-
ções e rotulagem de produtos e serviços.

PR5: Práticas relacionadas à satisfação do cliente, incluindo 
resultados de pesquisas que medem essa satisfação.

o santander realiza, trimestralmente, a Pesquisa de satisfação 
do cliente, com aproximadamente 6.300 clientes de cada banco, 
usuários frequentes dos canais, agências, cartão de crédito e 
sAc. na última pesquisa, realizada no final de 2009, o santander 
manteve a tendência de alta, com aumento na porcentagem de 
clientes totalmente satisfeitos, que variou de 41% para 44% e, 
depois, para 46%. os resultados são impulsionados sobretudo 
pelos clientes dos segmentos clássico e exclusivo. o Banco Real 
permanece no mesmo patamar de satisfação ao longo do estudo 
– o segmento van gogh demonstra estar mais satisfeito (46%; 
48%; 50%). observa-se uma redução na porcentagem de insatis-
fação (14%; 13%; 11%), tendência proporcionada principalmen-
te pelo cliente “não conta vinculada”.

obs. As datas da pesquisa indicadores de Qualidade (satisfação): onda 1 – fevereiro / março 
2009 - onda 2 – junho / julho / agosto 2009 - onda 3 – setembro / outubro / novembro 
2009. cliente “não conta vinculada” é todo cliente que não se enquadra nas contas salário, 
ou seja, são clientes que abriram conta de forma espontânea no lugar da conta aberta pela 
empresa onde trabalha. 

Ano  
de 2009

Real Santander Total

sugestão 3. 3.923 2.419 6.342

elogio 8.282 5.180 13.462

Reclamação 472.489 693.003 1.165.492
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diálogo aberto com funcionários e órgãos de defesa do consu-
midor: em 2009, foram realizados dois eventos do diálogo Aberto 
em são Paulo. o primeiro aconteceu em setembro, com o tema 
“A evolução do direito do consumidor no Brasil”. o segundo 
ocorreu em outubro e abordou a “educação financeira: o papel 
e a responsabilidade das instituições financeiras”. Mais de 200 
funcionários assistiram e participaram dos eventos.  o programa 
é composto por eventos nos quais convidamos autoridades sobre 
os temas propostos (representantes dos órgãos de defesa do 
consumidor, órgãos Reguladores, imprensa especializada e re-
nomados especialistas em direitos do consumidor, para discutir o 
tema com nossos funcionários. o diálogo Aberto tem por objetivo 
trazer conhecimento e mobilizar a todos nós como funcionários 
e também como consumidores que somos, para juntos dissemi-
narmos a cultura de servir, dentro e fora da organização. em 
2010, o primeiro diálogo Aberto está programado para março em 
comemoração ao dia internacional do consumidor, nas seguintes 
cidades: são Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre, Belo horizonte 
e Recife, com o tema “A evolução no respeito ao consumidor na 
última década”.

Aspecto: Comunicações de Marketing

PR6: Programas de adesão às leis, normas e códigos voluntários 
relacionados a comunicações de marketing, incluindo publicidade, 
promoção e patrocínio.

As ações de comunicação da organização seguem o código de 
ética corporativo, as normas estabelecidas pelo cenP - conselho 
executivo das normas- Padrão e conselho nacional da Auto-
Regulamentação Publicitária, além das regras do conAR, Abemd 
e quando necessário dos órgãos financeiros como BAcen e 
AndiMA/AnBid.

divulgamos aos clientes as informações sobre reajustes de taxas 
e tarifas de duas formas: via tabela de tarifas, afixada 30 dias 
antes da data de vigência dos reajustes, como exige a legislação; 
via carta/mala-direta, quando há aumento de mensalidade das 
cestas de serviços (que são os pacotes de serviços que o cliente 
contrata pagando uma mensalidade em data por ele escolhida).

no segundo caso, por se tratar de informação relevante para o 
cliente, nossa prática é fazer a comunicação por correspondência 
específica. Procuramos fazer a postagem dessa correspondên-
cia com a maior antecedência possível em relação ao início da 
vigência da nova mensalidade. de toda forma, não há legislação 
que obrigue o banco a fazer isso.

em virtude das novas resoluções do Banco central com relação 
às tarifas bancárias (que passaram a vigorar no primeiro 
semestre de 2007), o grupo está planejando as ações para 
informar o cliente da maneira mais adequada, de modo a 
dirimir quaisquer dúvidas e esclarecer tudo o que muda no seu 
relacionamento com o Banco.

PR7: número total de casos de não conformidade com regula-
mentos e códigos voluntários relativos a comunicações de marke-
ting, incluindo publicidade, promoção e patrocínio, discriminados 
por tipo de resultado.

o santander não registrou caso de não conformidade com  
regulamentos e códigos voluntários relativos a comunicações  
de marketing.

Aspecto: Compliance

PR9: valor monetário de multas (significativas) por não conformi-
dade com leis e regulamentos relativos ao fornecimento e uso de 
produtos e serviços.

em 2009, o valor total de multas relacionado a produtos  
e serviços foi de R$ 12.625,5 mil 

indicadores setoriais
Formas de Gestão/Aspecto: Carteira de Produtos

FS1: Políticas com componentes ambientais e sociais específicos 
aplicadas às linhas de negócios.

As análises de riscos e oportunidades em relação aos fatores 
socioambientais seguem diretrizes e promovem um alinhamento 
entre os princípios e valores de responsabilidade social e ambien-
tal corporativa e os negócios. os aspectos sociais e ambientais 
são considerados nas transações com clientes e a não observân-
cia dessa abordagem pode resultar em potenciais consequências 
diretas e indiretas, como: redução do fluxo de caixa, perda de 
ativos, risco de imagem, risco à saúde pública e perda de ecossis-
temas naturais.

o santander não trabalha com clientes que:

  utilizem trabalho forçado ou análogo ao escravo e trabalho 
infantil, conforme definido pela legislação;

 exerçam atividades que incentivem direta ou indiretamente o 
jogo ilegal e a prostituição;

  extraiam, beneficiem ou desdobrem madeira nativa não certifi-
cada pelos selos verdes (fsc ou cerflor), ou que não desenvol-
vam as melhores práticas de manejo florestal;

 Atuem no ramo de extração ou fabricação de produtos que 
contenham amianto.

no início do relacionamento com novos clientes, a unidade 
responsável pela aceitação de relacionamento identifica e 
acompanha potenciais riscos e oportunidades socioambientais. 
A aceitação é condicionada à verificação da conformidade legal 
das atividades do cliente, de acordo com a legislação ambiental 
e trabalhista vigente, sendo os mesmos procedimentos aplicados 
para a aceitação de fornecedores.
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A concessão de crédito aos clientes pessoa jurídica, com limites 
iguais ou acima de R$ 1 milhão, e presentes em mercado de 
capitais está sujeita a um parecer da Área de Risco socioambien-
tal.  os 14 setores que precisam de especial atenção:

1.Prospecção, exploração de petróleo ou gás natural; distribuidor 
de combustível em geral e postos de combustíveis;

2. Mineração;

3. Metalurgia, siderurgia, ferro gusa e galvanoplastia;

4. Madeireira, serraria, desdobramento, movelaria e comércio;

5. geração, transmissão e distribuição de energia;

6. indústria em geral;

7. Agricultura e pecuária em geral;

8. hospital e laboratório;

9. coleta, tratamento, reciclagem e disposição de resíduos sólidos 
doméstico, industrial e hospitalar;

10. transporte em geral, terminais, exceto de passageiros, e 
depósitos;

11. construção civil em geral;

12. construtora e incorporadora;

13. Pesca e aqüicultura;

14. uso da diversidade biológica, silvicultura e subprodutos 
florestais

os mecanismos e ferramentas de análise e acompanhamento 
aplicados:

 Preenchimento de questionário socioambiental;

  gestão da prática de risco socioambiental por equipe especia-
lizada, que utiliza como ferramentas pesquisa de informações 
públicas, análise do questionário socioambiental preenchido 

pelo cliente, engajamento com ongs e órgãos públicos, consul-
toria e auditoria independentes, quando necessário, e assessoria 
técnica para financiamento de melhorias socioambientais;

  visita com abordagem sobre as práticas socioambientais do 
cliente e do Banco.

A cada 12 meses ocorre uma reavaliação, na renovação do limite 
de crédito do cliente. Para análise, financiamento ou advisory de 
novos projetos com valor igual ou superior a us$ 10 milhões, en-
quadrado na modalidade de Project Finance, o santander aplica 
os critérios socioambientais dos Princípios do equador.

os clientes pessoa física, que demandam crédito igual ou superior 
a R$ 1 milhão, passam pela análise socioambiental, à exceção do 
preenchimento do questionário socioambiental.

Análise de risco socioambiental

Pareceres - clientes aprovados* 2001

Pareceres  - clientes aprovados com ressalvas 143

Pareceres - clientes não aprovados 2

total de pareceres 2.146

* o valor refere-se a pareceres aprovados sem condicionantes.

Mais informações sobre políticas socioambientais, leia o capítulo 
“um modelo de gestão de riscos diferenciado”.

FS2: Procedimentos para avaliação e classificação de riscos 
ambientais e sociais nas linhas de negócios.

os aspectos sociais e ambientais incorporados à análise de risco 
são considerados nos negócios com clientes. Para financiamento 
de projetos com valor acima de us$ 10 milhões, são obedecidos 
os critérios dos Princípios do equador. A não observância dessa 
abordagem pode resultar em potenciais consequências diretas e 
indiretas, tais como: redução do fluxo de caixa, perda de ativos, 
risco de imagem, risco à saúde pública e perda de ecossistemas 
naturais. em 2009, os projetos analisados pelos Princípios do 
equador foram:

Projetos analisados pelos Princípios do Equador, por categoria

Categoria Aprovados Aprovados com ressalva Não aprovados

A 0 0 0

B 0 2 0

c 0 0 0

 Projetos analisados pelos Princípios do Equador, por área

Área Projetos

corporate finance 0

Project finance 2

outros 0
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Projetos analisados pelos Princípios do Equador, por setor de atividade

Setor Aprovados Aprovados com ressalva Não aprovados

energia 0 1 0

industrial 0 0 0

infraestrutura 0 0 0

Mineração e metalurgia 0 0 0

óleo e gás 0 1 0

 Projetos analisados pelos Princípios do Equador, por valor

Valor Projetos

Mais de us$ 1 bilhão 1

entre us$ 500 milhões e us$ 1 bilhão 0

entre us$ 250 e us$ 500 milhões 0

entre us$ 50 e us$ 250 milhões 1

Menos de us$ 50 milhões 0

Para mais informações sobre avaliação de riscos socioambientais, 
leia o capítulo “um modelo de gestão de riscos diferenciado”.

FS3: Processos para o monitoramento da implantação por parte 
do cliente do cumprimento de exigências ambientais e sociais 
incluídas em contratos ou transações.

em 2009, foram realizadas 11 auditorias ambientais e visitas.

FS4: Processo(s) para melhorar a competência do pessoal na 
implantação das políticas e procedimentos ambientais e sociais 
aplicados nas linhas de negócios.

os gerentes de relacionamento dos segmentos global Banking 
and Markets e corporate (gB&M) foram treinados na nova 
Prática de Risco socioambiental do santander, entre o segundo 
semestre de 2009 e a segunda semana de janeiro de 2010. 
o treinamento é presencial, com duração de quatro horas, e 
abrange conceitos de risco socioambiental e a aplicação da 
nova Prática de Risco socioambiental na concessão de crédito e 
aceitação de clientes.

durante o segundo semestre de 2009, os analistas de aceitação 
de clientes da unidade de Prevenção à lavagem de dinheiro 
de compliance e os analistas de Auditoria interna receberam 
treinamento sobre a análise socioambiental. Realizado de forma 
presencial, o treinamento abrange conceitos de risco socioam-
biental, prática de Risco socioambiental na concessão de crédito 
e aceitação de clientes e execução de análises socioambientais.

FS5: interações com clientes/investidas/parceiros comerciais em 
relação a riscos e oportunidades ambientais e sociais.

  desenvolvimento de negócios e turismo sustentável

o santander criou, em 2007, a área de desenvolvimento de 
negócios sustentáveis, com o objetivo de auxiliar na geração de 
negócios, identificar oportunidades e oferecer suporte conceitu-
al, estratégico e ferramental às áreas comerciais e de produtos. 
dentre as iniciativas desenvolvidas, o santander turismo susten-
tável é um programa que visa ao desenvolvimento sustentável de 
destinos turísticos brasileiros e à conscientização e educação em 
prol do turismo responsável. A iniciativa propõe a integração e a 
convergência das ações de organismos públicos, privados, multi-
laterais e do terceiro setor, para o desenvolvimento econômico da 
cadeia produtiva do turismo no Brasil.

As principais ações e acontecimentos realizados pelo programa 
em 2009 foram:

  Assinatura de acordo de cooperação com o International Trade 
Center (itc), agência da onu ligada à organização Mundial 
do comércio. o santander e o itc se unem com o objetivo de 
fomentar a geração de emprego e renda para comunidades 
carentes por meio do turismo.

  Representação no conselho Mundial de viagens e turismo – o 
santander foi convidado a integrar o conselho Mundial de 
viagens e turismo (World Travel e Tourism Council – Wttc), 
fórum global de líderes formado pelos principais executivos de 
todos os setores da indústria de viagens e turismo, incluindo 
meios de hospedagem, entretenimento, recreação, meios de 
transportes e outros serviços da cadeia de valor do turismo. o 
santander é hoje a única empresa brasileira e o único Banco no 
mundo com assento no conselho;
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  capacitação de jovens para trabalhar em turismo – o santander 
destinou R$ 174 mil para o desenvolvimento de um programa 
de capacitação, na região da costa dos coqueiros (BA), em 
que 34 jovens serão beneficiados na primeira turma. o objetivo 
é prepará-los para trabalhar na rede hoteleira próxima das 
comunidades do entorno. os jovens serão os primeiros a serem 
formados por meio do Real capturismo, título de capitalização 
que destina parte de sua receita ao programa. A seleção e o 
treinamento começaram em dezembro de 2009, coordenados 
pelo instituto imbassaí. A ação é feita em parceria com o In-
ternational Trade Center (itc), agência da onu voltada para 
geração de emprego e renda para comunidades carentes.

  Patrocínio ao iii fórum comunidades e turismo – Produção 
local Associada ao turismo, também na costa dos coqueiros 
(BA). o evento promoveu a discussão e estruturação do setor 
de turismo para o desenvolvimento econômico e social das 
comunidades da região de costa dos coqueiros. A iniciativa 
foi realizada em parceria com o governo do estado da Bahia, 
da secretaria estadual de turismo e da Bahiatursa, a Prefeitura 
Municipal de lauro de freitas, sebrae e faculdades unibahia.

  Realização do ii seminário o desenvolvimento sustentável do 
turismo – caso: África do sul, nas cidades de são Paulo, Brasília 
e salvador, em parceria com o sebrae nacional, a embaixada sul 
Africana e apoio do Ministério do turismo.

  caminhos e desafios para os negócios sustentáveis

o santander oferece aos clientes e fornecedores o curso 
caminhos e desafios, para compartilhar suas práticas e oferecer 
ferramentas que facilitem a inserção de sustentabilidade no 
negócio e o engajamento dos funcionários. Presencial e com 
duração de dois dias, o curso busca ser relevante para organiza-
ções com características diversas. em 2009, foram realizados 12 
cursos do programa, que contaram com a presença de 66 forne-
cedores, sendo 108 participantes em eventos em várias cidades 
do Brasil. foram mobilizados, ao todo, 1,4 mil líderes de mais de 
800 empresas clientes e parceiras.

A iniciativa busca compartilhar a experiência já desenvolvida pelo 
santander e inspirar as empresas para a ação, incentivando a 
definição da estratégia de sustentabilidade e contribuindo para 
incorporação de princípios de sustentabilidade na organização. 

* número de cadastrados desde o início do projeto, em 01/01/2008, até 31/12/2009.
** 1236 concluíram curso de direitos humanos ,1.309 concluíram curso de diversidade, 
995 concluíram curso do estatuto da criança e Adolescente e 6990 concluíram curso de 
sustentabilidade,2080 concluíram o curso em edificação sustentável, 407 concluíram o curso 
em investimento social Privado .
*** 1448 pessoas concluíram o curso caminhos e desafios, 464 pessoas participaram de ofi-
cinas de sustentabilidade, 198 pessoas participaram de open house, 486 pessoas estiveram 
nos encontros de sustentabilidade.

Educação e treina-
mento  

novos cadastrados no Portal  
sustentabilidade santander

17.123

total de cadastrados no Portal  
sustentabilidade santander *

20.403

Quantidade de pessoas que realizaram  
treinamentos on-line **

13.017

Quantidade de pessoas que realizaram  
treinamentos presenciais ***

2.596

Mais informações sobre as interações do santander em questões 
socioambientais, leia o capítulo “confiança gera resultados su 
tentáveis para todos”.

Aspecto: Carteira de Produtos

FS6: Porcentagem da carteira de linhas de negócios por região 
específica, por porte (ex. micro/ pequena e média/ grande), e 
por setor.

demonstrações financeiras, página 293.

FS7: valor monetário dos produtos e serviços criados para 
proporcionar um benefício social específico para cada linha de 
negócios, divididos por finalidade.

o ano de 2009 constituiu um marco no Microcrédito oferecido 
pelo santander. A RealMicrocrédito fechou o período com R$ 4,6 
Milhões de lucro, com uma carteira ativa de 84.500 clientes e 
R$ 84,7 milhões. A inadimplência, que iniciou o ano em 11,3%, 
encerrou 2009 em 7,8%. Ao todo, são 22 pontos de microcrédito. 
diversas iniciativas se mostraram essenciais para esse ótimo desem-
penho, entre elas a criação de novos produtos, a adequação das 
políticas, a melhoria nos processos e a gestão de despesas. 

 Microcrédito

Setor Clientes

Alimentos e bebidas 23.667

educação 145

saúde e beleza 10.471

têxtil 30.338

transporte 617

outros 19.285
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 Microcrédito

Setor Volume financeiro (R$ mil) 

Alimentos e bebidas 22.967,8

educação 196,4

saúde e beleza 10.340,5

têxtil 30.482,4

transporte 384,1

outros 20.354,0

total Microcrédito 84.725,2

Mais informações sobre as interações do santander em questões 
socioambientais, leia o capítulo “confiança gera resultados 
sustentáveis para todos”.

FS8: valor monetário dos produtos e serviços criados para pro-
porcionar um benefício ambiental específico para cada linha de 
negócios, divididos por finalidade.

o florestas do Brasil é um fundo de investimento em participa-
ções, criado pelo santander sob a forma de fundo fechado, com 
prazo de duração de 20 anos. tem como objetivo proporcionar 
aos cotistas a valorização de suas cotas, por meio da aquisição 
de ações ou participações em empresas que atuem no setor de 
florestamento, reflorestamento, manejo florestal, industrialização, 
processamento e comercialização de produtos florestais e demais 
atividades relacionadas ao setor florestal e madeireiro.

o fundo investe em projetos que aliem rentabilidade para os 
cotistas e a atuação sustentável dos pontos de vista social e 
ambiental. Possui um comitê de investimento, do qual participam 
seus maiores cotistas, seu administrador (Banco santander Brasil 
s.A.) e seu gestor (cláritas investimentos). seus ativos são da 
ordem de R$ 22.598 mil.

o fundo floresta Real, por sua vez, é um produto pioneiro e 
inovador no mercado de investimentos brasileiro, com benefícios 
socioambientais. trata-se de um fundo de renda fixa que, além de 
proporcionar rentabilidade aos recursos aplicados, assegura aos 
cotistas o direito a receber o valor financeiro em reais referente 
aos créditos de carbono gerados pelo Programa floresta Real, um 

 Microcrédito

Gênero Clientes
Volume financeiro 

(R$ mil)

homens 27.754 28.230,2

Mulheres 56.730 56.441,9

* 49 clientes sem gênero especificado na base

 Financiamentos socioambientais (R$ mil) 

Total de Financiamento Socioambiental 873.428,7

*considera financiamentos com caráter socioambiental Pessoa Jurídica e Pessoa física

projeto de florestamento de áreas degradadas no vale do Ribeira 
(interior do estado de são Paulo), que servirá para compensação 
de parte das emissões do Banco santander.

o benefício é válido para cada R$ 25 mil aplicados no fundo e 
nele mantidos pelo período de três anos consecutivos. o cotista 
recebe, por e-mail, a sinopse mensal do floresta Real, para 
informar sobre o desempenho do fundo, a evolução do mercado 
de créditos de carbono e sobre a evolução do Programa floresta 
Real. o fundo possui ativos da ordem de R$ 138.757mil.

Aspecto: Auditoria

FS9: Abrangência e frequência das auditorias para avaliar a 
implementação de políticas ambientais e sociais, e procedimentos 
de avaliação de riscos.

em 2009, a Área de Auditoria interna não realizou auditorias de 
políticas socioambientais.

Aspecto: Propriedade Ativa

FS10: Percentual e número de empresas na carteira da institui-
ção com as quais a organização interagiu em questões ambien-
tais ou sociais.

  Práticas em sustentabilidade

o santander, junto com outras empresas, quer reinventar seus 
negócios de maneira lucrativa e inovadora, integrando aos 
resultados financeiros os cuidados com o meio ambiente e a 
sociedade. o investimento em práticas sustentáveis permite as 
empresas criar novas oportunidades de negócios, reduzir custos e 
diminuir a exposição a riscos ao mesmo tempo em que contribui 
para a construção de uma sociedade melhor, cultivar relaciona-
mentos melhores e mais duradouros. Para isso, deu continuidade 
ao espaço de Práticas em sustentabilidade, o chamado Práticas, 
criado em 2007 pelo Banco Real. essa iniciativa pioneira é um 
processo estruturado de engajamento de clientes corporativos 
e fornecedores, pois asorganizações desempenham um papel 
fundamental na viabilidade do desenvolvimento sustentável.

o banco sistematizou seu aprendizado da última década em 
treinamentos presenciais e conteúdos online para que as orga-
nizações (empresas, fundações, organizações governamentais, 
órgãos das forças Armadas) tenham acesso a informações e 
experiências que possibilitem rever suas práticas sob a ótica da 
sustentabilidade. os líderes e empreendedores dessas organiza-
ções são convidados para o treinamento “sustentabilidade na 
Prática: caminhos e desafios”, no qual os executivos relatam 
seus aprendizados e desafios vividos na trajetória dinserção de 
sustentabilidade nas práticas do banco.  o treinamento tem 
duração de dois dias e os participantes recebem orientações e 
constroem um plano de ação para dar início à inserção do tema 
em seus negócios. eles passam a contar também com uma área 
exclusiva no portal do Práticas para trocar experiências. Peça 
fundamental desse modelo de engajamento, o portal somou mais 
de 1,3 milhão de acessos em 2009, o que demonstra a evolução 
e o maior interesse da sociedade pelo tema. contribuiu para esse 
desempenho a realização de videochats, como o de educação 

os financiamentos socioambientais concedidos em 2009 pelo 
santander, tanto para pessoa física como para pessoa jurídica, 
fecharam em R$ 873.428,7 mil.
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financeira na infância, uma ação voltada a pais e educadores 
em parceria com o site Brincando na Rede. o lançamento de um 
curso online que apresenta o personagem Roberto, um cidadão 
comum que descobre aos poucos uma nova forma de ver e 
agir em seu dia a dia, também teve boa repercussão. o curso é 
apresentado em formato filme, dividido em três capítulos com-
plementados por quizzes e textos, caso o participante queira se 
aprofundar nos temas abordados (veja box).

o Práticas conta ainda com um conselho consultivo, liderado pelo 
presidente do santander, fabio Barbosa, e formado por líderes de 
diversos setores da sociedade para avaliar as futuras iniciativas do 
projeto e dividir o conhecimento para multiplicar ações.

  caminhos e desafios

em 2009, participaram do caminhos e desafios, treinamento 
do espaço de Práticas, 892 empresas dos segmentos varejo 
santander e Real, empresas, corporate, universidades, governos e 
instituições e fornecedores, representadas por 1.452 participan-
tes. o santander também conduziu uma oficina para empresários 
durante a conferência das nações unidas sobre Mudanças 
climáticas (coP-15), realizada em dezembro, em copenhague, na 
dinamarca. o portal do espaço de Práticas em sustentabilidade 
teve mais de 1 milhão de acessos em 2009. contribuiu para esse 
desempenho o lançamento de um curso online que apresenta o 
personagem “Roberto” – um cidadão comum que descobre aos 
poucos uma nova forma de ver e agir em seu dia a dia.

  Amigo de valor

o Programa Amigo de valor busca para garantir os direitos 
básicos de crianças e adolescentes para direcionamento de parte 
do imposto de renda devido por pessoas e empresas aos fundos 
Municipais dos direitos da criança e do Adolescente. em 2009, 
os programas iR solidário e Amigo Real se uniram passando 
a chamar-se Amigo de valor, que arrecadou R$ 6,9 milhões. 
A quantia foi direcionada a 31 municípios localizados em 17 
estados brasileiros. no total, 25,4 mil pessoas, entre funcionários, 
clientes, fornecedores e empresas, participaram dessa edição 
do programa. em 2009, 45% dos funcionários participaram da 
arrecadação de recursos.

o Amigo de valor prevê ainda o engajamento de funcionários 
que, organizados em grupos de trabalho, avaliam os projetos 
inscritos pelos conselhos municipais, visitam os municípios e 
definem os projetos que serão apoiados. Além do apoio financei-
ro, o programa ajuda a fortalecer o papel dos conselhos munici-
pais, por meio de capacitação das equipes envolvidas no projeto. 
durante o período de utilização dos recursos, o grupo participa 
de oficinas que proporcionam uma visão sistêmica da gestão do 
projeto e das perspectivas do município com relação ao seu papel 

na garantia dos direitos da criança e do adolescente. nas oficinas, 
discutem-se também os indicadores para a avaliação dos resul-
tados, bem como as alternativas possíveis para uma mudança de 
rota no projeto em desenvolvimento, quando necessário. cada 
iniciativa pode ser apoiada por até três anos, dependendo dos 
resultados apresentados.

Mais informações sobre as interações do santander em questões 
socioambientais, leia o capítulo “confiança gera resultados 
sustentáveis para todos”.

FS11: Percentual de ativos sujeitos à triagem ambiental ou social, 
positiva e negativa.

o fundo ethical é o primeiro fundo de investimento em ações 
criado na América latina com características de investimento 
socialmente responsável (sRi). ele possibilita investir em ações 
de empresas que, além do tradicional potencial de valoriza-
ção econômico-financeira, se destaquem por sua postura com 
relação aos seus acionistas, credores, funcionários, clientes, 
fornecedores, governo, comunidade e sociedade. somente são 
admitidas na carteira as ações de empresas que se preocupam 
com o impacto de suas atividades na comunidade e no meio 
ambiente e que adotem, voluntariamente, boas práticas de 
governança corporativa.

 Fundos SRI

total Patrimômio líquido fundos sRi (R$ mil) 412.805

total Patrimômio líquido fundos de Renda 
variável (R$ mil) 7.245.253,89

% fundos sRi sobre total Renda variável 5,7%

FS12: Política(s) de voto aplicada(s) a questões ambientais ou 
sociais para participações nas quais a organização declarante tem 
direito a ações com voto ou aconselhamento na votação.

o santander não possui uma política de voto específica para 
questões socioambientais em Assembleias, onde as questões 
environmental, social and governance (esg) não são considera-
das matérias obrigatórias. Mas caso os temas estejam presen-
tes em Assembleias de acionistas, as áreas responsáveis pela 
análise de riscos podem ser envolvidas, sendo avaliada caso a 
caso a participação.
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  engajamento das corretoras de valores

Para o santander, o engajamento de fornecedores vai além, 
abrangendo também companhias que prestam serviços financei-
ros, como as corretoras de valores. em 2009, o banco estendeu o 
inédito processo de qualificação de corretoras de valores desen-
volvido no ano anterior pelo Banco Real às áreas de tesouraria 
e Asset Management. A partir desse processo, foi realizada uma 
ampla revisão de processos e criada a Política de Risco para 
corretoras, que estabelece critérios sociais e ambientais, além dos 
aspectos administrativo-financeiros, de governança e compliance, 
para avaliar o grau de excelência e risco das corretoras e determi-
nar o quanto elas irão operar com o banco. uma outra iniciativa 
realizada foi a formação do comitê de corretoras, composto por 
altos executivos do santander. o comitê tem a responsabilidade 
de chancelar a qualidade das corretoras, considerando, inclusive, 
critérios sociais e ambientais.

FS13: Acesso a áreas em desvantagem econômica.

o ano de 2009 constituiu um marco no Microcrédito ofereci-
do pelo santander. A RealMicrocrédito fechou o período com 
R$ 4,6 milhões de lucro, com uma carteira ativa de 84.500 
clientes e R$ 84,7milhões. A inadimplência, que iniciou o 
ano em 11,3%, encerrou 2009 em 7,8%. Atualmente são 22 
pontos de microcrédito.

 Microcrédito, número de clientes

Setor Clientes

Alimentos e bebidas 23.667

educação 145

saúde e beleza 10.471

têxtil 30.338

transporte 617

outros 19.285

Microcrédito 

Setor Volume financeiro 
(R$ mil)

Alimentos e bebidas 22.967,8

educação 196,4

saúde e beleza 10.340,5

têxtil 30.482,4

transporte 384,1

outros 20.354,0

total Microcrédito 84.725,2

Microcrédito, por gênero

Gênero Clientes Volume financeiro 
(R$ mil)

homens 27.754 28.230,2

Mulheres 56.730 56.441,9

* 49 clientes sem gênero especificado na base.

FS14: Acesso para pessoas com deficiências

 Acesso para pessoas com deficiência

% agências que possuem acesso para Pcd 98,8

% prédios administrativos que possuem  
acesso para Pcd

100

* % não considera PABs e PAPs

FS15: desenvolvimento e venda de produtos e serviços.

o comitê de Produtos do santander atua para garantir que os 
produtos e serviços sejam geridos sob os mais altos padrões de 
excelência e conformidade às normas, além de aprovar proce-
dimentos relacionados a atividades ou temas que tratem de 
adequação e controle de produtos.

FS16: educação financeira

em 2009, o Banco realizou uma ação de educação financeira 
para todos os funcionários da RealMicrocrédito. o programa con-
sistiu na capacitação dos gestores da instituição (33 pessoas), 
e estes, como multiplicadores, foram responsáveis por realizar a 
capacitação dos demais funcionários, o que totalizou a formação 
de 250 pessoas.

um dos objetivos da iniciativa é a construção de um relacio-
namento sustentável, de confiança e de orientação entre os 
agentes de crédito e seus clientes, com foco no desenvolvimento 
de uma vida financeira saudável e equilibrada, tanto na gestão 
de negócios quanto na vida pessoal. em 2010, o programa terá 
continuidade por meio do desenvolvimento de um segundo 
módulo, que incluirá tópicos como cidadania, meio ambiente, 
consumo consciente e saúde, com o envolvimento direto dos 
clientes da instituição.
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EN2: Percentual dos materiais usados provenientes 
 de reciclagem.

indicadores de desempenho 
Ambiental
Aspecto: Materiais

EN1: Materiais usados por peso ou volume.

Aspecto: Energia

EN3: consumo de energia direta discriminado por fonte 
de energia primária.

EN4: consumo de energia indireta discriminado 
por fonte primária.

*o valor informado inclui 16 prédios: Aymoré - sP, Amsterdam - sP, Boa vista - sP, Alvares 
Penteado, savassi-Bh, Rio Branco - RJ (Real), Moinho dos ventos- Rs (até jun/09), torre 
santander  sP (a partir de nov/09), casa 1- sP, casa 2- sP, casa 3- sP, casa 4- sP, Altino 
Arantes, centro cultural  Rs, Rio Branco  RJ (santander) e generalli - sP. Além desses, 
campos salles - sP (até fev/09) e Presidente Wilson RJ (até março/09).
**o valor informado considera  apenas os prédios da Paulista e da Brigadeiro

Material Quantidade

cartuchos de tonner novos 39.129

cartuchos de tonner remanufaturados 31.247

Papel branco certificado (t) 2.442

Papel branco (t) 398

Papel reciclado (t) 978

considera consumo de bobinas, pacotes de envelopes de caixa Rápido e 
extratos, pacotes de papel ofício, A4, carta e A5.

*o valor informado inclui as unidades da Rede Real e da Rede santander
** consumo por funcionário.

Local

Energia  
consumida 

(Gj)

Energia 
consumida 

(kWh)

Consumo 
específico

(Gj/ func)**

Agências* 700.660 194.627.700 21,5

Prédios 
administrativos 302.502 84.027.686 15,2

Local
Energia  

consumi-
da (Gj)

Energia 
consumida 

(kWh)

Prédios administrativos – 
concessionárias 186.883* 51.911.378

Prédios administrativos – renovável 15.619** 32.116.308

consumo de cartuchos de tonner 39.129

consumo de cartuchos de tonner  
remanufaturados 31.247

44,4 % reciclado / reaproveitado 
em relação ao total

consumo de Papel branco certificado  
e papel branco 2.840

consumo de Papel reciclado 978

25,6% reciclado/total

considera consumo de bobinas, pacotes de envelopes de caixa Rápido e extratos, pacotes de 
papel ofício, A4, carta e A5.

EN6: iniciativas para fornecer produtos e serviços com baixo 
consumo de energia, ou que usem energia gerada por recursos 
renováveis, e a redução na necessidade de energia resultante 
dessas iniciativas.

A Aymoré possui 992 carros flex e o Banco 41 carros movidos a 
gasolina. os carros flex utilizam preferencialmente o etanol, um 
combustível renovável.

EN7: iniciativas para reduzir o consumo de energia indireta e as 
reduções obtidas.

sistemas de controle de consumo de eletricidade foram instalados 
em mais de 400 agências de média tensão, e os gerentes opera-
cionais receberam orientações para ligar o sistema de ar-condicio-
nado próximo ao horário de entrada de clientes e desligá-lo antes 
do horário de ponta. com essas medidas, haverá reduções no 
consumo de energia elétrica por parte das agências.

nos prédios Paulista e casa 1, que possuem cPds realizaram-
se rearranjos de layouts e do sistema de ar-condicionado, que 
também geraram economias.

Aspecto: Água

EN8: total de retirada de água por fonte.

As unidades santander se situam em áreas urbanas, portanto,  
a água consumida é proveniente de concessionárias públicas  
de abastecimento.

Aspecto: Biodiversidade

EN11: localização e tamanho da área possuída, arrendada ou 
administrada dentro de áreas protegidas, ou adjacente a elas, e 
áreas de alto índice de biodiversidade fora das áreas protegidas.

total de espaço ocupado da agência de fernando de noronha: 
270,18 m2

EN12: descrição de impactos significativos na biodiversidade de 
atividades, produtos e serviços em áreas protegidas e em áreas 
de alto índice de biodiversidade fora das áreas protegidas.

EN13: Habitats protegidos ou restaurados.

* consumo por funcionário.
**o número informado representa o consumo de unidades da Rede Real e da Rede santander.
***o valor informado inclui prédios do Real e do santander 15 prédios: Paulista - sP, Brigadei-
ro - sP, Aymoré - sP, Amsterdam - sP, Boa vista - sP, Alvares Penteado, savassi-Bh, Moinho dos 
ventos- Rs (até jun/09), torre santander sP (a partir de nov/09), casa 1- sP, casa 2- sP, casa 
3- sP, casa 4- sP, Altino Arantes e centro cultural - Rs.

Local
Água  

consumida (m3)
Consumo  

específico*

Agências 967.122** 29,66

Prédios administrativos 234.056*** 11,80
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EN14: estratégias, medidas em vigor e planos futuros para a 
gestão de impactos na biodiversidade.

A agência fernando de noronha, do Banco Real, é a única 
agência bancária da ilha. como fernando de noronha é um 
santuário ambiental nacional, decidimos, em 2008, obter a 
certificação iso 14001 para as atividades de manutenção predial, 
limpeza, segurança, controle de pragas e gestão predial da 
agência. essa ação demonstra o nosso alinhamento com práticas 
sustentáveis, agrega valor à nossa marca e ajuda a desenvolver a 
consciência ambiental de todos os envolvidos com a agência.

durante o processo, incluímos várias melhorias nos procedi-
mentos e na infraestrutura da agência, oferecemos treinamento 
de Auditor Ambiental para funcionários e para moradores da 
ilha que trabalham em pousadas, em agências de viagem e no 
governo local.

A certificação iso 14001 foi obtida em dezembro de 2008 e 
renovada em dezembro de 2009. 

Aspecto: Emissões, Efluentes E Resíduos

EN16: total de emissões diretas e indiretas de gases de efeito 
estufa, por peso

EN17: outras emissões indiretas relevantes de gases de efeito 
estufa, por peso.

Emissões Diretas

Fonte Emissões (tCO2)

geradores 298

frota de veículos* 606

* inclui helicóptero
** inclui prédios da contax, onde temos pessoal de call center.

 Outras emissões indiretas

Fonte Emissões (tCO2)

eletricidade 6.855

Resíduos orgânicos** 3.950

compras de energia (terceiros) 166

 Outras emissões indiretas

Fonte Emissões (tCO2)

viagens aéreas 27.321

transporte* 216

EN18: iniciativas para reduzir as emissões de gases de efeito 
estufa e as reduções obtidas.

desde 2003, realizamos ações para promover o uso racional de 
eletricidade em prédios administrativos e agências, como troca de 
equipamentos, setorização de iluminação e de ar-condicionado, 
layouts otimizados etc.

Para reduzir as emissões de co2 originadas pelo deslocamento 
de nossos funcionários de casa para o trabalho, implementamos 
em nossos prédios administrativos um processo de carona solidá-
ria, chamado Amigo carona. como exemplo os veículos usados 
pelos funcionários nesse processo têm reservadas para eles 300 
vagas no estacionamento da torre santander.

EN19: emissões de substâncias destruidoras da camada de 
ozônio, por peso.

não temos emissões significativas desses gases.

EN20: nox, sox e outras emissões atmosféricas significativas, por 
tipo e peso.

não temos emissões significativas desses gases.

EN21: descarte total de água, por qualidade e destinação.

A água utilizada em limpeza ou em higiene pessoal em nossos 
prédios administrativos e agências vai para a rede pública de 
esgotos. A água de chuva captada pelos sistemas de captação 
de água pluvial de nossos prédios administrativos e agências vai 
para a rede pública de águas pluviais.

EN22: Peso total de resíduos, por tipo e método de disposição.

*o valor informado inclui 13 prédios: Paulista, Brigadeiro, Xv de novembro 
(Aymoré+Amsterdam) , Boa vista, savassi Bh, Rio Branco RJ, Moinho de vento Rs (até 
jun/09), casa 1, casa 2, casa 3, casa 4, generalli e Altino Arantes. também considerado 
campos salles-sP (até fev/09). o lixo gerado refere-se a resíduos que as pessoas que 
trabalham nesses prédios descartam em coletores distribuídos nas estações de trabalho, nos 
banheiros, nas copas e nas áreas comuns. também incluem resíduos gerados nos restaurantes 
e lanchonetes desses prédios. Materiais considerados recicláveis: os principais são papel, 
papelão, embalagens, plásticos, copos plásticos descartáveis, latas de refrigerantes, garrafas 
de vidro e garrafas Pet. os não recicláveis vão para aterros sanitários. o lixo eletrônico não 
está incluído, pois não são descartados nos coletores mencionados acima.
**o valor informado inclui 13 prédios: Paulista, Brigadeiro, Xv de novembro 
(Aymoré+Amsterdam) , Boa vista, savassi Bh, Rio Branco RJ, Moinho de vento Rs (até 
jun/09), casa 1, casa 2, casa 3, casa 4, generalli e Altino Arantes. também considerado 
campos salles-sP (até fev/09).

Geração de resíduos

total de resíduos (t)* 1909

Resíduos recicláveis (t)** 685

% de resíduos recicláveis 35,9

*logística do Papa-Pilhas.
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EN23: número e volume total de derramamentos significativos.

não aplicável.

Aspecto: Produtos E Serviços

EN26: iniciativas para mitigar os impactos ambientais de 
produtos e serviços e a extensão da redução desses impactos.

desde 2003, realizamos ações para promover o uso racional 
de água e eletricidade em prédios administrativos e agências, 
como troca de equipamentos, setorização de iluminação e de 
ar-condicionado, torneiras automáticas, bacias acopladas, layouts 
otimizados etc.

Para reduzir o uso de papel para impressão, destaca-se a insta-
lação de impressoras de rede que imprimem em frente e verso 
como padrão e exigem que o funcionário passe seu crachá na 
máquina para ela liberar a operação.

Para reduzir as emissões de co2 originadas pelo deslocamento 
de nossos funcionários de casa para o trabalho, implementamos 
em nossos prédios administrativos um processo de carona solidá-
ria, chamado Amigo carona. como exemplo os veículos usados 
pelos funcionários nesse processo têm reservadas para eles 300 
vagas no estacionamento da torre santander.

EN27: Percentual de produtos e suas embalagens recuperados 
em relação ao total de produtos vendidos, por categoria de 
produto.

não temos produção de embalagens significativas. no entanto, 
contabilizamos papéis utilizados em extratos bancários, envelopes 
de depósitos, consolidados no indicador en1 - consumo de Papel.

Aspecto: Conformidade

EN28: valor monetário de multas significativas e número total de 
sanções não monetárias resultantes da não conformidade com 
leis e regulamentos ambientais.

em 2009, os valores relacionados a multas ambientais foi de R$ 
9 mil, referente a processos administrativos relacionados ao meio 
ambiente.

Aspecto: Transporte

EN29: impactos ambientais significativos do transporte de 
produtos e outros bens e materiais utilizados nas operações da 
organização, bem como do transporte de trabalhadores.

Aspecto: Geral

EN30: total de investimentos e gastos em proteção ambiental, 
por tipo.

Emissões Diretas

Fonte Emissões (tCO2)

frota de veículos* 606

Investimentos ambientais (R$ mil)

investimento em certificações ambientais 280,8

Outras emissões indiretas

Fonte Emissões (tCO2)

viagens aéreas 27.321

transporte** 216

* inclui helicóptero
**logística do Papa-Pilhas
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Asseguração 
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socioambiental

PRinciPAis indicAdoRes
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de AdMinistRAção do sAntAndeR no BRAsil
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PeRfil

goveRnAnçA coRPoRAtivA

MeRcAdo de AtuAção
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deMonstRAções finAnceiRAs ifRs
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ATENDIMENTO A INVESTIDORES
ri@santander.com.br

ATENDIMENTO A ACIONISTAS 
acionistas@santander.com.br 

INTERNET
www.santander.com.br
siga-nos no twitter:
http://twitter.com/santander_br 

SUPERLINHA
informações, transações, Pagamentos e consultas

4004 3535 (capitais e Regiões Metropolitanas)

0800 702 3535 (demais localidades)
24 horas por dia, 7 dias por semana.

SAC SERVIçO DE APOIO AO CONSUMIDOR
Reclamações, cancelamentos, sugestões e elogios

0800 762 7777
24 horas por dia, 7 dias por semana.
Atendimento ao deficiente Auditivo.

se após o registro de sua reclamação
você não ficar satisfeito com a solução
apresentada pelo banco, ligue para:

OUVIDORIA
0800 726 0322
de segunda a sexta-feira, 
das 9h às 18h, exceto feriados.
Atendimento ao deficiente Auditivo.


